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BOLETINS MILITARES XO ULTRAMAR DE 1902

Pall'. Lin.

25 17
26 31

328 17
434 30
640 4
645

697
702

Erros

10
5S

seo bserve
sendo o mappa n. o 2
artigo 6. o § 2.0

4 de dezembro de 1901
sessenta dias
Na tabclla de vencimentos a que

se refere o decroto de 23 de
agosto de 1902, na parte que
trata da gratificação a que te em
direito 08 capitães do exercito
do reino em commissão extraor-
dinaria DOS dlstrtctos de Loan-
da, BengueIJa, Uuilla e Mossa.
medes, de Angola, o Moçambi-
que, Inhambane e Gaza, de Mo.
çambique: 156000 réls.

novembro de 1891
Coutinho

Emendas

se observe
segundo o quadro D. o 2
artigo 6.° e § 2.·
14 de novembro de 1901
noventa dias

10,)000 réis
novembro de l~OI
Caetano
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DIRECÇÃO GERAL DO ULTRAMAR

8 DE JANEIRO m~1902

BOLE'fUI IIILI'fAU DO UL'fUAIIAU
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. °- Deêretos

Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra- Repartição do Gabinete

Usando da auctorização concedida ao Governo pelo ar-
tigo 107.° da carta de lei de 1~ de junho do corrente
anno : hei por bem approvar e mandar pôr em execução
o regulamento das informações que faz parte d'este decreto
e baixa assignado pelo Ministro e Secretario de Estado
dos Negocios da Guerra.

O mesmo Ministro e Secretario de Estado assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, cm 7 de dezembro de
1901.=REI. = Luiz Augusto Pimentel Pinto.

Regulamento das informações

Artigo 1.0 O modelo das informações annuaes será o
que vae junto 11 este regulamento, devendo na sua escri-
pturação observar-se as seguintes regras:

1.a Nas notas biographicas eserever-se-ha apenas o que
diga respeito ao periodo decorrido desde 1 de janeiro do
armo a que se refere a informação e que tenha sido es-
cripturado no seu registo de matricula ou no seu registo
disciplinar;

2.11 A resposta aos quatro primeiros quesitos da infor-
mação, que constituem condições essenciaes para a pro-
moção, será dada com as palavras sim ou não; a resposta
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aos outros quesitos, sem que fique obrigada a uma formula
tão positiva, deverá no entanto ser concisa e terminante;

3." No juizo privativo desenvolver-se-hão, quando seja
necessario, as respostas dadas aos quesitos propostos, e
alem d'isso o chefe procurará descrever o informado com
a mais escrupulosa clareza e exactidão, quer como mili-
tar, quer como cidadão, não deixando de referir-se ás suas
qualidades rnoraes e capacidade intellectual, e bem assim
a quaesquer factos que lhe digam respeito o de que tenha
conhecimento, ou elles devam exaltar ou deprimir o con-
ceito a formar do individuo que os tenha praticado.

O chefe indicará tambem qualquer especialidade militar
para que o informado tenha maior aptidão, e concluirá
sempre por declarar se o julga ou nào cm condições de
ser promovido ao posto immediato.

Art. 2.° As informações annuaes serão referidas a 31 de
dezembro e elaborar-se-hão a respeito de todos os oflicines,
aspirantes a official, sargentos aj udautcs ou primeiros sar-
gentos, seja qual for a sua situução nessa data.

Art. 3.° As informações annuuos serão archivadas na
1.a Repartição da Direcção Geral da Secretaria da Guerra.
A tabella junta a este regulamento indica quae~ ns esta-
ções officiaes que devem remettê-las.

Art. 4.0 A respeito de cada official prestarão in fo1'111 a-
ção annual todos os chefes, dos designados na tabella a
que se refere o artigo anterior sob cujas ordens o official
se encontre, por virtude de nomeação qne conste da Ordem
do Exercito.

Ar t, G.O A respeito de cada aspirante a official, 'argento
ajudante ou primeiro sargento prestará informação o com-
mandante da unidude cm quc se escripturc o seu rcgisto
de matricula.

Art. 6.° Na secretaria do corpo ou eatabclecimento onde
se escri pturem os registos do matricula dos individuo d
que tenha de haver informação, preencher se-ll1~o nos di-
zeres da frente tantos exemplares, cm duplicado, da folha
modelo A, relativa a cada official, quantos os chefes que
d'elle devam informal' nos termos do /1l'tig'o '1.", e UIlI {'_'CIlI-

plar, em l1t1J~li~':Hlo,da folha l':lativa a cadl! um ~l() a pi-
rantcs a oflicial, sargentos :yudnutes 0\1 primeiros 'ar-
gentos.

Este trabalho deve estar concluído até ao dia 5 de ja-
neiro. .
§ unico, Nas iIIWB adjacente', e p:ll'a o: individuo cujo

registos de mutricula ahi não l'\cjam e~criptllrado::;, a nota
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biographicae das informações serão extrahidas das notas
de assentos que devem existir nos commandos militares.

Art. 7.° Immediatamonte depois de escripturadas as fo-
lhas de informação, nos termos do artigo anterior, será um
exemplar, em duplicado, de cada uma d'ellas entregue ou
rcmettido aos chefes que tenham de preenchê-las no verso.

Art, 8.° Os chefes que recebam as folhas de informa-
~ão, lançarão n'ellas as respostas aos quesitos, e providen-
ciarão por fôrma que até 10 de janeiro esteja em poder
dos informados uma das respectivas folhas.

Art. D.° O official, aspirante a official ou sargento, logo
(LUC receba a sua folha de informação annual, assignará a
declaração de ter tomado conhecimento d'ella e devo 1-
vê-la-ha sem demora á auctoridade que lh'a tiver rernet-
tido.
§ 1.° O chefe a quem até 20 de janeiro não tenha

sido devolvida a folha enviada a algum elos informados,
instará pela remessa e, se esta se não effectnar até á data
em que as informações teem de ser expedidas, mandará
preencher uma nova folha, que seguirá para o .:\Iinisterio
(la Guerra, e onde se fará menção de haver sido cumprido
o ql1e dispõe o presente artigo.
§ 2.° A falta de devolução, em tempo competente,

da folha de informação recebida, alem do procedimento a
(pie immcdiatnmente possa dar logar, invalida o direito de
reclamação c o poder allegar-se, em qualquer epoca, des-
conhecimento da respectiva informação.

Art. 10.° O officiul, as pimote a offícial ou sargento
fllle até 15 de janeiro não tenha recebido a sua folha de
informação, deverá, accusando essa falta, solicitá-la do
chefe informante, pela" vias competentes.
§ nnico. A falta de cumprimento do dieposto no pre-

sente artigo, invalida o direito de reclamação e o poder
nllegar-se, em qualquer epoca, desconhecimento da res-
pectiva informação .

•\rt. 11.° Devolvidas que sejam as folhas de informa-
;:LO, O' chefes preencherão no verso o juizo privativo e oro
ganisarâo os duplicados, que devem ser guardados confi-
lenciulmente durante tres annos na secretaria do corpo
011 estabelecimento onde o informado tenha o seu registo
de matricula.
§ unico. Os chefes dos eetabelccimontos ou com missões

que, enviando directamente ao .:\Iinisterio da Guerra as fo-
lhas do informação dos officiaes sob suas ordens, tenham
também de enviar os duplicados para o archivo do corpo
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ou estabelecimento em que esses officiaes se achem ma-
triculados, providenciarão por forma que em seu poder
fiquem igualmente copias authenticas das informações que
houverem prestado, as quaes serão conservadas confiden-
cialmente durante tres annos.

Art. 12.0 As informações dos individuos que se achem
em serviço em Ministerios extranhos ao da Guerra serão
organizadas, nesses ministérios, pela forma prescripta neste
regulamento, sendo as notas biographicas extrahidas dos
respectivos registos de matricula ou, na falta d'estes, dos
documentos de transferencia do informado.

Art. 13.0 As informações annuaes devem dar entrada
no Ministerio da Guerra até ás seguintes datas:

1 de fevereiro - as que sejam prestadas no continente;
20 de fevereiro - as vindas das ilhas adjacentes;
1 de junho - as vindas do ultramar.
Art. 14.0 Nas unidades activas de tropas, os capitães

formularão por escrito informações, conforme o modelo D,
junto a este regulamento, dos aspirantes fi, official e sar-
gentos das suas companhias, esquadrões ou baterias; os
commandantes de grupo ou de batalhão, informarão dos offi-
ciaes da respectiva unidade, e nas informações prestadas
pelos capitâes declararão conformar-se com ellas ou es-
crevorão o seu juizo; o tenente-coronel informará dos
officiaes do estado maior do regimento, c conformar-a -ha
ou escreverá o seu juizo nas prestadas pelos commandan-
tes de grupo 011 de batalhão e pelos capitãee ; o ajudante
informará dos sargentos ajudantes.

Estas informações serão presentes ao com mandante até
5 de janeiro e por este conservadas confidencialmente du-
rante um anno.

Art. 15.0 Como regra, todo o chefe eleve ouvir a res-
peito de cada subordinado o jnizo que d'eUe formam os offi-
ciaes que, no mesmo serviço, desempenham funcções in-
termediarias ás do informante e informado.

Art. 16.0 Todo o chefe, a quem sejam enviadas para
seguir para estação superior informações prestadas por
officiaes seus subordinados, deverá apreciá-las, c, quando
com ellas se não conforme, formulará tambem o seu juizo
a respeito do informado.

Art. 17.0 Sempre que um official, aspirante a offieial
sargento ajudante ou primeiro sargento mude ele coUocação:
por forma que em novo corpo ou estabelecimento pasbe a
ser cscripturado o seu registo de matricula, com os docu-
mentos de transferencia será enviada a respectiva infor-
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mação (modelo A), relativa ao periodo decorrido de 1 de
janeiro até á data da transferencia. Esta informação não
será presente ao informado.
§ unico. Se posteriormente á data da transferencia, e

até que receba guia, o official ou. praça de pret prestar
serviço que aproveite para promoção, esse tempo será liqui-
dado em dias e mencionado na guia de marcha, a fim de
lhe ser levado em conta.

Art. 18.0 Sempre que um official mude de commissâo,
por forma que outro passe a ser o chefe que d'elle tem de
informar, mas sem que mude a estação onde se escripture
o seu registo de matricula, ao novo chefe será enviada
pelo antigo a respectiva informação (modelo B), e rela-
tiva ao periodo decorrido desde 1 de janeiro até á data em
que o official receber guia para o seu novo destino.

Art. 19. o Todo o chefe, dos designados na tabella junta
a este regulamento, sob cujas ordens qualquer official, as-
pirante a official, sargento ajudante ou primeiro sargento
sirva eventualmente durante um prazo de tempo superior
a um mês, deverá, quando esse offíeial ou praça de pret
termine o serviço, enviar d'elle informação (modelo B), ao
commandante 011 chefe de quem o informado dependa.

Art. 20.0 Todo o chefe, dos designados na tabella junta
a este regulamento, que em 31 de dezembro tenha even-
tualmente sob suas ordens, desde um periodo de tempo su-
perior a dois meses, algum individuo de quem outro chcfe
deva informar, enviará nessa data, ex-officio, ao chefe do
corpo ou estabelecimento onde seja escripturado o registo
de matricula d'esse individuo a informação (modelo B) que
lhe diga respeito.
Art. 21.° O militar que tiver por menos justo ou exa-

cto qualquer dos dizeres da sua informação annual po-
derá reclamar dentro do prazo de tres dias, contados a
partir d'aquelle em que a tiver recebido.

O militar que queira usar d'este direito assim o tornará
expresso na folha de informação, quando declare ter to-
macio d'ella conhecimento, indicando qual o dizer de que
reclama.

Art. 22.0 A reclamação será dirigida por escrito, e
pelas vias competentes, junto com a folha de informação,
ao chefe informante, que resolverá como for de justiça,
dentro do pl'a~o de tres dias, contados a partir d'aq uelle
em que houver recebido a reclamação.

Art. 23.0 Se o chefe não julgar procedente a reclama-
ção, e o informado se não conformar com essa decisão. po-•
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derá, dentro do prazo de tres dias, formular nova .recla-
mação, á qual juntará quaesquer documentos que SIrvam
para fundamentá-la. .

Esta reclamação será pelo chefe informante enviada, se-
guindo as vias competentes, ao presidente do COIl.selho
Superior de Promoções, acompanhada de um relatório em
que o chefe exponha as razões que o levaram a não atten-
der a primitiva reclamação, e de quaesquflr documentos
que o chefe entenda servirem para justificar o seu modo
de proceder.

Art. :.!4:.0 As reclamações sobre informações annuaes,
em qne o reclamante ou o reclamado tenha a patente de
official general, serão resolvidas em unica instancia pelo
Ministro da Guerra.

Art. 25.0 Na 1.a Repartição da Direcção Geral' da Se-
cretaria da Guerra proceder-se-lia á revisão de todas as fo-
lhas de informação, sendo separadas em grupos distinctos
aqnellas em que se dê alguma das seguintes circumstan-
cias :

1. a Discordancia entre as respostas aos quesitos e as
considerações feitas no jtÚZO privativo, ou entre as infor-
maçoes ou juizo privativo e as notas biographicas ;

2.a Discordancia entre as informações prestadas por
differentes chefes a respeito de um mesmo offícial ;

3.a Resposta desfavoravel a respeito de qualquer dos
quesitos;

4. a Declaração de que o informado ó mer cedor de al-
guma especial reeompensa.

Art. ~G.o As folhas de informação, separadas nos ter-
mos do artigo anterior, serão romettidus ao presidente do
Conselho Superior de Promoçães, para serem subniettidas
ti apreciação do Conselho.
§ unioo, A remessa das informações terá logar em duas

epocas: até 1 de março as do continente e ilhas e até 20
de junho as recebidas do ultramar.

Art. '27. o Ao Conselho Superior de Promoções .erao tmn-
bem enviadas pelo Ministerio da Ou na relações dos offi-
eiaes que se achem preteridos ou inhibidos de promoção
por más informações anteriores, e juntam nte as folhas
de informação aunual que lhes digam respeito.

Art. 28. o O Conselho Superior de Promoçõe ,constituido
nos termos dourtigoüô." da ~'arta de lei tle l~ de junho
de 1::l0 1, fnnccionará J unto da Secretaria de Eslado dos .• e.
gocios da Guerra, sendo a esta immediatamente subordi-
nado.
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§ 1. o O gene ral mais graduado ou antigo será o presi-
dente, c de secretario, sem voto, servirá o chefe da L a Re-
parti~ão da Direcção Geral da Secretaria da Guerra, a
cargo do qual estará o archivo do Conselho.
§ 2.0 Os membros do Conselho serão nomeados de entre

os offlciaes-generaes que tenham a sua residencia na capital.
§ 3.0 No caso de impedimento legal e temporario de

algum dos membros do Couaelho, o l\linisterio da Guerra
nomeará o official que o deve substituir.

Art. 29.0 Nã') pode intervir nas deliberações que o
Conselho tenha de tomar a respeito de qualquer militar:

1.0 O que for seu parente até ao 4.0 grau por direito
civil, por consanguinidade ou affinidade ;

2.0 O que d'elle tiver prestado informação, ou a seu
respeito tiver formulado qualquer documento que, para a
decisão, o Conselho tenha ele apreciar.

Art. 30.0 Dado o caso de impedimento eventual ou ac-
cidental do algum dos membros do Conselho, pode este
funccionar com os quatro restantes. Nas deliberações que
em tucs circumstancias haja de. tomar, o presidente tem
voto de qualidade.

Art. 31. o São uttrihuiçõos do Conselho Superior de Pro-
mocões :
í.o Resolver em ultima instancia as reclamações apre-

sentadas acêrca das informações annuaes e em que o re-
clamado ou reclamante não seja ofIicial-generaJ;

2.° Proceder ao exame das informações annuaes que lhe
sejam enviadas pelo Ministerio ela Guerra;

3. o Consultar sobre as propostas de promoção por dis-
tincção ;

4. o Resolver a situação a dar aos officiues que tenham
sido preteridos por e-tarem prisioneiros de guerra;

ê. ° Resolver os recursos apresentados sobre materia de
promoçao ;

G.o Consultar sobre qualquer assmnpto qne diga res-
peito a promoção e que pelo ~Iinisterio da Guerra seja
mandado submetter ao seu exame.

Art. :)2.° .LTOS ca os a que se referem os n.os 1.°, 3.°,
4.°, ,-).0 e 6.0 <lo artigú anterior, o presidente dcsignunl,
de entre os vogues qual deva ser o relator, c sobre a dis-
cussão do trabalho que este apreseutar formulará o Conse-
lho um parecer, 'I1\ por todos s rA assignndo, c a que te-
mo de juntar declarnção de voto aquelles que se assigncm
venci-los.

AI't. :33.0 O trabalho a que se refere o 11.0 2.0 do ar-



8 BOLETIM MILI'l'AR DO ULTRAMAR N.0 1

tigo 31.", será pelo presidente repartido entre os differcn-
tes membros do Conselho, e, quando findo, sobre elle será
elaborado um relatorio por todos assignado, e ao qual se-
rão appensas as declarações de voto que, a respeito de
alguma deliberação tomada, qualquer membro do Conse-
lho entenda dever apresentar.

Art. 34.0 Para o fim de que trata o n.? 1.0 do artigo
31. o, u Conselho reunirá no dia 15 de janeiro, ou no im-
mediato se este for feriado, e até 15 de fevereiro deve-
rão, quanto possível, estar resolvidos os processos de re-
clamação.

Art. 35.0 Para o fim de que trata o n.? 2.0 do artigo
31. o, o presidente convocará o Conselho logo que pela Se-
cretaria da Guerra lhe sejam enviadas as informações, e a
seguir reunirá diariamente até que apresente o relatorio
d'esse trabalho.

Art. 36.0 Para a resolução dos restantes assumptos que
podem ser commettidos ao seu exame, o Conselho reunirá,
a convocação do presidente, sempre que este receba qual-
quer processo.

Art. 37.0 O Conselho, na resolução dos assumptos que
tiver de estudar, pode recorrer a quaesquer meios de in-
formação que em seu prudente arbitrio julgue neces-
sario.
§ 1. o As informações que hajam de ser prestadas por

auctoridades dependentes do Ministerio da Guerra, serão
directamente solicitadas pelo presidente do Conselho ou
por qualquer dos vogaes relatores.
§ 2.0 As informações que hajam de ser prestadas por

entidades dependentes de Ministerio estranho ao da Guerra,
serão a este solicitadas pelo presidente do Conselho Supe-
rior de Promoções.

Art. 38.0 O Conselho Superior de Promoções proferirá
sobre as reclamações uma decisão, sem recurso, em que,
alem de r~solver de uma forma cat gorica o assumpto
con~rovertJdo, declarará sc do respectivo processo deve
derivar qualquer procedimento contra o informado ou con-
tra o informante.

~rt. 39.0 O Uons~lho Superior de Promoções, tendo re-
C~bldo as fo.lhas de .mformaç1to em que se dê algumas das
Clrcu.mstancIas previstas no artigo 2[).o, procederá da forma
seguinte:
. a) Com respeito ás do 1.0 gl'1lpO,decidirá se oxi te mo
tivo para alterar a r aposta a algum dos quesitos qu im-
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portam essencialmente para a promoção, o que no caso
affirmativo se notificará ao interessado.

O Conselho verificará se ao chefe informante deve pe-
dir-se a responsabilidade pelos desacordos que se notem
na informação;

b) Com respeito ás do 2.0 grupo, fixará qual a informa-
ção que do official deve ficar subsistindo para os devidos
effeitos, e igualmente verificará se a algum dos informan-
tes deve exigir-se a responsabilidade pela inexactidão das
suas declarações;

c) Com respeito ás do 3.0 grupo, separará aquellas em
que se apontem factos que aconselhem a tomar contra os
informados qualquer procedimento, alem das consequen-
cias forçadas da má informação;

d) Com respeito ás do 4.Q grupo, separará aquellas que
digam respeito a indivíduos, que tambem no entender do
Conselho mereçam alguma recompensá especial.

Art. 40.0 O Conselho Superior de Promoções formulará
seguidamente as seguintes relações:

1.a Dos officiaes que, por terem má informação acêrca da
sua aptidão physica, hão de ser presentes á junta antes de
serem promovidos.

2. a Dos officiaes que por terem má. informação acêrca
do seu comportamento militar ou civil ou da sua compe-
tencia profissional, hajam de ser transferidos de corpo ou
de eommíssão.

Art. 41.0 O Conselho Superior de Promoções, confron-
tando as relações a que se refere o artigo 40.0 com as re-
lações analogas dos annos anteriores, formulará mais as
seguintes:

La. Dos officiaes, que por falta de aptidão physica decla-
rada nas informaçôes "de tres annos posteriores á ul-
tima promoção, não possam ser novamente promovidos
sem consulta favoravel de uma junta hospitalar.

2.a Dos offlciaes que, por terem má informação acêrca
do seu comportamento militar ou civil ou da sua compe-
tencia. profissional em dois annos posteriores á ultima
promoção, não possam ser novamente promovidos sem
consulta favorável do Conselho.

3.a Dos officiaes que, por terem má informação acêrca
do seu comportamento militar ou civil ou da sua compe-
tencia profissional em tres annos posteriores á. ultima
promoção ou nos dois annos ultimos, não possam ser pro-
movidos ao posto immediato.

Art. 42.0 Com respeito aos officiaes incluidos na rela-
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ção 2.a a que se refere o artigo anterior, o Conselho indi-
cará desde logo quaes os que não podem ser promovidos
durante o anno, ou quaes puderão vir fi sê-lo se até á
data em que lhes competir promoção não merecerem mau
conceito ao chefe sob cujas ordens sirvam. Com respeito
a estes ultimos officiaes, o Ministerio da Guerra, com a
antecedencia necessaria, solicitará informação d'elles, e no
caso d'ella não ser de todo favoravel, pedirá ao Conselho
superior de promoções a sua definitiva consulta sobre os
direitos do offieial a promoção.

Art. 43.0 Em face dos documentos a que se refere o
artigo 27.0, o conselho decidirá quaes os officiaes que con-
tinuam inhibidos de promoção, qnaes os que adquiriram
direito a ella, quaes devam ser presentes ao Conselho
superior de disciplina, ou, finalmente, devam ser reforma-
dos tudo nos termos dos artigos 82.0 e l:l4.0 e seus para-
graphos da carta de lei de 12 do junho de 1\.)01.

Art. 44.0 O Conselho Superior de Promoções, finda a
revisão das folhas de informação, que em cada uma das
epoeHs a quc se refere o § unico do artigo 26. o lhe tenham
sido enviadas, elaborará um relatorio do seu trabalho, no
qual deverá indicar:

1.o Quaesq uer chefes a. q nem deva pedir-se responsa-
bilidade pela mcxactidão com que hajam informado dos
seus subordinados ;

2. o Quaesquer individuos contra os quaes entenda de va
haver algum procedimento alem das consequencias força-
das de má informação;

;{.o Quaesqucr individues a quem eleva ser conferida
alguma especial recompensa. ,

Estes pareceres serão individuaes e fundamentados.
Art. 4f).0 Os relatorios fi que se refere o artigo ante-

rior serão presentes ao Ministro da Guerra respectivamente
até 15 ele março e 30 de junho, acompanhados de todas
as relações que o Conselho tem de formular nos termos do
presente regulamento.

Art. 4G.o Nas transferencias realizadas por virtude do
disposto no § unico dos artigos 24.0 e 3:>.0 da carta de
lei de 12 de junho de Hl01 se declarará 1)01' motivo de in-
[ormação.

Art. 47.0 As consequencias determinadas pelo exame
das informações annuaes tornam-se effectivas depois da
data em que o Conselho Superior ele Pr()mo~ões tenha apre-
sentado o respectivo relatório, mantendo-se todos os seus
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effeitos até á apresentação de analogo relatorio do Conselho
no anno seguinte.

Art. 48.0 Toda a correspondencia relativa a informa-
ções terá a nota de confidencial.

Art. 49.0 (transitorio), Emquanto não decorrer o período
de tempo sufficiente para que existam as relações dos an-
nos anteriores, de que trata o artigo 41.0, o Conselho Supe-
rior de Promoções ajuizará pelas apreciações que se con-
tenham nas folhas de informação do antigo modelo. .

Paço, em 7 de dezembro de 1901.= Luiz Augusto Pi-
rnentel Pinto.
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MODELO A
(Formato: 01\1,22X 01\1,32)

*Anno de .,.
Folha de informação relativa ao periodo decorrido

de 1 de janeiro a •.. de ...
Posto. " Nome ...

Notas biographicas

Data
Data do postoData. do nascimento do assentamento Estado

de praça actual

.., de ... de ... ... de ... de ... ... de .. , de ...

Campanhas e ferimentos [----------------

Serviços extraordinarios .. \----=---------------

1--------
Louvores .........•.... 1 ___

,

Premios e condecorações \ -----------------

Natureza da falta Pena imposta

Castigos ...............

Tempo de serviço, licenças ou inactividade

Numero de dias de permanencia, no posto actual, du-
rante o anno (a) ...................•.........•.

Numero de dias de serviço effectivo uas tropas duo
rante o anno, que aproveita para promoção ao
posto immediato (li) .

Numero de dias de inactividade temperaria durante
o anno (c) ...•.......•.....••..•...•.......•.

Numero de dias de inactividade temporaria durante
o annd, no posto actual (d) .•..•................

Numero de dias de licença registada durante o anno _
Numero de dias de licença da junta durante o anno ..
Numero de dias de licença illimitada durante o anno _

(a) Vide artigos 27.',28,30.',55.° e 56.'
(b) Vide arUgos 29.°, 30.', 3r.', ·12.', 50.• , ~3.', 61.0, 62.' e €4.·
<.1 Vide artigo 81.'
Id) Vide artigo 22.'
* Corpo ou estabeleeimeuto, escrito 3. tiuta prr-ta,
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Informações

Quesitos Respostas

Tem aptidão physica? ... ...... .
Tem bom comportamento militar? -----
Tem bom comportamento civil? ..•

Tem competeucia profissional? ..•. ----
Como desempenha 8S funcçõcs de

commando ? ..•........••....•
Procura augmentar a sua instrucção?
É dedicado pelo serviço? ........
É zeloso na fiscalização dos inte-

resses da Fazenda'? ......••....

Declaro que tomei eenhecimento do que consta da presente folha
de informação ...

de ... de

Juizo privativo

•.. de ... de ...
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Informações

Quesitos Respostas

'Tem aptidão physica? , , , .......
Tem bom comportamento militar? -----
Tem bom comportamento civil? , , •
Tem competencia profissional? , , , , ----
Como desempenha as funcções de
commando?",,""" ,'""",.

Procura augmentar a sua instrucção?
É dedicado pelo serviço?" , , , , ' , ,
É zeloso na fiscalização dos inte-

resses da Fazenda '? , , , , , , , , , , , ,

Declaro que tomei esnhecimentn do que consta da presente folha
de informação , , ,

'" de ", de ,,'

Juizo privativo

, " ele '" de , , ,
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MODELO B
(Formato: om,22 X om,S2)

.•. (b)

Informação do ... (d)

... (a)
(c)

( e)

Quesitos Respostas

Tem aptidão pbysica?

Tem bom comportamento mili-
tar?

Tem bom comportamento civil?

Tem competencia profissional?

Como desempenha as funcções
de commando?

Procura augmentar a sua ins-
trucção?

É dedicado pelo serviço?

É zeloso na fiscaliaação dos in-
teresses da Fazenda ~

Outras informações .

..• de ... de .. ,
O Commandante do

F ...
... ,

(a) Corpo ou estabelecimento, escrito a tinta preta.
(b) Grupo ou batalhão.
(e) Batorla, esquadrão ou companhia.
(d) Posto.
I.) Nome.
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llinisterie dos Negocios da ]Iarillha e Ultramar- Direcção Geral do U1lramar
4.a Repartição - La Secção

Conformando-me com o parecer do Supremo Conselho
de Justiça Militar: hei por bem condecorar com a meda-
lha militar de prata da classe de valo?' m-ilita?')o segundo
sargento n. o 9/1, da La companhia do batalhão de caçadores
n. o 3 da guarnição da provincia de Angola, Thomás da
Silva Fernandes, por se achar ao abrigo do artigo 3.0 do
regulamento de 21 de dezembro de 1886.

O Ministro o Secretario de Estado dos Negocios da Ma-
rinha e Ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 24 de dezembro de 190J.=REI.=Antonio Tei-
«eira de Sousa.

2.°_ Por decretos de 22 de novembro findo:

Nomeado facultativo de 3.a classe do quadro de saude
da provincia de Moçambique, nos termos do artigo 106. o
da carta de lei de 28 de maio de 1896, por ter termina-
do o curso medico-cirurgico, o aspirante a facultativo do
ultramar, Antonio Maria de Sovera!.

Nomeado facultativo de 3.a classe do quadro de saude
do Angola e S. 'I'homé e Principe, nos termos do artigo
106.° da carta de lei de 28 de maio de 11396, por ter ter-
minado o curso medico-cirurgico, o aspirante a facultativo
do ultramar, Antonio Luiz da Costa Metello Júnior.

Bacharel Francisco Peixoto de Oliveira e ilva, juiz de
direito da 2.a varada comarca de Loanda-nomcado au-
ditor do conselho de guerra territorial do Estado da India.

ProvinOia de Moçambique

Em conformidade com o disposto no § 2.0 do artigo
196.° do decreto com força de lei 7 de setembro de 1899
(Ordem do Exercito n.? 24, 2.a serie, de 30 de novembro
ultimo) :

Tenente, o alferes de infantaria, em commíssão, José
Augusto da Cunha.
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Por decreto de Z9 do mesmo mês:

Provincia de Moçambique

Reformado, na conformidade da lei, o capitão, Fran-
cisco Antonio da Silva Neves, por ter sido julgado inca-
paz de todo o serviço militar no ultramar, pela junta de
saude do ultramar.

Nomeado facultativo de 3.a classe do quadro de saude
da provincia de Moçambique, o facultativo civil, Manuel
Penteado.

Por decretos de 1 de dezembro proximo findo:

Em conformidade com o disposto no § 2.° do artigo
196.° do decreto com força de lei de 7 de setembro de
1899 (Ordem do Exercito n." 25, 2.a serie, de 9 de dezem-
bro findo):

Provincia de Angola

'l'enentes, os alferes, de cavallaria, Carlos Julio de
Abreu e Sousa, e de infantaria, Julio de Ornellas Perry
da Camara.

Provincia de Moçambique

Tenentes, os alferes de infantaria, Fernando Astolpho
da Costa, José Antonio de Novaes Teixeira c Augusto
Silverio da Conceição Almeida.

Provincia de Maoau

Tenente, o alferes de artilharia, Luciano José Cor-
deiro.

Districto de Timor

Tenentes, os alferes de infantaria, José Henriques Ta-
vares e José Maria Paes de Sousa Andrade.

Por decreto de 5 do mesmo mês:

Quadro de Moçambique

Capitão, o tenente, .\ntonio Diniz Ayalla.
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Por decretos de 16 do mesmo mês:

Provincia de S. Thomé e Principe

Condecorado com a medalha de prata da classe de as.
siduidade de serviço no ultramar, o tenente do quadro
occidental, Manuel José Ferreira dos Santos.

Provinoia de Moçambique

Condecorados com a medalha de prata da classe de as-
siduidade de serviço no ultramar, os capitães de infan-
taria, em coinmissão, Francisco Roque de Aguiar, e do
quadro da indicada provincia, Frederico Augusto Correia
de Lacerda.

Por decreto de 24 do mesmo mês:

Provincia da Guiné

Condecorado com a medalha de cobre da classe de SE'r-
viços distinetos no ultramar, o segundo sargento, n. o
~2!251, da L." companhia do grupo de companhias de in-
fantaria, Antonio Manuel Amaral, por estar comprehendi-
do na condição 2.:1 do artigo 8.° do regulamento de 18 de
janeiro de 1893.

3.°_ Passou no serviço do ultramar o offieial do exer-
cito do reino em seguida mencionado:

Por decreto de 29 de novembro ultimo:

Tenente de infantaria, Lucinio Maria Ribeiro -na pro-
vincía de Angola,

4.o - Portarias

Minislrrio dos Negocios da Alarinlia r llltramar - ))irrcção Gml do llltramar
4. a RrlJilrlição - ta Secção

Manda Sua Majestade El Rei, pela Secretaria de Estado
dos Ncgocios da Marinha e UI trama 1', exonerar de presi-
dente e vogaes do jury de exame dos capitães dos qna~
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dres do ultramar, candidatos ao posto de major, para que
foram nomeados por portaria de 16 de ngosto do corrente
anno, o coronel, Felizardo Augusto Massano, o tenente
co runcl , Antonio Julio de Faria Pereira, e os majores,
Joaquim Teixeira de Menezes e .Iosé Joaquim de Sande
Menezes e Vasconcellos, todos de infantaria.

Paço, em 30 de novembro de 1\:)01.= lÜltonio Teixeira
de Sonsa.

llinisterio dos ~cgocios da Marinha e llllrumar - Direcção Gml do l.ltrmuar
4 a IIcparlição - P Secçéio

Em conformidade tom as disposições do decreto com
força de lei de 14 de novembro do corrente anno : manda
Sua Maje~tade EI-Rei, pela Secretaria de Estado do" ~e-
gocios ela Marinha e Ultramar, que sejam criadas a com-
panhia europeia de artilharia de guarnição, a companhia
europeia de infantaria, () eorpo de policia e a banda de
musica que, segundo o quadro n.? 2, junto ao mesmo de-
creta, devem constituir a guurniçâo de L." linha <la pro-
vincia de Macau, com as composições respectivamente
marcada" nos quadros n.:" 4, 10, 15 e Ul, sendo dissol-
vido o actual grupo de companhia de infantaria da mesma
provincia.

Paço, em 20 de dezembro de 1901.= Antonio Teixeira
de Sonsa.

b. o - Por portaria de 13 de dezembro Ondo:

Disponibilidade

O capitão elo quadro ela India, Manuel Freire de Xlene-
zcs Junior , P?" ter sido julgado prompto para o serviço
pela junta de saude do ultramar.

Por portaria de 20 do mesmo mês:
Inactividade temporaria

Foi confirmada a portaria do governo da província de
Cabo Verde, n. o 255, de 26 de outubro ultimo, pela qual
foi collocado na indicada situação o tenente do quadro oc-
cidr-ntal, de guarnição na província de S. Thomé e Prín-
cipe, Joaquim Nunes ele Aguiar, por ter sido julgado in-
capaz do serviço, temporariamente, pela junta de sande
d'aquella província, cm 25 do referido mês de outubro.
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Por portaria de 27 do mesmo mês:

Inactividade temporaria

O capitão do quadro occidental, de guarnição na provin-
cia de Angola, Francisco 'l'olentino Coelho de Almeida
Balthazar, por ter sido julgado incapaz do serviço, tempo-
rariamente, pela junta de saude do ultramar.

6.° -- Por determinação de Sua Majestade EI-Rel:

Provincia de S. Thomé e Príncipe

'I'enente, o tenente do quadro occidental, de guarnição
na provincia da Guiné, Joaquim Augusto Gaivão.

Alferes, o alferes elo mesmo quadro, de guarnição na
província de Angola, Uthon Carlos de Gouveia Vaz.

Provincia de à.ngola

Tenente-coronel. o tenente-coronel de infantaria do exer-
cito do reino, Ezequiel Augusto de Vasconcellos Massano ,

Ajudante do campo do Governador do districto de Huil-
la, ° tenente de infantaria do exercito do reino, Lucinio
Maria Ribeiro,

Estado da India

Chefe do estado maior, o capi tão do serviço do estado
maior, José Augusto Alves Roçadas.

Provincia de Maoau

Governador da fortaleza do Monte, o coronel do quadro
de Macau e Timor, João Maria de Sousa e Brito.

Companhia europeia de artilharia de guarnição

Commandante, o capitão de artilharia, Alfredo José
Durão.

Subalterno, O tenente de artilharia, Luciano José Cor-
deiro.

Companhlu europeia de infantaria

Commandantc, O capitão de infantaria do exercito do
reino, Manuel JnC(IUeS Frocs.
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Subalternos, o tenente, Francisco de Medeiros Moura,
e o alferes, Antonio Julio de Guimarães Lobato.

Corpo de policia

Commandante, o major de infantaria, Joaquim José
Bragança.

Ajudante, o alferes de infantaria, Arthur José dos
Santos.

Capitão da La companhia, o capitão graduado de in-
fantaria, João de Sousa Carneiro Canavarro,

Subalterno da La companhia, o alferes de infantaria,
Manuel Augusto de Mira Godinho.

7. ° - §Iillisterio dos ~egocios da Marinha e Ullrilmar- Direcção Geral do llllramar
,(,a Repartição - ta Secção

Para execução do regulamento das informações, appro-
vado por decreto de 7 de dezembro do anno findo, deter-
mina Sua Majestade El-Rei, que, eom relação aos officiaes
do exercito do reino em serviço no ultramar, seo bserve
o seguinte:

L" Os prazos fixados nos artigos 8.°, § 1.0 do artigo 9.°
e artigo 10.0 serão no ultramar ampliados com o tempo
necessario para a troca de correspondencia ordinaria entre
as localidades onde residirem os chefes informantes e os
informados;

2.° Os governadores providenciarão para que as infor-
mações sejam enviadas a este ministerio até ao dia 15 de
maio de cada anno, a fim de poder ser cumprido o deter-
minado no artigo 13. ° ;

3:° As auctoridades competentes para informar, são:
a) Commandantes de unidades e chefes de estabeleci-

mentos militar, dos officiaes d' essas unidades ou estabele-
cimentos;

b) Inspectores das unidades, dos commandantes das
unidades que inspeccionarem;

c) Governadores de districto, dos officiaes que desem-
penharem qualquer serviço militar ou civil, directamente
dependente do respectivo Governo, e dos commandantes
das unidades que não tiverem inspector;

cl) Governadores geraes e de província, dos officiaes em
serviço directamente dependente dos seus governos, e bem
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assim de quaesquer outros nii.o comprchendidos nas ali-
neas anteriores;

4.° As auctoridades informantes, mencionadas ne pre-
cedente numero, deverão exigir a informação modelo li
nos casos mencionados nos artigos 18.°, 19.° (l 20.0;

5.° As informações enviadas a esta Seereteria de Es-
tado dos officiaes do exercito do reino serão sempre cm
duplicado.

::l.o - Uillislerio dos Nrgocios da ~Iarillha e llllralllar-Direc~ão Geral do Ultramar
P Repartição

Sua Majestade EI-Rei ha por bem determinar, para
execução das disposições do decreto com força de lei de
14 ele novembro do unno tindo, que os Governadores das
províncias ultramarinas c do districto ele Timor, reruettam,
com urgencia, à Secretaria de Estado dus Negocios da Ma-
rinha e Ultramar:

l .'' Relação em que seja detalhadamente descripto o nu-
mero de officiacs necessarios para o desempenho das com-
missões ordinarias de serviço militar, nos termos do artigo
4. () do referido decreto, e bem assim dos precisos para ou-
tros Iogares que devam ser exercidos por ofliciaes, na con-
formidade dos artigos 130.° e 131.°, exceptuando-se os
destinados ás unidades de I." linha, quartel general c tri-
bunal militar da respectiva provineia.

Nessa relnção deverão SOl' indicadus ai; gTatiflcaçí)cs eH-

peciaos, emolumentos ou percentagens de impostos qttt'
estojum auctorizndus para cada um dos serviços desempe-
nhados por ofliciues.

~." Proposta para a distribniçã», pelos tenitorios da r 's-
pectiva provincia, das unidades que devem constituir a
guarnição, sendo o mappa n." 2, indicando as Iocnlidndes
onde já existam quarteia e <'(unesqll r informações <lHe de-
vam ser tomadas cm consideraçlo, tanto ROh o ponto de
vista da melhor OCCUPIlÇIV) cffectiva, como cm relação iI::;
condições economicas.

3. o Projecto do regulamento para o rel'rlltamellto das
praças d« pl'ct indigonas da rcspet-tiva auarnicãn I:! 'O'un(lo. d' ) , ...,
as regras menciona as no artig» UO," l' seu:-; paragrapbos,
do mesmu decreto.
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4." Notas de assentos de matricula, informações sobre
eomportamento e aptidão profissional, mappa da inspecção
da junta de saude e liquidação do tempo de serviço pres-
tado nos corpos ou companhias, nos termos da condição
J." do artigo 5.0 do decreto de .J de agosto de 1898, com
referencia a todos os sargentos ajudantes, sargentos quar-
teis mestres e primeiros sargentos que requererem pro-
moção a alferes para o quadro ele subalternos de que trata
o artigo 22.0 do decreto, com força de lei, de 14 de no-
vembro findo, como lhes faculta o artigo 176.0

5.0 Nota de assentos e liquidações do tempo de serviço
na conformidade do disposto no artigo 163.°, de todas as
as praças de pret europeias ou indígenas, ás quaes sejam
applieaveis a l ." das disposições dos artigos lõ9.u e 161.u

~.° - Uillislerio dos Nc~ocios da llarillbil c l'Ilramar- Dircl"~ão Geral do L!l' amar
P IIrparlição-2.a Secção

Determina Sua Majestade EI-Rei que seja pro rogado
até 31 de dezembro de 1902 o prazo fixado no artigo 79.0
do decreto de 8 de novembro de 1900, para os officiaes
em serviço no ultramar poderem usar os artigos elos seus
uniformes anteriormente estabelecidos.

10.0-1Iillistcrio dos Xcgol"ios da llarigha c Illramar-Dircrção Gl'l'al do [Ilralllar
p Rcparti~ão - 1. a Scc~ão

Condecorados com a medalha militar, em conformidade
com o regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 1886:

Classe <.le cOluportiunento cxeulplar

Província de Angola

}It~or, Viriato Zeferino Passalaqua- medalha de prata.

Província de Macau

Primeiro cabo, 11.° 107/69, da 2.a companhia ele infan-
taria, Lau Assun - medalha de cobre.
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~linisleJ'io dos Ncgocios da Ilariuha e Ultramar - Direcção Geral do Ultramar
IIrparliç;lo de Saude

Condecorados com a medalha militar, em conformidade
com o regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 1886:

Classe de co:rnpor1;a:rnentoexe:rnplar

Primeiro pharmaceutico reformado, com a graduação de
major, do quadro de saude de Moçambique, Zozimo Joa-
quim da Rosa Limpo - medalha de prata.

Segundo sargento n. o 34/34 da companhia de saude de
Cabo Verde e Guiné, Vicente Fernandes da Cruz - meda-
lha de cobre.

11. o-llillist~rio dos Negocios da ~Ial'illha e Ullramilr-lJirecção (l~ral do lltrauar
4." IIcllartição - ta Sec~ilO

Declara-se:

1.0 Que foi mandado apresentar no Ministério da Guerra,
em 11 de dezembro findo, o alferes de infantaria, Joaquim
Thomás Paes de Vascoúcellos, por ter desistido de conti-
nuar a servil' em commissão na provincia de Moçambique.

2.0 Que da Ordem do Exercito n." 25, 2.a série, de \) de
dezembro findo, consta ter chegado ú sua altura para a
promoção, em [) do mesmo mês, o tenonte-coron 1 de en-
genharia sem prejuizo de antiguidade, cm serviço na pro-
vincia de Macau, Augusto (lesar de Abreu Nunes.

:3_0 Que se apresentaram nesta Secretaria de Estado:

]~l11 lU de novembro ultimo:

O tenente de infantaria, Lucinio Maria Ribeiro, por ter
sido requisitado para servir m comruissão lia provincia de
Angola.

Em 14 de dezembro findo:

O tenente do quadro occidcntnl, Joaquim Nunes d(.
Aguiar, que veiu da província de Cabo VI'1'<1(' por deter-
minação d'este Ministel'io. '
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Em 16:

O major de infantaria, Rodolpho Augusto de Passos c
Sousa, que, achando-se destacado na provincia de Moçam-
bique, regressou á metropole com as forças expedicionarias
de que era commandante, sendo, na mesma data: mandado
apresentar no Ministerio da Guerra, e bem assim trinta e
um officiaes que recolheram ao reino com as mesmas for-
ças.

Os capitães de infantaria, Arthur Ernesto Coelho da
Silva, Henrique Ribeiro de Almeida e Alfredo Eleuterio
da Rocha Vieira, e o tenente almoxarife Francisco Gon-
çalves, que vieram da provincia de Moçambique por terem
terminado a commissão ; sendo, no mesmo dia, mandados
apresentar no Ministério da Guerra.

O capitão de infantaria, José Diogo Rodrigues Mac1eirH,
por ter sido requisitado para servir em commisaão no Es-
tado da India.

Os tenentes, de artilharia, Eduardo Augusto da Torre
do Valle de Lacerda, e do quadro occidental, José Fran-
cisco da Rosa, e o alferes de infantaria sem prejuizo de
antiguidade, .Antonio Ferrão, vindos da provincia de Mo-
çambique, para serem presentes á junta de saude do ul-
tramar.

Em 17:

O capitão do serviço do estado maior, Josó Augusto Al-
ves Roçadas, por ter sido requisitado para servir no Es-
tado da India,

Em 23:

O tenente de cavallaria, José Ferreira Marques da Cu-
nha, que veiu da provincia de Angola por ter terminado
a commissão, sendo, no mesmo dia, mandado apresentar
no Ministerio da Guerra,

1:!. o - Licenças concedidas por motivo de molestla aos oOlclaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 21 de novembro ultimo:

Provinoia de Angola

Tenente do quadro occidental, JOfLOda Silva Ribeiro,
sessenta dias, para continuar o tratamento.
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Em sessão de Hl de dezembro findo:

Provincia de Angola

Tenente do quadro occidental, José Francisco da Rosa,
noventa dias para se tratar.

Provinoia de MOQambique

Tenente de artilharia, Eduardo Augusto da Torre do
Vali e de Lacerda, noventa dias para se tratar.

Alferes de infantaria, sem prejuizo de antiguidade, An-
tonio Ferrão, noventa dias para ae tratar.

13. o - Licença registada concedida ao omclal abaixo mencionado:

Provinoia de Angola

Tenente do quadro oceidental, Alfredo da Cunha 'I'ame-
gão, sessenta dias, com principio em 17 de dezembro findo.

Obituario
Dezembro 8 - Justiniano de Almeida Pinto Cauellas, primeiro

pharmacoutico 1" 'formado do quadro de saude
de ~loçambique.

" 22 - João Francisco, tenente-coronel reformado, rcfor
mado do quadro do Moçambique.

Antonio Teieeira de Sousa.

Está conforme.



SEL~EíÂ~I~ ~[ [Si A~~ ~~S N[b~LI~S ~A MA~INH~[ Ull~AMAR
DIRECÇÃO GERAL 00 ULTRAMAR

20 DE J~\NEIRO 1m 1902

BOIJ~'I'lnftllLl'fAU 1)0 ULl'IlA)IAU
Publica-se (t força militar do ultramar o seguinte:

l'residcucia ,lo Cllmrlllo de Minislros

Senhor. - A proposta ele lei que cm março do corrente
anno foi apresentada ao Parlamento, relativa á auctoriza-
~·ã,o pedida pelo Governo para rever e modificar o decreto
com força de lei de 7 de setembro de 189\), teve a appro-
vaçâo da corumissão de guerra <la Camara dos Senhores
Deputados.

Não era intuito do Governo, como facilmente se depr e-
hcnde da leitur-a da referida proposta de lei, tentar uma
nova reorganização do exercito, de modo que do existente
tudo fosse alterado c modificado. 'I'ambem essa não ó hoje
a sua intenção.

Pelo contrario, o Governo entende que em questões te-
chnicas e da mais alta gravidade, como todas as que dizem
respeito ao exercito, se torna indispensavel que haja es-
pirite de scquencia ; e, portanto, outro pensamento não
poderia haver que não fosse o de modificar apenas aquel-
las diposições que a experiencia mostrou já não corres-
ponderem ao critério que as inspirou, introduzindo no ci-
tado decreto de 7 de setembro disposições tendentes :1 dar
satisfação ás indicações dos commandos superiores c chefes
110s diffcrentes serviços militares, {IS reclamações justas
.los povos, aos principies da moderna sciencia da guerra
\' aos ensinamentos da historia.
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E porque o Governo está convencido da importancia e
opportnnidade d'este projecto de decreto, que fortalecerá ()
exercito, tanto na sua organizuçâo como na parto cssen-
cial da sua instrucção profissional, sem aggravar o The-
souro Publico, raz ào de sobra tem para solicitar a sua ap-
provação, certo de que por €ste modo cumpre um dever
cívico, indeclinável perante o Rei e perante o pais.

Se fosse possível, razoavelmente, pedir mais recur os ao
Thesouro para dotar convenientemente o Orçamento do Es-
tado no respeitante aos negocies da guerra, outra por certo
seria a orientação do Governo, E' mais largas e aruplus ~ú-

riam as propostas que submettcria á alta nprecinção de
Vossa M ajestade. Forçoso ê, porllm; resolver o problema
dentro da estreiteza imposta pelas circurustancias actuaes,
o que pur sem duvida difficulta e complica a solução.

Ainda assim, crê o Govcrno qne todo o funcciouamento
<lo exercito, e ainda a ~lllt constituição organica, muito h1\o
de lucrar com o seguintc proj ecto de decreto, se elle me-
recer a approvação de Vossr, Majestade.

Secretaria de Estado d08 Negocies da Guerra, em 1!) de
outubro ele 1901. Ernesto Rodo1.pho l1intze Ribl'Í1'o=
Arthur Alberto de Campos Ilenrioue» = Fernand» Mottos»
8anto8= Lui» AU.lJus1oPimentel Pinto Antonio Teixeira
de Sousa = Manuel Francisco de Vc!7'gas.

Attendendo ao que me representaram os Ministros e ;';0-
cretarios de Estado das diversas Repartiçõea: hei por bem
decretar o seguinte:

A:·tigo 1.0 :fj o GOVCl'l10 aucrorizndo a rever e a modi-
ficar o decreto com força de lei de 7 de setembro de 1.'\)\\
de acordo com as exigencias da defesa nacional e dando
conta ás Côrtes do uso que fizer d'esta auct()ri~a'ça:().

~ 1.o Nesta auctor-izução comprehende-se a faculdndc
concedida ao Governo de:

fi) Alterar a divisão militar elo pais, pondo-a mai de
harmonia com as convenieneias <lo exercito e com os iII-
teresses dos povos;

b) Agrupar mais com'PlIientemente ati unidnd s da dif-
fercntes arml1S do exe~cit() 1tl'tivo;

c) Melhorar a orgamza<;ão das reservas e facilitar o rc-
crutamento dos respectivos qua.dros·

d) Criar lJllra cada uma das arm~s uma diI' cçl'lo Sllp >_

rior com attribuições especiaeH;
e) .Separar o serviço dos tOl'jlNlos 11l0vl'is do c1()~ torpe-

dos fixos, passanüo estE' para o Minist('rio da nucl'ra;
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f) Aperf ...içoar oe serviços do estado maior, de saude e
os de adrninietração militar;

g) Modificar algumas das disposições relativas á situa-
lião militar dos officiaes empregados em com missões não
dependentes do lHinisterio da Guerra;

h) Desenvolver no país a instrucção do tiro;
i) As~egllrar em melhores condições a remonta para os

corpos e offieiaes montados.
§ 2,0 A auctoriznçâo , concedida ao Governo por este

artigo, é limitada pela condição de não ser excedida a
despesa votada para o Mini'oterio da Guerra no anno eco-
no mico de l\)Ol-H)O~, nccrescida da que o orçamento do
Ministerio da Marinha consigne para o serviço de torpe-
dos fixos.

Art, 2.0 Fica rcvognda a legislação 'em contrario.
O Presidente do Conselho de Ministros, Jlinistro e Se-

cretario de Estado dos Negocies llo Reino, e os Ministros e
Secretarios de Estado das outras Repartições, assim o tenham
entendido e façam executar. Paço, em 1\) de outubro de
190 I.= lU: r.= Ernesto Rodolpho Ilintze Ribeiro Ar-
tliur Alberto de Campos Henriques = Fernamd« Muttozo
Santos = Luiz Augusto Pimeniel Pinto = .Antonio Teixeira
de Sousa = Manue! Francisco de VI11·g(IS.

11residcnéia do COlIsdho de Alinislros

~cnhor.-A carta ele lei de 2G de julho de 1899, que criou
a reforma por equiparaçâo , representa indubitnvelments a
intrnducção ele Hill principio jnsto na nossa legislaç'ào mi-
litar; ha, porem, entre as suas disposiçõee algumas que ao
(; OVCI'110 de Vossa Maj estado se Iltigum deverem ser mo-
dificadns dc acordo com os principios fixados na carta de
lei ele 12 de junho dr 1D01. .

O primeiro dos citados diplomas estabeleceu a compara-
<;ào de oíficial pam official, e, para os do mesmo anno,
recorreu á clnssifieação obtida pelos alumnos dos differen-
tes cursos da E::cola elo Exp]"cito, o que se não jllstiti-
ea, pois equivale a conferir din·itos de priol'ic1ade baseados
10m elemento:> heterogl'neo~: como evi{jcntemente sào os
valores outi(1u,; l'lll l'Ul'tiOS de diffp.rente duração, com di-
\"<;r8as c1isciplinHs, frequcntados pur nlumnos sem a mesma
pl'cpHraç.lo seientifica e obtido~, por ultimo, cm pronts da-
das em di(rcl'clltt.'~ :tOIlOt\ e p<,rallte jUl'.\·s di,'ersos. Em boa
I()~'iea, só !ln ntrlltiO q lIando (' l'roJUl)Yido um ofHeial que
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pertença a um curso do anno immediato, e tanto assim Ó
que, na redacção definitiva da base 17, a da auctorização
pam a reorganização do exercito de 1809, se abandonou
essa classificação escolar, que primitivamente fura tambcm
proposta como bom critério para regular a antiguidade re-
lativa dos coroneis na escala para o generalato,

A duração variável dos Cursos nas diversas organiza-
ções da Escola do Exercito explica e justifica o numero de
unnos diffcrentes, contados depois dos officiaes terminarem
os cursos das respectivas armas, para serem considcrndós
tenentes, applicando-se por este 11100.U a todos os oflicia es,
no acto da passagem á reserva ou reforma, o principio
fundamental da lei de promoções.

Um outro principio nos pill'eeen justo introduzir no Jlr >.
sento diploma: o de contar ao official, para a eqllipal'a~?1.o,
o tempo de serviço militar do mesmo modo fluC lhe é con-
tado para a reforma ordinru-ia ou extrnordinaria.

Sendo a passagem Ú reserva ou reforma uma rccom-
pensa concedida pelos serviços prestados ao país, 11.. 0 se
comprehende que outro deva ser o critério adoptado,

Convidos de qne, com as alteraçuci:! indicadas, () pre-
sente projecto de decreto a perfeiçoa a lei da cqui pam-
ção , corrige o que Relia se podo considerar menos .iusto,
e produz evidente economia para o Thesouro, confiada-
mente o submettcmos á appl'o\"a~ão de Vossa Majestade.

Secretaria ele Estado dos Negocio:; da Guerra, em J \) de
outubro de 190]. = B1'111'Mo lioilolpho l Iintze Hibi'il'u=
Artlncr Alberto de Campos Henriques Fernando Mallo:.o
Santos = Luiz Augusto Pimentel Pinto c_= Antonio Tei-
xeira de h'olLsa= jl,lanuel Francisco de l'argas.

Attendendo ao que me representaram os l\1inistrns e,' _
cretnrios de Estado das diífer entes repartições : hei por bem
decretar o seguinte:

Artigo 1.0 Para compensar as d\·sigualdaclcs de premo-
ção qlle existam entre os ofliciac' do (1xercito, serA ("011.

cedida a pass?l:?cm á rpserva 0\1 l' >forma )lar qnipar:l<;?to
:t todo~ os officIacS combatentes c não com batcntpf; !; 11-
dolh~s _liquida~la como se tives~c.1ll o llwsmo posti) qll
os ofilclaes mais adcllIltaclos que' sejam considr.rad()~ tClIl'n-
teso de um anno civil postf>rior, nos tcrmo~ dos artigos \'_
gumtef',

Art~ 2.° Pa~a, a pasRagi'Ul lll:csl>l"\'a Olll'cforma por cqlli-
paraçao, os officJaes semo eOlwHlerados COIUO tendo o }lO to
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de tenente do anno fixado em harmonia com as seguintes
regras:

L." Os offlciacs do extincto corpo do estado maior, dois
annos depois c1'aquelle em que terminaram o respectivo
curso.

2. a Os officiaes de engenharia habilitados com os cursos
estabelecidos nas organiz.ações da Escola do Exercito de 12
de janeiro de 1837, 24 de dezembro de 1863, 23 de agosto
de 1804 e organizações posteriores, um anno depois d'aquelle
em que completaram o respectivo curso; os habilitados com
os cursos estabelecidos nas organizações de 28 de outubro
de 1891 e 30 de outubro de 1892, dois annos depois
d'aquelle em que o terminaram.

3. a Os officiaes de artilharia habilitados com os cursos
estabelecidos nas organizuções da Escola do Exercito de 24
de dezembro de I 03,28 n.B outubro de 1891 e JO de ou tu-
bro de 1892, tres annos depois d' aquelle em quc completaram
o respectivo curso; os habilitados com os cursos estabele-
cidos nas organizações de 12 de janeiro de 1837, 23 de
agosto de 1894 e organizações subsequentes, dois annos de-
pois d'aquello em que o terminaram.

4. a Os officiaes de cavallaria e infantaria habilitados
com os cursos da Escola' do Exercito estabelecidos nas di-
versas organiznções da dita escola até á de 28 de outubro
de 1891, inclusive, seis annos depois d'aquelle em que com.
plotaram o repectivo curso; os habilitados com o curso es.
tabelecido na organizaçfio de 130 de outubro de 18~)2c 01'-

ganiza~ões posteriores, cinco annos depois d'aquclle cm qutl
o terminaram.

5. a Os ofliciaes do extincto corpo do estado maior c
das armas de engenharia e artilharia que foram promovi-
dos a alferes nas armas de cavallaria ou infantaria, por
primeiro se habilitarem com os Cursos d'estas armas, serão
considerados tenentes da data cm que o seriam, llOS ter-
mos do numero anterior, se não houvessem mudado de
arma. Estes officiaes não dão direito a cquiparaçâo.

G.a Os officiacs de cavnllaria e infantaria, provenientes
da classe de sargentos, scrâo considerados tenentes com o
mesmo numero de annos de permanencia no posto de al-
feres que os ofliciaes da. mesma arma, habilitados com o
respectivo curso, que lhes estejam immcdintamcnto ;\, di-
reita.

7. a Os medicos e pharmaceuticos serão considerados
tenentes do an110 em que lhes foi conferido o respectivo
posto.
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8," Os restantes officiacs não combatentes, promovidos
a alferes anter-iormente a 12 de junho de I \.lO1, serão
considerados tenentes com o mesmo numero de annos de
perrnancncia no posto de alferes qUê os officiaes de i,n-
funtaria, cuja antiguidade do referido posto seja illlmcdJ~'
tamente superior a que tiverem os ditos officiaes n;\O
combatentes.

Os officiaes de que trata este numero, promovidos a al-
feres posteriormente a 12 de junho de J \)0], serfL~ COJl-

siderados tenentes do anno cm que forem promovidos a
este posto, em conformidade do disposto no artigo f:lli. o
da carta de lei d'esta data.

9. li 01:5officiaes, combatentes ou não combatentes, cuja si-
tuação na respectiva escala tenha, por qualqu 'I' causa, sido
alterada, serào considerados trncntes da mesma data que
o oílicial da sua arma ou serviço que lhes ficar imnicdia ta-
mente á direita depois da sua nova collocaçào na escala.

Art. 3.° No acto d,1 pa8sagem :i reserva OH reforma 01'

dinaria ou extruordinarin, qualquer oflicial pude optar pe-
las vantagens que lhe pertencerom , em eOllformillade com
a carta de lei dc 22 de agosto de 1887, ou pelas da. equi-
parn(lo, obtendo, neste caso, as vantagens da reforma or-
dinaria ou extraordinaria qu!', €-111 relHç,w ao posto, :segulldo
a mesma carta de lei, podem ser concedidas ao oflicial
combatente de qualquer arma ou serviço mais udvantado
na promoção, e qtle seja considerado tenente (I.., um anilo
posterior, s"gunclo as l'cgnul fixadas no artig() 2.0

§ 1.0 A equipnraçào não podcrá conceder vantnzcns
superiores riqucllas que o oílicial pode ooteJ' pela reforma
ortliuru-ia no poste de maior gradml<;fw (lo (llUlllr() a (1'll'
pertencer.

~ 2.° U oflkial fIue, na nceasião de sei' ehamndo· It dar
as pr()va~ ele l'OmpetelleÍa }>l'oiist1iollal e.·igidas para êI pro.
Jl)0t;i(o .no posto imllll'<liato, det;i~til' (le Htl dar, ll;~() ]1(1(1
apl'OYPltar as vfllltp.gells da ('(l'llpara~ão alC'lll dlL <luta da
desistt'lleia.

§_ ::'0 A contngem do tPIll}lO de sel'vil,.'() pam a l'qllipa-
raçao far se-ha do me::;IllO mlHlo qlltl para a refol'lll<\ oldi.
nal'ja 011 cxtraonlinaria .
. Art. -l.o Pan~ Ol::OlTl'1' ao, m~g:lleI110 <le dpsjll'sa jlI'O\.\"

lllPlIte da appltca<.;ao do Jll'Jlll'IJlIO da (·qui]lHrac.:ho, (I de _
COllto \te 2, por cünto e~tuhcJc('id() Jl('lo ;lrtigo 1:l." tl:1
t'Hrta de lc~ ~le 22 (te a~lli:ito (1: IHH7 ~f'l';\ iippli(,:l \'(,1 a
t()d,~s o:; ~)thClllCS qlle se al'I'O\'l'Jlal'l'lll das \"alltllgt'1l dn
eqllljlaraçüo.
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Art. 5.° Será annualmente incluida no orçamento do
Ministerio da Guerra uma verba destinada para, o paga-
mento da ditl"erença de vencimentos entre a reforma or-
dinaria ou extraordinaria e a de equiparação, que com-
petir aos officiaes que optarem por esta ultima.

§ nnico. Quando a verba iuscripta no orçamento for
despendida na totalidade, ,6 poderá ser concedida a re-
forma orrlinaria ou extraordinarin ; mas, dentro dos limites
da mesma verba, poderão ter passagem d'esta situação á
de reserva ou reforma pur equiparação os officiaes que, ao
mudarem de situação, hajam optado pela equiparação,
sendo as passagens concedidas pela ordem da antiguidade
da data da referida mudança.

Art. 6.° No Almanaeh do Exercito mencionar-se-ha,
para cada official, o anno de que é considerado tenente
para os effcitos da equiparação.

Art. 7.° Fica revogada a legialação em contrario.
O Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e Se-

cre tario ele Estado dos Negocios do Reino, e os Ministros e
Secreta rios de Estado das outr-as Repartições, assim o te-
nham entendido e façam executar, Paço, em Hl de outu-
bro de 1901.= REL= E1'IIe~to Iiod olpho Hintze Ribeiro=
Artluir Albp.l·to de Campos Henriques = Fernando Mattozo
8'mtos .~ l.uiz Augusto Pimentel Pinto -- Antvnio Teixeira
de Sousa --= Manuel Francisco de Vw'ga8.

Srmtaria de E,tado dos Nt·gocios da Guerra - Repartição do GalJlllclc

Desejando dar mais um publico testemunho do apreço
em que tenho as nossas instituições militares, e galardoar
a muita dedicação com que sempre as tem servido a 0,01'-

poração dos officiacs de engenharia; considerando o par·
ticular interesse que meu Augusto Pae, o Renhor D, Luiz I,
de saudosa memoria, dedicou sempre aos estudos da de-
fesa do país, que cedo quis eu iniciasse, nomeando-mo'
membro da comrnissão consultiva da defesa do reino;
comprazendo-me ligar mais uma ....ez o meu nome aos tra-
balhos em que durante annos collahorei I:l que nunca dei-
xaram de merecer me fi mais solicita attenção ; conside-
rando, por ultimo, quanto é justo perpetuar a memoria
do general Marquez de Sá da Bandeira, a cujo levantado
esforço o paiz deve, entre tantos e outros relevantes ser-
viços, o inicio das obras para fi organização defensiva da
capital: hei por bem dar aos fortes de Caxias: da Amei-
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xoeira e de Monsanto, respectivamente, os nomes de
Forte D. Luiz 1, Fortc D. Carlos I e Forte Marquez de
Sá da Bandeira.

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, cm 1-i de
novembro de 1901. = REI. = Luie Augusto Pimentel Pinto.

Secretaria dlll~sl;\(10 dos ~egocios da Guerra-RcIHlrli~rlO do Gahillrlc

Usando da nuctorização conferida ao Governo pelo <.10-
creto de 19 de outubro do corrente anno: hei por bem de-
cretar o seguinte:

Art. 1.° O serviço ela arma de cavallaria compreliende :
a) Estudo, elabornção .e revisão ele todos os regulamcn-

tos privativos da arma;
b) Elnboração dos regulamentos c direcção de todo o

serviço de remonta do exorcito ;
c) Serviço de recenseamento de animaes e veliiculos ;
d) Estudo do armamento próprio da arma;
e) Estudo das modificações a lazer nos modelos de eq ui-

pamento, uniforme o arreios privativos da arma;
f) Escola Pratica de Cavallaria ;
g) Bibliothecas dos regimentos e dos estabelecimentos

da arma.
§ 1.°, Este serviço ó commettido:
] .° A Direcção Geral dos Serviços de Cavnllaria ;
2.° ~o estado maior da arma de cavallaria ;
;).0 As tropas da arma.
§ 2.° A Direcção Geral dos Serviços de Cnvallaria, para

execução do artigo 1.°, dispõe:
a) Da commissão de aperfeiçoamento da arma;
b) Da commissão de remonta do exercito;
c) Da escola pratica da arma.
Art. 2.° O director geral dos serviços do cavallaria s rú

um official-gcneral que tenha feito a sua carreira militar
na arma de cavallaria, c só recebe ordens do Ministro da
Guerra.

Compete-lhe:
a) A dirocção tecluiica de todos os serviços privativos

tia arma ;
b) Superintender na escola pratica de cavallariu:
c) Superintender em tOU08 os serviços de remonta dll

exercito, nos termos dos respectivos regulamentos;
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d) Dirigir os trabalhos <la respectiva commissão ele aper-
feiçoamento ;

e) Promover o desenvolvimento da instrucção profissio-
nal da arma;

f) Propor ao Ministro da Guerra a nomeação dos officiaes
para o desempenho dos differentes serviços dependentes
da Direcção Geral dos Serviços de Cavallaria ;

g) Conceder, aos officiaes do estado maior da arma sob
as suas ordens, licença registada até tres meses em cada
anno ; licença sem perda de vencimentos, nos termos do re-
gubmento disciplinar do exercito, até vinte dias em cada
anno ; licença sem perda de vencimento até dez dias aos
que forem mudados de collocação, excepto quando a Or-
dem que determinar a mudança tiver a clausula de imme-
diatamente.
§ unico. Um capitão ou tenente, com o curso da arma,

será o ajudante de campo do director geral.
Art. ;1,0 A Direcção Geral dos Serviços de Cavallaria

comprchende: a secretaria, o archivo geral, a bibliotheca
e o museu,
§ 1,o A secretaria di vide-se em duas secções.
§ 2.0 A secretaria e todas as mais dependencias da Di-

rccção Geral dos Serviços de Cavallaria estarão sob as or-
dens irnmcdiatas de um coronel da arma, chefe do estado
maior, responsavcl para com o director geral pela execu-
ção dos differen tes serviços,
§ 3. o Ao chefe do estado maior compete:
a) Estuuar todas as questões relativas á arma;
b) Dirigir O serviço da secretaria;
c) Distribnir pelas secções, em harmonia com as attri-

buições de cada uma, os serviços determinados pelo gene-
ral;

d) Submetter á apreciação elo general, conveniente-
mente esclarecidos, os assumptos que elle tiver de resol-
veri

e) Assignar toda a correspondonoia, excepto a <lue for
dirigida aos ministros c aos ofliciaes genoraes ;

f) 'I'er a seu cargo exclusivo a correspondencia confi-
dencial;

g) Escripturar, pelo seu proprio punho, o registo disci-
plinar dos officiaes do estado maior da arma e dos addi-
dos;

h) Lavrar os termos de abertura e encerramento e ru-
bricar as folhas dos livros que constituem os registos da
~eeretaria.
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Art. 4,0 Cada secção da Direcção Geral tem por chefe
um capitão e por subchefe um official subalterno, ambos
com o curso da arma,
§ 1.0 A 1. a secção tem a seu cargo: .
o) A entrada e distribuição de tuda a correspondencia ;
b) A escripturuçào dos livros de matricula dos offioiaes

do estado maior da arma e dos addidos ;
c) O estudo de todas as questões concernentes à instruc-

~ào profissional a ministrar ás tropas da arma;
d) O estudo sobre o armamento privativo da arma; .
e) O estudo sobre o equipamento, uniformes e arreios

privativos da arma; .
j) () estudo e rcvisào dos regulamentos para a mstruc-

~rw e serviço da arma ;
.']) () estudo da arma de cavallaria nos cxercitos estran-

geiro!', etc,
§ 2." A 2.n secção tem a seu cargo:
It) A escripturação do livro de matricula dos cavallos

dos ofliciaes do estado maior da arma, ou ern qualquer ou-
tra situação não arregimentados, com ex('lu~ilO dOH offl-
ciaes que fazem parte do pessoal permanente da E cola
Pratica de Cavallaria ;

b) Remontas, produeção e upcrfe.çoamcnto das ra~a:;
cavallnres nacionaes, potris, depositos de remonta, ett'.;

c) Estudos sobre a ulimentnçào do cavnllo de cavnllu-
ria;

d) Recenseamento de animaes e vohiculos ;
..,) Bibliothc('us c museus.
~ H.O () archivo geral estú junto A I," secção, tendo po!'

archiviata um subalterno do corpo do sccr .tariudo mili-
tar. •
§ --l.O ,\ bibliotheca e () 1lI1tS<'11 tcem por director um ca-

pitão habilitado com o curso da arma, quc t'Xl'rcc cumula-
tivamente as funcções de sceretêlriú da eOlllllli 'biw de aper-
fei~oHlnento,
,Al't. 5.0 Para a gerplwia <lIiS fU1Idos a cargo da Dircc-

çao g'!'ral, recepção dos vencimentos dos omejac~ c mai:'l
empn'g'a<los da mesma Dir!'c\";w, l'onstitue.se Hill l'Ollbelhu
administrativo COll1}lostq do chefll !Io csta!lo maiol', presi.
<1ontl'; do chefe <1eSCI'Çi'i.O mais Illlti~o \'()lral' do dir<'ctol'
da bibli!!thecu, thesout'l~iJ'o; e do arehi'vitit~, <{ue servu de
secretarlO, S<'lll voto,

Al't. (i.O O servi!,'o da arma de infantaria eOlllprl'hcllll':
a) ~};tl\dO, dabol':l<;ao e revisão de todol) os I'!'''ulamcn-

tos pl'ivativos ua arllllt; ~
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b) Estudo das armas portateis ;
c) Direcção das carreiras e campos de tiro, sua conser-

vaçào e bem assim a acquisição do respectivo material;
li) Estudo elas armas poi-tateis em serviço nos cxercitos

estrangeiros e bem assim o estudo dos fogos de guena
na sua applicação á táctica de combate;

e) ~stlldo das modificações a fazer nos modelos de equi-
pamento e dos uniformes das tropas da arma;
f) Escola Pratica de Infantaria.
g) Bibliotheca dos regimentos e dos estabelecimentos da

arma;
h) Tiro nacional.
§ 1.0. Este serviço é commettido:
1.° A Direcção Geral dos Serviços de Infantaria;
2. o ~o estado maior da arma de infantaria;
3.° As tropas da arma.
~ 2.° A Direcção Geral dos Serviços de Infantaria, para

a execução do artigo (i.o, dispõe:
a) Da commissão de aperfeiçonrnento da arma;
u) Da Escola Pratica de Infantaria;
c) Das carreiras e campos de tiro.
AI,t. 7.° O di recto r geral elos serviços de infantaria

será um officinl general que tenha feito a sua carreira mi-
litai' na arma ele infantaria, e só recebe ordens do Minis-
tro da G uerra.

Compete-lhe:
a) Dirigir os trabalhos da conunissão do aperfeiçoamento;
b) Superintender na Escola Pratica de Infantaria, nas

carreiras e campos de tiro;
c) Promover o desenvolvimento da instrucção profissio-

nal da arma, e especialmente a fio tiro ao alvo;
d) Promover a con trucção do carreiras e campos de

tiro, fazendo para esse cffeito as convenientes propostas
ao Ministro da Guerra;

e) Propor ao Ministro da Guerra a nomeação dos offi-
ciaes pal'a o desempenho dos differentes serviços depen-
dentes da Direccão Geral dos Serviços de Infantaria ;
f) Conceder, aos officiaes do e-tudo maior da arma sob

as suas ordens, licença registada até tres meses em cada
anno ; licença sem perda de vencimentos, nos termos do
regulamento disciplinar do exercito, até vinte dias cm
cada anno ; licençn sem perda ele vencimento até dez dias
aos qne forem mudados de co110('aç10, excepto quando a
ordem que determinar a mudança tiver a clausula de
immediatamenie,
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§ unico. Um capitão ou tenente, com o curso da arma,
será o ajudante de campo do director geral.

Art. 8.° A Direccão Geral elos Servicos de Infantaria
comprehende: a secretaria, o archivo gernl, a bibliotheca
e o museu.
§ 1.° A secretaria divide-se em duas secções,
§ 2.° A secretaria e todas as mais depcndencias da Di-

recção Geral dos Serviços de Infantaria estarão' sob as or-
dens de um coronel da arma, chefe do estado maior, res-
ponsavel para com o director geral pela execução dos diffe-
rentes serviras.
§ ;).0 Ao 'chefe do estado maior compete:
a) Estudar' todas as questões relativas á arma;
b) Dirigir o serviço da secretaria;
c) Distribuir pelas secções, cm harmonia com as attri-

buicõcs de cada uma, os serviços determinados pelo ge-
neral;

d) Submetter á apreciação do general, conveniente-
mente esclarecidos, os assumptos q1le clle tiver de re-
solver;

e) Assignar toda a correspondencia, excepto a que for
dirigida aos ministros e aos officiaes gcneracs ;

f) Ter a seu cargo exclusivo a correspondencia confi-
dencial;

g) Escriptllrar, pelo seu próprio punho, o registo disci-
plinar elos officiaes do estado maior da arma e dos addidos ;

h) Lavrar os termos ele abertura e encerramento e ru-
bricar as folhas dos livros que constituem os l'Pgilltos ela
secretaria.

Art. D.o Cada secção da Direcção Geral tem por chefe
um capitão c por sub-chefe um offlcial subalterno, ambos
com o curso da nrma.
§ 1.0 A 1.a secção tem a seu cargo:
a) A entrada e distrilmil,ião ele toda a correspondcncia

enviada à Direcção Geral dos Serviços de Infantaria, e bem
assim a expedição da correspondencia ;

b) Estudo de todas as questões concernentes ao dcs-
cnvol vimento ela instrucção a ministral' nas carreiras e
campos de tiro;

c) Estudos relativos a armas portáteis e tnbellas de
tiro;

d) Elaboração das estatísticas d tiro;
e) Programmas dos fogos de guerra a executar na Es-

c?la Pratica de Infantaria ou em apropriados campos do
ttro;
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f) Tiro nacional.
§ 2.0 A 2. a secção tem a seu cargo:
a) Estudo sobre equipamentos e uniforme das tropas da

arma;
b) Estudo de todas as questões concernentes á instruo-

çZio profissional a ministral' nos corpos da arma;
c) Estudo das infantarias estrangeiras;
d) Eseripturação dos registos de matricula de todos os

officiaes de infantaria collocados no estado maior da arma
e addidos;

e) Bibliothecas e museus.
§ 3.° O archivo geral está junto da La secção, tendo

por archivista um subalterno do corpo do secretariado
militar.
§ 4. ° A bibliotheca e o museu te em por director um ca-

pitão habilitado com o curso da arma, que exerce CUInU-

lativamente as funcções de secretario ela comruissão de
aperfeiçoamento.

Art. 10.° Para a gereneia dos fundos a cargo da Direc-
ção Geral, recepção dos vencimentos dos officiaes e mais
empregados da mesma direcção, constitue-se um conselho
administrativo composto du chefe do estado maior, presi-
dente; do chefe do secção mais antigo, vogal; (lo director
da bibliotheea, thesoureiro ; e do archivista, que serve de
secretario, sem voto.

Art. 11.° Os vencimentos do pessoal das direcções ge-
raes elos serviços de cavallaria e infantaria será regulado
pelo quadro n.? H) da Ordem do Exercito n.? 20, de 31
de outubro de lS84. _

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, cm 14 de
novembro de 1901. = REI. = Luiz Augusto Plmeniel
Pinto.

Secretaria de Estado dos Negoci9s da Guerra-Repartição do Gahinelr

Usando da auctoriznção concedida ao Governo pelo de-
creto de 19 ele outubro do corrente anno : hei por bem de-
cretar o seguintc:

Artigo 1.0 O campo entrincheirado de Lisboa é consti-
tuído pelas obras de fortificação construidas e que se cons-
truirem pura a defesa terrestre da capital e para a de-
fesa do sou porto.

Art. 2.° A defesa terrestre comprehenderá dois secto-
res -um ao norte e outro :10 sul do Tejo. O sector norte
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será constituído pelos fortes D. Carlos I e )[arqnez do Sá
da Bandeira, reducto do )[onte Cintra, recinto de segu-
rança de Sacavem a Caxias, baterias intermedias e estra-
das militares. O sector sul será constituído pelas obras
que vierem a construir-se na península, entre o Tejo e o
Sado.

Art. 3.0 A defesa do porto comprehenderá dois secto-
res- um exterior e outro interior, servindo-lhes de linha
divisoria, na margem direita elo 'I'ejo, fi ribeira da L.age e,
na margem esquerda, a linha de agua que termina na
'I'rafaria. O sector exterior será constituido, na margem di-
reita do T~jo, pelo forte de S. Julião da Barra, reducto do
Duque de Bragança, bateria de S. Gonçalo c, na margem
esquerda, pelas baterias da Rapozsira e de Alpena, O
sector interior será constituido, na margem direita do
Tejo, pelas baterias da Praia, Lago e Fontainhas, forte
D. Luiz I, reducto elo Alto do Duque, forte do Bom Sue-
cesso e pelo serviço de torpedos fixos em Paço de Arcos
e, na margem esquerda, pelas obras a montante da 'I'ru-
faria.

Art. 4.0 O governador do campo cn trincheira do de Lis-
boa será um official-general do quadro do estado maior
general.

Art. 5.0 O estado maior do governo do campo será COI1S'

tituido em tempo elo pnz pelo pessoal seguinte :
2 Corumandantes dos sectores da defesa terrc trc, cu-

roneis das armas de engenharia ou de artilharia;
2 Üouuuandantea dos sectores da defe ia do porto, coro-

neis da arma de artilharia;
1 1nspector do serviço de engenharia, coronel da arma;
2 Sub-inspectores do serviço de ng nhariu, tenentes-

coroneis ou majores da arma i
1 Commandante do serviço de torpedos, tenente-coro-

nel ou major de engenharia i
1 Inspector do serviço do artilharia, coronel ou tcnent ,_

coronel da arrua i
1 Commandnnto do material, capitão da arma de arti-

lharia;
1.Official . do serviço do estado maior, capitão do re _

pectivo serviço i
2 Ajudantes de campo, eapi tãcs ou tenentes de qualquer

arma;
~ Medicos ;
)3 Otlicinca do corpo de almoxadfci:l;
] Capellão
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§ 1.0 No impedimento do governador assumirá o governo
do campo o mais antigo dos coronéis commandantas dos
scctores.
§ ;,l.O Em tempo de guena este pessoal será augmen-

tado com o numero de adjuntos do serviço do estado maior
c das armas de engenharia e da artilharia que o plano de
mobilização fixar.
§ 3.0 Alem do numero de officiacs do corpo de almo-

xarifes, fixado neste artigo, haverá no campo entrinchei-
rado os mais que forem cecessarios para o serviço das
differentes obras.

Art. 6.0 O commandante do sector norte da defesa ter-
restre será o chefe da secretaria e o presidente do conse-
lho administrativo do governo do campo.

Art. 7.0 Em tempo de paz a sede do governo do campo
entrincheirado de Lisboa será no palacio de Massarellos,
em Caxias; o commando ao sector norte da defesa ter-
restre terá a sua sede junto do governo do campo; os com-
mandos dos sectores exterior e interior da defesa do porto
terão respectivamente a sua sede no forte de S. Julião da
Barra e no forte do Bom Successo.
§ unico. U commando do sector sul da defesa terrestre

não será provido emquanto não existirem as obras que o
devem constituir.

Art. 8.0 O govel'llo do campo entrincheirado de Lisboa
fica dependente directamente elo Ministerio da Guerra, re-
cebeudo o govr.rnadc,l' somente ordens do ministro e sendo
p~ra com este responsavel pela execução do respectivo ser-
VIÇO.

Art. 0.0 O campo entrincheirado de Lisboa é, para to-
dos os effeitos, considerado como pertencente á circumsori-
pçã» militar que tiver a sua sede em Lisboa

Art. 10.0 O governador do campo entrincheirado de
Lisboa tem, em regra, todos os deveres e goza de todos
os direitos concedidos pela legislação actual aos generaes
commandantsa de divisão , cumprindo-lhe especialmente,
em tempo de paz, o soguinte :

1.0 Vigiar pela boa ordem e disciplina das tropas, ser-
viços e estabelecimentos militares do sou commaudo ;

2.° Providenciar para que se cumpram os rcgulamento'3
ele instruoçào , procurando diligentemente aperfeiçoar a dos
officiaes c desenvolver !lUS diversas classes a iustruccão m-
dividual ; .

3. J Passai' em revista as tropas do seu conmuuido, a fim
ele conhecer o seu estado cle instrucção e atavio i
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4,o Visitar os quarteis e estabelecimentos militares sol>
as suas ordens, para examinar o estado dos edificios, do
pessoal, animal e material e para se assegurai' da ordem
e regularidade do serviço;
5.o Visitar as fortificações para conhecer as suas condi-

ções de defesa e fazer exercer uma constante vigilancia
sobre a conservação das obras e do respectivo armamento;

6.0 Procurar conhecer a aptidão profissional e as qua-
lidades dos officiacs sob o seu commando, para d'elles po-
der prestar informação conscienciosa;

7. o Fazer cumprir as disposições de mobilização que lhe
forem superiormente communicadas, informando da ma-
neira como podem ser executadas c propondo as modifica-
ções mais convenientes para os fins que ellas teem em
vista;
.8. o Conceder aos officiaes das tropas e estabelecimentos

sob as suas ordens: licença registada até tres meses, c li-
cença sem perda de vencimento até dez dias áquclles que
forem promovidos ou tiverem mudança de situação, salvo
quando a ordem que determinar a mudança tiver a clau-
sula de immediatamente ;

9. o Conceder licenças registadas ás praças de pret até
noventa dias, e licenças sem vencimento até seis dias, ]'('!-

vertendo este a beneficio do fundo das escolas regimen-
taesi

10.0 Louvar os militares seus subordinados e conceder-
lhes licença sem perda de vencimento ou puni-los nos ter-
mos do regulamento disciplinar, sendo a sua competeneia
igual {t que o mencionado regulamento confere aos ge-
neraes commandantes de divisào ;

11. o 1\1anelar detalhar o serviço de guarnição a fornecer
pelas tropas sol> as suas ordens;

12.0 Resolver as pretenções relativas a trnnsferencias
das praçns de pret das unidades sob o seu commando, com
excepção dos sargentos e artifices. Se:1. passagem for pnra
unidade que não esteja sob o seu commando, a eODCCl>S:W
dependerá da annuencia do comrn andante da divisão para
onde a. pnlça. pretenda ser transferida;

13.0 Cumprir e fazer cumprir as disposições dos regu-
mentos de servidões militares;

14,0 Participar immediatamente ao Ministerío da Guerra
qualquer acontecimento extraordinario de gravidade occor-
rido nos serviços a seu cargo, tomando desde logo as pro-
videncias que as circumstanciaa reclamarem.

A rt, 11.0 Cada um dos command antes dos sectores terá
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sob o seu commando os servicos e as obras de fortifica-
ção indicadas nos artigos 2.0 e 's.o e mais as que com iden-
tico fim venham a construir-se' e compete-lhe mais o se-. ,
gumto :

1." Vigiar pela conservação do material de guerra e
das fortiticações sob o seu commando, edificações, vias
de .commnnicação, estações telegraphicas, telephonicas e
optlCa!! ;

2.
0

Fiscalizar a servidão das fortificações sob o seu com-
mando;

3. o Fiscalizar o serviço, instrucção e disciplina elas tro-
pas aquarteladas nas obras ou estabclecimentos sob o seu
com mando ;

4. o Dirigir os exercicios de instruccão que lhe forem
determinados pelo governador' ~

?o Coadjuvar o governadol~ em tudo o que disser rcs-
peito ao seu serviço.

A~t. 1~. o Constituir.se-ha, em tempo de paz, no campo
entnnehelrado de Lisboa uma commissàu de defesa com-
posta do governador, que será o presidente, dos .quatro
CO~llla~dantes dos sectores, dos inspectores dos se1'vI90s de
arttlhana e engenharia, elo commandante do serviço de
tO~'pedos, de um offieial da armada nomeado pelo respe-
CtlVOministerio e do official do servico do estado maior,
que será o secretario. '
r § unico. O governador poderá aggregar temporariamente
a c?mmissão os officiaes sob suas ordens que julgar con-
vemente .
. Art. 13.0 A com missão de defesa a que se refere o ar-
tIgo anterior tem por missão preparar o plano de defesa
terrestre do campo entrincheirado de Lisboa e o plano de
~efesa do porto, reunindo todos os elementos que para
ISSO sej arn neccsaarios. Na execução dos seus trabalhos
terá em vista especialmente o seguinte:

a) A organização dos commandos, mobilização e distri-
buição das tropas; .. ~

~) O funccionamento das differentes obras de fortificação
e dos postos de observação e linhas de torpedos;

c) A occupaçào do terreno exterior e do terreno com-
prchendido na zona das fortificações;

d) Os estudos dos trabalbos de fortificação provisoria e
de campanha que deverão ser levados a effeito ;

e) As communicações a estabelecer e destruições a effe-
ctuar :, ..
f) O conhecimento do material de guerra e mumcia-
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mento das bocas de fogo com que se deva contar e sua
distribuição pelas obras e intervallos ;

g) A ucquisição e actualização das car-taa-uecessarias
para o serviço da defesa;

h) O estudo da constituição elos parques de sitio dos
exerci tos estrangeiros e do armamento e protecção elos na-
vios de guerra das differentes nações;

i) O reconhecimento dos edificios e estabelecimentos adja-
centes á zona de fortificações que possam ser utilizados em
caso de guerra para aquartelamentos, hospitaes e depo-
sitos;
j) O conhecimento dos recursos de toda a especic que

possam utilizar-se em tempo de g-uerra.
Art. 14.0 A comrnissão de defesa 11 que se referem os

artigos anteriores funcciona em tempo de paz e até que o
campo entrincheirado de Lisboa seja declarado em estado
de sitio por terra OH pOI' mar. Logo que isto se dê, passa
a constituir o conselho dc defesa do campo entrincheirado,
entrando a mais na sua composição os officiaes a que se
refere o artigo 1:012.0 do regnlamento provisório para o
serviço do exercito em campanha.

Art. 15.0 Em diploma especial se determinará quaes as
tropas que, cm tempo de paz, devem constituir a guarni-
ção do campo entrincheirado de Lisboa.

Art. 16.0 O pessoal fixado pelo presente decreto substi-
tue O que é prescripto no artigo 125.0 do decreto COU1

força de lei de 7 de setembro de IS!)\) para o campo en-
trincheirado de Lisboa e para as fortificações que lIOS ter-
mos do mesmo decreto o constituem.

Art. 17.0 Fica revogada a legislação em contrario.
0l\finistro e Secretario de Estado dos Negocies da (iuerra

assim o tenha entendido e f<lça executar. Paço, em 14 de
novembro de 1\)01. = REI. = Luiz AUgUbto Pimesüel
Pinto.

Secretaria de Eilado des Xegocios da Guerra- Reparllção do GaLillcl~

Usando da auctorização conferida ao Governo pelo de-
creto de 1\) de outubro do corrente anno: hei por bem de-
cretar o seguinte:

Artigo 1.0 A partir de 1 de janeiro de 1902 tornar-
se-ha cffectiva a separação dos serviços de torpedos mo-
veis e de torpedos fixos, passando o d'estes ultimes para
o Ministerio da Guerra.

Art. 2.0 Ficarão pertencendo ao Ministerio da Guerra
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os edificios e material constantes da relação junta a este
decreto.

Art. 3.0 A divisão entre os l\Iinisterios da Guerra e o
da "Iarinha, das verbas orçamentaes constantes da tabella
da distribuição da despesa para o actual anno economico,
e destinadas ao custeio da Escola e Serviço de Torpedos,
será feita de modo que, para o ~IiDisterio da Guerra, sejam
transferidas:

1. o As quantias precisas para o integral pagamento do
pessoal que, pur rn..tivo da separação dos serviços de tor-
pedos moveis e de torpedos fixos, tiver passagem do Mi-
nister-io da Marinha ao da Guerra;

2.0 Metade do saldo das verbas orçamentaes estabele-
cidas na secção IV do artigo 18.0 da tabella da distribui-
<;ão da despesa do l\linisterio da Marinha no actual anno
econornieo , e que se apurar ainda existente no dia 31 de
dezembro do corrente armo.

Art. 4.° Urna co.nruissão mista de officiaes da armada
e do exercito procederá ao apuram-rito defini ti vo das ver-
bas a quc se refere o artigo anterior, e bem assim ao in-
ventario minucioso de tudo que passar para o Ministerio
da Guerra, 'por virtude da separação dos serviços prescri-
pta nestc decreto.

Art. 5.0 Para estabelecer a conveniente harmonia entre
o~ sel:viços de torpedus moveis e de torpedos fixos, o Mi-
nlsteno da Guerra terá um official de engenharia ou de
a.rtdharia, como delegado seu, junto do l\Iinisterio da Ma-
nnha, e este um otficial da armada, também como seu
delt'garlo, j unto do Ministerio da Guerra .
. Ar]. 6.0 Em diplomas especiaes será definida a orga-

nl~a~ão dos serviços de torpedos fixos e de torpedos mo-
VOIS.

Art. 7.0 Fica revoaada a legislação em contrario.
Os )'linistros e Secretarios de Estado dos Negocios da

Guerra e da Marinha e Ultramar assim o tenham enten-
dido e façallJ executar. Paro em 14 de novembro de

> , A .1U01.= REI. = Luiz A~tgusto Pimentel Pinto = nionio
Teixei?'a de Sousa.

Srmtaria de Estado dos Ne~ocios da Guma- Repartição rlo Gahindc

Hei por bem decretar o seguinte;
Artigo 1.0 A inspecção das fortiticações de Lisboa que,

pelo artigo 34.0 do decreto com força de lei de 7 de se-
tembro de 1889, funccionava junto da Direcção Geral do
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:)erviço de Engenharia, passa a constituir uma inspecção
do serviço de engenharia, junto do governo cio campo en-
trincheirado de Lisboa.

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrario.
O Ministro e ~ecretario de Estado dos Ncgocios da Guerra

assim o tenha entendido c faça executar. Paço, em 14 de
novembro de 1901.=HEI. = Luiz Augusto Pimentel Pinto.

Secretaria de Estado dos N-gocios da Guerra - Direcção 6eral- 3.a Repartição

Attendendo ao que me representou o commandante da
2.[( divisão militar, sobre a necessidade de se estabelecer
um conselho de guerra na mesma divisão, em consequen-
cia do grande numero de processos que teem de ser jul-
gados; considerando que havendo na 3.a divisâo militar
um só conselho de guerra, com jurisdicção cumulativa nas
areas da 2. a e 3. a, a administração da justiça é muito mais
morosa do qne ó mister; em conformidade com a auctori-
zação concedida ao Governo no § 3.° do artigo 138.° do
decreto com forca de lei de 7 de setembro do 18\.Hl: hei
por bem estabele~er um conselho de gucrra com a compo-
siçãc fixada no artigo 208.° do Codigo de Justiça Militar,
com a sede em Viseu, c jurisdicção na arca da 2." divisão
militar, ficando o conselho de guerra da 3. a divisão, a P'\1'-
til' de 1 de dezembro do corrente anuo, somente com ju-
risdicção na area da mesma divisão.

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Guerra
assim o tenha entendido e faça executar . Paço, em 14 de
novembro de 1DO 1.= HEI. = Luie ihtgttsto P imentei Pinto.

Swetaria de Estado dos Nr~ocios da Guerra -Ilepartj~ão do Gabint'le

Usando da auctorização concedida ao Governo pelo de-
creto de 19 de outubro do corrente anno: hei por bem de-
cretar () seguintc:

Artigo ] _0 Í~ criada uma companhia indopend nto de
tropas de engenharia, designada «Companhia de torpedei-
ros)).

Art. 2.° É transformada em companhia independente
de sapadores de praça, urna das actuaes companhias do
sapadores mineiros do regimento de engenharia.

Art" 3.° A composição das duas companhias indcpenden-
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tes de tropas de engenharia, em pé de paz e em pé de
guerra, será a fixada nos quadros n.OS 1 e 2.
§ 1.0 Os quadros de pé de guerra serão completados

pela forma prescripta para as outras companhias activas
de tropas de engenharia.
§ 2.° O serviço das reservas das companhias será des-

empenhado nas proprias unidades, sob a direcção dos res-
pectivos commandantes.

Art. 4.° A promoção das praças de pret das companhias
de sapadores de praça c de torpedeiros, far-se-ha dentro
das respectivas companhias, até ao posto de primeiro sar-
gento, inclusive.

Os primeiros sargentos d'estas companhias concorrerão
com os seus camaradas de engenharia para a promoção a
sargento ajudante, ou com os seus camaradas de engenha-
ria e de artilharia para a promoção a alferes do corpo de
almoxarifes.
Art, ô. ° O uniforme dos officiaes e praças de pret das

companhias de sapadores de praça e de torpedeiros será·
analogo ao dos officiaes e praças de pret do regimento de
engenharia, devendo as praças de pret usar os' emblemas
especiaes que forem mandados adoptar.

Art. 6.° O armamento da companhia de sapadores de
praça será analogo ao das companhias de sapadores minei-
ros d_oregimento de engenharia, e o da companhia de tor-
pedeiros será constituído por um sabre-bayoneta e pistola
de repetição.

Art. 7.° O vencimento diario das pl·aças de pr et das di-
versas classes das companhias de sapadores de praça e de
torpedeiros será igual ao das praças da mesma classe do
regimento de engenharia.
Art, 8.° A constituição das novas companhias de tro-

pas de engenharia, a que se refere este decreto, terá co-
meço de execução em 1 de janeiro de Hl02, pela forma
por que for determinada.

Art. 9.· Fica revogada a legislação em contrario.
O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios ,la Guerra

assim o tenha entendido c facn executar. Paço, cm 20 de
novembro de 1901.=REI.=Ltâz Augusto Pirnentel Pinto.
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QUADRO N." 1
Engenllurin

Uma companhia de torpedeiros

Capitão .
Subalternos " .

Officiaes .

Primei r 'S sargentos ......................•...
~egundos sar~entos .
Primeiros cabos , .
Clarlus .............................•.......
Ap renrliz es de clarim .
Soldados ............•.......................

Praças de pret .

2
1I:i
32
4

198

l"lé l'é •
dr paz de guerra

1
2

1
4

:3

2
O

1fJ
2
1

70

252

Total geral ~ I 257

QUADRO N." 2

Engenharia
Uma companhia de sapadores de praça

Capitão .
Subalternos .

Officiaes .

Primeiro sargento .
Segundos snrgentos .
Primeiros cabos .
Clarins. . . . .. . . . . . . . .. . .
Aprendiees de clarim .
Soldados .

Praças de pret ..

PÓ rlr paz--------
Homens I C.".1I0.

-11-1
~ 2
3 3

PÓ 'lo guerra

..---

5

1
6
8
2
1

70
88
_.

Homens Cavuf los

1 2
4 4

1
12
1ti
4

198

231---1-~-
Total geral.. . . . . 91 3 6
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Smetaraa de Estado dos ~rgocios da liurrra-Reparlição do Gabinete

Usando da auutorização concedida ao Governo pelo de-
creto de 19 de outubro do corrente anno: hei por bem de-
cretar o seguinte:

Artigo l ." São dissolvidos os actuaes regimentos n.:" ô
e li de artilharia de guarnição, sendo criados, em sua subs-
tituição, seis grupos de artilharia de guarnição, numera-
dos de 1 a ô.

Art. 2.° As actuaes companhias n.OS 1, 2 e 0 de arti-
lharia de gllarniçr~o pussam a denominar-se respectiva-
men te ba terias n. os 1, 2 e ;) de artilharia de guarnição.

Art, 3.0 A composição dos grupos e das baterias in-
dependentes de artilharia de guarnição, em pé de paz e
em pé de guerra., será a fixada nos quadros n ,os 1 e ~.
§ l.° O" quadros de pé de guerra serão completados

com os offieiaes do estado maior da arma e mais pessoal
prescripto para as outras unidades de tropas ele artilharia.
§ 2. U O serviço das reservas dos grupus será desempe-

nhado, sob a direcção dos respectivos commandantcs, por
um capitão ou tenente, qnc fará parte do estado maior do
grupo, e nas baterias independentes por um tenente do effe-
ctivo elas baterias.

Art.4.0 Os grupos n.?" 1 a 4 serão aquartelados no
campo entrincheirado de Lisboa, o n.? 5 na praça de El-
vas e o n. ° 6 no Porto.

~rt. ? ° A promoção das praC;as de pret dos gru pos de
artilharia de guarnição far-se-ha como nos outros grupos
de baterias de tropas de artilharia. .

Art. 6. ° O emblema que deverão usar nos seus UnI-

formes os officiaes c praças dos gl'l1pOS de guarniçilo será
o prescripto para as actuaes companhias de artilharia de
guarnição, sendo o numero representativo de grupo en-
volvido pela letra U, a qual será igual á do emblema do
grupo de artilharia a cavallo,

Art. 7." A constituição dos grnpos de artilharia de guar-
nição, a 'Iue se refere este decreto, terá começo de exe-
cução em 1 ele janeiro de 1002, pela forma por que for
determinada.

Art, 8.° Fica revogada a legislação em contrario.
O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Guerra

aesim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 2:)
de novombro de 1901. =REI. = Lui» Augusto Pimentel
Pinto.
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QUADRO N.· 1

Artilharia de guarniçã.o

Um grupo de baterias

(Tres baterias em pé de paz e quatro em pé de guerra)

Estado maior:
Major .
Ajudantes •.....................
Medico .

Officiaes .

Estado menor:
Sargento ajudante. o .
Contramestre de clarins .

Praças de preto o.. o..

Pé de guerra

I Total To!nl
do grupo .~ do grupo

·E ~
" > " ,.d '" .. d '".o " ::: .o = ~" « ".. E ~ " " ;.E ~ E e "~ Q ~ ::: Q

- - -
11- 1 2
22- 2 ~

1 1
-33-=-4-6

1 -
1 -----2 -

1 -
1 -

2 -

Baterias:
Capitães........................ 1 3-
Subalternos ., o • • • • ~ ti-

OHiciaes .. o.. o o. . is ()

Primeiros sargentos ..•. o o
Segundos sargentos oo o. o..
Primeiros cabos o .
Clarins 0 •••••••• o. 0 ••••••••

Aprendizes de clarim . o o .
Soldadoa 0 ••••• o •••

Praças de pret .

Total geral o.

11--
:J 12
4 16

14-
13 32 -

12 4!:l -
3 12 -

1 ~j -

4 12 -
13 2'* -2 G -
13-

!lO 270 - 1130 7201 -
10G :mt:. 204 8j(i - _'-

109 332 ~ 208 !$3RI~
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QUADRO N.· 2

Artilharia de guarnição

Uma bateria independente

Pé de paz Pé do guerra

Homens Homens

Capitão .
::;ubnlternos ...........................•.

Officiaes .

1
3
4

Primeiro sargento .....•.................
i-;egundos sargentos .
Primeiros cabos .......•.......•.........
Clarins , .
Aprendizes de clarim .
Soldados . ---

Praças de pret .

1
f>
8
2
1

75

Total geral. ....•....

92

96

1
3
4

1
8
12
1l

180
204

208

Secretaria de Estado dos ~~gocios da Guerra- Repartição do Gabincle

Usando da anctorização concedida ao Governo pelo de-
creto de 10 de outubro do corrente anno: hei por bem
decretar o seguinte:

Artigo 1.0 O serviço das defesas submarinas fixas que,
por decreto da 14 do corrente mês, deverá passar para o
Xlinisterio da Guerra em 1 de janeiro de 1902, consti-
tuir-se-ha sob a designação de « Serviço de torpedos fixos».

Art. 2.° O serviço de torpedos fixos destina-se:
1.o A constituir um centro de estudo e de experiencia'l

dos meios mais adequados á organização defensiva dos
portos e costas, por meio de minas fixas submarinas.

2.o A ministrar a instrucção sobre esta especialidade
ao pessoal que tem de a receber.

3.0 A prover á defesa dos portos e em especial á do
porto de Lisboa, cooperando para esse fim com as obras
terrestrea e outros meios de defesa .
. Art. 3.° Para satisfazer ao fim a que se destina, o ser-

VIÇO de torpedos fixos disporá do seguinte:
a) Corpo de commando, aulas e aquartelamento;
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~) Armazens, paioes e outras installaçõcs para o ser-
viço e arrecadação do material e dos explosivos ;

c) Officinas para renovação e repnraçõos do material;
d) Officina pyrotechnica ;
e) Bibliotheca, Iaboratorio, gabinetes photographico e

de instrumentos, cartas í:l modelos;
f) Estação telcgraphica e telcphonica ;
g) Caes para embarque e desembarque rapido do ma-

terial;
h) Vapores, escaleres e mais material naval destinado

ao fundeamento dos torpedos.
Art. 4.0 O serviço dos torpedos fixos, dependente elo

governo do campo entrincheirado de Lisboa, estri sob as
ordens immediatas do commanduate do sector interior de
defeza do porto; a sua inspecção e super-intendeucia cabe
ao general governador do campo, ° qual será responeavel
para com o Ministro da Guerra por tudo que diga respeito
a esse serviço.

Art. 5.0 O pessoal do serviço de torpedos fixos será o
seguinte:

Estado maior

Commandante (tenente-coronel ou major de engenha-
ria). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . .

Ajudante (tenente de engenharia ou de artilharia) .
Primeiro 011 segundo tenente da ar-

Adjuntos, .. " Ca;i~~~s' ~~l';C;l~;l~~~~l~'~l~g~~l;~l:i~
ou de artilharia .

Almoxarife (capitão ou tenente do res pectivo corpo)
Offieial do corpo de administrução militar (capitão ou

tenente) , .

1

..
i'

1

1

Secção de marinha

P d b
~

Commandante (primeiro ou sceundo
01' ca a arco d o

d tenente fi armada) .a val)or e
f d t Mestre ou contramestre ...un ear 01'-/ .' ......

1 Conductor de machinns ...pec os . . . . .. G' cr • • ••••••
r oguerros .

)[achinista naval .
Fogueiros , " .

1
1
1

1
:3

Companhia de torpedeiros

Tel:á a composição fixada no decreto d'esta data, qlle '1
orgamza.
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Pessoal fabril
Mestre de officina .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Apparelhador . . . . . . . . . . .. . . .. . . . . . . . . . 1
'I'urneiro " . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Caldeireiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
~el'ralheiros .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . i)
Furjador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Carpinteiro de machado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Carpinteiro de branco.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Aprendizes de qualquer offioio , até. . . . . . . . . . . . . . . ~
Scr ventes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~

u) Um elos serralheiros deverá ser especialista de instru-
men tos de precisão;

u) Os serventes poderão ser praças reformadas.
A rt. 6.0 Os officiaes do estado maior serão nomeados

pelo Ministerio da Guerra, sendo os pertencentes á armada
requisitados ao ministério da marinha.

~ unico. A nomeação do ajudante será feita sobre pro-
posta do ccmmanrlanta.

Art. 7.0 O pessoal da secção de marinha será requisi-
tado ao respectivo Ministério, e neste considerado ('01110

supranumerario nos quadros ou em ccmmissão cspeciul.
ao serviço do Ministerio da Guerra, pelu qual receberá to-
dos os seus vencirucntos.

Art. 8.° O pesscal fabril será fornecido pelo Arsenal do
Exercito, e considerado como destacado no serviço Oe tor-
pedos fixos. As vagas que agora existam serão providas:
as de simples ar-tífices, por operarias do referido: \rsenal,
e a~ de apparelhador ou mostre, como for supcnoruicnte
determinado.

Art. 9.0 O serviço medico do pessoal do serviço rle
torpedos fixos será desempenhado pelos medicos do campo
entrincheirado de Lisboa .

.1 rt. 10.0 'I'cdos os officiaes combatentes da armada e
do exercito qne fizercm parte do pessoal do serviço de tor-
perlos fixos, constituirão um conselho consultivo, ao qual
serão submettidas todas as questões de natureza techuica,
referentes a minas submarinas e tendentes a desenvolver
!:' apcrfei~oar este serviço.

() commandants será o presidente e o ajudante o secre-
tario.

Ar t. 11.° Haverá no serviço de torpedos fixos um con-
selhn administrativo, de que será presidente o COmlllllr:-
dante, vogal o commandante da companhia de torpedei-
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ros, thesoureiro O official de administração militar e se-
cretario, sem voto, um dos primeiros sargentos da compa-
nhia, e ao qual competirá a gerencia dos fundos destinados
ao serviço de torpedos fixos e á companhia de torpedeiros.

Art. 12. o Constitue o fundo do serviço de torpedos fi-
xos a dotação que annualmente lhe fOI' fixada no Orça-
mento Geral do Estado.

Art. J 3. o Os officiaes ela armada ou do exercito que ti-
zerem parte do pessoal do serviço de torpedos fixos, ven-
cerão as gratificações estabelecidas para a sua arma ou
corpo, e que correaponda á sua patente.

Art. 14.1) As fJraças da secção de marinha perceberão
vencimento igual ao das praças das respectivas classes,
quando embarcadas no Tejo.

Art. 15.0 O pessoal fabril terá vencimentos iguacs aos
que percebe quando em serviço no Arsenal do Exercito.

Dtposlçües transltortns

Art. 16.0 O engenheiro machinistn que faz parte do peti-
soal da Escola do Serviço de Torpedos, emquanto se con-
serve na effectividade , desempenhará as funcções que in-
cumbirem ao macliinista naval nu serviço de torpedos
fixos.

Art. 17.° O pessoal seguidamente designado que, da
Escola e Serviço de 'I'orpcdos, tiver passagem ao serviço
de torpedos fixos, será contado nos quadros da ('ompa-
nhia de torpedeiros e, até á sua extineção, considerado
como pessoal provisorio:

Primeiro sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Segundos sargentos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . f)
Cabos torpedeiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. [)
Soldados torpedeiros '" '" 15

§ unico. As vagas que se forem dando neste pessoal
serão preenchidas com praças d« exercito directamente
alistadas na companhia de torpedeiro .

Art. 18.0 O pessoal fa~)l'il que, da Escol» c 'crviço de
Torpedos: passar ao serviço de torpedos fixos, será con-
siderado como addido ao arsenal do exercito.

Art, 19.0 Todo o pessoal, com excepção dos offioiacs
• da armada ou do exercito, que da Escola e Servico de '1'01'-

pedes passar ao serviço de torpedos fixos, conser-vará 08

vencimentos a que tiver direito na delta da publicnçào
d'este decreto. •
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Art. 20.0 Fica revogada a legislação em contrario.
O" Ministros e Secretarios de Estado dos Negocios da

Guerra e da Marinha c Ultramar assim o tenham entendido
e façam executar. Paço, em 2~ de novembro de 1~01.-
REI. = Luiz Augusto Pimeniel Pinto= Antonio Teixeira
de Sousa.

Secretaria de Estada dos ~cgocio~ da Gucrra -llcrarLição do GahincLe

Usando da auctoriznção concedida ao Governo pelo de-
creto de 1~ de outubro do corrente anno: hei por bem de-
cretar o seguinte:

Artigo l.o O territorio do continente do reino será divi-
dido em tres grundes circumscripções militares: a do norte,
a do centro e a do sul.
§ unico , O territorio das ilhas adjacentes será dividido

em dois commandos militares: o dos Acores e o da Ma-
deira. >

Art. 2.0 Cada uma das grandes circumscripçõcs milita-
res do continente comprehenderá duas circumsoripçõss de
divisão ou divisões militares territoriaes ; cada urua d'es-
tas, duas de brigada; e estas duas do regimento 011 distri-
ctos ele recrutamento e dc reserva.
§ nnico. O comrnando militar tios Açores comprehendcrá

dois districtos de recrutamento e reserva e o da )bdeira
constitnirá um só.

Art. B.O Em cada uma das grandes circumscripções mi-
litares do continente recrutarão e terão quartel perma-
nente duas divisões do exercito activo.
§ unico , Só em casos absolutamente cxtracrdinarios as

unidades activas de tropas correspondentes ás grandes cir-
.eumscripçoes poderão estar fraccionadas por forma q\le as
suas sub-divisões tenham quartel permanente em mais de
uma grande circumscripção.

Art, 4.0 A composição de uma divisão do exercito activo
é a seguinte:

Uma companhia de sapadores-mineiros;
Um regimento ele artilharia montada, a seis baterias;
Um regimento de cavallaria, a quatro esquadrões;
Duas brigadas de infantaria, a dois regimcntos de tres

batalhões.
Art. 5_° As sedes das divisões militares territoriaes se-

rito: na grande circumscripcão militar do norte, Porto e
Villa Real; na do centro, Viseu e Coimbra; na do sul,
Lisboa e Evora.
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Art. 6,0 Ü commando effectivo das divisões militares ter-
ritoriaes com sede em Lisboa, Porto e Viseu será exer-
ciclo por um general de divisão, c lias restantes, por uni
general de divisão ou de brigada.

Art. 7.0 O serviço do estado maior nos quarteie gene-
raes das di visões militares territoriaes estará a cargo dll~
seguintes officiaes do respectivo quadro.

Nas divisões com sóde em Lisboa, Porto e Vi 'cu :
1.(' Um coronel, chefe do estado maior ;
~.o Um tenente-coronel 0\1 major, suo-chefe do estudo

m.uor ;
3.° Um capitão ou tenente, adjunto.
Na- divisões com sede CIII Evora, Villa Real e \lilll ora:
1.0 Um tenente-coronel ou major, chefe do estado maior;
2.° Um capitão, sub-chefe do (·stado maior.
Art. 8.° Em cada uma das g'l'alHlcs circumscripçõe', mi-

litarcs e funccioriando junto dos qunrteis generacs !las di-
ViSÕl'S militares territoriucs com sede cm Lisboa, Porto \'
Viseu, haverá para o desempenho dos r -spcctivos servi-
<,'()i:l, o seguinte:

u) Uma repurtição de recrutamento c resorvas ;
li) Uma inspecção do serviço (lo \'ng~nharia;
c) Uma inspecção elo serviço de artilharia;
d) Uma inspecção do scrvico (le snudc.;
e) () serviço de recenseamento de animacs c vehiculos

e de requisições ;
f) Um tribunal militar e uma casa de reclnsã» .
.~ 1.° A repar-tição <lo rC('l'ut:;lllt'llto l) resr rvns ti' 1':'1pp!'

chpfl' um tenente-coronel, major ou cnpitão do "\:'I'\'i~o dt)
listado maior.

~ 2." () pessoal da~ inH)lecçÕps elo serviço de t'l1gPllharia
e (le artilharia, C' o do servi\io <le rC'cen~l:':nucnt() <le :IIIIII1;1\;:;
e vel.lienlos c de requisi(;Õefl, sonl () fixado na lC'gi,lat;ao
em VIgO!', tt'l1(lo, porem, lia grande circl1lll~el'ip('i'LO lIlilit:tl'
<ln sul, llIais o sq;ninte: •

'\ llo serviço (le l'ngenhari:t- lllll ~\lb.ins[>e 'lor tL'lIcntc
corunel OH ll1:tjOI' (la I'l'spul'tiva Hl'llla' '

A elo 801'vi<;0 <lo al'tilharia- Ulll aclj'llnto, e:lpit:i.o (ln n'~-
pedi,,;), arma;

() ;;el'vi,o ele l'el'(\IlSramPllto llP :lIlilllIl.CS e \'phil'HIIl
de I'l'<iuisiçõos -1ITl1 acljnlüll, ('api (U.I) de ('avalia ria.

~ 3.
0

O pessoal ele ca<la lima das inspe '('()C~ (lo ~ 'I'\'i '(1

de :;aude constal'Ú de um inspC'etol' t '!len;" ('111'( lll,l dtO
1 ' 1. . ,
(OIS suu-lI1spcdorc~, tenentes COl'O!lcis OH lIlajorl'. tIl 1. t-
do COl'pO elo m ·clicos militare'. '



§ 4.° Na grande circumscripçâo militar do sul, e com
sede em Lisboa, funccionarão dois conselhos de guerra.

Art. V.O Na sede dos quartéis generaes das divisões mi-
[itn.res territoriues de Évora, Coimbra c Vil!a Real terá
resiclencia o seguinte pessoal dos serviços designados no
artigo anterior:

(1) Um sub-inspector do serviço de engenheria ;
b) Um adjunto da inspecção do serviço de artilharia;
c) Um sub-inspector do serviço de saude ;
ri) Um adjunto do serviço do recenseamento de animacs

e vehiculos e de requisições,
Art. 10.0 As brigadas de cavallaria e de infantaria se-

rão commandadas por generaes de brigada da respectiva
arma ou por coronéis tambem da respecti va arma, que já
tenham satisfeito ás pr'lvas de aptidão para o posto de ge-
l!c ral ,

AI't. 11.° O serviço elo estado maior nos quartcis gene-
rnes das brigadas de cavallaria e de infantaria estará a
cargo de um major de brigada, capitão do serviço do
estudo maior ou da respectiva arma.

Art. 12.0 Os districtos de recrutamento e reserva serão
commandados por officiaes superiores da arma de infan-
teria .

.Art. 13.0 Decretos ospeciacs designarão as unidades que
devem pertencer a cada uma das grandes circu mscripções
militares do continente, as sedes dos quarteis generaes e
dos comrnandos militares das ilhas, os Jogares de guarni-
çào das unidades activas, e bem assim a composição das
eircumscripções territoriaes do continente e ilhas adja-
centes.

Art, 14.0 Fica revogada a leuislação em contrario.
() Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Guerra

assim o tenha entendido e fnça executar. Paço, em 7 de
dezembro de 1DO1.=HEI. = Luiz Auqusto Pimentel Pinto.

Sml'laria de E~':tdo Ilos \c~flri~s da Guma - RI'partição do Gabinete

Usando da auctorizacào concedida ao Governo pelo de-
creto de 19 de outubro do corrente anno : hei por bem
decretar o seguinte :

Artigo 1.0 E criada uma companhia independente de
tropas de engenharia, designada « Companhia de tclegra-
phistas de praça».

Art, 2.° A composição da companhia, em pé de paz e
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em pé de guerra, será a fixada no quadro junto a este de-
creto.
§ 1.0 Á companhia não será annualmente destinado con-

tingentc de recrutas; o seu effectivo completar-se-lia com
praças transferidas das ou tras unidades activas do cxer-
cito, que tenham recebido a instrucção de telegraphia nas
escolas a cargo da Inspecção dos 'I'elegraphos Militares.
§ 2.° O Ministerio da Guerra fixará annunlmente o nu-

mero de praças que devem ser mandadas receber instruc-
ção de telegraphia e rcparti-lo-ha pelas divisões militares
territoriaes.
§ 3.° Os quadros de pé de guerra serão completados

pela forma prescripta para as outras companhias activas
de tropas de engenharia.
§ 4.° O serviço das reservas da companhia será d sem-

penhado na própria unidade, sob a direcção do respectivo
cornmandante.

Art. H.o A promoção elas praças de prct da companhia
de telegraphistas de praça far-se-ha dentro da respectiva
companhia, até ao posto de primeiro sargcnto inclusive.

§ unico. O primeiro sargento ela companhia concorrerá
com os seus camaradas de engenharia para a promoçào 11

sargento ajudante, ou corri os seus camaradns de eng .nha-
ria e de artilharia para a promoção a alferes do corpo llu
alui oxari fes.

Art. 4.° O uniforme dos officiaes c praças da compu-
1I1Jilt de telcgraphistas de praC;H será analogo no dos offi-
ciaes e praças de pret do regimento de engcnharin, (le-
vendo as praças de pret usar o emblema sspecial que for
mandado adoptar.

A1't. Õ. o O armamento da companhia de tplegraphista;;
d.· praça será constituído por um saora-oayoneta e pistola
de repetição.

Art, 7.° O vencimento diario das praças de pret <ll1S

divcrsns claases (ln, companhia do telegraphista;j de ]ll'llt,'a
scrú igual ao das pm<.;as da mesma classe do rccimento
de engenharia. e

Art, 8.° ~ constituição da nova companhia de tropas
de engenharia, a que se refere este decreto, terá começo
(1· execução eIU 1 de janeiro de lD02, pela forma por 'lue
for determinado.

1\rt. !:l. t) Fica revogada a legislação em contrario.
O Ministro e 8ecretario de Estado dos 1TeO'oeios da Gt1l'rra

assim o tenha entenr1 iclo e fn(;a cxC'entar ~ Pac:o, m 7 (10

dezembro de 1901. REI.= Lui:: .Altf}usto PilllcnII'lJ'i1!1U.
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Uma companhia de telegraphistas de praça

Pé de paz-----_IIomons_1 Cavallos

Capitão. . .. .. . .. 1 1
Subalternos. . . . . . . . . . . . . . . . . 4 4

Officiaes 1 5 5

Primeiro sargento 1--1- -----
Segundos sargentos. . . . . . . . . . 25 -
Primeiros cabos.. . . . . . . . . . . . . 50 -
Clarins " .. " . .. . . 2
Soldados .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125

Pé de guerra

1
50

100
4

280

Homens Cavalloa

1 2
4 4
5 6

Praças de pret... 2013 ---- -435 ----

Tota! geral """""2õ8" --5- 440 1--6-
Secretaria de Estado dos Xegocios da Guerra- Ilepartição do Gabinete

Usando da auetorização concedida ao, Governo pelo de-
creto de Hl de outubro do corrente anno. hei por bem
decretar o seguinte:

Artigo 1.0 A primeira e segunda reservas do exercito
são destinadas:

a) A completar os effectivos das unidades do exercito,
elevando-os do pé de paz ao pé de guerra;

b) A reabastecer as diflereutes unidades das perdas
soflridas em campanha;

c) ~\. constituir as tropas de posição especialmente des-
tinadas a occuparem os pontos estratégicos c fortifica-
dos;

ri) A constituir as unidades de campanha que as cir-
cumstancias aconselharem para serem empregadas corno
tropas de segunda linha.

Art. 2. I) A reserva territorial é composta por todos os
homens validos, dos trinta e cinco aos quarenta e cinco
anuos de idade, que tenham servido no exercito acti \'0 ou
na segunda reserva.

~ unico. As pra(;as da reserva territorial são destinadas
ú defesa das localidades, devendo incorporar-se nos cen-
tros de resistencia que se organizarem mais próximos dos
seus domicilios.

Art. 3.° Em diploma especial se regulamentarão as dis-
posições para a execução d'este decreto.

Art. 4.° Fica revogada a legislação em contrario.
s
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o :Ministro e Secretario de Estado dos N egocios da Guerra
assim o tenha entendido e fa<;a executar. Paço, em 2"* de
dezembro de 1901. = REI. '" ~Luiz Augusto Pimentel
Pinto.

Ilillistcrio dos N"gocios do lleillo - Direcção Geral de lustrucçãe Publica

Senhor. - Convem regulamentar a cobrança dos emo-
lumentos, devidos pelo registo obrigatorio das cartas de
mercês honorificas e lucrativas no Real Ar .hivo da Torre
do Tombo, e estabelecidos pela carta de lei de ~5 de
agosto de 1887, a fim de tornar mais pratica e efficaz a
arrccadacão d'este rendimento do Estado.

A falt~ de regulamento que tornasse efficaz a cobrança
do imposto organizado pela carta ele lei de 1887, que procu-
rou distribuir mais equitativamente um imposto criado e reco-
nhecido por diplomas anteriores, tem restringido na pratica
ú media de f.>OO·~OOOr6i:; annuaes o rendimento de uma forma
tributaria que, arrecadada nos termos <1' este decreto, não
deve prodnzir menos do 20:000·~000 réis por anilo.

Não 6 difficil assentar em calculo incoutestavel seme-
lhante asserto. No anno de 1000 o imposto de direitos de
mercê, emolumentos e sêllo por mercês honorificas e
lucrativas rendeu, respectivamente, 60:0926000 róis e
637 :7836944 róis. Fazendo incidir sobre essas duas ver-
bas as percentagens de [) 21/2 por c snto, correlativu-
mente estabelecidas na carta de lei de 25 de agosto de
1887, o estado deveria ter cobrado, com uma regular fis-
calizução, 18:\)041$448 róis .• \ssim:

[) por cento sobre GO:!)!l2;5000 róis produz ..
2 i/2 por cento sobre 637 :783a944 róis produz

Total •............

:3:0-!D!5()00
15:!)44·~ 48

18:094,H4ô

Não se chega a resultados diversos considerando as
receitas cobradas por este imposto 110 anno corrente. U:;
dire~tos de mercê, emolumentos e sêllo, liquidados, pro-
duzn-am : cm mercês honorificas !)8:Hf)ObUOO róis cm
n::ercês h~('rativa~ G05:000bOOO .róis. Repetindo a oi,cra-
<;ltO anterior encontramos o segl1llltc resultado :

5 por cento sobre f>8:9f>0:$000 róis produz. .. 2:\).17 ";)00
21/2 por cento sobre G05:000t$000 róis produz 15: 12f).)OOO

Total .
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Não é exagero computar o futuro rendimento annual
d'esta forma tributaria em 20:000~000 réis. Bastará con-
siderar que a verba de 18:072j)500 réis representa o pro-
dueto tributario d'aquellas percentagens sobre direitos de
mercê, emolumentos e sêllo, apenas liquidados nos meses
de janeiro a novembro do anno corrente, e que a orga-
nização do systema de cobrança em vigor vae ser modifi
cada de modo a tornar mais effectiva a arrecadação d-
rendimento do Estado sobre que incidem as percentagene
de 5 e ~! /2 por cento.

Com o producto do imposto de registo, das cartas de
mercês honorificas e lucrativas, criado e reconhecido por
diplomas anteriores, mais equitativamente distribuído pela
carta de lei de 25 de agosto de 1887 e regulamentado, na
sua cobrança, pelo decreto que submetto á approvação de
Vossa Majestade, procura o Governo attender ás urgen-
tes reclamações de alguns estabelecimentos de ensino e á
imperiosa necessidade de desenvolver alguns institutos de-
pendentes da Direcção Geral de Instrucção Publica.

D'este modo realizam-se importantes reformas, são me-
lhorados scrviços de considerável importaneia social, sem
qualquer gravame para o orçamento geral do Estado.

Secretaria de Estado dos Negocios do Reino, em 24 de
dezembro de 1901. = Ernesto Rodolpho Hintze Ribeiro,

Usando da auctorização conferida ao Governo pelo ar-
tigo 18.0 da carta de lei de 12 de junho de 1001: hei por
bem approvar ,o seguinte decreto:

Artigo 1.0 E obrigatorio, nos termos da legislação em
vigor, o registo no Real Archivo da Torre do Tombo, de
todas as cartas de mercês honorificas e lucrativas.

Art. 2.0 Depois da publicação no Diario do Governo
do presente decreto, a todas as importancias liquidadas de
direitos de mercê, emolumentos de secretaria e imposto
do sêllo, que por ellns forem devidos, serão accrescidas e
pagas conj nntamente as verbas de 2 "/2 por cento pelas
mercês lucrativas e iS por cento pelas honorificas, espe-
cificadamente descriptas como emolumentos do registo
no Real Archivo da Torre do Tombo, nos termos precei-
tuados no artigo 2.0 da carta de lei de 25 de agosto de
1887.

Art. 3.0 Dentro do prazo de sessenta dias, contados
d'aquelle em que se tiver realizado ou completado o pa-
gamento da importancia dos referidos direitos de mercê,
emolumentos e sêllo, são os agraciados obrigados a entre-
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gar no Real Archivo da Torre do Tombo, juntamente com
o diploma a registar, os documentos comprovativos d' aquell.e
pagamento ou a certidão passada pela respectiva reparti-
ção da Direcção Geral da Contabilidade Publica, de elle
se ter effectuado por meio de desconto nos vencimentos,
que os mesmos agraciados recebam, como funccionarios
do Estado, directamente dos cofres do Thesouro.

Art. 4.° Quando os agraciados, com mercês honorificas,
não sejam funccionarios do Estado e portanto não possam
os respectivos direitos de mercê, emolumentos e sêllos, a
que se referem os artigos antecedentes, ser pagos por meio
de descontos em folhas de vencimentos, são obrigados a so-
licitar a sua liquidação, dentro de trinta dias depois da com-
municação official, da Direcção Geral do Ministerio do
Reino, e a observar o prazo fixado no artigo 3.° e o que
nelle vae disposto quanto á entrega dos diplomas a regis-
tar no Real Archivo da 'forre do Tombo, apresentando os
conhecimentos que provem o integral pagamento.
§ 1.° Este prazo será de seis meses para os agraciados

que residirem nas pro vinci as da Africa e Estado da. India
ou em país estrangeiro do território da Europa, de oito
meses para os que residirem na provincia de Macau e Ti-
mor, e de um' anno para os quc residirem cm país es-
trangeiro fora da Europa.
§ 2.° O bibliothecal'io-mor fará publicar no Dlario do

Governo) até aos dias 10 de janeiro e julho de cada anno,
uma relação especificada dos indivíduos agraciados com
mercês honorificas que nos ultimes seis meses tiverem pago
ou estejam pagando os referidos direitos de mercê, emolu-
mentos e sêllo c ainc1a dos quc tenham deixado ele obser-
var o que neste decreto se prescreve.
§ 3.° A falta de observancia d'estas disposiões regula-

mentares importa a annullação das rcspectivas mercês.
Art. 5.0 E dispensada a apresentação dos citados certi-

ficados ou co.nheoimentos. de integral pagamento, se esta
se achar devidamente notificado no diploma.

Art, 6.° Fica revogada a lcgislaç:'to em contrario.
O Presidente do Conselho dc Ministros Ministro e Se-

cretario de Estado dos Ncgocios do Reino' e o Ministro c
Secretario de l~stado dos Negocies da Faze~da, assim o te-
nham entendido e façam executar. Paço, em 24 de de-
zembro de 1901. = REI. = E1'nesto RorÍolphu Ilintze Ri-
beiro --= Fernando Mattozo Santos.
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Secretaria de Estado dos NCffocios da Gucrra - Direcção Geral-2. a Repartição

Desejando conservar as tradições gloriosas que aos an-
tigos batalhões de caçadores n.? 2 e n.? 5 trouxeram a
honra de titulos especiaes: hei por bem ordenar que os
batalhões de caçadores d'estes numeros, criados por de-
creto de 24 de dezembro do corrente anno, sejam. respe-
ctivamente designados por Batalhão n. ° 2 de Caçadores
da Rainha e Batalhão n.? [) de Caçadores d'EI-Rei.

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 30 de
dezembro de 1901. =REI. = Luiz Augusto Pimentel Pinto.

Secretaria de Eslado dos Ncgocios da Guerra - Direcção Geral- 3.a Bepartiçãe

Hei por bem decretar que os conselhos de guerra esta-
belecidos nas sedes das grandes circumscripções militares,
pelo disposto na alínea f) e § 4.° do artigo 8.° do decreto
de 7 do corrente mês, tenham a seguinte jurisdicção : os
da grande circumscripção do sul, cumulativamente nas areas
da 1. a e 4. a divisões militares territoriaes e ilhas adjacen-
tes, os das grandes circumscripções do centro e do norte
respectivamente nas areas das 2.a e 5.a ~ nas da 3.a e G.a
divisões militares territoriaes.

As nomeações do presidonte e vogues dos oonselhos de
guerra srto da competeneia do commandante da divisão
onde o conselho tiver a sua sede.

Para os effeitos do preceituado neste artigo, os com-
mandantes da 4.a, 5." e G,a divisões militares territoriaes
enviarão os processos com os despachos oompetentes aos
promotores dos oonselhos de guerra com jurisdicção na
area da sua divisão, a fim de que estes lhes dêem inteiro
cumprimento.

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 30 de
dezembro de 1901. =RIi:I. = Luiz Augusto Pimeniel Pinto.

2. o - Por decreto de 24 de dezembro findo:

Provlncia de Moçambique

Em conformidade 00m o disposto no§ 2.° do artigo 196.°
do decreto com força de lei ele 7 de setembro de 1899
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(Ordem do Exercito n." 26, 2.a serie, de 31 de dezembro
findo) :

Capitão, o tenente de infantaria, em commissão na in-
dicada província, Albano Justino Lopes Gonçalves.

Por decretos da mesma data:

Reformado, em conformidade com o disposto 110S arti-
gos 32.0 e 118.0 da carta de lei de 28 de maio de 1896
e no § 1.0 do artigo 8.0 da carta de lei de 16 de julho
de 1899, no posto immediato e com a pensão annual de
1:3201$000 róis o chefe do serviço de saude do Estado da
India, com a graduação de coronel, Raphael -'\_ntonio Pe-
reira.

Iteformado, nos termos do disposto no artigo 22.0 do de-
creto de 2 de dezembro de 1869 c no artigo 3.0 da carta
de lei de 19 de maio de 1880, no posto de major e com a
pensão annual de 540~OOO réis, o primeiro pharmaceutico
do antigo quadro de saude da Guiné portuguesa, Abel Au-
gusto de Proença.

Promovido a facultativo de 2.:1classe do quadro de saude
de Angola e S. Thomé e Principe, o facultativo de 3. a
classe do mesmo quadro, Alvaro Augusto da Costa Ca-
bral.

Promovido a facultativo de 2. a classe do quadro de sande
da provincia de Moçambique, o facultativo de 3,a classe do
mesmo quadro, Alexandre da Cunha Rôlla Pereira.

Promovido a facultativo de 2. a classe do quadro de sande
da provincia de Moçambique, o facultativo de 3.a classe do
mesmo quadro, Manuel Cardoso de Mesquita Portugal.

Promovido a facultativo de 2.a classe do quadro de saude
da província de Moçambique, o facultativo de 3,a classe do
mesmo quadro, José Teixeira de Queiroz Botelho de Cas-
tro e Vasconcellos.

Prom?vi~o a facultativ? de 2. a classe do quadro de saude
da provlDCla de Moçambique, o facultativo de o.a classe do
mesmo quadro, Hermínio Cesar Gomes.

Nomeado, precedendo concurso, terceiro pharmaceutico
do quadro de saude da provincia de l\loçambique, o ter-
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ce Iro pharmaceutico em commissão no mesmo quadro, Es-
tanislau Monteiro dos Santos.

Nomeado, precedendo concurso, terceiro pharmaceutico
do quadro de saude da província de Moçambique, o ter-
eeiro pharmaceutico em commissão no mesmo quadro, José
Carlos da Silva Moreira.

I

Promovido a segundo pharmaceutico do quadro de saude
da pro vinci a de Moçambique, o terceiro pharmaceutico do
mesmo quadro, Estanislau Monteiro dos Santos.

Promovido a segundo pharmaceutico do quadro de saude
da província de Moçambique, o terceiro pharmaceutico do
mesmo quadro, J osé Carlos da Silva Moreira.

Por decreto de 80 de dezembro findo:

Quadro occidental

Tenente, o alferes, João de Sousa.
Alferes, o sargento ajudante da guarnição da província

da Guiné, Neutel Martins Simões de Abreu.

Por decretos de 9 do corrente mês:

Prqvincia de Moçambique

Condecorado com a medalha de prata da classe de as-
siduidadc de serviço no ultramar, o capitão, actualmente
reformado, Francisco Antonio da Silva Neves.

Condecorado com a medalha de prata da classe de ser-
viços distinctos no ultramar, por se achar ao abrigo da
condição 3.a do artigo 9.0 do regulamento de 18 de ja-
neiro de 1893, o capitão, Tito Augusto de Figueiredo No-
gueira.

Condeccrados com a medalha de cobre da classe de as-
siduidade de serviço no ultramar: .

Primeiro sargento, n.? 206/206 da G." companhia de
guerra, Jacinto José de Moura.

Segundos sargentos, n. o 18/112 do corpo de policia ~e
Gaza, José Silvestre, ti n. o 44 da companhia de deposito
ele Moçambique, Domingos Mamede Barrento.
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Correeiro-selleiro, n. o 22/72, do corpo de policia ele
Gaza, José Ignacio.

Segundos cabos, n, o 3ó/35, da 7.a companhia de guer-
ra, José Gonçalves Sordo, c n. () 43/568, da secção de ca-
vallaria do' corpo de policia e fiscalização de Lourenço
Marques, Francisco Cardoso.

Soldado, II.o 10/630, da mesma secção, Arthur :JIa-
nuel.

3.0 - Passaram ao serviço do ultramar os omclaes do exercito do reino
em seguida mencionados:

Por decretos de 24 de dezembro findo:

Capitão do serviço do estado maior, José Augusto Al-
ves Roçadas - no estado da India, nos termos do decreto
de 14 de novembro ultimo.

Capitães de cavallaria, Joaquim José Ferreira de
Aguiar, e de infantaria, José Diogo Rodrigues Madeira-
no estado da India.

Tenente de infantaria, Jeronymo Osorio de Castro-
no estado dá India.

4.o - Por determinação de Sua Majestade EI·Rei:

Provincia da Guiné

Tenente, o tenente do quadro occidental, João de Sousa.

Província de Angola

Alferes, o alferes do quadro oceidental Neutel Martins
Simões de Abreu. '



~APPAS
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EST ATISTICA MILITAR DO ULTRAMAR
REF~RIDOS AO ANNO DE 1800
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Mappa estatistlco das praças de pret regressadas do ultramar, durante o II
~

Províncias
de onde regressaram

Postos

I

"c,'".;:
li:

'"'" """ O'
-a oS

;;; •o e " ~-c .a Õe e e ..
E-< ec "'S " o ;;; .. •o rJi ..; ;a lO ::o rj)..

- - - - - - - - ---
I 2BSargentos ajudantes e primeiros sargentos ... - - 10 17 1 -

Segundos sargentos ....•................. 1 4 11 40 - - 56

}!usicos •••••••••••••• 0 ••••••••••••••••• - 24 8, 1 - - 3~

Artífices ......... " .. " ................. 1 - - [) - - I

Primeiros cabos ..................... o··· 1 5 13 25 - - 4

Clarins corneteiros e tambores ....... : ..•. - - [) 12 - - 11

Fel radores .............................. - - - 4 - - ~

Segundos cabos e soldados ................ 17 8 66 151 1 1 2~
- - - - - - ---Somrna •..••.........•.••. 20 41 113 235 2 1 4:Jj

_,.

Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar,
rique Bordallo Pr ostes Pinheiro) Coronel.
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no de 1900, com excepção das que fizeram parte das forças eIpedicionarias

Motivos do regresso

"'C"É
d

"'C
00

o

Destino que tiveram~~~-----------~-

2 - 26

6 - 16 1 - I-
I-

- 56

4 -

14 4 1 -
7 3 I-I-
I - - -

44 14 -

17 f) -

4 1 -

) - -

11 - - -

5 - -

- 2

1 1 - -

1------

3 2 - 2 1 244 87 14 fltl - G 2 4 2 - 2 1 2 6G244-----1----- -----------
( 3 21212f)r!32 12114112R 4 6 4 4 5 1 2

1
2 2144432~------~~~~~~~~~~~~~~~~~--

2 1 -

1 - 16 44

30 56

5 33

1 6

6 17

4

elll 9 de janeiro de 1902.=0 Chefe da Repartição, Feliciano Hen-
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l'rovincia de Angola
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Mappa estatistico, por postos, de todas as praças de pret euro~~~
em 31 de dep_,

Sargentos ajudantes .
Sargentos guarteis-mestres .
Primeiros sargentos .
Segundos sargentos , .
Primeiros cabos .
Segundos cabos .
Soldados .
Mestres de musica .
Contramestres de musica .
Musicos de 1.& classe .
Muaícos de 2.a classe o •••••••••••••

Muslcos de 3.' classe ...•..........
Aprendizes de musica .
Mustcos de pancada ..........•....
Contramestre de clarins " _
Olaríus ......................•....
Aprendizes de clarins .
Mestros de corneteiros .
Contramestres de corneteiros .
Corneteiros ou tambores '"
Aprendizes de corneteiros .
Ooronhetros .
Espingardeiros. .. .. .. .. . I,
Corrceiros " _ I

Me8tres de ferradores .......•..... -I
Ferradores .
Aprendfzee de ferrador .
Carpinteiros de viatura •...........
Seltetros-eorreetros .

Somma ...•....•

Provincia
de Cabo
Verde

2 1-

3 <1
1

823
842

15 2 5
718
61 S 41

,

i '.!
'" I'"'0 "OIJ -ae ~
"" ~
" '""" -e
'" ..
~; ~
"" '"8 So oO ~

2 7
210
12 H
18 4
102 ~'1

4. 8 1

n 8 7
21 6 11 fi
21 2 1 2
13 1 1
100 II 8 10
1- 1-

I 1-
3 1 3-
7 2 3-
10 3 7-
4-
4. -

2-
3 - 3

=1-;
=C

1
fi -
2 -

I 2-
9 6 -'~
7 1 2-

(a) Não foi recebido o documento relativo a esta unidade.

Secretaria de Estado dos Negocios da :Marinha e Ultramar, ~~
que Bordaü« Prostes Pinheiro, Coronel,

,j
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~QroedrazIam parte de cada unidade das guarnições da ultramar,
e 1900-

Provincia de Moçambique
Estado
da India

J
...,., """ ::

<I> " '" «" ,_
<I> :!l0'''' ;: <I> "

,_ O .. " 8' o ..~ o .Q .. c- ';::E "" E! ª .. " !Í" ::. e ...
'" o '" o "c '" '" a o " 8 ~~ "'" " CJ. ~ "" o

~
~ ~ " ..;j ~ ,~

~~ ~ '" ._ " <I> ;: "~ g ~ e oe ~ "" ';;j -e -e ..
"" '"

.,.. ~ " """ ~ " ~ .. l:: .~1;l ~ ~ " o .~ .. ""to " " " ~ <I> e ., .,
"' e ..;j 'e .. .. '" <I>to to " " ,!! :§ '"

..
'" .. ;;, .. '" " " ... o <I> !l l:: :o: """" '" ~ '" '" '" .. '" <I> o <> " o ;; ., o ::s"" " '" " " " " <I> "

., '" oe o. "''''' "" '" " õ " " " ~.:! .. " .., 'tJ 'C 't:I~
'o " ~ '" <I> .. :~" '" ~ o. '" ~ ..

'" '_ .~ .~~I~ "''''' "" "" :§ 'C ~ ~ o. <I>

" '" ~ .!! .~ 'õ ~ o o o o ,e " <I> S~'" "" o "" " "" "" " "".. " " " .c ., "" ~11 õ "" " o

" " .. " "[" ; ~ ~ =õ .. o. .. " " .. " .. " ..
'" '" ,~ '" "" ,$JS "-~~ .. " "" :<i

., :o: "" :a :<i " '" :<i<> S o. '" o. '" '" o "" ... " " .g o '"8 8 8 5 S I~ o " " " "" "" " ," .. " " "" "" 8 <> <> .. o .. .. .. .. <> ..
" " <> o o o 0:5 ,,' c..1~ o.

.. o o '" 'c '" 'E o. 00 '" ... o

'"
..

3", " " " õ '" '" ';;j o '" o

~~ . . " " ~ !! s s e- e- s o ., .. S "" E g- " S ...,
""'C Coi . o; õ '" "" ... ... " .. o <> ou-;~ .. " o o o o o o o o o "-I~ l~ oõ o; ~ "" o T- O o o O O E-< ~ ~ C!l o E-< O rn C!l o E-< E-<-_ --- -- -- .._- --- --- -- -- ----- --- --- 1 1 I 1 __

1
1 __

1 - 2- 1 2 12 - 2 - 2 - - 2- -I 2 1 1 1 87 4 4 4 2 2 2 4 - 3 1 Õ I 4, 5 38 - 2 - 2 4- 1 3 4
18 1 8 8 5 7 12 2 2 1 1 ,1 914 5 3 224 4 15 6 - 11 5 10

1

18 121 -
7 3 1 4 7 7 10 2 7 2 3 <l 8 - 23 4 99 1 1 1 _ 3 332 21 5 58
2 2 3 1 B - 1 - 1 - 15 - 36 5 - 5 4 9 25 3 37- 3 138 - 510 6 - 219 2 t89 - 7 61 5 73

1 1 -
I - 1 2 -
2- I 3 -

,1 4-

------ - -- - -------- --- - --------

--
1 _
1 _ :1:- -

,-
2 - 2-

- \-- -
3 -

4'- s-

~I- 1-- -
11- 2-
- - 1 -- -2 - 3 -

2 - 2-

Macau

5
S
2
6
1
1
4

1
- 3-

-, -

37

106
269
257
161
862

3
4
10
18
20
4
4
1
8
2
2
9

37
10
1

2-

9 de '
Janeiro de 1902,= O Chefe da Repartição, Feliciano Hem'i-
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Mappa estatistico das praças que no Ultramar commetteram o crime
de deserção, durante o anilo de 1900

Provincías

-------------------------_. ----

Cabo Verde , , .

Guiné .. , '" .

S. Thomé , .

Angola .. , •......................•..

Moçambique (a) .....•. ' . " ...•......

India .................•............

Macau .. , , .

Timor .

Sornma ......•...•.

Praças
europeias

1

12

4

17

_._._

415

Prnça s
tndt-
geuna

Somma

1 1

4 5

5

190 202

181 185

9

5

3 3

398

(a) Não foram recebidos documentos relativos á companhia de
deposito de Lourenço Marques e do pelotão de dragões.

Secretaria dc Estado dos Negocias da Marinha e Ul-
tramar, em 0 de janeiro de 1002.= O Chefe da Reparti-
ção, Feliciano] Ieriques Bordallo Prestes Pinheiro) ('oru~
neI.
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Mappa estatístico dos europeus alistados nas guarnições do ultramar
no anno de 1900

Provlncias

All8tamento8

.. ., .. .. o

't o o o
'"'" ~ ;:
~oS oS oS

;:; E <: ts

" "- " ;;c S ..:Õ " •> ~ o " oo l'l

- - - - ---

Cabo Verde o •• o • o o ••• o o o ••••••••••• o • o • • -

Guiné ..• 0 •••• • ••••••••••••••••••••••••

S. Thomé e Príncipe. . . . . . . . . . . . . . • . . . . .. - 1

Angola ............• 0 ••••••••••••• •••••• 1

Moçambique .. o •••••••••••••••• o • • • • • • • • 1

Iudia , o •••••• -

Macau 0.............. 1 1

Timo!' 0 •••••••••••••••••• • •• •••• •• •••• o. -

Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha e Ultra-
mar, em 9 de janeiro de 1902. = O Chefe da Reparti-
ção, Feliciano Henrique Bordallo Proetee Pinheiro) Co-
ronel.
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Mappa do movimento occorrido nas unidades que constituem aS

-e Q)

.§ ~I-------------
~~ 1 I'!
.~ .~ !7l loS ..

~ ~ 'g "g §" " .~~ :.~ 8 __

.Soo : c -:~~.g
~~ =~s:i=i!flZl
:à I t ce •.~ ~ ~ ~ ~ ~ i .,~ ~:a .~~ 0.g ~ .grete:: ~
c :~ ~ õ ~ ~_ cC ~. ~ ~.. ~ ao ~.[ : bO a:- ~ ~ ~ :- ...., -...,_ ...

lllH ii lHIHIl
o 18 ~ 8 ~ ~ ~ ~ ~ I ~ :3 f'i _0-j--

VOIu!:~~;~t;~r.~~.~~~~~.:IS -_ 1_8 -_
Recrutados .......•.....•...•... ;'7
Reú-aetartoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 1 _ 1__
OompetItdos • • • . . . . . . . . . . • • . . . .. 1 8 J 5 -
Contra.tados ... o ••••••••••••••••

Re lnteg ... dos ..•....•..•
Readmitthlos ., ..•......

Vieram:
De outros corpos. . . . . . . . . . . . . . . . nO& l!J

1

2 73 73 250 53
Do rlepoaltc de praças do ultramar - 2 - Sr, - 13
De outras províncía- ultrnrnartnns - - - - -

Recolheram : 1 1" I
De deserção 0.0••••••• j 5\- - u 21 7 4

1

Do cumprir sentença. o. 2 - - -
I Somma 75 52317 :17 73 l'i7 '4'?3 li«i ~ 3ij;m lOs 2:J

! Baixa: ---,-------'--

Por completar o tempo .......... ((1 1312
1

9 r, 11 4J 12 - 5
POI"incapacidade pbY8ica.. ......!i 3.'i

1

!) 3

1

fi 1.1 5 ;, 1 1
Por indo't'id&U\ente recrnlalloti o.. - 1 - - J

Regrpssaram ao roino . . . 8 - 7 - 5 8 .(
. Passaram: I
.J\ l'escrVl\ ............•......•.. - 1 - 1
A outros corpos. .. ... 18·1 2 7·1I 32 88 ~7 R! 11
POI'motivo disciplinar •.. '" 10 -I 8 - 9 I
A cumprir sentença. . . . . . . . . . . .. 2 - -1- - I

Voram reformados. . . . . . - - - -I
Desertaram 5 G - 2 3[, !iI) 5fi
Morreram.............. n 9 7 :1: 18

)lovi·
mento Df'sígnaf:ões

Au-
gmeuto

Dimi-
nulç"o

Homma ..... 7J

2 1 1
5" 19" 113 10~-

Província de Angof e
,

. 1

18
191

1

8 ~61
• 17

4 _ 27

:1

21
219

li G

17 1"

.'

-1
1

Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar, cn1
que BO?'dallo Prostes Pinhei?'o, Coronel.
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guarnições das pro vinci as ultramarinas durante o anno de 1900
-

. -- !l---- 31
::::"HI 10 j!J _ !,; - _ _ tii = =

= ~ =~ =I'~'~11~1188 10

1

- ii - -" = 2:; 6 4.:!
AO: 1519 1!1 231 27 2Õ20 60 -.; = i7 ~ -:!ü ~~= 119 i~li 111 - 1:7115. r.

_ ' .: 3 - H 15 4 2

1

~ -17 - 5 _ 15 104 - 34~

_ 1_==~~~= ~==- 2- 2- 11 90__ ....:::... - - / - 1 - - - - 4 - 7

..!.!!....:: ~ ~ ~ ~ ~ ~I~ 287 ~:~I!! ~ ~:: r60 ~ 180 110~ -i5i. ~ 19 IS 3:848

115: 'I I I9 ". 2 SI 11 3 3 11 11 7 2 1 _ _ 3 2 25 - 30 19 5 4 - 5 12 .578
_ • - - 3 5 2 3 3 ~Il :1= 4 _ 1 ii 3 - 2 - 8 ll~

1 '2 = = '3 -.; '4 = lO 2 _ 8 _ 11 125

20 - - 1 - - 1 - - - -1- '" 1 _) 2 1 - 17
':5
10

- - 2338/17 7 :'_28_!I=__ .: :'_9_= :'S6 15 6 246 13: 210 1 15 1:1
21

9.g
1_ 4::1===== 1.I I I - - - - - 1 _ _ _ _ _ 1 _ _ 10 8 - 6 - 38

11 1 193.;22 10 25 37 21 H 1 _ 7 _ 1 _ 2 _ 2 !í 1 1 - 5 .108
-20-,-2 I 7 9 3 71 fi 3 lO 3 - _ 2 213/1:) 2/ 16 13 3 14 - 5 31 285'1100 37 ~ - - - - - ---~-_. 7578 J718yo 48lGS

1

1O;-1 153õ ti 81 56 il80õ 61 17m '1 47 46 2:815

9 d .
e Janeiro de 1902. = O Chefe da Repartição, Feliciano fIem'i-

Estado da India
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o ãi 1: '" '" '" ... '" e
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8 59 69 - 16 2 14 1 220
3Mi •

Provincia de Moçambique
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Mappa demonstrativo das Infracções de disciplina commettldas pelas praças
durante o ai

Numero do artigo 3." do capitulo 2.' e di.posições cIO"

Designações das unidades

1
10

32

115

----------- -- ---- - --

115

1lO 1!l - r. -I
·1 1 ,,0 ,,'. - lli_\

\172 17 14] 11;) ,,5 ~ V _

I ~ = ~ ~I ~ \ _ 2
1

:I-

s . I ,
40 32 35 fi 401 ln:; I!! ~O-:, 2 7-1- 1
22:1 2- 1128712- _,_-I ü1-1--1'"---I-~----I-4-l~;--

'rotaI 300 26747 l:!lIr,'l:iOl nn' :17~ 7, 2271 17:1i\.l1l,j~
Secretaria de Estu(lo dos Neg'o('ios da .Marinha e Ultramar eJJ

q"e B01'dallo P1'Obtes Pi1lheiro) (1ul'onel.

Cabo Verde - Companhia de ar-
tilharia ...........•...........

Guiné - Ul'UPO de companhias de
infantarta " .

S. 'I'homú e Príncipe - Compa-
nhia de gue rr'a .

Províncín de Angola:
Bater-ln de artilharia. .....••..
Compnnuia de policia ..•.•...
Batalhão de eaçndorr-a n. o 1 ..
Batalhão de caç edores n." 2 .
Batalhâo de caçaüoros n." 8 ..
Butnlhão do caçurloros u.? 4 ..
1.3 companhia de guerra du

I ..undu ..•.••.•.....•......
2.a companhia de guerra da

Lul111a ........•••.........
Companlria de draaõrs do pln-

nalto de Mossamedea .....•
Companhia. (1(\ snrulc .•.•••..

Provinda dC\ Moçurnbtque :
1.a enurpnulrin de guerra .
~.a eumpunlriu de guerrn .
3.0 eompnuhin de guer-ra ...•.
4." -uinpnnlria dt.' gnrrl'a .
5.n eompnuhí a do guerra .
6.1\ comp auhla do guerrn .•...
7.1l compauhí a fie guerr a ... ,.
s.a eompanlrln ,Ie gue rrn ...•.
O." compnuhln do guo na .
Bata.lhão disciplinar .
Pelotão (10 drag-õ('s ....•.. " .
Companhia de depoalto de Mo-

çumbtque , _I
Secção (1<' policia. o fi~calizn·'

~ilO 00 Clünd c .... _ .. _ .... _
Conrpanhiu (lo depos ito de Iu-

bnmbane .• " •••....•..••••
Ocmpnuhí a de cl('!lmdto de

Qu('}imauc ...........••..
Corpo de polida. dI" Gnzu ...
Corpo de poltcí a UI' LOt11'C'lH,'O

J\1.nr'lu('t!! ••...•........•..•
Estado da ludiu :

Butr-rtn do artflhm-lu . .
Ha.fa\hno de illfautaria ..••...
<:na.rdn. ilHa1. .....•.........
Com)lanhia dp. policio. (lo Unu.
Comllanhia. do infnntaria. dt~

Dalu1io ••..•.•....•...•...
Companhia do s:luclf' •......•.

Macau - Grupo dt.' companhin.s
de infanta ria .............•..•.

Timor - Companhia do gl1~rra ...

158

n/c

110
171
367
n/c
f,]·i
útlO

27b

2!)()

146
67

2:1·'
1[,0
IUI
n/c
n/'e
211

l>/<'
201
!4()
5;,~'
6.

GO

21

]l/c

n/" ,
15·1 15

270 1:1

tOO
1:0m

135

---I~I~
I

1811 G -

5 2 -

23 13 1

16 2G 4
20 17 11
~ 13 2

35 7 10
3 1:1 2

34 ~W

7 -

1~ 17 I
3 -

H
1
1
i
4
1
1

52

28 107 9 - ~
141 13H 18 - J84 RS 37 -
59 139 62 - 3
15 64 12 - 8
·1 45 - 51 - [I

2'1 109 - 3 - 7
64 160 - 41 12~1

15 -

39 - 28 -

3·1
1

1i7-
la -

1
6
3
2
5
3
19

11 -
];, -
4 -

12 -
1 (i

II -12 -
17 -
aI -

160 -
1 -

1 i
<1 - 28
I - ,)

2 2

8

2

11 22 sn
2;; 2 31

2

3
I

4 -1 _

-

10 I

1 - 4-

18 - 3

18 -
2 _ ~ I 1

l'oi 211 - -
3 - H 1-
lú _ 4 6-
11- 21-
10 1 1 -

9

-I- ii
_-1'

I -I4 ;:

1 )
H -
4 -

H 2
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Mappa demonstrativo das infracções de disciplina commettidas pelas praças di
durante o a

Designações das unidades

Numero do artigo 3.° do capitulo 2,' e disposições I

Cabo Verde - Companhia de ar- _- -- _. - -- - - _- - - \-
!ilharia....................... 115 11 6 - 18 52 18 - 3 10 1 -

Guin6 - Urupo de companhias de
infanta ri:l.......... 158 5 2 - 28 107 9 - 21 1 - 4-'

S. Thoml'- c Prtnctpe - Compa~
nbta de gue rra ". ..•. .. n/c 23 13 1 141 138 18 _ 7 18-

Provínctn de Angola:
Bateria de artilharia ..... , .• . 110
Companhia de policia. ' , .. . . . 171
Batalhão de caçadorcs D,O 1.. 367
B:1Ialhlio de caçadores n.? 2 . »l«
13MI\lhiio de caçauores u." 3.. 51'1
Batalhão de raçtulorCR n.? 4. . 530
La companhia de guerra du
Lnnda............. ....... 27b

2.a companhia de guerra. da
Lunda.................... 290

Companhia. de dI'8C'()(,S do pl a-
nal to de :Mossmnedcs

Companhia do saude .•. · •• •·
p-rovlue í a d~ Mo<;,amUiquCl :

1.11 companhia. de sncrl'a..... 2:1·1
2.8 (',ompanhia de gnerra..... 150
S.n coropanhia. de guerra.. . .. . Hi·!
4.n l:':ompanllia do guprl'a..... n/c
5.(1.compn.uhia de ~u('r1'a .•••. 11,'C

6.n companhia de guf'rra..... 211
7,11 comp311hia de. guorra . .•.. 11/C
8.11.companhia de guerra .. ,. . 201
Of companhia de guerra .... , 14ú
Batalhão disciplinar. • . .. • . . • 5;'1f)
Pelotão de dl'agões,......... 64
Companbia de deposito eleMo-

çambique" .•..•• ······· .
Secção de policia c fhicaliza-

çi10 do Chinde .
Companhia do d~posito de In-
h:ullbanc.. ..... ... .. . ..... n/c

Companhia. de ucposito do
Quelimane ..... , .•. .. •... n/c I

Corpo de poltcia dr Gnza 154 15 11-
Corpo de policia de Lourenço
~brqups ' 270 13 25 2 115 34-

EAtndo da Iud in :
13Mel'in. de urtilharin .•.... ••· 100 1
]~atll\brlO de infantaria ] :OHl 10 4 1 tíO
(tunrdn 116ca1.. . . . •. . . . . . . . . . 972 17 14 1 115
Companhia de polie iu do Goa 135 2
Companhia. do infantaria de

Damão ••..•........ ".... 338
Companbia do sande •... ,.··, 4;;

:Macau - Grupo de companhias
de infantaria... .. .... ......... 430 32 35;' 401 135 13 29 - 2 7 - \-

Timor _ Companbia de guerra.. . 223 2 - 1 12, 37 2' - - - 6 1 _

Total -;;; -;6~ ~I~'~;; 378 -; -;:;\-;:;:1 ;,;

16
20
9
35
3
34

146
67

60

21

L
oZ Z

26 4.
17 II
13 2
7 10
13 2

84
59

88
139
64 2
45 -
109 -
160 -

37 -
62 -
12 -
51 -
3-

41 -

H -

29 2

15
4

2'J
64

25
3
S
9
7

2 - 8 1
8 211 -
3 _ 11 1

15 _ 4. G
1l _ 2 I
10 1 1 1

15 -

39 _

18 17 J
3 -

34
1

57 -
13 _

122

1 -

28 _ 5 _

3
1
1
1
4
1

1
G
3
2
5
3
19

11-

5 l

II
4
1
1 1

3 I

1 2
4 -
1 -

28
4.

1ú -
4. -
12 -
1 G

11 -
42 -
17 -
31 -
160 -
I -

·1 '2 - -
4. -
Ij 1

I
1

11

5 -

2 -

22

10 10 _
H:l -

- I

5 _

1
4 I 10

4. -
1 -

32

6 -\1r. -
9-
1

1 1
8 - 7
4. - 12

: I20-12 -

Secretaria de Estado dos Negocios da :Marinha e Ultramar
que B01'dallo P1'ostes Pi'flheil'o) Coronel.
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diversas unidades que constituem as guarnições das provinclas ultramarinas
no de 1900

..;
artigo 6.0 do capitulo 8.0 do regulamento disciplinar, cuja. douutna foi transgredida. o_ ê

~I~~ :' :' ~i:: I~là~l~~~:::~~~I~~~~~~~"b,q J
~:"~:C~CI"::::::q:.::::',z ::: ~__

113 4 6:- __ - - - - 11 - - - 7 312 -I' 1 1 1 - - - - - - 170

- 3 20 7 1 1 _ - - - - - - - 1 - - - - - - - - 2 - - - - - - IU5

- lU 331.1 - - - 1 -11 - - - - - - - -;- - - - - - - - - - - 510

;; 7 2 55 28 ) __ -1- 5 - - - - - - 6 - - - 10 ~ - - - - - 11- - 416
'1 I - ,iU 1212 - _ 1 - 11 5 - - - - - 3 - 52114 I 1 - - - - - - 3 165
_ 2 I ~~ 16 21- _ _ 1 - _ 2 - - - - - - - 4 1 - - - - - - - - 16 221

23 _ 191 188 111- _, 9 - - - - 13 - - - 3 1 - 4 2 - - - 2 - - - - - 646
- 1 35 11 2 __ - 2 - 1 - - - - 1 - - 211 - - - - - - - - - - 234
1 - 60 ~3 41- _ - - - - - I - - - - -1- - - - - - - - - - - 9 563

- 14 2 -1- - -1- - - - - - - - - - -1- - - - - - - - - - - 34

;1 ~4= 1: 1:~I:= ~I = = ~ = = = =:= = = ~ = : = = ~ = = = ~ = ~ :::
- - 5 3 - - - 11- -1- - - - -1- - - - - - - - - - - - - - - 28

{I: : 16 =: I:: =: :: l=:I =: =: :: !=: =: =: I~ :: =: :: :: :: ~ :: :: =: :: :: :: i:::: g
7 __ 8 -2 - - - _1_11 - - - - -1-1- - - - - - - - - - - -1- - H
-,~ '! ) j~~,~i~~~~~~~:=g g ~~~~~~~~~~'li
3 .) 43 U 6 1 __ ,_ 1 - 5 - - - - 10 1, 1 I 1 2 - - - - - - - 9 331

:l 2 111 - -1- - - - - - -,- - - - - 1- - - - - 1 - - - 15
3_ 1 1_1_1 1 __ -1 20

- 1 : _ =1= =1=1=1=1= = = = =1= ~ ='= ~ ~ = = = = = = =1= = ::
_ 23: - -1- - -1-1- - - - - -1- - - - - - - - - - - - - - - 1

17 .1 6 8 _ - -1- - - - 1 -'- 1 - - 3 2 - - - - - - - - - 160

Õ _ 37 ,11 81- __ 1_ - - - - - - - - 2 - - 2219 2 - - - 1 - - - 308

3 2 -1- - _ - - - - - - - - :I 3 - - 1-- - - - - 16
2 - I 13 ;, 3,- - 1 - 2 1 - - - - - 2 - 2 7 1 - - - - - - - - - 22U

- 1 19 2 2 - _ -1- -12 - 11- - 1 3 - - 1 7 2 - - - - - - - 1 273

~I;';~~:~,~~~II~I~~~~~I~~~~~~~~~~~~~~;:~~::1
_I - 117 111---- ------- 2- 1'-11--------- 92
~ ;W ~ ;; g;; = ~'5 ;-;;~ ;; W-~~ ;-;;;; -; ~:;;- ~,~ -;.~ -;1=-; -; = ~ ;;:;;;
de Janeiro de 1902.-= O Chefe da Repartição, Feliciano Hemi-
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6. ° - !linislcrio dos Negocios da Uarinha e Ullramar- Direcção Geral do llltramar
4. a I\eparliçáo - 2_3 Secção

Graduação e vencimento com que ficou o official abaixo
mencionado, a quem foi qualificada a reforma que ultima-
mente lhe havia sido conferida:

Com o posto de capitão, e o soldo de 271>000 réis men-
saes, nos termos do n.? 2.° elo artigo 8.° da carta de lei
de lô dc julho de 1889, o capitão do quadro de Meçam-
biqne, Francisco Antomo da Silva Neves, reformado pelo
Boletim ::\Iilitar do Ultramar n." 1, de 8 do corrente

7 .0-lIillislcrio dos ~egocios da 31arinha c ~Ilralllar- Direcção Geral do l'hramar
p nrparli~áo- P Secção

Declara-se :
1," Que do Diario do GOVC1'1W n. ° 293, de 27 de de-

2'f'mbro findo, consta ter sido condecorado com a medalha
de prata, para distincção e premio concedido ao merito,
philantropia e generosidade, o major reformado do quadro
de Moçambique, Joaquim José Monteiro Liborio.

2," Que por decreto de 1 do corrente, publicado na Or-
dem do Exercito n.? 1, 2." série, de 8, foram agraciados
Com o grau de cavalleiro da real ordem militar de S. Bento
de Avis, os capitães, de artilharia, sem prejuizo de anti-
gUidade, em commissão na província de Moçambique, J ayme
~ugusto Vieira da Rocha, de cavallaria, governador do
(ltstricto do Príncipe, João Gregorio Duarte Ferreira, em
conullissão na província de Angola, João Manuel da Fon-
seca, de infantaria, cm eommissão na mesma provincia,
Luiz Augusto Pimental, e em serviço na provincia de Mo-
\;ambique, Francisco Roque de Aguiar.

" " O S . E 1v. \:,ne se apresentaram nesta ecretaria de star o :

Em 31 de dezembro findo:
O tenente de infantaria, Jeronymo Osorio de Castro,

por ter sido requisitado para servir em commissão no Es-
tado da India.

Em 3 do corrente mês:
O capitão de cavallaria, Joaquim José Ferreira de Aguiar,

por ter sido requisitado para servir em commissão no Es-
tado da India,
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Em 7:
O tenente de infantaria, Julio de Ornsllas Perry da Ca-

mara, que veiu da provincia de Angola, por ter desistido
de continuar ali a servir, sendo mandado apresentar no
Ministerio da Guerra, na mesma data.

O tenente veterinario, José Paulo de Carvalho, que veiu
da provincia de Angola, por determinação d'este Minis-
terio.

8. 0_ Licenyas concedidas por motivo de molestia aos omciaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 9 do corrente:

Provincia de Moçambique

Tenente coronel, José Antonio Mathcus Serrano, ses-
senta dias para se tratar.

Alferes, Antonio de Paula Maneiros e Sonsa, trinta
dias para continuar o tratamento.

Obi-tuario

9 do Dezembro de 1901- Antonio Mariano Ccsar de Oli-
veira Ribeiro, general de bri-
gada reformado do quadro oc-
cideutal.

4 de Janeiro ele 1902- Antonio Maria Alves Anjos, te-
nente de infantaria em cornmis-
são no deposito de pra;as do
ultramar.

R,<,ctificaQtto

No Boletim )Iilitar do Ultramar n.v 1, de 8 do corrente, pago ::5,
lin. 17, onde se lê «seo bervo», deve ler-se «se observe" ; e na png.
26, lin. 31, onde se lê «sendo o mappn n.v 2", <leve ler-se «segundo
o quadro n." 2".

Antonio Teixei1'(t de Sousa.

Está conformo.
o Director Geral,



SH~ETA~IA ~E EsrA~~ ~~sNEb~LI~S DA MA~INHA[ Ull~AMA~
DIRECÇÃO GERAL DO ULTRAMAR

15 DE FEVEREIRO DE 1902

DOLETUI IIILlTAIl DO ULTUA)IAU
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decretos

Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra-Repartição do Gabiuete

Dsando da auctoriaação concedida ao Governo pelo decreto
de 19 de outubro do corrente anno: hei por bem decretar o
segninte:

Tropas da arma de engenharia

Artigo 1.0 As tropas activas da arma de engenharia
constituirão um regimento formado por dez companhias,
e tres companhias independentes.

Art. 2.0 As companhias do regimento serão - seis de
sapadores-mineiros, numeradas de 1 a G; duas de pontonei-
ros, Com os numeros 1 e 2; uma de telegraphistas de cam-
panha ('\uma de caminhos de ferro.
§ 1.0 A composição do estado maior e menor do regi.

Inento e das companhias no pé de paz, e das companhias
no pé de guerra, consta dos quadros n.OS 1 e 2.
§ 2.° Em tempo de paz e para effeitos de serviço e ins-

trucÇão, as companhias de sapadores-mineiros do regi-
llle~to de engenheria ficarão sob o commando de um dos
lllUjores, e as restantes companhias sob o commando do
outro major.
§ 3.° O serviço de reservas do regimento será desem-

penhado, sob a direcção do tenente-coronel, por um capitão
Ou tenente, que fará parte do estado maior do regimento.

Art. 3.° As companhias independentes serão-uma de
sa~adores de praça, uma de torpedeiros e uma de telegra-
phIstas de praça.
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§ unico. A composição d'estas unidades será a fixada
pelos decretos de 29 de novembro e de 7 de dezembro do
corrente anno.

Art. 4.0 As tres companhias de sapadores-mineiros que
ficam faltando no regimento de engenharia serão cria-
das, a partir de 1 de julho de 1902, á medida que os re-
cursos do Thesouro o permittam.

Tropas da arma de artilharia

Art, 5.0 As tropas da arma de artilharia compor-se-hão
de seis regimentos de artilharia montada, numerados de
1a 6, a seis baterias activas; de um grupo de duas baterias
a cavaIlo; de um grupo de duas baterias de montanha; de
seis gnlpos de artilharia de guarnição, numerados de 1 a
6, a tres baterias; e de quatro baterias independentes de
artilharia de guarnição, numeradas de 1a 4. As baterias de
cada regimento ou grupo serão numeradas seguidamento.
§ 1.o A composição dos regimentos de artilharia mon-

tada, do grupo de baterias a cavallo e do grupo de bate-
rias de montanha, no pé de paz e no pé de guerra, consta
dos quadros n. os 3 a 7.
§ 2. o No pé de paz, as baterias de cada regimento de

artilharia montada formarão dois grupos de tres baterias,
tendo os grupos os n. os 1e 2, e sendo um commandado pelo
tenente-coronel e o outro pelo major do respectivo regi-
mento.

S 3.0 O serviço das reservas dos regimentos de artilha-
ria montada e dos grupos de artilharia montada, a cavallo e
de montanha será desempenhado, sob a direcção dos res-
pectivos commandantes, por um capitão ou tenente, que
fará parte do estado maior do regimento ou do grupo.

Art. 6.° Os grupos e baterias independentes de artilha-
ria de guarnição serão compostos como prescreve o de-
creto de 29 de novembro do corrente anno.

Art. 7.0 Constituir-se-hão, a seguir á publicação d'este
decreto, apenas cinco regimentos de artilharia montada,
em cada um dos quaes deverá haver uma bateria de obu-
zes de campanha.
§ unico. Dos dois grupos, que hão de formar o sexto

regimento, e em um dos quaes ficará a criar uma bate-
ria de obuses, um fará provisoriamente parte de um dos
regimentos que agora se constituem e o outro ficará inde-
pendente.

Art. 8.0 As baterias montadas que ficam faltando serão
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criadas, a partir de 1 de julho de 1902, á medida que os
recursos do Thesouro o permittam.

Tropas da arma de cavallaria
Art. 9.° As tropas activas da arma de cavallaria com-

por-se-hão de dez regimentos, numerados de 1 a 10, cada
um a quatro esquadrões, numerados de 1 a 4.
§ 1.0 A composição dos regimentos de cavallaria, tanto

no pé de paz como no de guerra, e do estado maior e me-
nor do grupo de esquadrões em pé de guerra, consta do
quadro n. ° 8.
§ 4.° O serviço das reservas dos regimentos de caval-

laria será desempenhado, sob a direcção do tenente-coro-
nel, por um capitão ou tenente, que fará parte do estado
maior do regimento.

Art. 10.° Constituir-se-hão seguidamente á publicação
d'este decreto os dois novos regimentos de cavallaria, fi
cando, porem, a criar quatro esquadrões.

Art. 11.° Os esquadrões que ficam faltando serão cria-
dos, a parti,' de 1 de julho de 1902, á medida que os re-
Cursos do Thesouro o permittam

Tropas da arma de infantaria
Art, 12.° As tropas activas da arma de infantaria com-

por-se-hão de seis batalhões de caçadores, numerados
d~ 1 a 6, cada um a seis companhias; de vinte e quatro re-
gImentos de infantaria, numerados de 1 a 24, a tres bata-
lhõ~s cada um, com os n. os 1, 2 e 3; e de tres regimentos
de Infantaria, numerados de 25 a 27, a dois batalhões cada
um, com os n.OS 1 e 2.
§ 1.° A composição dos regimentos de infantaria e dos

batalhões de caçadores, no pé de paz e no pé de guerra,
Consta dos quadros n. os 9 a Ll ,
§ 2, o Cada batalhão de caçadores terá uma bandeira,

que será conduzida por um aspirante a official ou por um
alferes.
§ 3.° Em cada batalhão de caçadores haverá um pelo-

tã~ de sapadores e outro de cyclistas, e em cada compa-
nhia d'estes batalhões uma secção de metralhadoras com
a constituição que para essas unidades for determinada.

AI,t.. 1.3,0 Fica revogada a legislação em contrario.
f? :\Imlstro e Secretario de Estado dos Negocios da Guerra

~sslm o tenha entendido e faça executar. Paço, em 24 de

P(>~embro de 1901. = REI. = Luiz Augusto Pimentelvuo.
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QUADRO N.o 3

Regbnen"to de art,ilharia III.ontada
a seis baterias

Pé de paz

Tota!
do regimentoUma baleria

---------

Estado maior
Corouel. .
Tenente-coronel .
Major ·· .
.Ajudantes (capitães ou tenentes) .
Almoxarüe ,-
Oapttão-medtco.. . .
Tenente ou alferes medico .. '" . o •••••••••••

Veterinario8 .
CapeIJii.o .
Picador .
Offlcía! de administração militar .....•......

Officiaea ........•......•..

Estado menor
Sargento ajudante .•.........•....•.. · .. ···
Mestre de clarins .. " '. . .
Contramestre de clarins .
Mestre de ferradores o ••• • •• o •••••• ,

Selleh·o-correeiro .
~err8;lbei.l"o.ferreiro ........•..•............
CarpInteiro , .' " .

Praças de prel ..•...... ' ...

Baterias

~~I:~tl~~:~~;:: : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : :

Officiaes .

1 1
2 2
3------

~rimcitos sargentos .
egundo8 sargentos .

PI'lmciros cabes \ .aerventea , ..I conduetorea .
Soldado I serventes ............•...
01 . 8 •. • • . . conductores •.............
A "flna , .
pprendizcs de clarim .
Acl'radores .
prendiz08 de ferrador... . .

1 1
4 4
4
4. 4
30
30 24
2 2
1
1
1------

------
J I j I j
1
1
1
2
1
1 1
1 1
1 1
1
1
1

12 11------

4

6 6
12 12-----
18 18

6 6
24 24
24
24 24
180
18u 114
12 12
6
6
6

Praças de prel... 78 12 24 4.68 72 114
f----- --1---

Total geral............. .. . 81 15 24. 505 105 114

Cada baterIa tem 4 bocas de fogo e 2 carros de munições.
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QUADRO N.o 4

Artilharia Inontada

/ ~~tado maior e menor de um grupo de baterias independente

Homens Cavalloa

Estado maior
'I'enente ..coronel ou major .
Ajudante ..............•.............................
Medico (capitão, tenente ou alferes) ...•...............
Veterlnarlo ....................................•.....

Officiaes .........•...........

Estado menor
Sargent.o ajudante.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
)Iestre d'e ferradores, . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I
Contramestre de clarins.. .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Solleiro-correetro, . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . 1
Serralheiro-ferreiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . 1
Carptntetro . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Praça. de pret ...............•

Total geral. .. . . . . . . . . . . . . . . . . 10

1
1
1
1

s

1
1
1
1

6
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QUADRO N.· 4

A:rtiUloria. Inon.tada.

l!stado maior e menor de um grupo de baterias independente
:. :'=:" .

Estado maior ---- ----
'l'enente-coronel ou major. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1
.Ajudante. . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . 1 1
Medico (capitão, tenente ou alferes) ·.·········· 1 1
Veterinario . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . •. . . . . . . . 1 1

Homens CavaUoll

Officiae8..................... 4. 4.

Sargento ajudante.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . 1
Jole.tre te fcrradore., . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Contramestre de clarln8.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .•. . . . . 1
Sollciro.correeiro.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . •. . . . . . . . . . . . . . . . 1
SCl'l'alheiro-ferl"eiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . .. . . . .. 1
Carpinteiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . 1

Praça. de pret .

Estado menor

Total geral. . . . . . . . . . . . . . • . . . . 10



BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N.· 3 99

QUADRO N.· 5

Artilharia a cavallo

---
Pé de paz

Um grupo de duas baterias activas

Uma bateria

Estado maior

Tenellte·coronel ou major '" o •••

Ajudantes (capitães ou tenentes) ....••.. , ..•
Medico (capitão ou tenente) .•...•....•.....
Veterinario ...•••.•.•..............•...•.•
Otllclal de adminiBtração militar ••... , ..... ,

Officlaes .......•...•..•.•..•••

Estado menor

~arg.nto ajudante .•.•......•..•..••.......
C cstre de ferradores ••..•.•...•........••.
Sontramclitl'e de clarlo •.....•....•...•...•
CE\lletro.corrceiro ..•...•••.•...........•..
S .rpintelro , ............•....••.
e<ralhelro-rerrelro .•.......•. " " .

Praça. de prel ..............••

Baterias
Capltles
SUba1ter~~~:: : : :: : :: : : ::::: : : : :: : : :: ::: :::

Officlaes ....••...........•.•..

~
"..a
~

1
S

..
"J

...s..
>
"o

..e..
i

1
S

1
2
1
1
1

6

1
1
1
1
1
1

6

2
6

1
2
1
1
1

6

2
6

Prhneir08 aa tSegu d rgen os ...•••..•..•......•...•
n 08 sargentos .••.•. o ••••••••••••••• , •

Primeiro. c b I serventes .•.•...•....•
a Ofl.... conductorcs ....•.....

Soldados ..•...•. o.) serventes ......•......
Fcrrad conductores .........••
Aprend~~::' d~'i'" .
Clari errado .
AI ren~.........•......•..................

, n lzea de clarim ....• " ...•...........

4 4 8 8-----------
1 1 2 li
/; s 10 10
4 4 8 8
4 4 8 8

80 30 60 60
86 48' 72 9G
1 2 II
1 2
II 2 " 4
1 2

-- -- -- ---- --
Re.erva . .................................

Praças de pret .....•..•.•....•.

- 'fotal geral ..•.....•....•....•

Cada bateria tem, em pé dq paz, 4 boca. de rogo. 4 carros de munlçõ ••.
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QUADRO N.· 6

Artilharia de.l'llontanba

Pé de paz

Um grupo de 2 baterias activas

Uma bateria Total do grupo

---------.. .. .. ..
"

o .. " o ..
" :; f " =ii e8 .. .. 8 ;; ..
o .. ~ o ..
II: O ti: O ;:;:

Praças de prel 5 _

a S 6 6------- ------
1 2 2
4. 8
4. 8
4. 8

82 6<l
2<l 20 48 <lO
1 1 2 2
1 2
2 4
1 2--- ----- --- ----

7<l 20 14.8 <l 40

Estado maior
Tenente~coronel ou major " .
Ajudantes (capitães ou tenentes) .
Medico (capitão ou tenente) .
Veterinario ...................•.........
Offieial de administração militar .

Officlaes .

Estado menor
Sargento ajudante .
Contra.mestre de corneteiros .
Sellelro·correelro ...••..................
Carpinteiro .
Serralhelro-ferraíro ..

Baterias
Capitães ..
Subalternos. . . . • .. . . . . . .. . .

Officlae .

Primeiros sargentos .•..•.••..••.•••••..•
Segundo. sargento.. . . . . . . .. .. .
Primeiros cabos ~serventes ........•

, condu etores ••••.•
S Idad I,ervenle •..•.•...O 0.............. d tcon ue ores ...••.
Ferradores ......•........••..•......•..
Aprendizes de ferrador .
Corneteiros .....•...•.•........•••..•••.
Aprendizes de corneteiro .

Praças de prel ..........

1
2

1
2

1
1
1
1
1

1

.0

1 1
2 2
1 1
1 1
1 1-- --
6 6

2
4.

2
<l

Total geral •••. .. .. • .. .. 77

Re.eJ"Ta............. II

196 165

Cada bateria tem, em pé de paz, '" boca. de fogo.
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QUADRO N.o 6

Ar:tilharia de. :montanha

Pé de paz

Um grupo de 2 baterias activas

Uma bateria Total do grupo

~ ----------; ~ ~ ~
o m '" .s ~

" ~ f .,
"; f

a ~ .. e ..
o " o :. "= o ::a = o ::a

1
2
1
1
1

6

2
4.

1
2
1
1
1

40

--- --- --- --- ----
Estado maior

Tenente.eoronel ou major o'

Ajudantes (capitães ou tenentes) .
Medico (capitão ou tenente) .
Veterinario ·· .
Offieial de admlnlotra.ção militar .

OOlelae •...... ········· .

---------_---_--

Praça. de preto ..••.....

_- ---- --- --- ---
5 1

Estado menor
Sargento ajudante.. . . .. .•. . . . . . . .• • .. . . . 1
Contramestre de corneteiros.. . •. . • . . .. . . . 1
Sellelro.correeiro .. • . . .•. ••. . . . • .. . . . . . . 1
Carpinteiro. .•. . . . .•• . .• •• •. ••. ••. • . .••• 1
Serralhelro.ferrelro • . • . • . . . • . . • . • . • • • • . . 1

------
Bateria.s

Capltães •.•..••.•. ···•··•···•••··••··· •
Subalternos. . . . . • • • . . . . .. . ..• _•.......

Officl.e •..••..•. ·••···• •

Primeiros .argentos •.••••••....••••.••..
Segundo. sargentos ..........••.••..•.••
Primeiros cabos Iserventes ......••.ieonduetores •••..•

S Id d !.erventes .••.....
o a os .•..• •·•····· d tCOD ue ore8 ••••••

Ferradores .......•...•.•..•..••..•.....
Aprendizes de Cerrador ..•.....•• ·······•
Corneteiros ....•••..•. o •••••••• , •••••• o.

Aprendizes de corneteiro .•.••.•..•..•...

Praç ... de preto •....••.•

1
2

1
2 ---------

2
4.

------

Cada bateria tem, em pé de paz, .. boeaa de Cogo.

77 6
------

3 S 6 6_
- -

_- -
1 2 2
4- 8
4. 8
4 8

82 64.
24- 20 4.8 4.0
1 1 2 2
1 2
2 4
1 2
--- ----- --- ----

74 20 148 4 <lO

Total geral •••..••••••••

Re.e"a............. .•••..•...•..•....• SI
165
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QUADRO N." 7

Artilharia

Composição das baterias

Pé de guerra

Capitães .......•••...••.•..... '
Subalternos ....•........•......

Officiael .•..•.••....

Primeiro sargento .
Segondos sargentos " .....•
Primeir b !lcrvente8 ..•..

08 ca 08 conduetores ..
Soldado •...• " I serventes .
F conductores .

C~:;t'n~~~~8::.'::::::::::~::::::::
Praças de pret ....•.

Reserva ••••.•...•••.•••••••..•.

I Uma bateria
. montada

.. /'"" .::'" ..8 o-
o ..
IX! O

1
4

5

1
10
8
14
60
61
2
8

159

1
4

5

..
o:;
~
O

96 222

Uma bateria
do montanha

..
"<Il
!

2
4

6

1
9

10
12

115
96 70

2
8

6 18

1
<I

2
4

6

Uma bateria
a cavallo

2
4

6

1 1 1
10 10 10

8 8
14 15 15

74, 74
108 74

222
S S 8

80 108 187 118

12

5

60
2

S 60

1 8

Total gerai .•...•.. : 164 89 120 192 125 114 227 10 68

.~ada bateria de campanba tem, em pé de guerra, 6 bocas de fogo, 9 carros de mu-
xuçoes, 3 carros de baterias e 1 forja.
8 Cada bateria a cavallo tem, em pé de guerra, 6 bocas de fogo, 6 carros de muníções,
~arro. de baterias, 1 forja e 1 carro para viveres e forragens, todos a 5 parelhas.

• ada bateria de montanha tem, em pé de guerra, 6 bocas de fogo, 1 reparo de re-
erva, 2 linhas com 60 cofre. de munições e 1 forja.
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QUADRO N.· 9
Infantaria

Um regimento de tres batalhões

Pé de paz pé de guerra

Uma Total Uma Total
companhia do companhia do

regimento regimento~ ~~ .~ -------.. .. .. .. .. .. ~ ..~ 2 ~ 2 ~ o o

'" -;; '" -;; " :;; '" :;;e ;o 13 > 13 I> 13 I>o o .. o .. o ..~ o ~ o ~ o ~ o

Estado maior

Coronel ....•................. ,
1.'enente-corone1. ..•....•........
Majores .
Ajudantes ................•.....
Oapítâo-medtco ., .
Tenente ou alferes medico ...•...
Capellão .
Official de administração militar ..
Mestre de musica ..•.....••.....

Officiae .

Estado menor
Sargentos ajudante •.............
Oonnamestre de musica .
:l\lUSiC08 de L a classe •......••.••
M1l8ico~ de 2.& classe .
Musicos de 3"a classe ..•. 0'0 ••••••

Aprendizes de musica .........••
Mestre de corneteiros .
Contramestre de corneteiros .
Oorreetro ......•....••....•....
Espingardeiro , •..•....•.....
Carpinteiro " . .•..
Carpinteiro de carros .

Praça. de pret .

1
1
8
1
1
1
1
1
1

11

2
1
3
4
8
8
1
1
1
1
1

31

1
1
8
1

6

1
1
8
8
1
2
1
1
1

1
1
3
3

8

1
3
4
8
8
1
1
1

---------------28

Companhias
Capitães .
Subalterno •................•....

Officiaes ........•... 8

1
8

4

12
86

48

9
18

27-------- --------
Primeiros sargentoe .. " ......... 1 9 1 12
Segundos sargentos •....•....... 8 27 G 72
Primeiros cabos .... '" .......••. 6 54 12 14,1.
Corneteiros ..~..... , .......... 2 J8 4 48
Aprendtees de corneteiro ...•.... 1 9
Soldados .................•..... 50 450 228 2:736---- -- -- ----Praças de prol ...... 68 567 251 3:012
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QUADRO N.o 10

Infantaria

Um regimento de dois batalhões

Pé de paz Pé de guerra

Uma Total Uma Total
companhia do companhia do

regimento regimento~ ____..._ ~.. .. .. .,
~ .. ., .,

" ..:! " o .s " o

'" ';õ " :; '" ';õ '" :=~e- .. 8 O> 8 > 8 ;Oo .. o .. ~ .. o

= O = O O = O
-- _-- -- -- -- ._ ..--- --

Estado maior

Coronal .
Tenente"coronel .

~j~~:~~~~::::::::::::::::::::::
Capitão"medico .
Tenente ou alferes medico .
Cape lião .
OffieiaI de administração militar ..
Mestre de musica. .

Oftieiae .

Estado menor
~argeDto8 ajudantes " .
Montramestre de musica .
MUS~C08 do LA classe .
MUI!JIC08 de 2.8 classe .
A U:~C08. de s.a cIas8,e .
MP ndlzcs do musica .
C ostra de corneteiros .
Contramestre de corneteiros .
E~r:eeiro .
., plngardeiro .
Carpinteiro " .

Praça. de prel ....

Companhias

~~g:~~::;.~~:::::::::::::::::::::
Olllelae . s 18

1
1
2
1

1
1
2
2
1
1
1
1
1

1
1
2
2

1
1
2
I
1
1
1
1
1

10

2
1
8
4
8
8
1
1
1
1
J

81

6
12

5

1
8

611

1
8

'"8
8
1
1
1
1
1

29

8
24

-- -- -- -- -- -- --,--32

~rimeiro8 sargentos ....... , ..... 1 6 1 8
Pegundos sargento •............. 3 18 6 48
rimei rOI cabos ................. 6 86 12 96

Cornetelros ..................... 2 12 4 32
tPrendizea de corneteiro ........ 1 6
oldado ........................ 60 860 228 1:824

Praça. de pret ••• _. • 78 438 251 2:008

Total geral ••••• ' ••• -;;;- -=- -:;;;-1-6- -;- -=- ~ --6
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Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra - Repartição do Gabinete

Em conformidade com o disposto no artigo 13.° do de-
creto de 7 do corrente mês: hei por bem decretar o se-
guinte:

Artigo 1.0 As tropas do exercito activo que pertencem
a cada uma das grandes circumscripções militares do con-
tinente, constam do quadro n.? 1.

Art. 2.° As sedes dos quarteis generaes das divisões e das
brigadas, a sede dos commandos militares das ilhas adja-
centes e os logares de guarnição dos. corpos do exercito
activo são indicados 0.0 quadro n," 2.

Art. 3.° A composição das grandes circumscripções mi-
litares do continente, das circumscripções de divisão e de
brigada, dos commandos militares das ilhas adjacentes e
dos districtos de recrutamento e reserva, e bem assim as
sedes d'estes districtos e a designação dos regimentos de
infantaria do exercito.activo que correspondem a cada um,
são as indicadas nos quadros n,os 3 e 4.

Art. 4.° Fica revogada a legislação em contrario.
O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Guerra

assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 24 de
dezembro de 1901. = REI. = Luiz Augusto Pimentel
Pinto.



BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N.o 3 109

QUADRO N.°.1

Composição das grandes circumscripções militares do continente

Grande ctroumsortpção m1l1tar do norte
(3.' e 6.' divisões militares territoriaesj

3." companhia de sapadores- mineiros.
6.a companhia de sapadores-mineiros (a criai').
Regimento de artilharia n.v 4.
Regimento de artilharia n.O5.
Regimento de cavallaria n.v 6.
Regimento de cavallaria n.s 9.
5.' brigada de i~fantaria .. lreg!mento de infantaria n.v 3.

regimento de Infantaria n.s 8.
6.' brigada de infantaria .. Ireg!mento de infantar-ia n.s 6.

/ regimento de infantaria n.s 18.
11." brigada de infantaria Iregimento de infantaria D.O 19 .

. "[regimento de infantaria n.s 20.
12.' brigada de infantaria .. jreg!mento de ~nfantar~a n.s 10.

regimento de infantaria n.s la.

Grande oircumscripQão militar do centro
(2.8 e 5.8 divisões militares territorlaes)

2." companhia de sapadores-mineiros.
5." companhia de sapadores-mineiros (a criar).
Regimento de artilharia n.O 2.
Regimento de artilharia n.? 6 (a constituir).
3.' bri ada dc cavallaria .. lreg!mento de cavalJar~a n.> 7.

g regímento de cavallaria n.v 8.
3" br d d . f tari Iregimento de infantaria n.O 9.
. riga a e m an arra .. / regimento de infantaria n.s 14.

4' bri d d . f tari jregimento de infantaria n.v 12..
. nga a e m an alia .. regimento de infantaria n.? 21.

9 " bri d d . f tari Iregimento de infantaria n,v 23 .
.' riga a e m an aria. '/I'egimento de infantaria n.O 24.

10' bri d d . f tari Iregimento de infantaria n.> 7.
_. rrga a em an ana. '/regimento de infantaria n,v 15.

O regimento de artilharia n.v 6 não se constitue por falta de quar-
tel na área da grande eircumscripção ; os seus dois grupos ficam a
mais na grande ciroumsoripção militar do sul.

Grande circumscripção militar do sul
(1.' e4.'divisões miUtares territoriaesj

1." companhia de sapadores-mineiros.
4.' companhia de sapadores-mineiros (a criar.).
Regimento de artilharia n.v 1.
Regimento de artilharia n.v 3.
4' bri d d II' Iregimento de cavallaria n.s 2.
. rrga a e cava arra .. regimento de cavalIaria n.O4.

1 a bl"igada de . f t.· Iregimento de infantaria n.O 1.
. lU an alia.. regimento de infantal"ia n.O2.
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2." brigada de infantaria •. jreg!mellto de !nfantar!a n.s 5.
regimento de infantaria n.? 16.

7." brigada do infantaria .. jreg!mento de !nfantar!a n.? 11.
regimento de infantaria n.O22.

8.· brigada de infantaria .. lreg!mento de !nfantar!a n.s 4.
regimento de infantaria n.s 17.

O regimento de artilharia n.O 1 tem tres grupos, sendo o 3.° um
dos destinados ao regimento de artilharia n.O 6.
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QUADRO N." 2

Sede dos quarteis generaes das divisões militares territoriaes e
das brigadas, dos commandos militares das ilhas e lagares de
guarnição dos corpos do exercito activo.

Quarteie gcneraea, comme.ndoe militares e corpos
das differentcs armas. e serviços

Sedes
e logares de guarnição

Continente

L' Divisão militar .
2.· Divisão militar .
3.' Divisão militar ..........•..........•
4.' Divisão militar ...•..................
5.' Divisão militar .•....................
6.' Divisão militar .
L" Brigada de cavallaria " .
2.' Brigada de cavallaria .
3.' Brigada de cavallaria.. . . . . . . . . . . . .. .
4.' Brigada de cavallaria .
L' Brigada de infantaria .
2.' Brigada de infantaria .
3.' Brigada de infantaria .
4.' Brigada de infantaria .
5.' Brigada de infantaria ..•.............
6.' Brigada de infantaria .
7.' Brigada de infantaria .•..............
8.' Brigada de infantaria .
9.' Brigada de infantaria .
10." Brigada de infantaria .
11.' Brigada de infantaria .
12.' Brigada de infantaria. . . . . . . . . .. . ..
Regimente de engellharia ....•...•.......
Companhia de sapadores de praça ..•.....

Companhia de torpedeiros .

Companhia de telegraphistas de praça .
Regimento de artilharia n." 1 .
n' t d till . 02 l1.ogrupo ...n,eglmen o e ar 1 rarra n. .. 2 o. grupo ..
Regimento de artilharia n.v 3 .
Regimento de artilharia n.O 4 .. 121.:grupo ..I . ~rupo ..
Regimcnto de artilharia n.? 5 .. l21.: grupo ... grupo ..
Grupo de artilharia montada (a) , ...••
Grupo de artilharia a cavallo .
Grupo de artilharia de montanha .

Lisboa.
Viseu.
Porto.
Evora.
Coimbra.
Villa Real.
Estremoz.
Elvas.
Castello Branco.
Lisboa.
Lisboa.
Lisboa.
Lamego.
Guarda.
Braga,
Porto.
Portalegre.
Beja.
Aveiro.
Leiria.
Chaves.
Bragança.
Lisboa.
Campo entrincheirado

de Lisboa.
Campo entrincheirado

de Lisboa.
Lisboa.
Lisboa.
Alcobaça.
Figueira da Foz .
Santarem.
Pcnafiel.
Amarante.
Vianna do Castello.
Porto .
Abrantes.
Queluz.
Vendas Novas.

(a) É umdos grupol que deverá eonetítulr o regimento de artllbarla n. o 6.
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Grupo de artilharia de guarnição n. ° 5.'....
Grupo de artilharia de guarnição n.s 6.. ,.
Bateria n.° 4 de artilharia de guarnição .
Regimento de cavallaria n.s 1 .
Regimento de cavallaria n.O2 .
Regimento de cava11aria n.v 3 .
Regimeuto de cavallaria n.? 4 .
Regimento de cavallaria n.O 5 .

1.0, 2.° e 3.°
e s q u a-

Regimento de cavallaria n." 6.. drões .. , Chaves.
4.° esq u a-

drão . . .. Braga.
1.°,2.° e 3.°

esqua-
drões . .. Almeida.

4.° esqua-
drão .... Aveiro.

1

1.0, 2.° e 3.°
esqua-

Regimento de cava11aria n.° 8. . drões . " CasteHo Branco.
4.° esqua-

drão . . .. Viseu.
1.0 e 2.° es-

R' t d 11· 9 quadrões Porto.egrmen o e cava arra n.O .. 3.0 e 4.0 es-
quadrões Bragança.

Regimento de cavallaria n.v 10 '. Villa Viçosa.
Regimento de infantaria n.v 1. Lisboa.
Regimento de infantaria n.· 2.. . . . . . . . . . .. Lisboa.

~

1.0 e 2.° ba- .
Regimento de infantaria n.O3.. talhões .. Vianna do Castello

3.obatalhão Barcellos.

ll.o e2.oba·Regimento de infantaria n.? 4.. talhões .. Tavira.
3.obatalhão Faro.

Regimento de infantaria ri.o 5 : Lisboa.
Regimento de infantaria n.' 6 .........•.. Porto.
Regimento de infantaria n.s 7 Leiria.
Regimento de infantaria n.O 8 " Braga.
Regimento de infantaria n.O 9 . . . . . . . . . . .. Lamego.
Regimento de infantaria n.s 10 ....•••.... Bragança.

Regimento de cavallaria n.s 7 ..

Quarteia genera.es, commandos militares e corpos
das differentes armas e serviços

Sede.
e Jogal'es de guarnição

Gl:UpO de artilharia }e gu.arnição n.v 1. .

Grupo de artilharia de guarnição n.s 2 .

Grupo de artilharia de guarnição n.s 3 .

Grupo de artilharia de guarnição n.v 4 .

Campo entrincheirado
de Lisboa:

Campo entrincheirado
de Lisboa.

Campo entrincheirado
de Lisboa.

Campo entrincheirado
de Lisboa.

Elvas.
Porto.
Lagos.
Elvas.
Lisboa.
Estremoz,
Lisboa.
Évora.
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Quarteis generaes cornmandoa, militares c corpos
das díffcrentea armas e serviços

Sede
e logares de guaruíçâo

Regimento de infantaria n.s 11 . . . . . . . . . .. SetubaJ.

)

1.0 e 2.° ba-
Regimento de infantaria n.O 12 talhões .. Guarda.

3.obatalhão Pinhel.
Reg~mento de !nfantar~a n." 13 '1 V~lla Real.
Regimento de infantaria n.s 14 " Viseu.
Regimento de infantaria n." 15 ....•..... , Thomar,
Regimento de infantaria n.s 16 ..•.•...... Lisboa.

)
1.0 e 2.oba-

Regimento de infantaria n.s 17 talhões .. Beja.
3.·batalhão Lagos.

Regimento de infantaria n.s 18.. . . . . . . . . .. Porto.
Regimento de infantaria n.° 19.. . . . . . . . . .. Chaves.

)
1.0 e 2.° ba-

Regimento de infantaria n.s 20 talhões.. Guimarães.
3.°batalhão Penafiel.

)

1.0 e 2.° ba-
Regimento de infantaria n.s 21 talhões .. Covilhã.

3.° batalhão Penamaeor.
Regimento de infantaria D.· 22. . . . . . . . . .. Portalegre.
Infanteria n.s 23 ............••......•... Coimbra.
Infanteria n." 24 , Aveiro.
Batalhão de caçadores n.s 1. Abrantes.
Batalhão de caçadores n.O2. . . . . . . . . . . . .. Lisboa.
Batalhão de caçadores n. ° 3. . . . . . . . . . . . .. Valença.
Batalhão de caçadores n.· 4 " Elvas.
Batalhão de caçadores n.? 5. . . . . • . . . . . . .. Lisboa.
Batalhão de caçadores n.s 6. . . . • . . . . . . . .. Santarém.

Ilhas adjacentes

Commando militar dos Açores Angra do Heroismo.
Commando militar da Madeira .........•. , Funchal.
Bateria n.s 1 de artilharia de guarnição Angra do Heroismo.
Bateria n.O 2 de artilharia de guarnição Ponta Delgada.
Bateria D.· 3 de artilharia de guarnição 1 Funchal. .
Regimento de infantaria n.? 25 .....•..... 1Angra do Heroismo.
Regimento de infantaria n.? 26 Ponta Delgada.
Regimento de infantaria n.· 27. . . . . . . . . .. Funchal.
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Secrelaria de E~tado d08 Negocio8 da Guerra - Direcção Geral- 2.a Repartição

Em conformidade com o disposto nos artigos 12.0 e 29.0

do decreto de 19 de outubro ultimo: hei por bem appro-
var e mandar· pôr em execução o regulamento dos serviços
do recrutamento do exercito e da armada, e a tabella an-
nexa das doenças e deformidades que isentam do serviço
militar, que fazem parte d'este decreto, e baixam assi-
goados pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negocios
da Guerra.

O Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e Seore-
tnrio de Estado dos Negocies do Reino, e os Ministros e Se-
cretarios de Estado das outras Repartições, assim o tenham
entendido e façam executar. Paço, em 24 de dezembro de
1901. =RE r.= Ernesto Rodolpho Hintze Ribeiro =A,·thur
Alberto de Campos Henriques = Fernando Maüozo San-
tos= Lui» Augusto Pimentel Pinto= Antonio Teixeira de
Sousa = JJ.[anuel Francisco de Val'gas.

REGULAMENTO DOS SERViÇOS DO RECRUTAMENTO DO EXERCITO
E DA ARMADA

CAPITULO I

Disposições geraes

SECÇÃO I
Fins do recrutamento. - Constituição da força militar

Artigo 1.0 Os serviços do recrutamento, de que trata o
presente regulamento, te em especialmente por fim forne-
cer ás diversas unidades que compõem o exercito e a ar-
mada, os mancebos necessarios para a constituição da força
militar.

Art. 2.0 O Ministro da Guerra superintende em todos os
serviços do recrutamento.

Art. 3.0 A força militar compõe-se:
] •o Das tropas activas do exercito e da armada;
2. o Das tropas de reserva do exerci to e da armada;
3. o Das tropas organizadas militarmente, embora não

dependentes, em tempo de paz, dos Ministerios da Guerra
e da Marinha.

Art. 4.0 As tropas activas do exercito são constituidas
alem dos elementos indicados na respectiva organizaçã<.',
pelas praças dos contingentes activos dos tres ultimos an-
~os, ou dos dois ultimos, quando o Governo use da facul-
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dade que lhe concede a base 2.a da carta de lei de 13 de
julho de 1899.

§ unico. As tropas activas da armada são constituidas,
nas mesmas condições, pelos contingentes activos dos seis
ultimos annos.

Art. 5.0 As reservas do exercito são duas, denomina- -
das primeira e segunda.

Art. 6.0 A primeira reserva é composta das praças quc
serviram nas tropas activas o tempo legal de serviço.

Art. 7.0 A segunda reserva é composta:
1.o Das praças do exercito que completaram o tempo

legal da primeira reserva;
2. o Dos apurados pelas juntas de inspecção para o ser-

viço militar, que excederem os contingentes activos;
3. o Dos remidos;
4. o Dos substituídos;
5.0 Dos que, nos termos d'este regulamento, servirem

de amparo a pessoa de familia e dos que, nos mesmos ter-
mos, derem provas de bons atiradores.

SECÇÃO II

Tempo de serviço militar

Art. 8.0 O tempo de serviço militar é:
a) De tres annos nas tropas activas, cinco na primeira

reserva e sete na segunda, para os mancebos incorpora-
dos nas unidades do exercito como voluntarios, recrutados
ou compellidos;

b) De seis annos nas tropas activas, cinco na primeira
reserva e sete na segunda, para os refractários incorpora-
dos nas unidades activas do exercito;

c) De oito annos nas tropas activas e quatro na segunda
reserva, para os refractarios alistados depois de 19 de
maio de 1884, e que pertençam aos contingentes decre-
tados até 1887 inclusive;

d) De oito annos nas tropas activas, quatro na pri-
meira reserva e tres na segunda, para os menores de
vinte annos e maiores de quinze, que se alistarem no exer-
cito como aprendizes de musica, de ferrador, corneteiro,
tambor ou de clarim;

e) De quinze annos para os alistados na segunda re-
serva;

f) De dezoito annos para os refracta rios da segunda
reserva;
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g) De seis annos nas tropas activas e tres na primeira
reserva, para os recrutados da armada;

h) De nove annos nas tropas activas e seis na primeira
reserva, para os refractários da armada;

i) De oito annos nas tropas activas e um na primeira
reserva, para os menores de vinte annos c maiores de
quinze, que se alistarem na armada com destino a corne-
teiros;
j) De oito annos nas tropas activas, para os alumnos

que sairem das escolas de alnmnos marinheiros.
§ 1. ° O GOVCl'110poderá ordenar a transferencia para a

primeira reserva, no fim do segundo anno de incorporação
nas unidades activas, aos recrutados e compellidos do exer-
cito. •
§ 2.° Os substitutos servirão pelo tempo quc faltar aos

substituidos para completarem o tempo legal de serviço.
Os substituídos completarão na segunda reserva o tempo
de serviço a que os substitutos estavam obrigados.
§ 3.° O tempo de serviço activo é contado do dia da

apresentação nas unidades acti vas do exercito ou da ar-
mada.

§ 4.° O tempo de serviço da sC'gunda reserva, para os
mancebos que nclla se alistarem directamente, é contado
da data do juramento.

§ Õ.O Os remidos servem quinze annos na segunda re-
sCI'va, seja qual for a sua qualificação de praça.

§ 6.° Será descontado na reserva o tempo que as pra-
ças estiverem no serviço activo como readmittidas, ou por
terem contrahido nova obrigação d'este serviço, nos ter-
mos da Iegislaçâo vigente, e bem assim o tempo que ser-
virem a mais na actividade, salvo as excepções marcadas
no Codigo de Justiça Militar e em leis especiaes. Igual-
mente será descontado aos remidos o tempo que serviram
nas unidades activas.

§ 7.0 Ás praçns da segunda reserva, chamadas ao ser-
viço activo como supplentes, é contado, para o completo
da mesma reserva, o tempo que nella permaneceram an-
tes de serem chamadas.

§ 8.0 O tempo de serviço activo das praças qne destaca
rem para as provincias ultramarinas será contado pelo do
bro, para todos os effeitos, desde o dia em que ali desem-
barcarem até ao do embarque pnra a metrópole. A conta-
gem far-se-ha depois 'das praças terem regressado ao reino.

§ 9.0 Todas as praças dc pret, findo o tempo pelo qUlll
são obrigadas a fazer parte da segunda reserva, permane-
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cerão inscriptas nos registos do serviço militar ató com-
pletarem quarenta e cinco annos de idade, simplesmente
para, em caso de guerra, poderem ser utilisadas na defesa
local, e sem encargo algum em tempo de paz, averbando-se-
lhes logo na caderneta, quando terminarem aquella obri-
gação, ou se, tendo-a terminado, ainda estiverem como re-
admittidas nas unidades activas, quando deixarem o serviço
das referidas unidades, o dia em que teem baixa de todo
o serviço militar.

Art. 9.° Salvo casos extraordinarios, e como taes con-
siderados pelo Governo, os com mandantes dos corpos trans-
ferirão para a reserva, ou darão baixa, a todas as praças
que tenham direito a essa mudança de situação, comtanto
qde:

1.0 Não se achem compreheudidas em processo militar,
ou cumprindo sentença pronunciada pelos tribunacs mili-
tares;

2.° Não estejam cumprindo alguma correcção discipli-
nar;

3.° Não se achem doentes nos hospitaes, em convales-
cença, ou cm gozo de licença da junta de sande, salvo se
o desejarem.
§ 1.0 Ás praças que estiverem servindo em navios es-

tacionados fora dos portos do continente do reino, e ás de
qualquer corpo do exercito em serviço nas provincias ul-
tramarinas, só pode ser concedida passagem para a re-
serva depois de regressarem á nietropole, salvo se deseja-
rem residir no ultramar como reservistas, porque, neste
caso, poderão sei' ali transferidas para a reserva logo que
seja recebida ordem de rcgrcsso.

§ :c.o As passagens para à reserva ou a concessão de
baixas, quando tenham sido adiadas por circumstancias
extraordinurias, serão facultadas logo que estas termi-
nem.

Art. 10.0 As licenças registadas, em tempo de paz, se-
rão concedidas pelos counnnndantes dos corpos, nos ter-
mos da legislação vigente, sob proposta dos commanflan-
tes das companhias ou baterias, segundo o numero fixado
pela Secretaria da Guerra.

Art. 11.0 Nenhuma praça do activo poderá ter baixa
por incapacidade physica 110S primeiros seis meses de in-
corporação na unidade activa e sem estar proinpta da ins-
trucção, salvo caso de IC8ão ou deformidade considcravel
que absolutamente impossibilite do trabalho, ou faça cor-
rer risco á collectividade, Semelhantemente se procederá,
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na parto applicavel, com relação ás praças da segunda re
serva.
§ unico. As praças a quem, no primeiro anno de incor-

poração no activo do exercito, for concedida licença pela
Junta hospitalar de inspecção, não terão vencimento algum,
s.endo-Ihes des .ontada no tempo de serviço a licença que
tIverem antes de promptas da instrucção,

SECÇÃO III

Condições geraes do serviço militar

Art, 12.0 O serviço militar continua a ser pessoal e obri-
gatorio, sendo unicamente permittido:
1.0 A substituição entre irmãos ;
2.° A remissão do serviço activo e da primeira reserva;
3 o O adisment . do recenseamento de um irmão;
4. o O adiamento do recenseamento dos mancebos que

frequentarem o curso theologico;
5. o O adiamento no recenseamento dos patrões e tri-

pulantes dos barcos salva-vidas ;
G.O A exclusão dos clerigos de ordens sacras e dos ma-

ritimos a que se refere o numero antecedente.
Art. 13.0 A obrigação do serviço militar começa no

~nno em que os mancebos completarem vinte annos de
Idade.
§ 1.0 É permittido a qualquer mancebo, depois de com-

pletar dezaseis annos, tendo a altura e robustez necessa-
rias, antecipar o seu alistamento.
§ 2.° Em tempo do paz, a obrigação do serviço militar,

para os que houverem sido recenseados, pres\:reve no fim
de dez annos, contados do dia em que hajam sido procla-
mados para 'O serviço militar .
. Art. 14.° Os contingentes destinados ás Guardas Muni-

clpaes e Fiscal serão incorporados no exercito, devendo o
efl'ettivo das referidas Guardas ser preenchido por praças
devidamente instruidaa, transferidas das tropas activas,
preferindo-se as que voluntariamente se offerecerem para
preenchimento dos mcsmos contingentes. •
§ 1. o A Secretaria do Reino, em vista da proposta do

commandante geral das Guardas Munieipaes, communicará
á. da G uerra o numero de prilças, com um anno de ser-
VIÇO, pelo menos, necossario para preencher o respectivo
contingente; identica cornmunicaçào enviará ~ Secretaria
da Fazenda com referencia á Guarda Fiscal. A Secretaria
da Guerra cumpre determinar annualmente o contingente
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com que as divisões militares contribuirão para as Guar-
das Municipaes e Fiscal.
§ 2.0 As praças transferidas do exercito para as Guar-

das Municipaes e Fiscal deverão completar uellas o tempo
de serviço activo a que estavam obrigadas, segundo a na-
tureza do seu alistamento, salvo quando se offerecerem vo-
luntariamente ou por qualquer circumstancia não convie-
rem ás mesmas Guardas, porque, nesse caso, regressarão
ao exercito e ahi completarão o referido tempo de serviço.

SECÇÃO IV

Das operações do recrutamento

Art. ] 5. o O serviço militar a que os cidadãos portugue-
ses são obrigados, nos termos dos artigos precedentes,
será regulado pelas seguintes operações de recrutamento:

1.a Recenseamento;
2. a Fixação do contingente annual ;
3. a Distribuição do mesmo contingente;
4.a Inspecção sanitai-ia ;
õ.a Sorteio;
6. a Alistamento;
7. a Distribuição dos recrutas.
§ unico. As operações competem:
1.o O recenseamento - ás com missões organizadas nos

termos do artigo 18.0;
2. o A fixação do contingente annual- ao poder legisla-

tivo ;
3.0 A distribuição do contingente:
a) Nos districtos de recrutamento e reserva - ao Minis-

terio da Guerra;
b) Nos concelhos ou ba.irros e nas freguesias - aos com-

mandantes dos districtos do recrutamento e reserva.
4. o A inspecção sanitaria e sorteio - ás juntas de re-

crutamento;
5. o O alistamento e a distribuição dos recrutas - aos

commandantes dos districtos de recrutamento e reserva.

SECÇÃO V

Resolução de petições e reclamações acêrca do recrutamento.-
Commissão militar de recrutamento

Art. 16.0 Compete aos generaes eommandantes das di-
visões militares com sede em Lisboa, Porto e Viseu, e
em relação ás grandes circumscripções militares a que
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pertencem, a resolução das petições e reclamações sobre
materia de recrutamento mencionadas no artigo seguinte,
P~ra este effeito, haverá uma commissão de officiaes, deno-
rumada Commissão militar de recntiamento, que tem por
fim examinar as citadas petições e reclamações e prepa-
rar os processos para serem presentes ao respectivo ge-
neral.
§ 1.0 A co umissão a que se refere este artigo é com-

posta do chefe e do sub-chefe do estado maior da divisão
e elo chefe da Repartição do Re.crutamento e Reservas.
§ 2.° Na falta ou impedimento de algum membro da

commissão, será nomeado pela Secretaria da Guerra, ele
preferencia um official superior qué tenha bem exercido
as funcções de commandante de districto ele recrutamento
e reserva por mais de um anno, ou as de chefe de l ." Sec-
ção ela 2.a Repartição d'aquella Secretaria. Faltando ou es-
tando impedidos mais de um membro, será nomeado, nas
l~esl"?as condições, um capitão que tenha servido num
dlstncto de recrutamento e reserva ou como chefe da men-
cionada secção.
§ 3.° A commissão funcciona junto do quartel general.
Art. 17.° Compete à commissão militar de recrutamento:
1.° Tomar conhecimento das seguintes petições:
Para adiamento;
Para exclusão;
Para amparo;
Para applicação ela classificação de atirador de La

classe.
2.° Tomar conhecimento das seguintes reclamações :
Oontra o recenseamento;
Contl'a a distribuição do contingente;
Contra o sorteio;
Contm o chamamento ao serviço activo ou da reserva ;
Contm a nota de refractario ;
Contra a exclusão do serviço militar.
3.° Examinar os respectivos processos, colher as infor-

ll1açoes e promovei' as diligencias que julgar necessárias
para formal' a sua opinião sobre o fundamento da petição
Ou reclamação. .

4.° Apresentai' a sua. consulta por escrito, assignada
por todos os membros da commissão, ao general comrnan-
el.ante a fim d'esta auctoridade, ouvido o auditor f e as-
Sim o julgar convenientc, dar a sua resolução.
§ 1.°A resolução acêrca das petições para exclusão, para

amparo, para applicação da classificação de atirador de 1.a
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•

classe e das reclamações contra o chamamento ao serviço
militar, contra a exclusão do mesmo serviço, e contra a
nota de refractário, quando umas e outras tenham de-
ferimento, não produzirá os seus effeitos sem previamente
ser homologada pelo Ministro da Guerra.
§ 2.° A consulta é tomada por maioria de votos, po-

dendo o membro que divirgir apresentar parecer em se-
parado.
§ 3.° As informações por escrito que a commissão jul-

gar conveniente obter, serão directamente solicitadas, pelo
presidente, ás diversas auctoridades civis, judiciaes, eccle-
siasticas, militares e a quae~quer outros funccionarios pu-
blicos.
§ .4.° A decisão das petições e reclamações será logo

mandada communicar pelo general ao districto de recru-
tamento e reserva, que procederá de modo que ella tenha
a devida execução, exceptuando a decisão d'aquellas a
que se refere o § 1.0, cuja cornmunicaçào só será feita de-
pois de homologada.
§ ó. ° Das resoluções do general commandante cabe

recurso para o Ministro da Guerra, salvo se já tiverem
sido homologadas.
§ 6.° O expediente relativo á commiseão militar de re-

crutamento será feito pela repartição de recrutamento e
reservas do quartel general.

CAPITULO II

Recenseamento militar

SECÇÃO I

Commissões de recenseamento - Sua organização
e competencia

Art. 18.° As com missões de recenseamento militar func-
eionam em cada um dos bairros de Lisboa e do POI·to, e
em caga um dos concelhos do reino, nas respectivas sedes,
e compõem-se, naquelles bairros, de um vereador da Ca-
mara Municipal, que servirá de presidente, de dois cidadãos
elr-giveis para cargos administrativos, e de dois outros, que
saibam ler e escrever, e sejam paes ou tutores de mance-
bos que estejam servindo no exercito ou na armada; e nos
ooncelhcs, do preaideute da camara, que presidirá á res-
pectiva commissão, c de quatro cidadãos nas condições
designadas neste artigo.
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§ 1.0 Na falta de individuos que sejam paes ou tutores
de mancebos que estejam alistados no exercito ou na ar-
m~~a, servirão quaesquer outros elegiveis para cargos ado
mInIstrativos.
§ 2.0 Os membros das commissões de recenseamento

que não forem presidentes das camaras municipaes, serão
n~meados, no mês de outubro de cada anno, pelas respe-
ctivas cam aras municipaes, as quaes, na mesma occasião,
~omearão quatro substitutos dos vogaes effectivos que sa-
tisfaçam ás condições para estes exigidas no paragrapho
auterior.
§ 3.0 Em Lisboa e no Porto, as camaras designarão

ta~bem, no mesmo acto, os vereadores que devem substi-
tuir Os presidentes das commissões de recenseamento nas
suas faltas e impedimentos.
§ 4.0 Nos outros concelhos, os presidentes das commis-

sões ae recenseamento serão substituidos por quem exer-
cer a presidencia da camara.

§ 5.0 Os vogaes effectivos serão substituidos pelos vo
gaes suo titutos, pela ordem de nomeação d'estes, e, quan-
do não bastem, pelos vogaes effectivos ou substitutos dos
annos anteriores, também pela ordem da sua nomeação,
sendo preferidos os do anno mais proximo aos do mais
remoto) e os effectivos aos substitutos.
§ 6.0 o caso de falta ou impedimento dos vogaes ef-

fectivos, serão os substitutos convocados pelo presidente
da commissão de recenseamento. Em LIsboa e no Porto,
quando haja falta ou impedimento do presidente da com-
mIssão de recenseamento de algum dos bairros, ou não
compareça o competente substituto, o respectivo adminis-
t:ador, quando o não faça o vogal mais velho da comrnis-
sao, assim o communicará á Camara Municipal.

Art. 19.0 Não podem ser nomeados vogaes effectivos
os que, ao tempo da nomeação, estiverem comprehendidcs
em algumas das seguintes categorias:

1. o Ministros e Secrotarios de Estado effectivos;
2.° Empregados das Secretarias de Estado;
3. o Militares em serviço activo do exercito ou armada;
~.o Juizes e empregados ou officiaes de justiça;
0.0 Magiercados e agentes do Ministério Publico;
6. o Oonaervadores do registo predial; .
7.0 Membros do Supremo Tribunal Administrativo e dos

tribunaes fiscaes ;
8: o :\Iagistrados c auditores administrativos, e funccio-

nanos a estes subordinados' ,
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9.0 Empregados das secretarias dos corpos administra-
tivos; .

10.0 Funocionarios e agentes de policia;
11.o Empregados remunerados no serviço do lançamento,

arrecadação e fiscalização das contribuições do Estado;
12.0 Directores de obras publicas e empregados de sua

dependencía ;
13.o Clerigos de ordens sacras;
14.0 Facultativo de fora da sede do concelho, ou que

nesta seja unico;
1õ. o Pharmaceutico de fora da sede do concelho, ou

que não tenha ajudante legalmente habilitado;
1G.o Cidadãos privados uu suspensos do uso de seus

direitos politicos pOI' sentença ou despacho de pronuncia
com transito em julgado;

17.o Impossibilitados pOl' moles tia ;
18.o Os que exercerem funcções publicas que obriguem

a residir fora da sede do concelho durante todo o anno,
ou a maior parte d'elle;

19. o Empregados do Corpo Diplomatico ou Consular
Português;

20.0 Empregados do correio e dos telegraphos ;
21. o Funccionarios de sanidade mari tima ;
22. o Delegados e sub-delegados de sande;
23. o Professores de instrucção primaria;
24. o Ascendentes, descendentes, irmãos ou affins nos

mesmos gra us;
25. o Excluidos por leis especiaes de exercerem func-

ções administrativas.
§ unico. Não podem também ser' nomeados substitutos

os que, ao tempo da nomeação, estejam cm alguma das
categorias previstas nos n.OS 1.0 a 23.0 O 25.°, e deixarão
de ser chamados a servir nas commissões de recensea-
mento quando o motivo do exclusão seja superveniente
ou tenham com algum dos vogaes em exercício o paren-
tesco a que se refere o n. ° 24.°

Art. 20.0 Podem escusar-se de vogaes das commissõcs
de recenseamento:

1.o Os que tenham servido no ultimo anno, exercendo
as funcções como effectivos, ou pOI' terem sido chamados a
servir durante todo o anuo como substitutos ou supplentos ;

2. ° Os que tiverem mais de sessenta e cinco annos de
idade;

3. ° Os que padecerem molestia que difficulte o exercí-
cio das respectivas funcções;
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4. o 'Os professores officiaes de instrucção superior, se-
cundaria e especial; .

5. o Outros quaesquer a quem sejam permittidas escu-
sas por leis especiaes.

Art. 21.0 As camaras municipaes devem communicar,
no prazo de tres dias, ao administrador do concelho ou
bairro, e aos interessados, a nomeação dos vogaes das com-

, missões de recenseamento.
§ unico: Quaesquer reclamações acêrca da nomeação

ou recursos d'aquelles vogaes devem ser deduzidas no
prazo de dez dias, perante os respectivos juizes de direito,
que devem publicar as sentenças, de que não haverá re-
Curso, até ao fim do mês de novembro.

Art. 22.0 O serviço das commissões de recenseamento
ti gratuito, e obrigatorio fora dos casos mencionados no
artigo 20.°, e aos seus vogaes será. deferido juramento
pelos respectivos presidentes.
§ 1.0 Nas commissões de recenseamento do concelho ou

bairro servirão respectivamente de secretarios o da cam ara
municipal e o da administração, sem voto, pertencendo-lhes
authenticar os actos da commissão.

§ 2.0 As commissões do recenseamento do concelho
funcciouam nos paços muuicipaes e as de bairro na casa
da administração, em audiencia publica, tendo a primeira
sessão, em que hão de installar-se, sem dependencia de
convocação, na primeira quinta feira do mês de janeiro, e
continuando a reunir-se em sessão ordinnria e nas extra-
ordinarias que o serviço exigir, nos dias prefixados pelo
presidente e antecipadamente publicados por editaes (mo-
delo n.? 1).
§ 3.0 As camaras muuicipaes e as administrações dos

concelhos dos bairros de Lisboa e Porto poderão nomear
os empregados da sua secretaria que forem indispen aveis
para auxiliar os trabalhos da commis ão de recenseamento,
sem que por isso el1es, ou 08 secretarios, tenham direito
a maior vencimento, devendo, porem, ser dispensados do
serviço da caruara ou administração durante as horas que
durarem os trabalhos relativos ao recenseamento.

Art, 23.0 Ás commissões de recenseamento cumpre
proceder, nos serviços que lhes são incumbidos, em exa-
cta observancia das leis e regulamentos que regem este
assumpto, e das providen ias adoptadas pelo Governo, do
qual poderão solicitar as cconvenientes instrucções por in-
termedio dos governadores civis.
§ u nice, As commissões de recenseamento terão o di-
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reito de chamar perante si, nos termos e com a sancção
estabelecida na legislação geral do reino para os tribunaes
judiciaes, quaesqut'r pess(las residentes no concelho, para
lhes pedir, com respeito ás operações de recenseamento e
reclamações, quaesqller informações, que ellas serão obri-
gadas a prestar debaixo de juramento. As pessoas residen-
tes fora do concelho serão inquiridas pelo respectivo admi-
nistrador, a requisição das commissõee, e nos mesmos
termos prestarão as suas informações, que serão reduzidas
a auto para ser enviado á competente commissão.

Art. 24.0 As com missões de recenseamento não podem
funccionar validamente sem que esteja reunida a maioria
dos seus vogaes; as suas deliberações serão tomadas por
maioria absoluta de votos, tendo o presidente voto de qua-
lidade nos casos de empate, e de tudo que oecorrer nas
sessões se lavrará acta em livro especial, com termo de
abertura e encerramento, numerado e rubricado pelo pre-
sidente.
§ 1.0 Ás eommissões ele recenseamento compete conhe-

cer da legitimidade das faltas e impedimentos dos seus
vogaes, com recurso para o juiz de direito.
§ 2.0 Ao. secretarios compete escrever e subscrever,

ou somente subscrever, as actas, as qnaes serão assigna-
das pelos vogaes presentes ú respectiva sessão, e passar,
independentemente de despacho, as certidões que d'ellas
lhes forem requeridas.

SECÇÃO II
Operações do recenseamento

Art. 2õ.O Os trabalhos da comrnissão de recenseamento
começarão, em cada anno, pelo recenseamento dos man-
cebos que no mesuro anno estiverem sujeitos a ser cha-
mados ao serviço militar, tomando para base da inscripçâo
o domicilio d'esses mancebos, e observando as seguintes
regras:

L." O domicilio dos menores não emancipados, é o de
seus paes, tutores ou pessoas de quem legitimamente de-
pendam;

2.a O domicilio dos menores solteiros emancipados, é o
de seus paes, tutores, pessoas OH corporações de quem
legitimamente dependiam antes da emancipação legal ou
voluntaria;

3. a O domicilio dos menores casados, é o logar da sua
própria residencia, segundo as regras geraes de direito;

4.a O domicilio dos mancebos nascidos e residentes na
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freguesia, que não tiverem pae, mãe ou tutor, é o logar
da sua rcsidencia ;

5.a O domicilio dos mancebos que, ao tempo das ope-
rações do recenseamento, não residirem no reino, e cujos
paes ou tutores tambem estiverem ausentes, é a freguesia
da sua naturalidade;

?a. O domicilio dos mancebos nascidos em país estran-
geiro, de paes cujo domicilio no reino se ignore, é o logar
da residencia dos seus parentes mais proximos ;

7. a O domicilio dos mancebos residentes na freguesia,
que nlIo estiverem comprehendidos em nenhuma das re-
gras precedentes, e não mostrarem ter sido recenseados
noutra freguesia, é o logar da sua residencia.
§ 1.0 Os mancebos que não poderem provar <Jue estão

comprehendidos em alguma das regras precedentes, serão
recenseadus até aos trinta annos, onde forem encontrados
n~ época do recenseamento, e quando haja qualquer du-
vida o Ministerio da Guerra resolverá.
§ 2.0 Não se considera interrompida a residencia de um

rna~cebo em qualquer freguesia, quando elle a deixar
a?cldentalmente para se dedicar ao estudos, ou á apren-
d~zagem de alguma arte ou officio, ou á prestação de ser-
ViÇOdomestico ou salariado.
§ 3.0 Não será reconhecida, para os effeitos do recen-

seamento, a mudança de domicilio que, alem das mais
condiyões exigidas no artigo 44. o do Codigo Civil, não seja
feita tres annos antes da epoca em que começam as ope-
rações do recenseamento.

Art. 26.0 Para se proceder ao recenseamento, são obri- -
gados a remetter á competente commissão, até ao dia 31
de dezembro de cada aDUO:

1 .o Os paroehos - uma relação de todos os mancebos
nascidos Da sua freguesia, com designação dos que nella
não residem, tendo em attenção os §§ 2.0 e 3.0 do artigo an-
t~cedente, e de todos os que, embora ahi não tenham nas-
Cido, nella sejam domiciliados ou residentes, e que, uns e
?lltros, no mesmo anno completem dezanove annos de
Idade· ,

2.0 Os regedores- uma relação dos mancebos que no
tnes,?o anno completem dezanove annos de idade, e sejam
dO~lCiliados ou residentes nas respectivas freguesias;
0.0 Os directores de hospitaes, asylos, misericórdias e

ontros semelhantes estabelecimentos - uma relação dos
~a~ceb08 a carg') d'estes institutos, e que estejam nas re-
erldas condições de idade;
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4.0 Os chefes dos departamentos marítimos e capitanias
dos portos - relações dos mancebos que, pelo livro da ins-
cripção marítima, tenham completado dezanove anuos de
idade;

~. o Os administradores de concelho ou bairro - uma re-
lação dos mancebos que, pelos assentos do registo civil,
se mostrar que, no mesmo anno, completam fi indicada
idade;

G.o Os commandantes dos districtos de recrutamento e
reserva- relações dos mancehos isentos temporariamente,
dos adiados no armo anterior e dos que, por qualquer mo-
tivo, deixaram de ser recenseados ou sorteados, e elos vo-
luntarios que, conforme lhes for communicado pelos com-
mandantes das unidades àctivas, chegarem a idade de se-
rem recenseados.
§ 1.0 Todos os annos, na cpoca do recenseamento, as

entidades mencionadas neste artigo procederão it revisão
dos respectivos registos, a fim de incluirem nas relações
os mancebos que, por qualquer circumstancia, deixaram
de ser legalmente recenseados nos annos anteriores.
§ 2.0 As relações mencionadas nos numeres anteceden-

tes devem conter os nomes, sobrenomes e appellidos dos
mancebos e ser formuladas conforme o modelo n.? 2.
§ 3.0 Na falta de registo parochial, que por qualquer

accidente desapparecesse do cartório, ou quando haja qual-
quer omissão nesse registo, o parocho com o regedor e
00m a junta de parochia, em sessão publica, formará uma
relação de todos os mancebos nascidos e residentes na fre-
guesia, que se supponha haverem chegado á idade legal de
serem recenseados, e a remettera á commissão de recen-
seamento no prazo fixado neste artigo.
§ 4.0 O commandante do districto de recrutamento e re-

serva, quando o julgar conveniente, ou quando lhe for su-
periormente ordenado, solicitará directamente dos adminis-
tradores de concelho, parochos, regedores, chefes dos
departamentos marítimos e directores dos hospitaes, asy-
los, misericordias e outros estabelecimentos semelhantes,
copia das relações que, para se organizar o recenseamento
militar, tenham enviado ás commissões de recenseamento.

Art. 27.0 Todos os mancebos que até 31 de dezembro
tiverem completado dezanove annos ele idade e que ainda
não tenham sido recenseados, são obrigados a participar
110 mês de janeiro, á commissão do recenseamento corres-
pondente ao concelho ou bairro em que legalmente se
acham domiciliados, que chegaram á idade de ser inseri-
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ptos no recenseamento militar. Igual participação será feita
pelos paes, tutores ou pessoas de quem dependam a res-
peito de seus filhos, tutelados ou mancebos sobre que te-
nham acção directa que se encontrem naquellas condições.
A commissão de recenseamento é obrigada a recensear os
r.eferidos mancebos e a entregar aos interessados uui cer-
tificado, assignado pelo secretario , que lhes servirá de do-
cumento com que possam provar o cumprimento d'csta
disposiC;ão. .
§ 1.0 Os parochos, durante os meses de dezembro e ja-

neiro, farão saber aos seus .parochianos, por occasião da
missa, que lhes assiste esta obrigação .
. § 2.° A falta do cumprimento do disposto neste artigo
Importa a pena comminada no artigo 186.°
§ 3.° Não será admittida aos mancebos, como justifica-

ção de falta aos preceitos da lei do recrutamento, a allega-
ção de qne ignoravam a sua inscripção no recenseamento.

Art. ~8.0 Os administradores do concelho ou bairro de-
verão assistir ao recenseamento com voto consultivo, pres.
tal' á respectiva com missão todos os esclarecimentos que
es.tiverem ao seu alcance, e promover com efficacia que a
lei seja cumprida com estricta pontualidade, e que as com-
missGes concluam os seus trabalhos no mais curto prazo.
O voto do administrador, quer o emitta espontaneamente,
quer a pedido da commissão, será mencionado na respe-
ctiva acta.
§ unico. Os regedores e os parochos, por si ou por pes-

~oa idonea da sua confiança, se estiverem legitimamente
Impedidos, assistirão tambem, quando se tratar do recen-
se.amento dos seus comparochianos, para prestarem á com-
~18são respectiva todas as informações que esta lhes pe-
du', e para este fim serão por ella convocados com a
necessaria antecipação.

Art. 29.° O recenseamento annual é feito com referen-
cia ao dia 1 de janeiro, e comprehende:

1. ° A inscripção de todos os mancebos, constantes das
r_olaçõcs mencionadas no artigo 26.°, que naquelle dia
tiverem já completado dezanove annos de idade, ou que,
no mesmo dia ou até 31 de dezembro, completarem vinte
unnos, incluindo os alistados como voluntarios que estive-
rem nas referidas condições de idade;

2.° A inscripção dos mancebos que foram isentos tem-
porariamente'

3 '.° A inscripção dos mancebos que obtiveram adiamento;
4.° A inscripção dos mancebos qne, não tendo ainda
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completado trinta annos de idade, pelos registos civis ou
parochiaes, ou por informações, se' conhecer que deviam
ter sido recenseados em qualquer dos recenseamentos an-
teriores, e os que, por erro ou omissão, dentro d'aquelle
prazo, não foram sorteados, incluindo os alistados como
voluntarios j

5. o A inscripção dos mancebos comprehendidos nas re-
Iações organizadas pelo parocho, regedor e junta de paro-
chia, na conformidade do disposto no § 3.0 do artigo 26.°
§ 1.0 O mancebo que ti ver pretendido alistar-se como

voluntario, e tiver sido julgado inapto para o serviço mili-
rar pela junta regimental, será incluído no recenseamento
quando attingir a idade legal para ser recenseado, ou
quando se derem os casos previstos no n.? 4.U d'este artigo.
§ 2.° Os nomes dos mancebos a que se refere o n.? 2.°

serão transferidos de recenseamento para recenseamento
emquanto forem isentos temporariamente nos termos do
artigo 95.°, sendo depeis definitivamente recenseados na
epoca competente, e os d'aquelles a que se refere o n.? 3.°
até ao limite marcado na secção I do capitulo VII, sendo
rp'(lenseados definitivamente depois da ultima concessão.
Tanto uns como outros, ficam pertencendo ao contingente
do anr o em que forem definitivamente recenseados.
§ B. ,J A;; auctoridades militares, administrativas e poli-

eiaes uromoverão o recenseamento de todos os mancebos
visivelmente aptos para o serviço militar, que não provem
estar recenseados nos respectivos domicilias, ou legalmente
livres da obrigação do mesmo serviço.
§ 4. ° O commandante do districto de recrutamento e re-

serva fará incluir no livro do recrutamento, mediante pro-
posta motivada, remettida ao Ministerio da Guerra pelas
vias competentes e até quinze dias antes de começar a
funccionar a junta de recrutamento no respectivo conce-
lho, todos os mancebos que por qualquer causa deixaram
de ser inscriptos no livro do recenseamento, quando da
omissão não tenha havido reclamação, communicando de-
pois o facto á commíssão, que os recenseará.
§ 5. o Procedendo semelhantemente ao disposto no para-

grapho anterior, o commandante do districto de recruta-
mento e reserva eliminará do livro do recrutamento 08 in-
dividuos indevidamente recenseados.
§ 6.0 Para o recenseamento de cada concelho ou bairro

haverá um livro especial denominado Livro do recensea-
mento militar (modelo n. o 3), com termos de abertura e
encerramento, assignados pela commissão de recenseamento
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e pelo administrador, que rubricarão também cada uma
das folhas, e nelle se fará, pOl' ordem alphabetica de fre-
guesias, a inseripção de todos os mancebos recenseados
tambem pai' ordem nlphabetica. Este livro designará, a.
respeito de cada mancebo, o nome, sobrenome e appellido,
o domicilio legal, data do nascimento, naturalidade, filia-
ção, residencia dos pacs, profissão e todas as mais indica-
~ões exaradas no citado modelo, As commissões de recen-
s~amcnto são responsaveis pelo preenchimento de todos os
dizeres d'aquelle livro.

Art. 30,0 Até ao tim do mês de fevereiro ficará con-
eluido o livro do recenseamento, que estará patente em
podel' do secretario da commissão de recenseamento até
16 de março, desde ns nove horas da manhã até ás tres
da tarde, a todas as pessoas que o quiserem examinar,
§ \,0 Do mesmo livro se extrahirão logo copias, pOI'

freguesias, contendo textualmente o que nelle se meneio-
n~r a respeito de cada recenseado, c a comrnissão as en-
vladt sem demora aos regedores, para estarem affixadas,
durante quinze dias, pelo menos, nas portas das igt'ejas
pal'ochiacs e nos logares publicos do costume, do que pas-
sarão os devidos certificados,
§ 2,° Durante o periodo lixado neste artigo pode qual-

quer pessoa tirar copia do recenseamento, e fazê la au-
thentiear pelo secretario da com missão, ou por algum no-
tario,

Ar], 31.0 Durante a organização e exposição do recen-
s~amento, as comrnisaões de recenseamento devem ave-
~'Igllar a residcncia, existencia e profissão dos mancebos
lnsel'iptos, sendo auxiliados pelos administradores e pelos
paroehos, qlle lhes enviarão, ec-officio ou a requisição d'el-
las, as certidões de cbito dos que houverem fallecido.
§ 1.0 Para o mesmo fim, as commissõcs de recenseamento

poderão, por offieios aesignados pelo presidente c expedi-
dos pela cam ara municipal ou administração do concelho
ou bairro, req ui itar de todas as auctoridades, repartições
e funccionarios publicos, os documentos c informações de
que precisarem, e pOl' editaes, tambem assignados pelo
presidente, convidarão os directamente interessados e quaes-
quer outras pessoas a prestarem todos os esclarecimentos
que possam concorrer p::u'a a boa e completa execução dos
serviços de que estão encarregados.
§ 2,° As informações dependentes das Secretarias de

Estado serão solicitadas por intermedio dos com petentes
guvernadores civis,
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§ 3.0 As informações e esclarecimentos não eximem em
caso algum as commissões da sua responsabilidade neste
assumpto.
§ 4.0 As informações de pessoa particular só poderão

ser prestadas por escrito, devidamente assignado e com
a assignatura authenticamente reconhecida, e d'ellas o se·
cretario passará recibo, se for pedido pelo apresentante.

Art, 32.0 As commissões de recenseamento examinarão
escrupulosamente: se as relações de que trata o artigo 26. o
foram fielmente extrahidas dos registos parochiaes e civis;
se nestes se contém algum nome que deixasse de ser par;!
ellas trasladado; se ha differença na numeração ou rubrica
das suas folhas, na côr , qualidade do papel ou nas marcas
da fabrica; se na escripturação lia rasuras, emendas nos
nomes, nos sexos ou nas datas, e finalmente qualquer in-
dicio de adulteração da verdade. Para este fim apresenta-
rão os administradores e parochos os competentes livros,
quando houverem de comparecer, nos termos do artigo 28. o
e seu § unico,
§ unico. Reconhecido qualquer d'estes vicias, a com-

missão fará, pelo secretario, levantar auto de noticia, que
será por ella assignado com duas testemunhas, pelo me-
nos, e o remetterá ao competente agente do Ministerio
Publico, o qual promoverá o procedimento criminal appli-
cave!.

Art. 33.0 A inscripção no recenseamento será intimada,
até ao dia 15 de março, no seu domicilio, ou no das pes-
soas de quem dependerem, aos mancebos residentes no
concelho ou bairro; os que não residirem nelle, serão in-
timados por editas de trinta dias affixados na sede do con-
celho ou bairro e nas freguesias da sua -naturalidade.
As diligencias de que trata este artigo serão feitas pelos
officiaes da administração do concelho ou bairro, pela po-
licia civil e pelos officiaes e zeladores da cam ara munici-
pal, e tambem pelos cabos de policia quanto á affixação
fora da sede do concelho, sendo as mesmas diligencias re·
quisitadas aos funccionarios ou corporações de que estes
agentes dependerem.
§ unico. As com missões de recenseamento deverão pas-

sar cedulas (modelo n. o 4) aos mancebos recenseados;
estas cedulas servirão de resalva, desde a epoca do re-
censeamento até ao dia em que os .mancebos forem cha-
mados á junta de recrutamento.

Art. 34.0 Até o dia 10 de abril, impreterivelmente, as
commissões de recenseamento enviarão aos commandantes
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dos districtos de recrutamento e reserva copia authentica
d? livro do recenseamento, na qual irão Dotadas todas as
?lrcumstancias que determinaram qualquer alteração na
lDscripção dos mancebos, a fim do referido commandante
organizar o livro do recrutamento.

SECÇÃO III

Reclamações e recursos acêrca do recenseamento

Art. 35.0 É objecto de reclamação:
1.0 A omissão de qualquer mancebo no recenseamento;
2. o A inscripção indevida;
3.° Errada profissão do mancebo no livro do recensea-

mento ou do recrutamento.
Art. 36.° São motivos de reclamação por inscripção in-

devida:
1.0 O recenseamento fora do domicilio ;
2.0 O recenseamento fora da idade prescripta na lei;
3. ° O recenseamento fie fallecido;
4.° O recenseamento do mancebo que tiver sido isente

definitivamente;
. 5.° O recenseamento dos que tiverem tido baixa defini-
tiva do serviço militar j

G.o O recenseamento dos que estão prestando o serviço
militar Das unidades activas on de reserva, excepto o dos
alistados como voluntarios que, em virtude da sua idade,
tenham de ser recenseados;

7. o O recenseamento de estrangeiros;
8. o O recenseamento dos que tiverem sido condemna-

dos nalguma das penas maiores.
§ 1.0 Não é legal o recenseamento que não for feito,

quanto ao domicilio, na conformidade de alguma das re-
gras preceituadas no artigo 2f>.°
§ 2.0 Não é legal o recenseamento de mancebos que te-

nham menos de dezanove ou mais de trinta annos de idade.
§ 3.0 Não é motivo de reclamação o facto do mancebo

ter sido julgado incapaz do serviço militar na occasião em
que desejava antecipar o seu alistamento, porquanto os
~ancebos nestas condições são obrigados a comparecer á
Junta de recrutamento no anno em que, pela sua idade,
lhes competir serem recenseados.
§ 4. o Pelo que respei ta á nacionalidade, são portugueses:
1. o Os que nascem no reino, de pae português, ou de

mãe portuguesa, sendo filhos illegitimos;
4,
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2. ° Os que nascem no reino, de pae estrangeiro, com-
tanto que este não resida ao serviço da sua nação, salvo
se, perante a municipalidade da respectiva residencia, de-
clararem por si, sendo sui [urie, ou pelos seus legi.timos
representantes, sendo menores não emancipados, que não
querem ser portugueses;

3. ° Os filhos de pae português, ainda que este haja sido
expulso do reino, e os illegitimos de mãe portuguesa nas-
cidos em país estrangeiro, que vierem estabelecer dornici-
lio no reino, ou que, perante os respectivos agentes consu-
lares ou a competente auctoridade estrangeira, declararem
por si, sendo sui jW'is, ou pelos seus legitimos repre-
sentantes, sendo menores não emancipados, que querem
ser portugueses, devendo, neste caso, os mesmos agentes
communicar a declaração á competente commissão de re-
censeamento;

4. ° Os que nascem no reino, de raes incognitos ou de
nacionalidade descophecida ;

5. ° Os que nascem em nação estrangeira, de pae por·
tuguês, que ali resida ao serviço fie Portugal;

6. ° Os estrangeiros naturalizados.
§ 5.° Os mancebos que se naturalizarem cidadãos estran-

geiros depois de recenseados e que, á data da naturaliza-
ção, não tenham cumprido os preceitos da lei do recruta-
mento, são obrigados ao pagamento da quantia de 300t$OOO
réis, que terá a mesma applicação que o producto das re-
missões, sob pena de execução nos seus bens.
§ 6.° As reclamações a que se refere o n." 1.° do ar-

tigo 36.°, e as que versarem sobre errada profissão no
livro do recrutamento, só podem ser acceites durante o
mês de março, salvo as que forem apresentadas pelo ad-
ministrador do concelho 011 com mandante do districto de
recrutamento e reserva, e o disposto no paragrapho se·
guinte com relação ao recenseamento por mais ele uma
freguesia.
§ 7.° As reclamações designadas no n. o 1. ° do artigo

35.° e n.OS 2.° a R.O do artigo 36.0, e bem assim as que
versarem sobre o recenseamento por mais de uma freguesia
ou sobre errada qualificação no livro do recrutamento, podem
ser apresentadas em qualquer tempo.

Art. 37.0 As reclamações serão sempre feitas por es-
crito, assignadas pelo proprio reclamante, ou por outrem
a seu rogo, independentemente de reconhecimento, e ins-
truidas com os documentos que lhes sirvam de prova,
devendo o presidente da commiasão inscrever nas reclama-
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ções o dia em que as receber, e passar d'ellas recibo com
igual data.
§ uuico. As reclamações devem ser entregues á commis-

são de recenseamento, excepto aquellas de que trata O

n.? H.O do artigo 36,0 que .serão apresentadas ao cornman-
dante da respectiva unidade para as remetter ao comman-
dante do districto de recrutamento e reserva, quando O

reclamante seja o proprio indevidamente recenseado.
Art. 38.0 São competentes para reclamnr contra qual-

quer ilTegularidade commcttida no recenseamento, nos
termos d'esta secção, o proprio interessado e qualquer ci-
dndão a respeito de terceiro, sendo licito no mesmo reque-
rimento fazer-se mais de uma reclamação.
§ unico. O administrador do concelho e o commandante

do districto de recrutamento e reserva são obrigados a l'e-
clamar contra as irregularidades elo recenseamento, quando
por qualquer forma legal não as tenham evitado.
Art. 39.0 Todas as corporações, repartições publicas, e

auctoridades de qualquer ordem ou gerarchia são obriga-
das a passar gratuitamente, sem dependencia de despacho
e com prefercncia a qualquer outro serviço, as certidões
que se lhes requererem para o effeito das reclamações, a
tempo de poderem aproveitar aos interessados na instruc-
ção das suas reclamações e recursos, devendo declarar
nellas o fim para que são passadas, de modo que não pos-
Sam utilizar-se para outro effeito.
§ unico. Igual obrigação é imposta aos notarios, até em

relação aos reconhecimentos, que serão também gratuitos,
Art. 40.0 As commissões de recenseamento, á medida

que forem recebendo as reclamações, irão notando, no livro
do recenseamento e na casa correspondente ao mancebo ele
que se tratar, o fundamento legal da reclamação, proce-
dendo desde logo ás diligencias necessarias para as infor-
mar.
§ unico. Quando o fundamento da reclamação for a omis-

são no recenseara nto, arguida pelo próprio interessado, se
a commissão a julgar procedente, resolverá desde logo
COmo for de justiça, e fará os competentes averbamentos
no livro respectivo.

Art. 41.0 As reclamações a que se refere o § 6.° do
artigo 36.0 devem ser remettidas pela commissão de re-
censeamento, á medida que forem recebidas, ao eomman-
dante do districto de recrutamento e reserva, devidamente
informadas, até 10 de abril; todas as outras serão envia-
das á mesma auctoridade militar com a respectiva infor-



190 BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N.o 3

mação até quinze dias depois de recebidas pela commis-
são. As reclamações são acompanhadas pelos documentos
e allegações que lhes servirem de fundamento.

Art. 42.° Os documentos com que as reclamações de-
vem ser instruidas são:

1.0 Para as fundadas no n." 1.0 do artigo 35.° e n.? 2.°
do artigo 36.° - a respectiva certidão de idade devida-
mente assignacla e reconhecida; .

2.° Para as fundadas no n.? 1.0 do artigo 36.0-attesta-
dos da camara municipal, junta de parochia, administrador
do concelho ou bairro e regedor, que comprovem o domi-
cilio legal dos mancebos nos ultimas tres annos;

3.0 Para as fundadas no n.? 3.° do artigo 36.° -a res-
pectiva certidão de obito devidamente assignada e reco-
nhecida;

4.0 Para as fundadas nos n.os 4.° e 5.0-a resalva defi-
nitiva ou o titulo de baixa;

5. ° Para as fundadas no n. ° 6.° - a nota de assentos e
informação do commandante da respectiva unidade;

G.o Para as fundadas no n. ° 7. U - documento devida-
mente lcgalizado que comprove a nacionalidade, ou cer-
tidão da declaração feita perante a competente camara
municipal de que optou pela nacionalidade estrangeira,
no caso do artigo 18.°, § 2.°, do codigo civil;

7.° Para as fandadas no n.? 8.0-certidão da sentença
condemnatoria com a declaração de transito em julgado.
§ unico. Todos os documentos a que se refere este ar-

tigo serão recebidos exclusivamente pelas commissões de
recenseamento, e só por estas corporações poderão ser en-
viados aos commandantes dos districtos de recrutamento
e reserva.

Art. 43.° O commandante do districto de recrutamento
e reserva, logo que receba qualquer reclamação, passará a
informá-la, remettendo-a em seguida á commissão militar
de recrutamento.

A rt. 44.° A commissão militar de recrutamento, proce-
dendo conforme fica preceituado na secção v do capitulo I,
apresentará ns reclamações ao general, que deverá exa-
ra r o seu despacho á margem.

Art. 45. ° Os commandantes dos districtos de recruta-
mento e reserva e as commissões militares de recrutamento
regularão os seus trabalhos de forma que, as reclamações
a que se refere o § 6.° do artigo 36.°, possam estar resol-
vidas até 10 de maio e as outras até trinta dias depois
de recebidas nos districtos ele recrutamento e reserva.
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Art. 46.0 O despacho do general será communicado
immediatamente, e com nota de urgente, ao respecti vo
commandante do districto de recrutamento e reserva, nos
termo s e para o fi 111 do § 4. o do artigo 17. o
§ unico. A commissão de recenseamento publicará o re-

sultado das reclamações e recursos por editaes conforme
o modelo n.? 5.

Art. 47.0 Da decisão do general cabe recurso 'para o
Ministro da Guerra dentro de dez dias, contados da data
em que o commandaute do districto de recrutamento e re-
serva receber a communicação.

Art. 48.0 O recurso, em forma de requerimento, será
apresentado ou enviado pelo interessado ao commandantc
do districto de recrutamento e reserva, que o rernetterá
logo ao quartel general em que a reclamação foi resol-
vida. Todo o processo, devidamente informado pelo gene-
ral, será enviado á Secretaria da Guerra, que resolverá no
mais curto prazo possivel.
§ unico. Com relação á decisão do recurso proceder-

se-ha semelhantemente ao disposlo no artigo 46.0
Art. 49.0 Se a reclamação acêrca da omissão for atten-

di da, produzirá os seus effeitos no anno cm que foi apre-
sentada até quinze dias antes de começar a funccionar no
respectivo concelho II. junta de recrutamento. Passada
aquella data, a decisão só se tornará effectiva no recen-
seamento do anno scguinte.
§ unico. Se se presumir, ou se houver prova, que a

omissão foi propositada, será o mancebo inscripto no livro
do recrutamento até li vespera do sorteio, e se por falta
de tempo não puder ser presente ti. junta de recrutamento,
será, para todos os effeitos, considerado apto para o ser-
viço militar, sem embargo da applicação das penas com-
minadas neste regulamcnto.

CAPITULO III

Contingente annual

SECÇÃO I

Fixação e distribuição do contingente

Art. 50.0 Ao poder legislativo compete fixar annual-
mente o numero dos recrutas dos contingentes activos para
as forças militares do exercito e da armada, apresentando
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o Governo ás Côrtes a respectiva proposta, conjuntamente
com a da fixação das forças de terra e mar.
§ unico. O contingente do exercito comprehende o con-

tingente destinado aos corpos das diversas armas e servi-
ços, Guardas Municipaes e Guarda Fiscal.

Art. 51.0 Os districtos de recrutamento e reserva, os
concelhos ou bairros e as freguesias constituem os tres
agrupamentos, de maior para menor, sobre que successi-
vamente se deve fazer a distribuição do contigente activo,
tanto para o exercito como para a armada.

Art. 52.0 Compete ao Ministerio da Guerra distribuir
pelos districtos de recrutamento e reserva os contingentes
annuaes votados pelas Côrtes, na proporção do respectivo
numero de mancebos recenseados, com excepção dos que
obtiveram adiamento e exclusão, e dos que legalmente
foram mandados eliminar do recenseamento, e de que tudo
haja conhecimento official nos commandos dos districtos.
§ 1.0 Os commandantes das divisões e com mandantes

militares das ilhas enviarão á Secretaria da Guerra, até 20
de maio, relações numericas dos mancebos recenseados
nos districtos de recrutamento e reserva sob as suas or-
dens, conforme o modelo n." 6.
§ 2.0 Os elementos para a organização d'estas relações

devem ser fornecidos pelos commandantes dos districtos
de recrutamento e reserva, em face da copia authentica
do recenseamento, de que trata o artigo 34.0
§ 3.0 O numero de recenseados a que se refere o § 1.0

d'este artigo será communicado telegraphicamente pelos
commandantos militares dos Açores e Madeira, sendo de-
pois feita a confirmação por meio de notas.
§ 4.0 A distribuição do contingente a que se refere

este artigo, será publicada no Diario do Governo e na Or-
dem do Exercito até 1 de junho.
§ 5.0 Quando se der o facto previsto no artigo 209.0, a

distribuição do contingente pelos districtos de recruta-
mento e reserva das ilhas será feita separadamente e pos-
teriormente publicada no Diario do Governo e na Ordem
do Exercito.

Art. 53.0 Os commandantes dos districtos de recruta-
mento e reserva procederão á divisão do contingente pelos
concelhos ou bairros, e pelas freguesias, depois de rece-
berem a distribuição relativa ao seu districto.

Art, 54.0 A formula geral para achar o contingente c,

que pertence a cada agrupamento é a seguinte: c= r ~ c,
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em que l' representa o numero de recenseados do agrupa-
mento de que se qurr achar o contingente, C o contingente
drstribuido e R o numero de recenseados relativos ao agru-
pamento immediatarnentc superior áquelle de que se quer
achar o contingente.

§ 1.0 Se, depois de feitas as operações arithmeticas,
não ficar distribuido pelos agrupamentos inferiores todo o
contingente do agrupam-nto superior, serão os recrutas
que faltarem adjudicados, um a um, aos agrupamentos em
quc haja maiores restos.
§ 2.0 Quando tenha de adjudicar-se recrutas a agrupa-

mentos de restos iguaes, prevalecerão, por sua ordem, os
agrupamentos de maior numero de recenseados e, no caso
d' este 81:'1' igual, a sorte decidirá.

Art. :)~. o Em cada concelho ou bairro a distribuição dos
contingentes do exercito e da armada pelas respectivas
frvguesias deve obedecer ás seguintes regras:

1.a Na distribuiçâo do contingente do exercito, q uando
c seja menor que a unidade, isto é, quando r X C seja
menor que R, a fr"gu8sia em que tal facto se der deve
ser agrupada a lima ou mais freguesias limitrophes até se
obter c} pelo menos, igual aI;

2.a Se, na distribuição do contingente da armada, c for
menor que a unidade, não se formam grupos de fregue-
sias, mas 08 recrutas da armada serão distribuidos., um a
um, ás freguesias cm que ficaram maiores restos na dis-
trlbuiçl'to do contingente para o exercito, excluindo aquel-
las a que tenha sido adjudicado algum recruta em virtude
do estabelecido nos §§ 1.0 e 2.0 do artigo 54. o;

3. a ~e alguma freguesia tiver unicamente recenseados
de profissão maritima, ser-lhe-hão adjudicados os recrutas
da armada que compctirem ao concelho, até ao numero
que resulta da somrna dos dois contingentes (exercito e
armada) relativos a essa freguesia, ou só do exercito se á
freg1lesia não tiver competido fornecer contingente para a
armada. Os recrutas do exercito que lhe pertenciam serão,
nestes casos, distribuidos, um a um, pelas freguesias que
ficaram com maiores restos na distribuição do contingente
do exercito, exceptuando aquellas a que se applicar a ex-
clusão mencionada na re~ra 2.a;

4.a Se mais de uma freguesia tiver unicamente recen-
seados de profissão maritima, seguir-ee-ha a regra prece-
dellte, mas os recrutas da armada serão adjudicados a
essas freguesias proporcionalmente ao numero de recen-
seados.
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Art. 56.0 A distribuição do contingente pelos concelhos
será publicada na sede do districto de recrutamento e re-
serva, e na dos concelhos por editaes affixados na porta
dos edificios das cam aras municipaes até 15 de junho,
devendo para esse fim os com mandantes dos districtos de
recrutamento e reserva enviar os editaes, com a conveniente
anteccdeucia, aos presidentes das camaras, que providen-
ciarão de modo que a nffixação seja feita até ao referido
dia, e participarão aos respectivos cornmandantes a data
em que este serviço se executou.
§ 1.0 A publicação da distribuição do contingente pelas

freguesias será feita por editaes affixados na porta das
igrejas paroehiaes atê quinze dias antes de principiai' o
sorteio 110 respectivo concelho, excepto nas freguesias do
concelho sedc do districto de recrutamento e reserva, em
que a publicação se fará dez dias antes do sorteio, sendo
us ed.taes remettidos aos administradores do concelho, que
os mandarão affixar pelos regedores, e participarão aos com-
mandantes dos districtos de recrutamento a data da affi-
xação.
§ 2.0 Nos bairros de Lisboa e Porto, os editaes são affi-

xados tambem na porta das administrações.
Art. 57.0 Os commandantes dos districtos de recruta-

mento e reserva mandarão archivar uma copia da distri-
buiçãô do contingente relativo aos concelhos e freguesias,
e enviarão outras ao quartel general ou commandantes
militares das ilhas, e a um jornal da sede dos concelhos,
e nas cidades de Lisboa e Porto a dois, que por interesse
publico queiram fazer a publicação gratuitamente.
§ unico. O" quarteis generaes e commandos das ilhas

cnviarào á Secretaria da Guerra copia da distribuição do
contingente pelos concelhos e pelas freguesias.

SECÇÃO II

Reclamações acêrca da distribuição do contingente

Art. 58.0 Podem reclamar contra a distribuição do con-
tingente relativo aos concelhos e freguesias:

I .o Qualquer dos interessados;
2.0 O presidente ela camara municipal, como represen-

tante dos seus municipes.
§ 1.o A reclamação relativa ao contingente distribuído

ao concelho deve ser feita até 20 de junho e a relativa ás
f!·C'guesi.as até tres dias depois de ter sido publicada a
rcspecti va distribuição na sede da freguesia.
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.§ 2.0 A reclamação tem effeito suspensivo. .
§ 3.0 Só é motivo de reclamação o erro de calculo que

possa ter influido no resultado da distribuição do contin-
gente.

Art. f>9.0 As reclamações serão enviadas aos connnan-
dantes dos districtos de recrutamento c reserva, que as re-
metterão informadas á com missão militar de recrutamento,
dentro de dois dias.

Art. 60.0 O general resolverá a reclamação dentro de
tres dias, participando logo o resultado ao commandante do
districto de recrutamento e reserva que, dando-lhe execu-
ção, o communicará á commissão de recenseamento do con-
celho em que o interessado tem o seu domicilio legal, ou
ao presidentc da cam ara quando este for o reclamante.
§ 1.0 Da decisão do general ha recurso para o Ministro

da Guerra. .
§ 2.0 Se a distribuição do contingente for annullada, pro-

ceder-se-ha a nova operação no dia fixado no respectivo
despacho.

CAPITULO IV

Juntas de recrutamento

SECÇÃO I

Constituição e competencia das juntas

Art. 61.0 A junta de recrutamento é composta do com-
mandante elo districto de recrutamento de reserva, do te-
nente do mesmo districto e de um capitão do regimento
activo correspondente, nomeado pela escala do serviço
designado no n.? 3.0 do § 1.0 do artigo 174.0 elo regula-
mento geral para o serviço dos corpos do exercito.
§ 1.0 Para dar a sua opinião medica sobre a aptidão

physica dos mancebos, ser-lhe-lia adjunto um dos medicos
do regimento activo correspondente.
§ 2. o Um sargento do districto de recrutamento e re-

serva acompanhará a junta para serviço de escripturação.
§ 3. o A junta sÓ pode funccionar com os tres membros

que a compõem.
Art. 62.0 O com mandante do districto de recrutamento

e reserva será o presidente e o tenente o secretario.
Art. 63. o A junta de recrutamento começa os seus tra-

balhos pela sede do districto de recrutamento e reserva,
no dia 1 de julho, regulando os de forma que estejam im-
preterivelmente terminados em 31 de outubro.
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§ unico. O commandante do districto de recrutamento

e reserva, com a necessaria antecedencia, enviará ao
commandante da divisão e á Repartição do Recrutamento e
reservas da grande circumscripção militar a que pertence
o districto a distribuição dos dias em que a junta deve
funccionar em cada concelho. Esta distribuição pode ser
alterada por aquelle official quando se dê caso de força
maior, communicando logo ao quartel general o motivo da
alteração.

Art. 64.0 Depois de terminado o serviço na sede do
districto, a junta de recrutamento exerce as suas funcções
percorrendo successivamente todos os concelhos perten-
centes ao districto de recrutamento, e tendo as suas re-
uniões nos paços do concelho, ou na administração do
bairro, quando na localidade não houver quartel onde
possa funccionar.
§ unico, O administrador do concelho ou bairro, o se-

cretario da eommissão de recenseamento, os regedores e
os parochos devem comparecer ás sessões da junta para
lhe fornecerem todos os documentos que serviram do base
á organização do recenseamento e os esclarecimentos e
informações que lhes forem solicitadas.

Art. 65.0 Quando no regimento activo correspondente
ao districto do recrutamento e reserva não haja medico
disponível para o serviço da junta, recorrer-se-ha exclusi-
vamente a medicos de outros corpos do exercito, que po-
derão ser substituidos nos serviços regimentaes e hospita-
lares por mcdicos civis, preferindo os da reserva.

Art. 66.0 Os commandandantes das divisões e os com-
mandantes militares das ilhas adjacentes, quando falte al-
gum dos membros da junta de recrutamento ou o medico,
nomearão immediatamente quem o deva substituir, evitan-
do que o serviço seja interrompido, do que dará conheci-
mento á Secretaria da Guerra.

Art. G7. o Compete á junta regular os seus trabalhos
pela seguinte ordem:

1.o Revcr os documentos que serviram de base á orga-
nização do recenseamento, solicitando dos parochos das
freguesias, administradores do concelho e secretario da
oommissão de recenseamento, as informações que j ulgar
necessarias, as quaes estas auctoridados são obrigadas a
dar-lhe, attendendo com tudo ao disposto no artigo 81.0;

2. o Examinar os mancebos recenseados sob o ponto de
vista da apparcncia militar;

3. o Medir a altura dos mancebos;
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. 4.° Ouvir a opinião do medico acêrca das condições phy-
sicas em que os mancebos se acham'- ° '1' ,o. ornar alguma das seguintes resoluções:

Apurado:
Defini tivamente.
Corrdicionalmente.

Isento:
Definitivamente.
Temporariamente.

6.° Classificar para as diversas armas e serviços 03 que
forem apurados;

7. ° Proceder ao sorteio.
Art. 68.° Compete ao medico:
1.0 Examinar os mancebos presentes á junta para co-

nhecer o estado physico de cada um em harmonia com a
tabella annexa a este regulamento, de modo a poder emit-
tir o seu voto, que será meramente consultivo;

2. o Exarar a sua opinião relativamente a cada mancebo
no livro da junta de recrutamento para serviço da inspec-
ção (modelo n." 13), e rubricar, emprcgando qualquer das
formulas seguintes:

«Em condições de ser apurado definitivamente».
«Em condições de ser apurado condicionalmente».
«Em condições de ser isento definitivamente pelo n.? ...

da tabella» (indicando se a lesão, ou molestia, que o im-
possibilita para o serviço militar é ou não incurável).

«Em condições de ser isento temporariamente pelo n.? ...
da tabella s ,

3.° Fundamentar succintamente por escrito a sua opi-
~ião no respectivo livro, quando lhe for solicitado pela
Junta, a respeito de qualquer mancebos.

Art. G!).° Os membros da j unta de recrutamento e o
medico adjunto vencerão, alem de todos os seus vencimcn-
tos ordinarios e extraordinarios - os officiaes superiores
lÓ500 róis diarios e os ontros officiaes 11)200 réis, desde
o dia em que começarem os seus trabalhos até áquclle em
que os terminarem, exceptuando somente o tempo em que
funccionarem na localidade da sua resideneia.
§ 1.0 Estes vencimentos poderão ser recebidos por adean-

tamento men al e não serão abonados por mais de quatro
mesrs em cada anno.
§ 2.° O sargento vencerá, nos mesmos termos, a grati-

ficação diariu de 500 réis.
Art. 70.0 Os commandantes dos districtos de recruta-

mento e reserva communicarão aos administradores do
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concelho, secretario da cornmissão de recenseamento e pa-
rochos das freguesias, para os effeitos do § nnico do ar-
tigo 61.0 e do n. o LOdo artigo 67.0, o dia em que a junta
começa a funccionar na sedo do respectivo concelho com
antecedencia de nem mais de vinte nem menos de quinze
dias, sem embargo do disposto no § unico do artigo 63.0

Art. 71.0 Findos os trabalhos da junta de recrutamento
em cada concellio, o comruandante do districto enviará ao
commandante da divisão um relato rio muito sumrnario da
maneira como o serviço foi executado, mencionando quaes·
quer incidentes ou difficuldades que se tenham dado,
acompanhado do mappa (modelo n. o 7), o que tudo será
remettido á Secretaria da Guerra.

SECÇÃO Ir

Inspecção sanitaria

Art. 72.0 Para a inspecção dos mancebos que te em de
servir no exercito ou na armada haverá as seguintes
juntas:

1.o Junta de recrutamento - que inspecciona os mance-
bos recenseados pal'a o serviço militar;

2.0 Junta hospitalar-na qualidade de junta de recurso,
nos casos em que, nos termos d'este regulamento, se re-
correr da junta do recrutamento, ou quando haja necessi-
dade de executar anltima parte do artigo 79.0
§ unico. Os apurados condicionalmente, quando forem

incorporados nas unidades activas, entrarão no hospital
militar mais próximo da localidade em qne tiverem o seu
quartel, a fim de serem observados, pronunciando-se os
medicos que fizerem a observação sobre se ha motivo para
isenção ou se deve resolver-se pelo apuramento definitivo,
o que tudo será communicado aos commandantes das re-
feridas unidades e por estes aos com mandantes dos dis-
trictos de recrutamento e reserva. Quando nos citados
hospitaes não haja meios de se fazer uma conveniente
observação, serão as praç:as evacuadas para os hospitaes
militares de Lisboa, Porto ou Viseu. .

Art. 73.0 A aptidão dos voluntarios, substitutos, com-
pellidos e readmittidos para o serviço militar será avaliada
pelo commandante da reapectiva unidade, ouvida a opinião
do medico em serviço lia mesma unidade sobre as condi-
ç:ões physicas do inspeccionado. Semelhantemente se pro-
cederá nos batalhões, grupos e outras unidades aquartela-
das fora da sede dos respectivos regimentos, e bem assim
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nas escolas e outros estabelecimentos militares. Na arma-
da, as attribuições dos commandantes das unidades serão
exercidas -no Corpo de Marinheiros, pelo segundo com-
mandante, e fora da sede do Corpo, pelo commandante do
naviõ, Na falta de medicos em serviço nas mencionadas
unidades, escolas e outros estabelecimentos militares, se-
~'ão os individuos a que se refere este artigo mandados
Inspeccionai' por um dos medicos em serviço no corpo
mais próximo, que apresentará a sua opinião por escrito
ao seu commandante, a fim d'este a communicar ao com-
mandante da unidade a que o inspeccionado pertence.
. § unico. Não se passarão attestados dos resultados da
mspe<:ção a respeito dos mancebos a que se refere o § 1.0
do artigo 29. o

Art. 74.0 Não são permittidas, sob qualquer pretexto,
as juntas extraordinarias.

SECÇÃO III

Apresentação dos mancebos á junta de recrutamento

Art. 75.0 Os commandantes dos districtos de recruta-
mento c reserva avisarão 08 mancebos recenseados para o
seryi~o militar, por meio ele editaes (modelo n. o 8) e an-
nuneios nos jornaes a apresentarem-se ao secretario da
respectiva commissão de recenseamento, a fim de recebe-
rem guia para comparecerem á junta de recrutamento
nos dias designados pelos mesmos commandantes.
§ 1.0 Estes avisos serão feitos para cada concelho com

antecedeneia de nem mais de vinte nem menos de quinze
dias.
§ 2.0 Os editaes, cuja ignorancia não poderá justificar a

falta de comparencia á junta, constituindo aviso sufficiente,
serão feitos para cada freguesia 0\1 grupos de freguesias,
em forma de relação, contendo o nome, filiação do man-
cebo e o dia em qne este deve apresentar-se á junta, e
serão remettidos aos administradores dos concelhos em nu-
mero sufficientc para estas auctoridades os mandarem affi-
xar nos logares mais puLlicos das freguesias e distribuir
não só pelos regedores, que lhes uarão a rnaxima publici-
dade, como pelos parochos, para estes os lerem á missa
conventual. Os annuncios serão feitos cm forma gcnerica
de aviso, num ou dois dos principaes jornaes da sede do con-
ce~ho que, por interesse publico, os queiram publicar gl'a-
tmtamente.
§ 3.0 Os commandantes dos distrietos de recrutamento
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e reserva fixarão também os dias em que devem ser exa-
minados os recenseados em districto diverso.
§ 4.° Para os mancebos a que se refere o paragrapho

antecedente, serão fixados até oito dias nos dierrictos de
recrutamento de Lisboa e Porto, e até tres nos outros dis-
trictos. Este prazo só poderá ser prorogado pela Secretaria
da Guerra, por proposta fundamentada dos commandan-
tes das divisões.

Art. 76.° Os mancebos recenseados, ainda que tenham
reclamações pendentes, devem solicitar do secretario da
commissão de recenseamento, até á véspera do dia desi-
gnado para a inspecção, a competente guia para se apre-
sentarem á junta.

Art. 77.° As guias (modelo n. ° 0) de apresentação á
auctoridade militar serão processadaa em duplicado, sendo
um dos exemplares entregue ao inter ssado, a quem acom-

. panhsrá até ser definitivamente incorporado nas unidades
acti vas ou de reserva, e o 011 tro rernettido, desde logo,
pelo secretario da commissão de recenseamento, directa-
mente ao com mandante do districto de recrutamento e
reserva que, depois de feitos os devidos averbamentos no
verso ela guia, e no livro do recrutamento, a remet.terá á
competente auctoridade militar na occasião da incorpora-
ção definitiva, ficando então archivada conjuntamente
com a que o recruta apresentar. A frente da guia deve
ser preenchida em todos os seus dizeres sob responsabili-
dade do secretario da commissão de recenseamento. A este
funccionario cumpre igualmente enviar ao commandante
do districto de recrutamento, no próprio dia da inspecção,
os criginaes e duplicados da guia (morlelo n. ° 9) dos man-
cebos que não cumpriram o disposto no artigo antecedente
c que deviam ser inspeccionadoe nesse dia.
§ unico. Aos mancebos qne tenham de compareeer á

junta de recrutamento, quando a freguesia em que foram
recenseados esteja a mais de 10 kilomctros da sede elo
respectivo concelho, será abonado pelo recebedor do con-
celho e por conta do Ministério da Guerra, m diante re-
qui,i<;ão (modelo n. ° 10) do secretario da cornmissâo de
recenseamento, para a ida e para a volta, o subsidio do
120 réis diarios, e o transporte (modelos n .os II e 12) peja
via férrea, fluvial ou marítima que lhes possa aproveitar.
Aquclle abono não pode ser feito por mais de quatro dias,
comprehendendo ida e volta,

Na requisição de transporte será observado () seguinte:
].0 Os impressos para as referidas rcquisrçõea serão
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fornecidos pela Imprensa Nacional á secção de transportes
que, remettendo-os aos commandantes Jos districtos de re-
crutamento e reserva, adoptará as medidas de fiscalização
que julgar convenientes.

2. o Os secretarios das commissões de recenseamento re-
quisitarão aos commandantes dos districtosde recrutamento
e reserva o numero de requisições necessarias para a exe-
cução dos serviços do recrutamento, não lhes sendo per-
mittido passar outras.

3. o Os secretarios das com missões de recenseamento de-
verão enviar aos commandantes dos districtos de recruta-
mento e reserva as importancias dos impressos, que serão
pagas pela verba destinada pelas oamaras municipaes para
despesas com o recrutamento, nos termos d'este regula-
mento.

4. o Os refericlos secretaries remetterão mensalmente aos
commandantes dos districtos de recru tamento e reserva
os talões das requisições para transporte em caminhos de
feno que forem conferidas em cada mês.

5.° Os individuos a quem forem conferidas requisições
de transporte, deverão apresentar Das estações de caminhos
de ferro, bem como aos empregados das companhias, quando
ern transito lhes seja exigido, a respectiva guia de mar-
cha, para assim justificarem o direito ao transporte.

6. o As requisições para os transportes maritimos, nas
Ilhas dos Açores e Madeira, serão formuladas conforme o
modelo n." 12.

Art. 78.° O mancebo residente fora do districto de re-
crutamento e reserva em que foi recenseado, pode reque,
rer ao commandante <la divisão, por intermédio do com-
mandante do districto de recrutamento e reserva cones-
pondente á localidade em que residir, que lhe permitta
~er inspeccionado pela respectiva junta de recrutamento,
IUdieando no requer imento a freguesia em que tiver a resi-
dencia, e j untando certidão dos resp ctivos administrador do
c?ncelho c pnrocho, em que se mostre que o mancebo re-
side na localidade ha mais de dois meses. Iguaes attribui-
ções terão os commandantes militares nas ilhas adjacentes.
§ 1.0 O mesmo general requisitará as guias ao cornman-

dante da divisão a que pertence o districto de recruta ..
mento e reserva em que o mancebo foi recenseado, que aI'
ll1andará solicitar ao secretario da commissão de recense-á-
mento pelo respectivo commandante do districto do recru-
tamento e reserva, rcmettendo-as á auctoridade requisi-
tante com as informações que tiver por convenir ntns
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§ 2.0 As guias serão enviadas, pelo commandante da
divisão da residencia do mancebo ao respectivo comman-
dante do districto do recrutamento e reserva, que entre-
gará uma ao interessado, avisando-o do dia em que deve
comparecer á junta de recrutamento, a qual o examinará,
depois de recorihecida a identidade por meio de abona-
ções idoneas reduzidas a termo no commando do referido
districto.
§ 3.0 As testemunhas abonatorias só serão recusadas

pela junta quando se desconfiar da sua idoneidade e não
pelo facto de não serem pessoalmente conhecidas.
§ 4.0 As inspecções de que trata este artigo serão feitas

unicamente na sede dos districtos de recrutamento e re-
serva, onde os mancebos comparecerão sem direito aos
abonos mencionados no § unico do artigo 77.0, e só pode-
rão ser concedidas até dez dias antes de começarem os
trabalhos das juntas de recrutamento.
§ 5.0 Em Lisboa e Porto, os mancebos a que se refere

este artigo serão igualmente distribuidos pelos districtos
de recrutamento e reserva com sede naquellas cidades.

Art. 79.0 Os mancebos que não comparecerem perante
a junta de recrutamento para serem inspeccionados nos dias
marcados, serão considerados aptos para a arma de infan-
taria e destinados ás unidades activas ou de reserva, con-
forme o serviço que pelo sorteio lhes pertencer, sendo
nellas incorporados independen temen te de qualquer ins-
pecção sanitaria, salvo se tiverem lesão consideravel, como
cegueira completa de um ou de ambos os olhos, perda de
mão, pé, perda consideravel de qualquer dos labios, perda
de uma parte eonsideravel do nariz, escorbuto, tumores
malignos bem caracterizados, estrabismo permanente muito
pronunciado, ulceras de mau caracter, surdez, lepra,
nanismo, gigantismo, gibosidacle pronunciada, ou se apre-
sentarem certidão authentica de terem sido tratados de
psychoses graves nos hospitaes de alienados do país, o
que tudo será apreciado pelo commandante da unidade
activa; ouvido o medico em serviço, ou pela junta hospita-
lar, quando por desconfiança de simulação for necessaria
observação que aquelle não possa fazer. Se o recruta for
isento, será a isenção logo communicada pelo commandante
da unidade activa ao do districto de recrutamento e re-
serva.
§ unico. Os recrutas a que se refere este artigo poderão

ser transferidos para as outras armas e serviços quando
se reconheça terem as convenientes aptidões physicas.



BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N.o 3 203

SECÇÃO IV

Funccionamento da junta de recrutamento relativamente
á inspecção sanitaria

Art. 80. ° As j untas, depois da revisão do recenseamento,
pr?cedem á inspecção dos mancebos definitivamente ins-
crl~tos no livro do recrutamepto, e resolverão sobre a
aptidão ou incapacidade d'elles para o serviço militar. con-
forme o disposto no n. o 5.° do artigo 67.0, classificando os
apurados cm harmonia com as regras estabelecidas no ar-
tIg~ 97.6 e os incapazes de acordo com O preceituado no
artIgo 94.°

Art. 81.° As juntas começam a inspecção pelos mance-
~os recenseados em districto diverso, a que se refere o ar-
tigo 78.°, c antes dc dar cumprimento ao disposto no
n. o 1.° do artigo 67. o
§ unico. Finda a inspecção, em cada dia, os presiden-

t('~ da junta communicarào telegraphicamcnte aos respe-
ctIVOS commandantes dos districtos as isenções definitivas
ou temporarias dos mancebos recenseados em districto di-
"erso (salvo d'nquelles sobre que houve recurso) a fim de
po?erem ser a tempo retirados do sorteio, participando de-
POIS o resultado geral da inspecção por meio de relação
acompanhada das guias (modelo n.? 9), cujos originaes re-
ferentes aos mancebos julgados aptos serão devolvidos
para lhes serem entregues, depois de nellas serem feitos
os avel'bamentos resultantes do sorteio.
~Art. 82.° As decisões das juntas, com relação á inspec-
çao, são validas quando tomadas por maioria de votos.

Art. 83.° Para a escripturação relativa aos mancebos
recenseados submettidos ú inspecção das juntas de recru-
tamento, terá cada j !lnta um livro (modelo n,o 13), com
te~'mo ele abertura assignado pelo commandante elo dis-
tl'lcto de recrutamento, e por este rubricado, 110 qual se
mencionaní ° resultado da inspecção. No. fim de cada ses-
s~o, os membros da junta aesignarâo a relação dos indi-
vIduos inspeccionados, ficando o livro a cargo do presi-
dente, que communicará aos mancebos o resultado.

Ar.t. 84.0 Para a escripturação relativa aos voluntários,
SUbstItutos, compeli idos e readmittidos, haverá outros li-
vros. com dizeres differentes, conforme a situação dos ins-
tecClonados, aasignados e rulnicndos da fôrma acima esta
elecida (modelos n.OS 14 e 15).
Art. 85,0 As juntas, antes de procederem á inspecção
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sanitária, procurarão certificar-se, pelos meios ao seu dis-
por, da identidade de cada mancebo e, quando tiverem
alguma/duvida que não possam desde logo resolver, não
deixarão de inspeccionar os mancebos, mas mandá-los-hão
remetter ao competente administrador do concelho ou bair-
ro, que empregará todas as diligencias para reconhecer a
identidade, e communicará ao commandante do districto
de recrutamento e reserva,« resultado d'essas diligencias,
remettendo ao poder judicial o respectivo auto, se houver
substituição de pessoa.

Art. 86.0 Alem das auctoridades militares competentes,
nenhumas outras poderão assistir á inspecção.

Art. 87.0 As juntas terão os instrumentos portateis que
se Julgar necessarios para o serviço da inspecção sanitária.
§ unico. Quando em algum concelho não haja estalão

p;1ra medir a altura dos mancebos, far-se-ha uso das re-
guas articuladas, ou de fita metrica., e se, depois de em-
pregados estes meios, houver duvida sobre a altura mini-
ma, serão os mancebos apurados condicionalmente tão
somente para na oceasião da incorporação se verificar a
altura, o que será expressamente mencionado na guia
(modelo n.? 9).

SECÇÃO V

Recurso sobre a inspecção sanitaria

Art. 88.0 O commandante do districto de recrutamento
e reserva deve recorrer da decisão da junta de recruta-
mento em materia de inspecção, para a j unta hospitalar,
sempro que não se conformar com a mesma decisão.

§ 1.0 Podem recorrer nos mesmos termos:
1. o Qualquer dos vogaes ela junta;
2. o O medico;
3. ° O mancebo, somente quando o voto do medico di-

vergir da opinião da junta.
§ 2.° O recurso será interposto no próprio dia em que

o mancebo for inspeccionado e não será acceite depois.
Os recursos dos individuos a que se refere o paragrapho
anterior serão entregues ao commandante do districto de
recrutamento e reserva.
§ 3.0 No dia em que terminar a inspecção em cada con-

celho, o cornmandante do districto de recrutamento e re-
serva rernetterá uma relação dos recursos (modelo n. o Ifi),
relativos ao mesmo concelho, ú Hepartição de Recrutamento
e Reservas de grande circumsoripção militar a que per-
tence o districto, a fim de o respectivo general mandar
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inspeccionar os mancebos pela junta hospitalar, dentro de
dez dias, contados d'aquella data, conforme o disposto no
paragrapho scguinte.
§ ~.o Depois de se receber no quartel general a copia

da dIstribuição dos dias para o serviço da junta de recruta-
mento segundo o estatuido no § unico do artigo 63.", o
general a que se refere o paragrapho, antecedente indicará
0pportuoamente ao commandante do districto de recruta-
mento e reserva, relativamente a cada concelho, os dias
e~ que os recorridos e recorrentes devem apresentar-se
á Junta hospitalar, a fim de que cheguem na vespera de
serem inspeccionados pela mesma junta.
§ 6.0 Os mancebse recorridos teem direito ao abono a que

se refere o § unico do artigo 77.0, para ida e regresso; se,
P?rem, a junta de recurso se realizar depois do primeiro
dia do prazo destinado á incorporação (8 a 12 de novem-
bro), o que poderá acontecer para os recorridos perten-
centes ao concelho que, em cada districto de recrutamento
e reserva, receber por ultimo a junta de recrutamento, os
m~~cionados mancebos, SEI forem apurados para o serviço
mIlItar, seguirão directamente a incorporar-se nas unida-
des activas 011 de reserva, conforme o seu destino, que
deverá ser previamente indicado á Hepartição de Recruta-
mento e Reservas pelo commandaute do districto de recru-
tamento.
§ G. o Quando se der o caso previsto na ultima parte

do paragrapho antecedente, o quartel general da divisão
comllIunicarà immediatamente ao commandante do distri-
cto do recrutamento de reserva o destino do recruta, e a
data em que deve apresentar-se, a fim de serem feitos os
competentes averbamentos no livro do recrutamento, sem
embargo de éommunicarIhe opportunamente o resultado
de todos os recursos.
§ 7.0 Os recorridos que, tendo sido isentos definitiva ou

~emporariamente pela junta de recrutamento, faltarem á
Junta de recurso no dia marcado, serão considerados aptos
para a arma de infantaria.
§ 8.0 O recurso tem effeíto suspensivo, excepto para o

Sorteio.
§ D.o O medico adjunto que inspeccionou o mancebo não

pode fazer parte da junta de recurso .
. § 10.0 O prcaidcnte da junta hospitalar, quando esta func-

~Ionar COmo junta de recurso, remctterá directamente, no
m. de cada sessão, uma relação (modelo n. o 17) á Seere-

tarIa da Guerra e outra ao quartel general. Pela mesma
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junta será igualmente enviado o resultado da inspecção
relativa ás praças apuradas condicionalmente.
§ 11.0 A junta hospitalar competent.e para julgar do

recurso é a que funccionar na grande circumscripção mi-
litar a que pertence a junta. de recrutamento que julgar
o mancebo.

Art. 89.0 Os cornmandantes dos districtos de recruta-
mento e reserva enviarão ao secretario da comnrissão de
recenseamento a relação dos recorridos COlll indicação dos
dias em que devem comparecer á junta hospitalar, a fim
de que este lhes passe guia para transporte, quando haja
direito, e requisite com antecedencia o respectivo abono.
Na guia (modelo n." 9) que acompanhar o recorrido ou re-
corrente, fará o commandante do districto de recrutamento
e reserva o averbamento de marcha.
§ unico. Os mancebos recorrentes não teem direito a

abono algum.
SECÇÃO VI

Inspecções no ultramar

Art. 90.0 As inspecções sanitarias podem effectuar-se
nas possessões ultramarinas, requerendo-as os pretenden-
tes ao governador da província ou districto autonomo em
que residirem, com a anteccdencia precisa para poderem
ser inspeccionados até 20 de agosto do anno em que forem
recenseados, declarando o concelho, freguesia e anno em
que na metropole forem recenseados, e instruindo os re-
querimentos com certidão de idade, attestado de residen-
cia e quaesquer outros documentos j ustificativos da preteri-
ção e que possam servir de prova da sua identidade.
§ 1.0 O governador da província ou districto autono-

mo, tendo em vista a observação XI ela tabella annexa a
este regulamento, fará apresentar o requerente, acompa-
nhado ela relação (modelo 18) á junta de sande militar,
que o examinará, e fará, em acta especial, menção do re-
sultado da inspecção, enviando em seguida. todo o processo
com a citada relação ao mesmo governador, para ser re-
mettido á Secretaria da Guerra, pOI' intermedio da Secre-
taria dos Negocios da Marinha e Ultramar, até 30 de se-
tembro.
§ ~.o Este processo será enviado pela Secretaria da

Guerra ao commandante da divisão ou commando militar
na i lhas, que o mandará archivar no respectivo districto
de recrutamento e reserva, onde será feito o competente
averbamento no livro do recrutamento.
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§ 3.0 Os mancebos julgados aptos para o serviço militar,
logo que tenham conhecimento do resultado da junta, eu-
tre~arão ao presidente' o requeri mento Jl, que se refere o
artIgo 116.0 Este requerimento acompanhará o processo
de que trata o § 1.0

Art. 91.0 As inspecções a que se refere o artigo ante-
cedente podem ser requeridas á Secretaria da Guerra pelos
representantes dos mancebos com a antecedencia uecessa-
ria para que o resultado da inspecção dê entrada na Re-
cretaria da Guerra no prazo marcado no § 1.0 do artigo
antecedente. Os requerimentos serão entregues ao com-
mandante do districto de recrutamento e reserva e envia-
dos logo áquella Secretaria acompanhados simplesmente
de uma relação (modelo 19), e nelles sedo comprehendido
o pedido mencionado no artigo 116.0 pam o caso do mano
cebo ser julgado apto para o serviço e querer aproveitar- se
d0 disposto no mesmo artigo.
. Art. 92.0 São também competentes no ultramar plll'a
Inspeccionar os mancebos recenseados as juntas militares
d~ saud« que se reunirem na sede dos governos de dis-
trieto da província e as das companhias privilegiadas,
d~vendo os processos ser remcttidos aos governadores dos
dlstrietos ou das companhias e pOl' estes devolvidos aos
govcl'lladores geraes, para os effeitos da ul tima parte do'
§ 1.0 do artigo 90.0

Art. 93.0 As inspecções fei tas antes dos mancebos es-
tarem recenseados não são validas.

SECÇÃO VII

Isenções

Art. 94.0 São i cntos :
, 1.' 0 Do serviço militar - os inuteis por algumas das lesões
Indicadas nas respectivas tabellas ;

2.0 Do serviço activo-os que tiverem menos de 1m,54
de altura' ,
. 3.0 Do serviço da segullda. reserva do exercito-os que
hverem menos de llU,50 de altura.
§ único. Os estalões para medição dos recrutas serão to-

dos construidos de ferro, mareados por metros, centimetros
e lllillimetros, e aferidos pelo que, para este fim, haja sido
auctorizado pelo Governo .
. AI·t. 95,0 Nenhum mancebo poderá ser isento tem pora-
1'lHm~nte por mais de duas vezes, devendo a junta, na
tel'eemt inspecção, tomar uma resolução definitiva, obeer-
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vando-se o disposto no § 2.0 do artigo 29.0 e n." 6.0 do
artigo 26.0

Art. 96.0 Os mancebos que se acharem em estado de
anemia e de fraqueza geral, os que tiverem menos de 1
centimetro da altura exigida para o serviço activo e os
que estiverem comprehendidos em condições pathologicas
de natureza curavel ou remediavel, não poderão ser isen-
tos definitivamente senão depois de terem sido isentos
temporariamente em dois annos consecutivos na epoca
das inspecções, qualquer que seja a sua idade, salvo se
tiverem completado trinta annos.

SECÇÃO VIU

Classificação para as dift'erentes armas e serviços

Art. 87. o Na classificação dos mancebos para as diffe-
rentes armas e serviços, segundo a sua aptidão e altura,
as, juntas observarão as seguintes rcgras:

L." As condições de altura minima são-para engenharia,
lm,60; para artilharia, ]m,65; para cavallaria, 1111,62; para
infantaria, companhias da subsistencias, equipagens e de
saude, e armada, 1111,54 i para a segunda reserva do exer-
cito, 1m,50.

2.a As condições de aptidão são:
Para a armada-pratica da profissão maritima no alto

mar ou nas costas, ou de barqueiro nos rios ou canaes;
ser ou haver sido empregado nos navios mercantes ou de
guerra como machinista, fogueira, chegador, despenseiro,
escrevente ou qualquer outro mister; pratica de construc-
ções navaes.

Para engenharia ~ pratica dos seguintes officios, ou pre-
disposição para os exercer, por effeito de trabalhos corre-
lati vos: carpinteiro de machado, carpinteiro de obra branca
e viaturas, serrador, tanoeiro, cesteiro, cordoeiro, ferreiro
e serralheiro, cuteleiro, pregueiro, latoeiro ou funileiro,
pedreiro, canteiro, calafate, maritimo, pontoneiro, mineiro,
sapador, machinista, fogueiro, chefe de estação de cami-
nho de ferro, agulheiro, capataz de manobra, conductor
de comboio, guarda-freio, assentador e mais operarios de
caminhos de ferro, telegraphistas, guarda-fios e barqueiros.

Para artilharia - bastante robustez, alguma pratica de
montar a cavallo ou de tratar cavalgaduras, ter sido co-
cheiro, bolieiro, carr -teiro ou arríeiro, pratica de serviços
braçaes.

Para cavallaria-agilidade, alguma pratica de montar
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a ~avallo 011 de tratar de cavalgaduras, ser natural de 10-
cabdade em que haja producção de cavallos, ter o corpo
proporcionado de forma a presumir-se que adquirirá a ne-
cessaria firmeza a cavallo,

Para infantaria - todos os mancebos julgados aptos para
o serviço militar não classificados para as outras armas.

Para a companhia de subsistencias - carniceiras, cortado-
res, .magarefes, padeiros, forneiros, moços de padeiro,
moleu'os, empregados nas fabricas de moagem de ce-
reaes.

Para a companhia de equipagens - cocheiros, correeiros,
carroceiros, selleiros, pintores, guarda-freios, serralheiros,
carpinteiros de carros, ferradores com- bastante robustez,
e os que tenham alguns estudos ou pratica de veterinária.

Para a com panhia de saude - enfermeiros, os mance-
bos que tenham servido nos hospitaes, os que tenham al-
guns estudos sobre medicina ou pharmacia, e os que
tenham alguma lesão compativel com o serviço d'esta com-
panhia.

Sempre que haja necessidade de transferir para estas
Companhias praças de diversas armas do exercito, serão
escolhidas exclusivamente aquellas a quem faltarem, pelo
me~os, dois annos para concluir-em a obrigação do serviço
actiVO, ou um anno quando o Governo usar da faculdade
que lhe concede a base 2.:t da lei de 13 de julho de
1899,
§ .1.0 Serão igualmente destinados ás companhias de

S~bslstencias, de equiqagens e de saude os recrutas que,
não satisfazendo ás condições exigidas para as differentes
arruas, tenham corntudo robustez e aptidão sufficientes para
o desempenho do serviço das mesmas companhias.
§ 2. o Quando das gnias administrati vas, apesar do dis-

pos~o no artigo 31.0, não constar a profissão do mauccbo,
as Juntas promoverão d'este as declarações precisas, e
averbarão á margem da guia a profissão declarada, fa-
zendo por ella a classificação.

SECÇÃO IX

Sorteio

Ar]. 98.0 No propl'io dia em que os mancebos sfio ins-
pecclOnados realisa-se o sorteio por freguesias ou por
grupos de freguesias, se estas tiverem sido agrupadas
para os effeitos da distribuição do contingente. O sorteio
para o exercito e para a armada é um só.
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Art. 99.° Não entram no sorteio os mancebos inscriptos
indevidamente no recenseamento, os excluidos, os adiados,
os que tiverem menos de 1m,54 de altura e os isentos tem-
pararia ou definitivamente (excepto aquelles de que hou-
ver recurso para a junta hospitalar, que serão sortea-
dos).

Art. 100.° Feita a contagem pelo livro do recrutamento
dos mancebos que devem tirar a sorte, depois de obser-
vado o disposto no numero antecedente, serão lançados
em uma uma outros tantos papeis numerados desde 1 até
o numero mais alto, e em seguida o commandante do dis-
tricto mandará ao secretario que proceda á chamada dos
mancebos pela ordem por que elles se acham inscriptos
n' aqnelle livro.
§ 1.° Os mancebos, ou seus representantes, que respon-

derem á chamada, e, na falta d'estes, um menor de dez
annos, tirarão da urna um papel e o entregarão aberto ao
presidente da junta que, mostrando-o aos vogaes, o lerá
em voz alta, fazendo logo o secretario da junta o respe-
ctivo averbamento por extenso no livro do recrutamento,
e o secretario da cormnissão de recenseamento no livro do
recenseamento.
§ 2.° Quando, tendo-se começado o sorteio de uma fre-

guesia, este não puder concluir-se no mesmo dia, o que
aliás deve evitar-se tanto quanto possivel, o presidente da
junta mandará rubricar pelo secretario cada um dos pa-
peis numerados e guardará convenientemente a urna que
os contem até o dia seguinte, em que se terminará esta
operação do recrutamento.

AI·t. 101.° Acabado em cada dia o sorteio, a junta for-
mulará para cada freguesia ou grupo, uma relação (mo-
delo n.? 20) dos mancebos quc, em virtude 'do numero que
lhes coube, terão de prcencher o contingente activo do
exercito ou da armada, e bem assim .dos que são destina-
dos á segunda reserva. Esta relação, em que se indicará a
epoca da incorporação c a unidade activa ou de reserva
a que são destinados, será assignada pelos membros da
junta e affixada no mesmo dia na porta da casa em que
se realizar o sorteio.
§ unico. Realizado o sorteio, o commandante do districto

de recrutamento e reserva, tendo em attenção os artigos
110.° a 113.°, proclamará em voz alta os recrutas, para
o serviço que lhes for distribuido, pela seguinte forma: «os
mancebos que tiraram os numeras 1, 2, etc., são proclama-
dos recrutas do activo (indicando quaes os que são destina-
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dos á armada e ao exercito); todos os outros mancebos são
pro.clamados recrutas da segunda reserva», e avisará os pri-
meiros de que devem comparecer nas unidades activas de
8 a 12 de novembro, sob pena de serem considerados re-
fractarios e lhes ser promovida execução nos seus bens.
O mesmo commandante informará os supplentes do disposto
no artigo 133.0 A proclamação obriga não só os que se
acham presentes como os que faltaram á junta de recru-
tamento.

Art. 102.0 Depois da proclamação e do preenchimento
do contingente, conforme o estatuido na secção I do capi-
tulo VI, o commandante do districto do recrutamento e re-
serva entregará aos recrutas a guia (modelo n.? 9) con-
venientemente averbada, indicando nas guias que perten-
cem aos que foram destinados ao serviço activo a epoca
da incorporação, para os fins designados no artigo 115.0
As guias dos recrutas destinados á segunda reserva serão
?pportllnamente trocadas pelas cadernetas militares por
lntermedio das auctoridades administrativas, servindo-lhes
at~ ~ntão de titulo comprovativo da sua situação militar. Os
Ol'l.gmaes das guias relativas aos que faltaram á junta, de-
POIS de devidamente averbados como se os mancebos csti-
vessem presentes, excepto na casa «Resultado da inspecção
sanitaria» em que se escreverá considerado apto nos termos
do a1,tigo 79.° do requlamenio, serão enviados ao secretario
~a commissão de recenseamento para os entregarem aos
Interessados quando se apresentarem. O duplicado será re-
mettido aos commandantes das unidades a que foram des-
tinados.

Art. 103.° A operação do sorteio não deve realizar-se
depois do sol posto.

SECÇÃO X

Reclamação acêrca do sorteio

.Art. 104.° A reclamação contra o sorteio só pode ser
felta por qualquer dos recenseados do mesmo anno e da
mesma freguesia. Será dirigida verbalmente á junta no
proprio acto do sorteio, ou logo que este finde, e reduzida
a escrita no mesmo dia, não sendo admittida depois .
.§ 1.0 Não será acceita a reclamação que não disser res-

pel~o a erros ou illcgalidades praticados no sorteio, ou a
omissão de algum nome.
§ 2.° Se a reclamação versar sobre algum simples en-

gano ou alguma omissão involuntaria, facilmente remedia-
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veis, a junta resolverá logo, de harmonia com a reclama-
ção; nos outros casos, o presidente da junta declarará
suspenso o efleito do sorteio pora o preenchimento do con-
tingente, e remetterá a reclamação, com li. sua informação,
á comm issão militar de recrutamento, que a apreciará de
forma que o general possa dar a decisão dentro de. dez
dias, da data do sorteio.
§ 3.° Se a decisão for dada quando a junta ainda se

achar no concelho, o que deverá fazer-se sempre que possa
ser, a junta cumpri-la-há logo; no caso contrario, procc-
derá a novo sorteio, se este for annullado, depois de ter-
minados os trabalhos em todos os concelhos do districto,
no dia designado pelo general.
§ 4.° Qualquer que seja a decisão, e seja qual for a,

localidade em que ii junta se encontre, o commandante do
districto de recrutamento ti reserva communicará a reso-
lução do general ao secretario da commissão, para este in-
formar os reclamantes e mais interessados.
§ D.O Da decisão do general lia recurso para o Ministro

da Guerra de litro de dez dias, da data em que o comman
dante do districto de recrutamento e reserva receber a
partici pação ,

CAPITULO V

Alistamento

Art. 106,° Ado continuo ao sorteio, os mancebos apura-
dos prestarão juramento de tidelidade perante a junta de
recrutamento, começando a contar-se desde esse dia o ser-
viço militar na segunda reserva, nos termos do § 4. ° elo
artigo 8.°
§ unico. Nos livros do recrutamento será mencionado,

em casa especial, o alistamento de 'todos os apurados, com
designação do dia em que prestaram juramento de fideli-
dade, e todas as occorrencias relativas ao recruta que se
derem até á sua incorporação definitiva.

Art. 106,° Os averbamentos relativos aos mancebos alis-
tados nos termos do artigo antecedente, serão feitos desde
logo nas folhas de registo nos districtos de recrutamento e
reserva, com exclusão d'aquelles a quem pelo sorteio com-
petir a obrigação do serviço activo, que serão depois es-
cripturados pos respectivos corpos.
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CAPITULO VI

Distribuição de recrutas

SECÇÃO I

Preenchimento do contingente

Art. 107.0 A distribuição dos recrutas é feita pelos com-
mandantes dos districtos de recrutamento e reserva, se-
gundo as ordens recebidas dos commandantes das divi-
sõ~s, que procurarão preencher o contingente referente ás
unidades activas sob o seu commando, distribuindo depois
Os recrutas que excederem pelas outras divisões, con-
forme as instrucções dadas pela Secretaria da Guerra.

Art. 108.0 Os commandantes dos districtos de recruta-
mento e reserva destinarão aos regimentos de Ianceiros os
mancebos mais altos entre os classificados para cavallaria,
até ao numero que lhes haja sido indicado para terem esse
destino.
§ 1.0 Os mesmos commandantes destinarão, entre os

mancebos que houverem sido classificados pelas juntas
Como aptos para artilharia - para o grupo de baterias a
cavallo e de montanha, os mais altos e reforçados; para
as unidades de guarnição, os immediatos em altura; e para
Os regimentos, os mais baixos.
§ ~.o Para a companhia de torpedeiros serão destinados

Os recruta'l classificados para engenharia que tenham as
profissões de barqueiro, calafate ou marítimo.
§ 3.0 Para as tropas de caçadores serão destinados de

entre os classificados para infantaria os que tenham vivido
nas regiões montanhosas, que sejam dados ao exercicio da
calç~e que se p.resuma serem ageis, astutos e bons cami-
n leu'OS.
Art. 109.0 Os mancebos destinados ao activo do exer-

cito, que desejarem optar pelo serviço naval, apresentarão
a .sua pretenção em requerimento ao comrnandante do dis-
trlcto de recrutamento e reserva, que o remetterá pelas vias
competentes á Secretaria da Guerra.
§ 1.o Igualmente serão remettidas á Secretaria da Guerra

as pl'etenções dos recrutas destinados a seg-unda reserva
que desejarem ser transferidos para as unidades activas do
exercito ou da armada.
§ 2.0 Todas estas transferencias ficam subordinadas ás

seguintes regras:
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1. a Os transferidos para o serviço activo não mudam de
qualificação de praça;

2." A transferencia para o serviço activo do exercito é
feita sem prejuizo do serviço que aos transferidos possa
pertencer na armada, como supplentes.

Art. 110.0 Em seguida á proclamação dos recrutas, será
o contingentc activo para o exercito e para a armada, co-
meçando por este, preenchido pelos commandantes dos
districtos de recrutamento e reserva com os recrutas a
qucm no sorteio tocaram os numeras desde 1 até ao reque-
rido para o respectivo preenchimento.

Art. 111.0 O contingente da armada será preenchido
pelos mancebos classificados pela junta de recrutamento
para o serviço naval, dentro do total do contingente activo
do exercito e armada, segundo a ordem do sorteio.

§ unico. Se o numero de recrutas classificados para o
serviço naval, dentro do total referido n'este artigo, não
bastar para preencher o contingente da armada, será este
completado pelos demais recrutas classificados para o exer-
cito, segundo a ordem do sorteio.

Art. 112.0 O contingente activo do exercito será preen-
chido, tambem segundo a ordem do sorteio, pelos recrutas
que não tiverem sido destinados á armada, embora para
esta tenham sido classificados.

Art. 113.0 Os apurados que excederem o contingente
activo do exercito e da armada serão destinados á segunda
reserva, e poderão ser transferidos para as unidades activas,
se assim o requererem, nos termos do § LOdo artigo 109.0
e estiverem nas condições regulamentares.

SEC~JÃO II

Incorporação. - Reclamação contra o chamamento ao serviço
militar

Art. 114.0 A incorporação do contingente activo nas
respectivas unidades realiza-se de 8 a 12 de novembro.
Na mesma epoca se devem incorporar nos districtos de
reserva os recrutas que lhes forem destinados e que não
prestaram juramento perante a junta de recrutamento.

§ unico. Os que se remirem antes de comparecerem á
junta de recrutamento, ou antes do alistamento, serão logo
incorporados na segunda reserva, independentemente da
inspecção sanitaria.

Art. 115.0 Até oito dias antes da epoca da incorpora-
ção, deverão os recrutas destinados ao serviço activo apre-
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sentar, pOI' si ou por seu representante, ao secretario da
respectiva commissão de recenseamento a guia (modelo
n.? 9) para nella ser lançada II. verba de marcha para
apresentação no corpo do exercito a que hajam sido des-
tlllados, ou 110 respectivo departamento marítimo, se per-
tenet3rem ao contingente da armada.
§ 1.° Para os fins designados no presente artigo, o com-

~andante do districto de recrutamento e reserva terá pre-
VUIU1enteenviado ao secretario da commissão de recensea-
mento a relação dos recrutas (modelo n. ° 21) que devam
Ser mandado::! apresentar para o serviço activo, com indi-
cação da época da incorporação.
§ 2.° 'l'res dias depois de expirado o prazo da incorpo-

ração, o secretario da commissão enviará ao commandante
do districto relações dos mancebos que apresentaram as
suas guias e dos que o não fizeram.

~ 3.° Logo que o recruta se apresentar no seu destino,
aln se procederá á sua confrontação com a guia de que é
portador, para se verificar a sua identidade.
§ 4.° ÜS recrutas destinados á segunda reserva que

prestaram juramento de fidelidade perante a junta de re-
~rntamento são dispensados da apresentação nos districtos
(e reserva na epoca da incorporação.
§ 5.° Os recrutas destinados ao activo que, por qual-

~uer motivo, não possuirem a guia (modelo n.? 9), e os des-
tinados á segunda reserva que não prestaram jnramento
per.ante a junta, deverão solicitar a referida guia ao secre-
tal'lo da commissãc de recenseamento para se apresenta-
relU nas unidades activas ou no distrieto de reserva na
epoca da incorporação.

Art. 116.° Os mancebos inspeccionados nas provincias
Ultramarinas, ou ali residentes, que não desejarem regres-
sar ao reino poderão requerer, por si ou por seus represen-
tante.s, para serem incorporados nas tropas das respectivas
PI'oVlncias se lhes pertencer a obrigação do serviço activo,
o~ prestar juramento de fidelidade perante a auctoridade
mlhtar da localidade se lhes pertencer o serviço de se-ânnda. reserva, devendo cumprir-se o preceituado no § 3. °
o al:tlgo 90. ° ou artigo 91.0, conforme as circumatancias.
;Art. 117.° Os mancebos que residirem em país estran-

gell'o e se remirem, podem prestar juramento de fidelidade
~erallte o consul português da localidade em que residi-
~~lU, .se pelos seus representantes entregarem requerimento

(hstricto de recrutamento e reserva por onde correu
o processo de remissão, devendo o requerimento ser acorri-
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panhado, quando remettido á Secretaria da Guerra, pela
guia (modelo n. ° 28) e pelo recibo da remissão, que de-
pois de examinados serão restituidos ao commandante do
districto.
§ unico. Igualmente poderão prestar juramento os que

forem definitivamente destinados á segunda reserva.
Art. 118.° A auctorização para os mancebos destinados

á segunda reserva, fi que se referem os artigos anteceden-
tes, prestarem juramento de fidelidade será concedida pela
Secretaria da Guerra.

Art. 119.° A Secretaria da Guerra remetterá a guia (mo-
delo n." 2~) ao commanelante do districto de recrutamento
e reserva, que a entregará ao representante elo mancebo
que deseja prestar juramento nas províncias ultramari-
nas, ou em país estrangeiro, com a qual o interessado
se apresentará á auctoridade militar ultramarina, ou ao
consul.
§ 1.0 O duplicado da guia será, pela mesma Secretaria,

remettido ao Ministerio da Marinha e Ultramar ou ao dos
estrangeiros, conforme a~ circumstancias, a fim de por es-
tas Secretarias de Estado ser respectivamente enviada aos
funccionarios acima mencionados, que a confrontarão com
a que os recrutas apresentarem.
§ 2.° As auctoridades militares e os consules, depois

de preenchida nos seus dizeres, restituirão a guia que re-
ceberam aos respectivos Ministerios, que a enviarão á Se-
cretaria da Guerra. A guia com que o recruta se apresen-
tou ser-lhe-ha restituida tarnbern depois de preenchida.
§ 3.° Os funccionarios mencionados no paragrapho an-

tecedente terão um livro para termos de juramento.
§ 4.° Os recrutas que prestarem juramento de fidelidade,

nos termos dos artigos antecedentes, serão incorporados
nos districtos de recrutamento e reserva pelos respectivos
commandantes em vista da guia, restituída pelos compe-
tentes funccionarioaá Secretaria da Guerra, que a enviará
áquelles commandantes por intermedio dos quarteis gene-
raes.
§ 5.° Se os recrutas residirem em localidade em que

não haja eonsul, fal·ão o juramento por escrito e remet-
tê-lo-hão, acompanhado da guia, ao consul que mais pro-
ximo residir, o qual procederá semelhantemente ao dis-
posto no § 2.0 d'este artigo.

Art. 120.° Os recrutas do exercito, supplentes ou não,
que até 31 de dezembro não se tiverem apresentado nos
corpos para que foram destinados, e oa supplentes chama-
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do~ depois d'esta data, serão incorporados nas respectivas
unidades, mas marcharão directamente da localidade em
que receberem a competente guia-os destiuados fi in-
fantaria, a cavallaria e artilharia-c- para as escolas prati-
cas das reepcctivas armns. .
§ 1.0 Nestas escolus, os recrutas receberão a respe-

ctiva insrrucção , e depois de promptos seguirão para OH

corpos a que pertencerem.
§ 2.° Os recrutas destinados a cngenharia seguirão para

o seu regimento, onde receberão a instrucção, excepto nos
meses de abril, maio e junho, em que o mesmo regimento
não recebe recrutas, devendo os commandantes das divi-
Sões distribuir os que se apresentarem nesse periodo pe-
los corpos de outras armas.

§ 3,° Os recrutas das companhias de torpedeiros, de sa-
padores de pmça, de subsiatencias. equipagens e de sande,
seguirão directamente, em qualquer epoca, para us res-
pectivas unidades,

Art. ]~I,O Ao» recrutas destinados ao activo do exer-
cito ou da armada, ou á segunda reserva, serão feitos os
abono!> nas condições do § unico do artigo 77,°

l\l't. l~~,o O couunand ante do Corpo de Marinheiros e
'Os couunanduntes dos (~orpos do exercito mandarão aos
Commandantes dos districtos de recrutamento e reserva,
!ogo no dia st'guinte áquclle em (1'le terminou o prllzo da
lnco!'pora.çã.o, relação dos recrutas destinados áquellas
unidades que se apresentaram c elos que faltaram, com-
Illunicando depois a apresentação d'estes se ella chegar a
effeC'tuarse,

Art. 12:1.° Quaudo os contingentes activos estejam ex-
cc.dido:3 com C] uae"q uer pl'aças, os comrnandantes rios dis-
trtctos de recrutamento e reserva proporão á Secretaria
d:'\ Guerru, pelas vias com petentes, as devidas transferen-
('la8 para a segunda reserva, das praças que os excede-
rem, devendo a proposta ser acompanharia da nota de as-
Sentos da pl'aça e elo mappa do preenchimento do conti-
gente da I'esp('ctiva frcgIH'!'Ila (modelo 11,° 23),

r\l't. 124,° Os sortcad08 que se julgarem indevidamente
chamados ao serviço militar podem, dentro de um anno,
redamal' contra esse facto, entregando a reclamat;ão ao
eOlUmalldante da uniuade em que estiverem inc1)l'porados,
ou ao commalldante do elistl'it:to de recrutamento e re-
8CI'\'a, COnfOl'llle as ein'ulUtitallcias,
§ unil'O, A reclamação será enviacla ú ('ommi~s:\o mili,

tar de rCCl'utamento para os fins indicados na secçlo y do
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capitulo 1 d'este regulamento, competindo ao respectivo ge-
neral dar a decisão no mais curto prazo possivel.

Art. 125.° Os secretarios das commissões de recencea-
mento e os commandantes dos districtos de recrutamento
e reserva devem' dar conhecimento aos recrutas de que,
se se julgarem e indevidamente chamados ao serviço, po-
dem reclamar nos termos do artigo antecedente

~ unico. Das resoluções sobre reclamações contra o
chamamento ao serviço militar cabe recurso para o Mi-
nistro da Guerra, sem effeito suspensivo.

SE<2ÇÃO III

Preenchimento de vacaturas. - Supplentes

Art. 126.° Os recrutas sorteados que, por excederem
os contingentes activos, houverem sido destinados á se-
gunda reserva, serão successivamente obrigados, pela or-
dem da sua numeração, a preencher, como supplentes,
quaesquer vacaturas occorridas no numero dos recrutas
da sua freguesia, cu grupos de freguesias, proclamados
nesse anno para o serviço activo.

§ unico. Estes supplentes serão obrigados a preencher
as vacaturas occorridas até completarem trinta annos.

Art. 127.° O commandante do districto de recrutamento
e reserva, logo que receber participação da falta de apre-
sentação de recrutas, chamará os supplentes e indicará ao
secretario da commissão de recenceamento até que dias
elles devem apresentar-se nas unidades atctivas, sob pena
de serem notados refractarios.
§ 1.o Apresentação dos supplentes nas unidades acti-

vas deve fazer-se até dez dias depois d'aquelle que for
recebida pelo commandante do districto do recrutamento
e reserva a communicação do que trata o artigo 12.a.°
Para este effeito, o secretario da commissão de recensea-
mento, Jogo que aquella auctoridade lhe der conhecimento
do chamamento dos supplentes, mandará affixar na porta
da casa da camara e na da igreja paro chiai o aviso con-
veniente (modelo n.? 24).
§ 2.° Os supplentes recebem do secretario da commis-

são a guia (modelo n. o 9), se ainda não estiverem alistados
na segundá reserva, ou (modelo n.' 25) no caso contrario.
Esta ultima guia será remettida pelo commandante do dis-
tricto áqnelle funccionario.

Art. 128.° Os supplentes, sem distinguir arma ou ser-
viço, serão successivamente chamados pela ordem de SOI'-
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teio, até que o contingente total da armada e do exercito
respectivo á freguesia esteja preenchido.
§ unico. Os supplentes pertencem aos mesmos contingen-

tes que as praças que supprirem, e serão incorporados nas
armas ou serviços para que houverem sido classificados,
salvo os supplentes <la armada, que ali servirão, seja qual
for a sua classificação.

Art. 129.° Não serão preenchidas:
1.0 As baixas do serviço activo;
2.° As vacaturas dos remidos antes ou depois do alista-

mento;
3.° As dos mancebos presos nas cadeias civis, omquanto

durar a prisão;
4. ° A dos refractarios, cujos bens tiverem sido executa-

dos, qualquer que seja a quantia arrecadada;
5.° As dos mancebos que, por vadiagem, estiverem á or-

dem do Governo em virtude de sentença judicial, em quanto
se conservarem nesta situação;

6. o As dos mancebos que estiverem cumprindo pena de
desterro, emquanto esta durar;

7.° As provenientes da falta de apresentação por al-
gum dos motivos mencionados nos n.OS 1.°,2.° e 3.° do § 1.0
do artigo 169.°, emquanto não cessarem.
§ unico. Os com mandantes dos districtos de recruta-

mento e reserva entender- se-hão com as competentes au-
ctoridades nos casos dos n.OS 3.°,5.°,6.° e 7.° d'este artigo,
a fim de poderem proceder ti. chamada dos supplentes se
os recrutas não se apresentarem para o serviço activo, logo
que cessem as causas mencionadas nos referidos numeroso
. Art. 130.° As transferencias dos supplentes para o ser-

VIÇOactivo elo exercito ou da armada serão ordenadas pe-
los commandantes das divisões ou commandantes militares
nas ilhas, que enviarão a ordem de recepção às unida-
des activas do exercito dependentes do seu commando,
fazendo comrnunicação aos commandantes das outras divi-
sões, quando os supplentes forem destinados a unidades
que. a ellas pertençam, e ao commandante do corpo de
marInheiros com relação aos que forem destinados á ar-
mada, sem embargo dos supplentes marcharem a apresen-
tar·se nas unidades activas no prazo determinado no § 1.0
do artigo 127.°
. § LOAs transferencias serão solicitadas áquellas aucto-

fIdades pelo commandaute do districto ele recrutamento e
reserva logo que este proceda ao chamamento do sup-
plente.
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§ 2.0 Os commandantes das divisões .e commandantes
militares nas ilhas, deverão solicitar da Secretaria da Guerra
a transferencia para a armada das praças da segunda re-
serva que estejam servindo nas unidades activas, pelo re-
quererem, e lhes pertença servir na armada como sup-
plentes.
§ 3. o As transferencias consideram-se realizadas da data

da apresentação na respectiva unidade activa,
§ 4.° Os commandantes das unidades que receberem

praças da segunda reserva corno supplentes, mandarão se-
manalmente aos respectivos commandantes dos distrietos
de recrutamento e reserva as cadernetas d'aquellas praças, •
caso estas as tenham já recebido, a fim de serem feitos os
averbamentos de transferencia, sendo em seguida restitui-
das. Do mesmo modo procederá o commandante do Corpo
de Marinheiros da Armada.
§ 6. ° Se as referidas praças não tiverem ainda recebido

as suas cadernetas, os commandantes dos districtos de re-
crutamento e reserva remettê-las-hão aos commundantes
das unidades activas, depois de feitos os necessarios aver-
bamentos, no mais curto prazo possivel.

Art. ] 31. ° As pra~~as da segunda reserva, chamadas
corno supplcntes, e residentes fora do districto dc recru-
tamento em que foram recenseadas, receberão guia do se-
cretario da commissão de recenseameuto do concelho ou
bairro em que legalmente se acharem domiciliadas; de-
vendo, para este fim, o cormnandante do respectivo distri-
eto de recrutamento c reserva enviar a respectiva guia
(modelo n." 25) e fazer fi necessariu requisição ao eU111-
mandante do districto em que as praças residirem, quc as
fará avisar por intermedio do mencionado secretario, a
quem remetterá a referida guia. .

Art. 132.° Os commandantes elos corpos que devem
receber os supplentes, procederão cm harmonia com o ar-
tigo 122.°, devendo para este fim os commandantes dos
districtos de recrutamento e reserva enviar o duplicado
da guia (modelo n. ° 25) e communicar aos commandantes
das unidades activas até que dia os supplcntes devem fazer
a sua apresentação.

Art. 133.° Os commandantes dos districtos de recruta-
mentoe reserva prevenirão os supplentes na occasião da
proclamação de que, pelo menos, durante o primeiro mês
que se seguir á incorporação, devem procurar saber se
estão affixados alguns avisos nos legares elo costume, cha-
mando-os ao serviço acti vo, informando-os de que a allega-
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çttO de ignorancia não evita o serem notados como refra-
ctarios, i:ie faltarem ao chamamento.

Art, l:H. ° Os supplentes gozarão das vantagens precei-
tuada" no § unico (lo artigo 77.°, devendo, para este fim,
o secretario da commissão de recenseamento fazer ao re-
cebedor do concelho a competen te requisição.

CAPITULO VII

Petições para adiamento, exclusão, amparo e applicação
da classificação de atirador de 1.a classe

8ECÇ.IO I

Adiamento

Art. 135.° Pode ser adiado o alistamento dos mancebos
que provem:

Lu Ter um irmão recenseado no mesmo anno para o
serviç.o militar;

2.° Ter um irmão no serviço activo como pra~a de pret,
e que não seja rcadrnittido ou voluntario, salvo se este
pertencer a algum contingente activo;
.3.° Frequentar com aproveitamento, até i idade de

vlllte c seis annos, qualquer curso theologico com destino
á carreira ecclebiastica;

4.° Servir como patrão ou tripulante dos barcos salva-
vidas pertencentes ás estações do instituto do soccorros a
naufragas.
§ LU O adinmento será sempre annual.
§ 2.° O adiamento a quc se referem os n.o~ 1.0 e 2.°

d'este artigo poderá conceder-se súmcnte por tres vezes,
c o mencionado no n." 4.° só quando, a contar do segundo
~nno, Ot! mancebos tenham sorvido nos citados barcos in-
lutCI"l'Uptauieute.

Art. li3lLo Os documentos qne devem acompanhar as
Jleti~ões a que se referem os n.?' 1.0 e 2.° do artigo an-
tecedcnte, são :

1.° No caso do n. ° 1.0 - certidão extrahida do livro do
reccnSenml'l1 to, passada pela competente commissão de
l'ElCenHPamento, o certidão, devidamente reconhecida, de
baptismo dos dois irmãos;

2.° No caso do n." 2.0-ecrtidão do alistamento do ir-
mão no corpo em que se achar servindo, e certidão, devi-
uamente reconhecida, de baptismo dos dois irmãos.
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§ unico. Se dois ou mais irmãos recenseados no mesmo
anno requererem adiamento, será adiado o mais novo; se
forem gemeos, será adiado o que a sorte designar, sendo
este sorteio feito pela cam ara municipal em sessão publi-
ca, com intimação dos requerentes, e o respectivo auto
acompanhará as petições.

Art. 137.0 Os documentos indispensaveis, e que devem
ser annualmente apresentados pelos mancebos a que se
referem os n.OS 3.° e 4.° do artigo 135.°, são:

a) Para os que se destinam á carreira ecclesiastica:
1.o Certidão de idade comprovando que o requerente não

excede a idade de vinte e seis annos;
2. o Attestados passados pelos reitores da Universidade

de Coimbra, dos seminarios ou do collcgio das missões ul-
tramarinas, comprovando que os mancebos que pretendem
adiamento estão respectivamente matriculados nos referi-
dos estabelecimentos, com o fim exclusivo de se destina-
rem á carreira ecclesiastica;

3.° Confirmação dos attestados precedentes pelo respe-
ctivo prelado diocesano ou superior das missões ultrama-
rinas;

4. ° No caso do paragrapho seguinte, alem da certidão
de idade, o attestado do respectivo prelado diocesano, a
que o mesmo paragrapho sc refere.

b) Para os patrões e tripulantes dos barcos salva-vidas:
1.o Certidão passada pelo capitão do porto, em que se

prove que os mancebos se acham matriculados como pa-
trões ou tripulantes dos barcos salva-vidas do institnto de
soccorros a naufragos; .

2. ° Informação escrita da mesma auctoridade e dos
delegados dos capitães de porto, nas capitanias que téem
delegação, sobre se os mancebos teem servido, e estão
servindo, nos referidos barcos;

n. o Certidão passada pelas suprameucionadas auctori-
dades de que os mancebos, quando se tratar dos adia-
mentos seguintes ao primeiro, teem servido nos citados
barcos ininterruptamente;

4.° Informação da commissão de recenseamento.
§ unico O adiamento mencionado no n. ° 3.0 do artigo

135.° é extensivo aos mancebos que tiverem conclui do o
curso theologico antes de attingirem a idade canonica para
subdiaconos, e lhes valerá até perfazerem vinte e dois an-
nos de idade, se provarem annualmente, com attestado
passado pelo respectivo prelado diocesano, que continuam
a destinar-se ao estado ecclesiastico.
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Art. 138.° As petições para adiamento serão feitas pela
forn;ta prescripta no artigo 37." e apresentadas, á escolha
do Interessado, ao commandante do districto de recruta-
mento e reserva ou ao secretario da commissão de re-
censeamento (que as remetterá logo áquella auctoridade)
durante o mês de março, não podendo ser admittidas de-
pois d' este prazo.
§ unico. A respeito das petições para adiamento pro ce-

der-se-ha por forma semelhante ao disposto nos artigos 43. °
e 44.°, devendo estar resolvidas pelo general até 10 de
maio.

SECÇÃO II

Exclusão

Art. 139.° São exclui dos de todo o serviço militar:
1.o Os clerigos de ordens sacras;
2.° Os patrões e tripulantes dos barcos salva-vidas das

estações do instituto de soccorros a naufragos que tenham
realmente servido mais de quatro annos consecutivos nos
referidos barcos, tendo prestado no mal' soccorros a nau-
fragoso

Art. 140.° As petições para exclusão serão instruidas:
1.° No caso do n. ° 1.° do artigo antecedente - com a

respectiva carta de ordens sacras;
2.° No caso do n.? 2.° do mesmo artigo-com certidão

passada pela auctoridade maritirna ela localidade, da qual
Conste ter o mancebo mais de quatro annos de serviço
effectivo como patrão ou tripulante dos barcos menciona-
dos no artigo anterior, havendo prestado no mar soccorros
a naufragos, e com a informação da commissão de recen-
seamento.

Art. 141.° As petições para exclusão podem ser apre-
s.entadas em qualquer tempo, pela forma prescripta no ar-
tigo 138.0

Art. 142.° Os recenseados no mesmo anno e pela mesma
freguesia que os excluídos, podem reclamar, em qualquer
tempo, nos termos do artigo antecedente contra qualquer
exclusão, apresentando documentos justificativos da recla-
mação.

SECÇÃO III

Amparo

Art. 143.° Os mancebos que forem umco e exclusivo
anlparo, o somente pelo seu trabalho sustentarem pae,

e ou irmão, que não possam alimentar-se por absolu ta
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carencia de meios e se achem em estado de não poder
obtê-los, e bem assim o exposto, abandonado ou orphão
que sustentar só com () seu trabalho a mulher pobre ou
sexagenaria que o criou e educou desde a infancia, se
pelo sorteio lhes pertencer a obrigação do serviço activo do
exercito ou da armada, serão transferidos para a segunda
reserva depois de promptos da instrucção da arma de in-
fantaria, a que sempre são destinados, não podendo, com-
tudo, servir effecti vamente menos de cem dias.
§ 1.0 Será descontado no tempo de serviç-o o tempo de

licença de qualquer natureza, o de doença e o que as
praças tiverem em qualquer impedimento. Exceptuam-se
as licenças que é costume conceder-se pelo Natal, desde
o domingo da quinquagesima a quarta feira de cinza, e
pela Paschoa.
§ 2.° Para os effeitos d'este artigo, exposto é o mancebo

nascido de paes incognitos que o desampararam; abando-
nado é o filho do paes conhecidos que desappareceram ;
orphõo é o menor cujo pae e mãe falleceram.

§ 3.° A petição referente a amparo só pode ser reque-
rida pelos membros da família legitima ou adoptiva do re-
censeado em attenção aos quaes é concedida, e só apro-
veita aos filhos ou irmãos, legitimos ou legitimados (e na
falta d'estes, aos perfilhados, se o tiverem sido, pelo me-
nos, tres annos antes de completarem dezanove annos), e
ao exposto, abandonado ou orphão,

Art. 144.° Os documentos que devem acompanhar as
petições referentes a amparo, são:

1. ° Certidão de baptismo do mancebo;
2.° Attestaclo passado pelo respectivo escrrvao de fa-

zenda, provando que a pessoa amparada não paga no es-
tado contribuição, ou que esta é inferior a ] ~OOO reis;

3. ° Attestado passado pelo medico do partido munici-
pal ou sub-delegado de sande, certificando que a pe!isoa
amparada, sendo maior de quinze annos, comprovado pela
certidão de idade junta a este attestado, está absoluta e
permanentemente incapaz, por doença, de adquirir meios
de subsistencia pelo seu trabalho;

4.° Attestados do administrador do·concelho, presidente
da camara e junta de paro chia, certificando que o man-
cebo é a unica pessoa que, pelo seu exclusivo trabalho,
sustenta pae, mão ou irmão, ou, sendo exposto, abando-
nado ou orphão, a mulher sexagenaria que o criou e edu-
cou desde a infancia, c que este encargo não está, nem
pode ser, dividido por outrem, nem o mancebo tom outros



BOLETI~l ~llLITAU DO ULTHAMA.H N.o 3 225

meios, alem da remuneração do seu trabalho, de amparar
as referidas pessoas;

5. ° Informação da commissão de recenseamento sobre a
pretenção;

G.° Titulo de legitimação, ou de perfilhação, do man-
cebo.
§ 1.0 Quando o amparo disser respeito á mulher quo

crcOll o mancebo desde a infuncia, alem dos documentos
mencionados !lOS n.OS 1.0, 2.°, 3.°, 4.° e 5.° serão indis-
pensaveis os seguintes:

1. ° Attestados do administrador do concelho, presidente
da camara e junta de parochia, mostrando que o exposto,
abandonado ou orphão foi criado desde a infancia pela
mulher sexagcnaria, e que, no caso do mancebo ter sido
abandonado, os paes d'este desappareceram ;

2.u Certidão de idade em que se prove que a mesma
mulher completou sessenta annos ;

3.° Certidão de obito dos paes do mancebo, se este for
orphr~o.
§ 2.° Quando as pessoas amparadas forem irmãos me-

norei> de quinze annos, o attestudo exigido no n.? 3.°
d'este artigo será substituído pela certidão de idade. Neste
caso o amparo será considerado tão somente até á epoca
em que a pessoa amparada attinja a mencionada idade,
cumprindo ao interessado, para continuar na mesma si-
tuação, apresen tal' o attestado mencionado no referido
n.? 3.0

§ 3.0 Os attestados mencionados nos n.OS 1.0, 2.0, 3.°, 4,°
e 5.° d'este artigo, e nos n.:" 1.0, 2.° e ;).0 do § 1.0, serão
passados grntuitamente, designando-se nelles que só po·
dom servir pnra este fim.

AI't. 146,° Se algum individuo abandonar a prssoa cuja
sllbsistencia dependia do seu amparo, se esta íallecer, ou
se a pessoa amparada chegnr Ú idade de quinze anDOS e
o interessado não apresentar, até trinta dias depois, o at-
testado mencionado no n.? 3.° do artigo 144.°, ser-Ihe-ha
re~irada a concessao de passar à segunda reserva, esta-
tUlda no artigo 1..t3.0 Se já tiver passado á segunda rc-
S~rva será transferido para as unidades activas do exer-
Cito c obrigado ao tempo legal do serviço activo, para o
que será intimado púl' meio de edites a fazer a sua apre·
sentação dentro de vinte dias da data da intimação,
§ unico, Ao commandantc do districto de recrutamento

e )'e8c~\'a cumpre commuuicar o facto ao quartel general
por onde correu o processo que concedeu o amparo, a
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fim de pelo respectivo general ser-lhe retirada a conces-
são, e de promover as diligencias necessarias para se rea-
lizar a apresentação da praça.

Art. 146.° As petições referentes a amparo devem ser
apresentadas ao commandante do districto de recrutamento
e reserva, e serão admittidas só até ao dia em que a junta
de recrutamento começar a funccionar no respectivo con-
celho, salvo os casos supervinientes devidamente compro-
vados por attestados passados pelos medicos e pelos paro-
chos, procedendo-se conforme o disposto nos artigos 43.0
e 44.°
§ 1.° Os mancebos que solicitarem amparo serão pOJ;

este facto destinados á arma de infantaria, nos termos do
artigo 143.°, embora na epoca da distribuição do contin-
gente não esteja ainda resolvida a pretenção, Não sendo
attendida, será a praça transferida para corpo da arma
para que foi classificada, se assim convier ao serviço.
§ 2.° Se o peticionario já estiver incorporado em uni-

dade activa de arma differente da infantaria e a pretenção
for deferida: não passará á segunda reserva sem estar
prompto da instrucção da arma a que pertencer.

SECÇÃO IV

Applicação da clasificação de atirador de t.a classe

Art. 147.° Serão transferidos para a segunda reserva,
nas mesmas condições do artigo 143. o~ os mancebos que ti-
verem praticado com regularidade o tiro ao alvo em qual-
quer carreira militar durante tres annos, pelo menos, al-
cançando a classificação de La. classe e satisfizerem a uma
prova pratica perante um jury nomeado pelo Ministro da
Guerra, sob proposta do director geral do serviço de m-
fantaria.
§ unico. Os documentos necessarios para ser admittída

a petição são os seguintes:
1.0 Caderneta individual do atirador, onde conste que

o mancebo praticou com regularidade o tiro ao alvo du-
rante tres annos e em que estejam consignadas, uma a
uma, todas as sessões de tiro ao alvo e seu resultado,
tiro por tiro, ou de tiro de repetição, bem como as datas
cm que o atirador as effectuou e o apuramento final de
classe a que pertence, tudo devidamente verificado, ru-
bricado e seltado em cada folha pelo director da respe-
ctiva carreira, que será o responsavel pela veracidade
d'este documento.



BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAH N.o 3 227

2. o Resultado da prova pratica, assignado pelo j ury,
mo~trando que o mancebo alcançou a classificação estabe-
lecida no programma especial relativa a esta prova, ou
attestado do jury do concurso nacional de tiro em que se
mostre que obteve o primeiro logar na classificação da parte
do concurso destinada a todos os atiradores .
. A~t. 148.0 A petição será entregue ao commandante do

dlstncto de recrutamento de reserva, que a fará seguir
para a commissão militar de recrutamento, e admittida só
até ao ultimo dia da incorporação (12 de novembro).
§ unico. A resolução será dada a tempo de aproveitar

ao interessado.

CAPITULO VIII

Substituições. - Remissões

SECÇÃO I

Substituições

Art. 149.0 É pcrmittido aos mancebos proclamados re-
e.rutas e ás praças do exercito ou da armada, com a elas-
Sificação de voluntarios e de recrutados, qualquer que seja
? contingente a que pertençam, fazer-se substituir por um
Irmão, comtanto que este se ache livre da obrigação do
se.rviço activo e da primeira reserva, e não tenha mais de
trinta e cinco aunos de idade.

Art. 150.0 Os mancebos que, nos termos do artigo ano
tecedcnte, desejarem fazer-se substituir, entregarão os
seus requerimentos aos commandantes do districto de re-
crutamento e reserva, se pertencerem li, spgunda reserva
Ou se não tiverem sido alistados, e aos commandantes
dos respectivos corpos, se já forem praças do activo, a
fim de serem enviados pelas vias competentes li Secretaria
da Guerra ou ao Ministerio da ~[arinha e Ultramar, acom-
panhados dos seguintes documentos:
1.o Contrato de substituição;
2. o Certidão passada pelo commandante do districto de

recrutamento e reserva de que o substituto não foi jul-
gado incapaz para o serviço pela junta de inspecção, ou
de. que se acha livre da obrigação do serviço activo e da
pr1meil'a reserva;

3.0 Attestado passado pelo parocho e regedor, da sua
resideneia e da sua naturalidade, de que o substituto ó
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solteiro, viuvo sem filhos, e, no caso de estes haverem
fallecido, a respectiva certidão de obito ;

4.° Certificado do registo criminal da comarca da natu-
ralidadc, pOI' onde o substituto prove achar-se livre do
culpas, e, estando em cumprimento de pena, certidão da
sentença condemnatoria que mostre não ser incompativel
com o serviço militar;

5.° Attestado de bom comportamento passado pela au-
ctoridade administrativa ou policial da residencia habitual
do substituto;

d.O Termo de identidade de pessoa do subtituto, lavrado
pelo cornmandante do districto de recrutamento e rCSCI'va,
ou pelo immediato ao commandaute do corpo, conformo
as circumstancias, perante as testemunhas abonatorias
(modelo n." 26);

7. ° Termo de fiança (modelo n. ° 27).
§ 1.° Os mancebos substitutos que, pertencendo a con-

tingentes decretados até J 8D5 inclusive, se achem livres
da obrigação do serviço militar por excederem, em vir-
tude do sorteamento, os contingentes votados para o activo
do exercito 011 da armada e da segunda rescrva, devem
apresentar, alem dos documentos mencionados nos n."" 1.°,
3.°,4.°,5.°, G.? e 7.°, certidão ele idade que mostre não
terem mais de trinta e' cinco annos, e certidão passada
pela respectiva commissão de que o substituto foi inseri-
pto no recenseamento.
§ 2.° Os documentos a que se referem o paragrapho

anterior e os n.OS 3.°, b.O e 7.° serão escriptos em papel
sellado e reconhecidos por tabellião ; os designados sob
n.OS 2.°, 4.° e 6.° serão authcnticados com o sêllo das re-
partições que on expedirem.
§ 3 ° Os documentos exigidos nos n.OS 3.°,4.° e 6.° só-

mente serão atteudidos pum os effeitos d'csto artigo quando
a sua data não slja anterior em mais de trinta dias li do
requerimento em que se pediu a substituição.
§ 4.° Quando o substituto haja prestado pessoalmente

todo o serviço militar, devo juntar-se ao rcquerimonto,
alem do documento designado no n.? 5.°, a caderneta mi-
litar, ou publica forma e attesta.lo do que constar no re-
gisto disciplinnr, por ond.e mostre quc foi bem comportado
durante o tempo em que serviu, sendo dispensados os do-
cumentos a que se referem o § 1.0 c o n.? 2.", c tambem
os dos n.OS 4.° c 5.° se a substituição se realizar dentro
de um mês depois do substituto ter deixado o serviço
activo. Quando o substituto pertença á segunda rCI:H:H"V3,
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deve O requerimento ser acompanhado da nota de assen-
tos, disp-nsando-se os documentos mencionados no § 1.0
e. no n." 2.° e também os dos n.OS 4.° e 5.°, se se der fi

elrcumstaneia supramcncionada .
. Art. 151.° Sc o substituto não se apresentar no seu des-
t~no., ficará sem effeito o despacho que auctorizou a subs-
tltUlçilo, e o secretario da commissào de recenseamento,
a requisição do eornmandanto do districto de recrutamento
e reser-va, fará avisar o substituído para, no prazo ele
quarenta e oito horas, receber guia de apresentação.
§ 1.0 Da mesma sorte ficará sem effeito aquelle des-

pacho, quando o substituto, tendo-se apresentado no seu
destina, for julgado incapaz do serviço militar, definitiv.a
ou temporariamente, e neste caso será alistado o substi-
tuido, o qual só depoin do assentamento de praça poderá
requerer nova substituição. Igualmente será alistado o
subtitllido se o substituto for julgado incapaz pela junta
militar de saude dentro de seis meses depois do alista-
mento.
§ 2.° Ao substituido, quando deixe de se apresentar

depoi~ de. avisado, 6 appli?avcl o disposto n? artigo 168.°
Art. 102.° Quando o alistamento do substituto se tenha

obtido POt' meio de documentos que depois se verifique at-
testarem falsamente que elle se achava nas condições de
aS8entar praça, ou quando se tenha occultado a circums-
tancia prevista no § 4.° do artigo 160.°, ficará de nenhum
effeito o contrato de substituiçâo e o substituido será obri-
gado a assentar praça e a servir pelo tempo 11 que ante-
rl~rl11ente estava obrigado, sem prejuízo de se tornar effe-
cttva a responsabilidade criminal a quem competir, pela
falsidade.

SECÇÃO II

Remissões

Al't. 163.° As rerniasões do serviço activo e da primeira
reserva do exercito, ou da armada, poderão eflcctuar-so
antes ou depois elo alistamento no activo.

Art. 16-1,.° O preço das remissões é:
. ].0 De 150~OLlO réis, Oll :3(){)."000 róis sendo refracta-

1'10, para os mancebos que se remirem antes do alista-
monto no activo, ou, sendo, praças da segunda reserva,
antes de serem augmcntadas ao offectivo dos corpos para
onde forem transferidas como supplentcs ;

2.° De f>O,$OOO réis, ou lOOJOOU réis sendo refractario,
para as praças do exercito ou da armada que tiverem ser-
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vielo effectivamente n08 corpos durantes seis meses, pelo
menos, e estiverem promptas para o serviço.
§ 1.0 As praças que desejarem remir-se antes do tempo

mareado no n." 2.° cl'este artigo pagarão o preço da re-
missão a que se refere o n. ° 1.°

S 2.° A remissão a que se refere o n ," 1.0 d'este artigo
pode ser paga em tres prestações semestraes, sendo a pri-
meira satisfeita logo que o interessado apresente a sua
pretenção, excepto os ausentes em país estrangeiro que
a pagarão por uma só vez. O pagamento da remissão em
prestações só pode ser admittido quando o pretendente
der fiador idoneo, obrigando-se este, no termo da fiança,
passado na devida forma, a apresentar á auctoridade mi-
litar o seu afiançado, ou a pagar as prestações em falta,
quando este deixar de fazer o pagamento no dia determi-
nado.

O termo de fiança será archivado pela auctoridade que
passou a guia (modelo n. ° 30), competindo, porem, ao res-
pectivo commandante do districto de recrutamento e re-
serva proceder ás diligencias neccssarias para tornar effe-
cti va a responsabilidade do fiador em face do referido
termo, quo lhe será enviado em occasião opportuna pelo
commandante da unidade activa, no caso d'esta o ter ar-
chivado.
§ 3.° Ás praças indicadas no n.? 2.° e no § 1.0 que,

com a devida antecedeneia, declararem desejar remir-se,
serão distribuidos unicamente os artigos de uniforme es-
trictamente indispensaveis. Findos os seis meses do alista-
mento ou logo no dia immediato ao de serem dadas prom-
ptas, se não se remirem, receberão os restantes artigos
do uniforme.
§ 4.0 O producto das remissões constituirá receita do

Estado, e será applicado exclusivamente-o das praças do
exercito, ás despesas com a instrucção da segunda rescr-
va, com os serviços do recrutamento feitos pela auctori-
dade militar e com a compra de material de guerra; e o das
praças da armada, á compra de material de guerra naval.
§ 5.° Os remidos que, tendo sido chamados como sup-

plentes ao serviço activo, foram desobrigados c1'este serviço
por ficar excedido com o seu numero o respectivo contia-
gentc, ou '1ue foram indevidamente classificados refracta-
rios, poderão requerer dentro elo prazo de dois annos, con-
tado da data cm que se verificou o facto que os desobrigou
d'aquelle serviço, ou da decisão '1ue levantou a nota de
refractario, que lhe seja restituído o preço da remisaão,
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ou a differença de 150;$000 ou 506000 réis. Passado aquelle
prazo não terão direito a restituição alguma.
. Nos mesmos termos terão igual direito á restituição os
mdevidamente chamados ao serviço activo e aqueltes cuja
remissão o Ministro da Guerra ou da Marinha, ordenar que
não seja confirmada.

Os reg_uerimentos serão remettidos á Secretaria da Guer-
ra, ou da marinha, com os documentos comprovativos e
acompanhados do mappa do preenchimento do contingente
quando o fundamento for o excesso do contingente.

Art. 155.° Os mancebos maiores de quatorze annos e
as praças da segunda reserva sujeitas a serem chamadas
ao serviço activo como supplentes, e antes de o serem,
que desejarem sair pHl'a o estrangeiro, podem remir-se an-
teCIpadamente por 1[)0~000 róis. Esta remissão deve ser
paga por uma só vez.

-f\rt. 156.° Os indivíduos ainda não incorporados nas
ullldades activas que desejarem remir-se por si ou por meio
d~ seu representante, devcm sol icitar ao secretario da com-
mIssão de recenseamento a guia (modelo n.? 28) com que
se apresentarão ao commandantc do districto de recruta-
mento c reserva, que lhes passará ã guia (modelo n." 30)
para entrarem com o preço da remissão, ou da respectiva
P!estação, no cofre central do districto OH na recebedo-
na do concelho ou bairro. S~ já estiverem alistados na se·
gunda reserva, somente solicitarão esta ultima guia ao
commandante do districto de recrutamento.
§ 1.0 O recibo da quantia paga será archivado li? com-

mando do districto sendo a remissão tornada effectiva de-
pois de satisfeita na sua totalidade e notada no livro elo
recrntamento.
§ 2.0 Se a romissão for paga em prestações, ir-se-hão

notando successivamenje no livro do recrutamento com
indicação da data em que cada uma foi satisfeita.

§ 3.° Os mancebos remidos antes de screm presentes
á inspecção da junta ele recrutamento serão alistados inde-
pende~temen te da inspecção, e se depois de alist1l;dos n_a
s.eguncta reserva forem julgados incapazes do serviço mi-
litar pela j unta hospitalar, não terão direito a restituição
alguma .
. § 4.° Os individuos que solicitarem remissão não teem

dll'~ito ao subsidio c transporte de que trata o § unico do
artIgo 77.0
§ 5.° Os commandantes dos districtos de recrutamento

e reserva envi~rão á Secretaria da Guerra, ou ao )Iiniste-
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rio ela marinha quando se tratar de individues sujeitos ao
serviço naval, relações mcnsaes (modelo 11.° 20), dos man-
cebos remidos antes do alistamento e dos alistados na se-
gunda reserva que se remiram antes de apresentados nas
unidades activas. Quando Dão haja remissões durante o
mês, os referidos commandantes substituirâo a relação por
uma nota comrnunicando o facto.

Art. ] 57. o Para effoctuar a remissão das praças incor-
poradas no activo do exercito ou da armada, observar-se-
ha o seguinte:

1. o As praças que pretenderem remir-se, solicitarão dos
commandantcs dos corpos, pelas vias competentes, guias
conforme o modelo n. o 30, para entregarem o prc<;o da
remissão no cofre da i-cccbcdorin do concelho ou bairro em
que se achar aquartelado o corpo, ou no cofre do dis-
tricto, declarando se desejam pagar a remissão em presta-
ções no caso de estarem ao abrigo do § 1.0 do artigo
154.°;

2.° Os reqnerimentos das praças pedindo para lhes ser
concedida a remissão, deverão ser remettidos á Secretaria
da Guerra, ou ú da Marinha sendo de praças da armada,
acom panliados dos recibos authonticos das qunn tias entre-
gues, da nota de assentos e respectiva iníormnção ;

3. ° Não será considerada definitivamcn te remida a prac;a
que não t nha pago por completo o prer;o da remissão. O
commandante do corpo deve informar, na nota de asscn-
tos, que a pra~a satisfez qualquer debito que tivesse ao
conselho administrativo e designar o tempo que' serviu
effeetivamcnte, não sendo levadas em conta as licenças de
qualquer naturczn , exceptuando as que costumam conce-
der-se pelo Natal, desde o domingo da quiuqnagesimu
a quarta feira de cinzas e pela Paschoa, nem o tempo de
doença ou impedimento; •

4. ° Será concedida licença registada às pra\::lS que rc-
quererem remissão e tenham satisfeito ao preceituado no
numero anterior, até que superiormente seja resolvida a
prctcnção, quando 11 remissão for paga por uma só vez, ou
até que seja satisfeita a ultima prestação quando a remis-
sâo se effectuar em prcstaçõcs ;

5.° Os que reqnererem remissão, seja qual for a sua
situação, não tcern direito a transporto p:H'a regre-sarem
aos seus domicílios, na occasião de lhes sei' concedida.

Art. 1G8.0 Quando a remissão for paga em prestações,
devem os interessados, por si ou por SOItS repreeentantce,
passacl.os seis meses da data da guia, independentemente
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de requerimento, solicitar nova guia para pagamento da
segunda prestação, procedendo da mesma forma, relativa-
mente á terceira e ultima prestação, sob pena de ficar de
nenhum eft'eito a remissão, sem cmbargo da responsabili-
dade que deve ser tornada ao fiador, não havendo direito
á restituição elas prestações recebidas.
§ unico . .lIOS elistrictos de recrutamento e reserva e nas

unidades activas haverá um caderno (modelo n." 31), para
tomar nota das prestações. Os com mandantes das unidades
activas enviarão mensalmente á Secretaria da Guerra nota
das prestações pagas conformo o citado modelo.
Art. 159.° Quando o sêllo da repartição que passar o

recibo não for bem visível, deverão as respectivas assi-
gnaturas ser reconhecidas pelo notario. O recibo indicará
sempre qual a prestação paga no caso da remissão se effe-
ctuar em prcetações .
. Art. 160.° Os mnncebos que desejarem remir-se em

dlstricto de recrutamen to e reserva differente d'aquelle
em quc foram recenseados, deverão requerê-lo ao comman-
dante da divisão cm que residirem, e nas ilhas adjacen-
tes ao eommandante militar, procedendo-se semelhante-
mente no que for applicavel ao disposto no artigo 78.0
e seus paragraphos. Pelo respectivo quartel general se
tomarão as adequadas providencias para que as guias (mo-
delo n." 28) sejam rcmettidas do diatricto do recensea-
mento ao da residencia dos alludidos mancebos, a fim de
neste serem depois passadas as guias (modelo n." 30),
q.ue serão entregues aos interessados. A presentados os 1'0-
clbos de pagnmento, serão os mancebos alistados no dis-
tricto de re~rutamento c reserva correspondente á rcsi-
dencia, se já anteriormente não houvessem verificado o
S~ll alistamento. Os recibos dos pagamentos das remis-
soes serão, depois, remettidos pelo districto da residencia
ao do recenseamento, a fim do nestes se fazerem os com-
petentes averbamentos no livro do recrutamento e se ar-
cL.ivarem aquelles documentos.
§ unico. Somelhantemente :;0 procederá relativamente ás

praças da segunda reserva que desejarem remir-se por
estarem sujeitas a ser chamadas ao serviço activo corno
sUpplentes.

Al't. l Gl .? Os commandantes dos districtos de recruta-
mento c reserva não devem exigir nas guias de apresen-
tação os signaes cnracteri ..ticos dos mancebos que residi-
rem nas províncias ultramarinas ou em país estrangeiro
que desejarem remir-se por meio do seu representante.
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CAPITULO IX

Voluntarios

Art. 162. o 'I'erão a classificação de voluntarios:
1.° Os mancebos de dezaseie annos completos, com al-

tura e robustez necessarias, que se alistarem antes de
chegarem á idade legal de serem recenseados, ou, tendo-o
sido, se alistarem antes da epoca da incorporação.

2.0 Os menores de vinte e maiores de quinze annos, de
que tratam as alíneas d) e i) do artigo 8.°, com robustez,
embora não tenham a altura regulamentar;

3. o Os individuos de vinte a trinta annos que, por te-
rem excedido os contingentes activos anteriores a 1896,
se alistarem no exercito ou na armada, tendo satisfeito
aos preceitos do recrutarnento ;

4.0 Os que tenham de vinte a trinta e cinco annos nas
mesmas condições e nas estabelecidas nos regulamen-
tos especiaes, e se alistarem nas Guardas Municipaes ou
Fiscal.
§ unico. Os voluntarios, embora recenseados, não mu-

dam a qualificação de praça.
Art. 163.° Os que pretenderem alistar-se como volun-

tarios no exercito ou na armada, dirigirão os seus reque-
rimentos aos commandantes dos respectivos corpos, instrui-
dos com os seguintes documentos:

1.o Certidão de idade;
2.0 Attestado passado pelos parochos e regedores das

freguesias das residencias, de que são solteiros, ou viuvos
sem filhos, e, no caso d'estes haverem fallecido, a respe-
ctiva certidão de obito; ,

3. o Certificado do registo criminal da comarca da na-
turalidade, por onele se mostrem livres de culpas, ou tendo
sido condemnados, certidão da sentença eondemnatoria
que mostre não ser incompatível a pena imposta com o
serviço militar;

4. o Licença, quando sejam menores não emancipados,
para assentar praça, concedida pelos paes ou pessoas que
legalmente os representarem, escrita em papel sellado.
Na falta de quem represente legalmente o menor, pode a
licença ser concedida pelo administrador do concelho ou
bairro.
§ 1.0 Os que tiverem mais de vinte annos de idade, e

pertencerem a contingentes decretados até 1895 inclusive,
deverão apresentar, alem dos documentos exigidos nos
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numeros anteriores, certidão passada pela com missão de
recenseamento do que constar a seu respeito no livro do
r~censeamento, a fim de verificar se já lhe havia perten-
cido a obrigação do serviço militar, para, neste caso, a
secretaria da guerra ordenar as providencias nece~sal'ias.
§ 2. ° Os qne tiverem attingido a idade de serem recenseá-

~os (dezanove aunos completos em 31 de dezembro) e dese-
jarem alistar-se no armo seguinte, depois de funccionar a
Junta de recrutamento no concelho do seu domicilio le-
gal, ou em qualquer epoca nos annos posteriores, deverão
apresentar certidão passada pelo commandantc do districto
de recrutamento e reserva de que não foram isentos do
~erviço militar,
§ 3.° Os documentos mencionados neste artigo devem

ser sellados e reconhecidos por notario da localidade do
corpo em que se pretender o alistamento, podendo o reco-
nhecimento ser substituido pelo sêllo usado nas estações
publicas em que forem passados. Os documentos exigidos
nos. n.OS 2.° a 4.° não s1i.oválidos quando tenham data an-
terIOr a trinta dias à do requerimento.
§ 4.° Os alumnos do Real Collegio Militar, que eonclui-

~'em o curso, serão alistados nos corpos de ca vallaria ou
lU~a~taria em que pretenderem servir, comprovando a idade
~xlglCla na legislação respccti va, a ca pacidade physica e
lIcença dos paes ou tutores.
§ 6.° Aos alumuos da Real Casa Pia de Lisboa, que pre-

tenderem alistar-se como voluntarios, serão exigidos uni-
camente os seguintes documentos: certidão dc idade, li-
c~nça para assentar praça concedida pelo provedor (quando
nao tenham família ou tutor que legalmente possa dar
auctorisação) e attestado de bom comportamento passado
pelo director d'aquelle estabelecimento. Os commandantes
dos corpos solicitarão do provedor as informações ne-
ce.ssarias para os averbamentos a fazer no livro de ma-
tl'lcula. Analogamente se procederá para com os menores
a cargo dos asylos ou estabelecimentos de correcção.
§ 1>.0 Os mancebos que apresentarem nttestado de po·

breza passado pelo administrador do concelho ou bairro e
paroc11o da residencia, certidão de idade e consentimento
dos paes OH tutores, são dispensados da apresentação dos
dOcumentos acima. mencionados, os quaes, depois do alis-
tamento elos mancebos, serão requisitados officialmente
pelo.s com mandantes elos corpos ás auctoridades adminis-
t~atlvas e [udiciaes, q\le 111'os fornecerão no prazo de OItO
dlas. Os documentos apresentados pelos mancebos pobres
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são isentos do sêllo,
notario, quando não
foram paseados.
§ 7.0 Quando se reconheça a falsidade dos documentos,

o alistamento ficará sem effeito, entregando-se os crimino-
sos ao poder judicial.

Art. 164.0 Os mancebos que pretenderem alistar-se como
voluntarios teem o direito ele escolher a arma e o corpo
em que desejarem servir, salvo se a sua altura c robustez
não corresponder ás condições reclamadas para o serviço
d'essa arma, e podem ser alistados nas unidades com aquar-
telamento permanente fora da localidade em que se acham
os corpos a que as mesmas unidades pertencem, solici-
tando essa permissão dos respectivos oommandantes, a
quem previamente enviarão os documentos exigidos ncste
capitulo e observando-se o disposto no artigo 73.°

Art. 165.° Os voluntarios, designados no n. ° 1.° do ar-
tigo 162.°, que souberem ler e escrever, e que fizerem a
respectiva declaração escrita no acto do alistamento, e
averbada no livro de matricula, podem ser transferidos, a
não se dar algum dos casos previstos no artigo 9 0, para
a primeira reserva se, depois de um anno de serviç-o effe-
ctivo incluindo o tempo de instrucção e em que não se com-
prehende o de licença da junta ou rrgistadu, doença nos
hospitaes, ausencia ou serviço estranho ao da fileira, sa-
tisfizerem a um exame, nos termos regulados pelo ~Iinis-
terio da Guerra, em q1\e se mostrem perfeitamente exer-
citados nas escolas de companhia, de bateria ou esquadrão,
segundo a arma em que servirem.

Art. 166.° Os voluntnrios, qualquer que seja a sua si-
tuação , serão recenseados q uando chegarem á idade legal
para a inscripção no recenseamento.
§ unico. Se pelo sorteio lhes pertencer a obrigação do

serviço activo, serão considerados no contingente da rC'spe-
etiva freguesia, levando- se-lhes em conta o tempo quc ser-
viram ou servirem nas unidades activas; se lhes pertencer
o serviço da segllnd:\ reserva, não serão augmentados ao
effectivo d'estas unidades. Na casa das observações do
livro do recrutamento se mencionará a circumetaucia de
ser voluntario ,

Art. 167.° Os commandantes do'! corpos cm que os
mancebos se alistarem como voluntarios, eommunicarão no
mez do dezembro do anno em que estes completarem de-
zanove annoa, o alistamento á respectiva ccmmissão de
recenseamento, a fim de que os mesmos mancebos, sejam

mas sujeitos ao' reconhecimento por
tenham o sêllo das estações onde
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incluidos no recenseamento, quando chegarem á idade
competcnte, e ao commandante di) districto de recruta-
mento respectivo para os fios designados na ultima parte
d~ ~:o Goo do artigo 2Goo, tendo em attenção que o do-
micIlio legal nem seruprt: é o da residcncia do mancebo
antes do alistamento, mas aquelle que obedece ás regras
do artigo 25.0

CAPI'l'ULO X

Refractarios

Art. lG8. ° 8criio notados pelos commandantes dos distri-
ctos de recrutamento e reserva como refractarios :

1.0 Os quc nito se apresentarem nas unidades activas
na época da incorporação (8 a 12 de nevem bro), ou os
qne, pertencendo-lhes por qualquer motivo o serviço na
segtn:da reserva, ainda que residam no ultramar, não estive-
rem lIlcorpOracl0s nas unidades ate o ultimo dia d'aqllelle
prazo;

2.° (!s snpplentes que não se apresentarem nas unida-
des adl\'as no dia mareado;
. 30° 0:-; recorridoe lia junta do recrutamento que, tendo
sIdo a~ttl·IHlo., na junta de recurso, nao se apresentarem
nas unHlades activas ou districto de reserva no dia mar-
c~(lo na respectiva guia ou, se a não possuirom, no pe-
norio (h incorporação;

40 ° Os remidos antes (la incorporação no activo qne,
tendo. pago a primeira prestação, ]):10 se apresentarem,
por SI 0\1 por seu representante, II. solicitar nova guia para
~~gar qualquer das outras prestações até vinte dias depois
d.aquolle em que terminou o prazo de seis meses, contado
a dat:, da guia an teri or ; •
50° eh que, residindo em pnís estrangeiro e por qual-

quer lllotivo dev.un incorporar-se na seguuda reserva, não
apresental'em, por si ou por seu representante, no com-
lll~n(l() do districto do rocrutumcnto o reserva, ate cento e
oitenta dias d 'pois de terminarem os trnbnlhos dn junta de
~ec~utaUlellto no respectivo concelho, a guia (modelo n. ° 22)
eVldalllCtÜ(' preencltilla com que prestaram juramento pe-

rant(' () eon~ul;
GoO Os suhstituidos, no caso do artigo 1G1.°, que não

se dtPl'cscntal't'tn c1epoil:;de avisados, delltro do prazo mar-
Ca o no l1H'smo artigo;

7.° 01:; qne tiveram concessão de amparo e que, no caso
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do artigo 145.°, não se apresentarem nas unidades acvasti
dentro elo prazo marcado no mesmo artigo.
§ unico, As notas produzem eft'eito desde o dia seguinte

áquelle <:::111 que a falta foi commettida, e serão averbadas
no livro do recrutamento, devendo os commandantes dos
districtos de recrutamento e reserva fazer a compotente
communicação aos commandantes das unidades activas, para
averbamento das referidas notas no livro de matricula,
quando os refractarios se apresentarem.

Art. 160.° Contra a imposição da nota de refractário pode
o interessado reclamar dentro de trinta dias, contados da
data a que se refere o paragrapho antecedente.
§ LU ~ó pode ser motivo de reclamação algum dos ca-

sos seguintes:
1.o Doença que absolutamente impossibilitasse o mancebo

de se apresentar, comprovada por attestado medico em
que se declare o tempo provavel que durou ou pode du-
rar a impossibilidade;

2.° Morte de ascendente, descendente, conjuge ou ir-
mão, occorrida durante os oito dias precedentes ao desi-
gnado para a apresentação, comprovada por attestado legal;

3. ° Interrupção soffrida no caminho por motivo de de-
sastre, comprovado por testemunhas;

4. o Demora na recepção ou extravio da corresponden-
cia do ultramar ou do estrangeiro, relativamente a mance-
bos ali residentes, ou outra cansa devida a força maior,
comprovada por attestado de funccionario competente da
Direcção Geral dos Correios ou de quem competir.
§ 2.° Logo que cessarem as causas apontadas, deverão

os indivíduos a que se refere o artigo 168.° apresentar-se
á auctoridac1e militar, nas unidades activas ou districtos
de reserva a que foram destinados, solicitando a guia ao
secretario da commissão do recenseamento aquelles que
d' ella carecerem.

a) A reclamação será enviada ao commandante do dis-
tricto de recrutamento c reserva, que a remetterá infor-
mada {I commissão militar de recrutamento,

b) O competente general decidirá a reclamação dentro de
trinta dias, contados da data cm que foi recebida no quar-
tel general.

Art, 170.0 Os cominandantes do districto de recruta-
mento o reserva, logo que a nota do refractário começar
a produsir os seus effoitos, nos termos do § unico do ar-
tigo 1G8.0, darüo conhecimento do facto ao secretario da
commissão de recenseamento, que averbará a qualificação
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de refractario na respectiva guia (modelo n o 0). Igual
communicação farão aos commandantes das unidades a que
os refractarios foram destinados, quando estes se apre-
sentarem.

Art. 171.0 Os commandantes dos districtos de recruta-
mento e reserva requisitarão dos chefes superiores de
policia civil elos concelhos ou bairros, dos delegados do
procurador regia, e do chefe da policia da emigração clan-
d:stinlt, as diligencias convenientes para que os refracta-
nos sejam capturados e mandados apresentar no corpo a
que houverem sido destinados, cumprindo a estas auctori-
dades satisfazer a requisição DQ mais curto prazo possivel.
Os mesmos commandantes de districto poderão fazer ca-.
pturar os alluelidos refracta rios por cabos ou sargentos
Idoneos, que requisitarão aos commandantes elas unidades
activas correspondentes, ou dos corpos mais proximos da
~ocalidade onde o refractario estiver. Tambem poderão ser
Incumbidos, pelos referidos commandantes, da captura dos
refractarios as praças de qualquer corpo regularmente or-
ganizado, ainda quando dependente de Ministerio estranho
ao da Guerra, mas neste caso quando hajam feito a com-
petente requisição á Secretaria da Guerra e sido devida-
mente auctorizadas,

Art. 172.0 Os refractarios serão sempre os primeiros a
(~estacal' para as possessões ultramarinas, e só podem ter
lIcença registada por trinta dias em cada anno, no segundo
e terceiro anuo de incorporação no activo, devendo no
quarto, quinto e sexto anno fazer serviço durante, pelo
lnenos, sessenta dias. Não podem ter licença disciplinar.
§ unico. Exceptuam-se os refractarios readmittidos.
Art. 173.0 Não se tendo apresentado o refractário den-

t~·o de dez dias, contados do dia 13 de novembro inclu-
SlVe, ou não tendo sido preso, o agente do l\linisterio
Publico da comarca om que o refracta rio foi recenseado,
por participação do commandante do districto ele recruta-
lllento e reserva ou de qualquer interessado, promoverá
que Sé faça execução nos bens do refractario, se os tiver,
até á quantia de 300~OOO réis, que dará entrada na res-
pectiva recebedoria o será considerada como remissão,
quando arrecadada na sua totalidade.
" § unico, Nem o começo, nem o cnrso da execução, fa-

1'11.0 cessar as diligencias para a captura do refractário.
Art. 174.° Os agentes policiaes e as praças de pret que

capturarem qualquer refractario, terão direito á quarta
parte do producto da execução a que se refere ° ar-
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tigo 173.",ou da remissão se o rcfractario se remir, rece-
bendo o seu supplente, do outra quarta parte, quantia pro·
porcioual ao tempo que tiver servido no activo. Se o sup-
plente for O captor, receberá tambem a parte que competia
aos agentes policiaes. O refractário que prestar o serviço
que pela ordem do sorteio lhe compete, terá direito a re-
ceber o remanescente do producto da execução. Se mais
de um individuo capturar o refractario , a quarta parte
acima mencionada será igualmente dividida pelos captores.

Art. 175.0 Os agentes do Ministerio Publico participa-
rão ao commandante do districto de recrutamento e re-
servil a entrada do producto da execução na recebedoria
. da comarca, logo que ella se effeetue.

Art. 1 7G.o O refractario, que for julgado incapaz do
serviço militar dentro de 11m anno, contado da data da in-
corporação na unidade activa do exercito ou da armada,
não terá baixa sem que soffra a pena de trinta dias de
prisão corrcccionul, a qual poderá remir pelo pagamento
de ÜOt$OOO róis, salvo desastre occorrido em serviço ou
por effeito do mesmo.

Art. 177.0 Quando qualquer mancebo for chamado a
supprir um refractario, poderá promover directa ou indire-
ctamente a captura d'elle, apresentando certificado passado
pelo commandante do districto de recrutamento c reserva
(modelo n. o 3:d), e todas as auctoridades adminietrativas, po-
liciaes, judiciaes ou militares, ficam obrigadas a dar-lhe
auxilio para este fim. A captura tarnbcm poderá ser feita
ou promovida nos mesmos termos por qualquer dos S01'-

teados no mesmo anno. .
Art. 178.° Incorporado o refractario na unidade activa,

será o supplente immediatamcnte transferido para a se-
gunda reserva, se pela ordem do sorteio, ou por outro mo-
tivo, não estiver legalmente obrigado ao serviço activo,

Art. 179.0 O~ captores, supplentes OH rcfractarios quc
se julgarem C0111 direito ás quantias especificadas no ar-
tigo 174.°, dirigir;io os seus requerimentos, pelas vias com-
petr-utes, ti Secretaria d:.t G uorra ou da Marinha, conforme
as circumstaucias, que farão a respectiva requisição ao
ministcrio da fazenda.
§ nnico. O direito ás referidas quantias prescreve logo

qUd passem dois annos contados ela scguinte formá:
Da data da captura do rcfractario para os captores;
Da <lata da execução para os .supplontes ;
Da data da incorporação na unidade activa para os re-

fractarios.
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CAPITULO XI

Compellidos

Art. 180.0 Deverão ser compellidos ao serviço activo:
l.o Os mancebos visivelmente aptos para esse serviço,

q~e forem encontrados sem resalva passada pelo respe-
ctivo commandante do districto de recrutamento e reserva.

2. o Os indivíduos até aos trinta annos, ainda que alistados
na segunda reserva, que intentarem sair do continente do
reino ou das ilhas adjacentes sem passaporte, ou fazendo
uso de passaporte falso, depois de julgados nos termos do
artigo 26. o do regulamento de 7 de abril de 1863, ou de
c~unprida a pena que l11E'sfor imposta nos termos do ar-
tJgo 226. o do codigo penal.
§ l..? Aos mancebos de que trata o n.? 1.0 d'este artigo

s~ será dada liberdade, sob fiança, pelo prazo de trinta
dIas, se a requererem para provarem que cumpriram ou
estão cumprindo os preceitos da lei do recrutamento ou
que não chegaram ainda ti idade legal de serem recensea-
dos, ou que, achando-se recenseados, não passou ainda o
prazo da incorporação (8 a 12 de novembro). Ü valor da
fiança será arbitrado pela auctoridade administrativa, e
por elle será executado o fiador, se não apresentar o
afiançado no prazo de tres dias depois de intimado para
este timo
S 2.° As auctoridudes que effectuarem a prisão, darito

s~mpre conhecimento ao mancebo do direito que lhe as-
SIste, nos termos do paragrapho anterior.

Art. 18t. o As auetcrid ades admiuistrativas e policiaes,d respectivos agentes, empregarão o maior cuidado cm
.eter e enviar os mancebos designados no n. o LOdo ar-
~lgO antecedente ao corpo mais proximo, a fim de serem
~nspeccionaa()s e mandados ulistar, se não forem julgados
lneapalles do serviço militar.
§ único. As auctoriIades militares deverão deter os

~ancebos a que se refere o artigo anterior, entregando-os
llllruediatmnente á auetoridade administrativa ou policial,
para os effeitos do S LOdo mesmo artigo, se elles assim
o sr' oo ICltarem, designando q1)em é o fiador.

Art. 182.° Se se reconhecer, depois do alistamento, que
o cOlUpcllido é refractario do exercito ou da armada, o
d°tnma~unnte do corpo proporá á Secretaria da Guerra ou
a l\[arlllha a mudança da qualificação e fará os averba-

lllentos convenientes nos respectivos registos.
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CAPITULO XII
Readmissões

Art. 183.° As readmissões das praças de pret do exer-
cito são concedidas nos termos do regulamento de 19 de
outubro de 1900, approvado por decreto da mesma data, e
as das praças da armada regem-se pela respectiva legis-
lação.

CAPITULO XIII
Penalidades

Art, 184.° As auctoridades, corporações, commissões de
recenseamento ou funccionarios publicos, aos quaes, indi-
vidual ou collectivamente, é imposta. alguma obrigação
pelas leis do recrutamento, serão responsaveis pela. falta
de cumprimento d'ella na parte que directamente lhes res-
peita, incorrerão nas penas de desobediencia qualificad-a,
quando não estejam impostas outras no codigo penal ou
em leis cspeciaes, c a sua. responsabilidade será accusada
pelo Ministerio Publico, perante o juizo ele policia correc-
cional, se não tiverem foro especial.
§ 1.° Sendo pessoa particular, a pena será de 506000

a 2001$000 róis, imposta também cm processo de policia
correccional.
§ 2.° Aos commandantes c donos de navios a que se

referem os §§ 1.0 e 2.° elo artigo 193.°, será imposta em
processo correccional a multa de 200t$000 réis no caso de
não apresentarem o mancebo ou não satisfizerem a remis-
são antecipada como é preceituado no n.? 1.0 do citado § 1.0
§ 3.° Os membros das commissões ele recenseamento

que, maliciosamente, deixarem de recensear algum mancebo
que o eleva ser, incorrem na pena ele prisão correccional
até seis meses.
§ 4.° Os membros das commissões de recenseamento

que, sem justa causa, se recusarem a servir, faltarem a
sessões, ou se recusarem a deliberar ou votar em negocies
em que não sejam interessadas pessoas que elles represen-
tem ou de que sejam consanguineos ou affins dentro do
3.° gmu da linha recta 011 collateral , segundo o direito
civil, incorrem na pena de desobcdicncia qualificada.
§ 5.° O secretario da com missão de recenseamento é

responsável pela regularidade do serviço da entrega das
guias, sendo-lhe imposta pelo Governo a pena de demissão
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do seu cargo de secretario da camara municipal, ou da
adminstl'ação do bairro, em qualquer caso de dolo ou ne-
gligencia.

Art. 185.° Todas e quaesquer pessoas particulares ou
auctoridades que, individual ou collectivamente, emprega-
rem meios illicitos, incriminados no codigo penal, para o
fim de excluir ou isentar algum individuo do serviço mili-
tar, ou fazê-lo substituir indevidamente por outrem, serão
puni~as conforme as prescripções d'aquelle coc1igo, salvo
o privilegio do fôro militar.

§.1. ° Os mancebos que propositadamente se houverem
mutIlado, ou houverem adquirido qualquer lesão ou defor-
midade para se eximirem do serviço militar, serão puni-
dos. com prisão correccional de tres a seis meses, sem
p.reJuizo da obrigação do serviço militar que for compa-
tlvel com G seu estado; e será punido com a mesma pena
o seu cumplice, se for medico, cirurgião ou pharmaceutico.
§ 2.° Verificando-se por observação clinica regular, que

h.ouve simulação de doença, lesão ou deformidade, será o
sImulador punido com prisão correccional de um a tres
meses e multa correspondente. .

A~·t. 186.° Aos indivíduos que faltarem ao cumprimento
elo disposto no artigo 27.° d'este regulamento será imposta,
em processo correccional, a multa dc 20~OOO a 50;$000 réis.
. Art. 187.° Serão punidos com a multa de 50~OOO a
200,$000 réis, imposta cm processo correccional:

1.0 Todos aquelles que acoutarem ou encobrirem em
sua casa ou em outro logar qualquer refractário ou dcser-
tor, sabendo que o é'

2 ° '. Todos aquelles que por algum modo favorecerem a
sua evasão ou contribuírem para ella ;
f 3.° Todos os que tomarem a seu serviço qualquer re-
ractario ou desertor, sabendo que o é.
§ 1.0 Na reincidencia, serão as multas dobradas .

. § 2.° Os ascendentes ou descendentes, o conjuge, os
Irmãos ou irmãs e os parentes por affinidadc nos mesmos
graus, são exceptuados da multa de que trata este artigo.
t Art. 188.° As guias respectivas ás multas de que tra-
arn ~s artigos antecedentes conterão os nomes, profissão
e resldencia dos multados, e a importancia da multa, para
Ser lanç:ada em receita especial.
I Art. 18G.o As quantias obtidas DOS termos d'este regu-
amento constituem receita do Estado, nos termos e para
Os fins consignados no § 4.0 do artigo 154.° e devem ser
-entt'egues na recebedoria do respectivo concelho.
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CAPITULO XIV

Disposições diversas

Art, 1~)O,o Em cada districto de recrutamento e reserva
haverá um Livro de recrutamento (modelo n.? 3ó) a cargo
dos respectivos commandantes, que, em face d'elle, pas-
sarão gratuitamente as certidões que lhes forem requeri-
das. Este livro será numerado e carimbado em todas as
folhas na repartição competente da Secretaria da Guerra,
terá termo de abertura e de encerramento aesignndo pelo
commaudante do districto do recrutamento e reserva, será
oscriptui-ado por ordem alphabetica de districtos adminis-
trati vos, procedendo-se ela mesma forma em relação aos
concelhos e freguesias, e rubricado em todas as folhas
pelo mesmo cornmnndante. Na casa «Observações» do
mesmo livro scrã» mencionadas todas as circumatancias
que possam interessar a si tuução militar do mancebo que
não estejam designadas nas ou tras casas.

~ unico. Ü5 commandantes dos districtos de recruta-
mento e reserva passarão resnlvus (modelos ll.''' :}3 e
34) aos mancebos quo forem adiados, excluidos OH isen-
tos.

Art, H.J1.o Os commandantes dos districtcs de recruta-
mento e reserva deverão participar aos commandantes elas
respectivas divisões militares todas as acções ou omissões
contrarias ús disposições contidas no presente regulamento
sobre as quaes lhes não competir provideuciar. quaesquer
q ue sejam as corporações, auotoridadcs ou indivíduos. mi-
litares ou civis, que por ellas sejam responeaveie, reunindo
todos os elementos de prova que puderem colligir. Aos
alludidos commanclantes cumpre )ll'omover scguidameu te
as diligencias necessarias para assegurar a rigorosa exe-
cução da lei, participando ao mesmo tempo os factos da
competencia do podcr judicial ao procurador regia junto
da Relação que tiver juvisdicção na localidade cm que se
commetteram as infracções do l'l'gulalllento, O Ministro
da Guerra, quando se derem casos extraordinarioe que es-
tejam em manifesta opposição aos principios de justiça c
igualdade que elevem manter-se nos serviços de recruta-
mento, tomará as providencias que julgar convenientes
para assegurar os legitimes direitos individuaes e os su-
periores in teresses elo exercito.
§ unieo. Para a execução das disposiçêes contidas no pre-
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sente regulamento, os commanduates dos districtoa ele re-
crutamento e reserva poderão recorrer directamente a
qualquer dos meios de intimação prescriptos no artigo 33.°,
e.mpregando neste serviço as pra~as a que se refere o ar-
tigo 171.0 quando tenham sido infrnctiferus as diligencias
que hajam solicitado por via de outras auc toridades ou
fllnccionarios, sendo competentes para chamar á fede do
concelho, a fim de serem ouvidas por elles proprios, nos
termos c com a sancção estabelecida na lcgislaçno geral
do reino para os tribunaes j udiciaes, qnae~<lller pessoas a
quem tenham de solicitar informações sobre assumpto de
recrutamento militar que as referidas pessoas são obriga-
das a prestar debaixo de juramento. Esta faculdade poderá
ser delegada em qualquer official do exercito, que trans-
mittirú as informações reduzidas a auto,

Art. 102. ° Não poderá SOl' provido em qualquer em-
prego publico o individuo que, tendo completado vinte
annos de idade, não mostre por certidão extrahida do
competente livro e passada pelo commandante do dis-
tricto de recrutamento e reserva, que foi recenseado e
cnlllpriu os preceitos da lei do recru tamento ou, se ainda
não tiverem terminado as operações <10recrutamento d'esse
anno , por certidão, passada pela commissão de recensea-
mento, de quc está recenseado :i data d'essc documento.

Al't. 1U3,o A nenhum individuo, maior de quatorze an-
noô, sujeito ao serviço militar, nem ás praças da segunda
rescrva sujeitas a serem chamadas ao serviço activo como
supplentes, se poderá concedei' passaporte p:ll'a fora do
c?ntinente do reino, ilhas adjacentes e possessões ultrama-
nnus sem que apresentem documento passado pelo com-
mandante do districto de recrutamento e reserva em que
provem que se remiram antecipadamente 110S termos do
u:tigo 155.° ou que se ucham Tivres da obrigação do ser-
Viço activo ou que, com relação ás praças de segunda re
serva, não estão sujeitos a ser chmnndos ao mesmo serviço
e.omo supplentes, devendo para estas executar- se o ur-
tigo 70.° do regulamento de reser vas.
§ 1.0 Os matriculados como tripulantes em navios por·

tugueses podem substituir a remissão antecipada por um
tel'lHO de fiança, pela mesma quantia, prestada pelo res-
pectivo commanrlante, ficando este obrigado:
.1:° A responder pelos trip nlantcs sujeitos ao serviço

uulttal' ou pela quantia da citada remiseão, incorrendo nas
multas c indemnizações legaes, dado o caso de desappa-
reciulCnto de algum d'elles, e se não provar, por doeu-
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ruento authentico, quc requisitou a sua captura ás auctori-
dades portuguesas dos portos onde el1cs tiverem desertado;

2.° A dar immediatamente parte da fuga de qualquer
d'esses tripulantes ao consul português do porto onde a
fuga se tiver dado, ficando o fugitivo considerado como
refracta rio.
§ 2.° Os donos dos navios são solidarios com os respe-

ctivos eommandantes na responsabilidade elo n. ° 1.0 do pa-
ragrapho anterior.
§ 3.° No caso de desapparecimento no alto mar, será

a communicação feita ao Ministorio dos Negocios da Mari-
nha e Ultramar.

Art. H)4.0 Os recrutas destinados ao serviço activo do
exercito (e bem assim os voluntarios) que cursarem com
aproveitamento algum dos cursos superiores ela Universi-
dade de Coimbra, da Escola Polytechnica do Lisboa, da
Academia Polytechnica do Porto, das Escolas Medico-Ci-
rurgicas de Lisboa, Porto e Funchal, do Instituto de Agro-
nomia e Veterinaria, do Instituto Industrial c Commercial
de Lisboa ou do Porto, serão incorporados nas respectivas
unidades no prazo normal da incorporação, podendo ser
transferidos para a segunda reserva, depois do seis meses
de serviço effectivo nos corpos designados pelo Ministério
da Guerra, se satisfizerem aos exames estabelecidos pelos
artigos 92.° ou 97.° do regulamento para a organisação
das reservas do exercito de 2 de novembro de 189U.
§ 1.0 O tempo de seis meses de serviço poderá ser di-

vidido até tres periodcs, um em cada anno, não se con-
tando as licenças ele qualquer natureza nem os dias de
doença e convalescença, tendo o Ministro da Guerra a fa-
culdade de augmentar o numero de periodos, quando se
derem circumstancias attendiveis.
§ 2.° Ás praças matriculadas em algum dos cursos acima

mencionados, os commandant s dos corpos concederão li-
cença registada durante o anno lectivo, emquanto cursa-
rem com aproveitamento, comprovado por certidão dos che-
fes dos estabelecimentos scientificos.
§ 3.° Se as pra<;as nao satisfizerem ao exame que as

habilite para official ou sargento de reserva, não llres será
contado o tempo de licença registada.
§ 4.° Aos voluntarios que tiverem licença especial, con-

cedida pela Secretaria da Guerra, para frequentarem as
disciplinas preparatorias dos diversos cursos da Escola elo
Exercito, nas escolas superiores ou industriaes e commer-
ciaes, e a todas as praças quo se mntricularem em algum



BOLE'rnr MILITAR DO ULTRAMAR N.o 3 247

dos cursos militares ela referida Escola que não completa-
rem o 1.° anno dos citados cursos, é applicavel o disposto
neste artigo c seus paragraphos.
§ 5.° Pela Secretaria da Guerra poderá ser concedida

licença registada aos voluntários para frequentarem os di-
versos estabelecimentos officiaes de instruccão não mencio-
nados neste artigo, não devendo, porem. ser-lhes dada
transfercncia para a paimeira reserva sem terem feito seis
meses ele serviço effectivo. A estas praças será descontado
todo o tempo que cursarem os estudos sem aproveitamento.
§ G.o Os alumnos do curso de engenharia civil da Es-

cola do Exercito, a quem pelo sorteio competir o serviço
nas unidades activas, serão considerados com licença para
estudos sem vencimento, levando-se-lhes em conta, porem,
como de serviço activo, o tempo que estiverem incorpo-
rados na companhia de alumnos. Igual contagem de tempo
será feita se a obrigação d'aquelle serviço lhes competir
depois de concluirern o respectivo curso.

A rt. 195.° Os cornmandantes dos districtos de recruta-
mento e reserva, os demais membros da junta de recruta-
mento e o medico adjunto, não devem nunca, emquanto
andarem pelos concelhos no serviço do recrutamento, hos-
pedar-se em casas de particulares, salvo sendo do paren-
tes proximos.
§ 1.° Igual preseripção serri observada pelos citados com-

mandantes quando passarem as revistas de inspecção aos
resel'vistas.
§ 2.° Quando na sede do concelho não haja absoluta-

mente qualquer casa, ainda que muito modesta, que receba
hospedes, o administrador do concelho providenciará de
forma que os officiaes mencionados neste artigo sejam abo-
letados.

Art. 196.° Os commandantes dos districtos de recruta-
mento e reserva prestarão todas as informações sobre as-
~llmpto do recrutamento que lhes forem solicitadas pelos
lUte~essados, podendo delegar este encargo em algum dos
OflicIRes cm s rviço no districto, runs nunca nos sargentos.

Ai-t, 197.° Nenhum militar incumbido do serviço do re-
crutamento poderá receber retribuição alguma, nem mes-
ruo a titulo de present , por qllaesquer indicações ou in-
~ormações officiaes ou particulares que tenha dado acórca
o recrutam nto .
. ~rt. 19 .0 J~ da cornpetencia do' juizes ele direito a de-

elSIlO .das reclamações eobre a nom a~ao dos vogues da
commlssao de r c nseamcnto e sobre a legitimidade das
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faltas o impedimento d'estes, a execução nos bcn» dos re-
fractarios e dos individues a quc se refere o § 0." do ar-
ngo 36.0 d'este regulamento, e a applicação das penalida-
des e multas de que trata o capitulo XIlI.

Art. H)\). o Em casos extraordinarios, S<lO auctorizados os
govcrnadores civis dos districtos a fixar novos prazos para
se proceder ao recenseamento, quaudc deixem de r -alizur-se
dentro do prazo marcado neste regulamento n'nlguin ou
em alguns concelhos. Do liSO que fizerem d'esta auctorizn-
ç1to darão immcdiato conhecimento {IS Secretarias do Reino
e da Guerm, indicando os motivos.
§ unico. Sempre quo os guv('I'nu<1ores civis usarem da

faculdade concedida por este artigo, cuuipr'irào immedia-
tamente o preceituado no urtigo 104.0

Art. 200.0 Ao serviço das caruuras munici paes, com-
missõcs do recenseamento e funccionnrius udmiuistrati vos,
em matcria de recrutamento, são applicaveis as providcn-
cias do artigo 4:31'>.° c seu ~ unico do ('()(ligo Admiuixtrntivo.

Art, 201.0 J\S despesas com ° recrutamento sào ou riga-
torias para as camaras municipaes, salvo os servir ..os da
exclusiva compctenciu (las nuotoridndcs militare".
§ unico. Serão isentos de sêllo os rcqucrhuentos, recln-

mações, recursos, documentos, rccoubccimcntos de nota-
rio o todos os actos do procel'f:io relativos a qualquer {Ipe-
ração do recrutamen to.

Art. 20~.o At6 15 elo julho do cada anno, os comman-
dantes dos di-trictos (10 recrutamento () reserva rcmette-
1'110 ao qnadel general da respeetiva (li\'iii>110 11m n,latorio
circumstanciado, rcferiao a :30 <lo junho, nc('rca do mudo
como foi feito o s(~I'vi<;o de rel'l'utallH'nto n·lativo ao con-
ting<,ntc do anno anterior, sendo l>s~e trabalho Heompa-
nhado dos eOIl\'cnientcs Illappas ei:itntistil'o~, conforlllc os
modelos n.OS 36 a 413.
§ Hnico. Todas as alterll<:1I 'S relativas a a<liamento,

tl'ansfcrencia para a J'cl'lerva, baixas do !;('I'\'i<;o, e q uaes-
qul"l' ontras que po!'sam intére~"ar a ci:itatistil'a, . prlo en-
viatlas mellsalmenté pelos cOlllmandantt's das 11l1idad(lR adi-
vas aos eommandantes dos di"tridos de recrutamento e
reserva.

Ad. ~O:3.o Os cOlllmandantes das divi"õ 'S fiselllizarão
todos os serviços do rccrutamento que ]lOl' este l'('gllla-
mento competem ás entidades militares Sll1l8 ~;ubordi-
nadas, participarão á Reel'ptaria da GUC1'I':t f}IH1.1qlll'l·irrc-
gul~l.I·idlHle pl'aticllrla PIll materia de recrutamento pelas
corpol'a~ões e auctoridade:ô civiH, e enviarão á II\C"I1H1.Sc-
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cretaria, até ao fim de agosto, os relatorios mencionados.
no artigo anterior, juntamente C0111 um relatório geral so-
bre o serviço do recrutamento no anuo findo,

S unico , Reunidos lia Secretaria da Guerra os relatórios
a que s refere o presente artigo, serão, pr-la repartição
respectiva, elaborados 08 convenientes mappas cstatisticos
os quaes serão publicados no Diario do (JIjVe1'11O e parte
não oflicia! das ordens do exercito,

Art. 201.0 As disposições d'cste regulamento bão appli-
caveis aos individues ele qualquer contingente que estejam
alistuclus ou venham a uhstar-se, c começarão a S(,I' exe-
cutadas lIO dia 1 de janeiro de 19()~ com as restrições es·
peeinlmcn te detcrminndas.

(1APITULO XY

Regime especial para os Açores e Madeira

AI't. 205,° O:> commandantcs militares dos Açores e Ma-
elci,"a , em materia ele recrutamento, tt em as mesmas attri-
LUH;õei; e devere:; (llle os connunndantt i'\ das divisões, com
as ('xcepc;j)('s ('xpres!'as neste capitulo,
, AI't. ~O!j.o O commnndunte milit.n- dos Açores li aucto-

l'1%Htlo Il. nomear até .luas juntas de recrutamento supple-
nh~lltal'e:> em c.uln distrieto de rr-crutumcuto c reserva
para, SI'gll1H10 11 facilidade d oonnuunicações, poderem
de~(,l1lpellhal' o serviço d0 CJue trata o artigo G'i',o* 1.0 A junta di! r crutmuento do districto funccioua na
sede (lo districto concelhos I'I'0XilllOS,* 2,° ,As juntas supplcmentares f;I~CIIl o serviço nos res-
talltps concellioe e sao eompostas dI' um official sup('riol'
Ou eapitíto, íjll3 ~er:\ n lJl'l'sidünle, e ele dois ofllcial's, me-
nos g"1'1I11nlHltls CllI mni:; llIocl!'l'nn:; 110 que aq,wll(~s, jlc'l't!'u-
Celltl'~ ao l'Pgilllcnto activo cOl'l'eSpnlHIl'llt , servindo de ee-
CI'et',II'io o mais lIlodl>rno, O llWtltCo adjunto sf\rá o Olltl'O
lll.ecllco (lo l'efel'ido regimellto, fll'ancltl o hO!:lpital reg-imen-
tal ~. ~ , 1 fi' "If ',"" H)I' ncecssarlO, a cargo ( • \l1ll <lCU tatl\'o CIVl ,'pra
\!1'1Il<1<l da r serva.
§ 3,° Um ~Hlrg(,llt() :lt'olllp,'lIlhal'iÍ a jUllta sllpplcrI1elltar

Pal"l CCl" I . t ~, " Vl<;O ( " P,WI''!I lIl'lll'HO,

t ~ 4,0 (Jnllllclo hnjll dilas jlllltas ~lIppl(,IllCnt31'(,s, o J\liniH-
d~rll) da UUPITa pl'ovidl<nl'i:m'l bobr(' a 1I0Jl1l'3(';ll) <lo 1111-
It'O militaI',
Al't. :!07,o O cOllllllalldante militar elo Açore!:l darà co-
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nhecimento á Secretaria da Guerra das nomeações que fi-
zer nos termos do artigo anterior e seus paragraphos.

Art, 208, ° Com a devida antecedencia serão communi-
cadas aos commandantes dos districtos de recrutamento e
reserva as nomeações, com designação dos concelhos em
que funccionam as juntas supplemeutnres, a fim de serem
enviadas aos presidentes a relação (modelo n. ° 44) dos man-
cebos recenseados que devem comparecer perante ajunta
para inspecção e sorteio. A referida relação será restituida
com os competentes averbamentos, relativos áquellas ope-
rações do reorutamento, depois de terminados os trabalhos.

Art. 209.° Os prazos marcados neste regulamento, a
• partir da resolução das reclamações sobre o recenseamento

(10 de maio) até à reunião da junta de recrutamento in-
clusive (1 de julho)', podem ser augmantados até vinte dias
mais em todas as ilhas, se assim for absolutamente neces-
sario por qualquer motivo imperioso.
§ unico. O commandanto militar dos Açores, quando

usar da auctcrização concedida neste artigo, assim o com-
municará ao commandante do districto do recrutamento e
reserva, a fim de fazer os avisos em tempo opportuno.

Art. 210.° 'rodas as reclamações e petições menciona-
das nos n.os 1.0 e 2.° <lo artigo 17.° serão resolvidas pelo
commandante militai' dos Açores, a quem s rão dirigidas
directamente, depois de apreciar o parecer do uma com-
missão composta dos trcs officiaes mais graduados em ser-
viço dependente do Ministerio da Guerra e residentes na
sede do cotnmando militar.
§ unico. Esta commissão tem as mesmas attcibuiçõas

que as commissõcs militares de recrutamento, c funccíona
conformo ó preceituado na secção v do capitulo I d'este
regulamento.

Art. 211.° Os recrutas a que se refere o artigo 120.0
não ser:w enviados para as escolas praticas, mas para os
corpos a que forem destinados.

Art. 212.0 Os presidentes das juntas supplcmentarcs
passarão a revista de inspecção aos reservistas na opoca
em que as mesmas juntas funccionarem nos concelhos.

Art. 213.0 O vencimento dos membros das juntas snp-
plementnres, dos medicos adjuntos o dos sarg ntos ó o
estipulado no artigo üD. o c seus paragraphos.

Art. 214.° O commandante militar da Madeira, em as-
sumpto do recrutamento, tem as mesmas attribuições que
o commandante militar dos Açores, nâo podendo, porem,
nomear mais elo que uma junta supplementar.
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Art. 215.0 Os mancebos que recorrerem das juntas de
~'ecrutamento dos Açores e Madeira e os recorridos, serão
lUspeccionados pela junta hospitalar que funccionar em
Lisboa, não tendo aquelles direito a transporte nem sub-
sidio.
§ uníco. Todos os que forem apurados para o serviço

militar, quer seja por confirmação da junta quer não, se-
rão destinados a corpos da guarnição de Lisboa, no caso
de lhes pertencer o serviço activo, salvo se tiverem re-
gressado ás ilhas antes da epoca da incorporação.

CAPITULO XVI

Disposições transitórias
•
Art. 216.0 A prescripção do serviço militar para os

~ancebos pertencentes a contingentes decretados até 1887
Inclusive, é de quinze annos contados da data do sorteio .
. Art. 217.0 A respeito dos mancebos pertencentes a con-
tmgentes decretados até 1895 inclusive, observar-se-lia o
seguinte:
1.o Os mancebos solicitarão a sua resalva e mais doeu-

mentos relativos ao recrutamento, nos termos da legisla-
ção anterior, ás commissões de recenseamento;

2.0 Os autos de refractários serão levantados DOS ter-
~os do regulamento de 29 de outubro de 1891, e remeto
tidos pelas commissões de recenseamento ao commandante
do districto de recrutamento e reserva, a fim de serem
presentes á commissão militar de recrutamento .
.3.0 Os supplentes continuam a ser chamados pelas COll1-

~Issões de recenseamento, e se algum se achar no ser-
ViÇOactivo em virtude da troca do numero, será chamado a
SUppl'it, fi. vacatura occorrida o mane bo com quem trocou;

4.0 s commandantes dos districtos ele recrutamento e
reserva escripturarão, em cad mos provisorios, as remis-
s3~s dos respectivos mancebos que lhes devem solicitar a
gUia especial para esse fim, communicando logo a remis-
slto á commis ão de recenseam nto, para ser notada no li-
'Iro competente .
• Art. 218.° Os individuos que, á data do regulamento de
6 de agosto de 189G, tinham mais de trinta annos de idade
e que, por qualquer motivo, deixaram de ser recenseados
lla epoea competente, podem ser nomeados para mpr gO!l
pUblH:os, com tanto que, alem do outros requisitos legues,
paguem o preço da r missão a que são obrigados os re-

G
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fractarios. As guias para este effeito (modelo semelhante ao
n." 31) serão passadas pelos commandantes dos districtos
de recrutamento e reserva a que pertencer a freguesia
em quc os referidos individuos estiverem domiciliados.

Art. 219.0 Os mancebos que se alistaram até 10 de se-
tembro de 1899 inclusive, e os menores a que se refere
a alinea d) do artigo 8.0 d'este regulamento alistados até
31 de dezembro de 1901, servem o tempo designado na
secção II do regulamento de 6 de agosto de 1896, con-
forme a natureza do seu alistamento.

Art. 220.0 Os voluntarios que se alistaram até 31 de de-
zembro de 1900 não são inscriptos no recenseamento.

Art. 221.0 Os remidos e os dispensados do serviço activo
em virtude do preceituado no regulamento de 6 de agosto
de 1896 servem o tempo marcado no § 4.0 do artigo 6. o do
citado regulamento, augmentado de tres annos na segunda
reserva para os que se alistaram depois de 10 de setembro
de 1899.

Art. 222.0 Os autos de desertor serão archivados e
mandados ficar sem effeito os processos instaurados con-
tra os desertores ainda não julgados, a que se refere o
artigo 107.0 do regulamento de 6 de agosto de 1896,
sendo-lhes, porem, dada a qualificação de refractario, se
a não ti verem já por ter faltado á junta districtal.
§ unico.Aos recrutas dos contiugentes decretados até 1901

inclusive, que faltarem á apresentação nas unidades activas
ou de reserva é applicavel o disposto neste artigo e nos ar-
tigos 10·Lo a 106. o do regulamento de 6 de agosto de 1 96.

Art. 223.° Depois de 31 de dezembro do presente anno,
as commissões militares de recrutamento tomarão conhe-
cimento, para os effeitos d'este regulamento, dos autos de
refractário levantados aos recrutas dos contingentes decre-
tados ató 1901 inclusive, por terem faltado á junta distri-
etal de inspecção.

Art. 224. o As dispensas do serviço activo e da primeira
reserva permittidas pela legislação anterior continuam a
ser concedidas pelos juizes de direito até 31 de dezembro
do corrente anno. Depois d'esta data, somente são admit-
tidas as petições a que se refere o n. o LOdo artigo 17.0
d'este regulamento, nos termos do capitulo VII, qualquer
que seja o contingente a que o peticionario pertença,

Art. 225.0 Começa a ter execução desde a data da pu-
blicação d'este regulamento:

1.o O estatuido na secção II do capitulo VIII sobre re-
missões;
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.,"
2. o O disposto no artigo 155.° sobre ausencia do reino, po-

dendo os mancebos que já estiverem residindo em país es-
trangeiro remir-se por 150· 000 réis, sendo depois levan-
tada a caução ou hypotbeca áquelles que a prestarüm ;

3.° O disposto no capitulo IX acêrca dos voluntarioso
Al't. 226." O disposto DI) artigo 120.° começará a ter

execução no dia 1 de fevereiro de 1902.
Paço, em 24 de dezembro de 1901 Luiz Augusto Pi-

mentel Pinto.
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Tabella para uso das juntas de inspecção

Doenças e deformidades que Isentam do serviço militar

Doenças geraes

1 .Alcoolismo com desordens bem caracterizadas.
2 Caehextas,
1$ Diabetes.
4 Escorbnto.
5 Escrofulose, bem caracterizada.
6 G()tta.
7 Falta sensivel de robustez, caracterizada por insufficicneia,

proporcionalmente á idade, do desenvolvimento dos systemas
muscular e ósseo, achatamento do thorax, perímetro thoracico
inferior 1\ metade de altura e pallidez da pclle e das muco-
sas.- (Vide observação I).

8 Intoxicações ehronleas, bem caracterizadas: satumismo, hy-
drargyrismo, phosphorismo ou outras.

9 Lithlases.
10 Lymphadenln,
11 Obesidade, causando embaraços II marcha ou á equitação.
12 Paludismo chronlco, com alterações visceraes.
13 Rheumntlsmo, com signnes objectivos manifestos.
14 Syphll ls, manifestada por uccidentes secundarios graves ou por

aceidentes terciarios, quando se manifestem ineuraveis depois
de duas isenções temporárias successivas, - (Vide observa-
ção I).

15 Tuberculose, ainda quando só fundamentadamente presumida.

Doenças communs aos diversos systemas e apparelhos

16 Corpos estranhos, alojados em orgão, onde causem perturbação
de funcções organieas importantes ou de movimentos neces-
sarioa ao serviço militar.

17 Fistllla8, de muito demorado ou t1ifficil tratamento.
18 Herulns visceraes, em qualquer grau.
19 ~l'ulJlores benignos que, não sendo do faeil cura, pelo seu nu-

mero, volume ou sede prejudiquem importantes funcçõcs
orgauicas ou actos militares iudispensaveis.

20 Tumores malignos.
21 Ulceras de mau caracter.

Doenças localizadas

22 Acromegalla.
23 Ataxia locomotriz progressiva.
24 AtrOl)ltia muscular progressiva.
25 Chorca. - Athetose.
26 Doença de Bnsedow,
27 EplLcpslll, sob qualquer das suas formas.
28 Hystcrla, bem definida.

Systumu nervoso
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29 Mal perfu rante,
30 Myxoedema.
31 Nellra~thenla, de forma grave.
3~ Paralystn agitante.
33 Paralysíns oentrnes.
31 Paralyslns pertpherlcas, quando determinem notavel impo-

tencia funecional.
:35 Pnralysin geral progressiva.
36 Psychoses, comprehendcndo, como estado mórbido indepen-

dente, desde as mais graves manifestações anormaes dos phe-
uomcnos psychicos, até ás mais simples dysgenesias cercbraes

:17 Soumainbuü UIO. - Oatalepsla,
38 Scleroses medullares,
39 Ties convulsivos, bem definidos.

.Appar-elho visual

40 Amanro'e. - Amblyopla.
41 AstlgulatlsUlo, reduzindo consideravelmente a agudeza visual,

em ambos os olhos.
42 Descotlamento da choroitle ou da retina.
43 Estrnl.lislllo, permanente c em grau tal que, dirigida a pupilla

de um dos olhos para a frente, o limbo corneauo do outro
toquc o angulo interno ou externo do olho.

44 HIallcOIIIII.
4& Inflammnção ehronlca tia membranas, de um ou ambos os

olhos.

I
para cuja correcção, depois de paraly-

46 Myopia sada a accommodação, seja neccaaario
47 Hmermctl·opla...... o emprego dc lentes de quatro ou mais

dioptrias para ambos os olhos.
48 Nevrite optlen, -Atropbla do nervo optlco-
49 Mydriase 'jderivadas respectivamente da paralysia
?O Myosis.. . . . . . . . . . . . . ou espasmo da acoommodação.
:>1 Opacidade das membranas ou dos meios transparentes, de

um ou de ambos os olhos, difficultando o exercício da visão.
52 Par I' . 1dos musculos dos olhos, quando perma-
53 Esp!sJ Slll .•• , • • . . . • . nentcs c perturbando considernvel-

mo... . . .. .... mente a visão.
fi! Pteryglon, invadindo o campo pupillar sob a acção da luz mo-
, dcrnda .
•>~ StaphyloUla.
51>Synechíns, anteriores ou posteriores, com atresia ou occlusão
r. da pupilln.
07 Blepbarite ehronlca, com perda de grande numero de pesta-

nas, ou com cndurecimento do rebordo palpebral.
~8 Dlleryoadelllte chronica. - Daeryoeystítu chronica.
·>n 'l'umur 011 üstula lncrymnes,

Appurolho uu dit ivo

HO lllnallllllaçilo chroulca do ouvido, com diminuição scnsivd da
funcção bi-nuriculal' ou com corrimento pUl'ifonnc do um ou
dc ambos os ouvidos.
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61 Polypo ou tumor do canal auditIvo, prejudicando notável
mente a funeção bi-auricular,

62 Surdez perurauente, representada por considerável dysecia de
ambos os ouvidos ou por completa cophose de UIl1.

63 Vertigem de ~leniere.

Or-gãos de phorração e da r-esptr-ação

64 Ozenn, bem carneterb-ada.
65 Phlegmnsias chronlcas, bem definidas o graves, da Iarynge,

trachéa ou bronchios, com depauperação organica ; e pblegma-
sias chronicas dos pulmões ou pleuras.

66 Paralysln dos musculus Iaryngeos, com lesão funccional im-
portante.

67 Gagul'z bem accentuada, tornando difficil exprimir a palavra ou
fazê-la entender.

68 Mud('z.
69 Bronchectasla, - ~tcno8e hronchlca,
70 EIIII)hysPUlIl, ateleetasln, sclerose pulmonares.
71 Adherencills, espessamentos ou derramamentos pleuritleos.
72 Pneumothorax, hydrupneuuiuthornx, pyupneuurotlíorúx,
73 Asthllla, bem comprovada.

Appnr-ol ho digestivo

74 Falta ou Ileteril'l'açllO de grande numero de dentes, pertur-
bando consideravelmente a mastigação.

75 Hype rtrophía das amygdala», quando ambas, pelo seu volume,
toquem a uvula e dilliculrcm conaidcravel e permanente-
mente a respiração ou a deglutição.

76 Inüauuuações graves e chruní-
eas da bo-a, pharynge, esopha-
go, estomago e intestinos.

77 Stenose da pharynge ou do eso-
phago.

78 Gastrectasla.
79 Dyspepslns gastrfca ou gastro- - Vide observação VI.

Intestinal, c h r o n ic a s com
apreciável depauperação orga-
nica.

80 Ulcera do estomago ou dos Intes-
tinos. J

81 Hemorrholdas, volumosas ou multiplicadas.
82 Procldencla ou prolnpso do recto.
83 Constricçi1O orgaulcn, cousideravel, do anus ou do recto.
84 Anns anormal.
85 AlfecçOes chrouicas e graves do figado, baço ou pancreas. _

Vide observação VI.
86 Peritonite chronica.

Appc relho circnlulorio
87 Aneurisma.
88 Arteriosclerose.
89 AtrophIn, degenerescencIns, ou hypertrophla do myocardio.
90 Ifydropericardio.
9l Dllataçi10 do coração ou dos grossos vasos.
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92 Inllammações chronica do endocárdio, myocardio, pericar-
dio, arterias ou veias.

93 Lesões valvulares,
9-1 Nevros('s, bem d fluidas.
95 ymphyse cnrdlaca.
96 Variz('s grossas, extensas, multiplicadas ou embaraçando os

movimentos.

Apparelho gen íto-ur-ínur-ío

97 AIHJrto considcravel da urethra.
98 Calculos.
99 Cystite chronlea,
100 Doen~n do Addi SOIl.
101 EctO))in reunl,
102 Incontlneucla de urina. .
10a Nepllrit(' chroníca,
I01 l)ro~tllt ite cllronicn.- Hypertropliía da })rostatn.- Cálculos

prostat iCOR.
105 lIydroc('Il', muito volumoso ou symptomatieo de lesão aprecia.

vel (los orgãos.
106 AtrOI)llia, consideravel de ambos os testiculos.
1107EJliílpadill~.-IIYPoSI)adi!ls, situado pura trás do freio prepucial.
08 H('llll\toc('le da tuníca vaginal.
109 neten~ilo, permanente, de um t stieulo no canal ou no annel

inglliIIH,es.
110 Vicio~ d(' conformação da bexiga.

Al uculnçõe», musculos, OSsos e synovius

111 AdIte" I112 Atrol:t~ela!! musculares ou tendinosna, de que resulte
113 Retl'j\~I;.~""" diffieuldude de movimentos impor.
114 R C~v(,R .. . • • • • . tantos.
11- upturns .. " ......
;) L('sõ('~ chrontcas dos ossos, articulações ou cartilagens, pro-

duzindo deformidades ou perturbação do funcções impor.
tautr-s.11(j yno,'it('~ chronicas, difficultando O livre exerci cio dos movi-
melltOB neccs arios para o serviço militar.

['"nu
117 AClll\ chronieo da fac':, occupundo grande uperficie ou dando
118 mau aspecto.

Albinismo total.- A.lbini~lllo parcial, dando mau aspecto ou
11(1 perturhando a vi ão.
12U ~rOlllhydro~o.
121 ~ I\lvl('Íl', extensa ou disseminada cm pontos multíplos.
122 El)hltlro~(', quando t nha provo ado Icsõ s da pelle.
123 EcthYIllIl···········1
124 1 CZl'mn .•.••... ".
125 I eth}os(· , .
126 LI~~I~,tl~go de caract r chronico quando occupom
127 l'('IJlPhig~"""""\ grandes sup ·rficies.
12 l'ityri si ... •
1'>\) P Il " ..la;) ,Moril\~1 .. . ,

~cl('ro<l('l·mia .



2:")8 BOLETnI MILITAR DO ULTRAMAR N.o a

131 Elephantíasís,
132 Lepra.
1313Lupus.
134 Sycosis.
135 'J'illha.

Deformidades

13" '" . l' caracterizando-se por estaturas anormaes,
U l' anlsmo • . . . . . . . . . . I d d d ~ t13~ g' t· acompan ia as e esproporçao eu re
, 19an ISIIIO . . . . . . . . as di versas regiões do corpo.

138 Osslfieaçjto incompleta do crnneo.
139 Vicio de conformação do C.1'I\IICO,impedindo absolutamente o

uso do capacete ou da barrctina.
14.0 Coloboma palpebral, quando extenso e dividindo a palpebra

em toda a sua grossura.
141 Lagopbtalmín, deixando permanentemente a descoberto a pu-

pilln.
142 Blepharoptosc, conaidcravel c perturbando a visão.
143 Betropíon, entropíon, ankyloblephnrou, symblephuron, epí-

cantlde, só quando dêem notavelmente mau aspecto, ou
causem irr-itaçâo parmanente.

144. Tricltiase, extensa e com pannus keratico.
145 ExoplttaIUlia.- Micl·ophthalmia.
146 Aphakia.- Deslocação do crystnlltno,
147 Atresia <10 canal auditivo.
148 Dívlsão, hypertrophia e atrophla lIa Iingua, com alteração

funcclonal uotavel.
149 Destruição ou perfurnção da abobada palatina, dando scnsi-

vel nasalação da voz.
150 Labio Ieporíue, a menos que não seja poueo extenso e não al-

tere consideravelmente a physlonomin.
151 Vicio de coníorumção da uiaxllln ínrerlor, quando considera-

ve!.
152 Papeira, vplumosa c de caracter incurável.
153 ']'ortieoUo, de causa permanente.
154 Vicios de eonformnçüo do )JeRCOçO, que, por sua natureza c

sede, produzam mau aspecto sensivel ou embaracem a res-
piração ou a circulação, ou o uso do uniforme.

155 GiblJosldade (cyphose; scoltose, lordose), quando bastante
pronunciada para determinar má appareneia ou impedir o
uso do fardamento e equipamento, ou quando acompanhada
de deslocação consecutiva dos ossos da espadoa ou da ba-
cia.

156 Splna bHlda.
157 Proemínencín do stcmo, em forma de quilha, com deformação

cousldcravcl das coatellas,
158 Depresaão do sterno, muito cousideravel com reviramento do

appcndice para dentro ou para fora.
159 Desvio pareial <10 sterno, das ecstcllas ou das cnrtllngens,

quando bem pronunciado.
160 Achatamento de 11111 dORIndos 110thorax, quando considera-

ve!.
161 Vicios de cOllformaç1tp daR claviculaR ou das OlllOllllltll~, só

((uando impossibilitem absolutamente os movimentos milita-
res.

162 'J'ranRIJosi~ãO rOllgenHa (lo comção.

•
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163 Designaltlade notável entre o €omprimento dos membros supe-
riores, levada a ponto de prejudicar a harmonia dos movi-
mentos.

164 Desvio eousideravel do antebraço sobre o braço.
165 Luxação permanente do nollex,
166 Ankyloses multíplas dos dedos, impedindo os movimentos in-

dispensaveis para o serviço.
167 Dedos palmados ou dedos suprauumeraríos, quando se oppo-

nham a execução dos neccssarioa movimentos.
1138Rigidez, curvatura, Ilexão, extensão permanente tle Ulll ou

mais dedos, só quando embaracem consideravelmente os mo-
vimentos necessurios ao sorvieo.

169 Derormação notnvel dos ossos d'a pelve, produzindo embaraço
sensivel IlS funeções organicas 01\ aos movimentos militares,

170 Joelho valgo, quando, tocando-se os eondylos do fémur, fiquem
os malleolos internos afastados 10 centimetrospelo menos.

171 Joelho varo, quando, tocando-se os malleolos internos, fiquem
os condylos do fémur di tanciados mais de 10 centimetros.

172 Desigualdade das dimensões dos membros inferiores, dando
uma. differença de 3 centimetros, ou detcrminando conside-
ravel claudicação.

173 Pé valgo, varo, equíno e talu •
174 Pé arqueado, só quando, pelo coneidernvcl arqueamento, recla-

me o uso de calçado especial.
175 Pé ehato, só quando haja saliencia anormal do astragalo e do

scapholdo abaixo do malleolo interno, ou o prolongamento
do eixo ela perna fique muito para dentro do eixo do pé.

176 Luxação permanente do dedo grande ou (la sua articulação
Inter-phalanglaua,

177 Deuo upranumernrtos, só quando seja mais de um cm cada
pó, ou quando, ainda que um só, pela. sua viciosa poaição,
impeça o uso do calçado regulamentar.

17 Dedos em martello, só quando as unhas toquem no chão e as
articulações phalango-phalanginnas apresentem angulo sa-
licnte e doloroso.

179 Cavalgamento dos dedo, só quando permanente, exagerado e
completo, impedindo sensivelmente a marcha.

180 Ankylose das artículaçõe scapule-hnmeral, humero-enbítal,
radíe-carplca, Ilío-temnrnl, remuro-tíbínl, ou tíbto-tarsíea,

181 Pseudarthrose,
1 2 Cnllo o seo, disforme.
1 3 Cnllos, só muito excepcionalmente, pelo seu numero, situação

graudcaa ou profundidade da raiz, que desça abaixo da,
derme. .

la) Exten as, adhercntes, com perda dcsubstan-
cin óssea ou com perda considerável do sub-
stancia muscular.

b) Pouco consistentes, quando nos membros in-
Cicatrizes.. . . ~eriorcs. . .. .

I

C) Difficultaudo os movimentos indiapensaveis ao
serviço.

d) Produzindo obstaculo ao porte do fardamento,
armamento ou equipamento.

e) Produzindo notavelmente mau aspecto.

1 -1

1 5 Perda de UIII olho ou do seu 11110.
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186 Perda Ire uma parte cousideravel tlo:nariz.
187 Perda de uma grande parte do pavilhão de uma 01·e111a.
188 Perda eonstderavel de qualquer dos labioso
189 Perda de parte da Iingun, difficultando a palavra.
190 Perda do pollegar ou de uma das suas phalanges,
191 Perda do íudlcador díroíto ou de duas das suas phalanges,
192 Perda de dois dedos ou de duas phalanges de cada um.
1!)3 Perda tle duas phalauges do dedo médio e de uma do índí-

cador,
1!)1 Perda simultanea tle uma phalange do dedo índíeauor, médio

e annular,
195 Perda de uma phalange do dedo grande do pé.
196 Perda siumltanea de dois dedos contíguos.
197 Perda síumltanea de uma phalange nos quatro dedo pe-

quenos.
198 Perda consideravel do penís,
199 Perda de ambos os testiculoso
200 1'odas as mais perdas ou deformidades, em qualquer parte do

corpo, ditlicultando as funcções da economia, produzindo
manifesto embaraço ao uso do uniforme, á conducção do ar-
mamento ou equipamento, estorvando a equitaçâo ou o ma-
nejo das armas, ou prejudicando notavelmente a apparencia
militar.

Observações

I A falta sensivcl de robustez, tal como a define o 11.° 7, é mo-
tivo de isenção temperaria nas primeiras inspecções, n qual
só se podo tornar definitiva, na ultima inspecção a que o
mancebo houver de ser submcttido. O estado de an mia,
o de fraqueza geral, quc não chegue aos limites marcados
no n.O 7 da tabella c o de convalescença de doença gravc,
e os CRSOSde syphilis reclamam a isenção tempornrla, até
até ao limite marcado neste regulnmento.

II O estado de doença aguda, quuudo não seja de caracter es-
scncialmcnte ligeiro c benigno, pode determinar a isenção
temperaria.

III A falta de altura, para o mini mo exigido para o serviço, quando
fOI' de 1 ccntimetro apenas, c se der em mancebo, cujo des-
envolvimento organico não esteja completo, reclama a isen-
ção temporaria, c só na ultima inspecção, não se dando o
crescimento, se julgará isento o mancebo definitivamente.

IV Todas as condições pathologicas exaradas na tabella, quando
sejam de natureza curável ou remediável por quaesquer
processos, bem como IlquellHs que o tcmpo e o progresso da
idade possam corrigir, reclamam a isenção temperaria, até
ao limite marcado nestc regulamento.

V As condições pathologiclls dc cara~ter pcrmanentc c dc im-
po~sivel correcção, qn~ndo bcm evidcntcs c de flU·iI apre-
ciação nas sessõl's da juutns, são as unicas quc dcterminam
logo o julg-amcnto dc iscnç[o definitiVI~.

VI As doenras de difficil vcrificnção nas BC~SÕ('Sda junto. e as
de possivel simulação, não isentam do scrviço Hcnão depois
de vel'ificadas e reconhccidas por observnção regulllr 110
hospital militar mais proxilllO, devendo, parn isso, ser apu-
rados sob cOlldiç[o, os manccbos quc 118 allegnrtllH, c, quando
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forem iucorpora-los nas unidades acti vas do exercito ou da
armada por lhes pert cncer a obrigaçã« d'este serviço, entrar
nos referidos hospitnes para serem observados. As dr-enças
inscriptas nos n.·· 76, 77, 78,79,80 e 85 reclamam o apu-
rami-nto condicional, salvo os casos de serem tào ligeiras
que possam permittir o apuramento definitivo.

VII As doenças de manifestações intcrmittentes, C0ll10 a asthma
nervosa, a epilepsia ou outras, quando não apresentem esty-
gmas próprios e claros, não determinam observaçâo hospi-
talar, nem isentam do serviço, senão quando reconhecidas,
depois tio alistamento, por um ou mais medicos dos corpos,
que, com a dcscripção do que observarem, fado apresentar
casas praças às juntas, IlOS termos ordinarios.

VIII Das disposições do numero ant cedente, exceptuam-se as ps)'-
choses intermittentes, que, logo que sejam aflirmadas por
um attestado medico ou suspeitadas pela junta de inspec-
~ão, serão mandadas observar, nos termos da ob-ervnção VI.

IX As juntas, com respeito aos mancebos julgados aptos, men-
cionarão, lia sua opinião, se o são para todas as armas e de
prefercncia para qual, ou se o são exclusivamente para uma
d'ellas.

X A mutilação volunta ria ou a voluntaria acquisição de doença
que impossibilite para o sei' viço de qualquer arma, não
será motivo de isenção, quando os mauc bos em taes con-
dições possam ainda servir em qualquer das companhias
de suurle, de subsistencins 011 de equipngeus, pam as quaes
serão logo apurados, alem da responsabilidade criminal em
(1'1epossam incorrer.

XI Xos casca de lesão considcrav el c de absoluta noroi iedade,
taes como, cegueira cornpl ta, perda de mão ou pé, ou mu-
dez permanente', a respecti va camara municipal farlÍ lavrar
um auto de vcrificução CIO sessâo publicn, com nssistcncia
do admini-trnrlor do concelho, mcdicos do partido, pnrocho
e rezedor, podendo os mancebos, quando não houverrccla-
mação cm contrario, ser dispeusndos de se apresentarem
perante IIS juntas de recrutamento, se cllns, cm vista do
uuto, julgurem dispem avel Il sua eompar, ncia.

XII Outroronto acontecerá com os mancebos que npresPlltem cer-
tidão de tercm sido tratados de psyehoses graves nos hos-
pib\es de aUenados do pnis.

XIII Quaudo, no mesmo mancebo, se dêem causas multiplas de
iS~llçào. embol'll.c!\dn uma d'ellas tlc per si não attinja o grau
lIlarcarlo na tnhrllll, as jUlltns julgar:l0 n:\ sua conHcieneia
(' bom eriterio sobre a aptidilo ao~olutlL ou rel>ttiva dos ins-
pcccionados, e nestc caso, COIllO cm todos, ter:\o sempre
pl'esente o yerdadeil'o espirito da lei, que é aproveitar para
() scrviço todos quantos nellc forem apl'oVl'itnveis, c 'xeluir
d'clle tO(}1)8 quantos ~cjam inuteis Ollpr('jlldiciaes, ou pos-
sam Illt fileil'lL aggl'av!\r o cstado de umnjá pl'eearia sallde,
tcndo de intcl'pretrnr neste sentido as palavms notcH'cl, im-
l>ul'/cwle, cOlIsirlt'l'avl'l, ,."ZIWW80,mallljf!slo, sellsil'el, e outrAS
II1pl'cgadas nf\ rcdacção.

XIV A presente tabella regc para o julgamento dos \'olnlltal'ioH,
eompellidQs, substitutos e l'eadmittidos. 'rodada, a resolu-
ção definitiva tão ~omellte pn.rl\ o alistam nto corno yolun-
tario pode pl'orogar-se anllualmcllte até ao prazo e1l1que
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seria perrnittida a isenção temperaria quando os mancebos
fossem chamados pela lei do recrutamento; e nas readrnis-
sões deverá ter-se cm consideração IIS aptidões provadas
pelo modo como as praças tccm servido, e os direitos que
ellas possam vir a adquirir, com mais uma readmissão,
alem das já concedidas.

Paço, em 24 de dezembro de 1901. = Luiz Augusto Pi-
mentel Pinto.

,
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MODELO N.· 1

Dislriclo adnnnistratiro de ••• Concelho (ou bairro) de ."

COMMlssAo DE RECENSEAMENTO MILITAR

A commissão, em desempenho do preceito do § 2.' do artigo 22.'
do regulamento dos serviços do recrutamento, faz saber que, na pri-
meira quinta feira do mês de janeiro de ... , terá. logur a primeira
sessão para a inscrlpção no recenseamento militar de todos os man-

cebos dentro da idade legal.

Mais faz saber que todos os mancebos que até 3 I de dezembro
de ... (designar o anno anterior ao do recenseamento) j(l tiverem

completado 19 annos de idade, e que ainda não tenham sido recen-
seados, são obrigados a participar, durante o mês de janeiro, II. com-
missão de recenseamento, que chegaram:!. idade de ser inseriptos

no recenseamento militar. Igual participação deve ser feita pelos
paes, tutores, ou pessoas de que os mancebos dependam. Á falta de
cumprimento d'esta obrigação corresponde a pena de 20~OOOa
50~OOOréis de multa.

O que se faz publico, para conhecimento dos interessados e para
que quaesquer pessoas possam Apresentar li. commissão os esclare-

cimentos que julgarem convenientes.

Sala da commissão, em '" de ... de ln ...

O Presidente,

l/. "

N. B. Edital semelhante deve publicar-se eom autccedcucía sem-
pre que a commissão se reunir.
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Districlo administrativo de •••

l\lODELO x- 4

Concelho (011 bairro) de •••

COMMlssAo DE RECENSEAMENTO MILITAR

Iiecruiamento de 19 ...

Cedula passada pelo presidente da commissão de recenseamento,
a favor do mancebo abaixo mencionado, para lhe servir de rcsalva
desde a época do recenseamento até o dia cm que for chamado :\
junta de recrutamento.

~ I ~ __ II.: Contingente

l: I~ ~: ~
] ~ ~ ~ I ~ 1 _g .s j Observações

~ .~ 11~i§ ~,1 ~I
____ ~_.I__~__ ;__z_ ~I'::'~I~~I --

I
I
I

Nome,
sobrenome

e
nppcllldo

Sala da commissão, cm •.• de .. ' de 19, ..

Slgn"e. earactortstlcos

Altura, •. metros v • • centímetros , .. millimetros.
Olhos., .
Nariz" .
Boca .•.
Cabclto .
Barba .
H08tO .. ,
Côr '"

Slgllaes particulares

O Presidente,
F,.,

(Lognr do 86110),
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MODELO N.o 8

•• " a llirisãe militar Dislriclo de recrutamenlo e reserva 11,°

Recrutamento de 19...

Aviso para comparecimento dos mancebos recenseados
perante a junta de recrutamento para inspecção sanitaria

e sorteio
COllcdho (ou L~irro) d ••• Freguesia d , •• (ou grupo)

P .... (posto), commnndautc do districto de recrutamento e re-
serva n.O ... , faço publico quc os mancebos constantes d'esta rela-
ção, recenseados no presente anJ10 de 19... para. o serviço mi-
litar, devem comparecer nos dias abaixo indicados, (indicar a sede
do concelho e o local da rcunião da junta) a fim de se apresentarem
II. junta de recrutamento para serem inspeccionados e em seguida
sorteados, devendo para esse effcito solicitai', até á véspera do dia
em que teem de comparecer, a competente guia ao secretario da
commissão de rccensenmento. •

I Quando
Naturalidudo devem

comparecer
Í1junta-- ------..Nome.

f

Filiação Observações.~ o o
""" c:; 'il

" ~"" ...
e " .. "o iS iS '"'" o :::J

- - - --- - --- -

.
rara os que houverem sido receuseados cm distrietos de recru-

tamento diversos e que tenham obtido a respectiva concessão, a
inspecção verificar-sc-ha na sede d'este distrlcto de recrutamento
(indicar a localidade séde do distrieto) n08 dias ... do mês dr ...
de 19 ...

Quartel em .'., ... de ." de UI ...

(Logar do sêllo).

O Commandante do districto de recrutamento e reserva,
F ...
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MODELO x- 9

Dislriclo admini)lralivo de ••. Conrelho (ou bairro) de ••

Guia de apresentação

Marcha para ... , a apresentar-se ao commandante do districto de recrutamento e reserva n.? ... , a fim de ser inspeccionado e sorteado,
prestando em seguida juramento de fidelidade se for apurado, o mancebo abaixo mencionado. Vae abonado da quantia de •.. (por extenso)
correspondente ao subsidio de 120 róis dinrioa que lhc compete, nos termos do § uuico do artigo 71.° do rcgulamento dos serviços do recruta-
menta. E, para ser como tal reconhecido, se lhe passou a presente guia, que vae nssigunda pelo secretario da comrniseão de recenseamento
d'este concelho (ou bairro).

Data
do Contingente

~ nascimento
Naturalidade Signac. caraeteri.Ueos

a que pertence
o ou Re.ldcnela dOI paea e por onde

"" baptismo foi recenaeado
~ (b)
Q,
Q,.. o ~
'" .. o :. o"'g ~ ..!. o o'" o
" .. :: :: -; ~ <l: Q, l::
S Q, "S '" '" " ~ -.o r. ;;o .o 1: "E,g],g .o" " .o "" " " ... " " ..

fS~ := o
.o o o ~ o '" ~

o .8.. .~ "'.~ 2 s..~ o .;;; o S o o ., ., o S ~':.& "" o "" ...~...s "",,' o .. <i " ,.. " ~ ] ~ e " <i ".;J "" o .. " .;:: u- .. " e ., " <i " S .. ., .2~CDQ.I= o &, Ea :5 .. .. " ~
.. .. " o ~ -e E'.~ " " "o .. ., ã .. " " ~
.. " " El '" 'C .o

~
.. o" ."0 tIO " " " ~ II" .. ~ i:5

.", o .. o o .. o .:!i :;: .. o " .. !" iii '" -< ~ o
Z I'< ;.; ...; .... r.. o :.. .... r.. o A Õ Z ;q o ;q o o
--- --- -- - -------- --- -_ ---- - - - - --- --- - -- -------

-

I I

Itinerario.

(Rubrica do seerctario da commissito).

O Secretario da commissã.o de recenseamento,
F...

Dada em .. " '" de " . dc 19 .. , (Logar do sêlIo).

N. B. Esta guia é confcrida cm dllplicndo, sendo um dos exemplares entregne no mancebo r. o outro enviado pelo secretario da eommissão

de recenseamento ao ~ommandante do districto de recrutament0 e re8el·va.
O itinerario deve ser marcaria <le modo que a~ jOl'llndas nito sejam menores de 15 kilorndros pela via ordinaria, e, cm caso algum, poderá

exceder a quatro diasl ida e volta. Esta gllia deve ser preenchida cm todos 08 seus diz rel> sob l'espou~abilidade do secretario da commissão

de recenseamento.

ta) Dovem Indlcar·so aR 8obronom R o npprllldo. quo con.lam (lo livro do roceulonm"nlo, ~ no caiO de n!lo conotarem, l\(}ueIloI qUO o mancebo dissor pert~Dccr·lhe.
Ib) No CMO do mancebo srr expo,to, <la.cr.1 indlcar'lo a datn ,lo b"ptl.mo o 1\ mis~rlcor(U:~ em que foi baptisl\do. no o
(e) Sondo expolto, Indicar fluO é filho de papo 10colI'l\ltO.1 e crll\<lo por ..• ou a cargo de •. , (nome d .• mulher), ca.ada com.·. (q.an ·eJa).
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e o ~ .. ã -;e .. .. "" gE&. f ~.!!~" .. 'ti
a 11 ~ ! Q

_" p,PoQOC
Z iS "" '" " ~" .. o -<::a -< :Ii Il:: Z UJ P ~- O--- --- - ------ --- ---

(Data). O Secretario da commissão de recenseamento,
:1...

(Assignatura do commandante do districto do recrutamonto e reserva).

Apresentação nas unidades activas ou de reserva a que foi destinado

Marcha a aprescntar-se ao commandante do •.• (c) o recruta constante d'esta guia, na qualidade de recruta (do activo, segunda rcserva
tluppIente do n.O ... , refractario do activo ou da segunda reserva).

N. B. Os mancebos quc forem proclamados recrutas do activo do exercito ou da armada devem apresentar-se nos respectivos corpos na
epoca da incorparação (8 a 12 de novembro).

Os supplentes jã. alistados na segunda reserva, quando chamados ao sel'viço activo, apresentam-se com a guia modelo n.O26.
. Os recrutas da segunda reserva quc prestarem juramento de fidelidade cm seguida á proclamação, são dispensados de se apresentar nas

umdades de reserva na epoca da incorporação.

«~J)~ ~I apudraddodoflnltivamente, condicionalmente, c~Dslderado aplo nos lermos do arllgo 79.·, !lento temporarIa ou deflnlllvamenle.
n ança e omlcUlO, auaenela pri.io elc.

(o) Designar o corpo. "
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MODELO N.· 10

Dislriclo ailmillislrali\o de ... Concelho (ou ha irro) de ...

COMMlssAo DE RECENSEAMENTO MILITAR
Relação dos mancebos que teem direito ao subsidio

de i20 réis diarios, nos termos do § unico do artigo 77.·
do regulamento dos serviços do recrutamento

Recensea-
Subsidio

Naturalidade dia rio
mento do

120 réis- ~ Observa-
Nomes ~ Filiação .. " :, çõelo -e.;;; ..o S õõ o "" ';;

~
<> :; :I t:c " "'O ... U o ... o .... .. c " <> s- ""--e .. 8 iS " r:; ='<> ~".... ;.. <: Z

- - - - ---1- ---
I

Requisito ao Sr. Recebedor d'este concelho, por conta do Ministe-
rio da Guerra, o pUl?ameuto ao portador (empregado da camara
municipal ou da administração do bairro) (la quantia dc ... (por
extenso), importancia total dos subsidioa acima mencionados, de
que passo recibo 110 verso d'esta requisição.

ala da commissão, cm

(Logar do sêllo).

de ... de 19 ...

O ~ecretnrio,
F...

N. B. 1.· A importancia do subsidio deve ser directamente entre-
gue aos mancebos pelo funccionario que assignar esta
requisição.

2.0 abono do subsidio é feito também aos compellidos,
mencionando-se esta circumstancia na casa das obser-
vações. .'

3.0 Os dias de subsidio em C.1S0 algum poderão exceder a dOIS
para idu c dois llam voltn, quando o mancebo tenha. de
regre 8111'.

4.• Quallllo o ;l'cl'ettLl'io da c mmi são não tenha feito rcqul-
si\'ào para ~s. dias de regresso, s 1'1~ esta. fcita pela. au-
ctoridude militar, «ouforme modelo identico a. este.

5.0 Oa funccionari os qun Rssignarem a rcqui i~'ito ficam res-
pcnsavei para con~ li Fazenda p~~la lmpol'tnt:cia di:u'in
dos sllhsidlOS a 1111118 UOquI' o~ dias lleCC!lS&nOSpara o
I' 'Cl'Uta fllzet' a mRl'cha ao seu destino.
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MODELO N.· 12

COMMlssAo DE RECENSEAMENTO MILITAR

Districto administrativo de .•• Concelho (ou bairro) de

Requisição de iransporte maritimo

Requisita-se á ... , por conta do Ministerio da Guerra, o transporte
em 3.- classe a bordo do vapor ... desde esta ilha até '" para
os '" abaixo designados:

Nomes Filiação Naturalidade Observações

-----

I.

-
a fim de ...

Sala da commissão do recenseamento, em .. de ... de 19 •..

(Logar do sêllo).
O Secretario,

F...

Importancia do transporte supra:

Da ., . Jogares ... réis.

F ...



•
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MODELO N.o 13

• • •. a Dilisão miliür Dislriclo de rmulamenlo e reserva n.o •••

Recrutamento de 19...

LIVRO DA JUNTA DE RECRUTAMENTO PARA O SERViÇO
DE INSPECÇAO
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MODELO N.· 16

Districto de recrutamento e resma n. o ••• COllcelho (011 ~aifl'o) de ..•

Relação dos mancebos que recorrem da inspecção sanitaria,
e dos recorridos

Por onde " ~foram "t: " orecenseados o ,,~~"" e~ e .. S,,- "'oS
Nomes Filiação " " o;; ObservaçõesO'~

","

~ o e .. "
.Q .3 '" ~~

" õl c .. """ ~ ~ ~'"ee "1: " õi 1':1o iS... O ~
- - --

/

I

(Data).
O Commandante do districto de recrutamento e reserva,

F...
. Not(t.-O quartel general enviará uma copia d'esta relnção á
Junta hospitalar.

(a) So foi O commandante do dlstrtcto do recrutamento O reserva ou alguma <la.
entidades mcaclonadaa no § 1.0 do artigo 83.0
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MODELO N.· 17

JUNTA HOSPITALAR DA
Relação dos mancebos que recorreram da inspecção sanitaria

e dos recorridos, inspeccionados
pela junta hospitalar em sessão de de .•. de i9 ...

00 E ..
de ~.o ..

"" " "3foram ~ " " "recenseados 8 ~ .. .~
" 58 "'d o
~ ~ o .o--- o " " 5 s
" ... o " "Nomes Filiação ~ " " .;; .;; Observações'C .2..~ " " " "-" 'd 'd

"" " " o o o.~ " "o.o o ';.Ê "'~ -e
.o '" .. " ~" .. 1l " ~"

" ~ :!l -" "3~ ~.. " " "" " ;; O"" :;j~ "... o
Ã fil ~ ~r.. O

--- ---

(Data).
O Presidente da Junta,

F...

la) Se foi o commandante do dlotriclo de recrntamento e reserva 0\1 alguma da.
entidades mencionada. no ~ 1.o do artigo 88. o
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MODELO N.o 20

Ilislriclo adlllinislrativo de ••• Concelho (ou bairro) de

Recrutamento de 19...

Relação dos mancebos recenseados e sorteados
pela freguesia (ou grupo) de ... no presente anno de i9 ...

proclamados recrutas para o serviço militar

..
I !o

E:
Naturalidade .s

t Unidades
~ activas

Xomes .~ ~'niação 0_ ou de reserva Observações
o S

"",o a que foram., ~
~

~~ destinados!l, ,,2
" 8 ><" <I

~ o Ã = "O Z
-- -- -- --

Os recrutas mencionados nesta relação, destinados ao serviço
activo do exercito ou da armada, devem apresentar a guia (modelo
n.v 9) ao secretario da commissão de recenseamento, até oito dias an-
tes da epoca da incorporação (8 a 12 de novembro), a fim de se-
guirem ao seu destino. Todos os que não possuirem a guia deverão
solicitá-Ia do mesmo secretario até ao referido prazo.

Por este meio ficam avisados os sorteados que não se achavam
presentes no acto da proclamação .

. . . , em ... de •.. de 19 .•. (a)

O Commandante do districto de recrutamento e reserva,
J? ..

(li) Data da proclamaçâo,
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MODELO N,o 23

DISTRICTO DE RECRUTAMENTO E RESERVA N.o "

Mappa demonstrativo do estado do preenchimento
do contingente activo do anno de '" na freguesia de

concelho de , , , referido a ' . ,

.'!' o Contingente§t= distrilmido
~ GS .~ (~freguesia."8.. of -o '5. oS"" Situação

Nome .. ,,""t: dos 8 " Observa-
dos recenseados Filiação sorteadoa ""o ções (e)
na freguesia li] ... ".. (b) 8.::

o ,S"""o '" .. .s ..
" ""'" 'Z ""'" .. "" ... .. :3s ~ .. e 8
" .. "" '" < o
Z A ç,j 8-~ - -

Quartel êm , . " .,. de ..• de 19 •.

O Commandante do districto de recrutamento e reserva,
F ...

(a) Devem eacrever-ae por sua ordem todos 08 sorteadoa, sem excepção, desde o
n, o 1 até aquelle ou aquclles que excedem o contingente.

(b) Dove mencionar-fio a. unidade acttva em que o sorteado Odtá. incorporado, se
está remido 80 deixou de apresentar-se, se foi executado nos bons, etc.

(e) Quando se tenha procedido i. execução nos beos do refractnrio, deverá des í-

gnar-ae nesta casa a quantia arrecadada, a data e onde foi depositada,



BOLETIM l\IILI'l'Alt DO ULTI{AMAU N." 3 289

o.> o..., '1::
.~

co..,
Q)

~ ...
<J

o.> Q)

.z '"oco o
Q) .S
'"

..,
~ '"Q)

+' '"s:: ~
Q) Q)

'" '"Q)... o.~ co
co <Il

8 o-e
Q) co> .~Q)

'" =Q)
Q)

::s 8t::I' Q)

co ....

'"
Q)

co '"8 Q)

.... '"co Elco q:;
.." O":l '"::-. '"'1 Q) eIS

e '>:> o
Z ~ ~

<J

O C .... Q).... Q) '"H ~ H
~ '>:> Q) O

§: ..cI
A O -e '" Q)

O .... <J
"-< ;:! O =~ ... .:: O

<.> <J'>:> +'

~ <J Oco '".g. .s
> =... Q)

Q) El
'" co
O Q)

co '"='" Q)
O <J

'" Q)

eIS ...
El Q)

eIS '"..cI O<J
'eIS

'" '"Q) '"... 'ã=~ El~o
o.>

~<J

"'=' ~ eIS'"]- ... '"O.;:; '"-= O= 'co..e. ..,.
<O> ~
~

Q)

p:;
<O>
"-"

'"'"'0c-,
"t:~.oo

'UAnt>'U ap-spjun
'Cu as-.l'81UaSaJdu
WOAOp onb ma 'U!o

I

'Bp'BW.lV

o

~.

'"
IA .

Ol!tlJaxa
op ap"Pluil

I
0101.r08op o,lawnN I
.,

°1<>!J.18!Oo

'""~
""

I
ee
a Ot[!90UOO
:!

1oS..
'""o.. (odn.tlle no) "!"Onlla.l.'[p..

o,,'..,.
~
r;::

"'"":;:
~
~
Z

'"So
Z



290 BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N.o 3

• • • ti Divisão militar

MODELO N.o 25

Districlo de recrutamento e reserva 0.° •.•

Guia para supplente já alistado na segunda reserva

Guia passada ao reservista abaixo mencionado, por ter sido cha-
mado ao serviço activo do ... (exercito ou armada), como supplente,
a fim do mesmo reservista se apresentar no ... (quartel e locali-
dade) no dia .. , de ... de ...

Contingente o
a que pertence '0;

1::-------- ~
Filiação .~ o

Obaervaçõ ssNome Naturalidade o S '"'"
o'" .~ ...

o '" " .,
" '" c ~ S
"

., " '"P:: o A~ O Z
----

Quartel em •.. , .•. de •.. de 19 ...

O Commandante do districto de recrutamento e reserva,
F...

Stguaes cnracterfaücoa

Altura metros ... centimetros .. , millimetros.
Olhos .
Nariz .
Boca .
Cabello .
Barba .
Rosto .
Côr '"

S ígnuea partículares

Marcha a apresentar-se no dcstiuo acima indicado a praça cons-
tante d'csta guia, que vae abonada da quan tia de ... , na razão de
120 réis por .. , dias de itinerario.

'" de ... do 19 ...
O Secretario da commissão de recenseamento,

F...

O duplicado d'esta guia deve ser enviado ao commandante da uni-
dade activa a que a praça 6 destinada, pelo commandante do dis-
tricto de recrutamento c reserva.
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MODELO x- 26

· .• a Dilisão militar Regimento de

Termo de justificação de identidade de F ...

Aos (a) '" dias do mês de .,. do anno de (a) ... , nesta cidade
de ". e quartel do rcgimento de ... , compareceu F.. , filho de
'" e de ... , que nasceu em (a) ... do mês de ... do anno de (a)
• .. , na freguesia de , concelho de , districto dc .. , de pro-
fissão ... , residente na , n," (a) ... , andar, freguesia de ... ,
concelho de ... , districto de ... , e que tem os seguintes signaes
caracteristicos: altura ... , olhos , nariz ... , boca ... , cabel-
los ... , barba ... , rosto ... , côr , signacs particulares ... ,
pretendendo' justificar que é esta a sua verdadeira qualidade de

pessoa, para o que offerece para abonarem e testemunharem o que
allega (li) ... , de estado , profissão ... , morador na , fregue-
sia de ... , concelho de , districto de ... , e (b) , de estado

· . " profissão , morador na ... , freguesia de , concelho de
· .. , districto de , cuja identidade foi por mim reconhecida, e por
elles foi dito que pelo perfeito conhecimento que teem do referido
mancebo F ... , que presente se acha, sabem que elIe é o próprio,
como acima se declara, o que abonam e afiançam por suas pessoas

e bens.
E para constar lavrei o presente termo, que vae por mim assi-

gnado e pelas testemunhas abonatorias .•

O Commandante do districto de recrutamento e reserva,
F...

As testemunhas,
F .
F .

•
(a) Por extenso.
(b) Nome da. testemunhas abonatorias.
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MODELO N.O 27

Termo de fiança

(Para substituto)

Eu F ... , morador cm ... , Rua ... , com estabelecimento de
(ou proprietario) me obrigo a responder por ~' ... , que deseja fa-
zer-se substituir no serviço militar por seu irmão F ... , se, passado
um anno, depois de ofíectuada a substituição, se reconhecer a
falsidade elos documentos apreseutados pelo substituto. Esta fiança
obriga a apresentar o substituido dentro do prazo de um mês, de-
pois ela intimação, ou a pagar o preço de uma remissão simples
(150$000 réis}, solicitando para esse fim a competente guia ao

commandantc do corpo a que o substituído pertence. .

... , ... de •.. de 19 ...

11' .• ,
(Reconhecimento).
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MODELO N.o 30

••.. a Divisão militar Regimento de (011 districto de recrutancnte

e resma 0.° ... )

Guia para pagamento da importancia da remissão
do serviço activo e primeira reserva

Vae entrar no cofre do '" com a quantia de ... , importancia
(da. " prestação ou total) da sua remissão como (qualificação de
praça) e nos termos do ... (artigo) do regulamento dos serviços do
recrutamento, F (a) natural de , filho de F ... , recenseado
pela freguesia de , concelho de , districto de ... , no anno
de 19 ... , tendo-lhe cabido no sorteio o n.? .. , (se já tiver entrado

no sorteio).

Quartel em ... , ... de ... de 19 ...

O Commandante do districto de recrutamento e reserva
(ou ela unidade activa),

F...

(a) Quando hl\ia reprosontante, " formula serâ : F ... , de profissão ... , residente
em '" como represou tanto do F ...

N. B. A guia para as praças das unidades activas entrarem nos
cofres com a importancia da sua remissão será assignada pelos
Commandantes d'aquellas unidades.
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MODELO N." 31

Districto de recrutamento e reserva n.o ••• (011 unidade activa]
Nota do pagamento das prestações das remissões

'"'" DaI .. do pagarnen-'"'" to da 1.a presta...-e Numero ção e dat a em
Q que as outras
" devem ser pagas"o Observa-Nomes l!'ilIação o -----------.,. .. çõee
E .. :Eco! o o o.. :; 'os '50 ,"

" ~ '5 ..,. ..,.
,~"'E .': .,.- ~ ~ !Jõí í3 ..-"", o'" ~ ~ '"~E a " := .,. .,. ;;.

'" ",o . . .
P< A A ..; <>i o;
-- -- ---- -- -----
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MODELO N." 32

•••. a Divisão militar D istriclo de rerrulamentn e reserva II.o •••

P ••. (posto), commandaute do districto de recrutamento e reserva
n.O ••• , certifico que F , filho de . " e de ... , natural de ... , domi-
viliudo em ... , de idade , profissão ... , recenseado pela freguesia
de , concelho de ... no anno de 19_.. , a quem no sorteio coube o
u.v , está legalmente qualificado refractado do serviço militar, e
que o portador (reste certificado F ... (o mancebo supplente ou
qualquer de outros sorteados do mesmo anno) poderá promover
directa ou indirectamente a captura do citado refractário, devendo

todas as auctoridades polieiaes, administrativas, judiciaes ou mili-
tares dar ao referido P ... , o necessario auxilio para este fim.

Quartel em _.. , '" de _.. de ] 9 .•.

O Commandante do districto de recrutamento c reserva,
F ..•

(Legar do sêllo).
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MODELO N.o 33

•••. a Divisão militar Disll'icto de recrutamento e reserva D.o

Recrutamento de 19...

Resalva provisoria

Por ter sido isento temporariamente pela junta •.. (indicação de
qual) (ou por tcr sido adiado) scrve este documento de rcsalva, até
fi epocha da reunião da junta de recrutamento no anuo de .•. ao
mancebo F... (as demais designações como na resalva definitiva
modelo n.? 34).

E para sua salva e guarda, até fi epoca acima designada, se lhe
passou a presente resalva,

Quartel cm ... , .. , de ... de 19 ...

Srguaes caractortettcos

Altura . " metros
Olhos .
Nariz .

Beoa .
Cabello .
Barba .
Rosto .
Côr .

centimetros ... millimetros.

Slgnaes particulares

o Cornmandante do districto de recrutamento e reserva,
F ..•

(Logar do sêllo).
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MODELO N.o 34

•••• a Divisão militar Districlll de recrutaneute e reserva II.o

Recrutamento de 19...

Resalva definitiva

Acha-se livre do recrutamento para o serviço militar, ficando de-
vidamente inscripto no livro respectivo, o mancebo ... , natural de

... , filho de FF ... , recenseado no anno de 19 ... pela freguesia
de , concelho de ... , districto de ... , idade de ... , de profis-
são , por ter sido isento definitivamente do referido serviço pela
junta (indicar qual).

Coube-lhe no sorteio (se nelle já tiver entrado) o n.v '"

E para sua salva e guarda e para execução do regulamento dos
serviços do recrutamento se lhe passou a presente resalva,

Quartel em ... , ... de ... de 19 ...

Síguacs caractertstíeos

Altura metros ... centimetros ... millimetros.
Olhos .
Nariz .
Boca .
Cabello .
Barba .
Rosto .
Côr .

SlgllaeB particulares

o Commandante do districto de recrutamento e reserva,
F ...

(Logar do sêllo).



•
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•• a Divisão militar Olstritlo de ltcflltaw!'oto c reserva 0.° .••

LIVRO DO RECRUTaMENTO

1,9 •.

.'
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MODELO N.o 38

DISTRICTO DE RECRUTAMENTO E RESERVA N.o .•.

Recrutamento de 19...

MAPPA ESTATISTICO N.o 3

Recursos das juntas de recrutamento para a junta hospitalar
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MODELO N.o 3~

DISTRICTO DE RECRUTAMENTO E RESERVA N.o" ,

MAPPA ESTATISTICO N.o 4
Diversos serviços do recrutamento relativos ao contingente de i9 ... e referidos a 30de junho de t9, ,(a)

Contingente incorporado DO activo do exercito e da nr-rnnda
e numero de recrutas que faltam para o seu preenchtmeuto
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O Commanuante do districto de rel!rutll.mento e reserva,
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MODELO N.O 40

DISTRICTO DE RECRUTAMENTO E RESERVA H.o ...

MAPPA ESTATISTICO N.o 5

Numero de mancebos isentos definitivamente e temporariamente
pelas juntas de recrutamento (ou nos termos do artigo 79.°) e
numero da tabelIa das lesões e doenças correspondentes pelas
quaes foram isentos.

Isentos I
Isentos definitivamente tempo-

rartamente
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O Commandante do distrieto do recrutamento e reserva,
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MODELO N,o 41

DISTRICTO DE RECRUTAMENTO E RESERVA N,o .•

MAPPA ESTATISTICO N.o 6

Recrutamento de 19...

Freguesias em que o contingente não foi preenchido
por se ter esgotado o numero de recenseados

I
Dlstrlctcs I Concelhos F'rugucaius Obscrvaçüesadmíntstrativos

I
.
I

I

I

I
- -

o Commandante do districto de recrutamento e reserva,
F.,.
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~Iinislel'io dos Negocios da Marillha e llltrmaar - Dirct~ão Geral do Ultramar

Hei por bem nomear dignitarios da Real Ordem Militar
de S. Bento de Avis, nos termos do n.? VII do alvará de
13 de agosto de 1894, e por satisfazerem ás condições
dos n. os VIII e IX do mesmo alvará, os ofíiciaes constan-
tes da relação junta que faz parte d'este decreto e baixa
assignada pelo Ministro e Secretario de Estado dos Nego-
cios da Marinha e Ultramar.

O mesmo Ministro e Secretario de Estado assim o te-
nha entendido e faça executar. Paço, em 1 de janeiro de
1902. = REI. = Antonio Teixeira de Sousa.

Relação a que se refere o decreto d'esta data, pelo qual
são nomeados dignitarios da Real Ordem Militar de
S. Bento da Aviz, os officiaes abaixo mencionados:

Commendudor

Chefe do serviço de saude de Angola e S. Thomé
e Príncipe, com a graduação de coronel, José de Brito
Freire e Vasconcellos.

OlHclaes

Sub-chefe do serviço de saude de Angola e S. Thomé
e Principe, com a graduação de tenente coronel, Joaquim
Bernardo Cardoso Botelho da Costa, Visconde de Girllul.

Major do quadro de Moçambique, Joaquhn Pedro Tn-
vares de Pina Rollo.

Cavallcíros

Sub-chefe do serviço de saude de Angola e S. Thorné
e Príncipe, com a graduação de major, J osó Teixeira de
Sousa.

Primeiro pharmaceutico reformado do quadro de saude
de Moçambique, com a graduação de major, Zozimo Joa-
quim da Rosa Limpo.

Capitães, do quadro occidentul, João Severo da Concei-
ção Gonçalves, do quadro de Moçambique, Fernando Au-
gusto da Silva Pimenta e Emilio Augusto Teixeira de
Lemos, e do quadro da India, Manuel Freire de Menezes
Junior, e o capitão quartel mestre do mesmo quadro, Ma-
nuel Piedade Pinheiro.

Facultativo de L." classe do quadro de saude de Angola
e S. Thomé e Principe, com a graduação de capitão, Ma-
nuel Maria Bordallo Prostes Pinheiro.
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Primeiro pharmaceutico do quadro de sande de Cabo
Verde e Guiné, com a graduação de capitão, Abel Au-
gusto de Proença,

Paço, em 1 de janeiro de 1902. = Antonio Teixeira de
Sousa.

2. ° - Por decreto de 30 de dezembro ultimo:
Provincia de Moçam1:Jique

Cavalleiro da antiga, nobilissima e esclarecida ordem
de S. 'I'hiago, do mcrito scicntifico, litternrio e artistico,
o capitão do quadro da referida província, João de Frei-
tas Branco.

Por decretos de 9 de janeiro Ondo:

Promovido a facultativo de 2. a classe do quadro de
saude de Angola e S. Thomé e Príncipe, o facultativo de
3.a classe do mesmo quadro, José Antonio Salvado Motta.

~Yomeado facultativo de 3.a clusse do quadro de saude
de Angola e ti. 'I'homé e Príncipe, nos termos do artigo
106.° da carta de lei de 28 de maio de 1896, por ter
completado () curso mcdico-cirurgico, o aspirante a facul-
tativo do ultramar, Antonio Duma 1I1ó1'a.

Por decretos de 16 do mesmo mes:'

Promovido a facultativo de La classe do quadro de
sande de Angola e S. Thomé e Principe, o facultativo de
2.a classe do mesmo quadro, Gabriel Affonso Ribeiro.

Promovido a facultativo de Ln classe, do quadro de
sande de Angola e S. Thomé e Priucipe, o facultativo de
2 a classe, do mesmo quadro, Adriano Augusto Thadeu
Ferreira.

Estado da: India

Cavallciro da antiga. e muito nobre ordem da Torrc e
Espada, de valor, lealdade e mérito, o ulferes do quadro
do referido Estado, J0110 Carlos da Costa Campos.

Por decreto de 2 Ô do mesmo mez:
Provincia de A.ngola

Condecorado com a medalha de cobre da classe de ser-
viços distinctos no ultramar, ° segundo sargento n.? 1/191
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da colonia penal militar agrícola do Moxico, Anselmo An-
tonio Nicolau de Lima, por estar comprehendido nas con-
dições 2.a e 3.a do artigo 8.° do regulamento de 18 de ja-
neiro de 1893.

Por decretos de 30 do mesmo mez :

Quadro occident~l

Capitão, o tenente, Joaquim Paulo Cordeiro.
Tenente, o alferes, Arnaldo Augusto Candido,
Alferes, o sargento ajudante da guarnição da provincia

de Angola, Antonio Augusto Ribeiro.

Provincia de Angola

Reformado, na conformidade da lei, o alferes, Antonio
Candido Loforte, por ter sido julgado incapaz de todo o
serviço, pela junta de saude da referida provincia.

3. 0_ Pertaria

Jlinislcrio dos Negocios dallal'inha e Ullramar- Direcção Gml do llltramar
Ilrparliçilo de Sande

Sendo de urgente necessidade tornar effectivas por meio
de preceitos regulamentares, as disposições do n ,o 15.odo
artigo 50.0 da carta de lei de 28 de maio de 1896, a fim
de evitar a propagação das bexigas, que estão fazendo
innumcras victimas no elemento indigena das províncias
ultramarinas: ha por bem Sua .Magestade EI-Rei deter-
minar o seguinte:

1.o Nos hospitaes militares, delegações de saude e am-
bulancias haverá duas sessões vaccinicas por semana;

2.0 Os facultativos encarregados da vaccinação terão
todo o cuidado de crear e conservar fontes abundantes e
puras de vaccina, utilizando como vacciniferos, emquanto
as oircumstancias não permittirem o uso exclusivo da vae-
cina animal, as oreanças pelo menos de quatro mezes e
os adultos sãos e robustos não vaccinados;

a) Quando a vaccina tenha perdido a sua virulencia ou
por qualquer motivo se extinga, será requisitada imme-
diatamente nova vaceina aos governadores;

3. o Os facultativos encarregados do serviço de saude
dos eorpos e destacamentos militares deverão vaccinar e
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revaccinar todos os recrutas e soldados e renovar a ope-
ração naquelles em que o resultado for negativo, tantas
vezes quantas o julguem nccessario ;

4. o Os agricultores, commerciantes, companhias e to-
dos os que tenham ao seu serviço indígenas contratados
ou não" serão obrigados a fazel-os vaccinar c revaccinar ;

5.0 E creada no laboratorio bacteriologico do Hospital
de Loanda uma secção vaccinogenica para a cultura, co-
lheita e conservação da vaccina animal, destinada ao ser-
viço vaccinico das provincias de Angola e S. Thomó e
Príncipe.

a) A vaccina fornecida a S. Thomé e Príncipe será de-
bitada a esta provincia pela sua importancia;

b) A vaccina animal poderá ser fornecida ás corporações
administrativas, associações de beneficencia e individuos
que a requisitarem, mediante um preço minimo fixado
pelo governador da provincia.

G.? E creado o serviço de vaccina ambulante em todas
as provincías ultramarinas para a vaccinação d9S indige-
nas nos seus bairros ou povoações;

7.0 O itinerario e os centros de vaccinação serão mar-
cados previamente, tendo em vista a densidade da popu-
lação e a distancia que os vaccinandos devem percorrer, e
serão annunciados com a necessaria antscedencia, para
que d'elles todos possam ter conhecimento;

8. o O serviço ele vaccina ambulante será desempenhado
pelos delegados de saude dentro dos seus clistrictos sani-
narios, sem prcjuizo elas funcções qUI! mais especialmente
l~es incumbe e por facultativos dos quadros nomeados de-
sIgnadamente para esse fim nas povoações mais distantes.

a) Os internos dos hospitaes poderão ser encarregados
do serviço de vaecina ambulante;

b) Os missionarios, depois de convenientemente instrui-
d,os, tambem poderão ser encarregados do serviço de vac-
cI,na ambulante dentro da area das suas respectivas juris-
dICções;

fi, o "\s auctoridades administrativas acompanharão os
facultativos vaccinadores dentro das suas circumsoripções
para lhes prestarem todo o auxilio de que careçam para
o bom desempenho da sua importante missão;
,10. o As despesas com o serviço de vaccina ambulante

s~ll'ão das verbas consignadas nos orçamentos das proviu-
Clas ultramarinas para transportes e despesas eventuacs,
e~lquanto para esse fim se não inscreverem verbas espe-
CIMS;
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11.° As auctoridades administrativas e sanitarias terão
como muito recornmendada a execução permanente d'esta
portaria, o os governadores e chefes de saude informarão
mensalmente a Direcção Geral do Ultramar do modo como
eIla se oumpre, dando paI te do numero de indivíduos vac-
cinados em cada sessão vaccinica, dos resultados obtidos,
da vaccina empregada e de tudo mais que se relacione
com o assumpto que tão directamente interessa á riqueza
e desenvolvimento das «olonias.

O que, pela Secretaria de Estado dos Negocios da Ma-
rinha e Ultramar, se connnunica aos governadores das
províncias ultramarinas e do districto autonoino de Timor,
para aeuconheeimento: o devidos efíeitos.

Paço, em 14: de janeiro de 1902.=Antonio Teixeira de
Sousa.

J.° - Por portaria de 24 de dezembro ultimo:

Nomeado para servir em commissão no districto de Lou-
renço Marques, nos termos elos artigos 7R,o e 7U.o da carta
de lei do 28 de maio dr 18%, o facultativo de l ." classe,
reformado, do quadro de saude de Moçambique, João Au-
gusto Martins.

Por portaria de 20 de janeiro findo:

Inactividade temporaria

o tenente quartel mestre addido á guarnição da pro-
víncia de Angola, Domingos Vicente Hodrigues, pOl' ter
sido julgado incapaz do serviço, temporariamente, pela
J unta de Saude do Ultramar.

5.° -- Por determinação de Sua Majestade EI-Rel:

Província de Angola

Capitão, o capitão da guarnição da província da Guiné,
Antonio Baptista de Magalhães.

Capitão, o capitâo, Joaquim Paulo Cordeiro.
Tenente, o tenente, Arnaldo Augusto Candido.
Alferes, o alferes, Antonio Augusto Ribeiro.
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6. o - Miuisterie dos Negocius da ftlarinha e VItramar - Dircc~ão Gcral do Ultramar
.ta llepartiçãe _La Secção

Declara-se:

1.o Que por decreto de 0 de janeiro findo, publicado
no Diario do GovM'no n.? 10, de 14 do mesmo mez, foi
condecorado com a medalha de cobre da classe de assi-
duidade de eeroiço no ultrasnur, o segundo sargento addido
ao deposito de praças do ultramar, Antonio Martinho, que
serviu nas forças policiaes da Companhia do Nyassa.

2.0 Que foi mandado apresentar no Ministerio da Guerra,
em 21 de janeiro findo, o alferes de infantaria, Antonio
Ferrão, por haver desistido de continuar a servir em com-
missão na província de Moçambique.

3.o Que se apresentaram nesta Secretaria de Estado :

Em 16 de janeiro findo:

O capitão de infantaria, 'l'ito Vespasiano de Andrade e
Castro, que veiu da província da Guiné por ter terminado
a commissão ; sendo, no mesmo dia, mandado apresentar
no Minieterio da Guerra.

Em 25:

o tenente de infantaria, Julio Augusto Rodrigues de
Aguiar, a fim de servir em commissão no deposito de pra-
ças do ultramar, nos termos do artigo 143.0 da organiza-
ção militar do ultramar, de 14 de novembro ultimo.

7 .o-llinislerio dos ~egocio~ da MJrillha e Ullramar-Direcção Geral do Lltramar
Reparlição de Saúde

Declara-se:

Que se apresentou nesta, 'ecretaria de Estado:

Em 23 de janeiro findo:

O facultativo de 2 ..n classe do quadro de saude de An-
gola e S. Thomé e Príncipe, uiembro da missão scienti-
fica da doença do somno, Annibal Celestino Correia Men-
des, que vciu <la província de Angola, com auctorizaçâo
de S. Ex.a o Ministro, acompanhando a referida missão.
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8. o - Licença concedida por motivo de melesüa ao omcial abaixo men-
cionado:

Em sessão de 16 de janeiro findo:

Provincia de Moçambique

Capitão do corpo de officiaes de administração militar,
em commissão na referida província, Francisco Lopes de
Azevedo Junior, sessenta dias de licença para continuar
o tratamento.

Obi-tuario

Janeiro 14 - Antonio Simões, major reformado do quadro de Ma-
cau e Timor.

.Antonio Teixeú'a de Sousa.

Está conforme.
o Director Geral,



DIRECÇÃO GERAL DO ULTRAMAR

7 Dl~ jIAW)O 1m 1902

BOLETUI IIILITAU DO ULTUAIIAIl
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.o - Por decreto de 10 de outubro ultimo:

Em conformidade com o disposto no § 2.0 do artigo
196. o do decreto com força de lei de 7 de setembro de
1899:

Provlncia de Moçambique

Capitão, o tenente de infantaria, em commissão na re-
ferida provmcia, José Pedro de Lemos. (Ordem do Exer-
cito 11.° ~1, 2.a série, de 23 de outubro de 1901).

Por decreto de ao de dezembro ultimo:

Provincia de Macau

Considerado capitão de Ln classe, por ter eumpletado,
em 10 de abril ultimo, dez annos de serviço cflectivo no
posto que tem, o capitão de artilharia, em commissão na
referida provincia, Alfredo José Durão. (Ordem do Exor-
eito n. o 26, 2. a série, de 31 de dezembro de 1901).

Por decretos de 25 de janeiro ultimo:

Promovido a facultativo de 1.n classe do quadro de sande
de Angola e S. 'I'homé e Príncipe, o facultativo de 2,3
classe do' mesmo quadro, Joaquim Antonio de Oliveira,



324 BOLETIM M.ILI'l'AR DO UUl'HAMAI{ N.o 4

Promovido a facultativo de 1.a classe do quadro de saude
de Angola e S. Thomé e Principe, o facultativo de 2.a
classe do mesmo quadro, Manuel Lopes Pereira.

Promovido a facultativo de 1.aclasse do quadro de saude
de Angola e S. Thomé e Principe, o facultativo de 2.a
classe do mesmo quadro, Alfredo Lopes.

Promovido a facultativo de l,a classe do quadro de saude
de Angola e S. Thorné e Principe, o facultativo de 2.3
classe do mesmo quadro, Annibal Celestino Correia Men-
des.

Promovido a facultativo de 2.a classe do quadro de saude
de Angola e S. Thomé e Principe, o facultativo de 3.a
classe do ~csmo quadro, Alvaro Forjaz do Monte e Frei-
tas.

Por decreto da mesma data:
Bacharel, Oarlos Lopes de Quadros, juiz de direito da

comarca de Timor, nomeado auditor do conselho de guerra
territorial da província de Angola.

Por decreto de 30 do mesmo mês:
Nomeado facultativo de 3.3 classe do quadro de saude

da província de Moçambique, o medico habilitado pela
Escola Medico-Oirurgica do Porto, Ernesto Izidoro Ga-
meiro Burguete, em substituição do aspirante a facultativo
do Ultramar graduado em alferes, Francisco Maria Mon-
teiro Seia, ficando com todos os encargos que competiram
ao referido aspirante.

Por decretos de 6 de fevereiro findo:
Promovido a facultativo de 2.a classe do quadro de sande

de Angola e S. Thomé e Príncipe, o facultativo de 3.a
classe do mesmo quadro, Manuel Gomes ,Bar~eto.

Promovido a primeiro pharmaceutico do quadro de saude
de Cabo Verde e Guiné, o segundo pharmaceutico do mes-
mo quadro, Raphael Baião Vieira,

Nomeador precedendo concurso, terceiro pharmaceutieo
do quadro de saude do Cabo Verde e Guiné, f.J terceiro
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pharmaceutico em commissão no mesmo quadro, Manuel
Joaquim )louta.

Promovido a segundo pharmaceutico do quadro de sande
de Cabo Verde e Guiné, o terceiro pharmaceutico do mes-
mo quadro, Manuel Joaquim Monta.

Por decreto da mesma data:

Bacharel, José Maria de Sousa Azevedo, juiz da 2.(1
vara da comarca de Loanda - nomeado auditor do conce-
lho de guerra teritorial da provineia de Moçambique.

Por decretos de 13 do mesmo mês:

Condecorado com a medalha de prata da classe de ser-
viços relevantes no ultramar:

Primeiro tenente da arruada, Bernardo de Mello c Cas-
tro Moreira."

Cavalleiro da antiga e muito nobre Ordem da 'forre e
Espada, do valor, lealdade e merito, o facultativo de l ."
classe do quadro de saude da provincia de Moçambique,
Luiz Caetano Sant' Anna Alvares.

Condecorados com a medalha de cobre da classe de
assiduidade de serviço no ultramar:

Provinoia de Moçambique

t;egundos sargentos, n.? 58, da 1.a companhia do bata-
lhão disciplinar de Moçambique, José Joaquim Francisco
Fernandes; n. ° 22, da La companhia de guerra, Antonio
'I'elles Jordão Monteiro, e n. ° 58, do pelotão de dragões
indigenas, Duarte Manuel Victoria Pereira.

Estado da India

Sargento ajudante, n.? 10/1:191, da 1.a companhia do
batalhão de infanteria, J osé Eulogio de Sousa Vell080.

Districto autonomo de Timor

Primeiro sargento, n.? 6, da companhia de guerra, Eu-
rico da Silva Correia de Lemos.
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Por decretos de 20 do mesmo mês:
Conselheiro, Julio José Marques da Costa, capitão de

mar e guerra da armada - exonerado, a seu pedido, do
cargo de governador elo districto de Moçambique, que ser-
viu com muito zelo e intelligencia.

J ayme Pereira de Sampaio Forjaz de Sepra Pimontel,
capitão tenente da armada - nomeado para o cargo de
Governador do districto de Moçambique.

Quadro occidental
Alferes, O sargento ajudante ela guarnição da província

de Angola, Marcellino Rezende Costa, contando a anti-
guidade d'aquelle posto de 30 de janeiro findo.

Por decretos da mesma data:
Condecorado com a medalha de ouro da classe de assi-

duidade de serviço no ultramar, o chefe do serviço de
saudo de Angola o S. Thomé e Prineipc, com a gradua-
ção de coronel, José de Brito Freire c Vasconcellos.

Nomeado facultativo ele 3.a classe do quadro de saudc
da província de Moçambique, nos termos do artigo 10G. o
da carta de lei de 28 de maio de 1896, por ter terminado
o curso mcdico-cirurgico, o aspirante a facultativo do ul-
tramar, Jaymc Nunes Ribeiro.

::l.Ú - Passaram ao serviço do ultramar os officiaes do exercito do reino
em seguida mencionados:

Por decreto ele ü de fevereiro findo :
Capitão de cavallaria, D. Jose Jorge do Mcllo, na pro-

vincia de Angola.
Capitão de infantaria, Ilcnriquo Hibciro do Almeida,

na província de S. 'I'homé e Príncipe.
Tenente de artilharia, Alberto Carlos das Neves e Cas-

tro, no Estado da Inclia.

3.0-Portaria
Secrelaria de Bslado dos \rgocios da Gnmil- Direcçiio l:ml-2.a RtlJaflição
'rendo-se suscitado duvidus sobre a forma de dar exc-

eução ao disposto no artigo 27:0 do regulamento dos ser-
viços do recrutamento ele ;~4 de dezembro ultimo: ha por
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bem Sua Majestade El-Hei determinar, pela Secrtaria ele
Estado dos Negoeios da Guerra, que as declarações a que
se refere o mesmo artigo e que elevem ser apresentadas
pelos interessados sem exigencia de outros documentos,
contenham o nome, sobrenome e appellido dos mancebos,
a profissão ou emprego, o estado, data do nascimento, na-
turalidade, morada, filiação e rosidencia dos paos, devendo
o certificado que, nos termos do referido artigo, o secre-
tario da commissão do recenseamento, é obrigado a pas-
sar, ser muito conciso, limitando-se o mesmo funccionario
a accusar a recepção das declarações c a mencionar so-
mente o nomc, sobrenome c appellido e ii residencía dos
declarantes.

Paço, em 31 de janeiro da 1902. = Luiz Attgusto Pi-
mentel Pinto.

Uillislcrio dos NegoclOs da ~Iilrillha e Ullramar-Direcção Geral do llltramar
Rel)arlição de Saude

Sua Majestade El-Rei attcndendo aos serviços presta-
dos durante o período em que a epidemia da peste bubo-
nica grassou no districto de Lourenço Marques, do agosto
de 1899 a janeiro ele 1900, pelo administrador da círcum-
scrípção de Manhiça, Miguel Paes, pelo secretario da mes-
ma administração, João Ribeiro, e pelo secretario da admi-
nistração de Magude, José Enucs : manda, pela Secretaria
ele Estado elos Negocios da Marinha e Ultramar, louvar os
referidos funccionarios pela maneira como se houveram no
cumprimento elos deveres dos seus cargos.

O que se communica ao Governador Geral da província
do Moçambique para seu conhecimento e devidos effcitos.

Paço, em 12 de fevereiro de 1\)02.= Antonio Teixeira
de Sousa.

&Iillislerio dos Negocios dll ftlarinha e l'ltrauar - ))iJ'ec~ío Geral do 1I1lrauIAr
La Ilrparlição - 2_a Scc~áo

Havendo nas províncias ultramarinas funccionarios que
á data da publicação do decreto de 11 de agosto de 1900
contavam já o tempo de serviço efteotivo exigido pela legis-
lação anterior para a concessão de licenças graciosaa de seis
meses ou um anno, c outros que, tendo na mesma data
mai.s do que o tempo estabelecido no citado decreto para
a_ licença de seis meses, não tinham comtudo attingido
ainda o limito do prazo exigido para a licença do anno,
c' não sendo justo que aquelle diploma BP interprete por
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forma tão restricta qlle uns e outros sejam prejudicados
nos seus direitos adquiridos: Sua Majestade EI-Rei manda
declarar, pela Secretaria de Estado dos Negocios da Ma-
rinha e Ultramar, o seguinte:

1.0 Os funceionarios naturaes do continente do' Reino ou
das ilhas adjacentes qne, nos termos da legislacão ante-
rior ao decreto de 11 do agosto de 1900, contavam já o
tempo de serviço effectivo exigido para a concessão de
seis meses ou um anno de licença graciosa, te em o direito
à concessão d'cssa licença sem embargo do disposto no ar-
tigo 6.° d'aquelle decreto;

2.° Os que á data da publicação do dito decreto conta-
vam mais que o tempo de serviço nelle exigido para a
concessão de licença de seis meses, tccm o direito a esta
licença, ou á de um anno, nos termos da legislação ante-
rior, se continuarem na cffecjivídade do serviço e comple-
tarem o dobro elos prazos estahelecídos no artigo 6.° § 2.°
do mesmo decreto.

O que se communica aos governadores das provincias
ultramarinas e districto autonomo de Timor, para seu co-
nhecimento e devidos effeitos.

Paço, em 22 de fevereiro de 1902.= Antonio Teixeira
de Sousa.

4. o - Por portaria de i de fevereiro findo:
Exonerado de chefe interino do estado maior do Go-

verno Geral da provincin de Moçambique, o capitão de
artilharia do exercito do Reino, sem prejuízo de antigui-
dade, Jayme Augusto Vieira da Rocha, pelo pedir.

5. ° - Por determInação de Sua Majestade El-Rei;
Províncía de Angola

Alferes, o alferes, Marcellino Rezendo Costa.

Estado da India
Tenente, o tenente do corpo da administrnção militar,

em commissão na província de Macnu, Domingos Manuel
do Amaral.

Distrioto de Timor

Chefe interino do estado maior, o tenente de nrtillun-iu,
em commissão no referido districto, Jncintho Js1a (101'1~nll.
tos e Silva.
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6.0_ Minislcrio dos Negocios da Alarioba e liltramar - Direcção Geral do Ultramar
P llepartição - 2 o a Secção

Sua Majestade El-Reí ha por bem determinar que se
publiquem, para terem a devida execução, as tabellas se·
guintes:

TABELLA Noo 1

Artigos que devem ser dlstrtbuldos a cada praça eurepela
cm serviço no ultramar

Desl gnnçâo 110S artigos

Chapéu com oliva c francalete o o o o o o o o o o o o • o o o o o o

Pennacho . o o o o o o o o •• o o o o o o o o o o o o o. o o o o. o o o o o o o o

Primeiro barrete o o ••• o o o o o o • o' •• o o o ••• o o o o • o o • o o •

Segundo barrete o o o o o o o o o o o o o • o o o o o o o o o ••• o o o o o o o

Primeiro dolman. o o o o o • o o o o o o o o • o o o o o o o o o o o o o o o o •

Segundo dolman o o o o o o o o o o o o • o o o • o o o o o o o o o o o o o o o o

Pl~tin~s (par~s) o .. o" o ...... o .. o' .... o o ........

Primeiro calção . o • o o o o o • o o o o o o o o o o o • o o o o o o o o • o o •

Segundo calção. o o o o o o o o o • o o • o o o o o o o o • o • o o o •• o o o o

Calça o o o o o o o o o. o o o o o o o o.' o o o o o. o' o o o o o o o o o o o o o o

Manta-capote o o •• o o o o o o o o • o o. o o o o o • o o o o o o. o o o o o

Luvas de anta branca para praças montadas e prati-
lheiros (pares) o o o • o o o o o o o o o o o o •• o o o o o o o o o o • o o o o

Luvas de algodão branco (pares) o o o o • o • o o o • o • o o o o o

Luvas de algodão branco para musicos e corneteiros
Butes o. o o • o o o o o o o o o o o o o •• o o o o o o o. o o o o o • o o o o' o o o

Pelai uas de lonas o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o

Polainas de atauado verde o o o o o o o o o o • o o o o o o o o • o o o o

AI pereatas (pares) o o o • o o o o o o o o o • o o o o o o o o • o o o o o o o o

(: ranadeiras (pares) o o • o o o o o o o o o o o o o • o o o o o o • o o o •••

Capa cobre-nucn . o o o o " o o o o o o o o o' • o o' o o o' o o o • o o ••

~.~misolas o o o o o o o o o o • o o o o o • o o o o o. o o o o o o o • o o o o. o o o

Iras de flanella branca o • o o o o o o o o •• o o o o o o • o o o • o

Joelheiras o o o o o o o o o o o o o o • o o o o • o o o o o o o o o o o o o o o o o •

Ceroulus. o. o o o o o o o. o o o o o o o o o o o o o o. o 0 •••••• o •••• o

~~:~~~~ : : : : : : : : • : : : : : : : '0 o. o. : : : : 00 : : : : : : : : : : : : : : : : :

Pequeno equipamento o •• o o ••••• o • o o • o o o • o o o ••••••

Praças
europeias

I' 1
1
]
1
1
2
1
1
2
2
1

2
2

2

1
2

2
2
2
1
2
3
3
1

1
1
1
1
1

1
1
2
1

2

2
2
2

2
1
2
2

1
2
3
3
1
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TABELLA N,o 2

Artigos que devem ser dlstrlbllillos a cnda praça ímllgena
das gunrníções uítramartnas

Dcslgnaçâo dos artigo,

Cofió, , .. , . , .. , , , . , , , , , , .
Borla " , .•.•. " , ....•.. "., .
Trunfa ' •............ , .. ,. , , . , , . , •. , .
Barrete. , .. , •.....• , , ., "
Chapeu,., ..••.......... , " " .
Tudum .....•. , '4 ••••• '.·.·, •• , •• ".,· •• ,.

Jaqueta .. " ., .• ', .... , ... , .• , •.. , .. ,.",.
Dolman •......•.. , .•. ,." .. ",., ..... , ...
Primeira cabaia ..•.•........••.......•..•.
Segunda cabaia .... , .. , ... " , ,. , ... , ..
Camisolas .• , ....•.. ,., •. ,., , •......
Cinta de 4 metros , .. , , .
Primeiro calção .. , " , , , . ' ••. , •
Segundo calção, . , , .. , .. , , ..•.. , ..• , , , .
Manta- capote .•... , , , . , .. , . , ,
Alpercataa .. , . , .. , , , , . , , , ..•.... , ..
Polainas. , .. , ,. '" , , , , . " " ,
Sapatas."" .. , ... ,.,.,., .. " , o' •• o',.

Meias .• , •. '.0 •••••••••• " •••••• 0 ••••••• 0 ••

...
o
S
~.,
" ª" "~ :a ()

"" ::.'"'-- -- --
I
1

1
1 1

1
]

1 1
2 2

1
2

2 2
1 1
1 1 1
2 2 2
1 1 1
2 2
2 2

2
3
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7. ° -llinisterio dos Negocios da Marinha c U!tramar- Direcção Grfal do Ultramar
4. a Repartição - 2.a Secção

Sua Majestade EI-Rei determina que os governadores
das pro vinci as ultramarinas e districto autonomo de 'I'imor
estabeleçam provisoriamente o prazo de duração de cada
um dos artigos de uniforme do plano approvado por de-
creto de 8 de novembro de 1900, em harmonia com a na-
tureza do serviço e a região em que elle seja desempe-
nhado, tendo cm attenção os interesses da fazenda, prazo
que poderá ser modificado mais tarde, conforme a expe-
riencia indicar.

8.0-llinisterio dos ~egocios da llarinha e U1tramar- Diret'çáo Geral do llltramar
4.a Rrparli~áo- La Srcção

Em conformidade com o regulamento, approvado por
decreto de 23 de dezembro dc 18!)9, é chamado a dar as
provas de aptidão para o posto de major o official abaixo
mencionado:

.Quadro oooidental

Capitão, Julio Cesar Barata Feio.

9.° - ~Iinisterio dos Negocios da Slarinha c [!tramar-Dirccçiío Gemi do llliramar
4.a Repartição - 2. a Secção

Graduação e vencimento com que ficou o offícíal abaixo
mencionado, a quem foi qualificada a reforma que ultima-
mente lhe havia sido conferida:

Com o posto de alferes e o soldo de 1i',t$OOO róis men-
saes, nos termos do n." 1.0 do artigo 8.° da carta dc lei
de 16 de julho de 1889, o alferes do quadro occidental,
Antonio Candido Loforte, reformado pelo Boletim Milita?'
do Ultrasna» n.? 3, de 1E>ele fevereiro findo.

10.°_ Uillislcrio dos ~egocios da Slarillha e Ultramar-birecçáo Geral do llltranar
p I\rlJarli~ão - ta Sec~áo

Para os devidos effeitos se publica II determinação 4.3,
incerta na Ordem do Exercito n,o 5 (La serie) , de 1 do
presente mês:

Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra - Direc-
ção Geral - 2. a Repartição. - Para execução do disposto
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no § 9.° do artigo 8.° do regulamento dos serviços do re-
crutamento de 24 de dezembro ultimo, deve adoptar se a
seguinte verba: «Baixa por completar o tempo de serviço
activo e das reservas (ou só da reserva) em ... de ... de
19 ... , ficando, porem, obrigado em tempo de guerra, á de-
feza local, sem cncnrgo algum durante a paz, até ... (dia
em que completar quarenta c cinco annos de idade) em
que tem baixa de todo o serviço militar».

Esta verba será lançada nos livros de matricula das
praças que tenham matricula aberta nas unidades activas
e nas cadernetas e folhas de registo.

11. 0_ MinistcriodosNtgociosda &Ial'inhac Ultramar-DirecçãoGml doUltramar
lIepal'tição deSaude

Condecorado com a medalha militar, em conformidade
com o regulamento approvado por decreto ele 21 de de-
zem bro de 188G:

Classe de cOlnpor-taDlen"toexcDlplnr

Estado da India

Soldado n.? 9/50 da companhia de saude, Anselmo Ho-
norato Joaquim de Araujo - medalha ele cobre.

12.°_ VillistcriodosN~gociosda Marinhac Ultramar-Dirrc~ãoGerilldo Ultramar
P Repartição- P Secção

Declara-se:
1.0 Que da Ordem do Exercito n." 5 (2.a serie), de 1[)

de fevereiro findo, consta que o alferes alumno de infan-
teria na situação de licença illimitada, João Rodrigues do
Amaral Themudo, chegou á sua altura para a promoção,
em 13 do referido mês, desde quando conta a antiguidade
do referido posto.

2.° Que se apresentaram nesta Secretaria de Estado:

Em 31 de janeiro ultimo:
O capitão de artilharia sem pl'eJl\lzo de antiguidade,

Jayme Augusto Vieira da Rocha, por ter vindo da pro-
víncia de Moçambique, havendo terminado a commissão
que sr achava desempenhando, Foi mandado apresentar
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no Ministerio da Guerra em 4 de fevereiro do corrente
anuo,

O tenente de cavallaria, André Avelino de Oliveira
Reis, por ter vindo da província de Moçambique por opi-
nião da respectiva junta, sendo mandado apresentar no
Ministerio da Guerra na mesma data.

Em 1 de fevereiro findo:
O capitão de infantaria, Henrique Ribeiro de Almeida,

por ter sido requisitado para ir servir em commissão na pro-
vincia de S. Thomé e Principe.

Em 3:
O major de infantaria, Antonio Vrnhagem Mornos

Bessa, por ter regressado de Macau, onde era comman-
dante das forças expedicionarias, sendo, no mesmo dia,
mandado apresentar no Ministério da Guerra.

Em 4:
O capitão de cavallaria, D. José Jorge de Mollo, por

ter sido requisitado para ir servir em oommissão na pro-
vincia de Angola.

Em 12:
O tenente de artilharia, Alberto Carlos das Neves e

Castro, pOl' ter sido requisitado pam ir servir em com-
missão no Estado da India.

Em 15:
O tenente de infantaria, J asá Henrique 'I'avares, por

ter vindo do districto de 'I'imor, por opinião da respectiva
junta de sande, e foi mandado apresentar no Minietcrio da
Guerra em 19,

Em 22:
Os capitães de infantaria, Aluysio Augusto l\f arques

Cald.eira e José Maria Ferreira, e o tenente da mesma
arma, Bellarmino Zozimo de Castro, que regressaram de
Moçambique, por haverem terminado o tempo por que fo-
ram servil' em commisaão na referida provincia, sendo,
no mesmo dia, mandados apresentar no Ministerio da
Guerra,

O tenente do quadro de Moçambique, José Machado,
~lue veiu da referida provincia por opinião <la respectiva
junta de saud I
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13.v - }linislcl'io dos Negocios da Marinha e UlII'allm-Direcção Geral do lllíramar
Rfpartição de Saude

Declara-se que se apresentaram nesta Secretaria de
Estado.

Em 3 de fevereiro findo:

O facultativo de 3,a classe do quadro de sande de An-
gola e S, 'I'homé e Principe, Francisco Eduardo do Carmo
Velho, que veiu d'aqueIla província para ser presente à
junta de saude do ultramar,

Em 5:
O facultativo de 3. a classe do quadro de sande de An-

gola e S. Thomé e Príncipe, Berardo José Dias Simões
de Carvalho, que veiu d'aquella provmcia para ser pre-
sente á junta de sande do ultramar.

Em 12:
O segundo pharmaceutico do quadro de sande de Ma-

cail e Timor, Hermano Gomes ele Castro, que regressou
da Índia, onde estava servindo provisoriamente, a fim de
ser presente á junta de saude do ultramar,

14. o - Licenças concedidas por motivo de molestla aos oficiaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 6 de fevereiro findo:

Facultativo de 3, a classe do quadro de sande de An-
gola e S. Thomé e Prinoipe, Berardo Jose Dias Simões
de Carvalho, cento e vinte dias pal'a se tratar.

Em sessão de 13 do mesmo mês:

Segundo pharmaceutico do quadro ele saude de Macau
e Timor, Hermano Gomes de Castro, noventa dias para
so tratar.

Em sessão de 27 do mesmo mês:

Provincia de MOQambiquo

Tenente, José Maehado, noventa dias para se trata!',
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15. o - Licença registada concedida ao official abaixo mencionado:

Provlncfa de S. Thomé e Prinoipe

'I'enento do quadro occidental de guarnição na provin-
cia de S. Thomé c Principe, Manuel José Ferreira dos
Santos, prorogação por mais noventa dias.

Obituario

1901 - Dezembro, 29 - Francisco Ignacio Parra, facultativo de
2 .. classe do quadro de saude de Ma-
cau c Timor.

1D02 - Janeiro 5 - Lino de Campos Coelho, tenente de in-
fantnria do exercito do reino cm com-
missão na. província de Angola.

2D - Francisco Maria de Magalhães, major re-
formado do quadro da província de Mo-
çambique.

Antonio Teixeira de Sousa.

El:!tá conforme.
o Direotor Geral,



,



DIRECÇÃO GERAL DO ULTRAMAR

24 Jm )IAWN DE 1902

BOLE'fUl IIILlTAU DO UL'fIlAIIAU
Publica-se II. força militar elo ultramar o seguinte:

1. o - Por decreto do 6 do corrente mês:

Provinoia de MOQambique

Tenentes, os alferes do quadro da referida província,
Antonio Cesário da Costa Campos o José de Carvalho.

Alferes, os sargentos ajudantes da guarnição da mesma
província, Viriato Vietorino :Nogueira Velho de Chaby e
Henrique Carlos de Figueiredo Carvalho.

Por decretos da mesma data:
Promovido a chefe do serviço de saude do Estado da

India com a graduação de tenente coronel, o sub-chefe do
serviço de saude do mesmo Estado, J OSÓ Maria da Costa
Alvares .

. Condecorado com a medalha de prata da classe de ser-
VIÇOS relevantes no ultramar":

Segundo tenente da armada, Arthur Ernesto da Silva
Pimenta de Miranda, por estar cornprehendido na condi-
çfw 3." do artigo D.O do regulamento de 18 de janeiro de
180:3.

Condecorados (,O!1l a medalha de cobre ela, classe do ser-
viçol; distinctos no ultramar, por os tarem comprehendi-
dos. na. condição ~.a do artigo 8.° do regulamento de 18
de Janeiro de 1893:
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Provincia. de Angola

Segundos sargentos, Domingos Eusebio e Francisco Vaz.
Primeiro cabo, Manuel Fedam.
Segundos cabos, Damião Antonio da Silva, Francisco

Miguel Antonio, João Baptista da Cruz Maria, Agostinho
João Martins da Fonseca e Antonio Manuel da Costa
Amboto.

Soldados, Gabriel Ferreira, Antonio Augusto de Cam-
pos, Antonio de Mello Matheus, Francisco Diogo Gomes,
Sebastião Matheus Mulemba e José Gaspar Camutella.

Todos da guari1ição do districto da Lunda.

Condecorados com a medalha de cobre da classe de ser-
viços relevantes no ultramar:

Provincia de MOQambique

Segundo sargento n.? 12/58 da companhia de saudc,
José Gameiro.

Segundo sargento n. ° 5/85 da companhia de saude, João
Manuel Antunes.

Condecorados com a medalha de cobre da classe de
assiduidade de serviço no ultramar:

Provincia da Guiné

Segundo cabo n.? 35/35 da 1." companhia do grupo de
companhias de infantaria, José Vieira Paulo

Provincia de Angola

Primeiros sargentos, n.? 27/1 :410, da 1.11. companhia,
Custodio Antonio Marques, n." 1/1:412, da 4.1.1companhia,
J osé J acintho Rebcllo, ambos do batalhão de caçadores
n.? 4; e n.? 5/177, da 3.1.1companhia do deposito geral de
degredados, Joaquim Pereira da Silva.

Segundos sargentos, n.? 159/1:971, da L," companhia do
batalhão de caçadores n.? 2, Annibal Antonio; e n.?
95/1:411, da 4.a companhia do batalhão de caçadores n.? 4,
Cesar Nunes da Silva.

Musico de 2.11 classe, n.? 253/1:262, da 1.a companhia
do batalhão de caçadores n.? 2, Manuel Alves Luc rda,

Soldado, n." 6/37, da seccão de artilharia da. 1.a com-
panhia de guerra do district; da Lunda, Joaquim Martins.
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Provinoia de Moçambique

Mestre de musica, n. o 33(33, Manuel das Dores Azi-
nhaes.

Segundo sargento, Jeronymo Pinheiro da Fonseca, da
companhia do deposito de Lourenço Marques.

Provinoia de Maoau

Musico de 3. a classe da guamição da referida provin-
cia, João Damasceno Fernandes.

2. o - Passou ao serviço do ultramar o official do exercito do reino
em seguida mencionado:

Por decreto de G do corrente mês:

Capitão de cavallaria, Carlos Alexandre Botelho dc
Vasconcellos, na provincia de Macau.

3.o - Portarias

llioistrrio do Nrgorios da Marillln c Ullramar- Direc~~o Geral 00 llltrauar
2, a IlclJartição _ 2. a Scc~ão

Tendo-se suscitado duvidas sobre se os empregados das
companhias coloniaes privilegiadas devem ser ou não con-
siderados como funccionarios publicos para os effeitos do
artigo 291.0 c outros do Codigo Penal;

Considerando que a organização especial das compa-
nhias coloniaes privilegiadas lhes attribue delegação da
s.oberania, e que os seus empregados exercem funcções
físcaes e administrativas, ombora sem a garantia a que se
refere o artigo 357.0 do Codigo Administrativo de 1842,
conforme foi resolvido pela regia portaria de 18 de julho
de lH99 ; mas

Considerando que a funcção do emprego imprime cara-
cter ao funccionario, e que, por isso, os empregados das
companhias coloniaes privilegiadas não devem, em hypo-
these alguma, ficar a coberto das responsabilidades em
que possam incorrer no exercicio das funcções publicas
dos seus respectivos cargos:

Sua Majestade EI-Rei, conformando-se com o parecer
da Procuradoria Geral da Coroa o Fazenda: ha por
bem, pela Secretaria de Estado dOI> ... egocios da Marinha
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e Ultramar, mandar declarar ao governador geral da
província de Moçambique, para seu conhecimento e das
estações officiaes competentes, que os empregados das
companhias coloniacs privilegiadas, não comprehendidos
os subditos estrangeiros que, por força elo disposto no
§ 3.0 do artigo G." do decreto com força de lei de 17 de
maio de 1897, não podem exercer cargos a que perten-
çam attribuições fiscaes e administrativas, devem ser con-
siderados empregados publicos para todos os effcitos, de-
signadamente para os do artigo 201.0 e outros do Codigo
Penal.

Paço, em 12 de fevereiro de 1902. = Antonio Teixeira
de Sousa.

Millislcrio dos Ncgocios da Marinha e ~Ilramar-~irecçâo Geral do l'ltramar
4,a Itepal'lição - P Secção

Manda Sua Majestade El-Rei, pela Secretaria de Esta-
do dos Negorios da Marinha e Ultramar, confirmar a crea-
ção elo cornmando militar de Maubisse, no districto auto-
nomo de Timor, determinada cm portaria districtal de 25
de maio do anno findo, em vista das razões justificativas
apresentadas pelo governador do districto.

Paço, em 14 de março de 1002. -= Antonio Teiceira
de Sousa.

4. o - Por portaria de 12 de março findo:
Exonerado, por conveniencia do serviço, o terceiro phar-

maceutico em commissão no quadro de sande dc Angola
e S. Thomé e Principe, José João Gomes.

5. o - Por determinação de Sua Majestade EI·Rei:
Provinoia de MOQambiquo

Aj udanto ele campo do governador do districto de Mo-
çambiquc, o segundo tenente da armada, Pedro de Gus-
mão.

6.°_ Uinislerio dos Negocios da Ilal'inha c l'llramar-« Dire('~ão Gcrdl do l ltramar
p nrpffi'li~áo- p Srr~rlO

Para os devidos eíleitos se publicam os seguintes qua-
dros, insertos na Ordem do Exercito n. o G (1. a serio), de
17 elo presente mês;
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Secretaria· de Eslado dos ~egocios da Guerra - Reparli~áo do Gabinete

Devidamente rectificados, novamente se publicam os quadros
n.O' 3, 4, 5, 6 e 7 da Ordem do l!;xel'cito ll.O 22, de 22 de dezembro
do anno proximo passado.

QUADRO N.O 3
Reg'Ílnell.to de artilha-l~laJl10ntada

a seis baterias
Pé de paz

Estado maior
Coronel. ···· •
'I'enente-corouel , .
Major ..
~ju~~utes (c!,pitães ou tenentes) .•••..•...•.
Uapltâo modico ..
'I'eueute ou alferes modico .
Votertnnrío .........•...••..•.... , ..•......
Offlcial do administração militar .......•...•
Onpcllão .•..............•...••..........•.
Almoxarife .
Picador ·•· .. ········· .

Officiaea ....•. , '" .••••.••

Estado menor
Sargento ajudauto ··•· .. •··
Meatre de clarins .
Contramestre do clarins .
Mestro do ferrndoros ·
Sellcíro-corrcetro .
SOl'l'alhcil"o·fel'!'~iro , .. , ....•......•.••••
Carpinteiro do carros o' ••••••••••

Uma bateria

'"""S
~

Tota!
do regimento

'" '" '"" .8 "" ~ ..
S ..
o I> "" ....~ O '"-- -- --
I 1
1 1
1 1
2 2
1 1
1 1
1 1
1 1
1 1
1
1

12 II

1
1
1
1
1
1
1

Praças de preto . • . . . . . . • . .. 4------ -----
Baterias

Oapttãos ............................•.....
Subalternos .

Offlclaes ...•...•..........

Primeiros sargentos ......................•.
Segundos sargentos o· •••••••

Prlmelros cabos I serveutcs .............••.
couductorcs ..•.....•.....

Sold d I servontes .
a. os t couductorce .

~ll\l'ills.: ........••.......•...........•....
1 preud lz es de elnrtm ' .
"crl·n.doI'8S •..•.••. o •••• , ••••••••• , ••••••••

Aprendlzoo de fcrrndor •..•..•...••....••.•

Praças do prot .......•....•
Reserva ..•..•........•...•

Total geral .

1 1 6 6
2 2 12 12-- -- -- -- -- --
3 S 18 18-- ---- ---1 1 6 6
4 4 2<1 24
<1 24
4 4. 24 24
30 180
30 2-1 18u 1014
2 12 12
1 6
1 6 O
1 O---- -- -- -- --

78 12 24. 468 72 144
1 6 (I su-- - -- -- - -81 lO 30 505 111 180

Onda bl\to1'la tem 4 bocas de fogo.
(lI\,la I'oglmonto tem G carros ele muulçõcs, 3 can-os <10 baterl« c 1 forja.
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QUADRO N.· 4

Artilharia Inonta<la

Estado maior e menor de um grupo de baterias independente

Estado maior
'I'euente coronel ou major .
Ajudante rcnpltão ou tcuente) .
Modico (capitão ou tenente) ..............•........••..
Vctorinarlo " .
Oillcial de administração inllttur •......•...••.........

Offlciaes .......•....•....•...

Estado menor
Sargent.o aJudanto... . . . . .. . .. . . . . ..... . . •. . . .•. . . .. . • 1
])fcatro do ferradores, . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Contrameatre de clnrtus .. o. o ••••• , •••••••••••• , • •• • ••• .1
Scllciro-corrcelro.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 1
SOITalheiro-ferroiro " 1
\Jl\I'pinteiro de carros o o.. . 1

Praça. de pret .............•..

'fotal geral : .

G

r,

Homens Cavnllcs

1
1
1
1
1

5

11 8
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QUADRO N.o 5

Artilharia a cavallo

Um grupo de duas baterias activas
Pé de paz

Estado maior

Uma bateria 'I'otal do grupo---------., .,
'" '""

o ..
" .s '"'" :; e '" ';ii e

8 .. .. 8 .. ..
o .. " o .. "
==

o ::a tI< o ::a

6

96

'I'enenta coronel ou major. . . . . . . . • . • . . . . . •• 1
Ajudantes (rapitli~. ou tonent •• )............ 2
Medico (capitão ou toneute) . .•.. . .. ...•.. . . 1
Veter-luarto 1
Otticial de administração militar. . . . . . . . . . . . 1

1 1
5 5
4 4
4 4
80 80
36 48
1
1
2 2
1

--s51~~
-=--21-6
-;--;-I~

Officlaes .......•..............

Estado menor

Sargento ajudante .
Mestre de ferradores •.•..••...•...........
Contramestre do clm-íus .........••...•....
Setleí ro-correel roo . • . . . . . • . •• . •....•.•....
I:lerralbeil·o·ferrclro ............•...........
Carpinteiro de carros ....•••............•..

Praça. de pret ..............•.

Baterias

Capltães .............•....................
I:lubaltoruo •......... , , •.••..•

Officiaes ..••••..••..••.•.•.•.

Primeiros .argentos " '" .
Segundos sargento .
PII I \. I serveutee ...•.........
. Il\e 1'08cauoa.. • . conduetorea •.........

!loldad I 8IH·vcn.to .
08 •••••••••• l conductores.. . ...•...

)·'err.rlorea ........•....•....•. " ..••....•.
Aprondlzcs d .. forrado,' '" .
(:lal'iuli ...•.......••......••.....•.••..
A1Jrf'ndl~oa de clm-í ru .

Pr.'~ns dll pret .

Re orva .

'fotal geral ..•.........•.....•

1
8

4

1
8

4

6

2
6

2
6

8 8

2
io
8
8

60
72
2
2
4
2

170

2
10
8
8

60

2
96

4

94

CII<l1\ loato r la tem, om p6 de pai, 4 bocal de foro e , carrol de Dlunlçõol.
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QUADRO N.· 6

===:========================================~

Artilharia de JUontanha

Pé de paz

Um grupo de 2 baterias activas

Uma bateria Total do grupo--- ------.,

I
.,

'"
I

.,
" .s .,

" o .,.,
õl

., ., ~ ~S .. :; E3 ~ ..o .. :ij e '"~ O ~ O ..

------- -------

Praças de pret. . . . . . . . . . 5

Estado maior
Tellente coronel ou major ....•••••.•....•
Ajudanl es (eapitãos ou tonontes) .•.•..•..
Medico (capitão ou tenente) .
Vetertnar lo , o •••••••••••••••••••••••••••

Offieinl do administração militar .•.... , ...

Ornelae •.........•.•.••.

Estado menor
Sargento ajudante .
Contramestre de clarins ....•.....•...• " •
Selte íro-correetro ..•...................•
Serralhelro-ferrelro o o o .

Carpinteiro de C&l'rOS .

Baterias
Cafiltãos .
Subalterno o' o. 0 .

Ofllclaes .

1
2

1
2

2
4,

8 8

1
li
1
1
1

1
2
1
1
1

2
4,

------
Prfmelros sargento .
Segundos sargelltos o .

Primeiros cabo •.....• !servente .Icouductorn .
S Id d ,.erventoso ••••• "o a 0 eondllctores ..
}'erradore .
Aprendlees do ferrador .
Clnrins ..
Aprendlzos ae elarlm .

PraçAs de prol ..•..•..•.

1 li
4 8
4 8
4 8

82 6·1
24 20 48 40
1 li 2
1 2
li 4
1 2--_ ----- --_ -- --

74. li 20 1-18 ·1 40- --- ----
Reserva .

Totl\l gorai ..•.•.•..•.• ---77 20

Cadll baterln tOl11, cm Ilé do )laz, 4 boen. do fogo.
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QUADRO N.o 7

Artilharia

Composição das baterias

Pé de guerra

Uma baterla Uma bateria Uma t..atcria
montada a cavallo de montanha-------- -----., .,

" '" " "
"

o .,
"

o .,
" .e ".. :;; :: ., :;; :: " ;; "..8 > lO 8 ~ lO 8 .. ..

o " = o = o .. =~ O :::; ~ O ::a = O :::;

Capltães ....................... 1 2 1 2 :' 2
Subalternos ......•....•.•...... 4. <l 4. 4 4

Omciae ............. 5 6 5 5

Primeiro sargento ..•............ 1 1 1 1 1
Segundo. sargentos ..... " ...... 10 10 1Q io 9
p l serventes •.•.. 8 8 8 10
rimeiros caboa conductore •.. 14 14. 15 15 12

S Id d I serventes ..... 60 74 70 120
o LL 08 • • • • •• • conducterce ... 67 U6 74 102 73 66

Perradores .•.• " •...•...•..•..•. 2 2 2 2 2
Clarins ..........•.............. 3 3 3 3

Praças do prel ...... 165 30 ee 187 109 102 230 3 66

Reserva ........................ 18 18 3

Total geral •. 170 39 114 192 121 120 235 10 69

Cada bateria montada tem 6 bocas de fogo, 6 earrcs de muntções, 3 carros de ba
teria e 1 carro para víveres e forragens, todos a 3 parelha s,

Cada bateria a cavallo tem 6 bocas de fogo, G carro. de munições, 3 carros de ba-
tcria, 1 fOl:la e 1 carro para viverei e forragens, todos a 3 parelha •.

Cnda baleria d~ montanha tem 6 boca. do fogo, 66 cofres para munições (sendo r,
dos pequenos], 2 cofres para nrchtvos, ~ cofro. para bagagens, correR P""" reservas,
I forja e 1 reparo do reserva.
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7.o - Alinislerio dos Negocios da )Iarilllia e Ullramar - Direc~ão Geral do Ullramar
P Reparlição - ta Secção

Para conhecimento dos interessados declara-se que o
valor de n a que se refere o § LOdo artigo 6.0, para o
anno de 1902, que consta do quadro que vae annexo, foi
publicado na Ordem do Exercito n. o 6 (La serie), de 17
do presente mês:

Quadro a que se refere a declaração supra

Media das promoções a

Armas c serviços ;; ,,- .. '" '"
,

~QI e " 2 ..
" " " '5 "" ...o c o o 'ii QI ~... " ... ....

"o <II o .. :;:C) E-< C) ~ <II
Q 8-- -- ---- -_ --_ --

Serviço do estado maior .. 1,4 1 1,4 2,2 - -
Engenheria ...••..••.. 1,6 2,2 2,6 8,2 2 2
Artilheria .............. G,2 4,8 4,2 10,2 4,8 4,4
Cavallaria ....•......... 3,2 3,4 5 11,8 19,2 16,2
Infanteria ............... 15 20,6 25 57,4 8fi 53,G
Medicos ................ 0,4 2,2 4 6,8 7,8 0,6
Veteriuarios ............ - 0,6 1 1,8 2,6 2,6
Phnrmaeeuticos ... ...... - - 0,6 0,4 0,6 -
Administração militar .... O') 2,4 3 5,4 12,2 6,,~
Secretariado, ........... - - 0,2 2 3 5,
Capellãea ............... - - - 1,2 1,8 1 '),~
Almoxarifes ....•...... " 0,8 1,2 1,4 4,4 4,8 4,4
Picadores ............... - - - 0,(; 0,8 1
Companhia de saude ...•. - - - 0,4 O,l;) O,

4
4

R

H.0_ ~lilli>lcrio dos Negocios da llarilllia e IllIralllar - DirH~áo Geral do llltramar
P Reparlição - P Sec~ão

Relação dos' officiaes e praças de pret abaixo menciona-
dos que compunham as forças que tomaram parte nas ope-
rações de guerra, effectuadas no anno de HIOO, no distri-
do autonomo de Timor, aos quaes 6 concedido o uso da
medalha «Rainha D. Amelia », criada por decreto de ~:~
11(' novembro de 1895 e em conformidade com o decreto
de Hl de julho de 1901.

~J:ednlha de ouro

Coronel dl' cavnllaria, José Celestino (la Silva.
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Medalha de l>rata

Capitães: de cavallaría, Carlos Alexandre Botelho de
Vusconccllos e do quadro de Macau e Timor, Antonio
Eduardo da Silva.

Segundo tenente da armada, Julio Celestino de Montal-
vão e Silva.

Tenentes: de artilharia, Ja<">::llthoIsla dos Santos e Silva,
elo quadro de Macau e Tirnor , José Abellard Borges e
Manuel das Neves, e do quadro de Moçambique, Joaquim
Reverendo da Conceição.

Alferes de infantaria, Carlos Antonio Leitão Bandeira,
José Henrique Tavares e José Maria Paes de Sonsa e An-
drade, e do quadro de )[acan e Timor, Antonio Antunes
e Francisco Teixeira da Silva Junior,

Facultativo naval de 1." classe, Luiz Augusto Rodrigues,
e facultativo de 2.11 elas se do quadro de sande de Maeau
e Timor, Francisco Ignacio Parra.

~.t:edalhn de cobre

Companhia de guerra de Timor, primeiros sargentos,
n. o 2/'2 Edmundo Frederico Luiz .Jansen Alves, n. o G/G
]~ul'ico da Silva Correia de Lemos, n. o 12/12 Leocadio
Justino da Conceição e 16/169 Miguel Augusto Gomes de
~Ienezes.

Negllndos sargentos: n." 3 '510 José Alves Varudo,
ll.O IS/4M2 José Hibeiro de Seixas, n." 20/464 José Santa,
n.O 35/490 João Baptista, 3D/486 Marcos Mathias Dias,
11.° 46/46 João de BalTOS, n." 49/-1:71 Josó da Costa Coe-
lho, n.? G1/47f) C'nrlos Henriques, n.? 67/512 Ernesto da
('onceição, n." G8477 Francisco Hodrigues, n.? 71/47H
José, n." 7aj47fl Joaquim, n.? 76 4H7 Placido Floriberto
Marçal e 1 .0 78 488 José Affonso .

•'egundos cubos, 11.° ;)o/ô6, Macôme, e 11.° 414/432,
Pllhieio 2.°

(iornett>iro, 11." 14~ 185, Cambana.
Soldados: n.? 32:467, :Ma11uel da Costa Escurial ; n. n

4~ 176, • cbastião l\fatheus Paulo j 11.° 62/62, Nipata ; 11.°
(lI>. 66, NaYHmvataj n.? '0/172, João Francisco Quiculo j
n.O 82/18(), Vunge j B.O HiO/IGO, Manuel Gaspar da Sil-
vn , n.? 171/18U, Antonio Godinho ; n.? 183/201, Ojonda ;
n. ° 190/2()i), Libauamio j lI. o Hll/20D, U ssene 4.° j n. tl

20~. '225, Mufcmnnc j n. o ~22/2.10, xeneropc j n. ° 22:~/2.11,
Mmlcyc j n.? 22 ~/:U2,H -cliidc ; 11.° 22 /24Ii, AlI> rto (':11'_
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los da Silva; n." ~38/2f)G, Nhavanane ; u." 253/271, An-
tonio Marmore Pereira; 11.° 262/280, Machipe ; n. ° 270/288,
Mamanhano ; 11.° 274/292, Namahinge; 11.°275/293, Im-
pêto; 11.° 276/294, Fortuna; n." 277/295, Antonio Bivar
Pereira ; n.? 294/312, Arthur; 11.°298/316, IIacave; n.?
308/326, Domingos Paschoal ; 11.U 312/340, Simella Ama-
de; 11.0313/331, Mussa 3.°; n.? 318/336, Francisco An-
tonio Alfredo; n.? 320/338, Arsuát; n.? 334/352, Manda-
va; n." 347/365, Ussene 2.°; n.? 351/369, Manuel 1.0;
11.° 354/372, Anibal; n." 359/377, Chibite O'Loge; 11.°
364/38~, José 1.0; n." 369/387, Cochoanc ; n.? 370/388,
Arróta; n.? 371/389, Manuel 2.°; n." 388/406, Joaquim;
n, °400/418, João 1.0; n.? 426/444, Amisse 16.0; n. °430/448,
José 4.°, e n.? 431/449, Manuel 3.°

Reformados: primeiro sargento, Antonio Joaquim, e se-
gundo sargento, Manuel elos Martyres.

Companhia de saude de Macau e Timor: primeiro sar-
gento n." 2/2, Francisco Antonio Gomes, e segundo sar-
gento, José Caldeira.

Primeiros cabos: n.? 9/11, Antonio Joaquim Pinto; n.?
12/10, Manuel Lopes, e n.? 14/12, Miguel Rede.

Soldados serventes: n." 13/10, José Coelho, e 11.°18/18,
Manuel Soares de Araujo.

9. o -lIillislcrio dos Negocios da Marillha e llltralllar- Direr~ão Geral 110 Ultramar
L a fieparlição - P Secção .

Condecorados com a medalha militar, em conformidade
com o regulamento approvado por decreto de 21 ele de-
zembro de 1886:

Classe de CODlportaDlcnto cxcluphu'

Provincia de A.ngola

Tenente do quadro occidental, Luiz Augusto de Pina
Guimarães - medalha de prata.

Primeiro sargento do batalhão de caçadores n." 2,
n.08 100/388 da 2.a companhia, Antonio Augusto, e se-
gundo sargento D.O 4/157 da 3.a companhia do deposito
geral de degredados, João Alberto Fernandes - medalha
de cobre. '

Provincia de Moçambique

Primeiro sargento, Emygdio da Cunha Oliveira, n."
20/20 da 2.a companhia de guerra e segundo sargento.
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Joaquim J osé, n. ° 14, da companhia do deposito do Lou-
renço Marques -lUedalha ele prata.

Primeiro sargento n.? 12/323, da policia militar dos ter-
ritorios da companhia de Moçambique, João Africano da
Silva, e segundo sargento da 6.n companhia de guerra, Je-
ronymo Lobo de Almada Negreiros-medalha de cobre.

Primeiro cabo 11.° 26/243, Francisco de Almeida, e sol-
dados 11.° 137/14[) Celestino Pedro, e 11.° 53/232 José Ro-
drigues, todos do corpo de policia de Gaza, e soldado An-
tonio Nave, n.? 5G/641 do corpo de policia e fiscalização de
Lourenço :\larques - medalha de cobre.

Estado da Indía

Sargento ajudante da gIHll'l1iç2to do mesmo Estado, em
serviço na companhia de Moçambique, Vicente Bandeira
de Lima, e carpinteiro de viaturas 11.° lG/132 da bateria
de artilharia de indicado Estado, Francisco Jorge - me-
dalha de cobre.

Província de Macau

Sargento ajudante, n.? 1/3 Antonio Geraldo da Silva
Vidigal, e segundos cabos 11.° 102/376 José da Cruz;
103/346 Antonio Luiz; 25/345 Francisco Lopes, todos da
~. a companhia do extincto grupo de companhias de infanta-
ria-medalha do cobro.

10. o-llinislcrio des Nrgocio.' da Marinha e UllraOlar-Dirrc~~o Gerill do Ullr~mar
nrpal'li~ão dr Saude

Condecorados com a medalha militar, em conformidade
com o regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 1 '6:

Classe de COlnportaUlento exelUplar

Primeiro sargento 11.° 7/7 da companhia de saudo de
Cabo Verde e Guiné, João Baptista Coelho Hodrigues-.
mcdalha de prata cm substituição ela do cobro.

11.o-lIinislerio dos Nrgocios da Marillha c Ullramar-DiJ'rc~ão Geral do Lllralllar
p nrparti~ão -1. n Srcção

Declara·se:

1.0 Que da Ordem do Exercito n.? 7 (2.11 serie), de 17
do proscnte mês, consta q ue o alferes <1(' cavallariu, som
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prejuizo de antiguidade, em serviço na provincia de An-
gola, Carlos Augusto de Oliveira, chegou á sua altura para
a promoção em 6 do dito mês.

2.0 Que se apresentaram nesta Secretaria de Estado:

Em 4 do corrente:

O coronel reformado do quadro occidental, João Rogado
de Oliveira Leitão, por ter regressado á metropole, vindo
da provincia de Angola.

O capitão, Manuel Pedro da Silva, que veiu da provincia
de S. 'l'homé e Príncipe, por ter sido julgado incapaz do
serviço militar.

Em 5:
O capitão de cavallaria, Carlos Alexandre Botelho de

Vasconcellos, por ter sido requisitado para ir servir em
commissão na provincia de Macau.

Em 7:
O alferes do quadro da Índia, Augusto Pires, que veiu

do referido Estado a fim de gozar seis meses de licença,
nos termos do decreto de 11 de agosto de 1900, com prin-
cipio em 5 de março de 1902.

Em 14:
O tenente de artilharia, Tristão da Cunha Azevedo Car-

valhaes, que veiu da província de Macau para assistir a
um curso de tiro na escola pratica da arma. Foi mandado
addir ao deposito de praças do ultramar.

Em 15:
O capitão de cavallaria, Isaac Julio de Carvalho, que re-

gl'essou da província de Moçambique, por haver termina-
do o tempo porque foi servir em commiesão na referida
provincia, sendo, nesta data, mandado apresentar no Mi-
nisterio da Guerra.

O alferes do quadro da India, Adolpho Torquato Botelho,
que veiu do referido Estado por opinião da respectiva
junta de saude.

O alferes de infantaria sem prejuizo de antiguidade, An-
nibal de Assumpção Soares, vindo da provincia de Mo-
çambique, por ter terminado o tempo por que foi servir
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cm commiesão na referida província, sendo no mesmo dia
mandado apresentar ao Ministerio da Guerra.

Em 17:

O tenente da artilharia n. 04, Cesar Augusto Bettencourt,
que, fazendo parte da força expedicionaria, regressou da
provincia de Moçambique por opinião da respectiva junta
de sande, sendo nesta data mandado apresentar no Minis-
terio da Guerra.

12.o-llillislerio dos Negocios lia &Iarillha e Ultramar-Direcção Geral do lllíramar
Repartição de Sande

Declara-se que se apresentou nesta Secretaria de Es-
tado:

Em 4 de março ultimo:

O facultativo de 2.a classe do quadro de saude de Cabo
Verde e Guiné, João Fernandes da Silva Leão, que veiu
d'aquella pro vinci a, a fim de ser presente á junta de saude ,
do ui tramar.

13. o _ Licenças concedidas por motivo de molestla aos oIDciaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 6 de março findo:

Facultativo de 2.a classe do quadro de saude de Caho
Verde e Guiné, João Fernandes da Silva Leão, sessenta
dias, para se tratar.

Em sessão de 13 de março corrente:

Tenente coronel elo quadro da provincia de Moçambi-
que, José Antonio Matheus Serrano, trinta dias para con-
tinuar o tratamento.

Antonio Teixeira de Sousa.

l<:stá conforme.
o Dirootor Geral,





DIRECÇÃO GERAL DO ULTRAMAR

22 DE ABRIL DE 1902

BOLE'rnl IIILlTAR DO ULTIlAIIAU
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.0_ Decretos

Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra-Direcção Gcral- 3.a Repartição

Comprazendo. me usar da Minha Real Clemencia por oc-
casião da presente Semana Santa, para com aquelles reus
que, por circumstancias ponderosas se mostram dignos de
commiseração, e mais que tudo em memoria das Sacra-
tissimas Paixão e Morte de Nosso Senhor Jesus Christo,
solemnizadas pela igreja neste dia de Sexta Feira Maior:
hei por bem, depois de ter ouvido o Conselho de Estado,
exercer ° poder moderador, segundo o artigo 74.0, § 7.0,
da Carta Constitucional da Monarchia, para com os réus
comprehendidos na relação junta, que faz parte integrante
d.'este decreto, e baixa assignada pelo Ministro e Secreta-
rIO de Estado dos Negocios da Guerra.

O mesmo Ministro e Secretario de Estado assim o te-
nha entendido e faça executar. Paço, em 28 de março de
1902.=REI.=Luiz Augusto Pimentel Pinto.

Relação dos réus militares a quem foram commutadas as penas
por occaslão da Semana Santa

Manuel Raposo, ex-corneteiro n. o 50/80 da La companhia
do 1.0 batalhão do regimento de infantaria n. o 12, con-
demnado na pena de seis annos de prisão maior cellu-
lar seguida de dez annos de degredo em possessão de r

1.a classe em África pelo crime de homicídio frustrado -
perdoado o resto da pena de prisão maior cellular.



354 BOLETIM MILITAR DO UL'rRAMAR N.o 6

Felisberto Augusto, soldado n.? 70/891 da 3.a companhia
do 2.° batalhão do regimento de infantaria n.? 17, con-
demnado na pena de quatro annos de deportação mili-
tar pelo crime de deserção - expiada a culpa.

José Pereira da Cunha, soldado n.? 57/1:534 da 2.:1 com-
panhia do 1.0 batalhão do regimento n.? 18 de infanta-
ria. do Principe Real, condemnado na pena de tres an-
nos de deportação militar pelo crime de deserção - ex-
piada a culpa.

Manoel Pacheco, soldado D.O 53/4:4 da 2.a companhia do
2.° batalhão do regimento de infantaria n." 26, condem-
nado na pena de tres annos e trinta dias de deportação
militar pelo crime de deserção - expiada a culpa.

Manoel Dias Durão, soldado n.? 10/969 da 4.a companhia
do 1.0 batalhão do regimento de infantaria n. ° 14, con-
demnado na pena de oito meses de incorporação em de-
posito disciplinar pelo crime de offensas corporaes em
um seu camarada -- expiada a culpa.

Antonio Valente, soldado n.? 27/611 da 2.a companhia do
2. ° batalhão do regimento de infantaria n. ° 2, condem-
nado na pena de tres annos de presidio militar pelo crime
de insubordinação por offensas corporaes a superior-
expiada a culpa.

João Baptista Alves, soldado n.? 79/755 da 3.a companhia
do 1.0 batalhão do regimento de infantaria n.? 8, con-
demnado na pena de dois annos de presidio militar pelo
crime de não comparecer no local e á hora marcada
para marchar para fora da localidade, deixando por isso
de seguir para o ultramar - reduzido o resto da pena a
quatro meses do mesmo presidio.

Antonio de Sousa, soldado n. ° 80/756 da 3. a companhia
do 1.0 batalhão do regimento de infantaria n." 8, con-
demnado na pena de dois annos e seis meses de presi-
dio militar pelos crimes de não comparecer no local e
á hora marcada para marchar para fora da localidade
em que estava, deixando por isso de seguir para o ul-
tramar e falsificação de documentos - reduzido o resto
da pena a nove meses do mesmo presidio.

João Carlos Brandeiro de Figueiredo, tenente do corpo de
officiaes de administração militar, condemnado na pena
de dois annos de 'presidio militar pelo crime de infide-
lidade no serviço militar - commutado o resto da pena
em igual tempo de prisão militar.

Joaquim Pires, soldado servente n." 40/968 da 3.a bateria
do regimento de artilharia n. o 3, condemnado na pena
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de oito meses de incorporação em deposito disciplinar
pelos crimes de deserção e extravio de objectos milita-
res - expiada a, culpa.

Joaquim Rodrigues, soldado n.? 12/1:029 da 4.a compa-
nhia do 2.° batalhão do regimento de infantaria n.? 14,
condemnado na pena de um anno de presidio militar
pelo crime de mutilação voluntaria - expiada a culpa.

João Alves Moreira, soldado reservista n.? 179 de matri-
cula do extincto 3.° batalhão do regimento de infanta-
ria n.? 2; Manoel Joaquim Pereira, primeiro cabo reser-
vista n. ° 329 de matricula da extincta 2. a companhia de
administração militar ; José, soldado reservista n. ° 663
de matricula do extincto 3.° batalhão do regimento de
infantaria n.? 3; Seraphim, soldado reservista n.? 720
de matricula do 3.° batalhão do extincto regimento de
caçadores n. ° 9; Luiz Pereira da Rocha, soldado reser-
vista n.° 915 de matricula do districto de recrutamento
c reserva n.? 9; Antonio Gomes Rebello, soldado reser-
vista n.? 812 dc matricula do extincto 3.° batalhão do
regimento de. infantaria n.? 3; Domingos, soldado reser-
vista n.? 246 de matricula do extincto 3.° batalhão do
regimento de infantaria n.? 2; Cuslodio Ferreira, sol-
dado reservista n." 1:566 de matricula do 1.0 batalhão
do regimento de infantaria n.? 14; Antonio, soldado re-
servista n." 228 de matricula do extincto 3.° batalhão
do regimento de infantaria n.? 2, autuados por trans-
gressões do regulamento para a organização das reser-
vas do exercito - perdoada a culpa.
Paço, em 28 de março de 1902.=Lui» Augusto Pimen-

teZ Pinto.

2.° - Por decretos de 31 de março Ondo:

José Dionysio Carneiro de Sousa e Faro, primeiro te-
nente da armada - exonerado 0.0 cargo de governador do
districto da Zambezia, da provincia de Moçambique, que
serviu com zelo e intelligencia.

João Antonio de Azevedo Coutinho Fragoso de Sequei-
ra, primeiro tenente da armada - nomeado para o cargo
de governador do districto da Zambezia, da provincia de
Moçambique.

Antonio do Sacramento de Araujo Balacó Camisão, ca-
pitão de infantaria do exercito do reino - confirmado no
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logar de capitão-mór de Mossuril, da província de Moçam-
bique.

Promovido ao posto de coronel o chefe do serviço de
sande do Estado da India, com a graduação de tenente-
coronel, José Maria da Costa Alvares.

Reformado no mesmo posto de alferes, com 40 por cento
do respectivo soldo, o facultativo de 3. a classe do quadro
de saude de Angola e S. Thomé e Principe, Francisco
Eduardo do Carmo Velho.

Reformado no mesmo posto de tenente, com 40 por cento
do respectivo soldo, o segundo pharmaceutieo do quadro
de saude do Estado da Indía, Antonio José Alves Junior.

3. o - Pertaria

~Iinislerio dos Negocios da &Iarinha e Ultramar- Direcção Gml do Ultramar
4. a Repartição - 2.a Secção

Tendo sido estabelecido na região de Quitamboco, dis-
tricto do Congo, provincia de Angola, um forte que ficou
sendo reconhecido com o nome da mesma região, onde a
auctoridade portuguesa era desconhecida, e querendo Sua
Majestade EI-Rei dar um publico testemunho do apreço
em que teve tão valiosa occupação : ha por bem permittir,
pela Secretaria de Estado dos Negocios da :Marinha e Ul-
tramar, que o referido forte passe a designar-se «Forte de
D. Carlos h.

Paço, em 3 de abril de 1902. = Antonio Teixeira de
Sousa.

4. o - Por portaria de 31 de março findo:
Nomeado terceiro pharmaceutico em commissão para o

quadro de saude de Angola e S. Thomé e Prinoipe, J oa-
quim Ribeiro.

Por portaria de 8 do corrente mês:
Inaotividade temporaria

O capitão do quadro occidental, ele guarnição na provin
cia de Angola, Antonio Palermo de Olmeira, por ter sido
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julgado incapaz do serviço, temporariamente, pela junta
de saude do Ultramar.

5.0-Por determInação de Sua Majestade EI-Rel:

Provinoia de !\ngola

Exonerado de ajudante de campo do governador geral
da referida província, o tenente de infantaria do exercito
do reino, Alexandre José Malheiro.

Provincia de Cabo Verde

Capitão, o capitão do corpo de officiaes da administra.
ção militar, em commissão na provincia de Angola, Jacques
Raphael da Cunha.

6. ° - Jlinisterio dos Negocios da Jlarinba e llhramar-Dirccção Geral de Ultramar
P Reparlição-t. a Secção

Convindo fazer uma escolha rigorosa nas praças de pret,
que pertencendo ao exercito do reino foram servir no ul-
tramar, manda Sua Majestade EI-Rei declarar que todas
aquellas que se achavam ali em serviço á data da respe-
ctiva publicação do decreto de 14 de novembro do anno
findo, e que desejem continuar a servir nas forças ultra-
marinas, quando terminem o seu tempo obrigatorio de ser-
viço, assim o requeiram com a devida antecedencia a esta
Secretaria de Estado.

•
7.° - &Iinisterio dos Ncgocios da Ilarillha e Ultramar-Direcção Geral do Ultramar

P Repartição - ta Secção

Para conhecimento dos interessados se publica o se-
guinte:

Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra - Direc-
ção Geral- V' Repartição. - Declara-se que, para a sua
applicação , o valor de n do quadro annexo á circular pu-
blicada na Ordem do Exercito n. ° 6 (1. a serie) do corrente
anno, deve, quando fraccionario, ser approximado a menos
de uma unidade por excesso, c bem assim que, para cada
individuo, esse valor será applicado em relação ao estado
da respectiva escala na data da requisição feita pelo Mi-
nisterio da Marinha e Ultramar.
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8.°_ Hiuisterio dos Negocios da llarinha e Ultramar- Direcção Geral do Ultramar
4.a Repartição- La Secção

Condecorados com a medalha militar, em conformidade
com o regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 1886:

Classe de cOlnporta:rnento exeInplar

Provincia de Moçambique
Segundo sargento, Joaquim Magalhães Marreiros Mas-

carenhas Neto, da 2.a companhia de guerra- medalha de
cobre.

Primeiro cabo, Alexandre Luiz de Sousa Caldas,
n. o 50/50 da 1. a companhia de guerra -- medalha de
cobre.

Provinoia de Macau
Segundo sargento, Antonio de Jesus elos Santos, n.? 6/6,

da companhia europeia de infantaria - medalha de cobre.
Primeiro cabo, João da Cruz Fernandes, n. ° 45 da La

companhia do corpo de policia - medalha de cobre.

9.°_ Uinisterio dos N~gocios da Marinha c Ultramar-Direcção Gml do Ultramar
P lIepartição - f. a Secção

Declara-se:
1.0 Que foram mandados apresentar no Ministerio da

Guerra:
Em 1 do corrente mês:

O capitão do corpo de officiaes da administração militar,
Francisco Lopes de Azevedo Junior, por haver desistido
de continuar a servir cm commissão na provinda de Mo-
çambique.

Em 2:
O tenente de artilharia, Tristão da Cunha Azevedo Car-

valhaes, para assistir a um curso de tiro na escola pratica
da sua arma, sendo-lhe dada por finda a commissão que
desempenhava na provincia de Macau.

2. o Que se apresentaram nesta Secretaria de Estado:

Em 22 de março findo:
O tenente de infantaria, Alexandre José Malheiro, que

veiu da provincia de Angola, onde exercia o cargo de aju-
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dante de campo do governador geral, por haver desistido
d'esta commissão, sendo, nesta data, mandado apresentar
no Ministerio da Guerra.

O tenente do quadro occidental, Luiz Augusto de Pina
Guimarães, que veiu da provincia de Angola, para gozar
seis meses de licença, nos termos do decreto de 11 de
agosto de 1900, com principio em 21 de março do cor-
rente anno.

Em 4 do corrente mês:
O tenente de infantaria, Manuel da Graça, que veiu da

provincia de Angola, por haver terminado a commissão,
sendo, nesta data, mandado apresentar no Ministerio da
Guerra.

Em 5:
O alferes de cavallaria, Ernesto Estanislau da Veiga

Ventura, que veiu da provincia de Cabo Verde, por haver
terminado a commissão, sendo, nesta data, mandado apre-
sentar no Ministerio da-Guerra.

Em 7:
O capitão de artilharia, João Mascarenhas Manuel de

Mendonça Gaivão, o tenente da mesma arma, Alfredo Ba-
ptista Coelho, o de cavallaria, Alfredo Pedreira Martins
de Lima, e' o alferes da mesma arma, José de Figueiredo
Zuzarte Mascarenhas, por terem sido requisitados para ir ,
servir na provincia de Moçambique, a fim de fazerem parte
da columna de operações ao Barué. .

Em 8:
O tenente de artilharia, Antonio Martins de Andrade

Vellez, por ter sido requisitado para ir servil' na pro-
vincia de Moçambique, a fim de fazer parte da columna
de operações ao Barué,

Em 11:
O tenente do quadro de Moçambique, José de Sousa

Valente, que regressou da referida provincia para ser
presente á junta de saude do ultramar.

O alferes reformado, Luiz dos Santos Martins, que
veiu da Beira, provinda de Moçambique, onde tinha. li-
cença. para residir.
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10. o - Licenças concedidas por motivo de molestla aos oIDclaesabaixo
mencionados:

Em sessão de 20 de março findo:

Estado da India
Alferes, Adolpho Torquato Botelho, noventa dias para

gozar na terra da sua naturalidade.

Em sessão de 3 do corrente mês:

Provinoia de Angola
Tenente do quadro occidental, José Francisco da Rosa,

noventa dias para continuar o tratamento.

Provinoia de Moçambique
Tenente de artilharia, em commissão na referida pro-

vincia, Eduardo Augusto da Torre do Valle de Lacerda,
sessenta dias para continuar o tratamento.

Obituario
1901

Setembro 17- Augusto da Fonseca de Mesquita. e 80110., capitão
de infantaria do exercito do reino em commisaão
na provincia de Moçambique.

1902
1- Loreno Mathias Godinbo Cordeiro, capitão do qua-

dro de Macau e Timor.
4 - Constancio Piedade da Natividade Pereira, capitão

reformado do quadro do Estado da India,
12 - José Paulo Carvalho, tenente do corpo de veterina-

rios militares, em commissão na província de An-
gola.

Fevereiro

Março

Março

Rectificação

No Boletim Militar do Ultramar, n.· 4, de 7 de março do corrente
anno, pago 328, lin. 17, onde se lê; «artigo 6.· § 2.·", deve ler-se:
«artigo 6.· e § 2.°».

Antonio Teixeira de Sousa.

Está conforme.
o Direotor Geral,



SE~~ETAHIA~[ [SlA~~ ~~S NE~~~WS ~A MA~INHA E ULl~AMA~

DIRECÇÃO GERAL DO ULTRAMAR

28 DE ABRIL DE 1902

nOLE't'UI IIILlTAU DO ULTUAIIAU
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. o-Por decretos de 10 do corrente mês:

Promovido a facultativo de 2. a classe do quadro de sau-
de da província de Moçambique, o facultativo (le 3.a clas-
se do mesmo quadro, Antonio Machado Acabado.

Reformado com a graduação de major, e o soldo an-
nual de 5406000 réis, correspondente a doze annos de
serviço effectivo na provincia de Angola, o primeiro phar-
maceutico do quadro de saude de Angola e S. Thomé e
Principe, Norberto Paes de Oliveira Mamede.

Promovido a primeiro pharrnaceutico do quadro de sau-
de de Angola e S_ Thomé e Príncipe, o segundo pharma-
eeutico do mesmo quadro, Francisco José das Neves J u-
nier.

Condecorado com a medalha de cobre da classe de as-
siduidade de serviço no ultramar, o primeiro sargento
D.O 28/64 da companhia de saude da província de Moçam-
bique, Francisco da Silva.

Condecorados com a medalha de cobre da classe de
assiduidade de serviço no ultramar:

Segundos sargentos, Jnsó Amaro Duarte, n." 4, da 2.a

bateria e 1:210 de matricula do regimento de artilharia
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n." 3, e Francisco José Agostinho, n." 9, da 2.:\ compa-
nhia e 286 de matricula do regimento de infanteria n. ° 11.

Provincia de Angola

Primeiro sargento, José 'I'eixeira dos Santos .Iunior,
n.? 68, da 3.a companhia e 583 de matricula do batalhão
de caçadores n." 2.

Segundo sargento, João Alberto Fernandes, n. ° 4, da
3.a companhia e 157 de matricula do deposito geral de
degredados.

Musico de a- classe, João Duarte, n.? 59, da l.a com-
panhia e 158 de matricula do batalhão de caçadores n.? 4.

Provincia de MOQambique

Segundo cabo, Manuel Vital, n." 3, da l.a secção de in-
fanteria e 144 de matricula do corpo de policia e fiscali-
zação de Lourenço Marques.

2. ° - Passaram ao serviço do ultramar os oIDciaes do exercito do reino
em seguida mencionados:

Por decreto de 10 do corrente mês:

O capitão de artilharia, João Mascarenhas Manuel de
Mendonça Gaivão; os tenentes da mesma arma, Antonio
Martins de Andrade Vellez e Alfredo Baptista Coelho, e
o de eavallaria, Alfredo Pedreira Martins de Lima; e o
alferes d' esta arma, José de Figueiredo Zuzarte Mascare-
nhas, para fazerem parte da columua de operações ao
Barué.

Por decreto de 17 do mesmo mês:

O capitão de artilharia, Josué de Oliveira Duque, para
desempenhar o cargo de chefe do estado maior do quartel
general da provincia de Moçambique.

Os tenentes, de cavallaria, José Narciso Ferreira de
Passos, e do corpo de almoxarifea, Francisco Gonçalves;
e o alferes de cavallaria, Antonio de Me1l0 Pinto de Gus-
mão Calheiros, para fazerem parte da oolumna de opera-
ções ao Barué.
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lIinisterio dos Negocios da Marinha e Ultramar - Direcção Geral do Ultramar
P Repartição -1.a Secção

Havendo a commissâo encarregada, por portarias de 24
de janeiro e 17 de abril de 1899, de estudar e propor um
plano geral de uniformes para as guarnições das provín-
cias ultramarinas e districto autónomo de Timor e bem
assim de apresentar o seu parecer acêrca do equipamento
que mais convem adoptar para as tropas coloniaes, entre-
gado os relatorios do resultado dos seus trabalhos, bem
como os planos de uniformes e equipamentos para as allu-
didas forças, em que revela muito estudo, proficiencia e
inexcedivel zêlo: manda Sua Majestade EI-Rei, pela Se-
cretaria de Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar,
dissolver a alludida com missão e louvar o coronel de ar-
tilharia, chefe da 4. a Repartição da Direcção Geral do
Ultramar, Feliciano Henrique Bordallo Prostes Pinheiro,
presidente; o tenente coronel de infantaria, Bartholomeu
Sezinando Ribeiro Arthur; o major do serviço do estado
maior, Eduardo Augusto Ferreira da Costa; o primeiro
tenente da armada, João Antonio de Azevedo Coutinho
Fragoso de Sequeira; o capitão do catado maior de arti-
lharia, Henrique Mitehell de Paiva Couceiro; o facultativo
de l.a classe do quadro de saude de Angola e S. 'I'homé
e Príncipe, Manuel Maria Bordallo Prestes Pinheiro; o
capitão do estado maior de artilharia, João Mascarenhas
Manuel de Mendonça Gaivão, secretario; e o tenente de
infantaria, Manuel Xavier Trindade Roquete, pelo modo
como se desempenharam da missão que lhes foi commet-
tida.

Paço, em 28 de abril de 1902. = Antonio Teixeira de
Sousa.

4. o -lioisterio dos Negocios da Ilarinha e Illtraaar - Direc~ão Geral do llltrauar
4.a Repartição - t,a Secção

Para conhecimento dos interessados se publica o se-
guinte:

Secretaria de Estado dos Negócios da Gllerra- Direc-
çlo Geral- l. a Repartição. - Declara-se que, tomando
em conl:lideração o preceituado nos artigos 55.0 e 108.0 da
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carta de lei de 12 de junho de 1901, o valor de n do qua-
dro annexo á circular publicada na Ordem do Exercito n. 06
(L." serie) do corrente anno, quando applicado á promo-
ção ao posto de tenente, terá em 1902 os seguintes va-
lores:

Na arma de engenharia, 2.
Na arma de artilharia, 2.
Na arma de cavallaria, 13.
Na arma de infantaria, 16.

Mais se declara que até 30 do corrente mês poderão
ainda solicitar para serem incluidas nas respectivas listas
os alferes cujas condicções sejam modificadas pela altera-
ção acima indicada.

5.0 -lIiuisterio dos Negocios da llarinha e Ultramar-Direcção Geral do Ultramar
P Repartição - t_a Secção

Em conformidade com o disposto no artigo 7.° da orga-
nização militar do ultramar se publica a lista dos officiaes
que se offereceram para ir servir no ultramar:

Secretaria de Estado dos Ncgocios da Guma- Direcção Geral- ta Repartição

Lista dos ofliciaes que se olIereJeram para servir no ultramar
nas condições do decreto de 14 de novembro de 1901 J

que peden ser reqalsuaâes durante o anno de 1902

Serviço do estado maior
Capitães:

D. Diogo de Almeida de Azevedo e Vascuncellos.
Vasco Martins.

Engenharia
'I'enentes coroneil:!:

Antonio Maria Mimoso de Mello Gouveia Prego.
Augusto Cesar de Abreu Nunes.

Major, Pedro Augusto Arnaud de Menezes.
Capitães:

José Maria Cordeiro de Sousa.
Manuel Francisco da Costa Serrão .
•Joaquim Basilio de Cerveira e Sousa de Albuquerque

c Cal:!tI·o.
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Antonio da Conceição Parreira.
José Maria de Sousa Horta e Costa.
Alfredo Vaz Pinto da Veiga.
Jorge Guedes Gavicho.
Manuel de Campos Ferreira Lima.
Frederico Oom.
Arthur Teixeira Bastos.
Eugenio Candido Osorio.
Luiz Gonzaga Vaz da Victoria.
Arthur Maria da Silva Ramos.
José Alexandre Travassos.

Tenentes:
Antonio dos Santos Viegas.
Manuel José Pinto Osorio.
Alvaro de Azevedo Albuquerque
José 'I'avares de Araujo e Castro.
Antonio Vicente Ferreira.

Artilharia
Majores:

Antonio Julio da Costa Pereira d'Eça .
Francisco de Salles Ramos da Costa.
Francisco Talone da Costa e Silva.

Capitães:
Francisco de Carvalho Brito Gorj ão .•
José Maria de Oliveira Simões.
José Maria Luiz de Almeida.
José de Beires.
Josué de Oliveira Duque.
Miguel Evaristo da Nazareth Duarte.
Bento Joaquim de Mesquita.
Alfredo José Durão.
Antonio Bernardo Ferreira.
Augusto Ruella Ferreira 'ravares.
Arthur Cesar Monteiro Guimarães.
Henrique Mitchell de Paiva Couceiro.
Julio Cesar Oom.
João Pinto de Azevedo Meyrelles J unio r.
Antonio Alves Macedo.
José Correia de Mendonça.
Antonio Norton Marinho Falcão.
José de Sousa da Rosa Júnior.
Eduardo Augusto de Sousa Sarmento.
Arnaldo Costa Cabral de Quadros.
Antonio Leite Cardoso Pereira de Mello Junior.

•
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Luiz Joaquim Dias Rebello.
Leopoldo Candido Rodrigues.
Francisco Augusto Moreira Ribeiro.
Jayme de Sousa Figueiredo.
Arthur Leopoldo Xavier Pessoa.
Plinio Saturio Braga Pires.
João Manuel ele Lima Carmona.
Francisco de Serpa Machado Pimente!.
Alfredo Ernesto de Sá Cardoso.
João Baptista de Carmona e Silva.
Felix da Silva Figueiredo.
Bernardo de Faria e Silva,
Joaquim de Freitas Ramos.
Tristão da Camara Pestana.
Damião Martins Pereira de Menezes.

Tenentes:
Egydio Augusto de Sousa.
Francisco Pessoa de Barros e Sá.
Eduardo Frederico CavalIeiro Melchiades.
Antonio Joaquim Crespo Frazão.
Estevão Paulo Affonso.
Jacinto lsla dos Santos e Silva.
Viriato Gomes da Fonseca.
Alfredo Djalme Martins de Azevedo.
Alberto Pimenta Castello Branco.
Cazimiro Augusto Lobo Ramalho.
Eduardo Augusto da Torre do ValIe de Lacerda.
Arnaldo Joaquim da Cunha Rolla Pereira.
Luiz Pinto de Almeida .
Joaquim Guilherme Pereira de Moraes,
Alfredo Baptista Coelho.
Amilcar de Castro de Abreu e Mota (a).
Fernando de Sousa Magalhães.
Alfredo Ernesto Dias Branco.
Jayme Augusto Vieira da Rocha (b).
Annibal Augusto Sanches de Sousa Miranda.
José Affonso Palia.
João Carlos Tavares.
Adolpho Calixto Alves Mimoso.
José Francisco Nico.
José Tristão Paes:de Figueiredo.
Frederico Ernesto da Fonseca Oliveira.
:J\I{anuelFrederico do Rosario Sant'Anna de Miranda.
Joaquim José Salema Garção.
Luiz Verissimo de Azevedo.
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D. José Freire de Serpa Leitão Pimentel.
Annibal Augusto Ramos de Miranda (a).
Alberto Amancio da Costa Santos ..
Affonso da Silveira Machado de Vasconcellos Castello

Branco .
•José Maria de Portugal da Costa Mexia de Matos.
Marianno Augusto Choque J unior.
Daniel Rodrigues de Sousa.
João dos Reis Gomes.
Francisco Pereira Vianna.
Manuel da França Doria.·
José Eduardo Vallejo Marques.
Antonio Martins de Andrade Vellez.
Julio de Faria ~lachado Vieira.
Isaac Maria Pinto.
João Luiz Carrilho.
José Vicente da Silva Senna.
Tristão da Cunha Azevedo Carvalhaes,
Francisco Roberto Guerreiro da Trindade.
João Bernardo Correia Caupers.
Ricardo Candido Furtado de Antas.
J osé Maria Rebello Valente de Carvalho.
Carlos Henrique da Silva Maia Pinto.
Manuel Luiz Mendes.
José Augusto dos Santos Lucas.
Felizardo Antonio Adão Alves Pereira da Silva.
Manuel Joaquim da Silva.
Amílcar Barcinio Pinto.
José Augusto Pereira Gonçalves Junior.
Alberto Augusto de Almeida Teixeira.
Alberto Carlos das Neves e Castro. •
João Carlos de Castro Côrte Real Machado.
Arthur Octavio do Rego Chagas,
Antonio Pacheco.
Raymundo Ennes Meira.
Antonio Lopes Baptista.
José Antonio Baptista.
Florido Munhoz Bastos da Fonseca.
J osó Pacheco.
Luiz ~raria de Melto Va? de Sampaio.
Julio JOBéda Costa Monteiro.
Bernardo Barbosa de QuadroB.
rmindo AugUBtOGirão Guimarães.

Constantino Augusto dos Santos.
J osé Carlos Plantier Martins.
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Gustavo 'I'edeschi Oorreia Neves.
Antonio de Sant' Anna Oabrita Junior (a).
Coriolano Victor Salgado de Andrade.
Oarlos Luiz Monteiro.
Jayme Augusto Teixeira de Nepomuceno.
Luiz Augusto Ferreira Martins.
Joaquim Leite de Faria Guimarães Junior.
Alberto Correia Pinto de Figueiredo Pimentel.
Jayme de Sousa Tudella e Nápoles.
Luciano José Cordeiro,

Cavallaria
Tenentes-coroneis :

Francisco Isidoro Gorjão Moura,
Alfredo Augusto José de Albuquerque.
Alberto Mimoso da Costa Ilharco.

Majores:
Francisco Nunes de Serra e Moura.
João Serras Conceição.
Julio Augusto Ferreira.
José Matheus Lapa Valente.

Capitães :
Joaquim Augusto Ripado.
Bento da França Pinto de Oliveira Salema.
Oaetano Alberto da Oosta Pessoa.
João Luiz Ramos.
Victor Augusto Ohaves Lemos e Mello.
Oarlos Augusto Barata.
Braz Mousinho de Albuquerque.
Ignacio Cabral da Costa Pessoa.
Alfredo Albino da França Mendes.
Carlos Augusto da Silva Leitão,
Joaquim Alfredo Paes.
Joaquim Augusto Ferreira Dias.
João Carlos Rodrigues dos Reis.
João Maria Lopes.
Joaquim Augusto de Oliveira Valente.
Ayres Eugenio Luna de Carvalho.
Custodio Alberto de Oliveira.
Francisco Joaquim Alberto.
José da Costa Felix.
João Manuel da Fonseca.
Antonio Sebastião do Valle.
João Vieira Pessoa de Campos.
Luiz Jorge Maia.
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Francisco José de Oliveira Sá Chaves Junior.
Carlos Alexandre Botelho de Vasconcellos.
Alberto Augusto ela Silva Deslandes.

Tenentes:
João Roberto Pereira do Carmo.
Anselmo Augusto Pinheiro de Senna.
Antonio da Cruz.
Francisco Xavier Alvares.
Luiz Estephanio Ramires.
Manuel Antonio.
Augusto Alexandre de Oliveira.
Izidoro Gomes.
José Alves da Costa Rato.
Manuel José do Sacramento Monteiro.
Rodrigo Augusto de Carvalho.
Alfredo Augusto Bandarra de Seixas.
Antonio Joaquim de Mendonça Brandeiro.
Thomás de Sousa Rosa.
José Maria Pereira da -Silva.
Sergio Pamplona de Faria.
Annibal Maria Vernó.
Abilio Augusto de Almeida.
Firmino Teixeira da Mota.
Antonio Rodrigues Montez Junior.
Manuel Bernardo.
José Lopes Teixeira.
Eusebio Augusto Ferreira ela Silva.
José de Almeida Vasconcellos.
Antonio Oscar de Fragoso Carmona .•
Henrique Vasco de Sousa Prego.
Domingos Augusto Alves da Costa e Oliveira.
Ernesto Maria Vieira da Rocha.
Antonio de Brito Coelho de Faria.
João Baptista de Sant'Anna Leiria.
José Maria Chaves Galvão de Magalhães,
Leopoldo Augusto Pinto Soares.
José Ferreira Marques da Cunha.
Carlos Eugenio Schiappa de Azevedo.
Alberto Sttauffenger Bivar de Sousa.
Adrião Miguel Xavier.
Augusto de Assis da Silva Reis.
Luiz Antonio de Oliveira Miranda.
Manuel Luiz Alves.
Alvaro Cesar de Mendonça.
AdoIpho José Ferreira.
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Nuno Augusto de AvelJar Pinto Tavares.
Julio Cesar dos Santos Segurado.
Pedro J osé do Amaral.
João Rodrigues Ascensão.
J ayme Raul de Brito Carvalho da Silva.

Alferes:
Manuel Alvee Paias.
João Nepomuceno Namorado de Aguiar.
Antonio Faustino.
Adelino de Almeida Novaes.
Alberto Machado Cardoso dos Santos.
Luiz da Cunha Menezes.
Carlos Baptista Gonçalves Guimarães.
D. Luiz de Assis Mascarenhas.
D. José de Serpa Pimentel de Sousa Coutinho.
João Barbosa da Silva Casqueiro.
João Ferreira Nunes de Carvalho.
J osé Augusto da Conceição Alves Vellcz
Antonio Maria de Freitas Soares.
Domingos Fernandes.
Barão de Cadóro.
Antonio Mendes Serra.
Arnaldo Martim Affonso Chichorro da Costa.
Alberto da Silveira Brandão Freire Themudo.
Luiz de Azevedo Cruz.
Antonio de Mello Pinto de Gusmão Calheiros.
Eduardo Correia de Sá.

Infantaria
Tenentes coroneis:

José Augusto Pinto Machado.
Casimiro Augusto Vanez Dantas.
Alfredo Augusto de Barros.
Augusto Eduardo Freire de Andrade.
Sebastião Mesquita Correia de Oliveira.
Manuel Antonio da Púrificação Ferreira,
Francisco Pereira da Cunha Côrte Real.
José Augusto Marques.
João Augusto de Faria Blanc.
João J.oaquim do Carmo Caldeira Pires.
João Carlos de Mello Pereira de Vaseoncellos.

Majores:
Francisco Affonso Chedas Sant' Anna.
Candido Passos de Oliveira Valença.
Francisco Cambias o Monteiro.
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Antonio Teixeira J udice da Costa.
Abilio de Sousa Hipado de Vasconcellos Quaresma.
Joaquim José Bragança .
.José Ferreira da Silva .Junior,
Carlos Adolpho Marques Leitão.
Miguel Antonio Garcia Gome". .
Candido Augusto da Cunha Vianua,
Feliciano da Fonseca de Castro e SolIa.
José Justino Botelho Moniz Teixeira.
Antonio Celestino Alves.
Ayres Osorio de Aragão.
Francisco Gabriel Augusto da Silva Mimoso.
Manuel José Coelho Borges.
José Joaquim Augusto de Sant'Anna.
Antonio Emilio de Quadros Flores.

Majores sem prejuizo de antiguidade :
Cyrillo Leopoldo da Costa e Andrade.
Joaquim Clemente da Assumpção.

Capitães:
Francisco Antonio Palermo de Oliveira.
Antonio Augusto de Oliveira Guimarães .
•José da Costa Pereira.
Constantino de Fontoura Madureira Guedes.
Arthur Ernesto Coelho da Silva .
José Cesar Ferreira Gil.
Francisco Marques Pereira de Lemos. -
João Filippe da Rosa Alpedrinha.
João Antonio da Costa Leal.
Eduardo Cassassa Alvares Pereira.
Joaquim Francisco de Azevedo Madureira Chaves.
José Caetano Ribeiro Vianna.
Augusto Üesar de t3ettencourt.
Augusto Antonio de Macedo Pinto.
José Wallis de Carvalho.
Julio Angelo Borges Cabral.
Boaventura de Noronha.
Ruy Alfredo dos Santos.
Eduardo Cesar Inglez de Moura.
Francisco Manuel Valente.
Manuel Jacques Froes.
José de Almeida Pinto.
Alexandre de Almeida e Oliveira.
Quirino Firmino Machado .
João José Rodrigues Baptista.
Honorato Alfredo de Pina Sá Mendonça Estrella.
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Antonio Eduardo da Silva.
Alfredo Jorg~ Garcia Gomes.
José Maria Soares Nunes.
Antonio Lucio dos Santos.
João de Sousa Tavares.
Alfredo Eleutherio da Rocha Vieira.
Jeronymo da Piedade Rollo.
José Christiano Braziel.
Manuel José de Aguiar Trigo.
José Vicente Cansado.
Luiz Augusto Nunes.
João Antonio Correia.
João Correia dos Santos.
Augusto Sezinando Ghira.
Henrique Paulo Soares e Silva.
João Pedroso Lima.
Albino de Menezes Leal.
Francisco dos Santos Callado.
Leopoldo Gomes da Silva.
Arménio Ramalho da Costa.
J não Agostinho de Almada.
Miguel Goulão.
Antonio Verissimo de Sousa.
Affonso de Mello Perestrello.
Albano Xavier Sabino.
Henrique Baptista da Silva.
Manuel Augusto Teixeira Junior.
Manuel de Sousa Durão.
Joaquim Maria Ferreira.
Julio Augusto Proença.
Francisco Xavier Libano dos Santos Pereira.
Delphim Ernesto de Magalhães.
Luiz Augusto Baptista.
Alfredo Arthur de Magalhães.
Julio de Sousa Pereira Girão.
Aleixo da Costa.
Antonio Lopes Ramos da Silva.
Arthur de Miranda Lemos.
Francisco Gomes Carneiro.
Ernesto José Ribeiro.
Antonio Maria Correia de Almeida.
Abílio Heliodoro Perdigão Pimentel.
Augusto Cesar Ribeiro (lo Carvalho.
Lazaro de Almeida Côrte Real.
Manuel de Oliveira Gomes da Costa.
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Nicolau Reys.
Rodolpho Leopoldo Nunes.
José Henrique Elias Quadrio de Alvarenga.
José Antonio da Costa Braklamy Junior.
José do Nascimento Pinheiro.
José Francisco Risques Pereira.
Antonio Ferreira Vianna.
Chrysogonc Nunes Pinto.
Duarte José Peres Cruz.
D. Miguel Henriques Menezes de Alarcão.
Ernesto Pinto Emilio de Oliveira.
Manuel Gregorio da Rocha.
Antonio Apparicio Ferreira.
João de Almeida.
Affonso de Albuquerque Martins.
Elmiro Ventura da Conceição do Carmo.
Zeferino Candido de Castro Caria.
Aclelino Augusto Esteves.
Paulo do Quental.
Augusto Gonzales de Medina.
José Gaspar de Castro Silva Sotto Maior.
Manuel da Costa e Sousa.
Agostinho Manuel da Silva Ferreira.
Fernando Augusto Nogueira Velho de Chaby.
Viriato Ribeiro de Lemos.
Manuel Lucio de Loureiro.
José Hyg ino Amado da Cunha.
Affonso Novaes da Rosa.
Antonio Gualberto da Fonseca Antunes.
Ilermcuigildo Augusto dos Santos Pestana.
Antonio Patrício Pinto Rodrigues.
Antonio do Sacramento de Araujo Balacó Camisão.
Amandio Augusto de Gouveia Durão.
Antonio Manuel de Matos Ferreira.
Lopo José Aguado Leotte Tavares.
Francisco de Paula da Silva Villar .
•João Antonio Cochado Martins .
.José Pedro de Lemos.
Alfredo da Costa Freitas.
Felisberto Alves Pedrosa .
•José Maria Gomes Mariares J unior,
Antonio Maria Baptista.
Albano Justino Lopes Gonçalves.
Antonio Alves Mineiro de Almeida
<1a1Jrieldos Santos de Carvalho.
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Tenentes:
Pedro Augusto de Oliveira.
Antonio Luiz de Moura.
Canc1idoAIvaro da Camara.
Leonardo Augusto da Silva.
Domingos Alfredo Vieira de Castro.
Vicente José Bugalho.
Antonio Joaquim Santa Clara Junior.
José Maria Quirino Pacheco de Sousa J unior.
José Coelho Correia da Cruz.
Manuel Jacinto Franca Junior.
Manuel dos Santos ]_vioutinho.
Alfredo Pereira Batalha.
IlIydio Marinho Falcão de Castro Nazareth (a) .
•J orge Perestrello de Pestana Vellosa Caruncho .
Joaquim de Sá e Mello.
José Augusto Ferreira Lopes.
José Coutinho de Gouveia.
Joaquim Pereira da Silva Negrão.
João Ortigão Peres (a).
José Simões Cadaval Gonçalves.
Henrique Duarte da Costa c Silva.
José Pires.
João de Sousa Carneiro Canavarro.
José Antonio das Dores.
Annibal José Barreira.
João Guedes do Amaral Júnior.
Francisco Emilio de Carvalho Pinheiro.
Luiz Correia de Sousa.
Manuel Augusto Ferreira Lima da Veiga.
Narciso Leopoldo Henriques Segurado Achemann.
Arthur Angusto da Fonseca Cardoso .
.Tayme Augusto do Nascimento Waddington.
Antonio Eduardo Romeiras ele Macedo.
João dos Santos Pires Viegas.
João Ambrosio Rodrigues.
Antonio Nunes Ricca.
Carlos Alberto Ferreira da Costa.
Joaquim Netto de Oliveira.
Desiderio Augusto Ferro de Beça.
João Carlos Craveiro Lopes.
Jos6 da Conceição da Costa e Silva,
Antonio Teixeira da Rocha Pinto.
Anselmo Augusto Coelho ele Carvalho.
Henrique Maria Caneio da Penha Coutinho.
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Joaquim Emilio de Sousa Lopes Jordão.
João José Pimentel Teixeira Pinto Feio.
Frederico Augusto da Guerra Soares.
João Maria Ferraz Junior.
Carlos Alberto Viçoso May.
Francisco Antonio Carneiro.
Valerio Manco Ferrão.
Virgilio Aurelio Henrique dos Santos.
Fernando da Cunha Macedo.
José do Amaral.
Francisco Antonio dos Ramos.
Joaquim Leovegildo Barata.
Antonio Joaquim Gonçalves.
Raul Olympio Boaventura Ferraz.
Fernando José Barrão da Silva,
Carlos Mendes.
Francisco José Maria de Lemos.
Eduardo Miguel Correia.
Adriano Mendes Strechet de Vasconcellos.
Simão Candido Sarmento.
José Fernandes Junior.
Joaquim Antonio da Silva.
Antonio Ernesto Borges.
Manuel Mesquita Monteiro.
Arthur José da Silva Pereira.
Goncalo Pereira Pimenta de Barros.
J org~ AgnelJo Vianna Pedreira.
Francisco Antonio Baptista.
José Antonio Antunes.
João Constantino Alves do Valle.
Francelino Pimentel.
Alfredo Pimenta de CastelIo Branco c Mello.
Francisco Antonio Gomes Duque.
Leopoldo Antunes.
José Francisco Mendes do Passo.
José da Luz de Brito Queiroga.
Alexandre Carneiro Pinto.
Antonio Gomes de Sousa Junior.
Carlos Alberto dos Reis.
Manuel Mauricio.
Abel Marinho Falcão.
Francisco Antonio Almeida Pinto da Mota.
José Cardoso da Silveira.
Alexandl'e Adeodato da Fonseca Veiga.
João .ToséLucas.
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Alberto Annibal Pinto de Sousa Cruz.
Antonio Luiz dos Remedios c Fonseca.
Francisco José de Oliveira.
José Maria Serra Consolado.
Antonio Augusto Infante Fernandes.
Caetano do Carvalhal Correia Henriques.
João Alves Peixoto J unior.
Alberto Salgado.
Antonio Maria Curado.
Julio José Lage.
Luiz Candido da Silva Patacho.
José Xavier Teixeira de Barros.
Ayres Luiz de Castro.
Carlos Alberto Garcia Moreira da Silva.
Manuel Joaquim Pereira da Costa.
Manuel Leal de Magalhães. '
Mario Augusto Teixeira.
Joaquim Antonio Alves Martins.
José Gonçalves Cabrita.
Arthur Jorge da Costa Carvalho.
João Maria Pereira do Paço.
José Mendes dos Reis.
Mario Alberto de Aragão e Costa.
Evaristo Simpliciano de Almeida.
Evaristo Gonçalves Rocha.
Antonio Mariá do Couto Zagal1o.
Manuel de Jesus Barreira.
Joaquim Freire Ruas.
José Paulo Alves de Aguiar.
Manuel José Marques.
Antonio Vicente de Abreu.
Roque Jacinto Varella Junior.
Ricardo José de Andrade.
Antonio Baptista da Silva.
Custodio Antonio da Silva.
Antonio Servulo Nunes.
Luiz Augusto dos Santos Guerra.
Almor Theodoro de Alpoim Gordilho.
Lucinio Maria Ribeiro.
Archanjo de Almeida Teixeira.
Estevam de Sá Furtado de Mendonea,
Adolpho Pedreira Martins de Lima.'
João Augusto Carvalhosa.
Luiz Apparicio dos Innoceutes.
Antonio Alexandre Ferreira.
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Carlos Cyriaco Ferreira da Silva.
Fernando Magalhães Mexia Salema.
José Carrazeda de Sousa Caldas Vianna e Andrade.
Adriano Gabriel de Aguiar Dias.
Vicente de Oliveira e Sousa.
Luiz de Mello e Athayde.
Manuel Telles Amaro.
João Pedro Climaco Marques.
João Maria 'l'elles de Sampaio Rio.
José Sottero e Silva.
Arthur Marques Sequeira.
Domingos Barreira da Silva Patacho.
Francisco de Medeiros Moura.
Antonio Alvares Guedes Vaz.
Francisco Augusto Lima Possolo de Sousa.
Alexandre de Almeida Barbas.
João de Almeida.
Francisco Bernardo do Canto.
José Alexandre Martins Mourão.
João Maria Pereira da Silva.
Francisco de Lacerda e Oliveira.
Duarte do Amaral Pinto ele Freitas.
José Antonio de Araujo Júnior.
Jorge Farrne Ferreira de Sousa Campos.
Virginio Luiz Lourenço.
Severino Joaquim Gordo.
Manuel Ferreira Viegas Junior.
Antonio Arthur Pereira Luz.
Carlos Carreira Pequeno.
Antonio da Graça Ferreiru,
Domingos da Ponte e Sousa.
Mario Augusto de Sousa e Dias.
Wenceslau José Gonçalves Guimarães.
Cesar de Andrade Pissarra.
Joaquim Marques Figueiral.
Alfreelo Antonio de Azevedo.
Fernando Astolpho da Costa.
Manuel José Gonçalves.
Alfredo Leão Pimentel.
Manuel Augusto Rodrigues da Silva Lopes.
Manuel de Almeida Campos de Gusmão.
Guilhermino Augusto de Castro Silva Sotto Maior.
José Augusto Maria ela Silva e Sousa.
João Antonio Gordo.
Manuel Joaquim Abres ele Brito.
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Julio Alberto de Sousa Schiappa de Azevedo.
Joaquim Maria de Almeida Lopes.
Manuel Caetano.
Francisco de Pádua,
J ayme de Oampos Ramalho.
Manuel de Oliveira Ohaves ~ Abreu.
José Maria Paes de Sousa Andrade.
Fernando Alberto de Sousa Guerra.
José Augusto Faure da Rosa.
José Maria da Rosa Júnior.
Oustodio de Andrade Pissarra.
Possidonio Augusto Ducla de Sousa Soares.
J oito Pereira.
Antonio Augusto Marques.
Pedro Alfredo de Moraes Rosa.
João de Almeida Leitão.
Jorge Frederico Vellez Caroço.
José Martins Oaiado de Sousa.
Leopoldo de Oliveira e Mello.
Jorge Paes de Oliveira Mamede.
Antonio Pereira.
Antonio Marcelino Baptista Lopes.
Berardo Martins Andorinho.
Augusto Silvério da Conceição e Almeida.
Gaspar do Oouto Ribeiro Villas.

Alferes:
Manuel Augusto de Mira Godinho.
João Baptista Ferreira.
Reynaldo Santellices de Oastro Lima.
Luiz Oandido da Ascensão da Silva Corvo.
Anríibal Ooelho de Montalvão. ,
José Xavier Barbosa da Oosta.
Alfredo de Passos Ribeiro.
Antonino de Campos Vidal,
Oelestino Julio Garcia Gomes.
Antonio da Si!veira Lopes.
Floriano Abilio Leal Pessoa.
José Maria de Freitas.
Gabriel Antonio da Silva.
Alvaro Oollen Godinho.
Virgilio do Carvalhal Esmeraldo.
João Francisco de Sousa.
Anto'nio Julio Guimarães Lobato.
João Maria Pereira da Silva.
João Pinto Feijó Teixeira.
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Julio Alberto de SOL\saSchiappa de Azevedo.
J oaquim Maria de Almeida Lopes.
Manuel Caetano.
Francisco de Padua.
Jayme de Campos Ramalho.
Manuel de Oliveira Chaves e Abreu.
José Maria Paes de Sousa Andrade.
Fernando Alberto de Sousa Guerra.
José Augusto Faure da Rosa.
José Maria da Rosa Junior.
Custodio de Andrade Pissarra.
Possidonio Augusto Ducla de Sousa Soares.
Joã.o Pereira.
Antonio Augusto Marques.
Pedro Alfredo de Moraes Rosa.
João de Almeida Leitão.
Jorge Frederico Vellez Caroço.
José Martins Caiado de Sousa.
Leopoldo de Oliveira e Mello.
Jorge Paes de Oliveira Mamede.
Antonio Pereira.
Antonio Marcelino Baptista Lopes.
Berardo Martins Andorinho.
Augusto Silvério da Conceição e Almeida.
Gaspar do Couto Ribeiro Villas.

Alferes:
Manuel Augusto de Mira Godinho.
João Baptista Ferreira.
Reynaldo Santellices de Castro Lima.
Luiz Candido da Ascensão da Silva Corvo.
Annibal Coelho de Montalvão. ,
José Xavier Barbosa da Costa.
Alfredo 'de Passos Ribeiro.
Antonino de Campos Vidal.
Celestino J alio Garcia Gomes.
Antonio da Silveira Lopes.
Floriano Abilio Leal Pessoa.
José Maria de Freitas.
Gabriel Antonio da Silva.
Alvaro Collen Godinho.
Virgilio do Carvalhal Esmeraldo.
João Francisco de Sousa.
Antonio Julio Guimarães Lobato.
João Maria Pereira da Silva.
João Pinto Feijó Teixeira.
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Pedro Joyce Chalupa.
Francisco Mathias Falcão.
Luiz Alves de Aguiar.
Abilio Antonio Amador.
José Augusto de Mancellos Pereira de Sampaio.
Tasso de Miranda Cabral.
Antonio Lopes Matheus.
Theotonio Carlos Martins.
Fernando Augusto Borges Junior.
Eduardo Gomes da Silva.
Antonio Francisco de Moraes Zamith.
Albino Candido Pinheiro de Castro.
Hermenegildo Augusto de Faria Blanc Junior.
Francisco Antonio de Almeida.
Arthur José dos Santos.
Allonso Mathias Nunes.
Jorge Augusto Rodrigues.
Alberto Arthur Sarmento.
Eduardo Bandeira de Lima Junior.
Francisco dos Santos Moutinho.
José Augusto Faria Blanc.
Carlos Thomás da Luz Rodrigues.
Julio Cesar Ferreira.
Lopo Maria do Carmo.
Eduardo Andermath da Silva.
Anthero Homem de Noronha.
José Joaquim Vieira. '
João do ltosario Espalha e Sousa.
Manuel Luiz dos Santos.
Antonio Joaquim Guedes de Mello.
Antonio Alves Tavares.
João Alexandre de Campos.
Boaventura. Augusto da Cunha Figueiredo.
Antonio Xavier Pereira da Trindade.
Arthur Esteves de Figueiredo.
Sebastião Louzada.
Pedro Antunes.

Corpo de medicos militares

Major, Agostinho Antonio de Matos Leitão.
Capitães:
João Forjaz Pereira de Sampaio.
Ignacio França.
Antonio José da Rocha.
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José Moreira de Almeida Campos.
Antonio da Cunha Prelada.
Lucio Gonçalves Nunes.
Eduardo Augusto Pereira Pimenta.
Adolpho Augusto de Vasconcellos Arthayeth.

Tenentes:
Humberto Pinto da, Costa Araujo.
Anthero Augusto Ferreira de Magalhães.
Joaquim da Assumpção Ferraz Junior.
Manuel de Jesus Suzano.

Tenentes:
Manuel Joaquim 'I'avares e Silva.
Antonio Affonso de Carvalho.
Francisco Bernardino de Moraes Sarmento.
Armando Augusto Chaves de Lemos.

Alferes:
José Maria Pereira.
Conrado Arthur Ribeiro de Mello.
José Manuel de Barros Junior.

Oorpo de veterinarios militares

Oompanhia de saude

Tenente, Annibal da Silva.

Corpo de officiaes de administração militar

Major, Arthur Maria Botelho Lobo.
Capitães:

Joaquim Zeferino de Sequeira Moraes.
Jacques Raphael da Cunha.
Ezequiel Augusto de Sousa Penalva"
Henrique Fradesso de Salazar Moscoso.
Luiz da Silva Alves.

Tenentes:
Augusto de Brito Monteiro.
Manuel Antonio dos Santos.
João Morgado.
Domingos Manuel do Amaral.
Julio Cesar de Abreu Castello Branco.
Jacinto de Abrantes.
Francisco dos Reis.
Benjamin Maia de Loureiro.
Francisco Augusto Henriques Segurado Aehemann.
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Antonio José de Lima.
Alberto Cesar de Asevedo.
José Francisco Pereira da Luz.
Alberto de Laura Moreira.
João Lopes de Azevedo.
Augusto José de Mesquita.
Carlos Augusto de Amorim.

Alferes:
João Augusto da Conceição Oliveira.
Rodrigo Ramos Pereira.
Adelino Augusto da Fonseca.
José de Sousa Moreira.
Julio Cesar da Rocha Gaspar.
Eduardo Augusto Cortez.
Alberto da Silva Botelho.
Herculano do Nascimento Nozes.
Bent(l de Vasconcellos Menezes Magalhães,
José Carlos de Almeida e Brito.
Alberto da Silveira Lemos.
Manuel Gomes Rebello.
Abeillard Armando de Mira Saraiva.
J cão Baptista Valente da Costa.
Anto~o da Trindade.
Francisco Homem de Figueiredo.
Joaquim Gregorio Gonçalves.
Alberto dos Santos Forte.
Alfredo Allen Archer.
Francisco Filippe de Sousa.
Alberto David Branquinho.
Henrique Linhares de Lima.
Raul Monteiro Lopes de Macedo.

Capitães:
João Baptista da Rocha Grillo.
J osé Maria de Bettencourt.
Augusto Mendes Florido.
Antonio Francisco de Oliveira.
Leandro de Sousa Pereira Girão .

. Tenentes:
Manuel Rosado Peres.
Antonio Fernandes.
Henrique Herculano da Cunha.
Manuel Joaquim das Dores.

Corpo do secretariado militar
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Alferes:
José Carlos Affonso Barroso.
Manuel de Matos.
Claudio Alberto Nogueira Velho de Chaby.
Francisco Faustino.
Antonio Francisco da Costa Júnior.
Antonio Julio Bello de Almeida.
José Gonçalves Medeira J unior.
Guilherme de Sousa Mota.
Manuel Ribeiro.
José Bernardo da Costa Restolho.

Corpo de almoxarifes

Capitão, Manuel Pinto da Costa.
Tenentes:

José Alexandre.
Francisco Gonçalves.
Antonio Pedro do Nascimento e Sousa.
Maximo Augusto de Vasconcellos.
Manuel Correia de Mendonça,

Alferes:
Apolinario das Chagas.
José Rodrigues Januario.
Annibal Ernesto da Silva Brito.
João Antonio.
Antonio Placido da Cunha c Abreu.
João 'Antonio Mendes Pio.
Augusto Cesar Ferreira.
Antonio do Sacramento .
.José Lourenço Alves de Moura.
Joaquim Pereira.

•

Alferes:
Antonio Joaquim de Carvalho.
Manuel Caeiro Vieira.

Corpo de picadores militares

Lista dos sargentos ajudantes que se olTereceram para servir no ultramar
nas condições do decreto de 14 de novembro de 1901, que pod~m ser
requisitados durante o anno de 1902

Artilharia:
Manuel Mendes da Silva.
Izidoro Francisco.
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Manuel Gonçalves Tavares.
Manuel Luiz.
Antonio Augusto Dias (c).
Manuel Antonio Rodrigues.

Cavallaria :
Manuel 4-ugusto Alves.
Antonio da França Pinto de Oliveira (c).
Paulo Teixeira.
Joaquim Manuel da Costa.
Francisco Dias da Cruz Porto.
Luiz Maria Avelino.

Infan taria :
Annibal da Assumpção Soares (c).
José Francisco (c).
Joaquim Montes Martins.
Julio Antunes.
Augusto Carlos Cabral da Silva Rosa.
José Coelho de Almeida.
Marcellino José Alves.
Arthur Rodrigues de Oliveira.
Carlos de Jesus COBta.
João Ferreira Machado.
Francisco de Assis Chrispim .
•João Henrique de Mello (c).
José Dias Ve11oso.
Albino José de Oliveira.
Egydio Melchiades Nepomuceno dos Santos.
Berardo Maria Eleuterio Loureiro (c).
l1anuél Maria da Silva Abreu.
Albino Chalot.
Augusto Cesar Alves Aguia.
Germano Dias.
Francisco da Ascensão Pereira Soares.
Antonio Rodrigues Pinto.
(a) Habilitado com o curso de estado maior.
(6) Capitão sem prejuizo de antiguidade.
(c) Alferes sem prejuizo de antiguidade.

6.°_ Ministerio dos Negocios 00 Marinha e Ultramar - Direcção Geral do Ultramar
P Repartição - P Secção

Declara-se, para os devidos effeitos, que está publicada
a lista de antiguidades doe officiaes dos quadros do ultra-
mar, e dos facultativos e pharmaceuticos dos quadros de
sauda, referida a 31 de dezembro de 1901.
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7.°_ Millisterio dos Negocios da 81arinha e Ultramar-Direcção Geral do Ultramar
P Repartição - t,a Secção

Declara-se:

1.0 Que do Diana do Governo n." 80, de 12 do cor-
rente, consta ter sido agraciado com a Gran-Cruz e Com-
mendador da Ordem Militar de Nossa Senhora da Concei-
ção de Villa Viçosa, o Bacharel Francisco Xavier Cabral
de Oliveira Moncada, do Concelho de Sua Majestade, Go-
vernador Geral da provincia de Angola.

2. ° Que do mesmo Dlario do Governo consta também
ter sido agraciado com a Grau-Crua da Ordem Militar de
Nossa Senhora da Conceição de Viçosa, Eduardo Augusto
Rodrigues Galhardo, do Conselho de Sua Majestade, co-
ronel de infantaria e Governador Geral do Estado da
India.

3.° Que se apresentaram nesta seeretaria de Estado:

Em 15 do coerente mês:

O tenente do corpo de almoxarifes, Francisco Gonçal-
ves, e o commissario de 3.a classe do corpo de ofâciaes da
administração naval, Francisco da Silva Júnior, por terem
sido requisitados para fazer parte da columna de opera-
ções ao Barué,

Em 16:
O capitão de artilharia, Josué de Oliveira Duque, por

ter sido requisitado para desempenhar o cargo de chefe de
estado maior na provincia de Moçambique.

Em 21:
O major de infantaria, Antonio Xavier Crato, que veiu

da província de Angola, por haver terminado a commis-
são; sendo, nesta data, mandado apresentar no Ministerio
da Guerra.

O capitão do quadro occidental, Joaquim Paulo Cor-
deiro, que veiu da província de Angola, por ter sido jul-
gado incapaz de todo o serviço.

O tenente de infantaria, Manuel Mauricio, que veiu da
provincia de Angola, por haver terminado a commissão;
sendo, nesta data, mandado apresentar no Ministerio da
Guerra.
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o alferes de infantaria 9, João Francisco de Sousa, e o
alferes veterinário de artilharia 4, Raul Baptista de Car-
valho, os quaes, fazendo parte do corpo expedicionario de
Moçambique, regressaram ao reino por opinião da respe-
ctiva junta j sendo, nesta data, mandados apresentar no
Ministerio da Guerra.

Em 23:

o capitão reformado do quadro oecidental, Francisco José
da Silveira, que veiu da Ilha do Principe, onde tinha li-
cença para residir.

O tenente de infantaria, Francisco Pereira de Figuei-
redo, por ter .,ido requisitado para fazer parte do quadro
do deposito de praças do ultramar.

Em 24:

O tenente de cavallaria, José Narciso Ferreira de Pas-
sos, por ter sielo requisitado para fazer parte da columna
de operações ao Barué.

8. o - Licença concedida por motivo de molestla ao orneiaI abaixo men-
clonado:

Em sessão de 17 do corrente mês:

Provincia de Moçambique

Tenente, J osé de Sousa Valente, noventa dias para se
tratar.

Antonio Teixeira de Sousa.

Está conforme.

o Direotor Geral,





DIRECÇÃO GERAL DO ULTRAMAR

20 DE MAIO DR 1902

BOLE'rnl IIILrrAIl DO ULTUAIIAIl
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1." - Cal'ta de lei

31iuislerlO dos ~egoclOs da Marinha e Ultramar-Dlrcceao (,cral do llll'amal
Repartição de Saude

DOM CARLOS, por graça de Deus, Rei de Portagal
e dos Algarves, etc, Fazemos saber a todos os llOSSOS sub-
ditos, que as Côrtes Geraes decretaram e nós queremos a
lei seguinte: r

Artigo 1.0 E criado um hospital colonial e o ensino da •
medicina especial dos climas tropicaes, nos termos das ba-
seI; annexas, e que ficam fazendo parte d'esta lei,

Art. 2,0 Fica revogada a legislação em contrario.
Mandamos portanto a todas as auctoridades, a quem jI

vouhecimento e execução da referida lei pertencer, que a
eumpram C guardem e façam cumprir e guardar tão in-
ji'il'Hlllente como nella se contem.

O Ministro e Secretario de Estado elos Negocios da l\Ia-
riuha e Ultramar a faça imprimir, publicar e correr. Da-
da no Paço das Necessidades, aos 24 de abril ele HJ02.
~L.REI, com rubrica e guarda. . Antonio Teixeira de
SlJ1tsa.-(Logar elo sêllo grande das armas reaes).

Bases a que se refere a lei d'esta data

Base 1."
É criada em Lisboa uma installaçâo hospitalar, com a

tlellomina<;ào de Hospital Colonial, para () tratamento
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dos officiaes militares e praças de pret que regressam do
ultramar, descontando nos seus vencimentoe, para o fundo
hospitalar, as importancias que se acham determinadas no
artigo 70.0 do decreto de 2 de dezembro de 1852 e na dis-
posição 4. a da Ordem do Exercito n. o 5, 1.~serie de 18~)o
actualmente cm vigor.
§ unico. Os empregados civis e ecclesiasticos das pro

vincias ultramarinas tambem podem ser tratados no Hos-
pital Colonial, descontando metade dos seus vencimentos
de categoria para o fundo hospitalar.

Balie 2,"
.A . direcção e serviço clinico d' este Hospital serão de-

sempenhados pelo pessoal teehnico da Repartição de Saude
da Direcção Geral do Ultramar, que, em caso de necessi-
dade, será coadjuvado por facultativos reformados Jos
quadros de saude das provincias ultramarinas e da ar-
mada, nomeados provisoriamente para esse fim, sob pro-
posta do director do Hospital.
§ unico. Os facultativos reformados a que se refere esta

base terão direito como gratificação a 20 por cento dos
seus vencimentos.

Base 3,'
O pessoal de enfermagem e serviços auxiliares será de-

signado em regulamento, conforme as exigencias do ser-
viço, e destacado das companhias de saude das provincias
ultramarinas,

Base 4."
Os vencimentos e gratificações de todo o pessoal serão

os correspondentes ás suas graduações militares.

Base G.a
O tirocinio dos praticantes de enfermeiros, de que trata

o artigo 214.0 da carta de lei de 28 de maio de 1896,
passa a ser feito no Hospital Colonial, ficando as prelec-
ções, a que se refere o artigo 216.0 da. citada carta de
lei, a cargo de um facultativo ali em serviço, que perce-
berá a gratificação correspondente.

Base G.·
O deficit que se liquidar, do Hospital Colonial, será en-

cargo das provincias ultramarinas, inscrevendo-se annual-
mente para. esse fim nos respectivos orçamentos verbas
proporcionaes ãs suas guarnições militares.
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Base 7.·
É criado j unto do Hospital Colonial o ensino theorico e

pratico de medicina tropical, que será professado em tres
cadeiras: pathologia e clínica, hygieno e climalogia, ba-
cteriologia e parasitologia tropicaes,

Base 8.·
Este ensino tem por fim principal completar a educa-

çao profissional dos facultativos dos quadros de saude das
provincias ultramarinas e dos médicos uavaes, por meio
de lições theoricas seguidas de demonstrações e exercicios
praticos feitos nas enfermarias e laboratorios sobre todos
Os ramos da medicina tropical.

Base 9.'
O pessoal incumbido do ensino compõe-se de um me-

dico-director, tres medicos auxiliares, um preparador e
dois serventes .
. § unico. O director do pessoal docente será tambem o

director do hospital colonial.

Base 10.'
, O pessoal docente é nomeado pelo Governo de entre os
f~cultativos dos quadros de sande das províncias ultrama-
nnas e da armada, com 2 annos pelo menos de exercício
Clillico nas possessões ultramarinas em terra ou em serviço
naval, c está subordinado ú Direcção Geral do Ultramar,
excrcend\l este serviço em commissâo.
§ 1.0 E eupprimida a cadeira de pathologia exótica

da Escola Naval, passando o respectivo professor com to-
dos os seus direitos e garantias para o pessoal docente do
novo curso.
§ 2.° A gmtifieaçfio respectiva d'este professor figurará

no orçamento do .:\linistcrio da )larinha,

Bnse ]1.'
O ensino de medicina tropical será ministrado durante

4 meses, de novembro a fevereiro.

Base 12."
. () curso de medicina tropical é obrigatorio para os as-

pIrantes a facultativos do ultramar e da armada que tive-
~elU completado os seus estudos nas escolas de medicina
o continente do reino e para os facultativos que forem

admittidos nos quadros de saude do ultramar e da armada,
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e poderá ser frequentado por todos os facultativos que
para isso se inscreverem.

Base 13.'
Os facultativos que tiverem frequentado com regulari-

dade o curso de medicina tropical e quiserem o diploma
de medico colonial, terão de submetter-se a um exame fi-
nal, que versará sobre provas theoricas, clínicas e traba-
lhos de laboratorio.

Base 14:••
Os facultativos habilitados com o curso de medicina tro-

pical terão preferencia no provimento dós partidos muni-
cipaes das provincias ultramarinas e no dos logares dos
quadros de saude do ultramar e da armada.

Base 15.·
Alem do ensino geral de medicina tropical para os fa-

cultativos, haverá um ensino secundario comprehendendo
as questões principaes de hygiene tropical, os primeiros
soccorros aos feridos e doentes, ministrado em cursos tl!i
mestraes aos missionarios, officiaes militares, negociantes,
agricultores, empregados de obras publicas, professores de
instrucção primaria, etc.

Base 16.'
A ussistencia a este CLU'SO é obrigatoria para os missio-

narios, officiaes militares e empregados das obras publicas
e professores de instrucção primaria das provincias ultra-
marinas.

Base 1i .ó,

A despesa annual do ensino da medicina tropical será :

1 Medico director - gratificação .
:3 Medicos auxiliares - gratificações, a 400~000

réis .............•.........•.......
Preparador - vencimento .......•.•...•.

2 Serventes - vencimentos, a 180~000 róis ..
Material ..........•..•.............•.

100600()

l::WOiSOOO
3608000
3(j06000

1:0006000

Somma , 3:0201~OOO

S uuico. O medico director poderá desempenhar serviço
uuma das eadeil'/lfl criadas, vencendo a gratificação cor
1'1>Iati va.
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Base 18."
O medico-director apresentará annualmente á Direcção

Geral do Ultramar um relatorio dos serviços 11 seu cargo
e prestará contas das sommas despendidas.

Base 19.·
O producto das propinas de matriculas e exames consti-

tuirá receita eventual das provincias ultramarinaa com
applicação ao ensino de medicina tropical.
§ unico. AR propinas de matricula e ne e. ame R8r. o

dI' importancia nnnca superior :t 5iíQOO I'\"is cada uma.

Base 20."
}~ considerada despesa obrigatoria das cantaras munioi-

paes das provincias ultramarinas, nos termos p para OH

effeitos do Codigo Administrativo em vigor, o subsidio
annual de 1 por cento das suas receitas ordinárias para
custeamento do ensino de medicina tropical criado P?"
esta lei,

Base 2].'
Se a receita criada nos artigos antecedentes não for

suffi~iente para cobrir as despesas do ensino de medicina
tropIcal, inscrever-se-hão nos orçamentos das províncias
llltramarinas as verbas necessarias para pagamento dll~
rleRpesas excedentes.

Base 22.'
O Governo fará os regulamentos (' programmas neces-

Ral'Íos para a execução d'esta lei.

Paço, 24 dtl abril de Hl02, =AlI!rmio '1h'[J'p';1Y1rle Sousa,

2. o - Ilt~Crlltlls

1I1nislPrio dos Negocios da Alill"iuha e ~l!ralllar-Direcçáo lleral rio IlIlralltaJ"
.f.1l neparlição - P Srrr,ão

Conformando·mc com a consulta do ~upren)(l Conselh«
de Justiça Militar, acêrca da concessão da medalha do
pr~ta da classe de valor militar aos officiaes e praças que
Inals se distinguiram nas operações da região dos Dembos
Yongo no diatricto da Lunda : hei por bem conceder a

referida medalha, por se acharem comprehendídos na se-
gunda parte elo artigo 3.0 do rt'gulamrnto de 2] do de-
~embro de 1886, aos indivíduos mencionados na relação
J unta, que faz parte d'este decreto, e baixa assignada pelo
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Ministro e Secretario de Estado dOR Negocios da Xlarinhn
f> Ultramar.

O mesmo Ministro e Secretario de Estado assim o te-
Ilha entendido e faça executar. Paço, em 7 de maio de
1902. = REI. -= .Antonio Tei.ceira dr SflIIS<l.

Relação a que se refere o decreto d'esta data, pelo qual são condecorados
com a medalha de prata da classe de valor milHar os indivlduos abaixo
indicados:
Capitão ele cavallaria, Francisco Joaquim Alberto.
Tenente de infantaria, Carlos Cyriaco Ferreira da

Silva.
Primeiros sargentos, da l.a companhia de guerra da

Lunda, Cypriano Antonio Marçal, e da 2.a companhia, An-
nihal de Barros.

Segundos sargentos, da 1.Ii companhia de guerra da
Lunda, Domingos Eusebio ; da 2.a companhia, David
Vieira Gomes e Eduardo Martins, e segundo sargento re-
servista, João Luiz.

Primeiro cabo, n.OS 75/506, da 2.a companhia de guerra
da Lunda, l\Ianuel Fedam Fragoso dos Santos.

Soldados, n.OS 77/370, Franoisco Domingos Damião da
Silva; n.OS 165/165, Manuel José Dias; n.OS 173/337,
Lourenço Francisco Domingos Fernandes; n.OS 211/211,
Antonio Bernardo Pessoa; n. os 217/217, Christovão Da-
mião da Silva, e 274/335, Simão Christovão da Silva, to-
dos da 2. a companhia.

Paço, em 7 do maio de 1902. = A'Iltonio Teireira de
Sousa.

Jlinisteriu dos Negocios da Utlrinha e Ultramar-Dirrc~áo Geral do 1II1ramar
4.a Rrpal'tição- 1.a Secção

Conformando-me com a consulta do Supremo Conselho
de Justiça Militar, que julgou nas condições da 2.a parte
do artigo 3.~ do regulamento de 21 de dezembro de 1886
o primeiro sargento, Abílio Augusto Pereira Pinto, da
guarnição da província de Angola: hei por bem conceder-
lhe a medalha de prata da classe de valor militar, criada
por decreto de 2 de outubro de 1863.

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Ma-
rinha e Ultramar assim o tenha entendido e faça ex cu-
taro Paço, em 7 de maio de 1902.= REI. = Antonio l'ei-
«eira de Sousa.
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:L o - Por decretos de 24 de abril findo:

Quadro occidental

Hcformado , na conformidade da lei, o major do referido
I{uadl'o, João Augusto Camacho, por ter sido julgado in-
('apaz de todo o serviço pela junta de saude da província
de Angola.

Capitão, O tenente, Manoel de Almeida.
Tenente, o alferes, Alfredo Pedroto.

C'ondecorudos com a medalha de classe de assiduidade
de serviço no ultramar, em conformidade com o regula-
mento approvado por decreto de 18 de janeiro de 1893'

Medalha do pra"tR.

Província de MOQambique

Alferes, Augusto Vieira Carneiro e Mathias Pinto da
Fonseca Oliveira,

Medalhu do .:!obre

Primeiro cabo, n." 37/703, da 3.a companhia, do 2,° ba-
talhão do regimento de infantaria n.? 10, Antonio Boaven-
tura <la Cruz.

Soldado, n.? 36/5:306, da 7.3 companhia, do batalhão
n." 1 da Guarda Fiscal, João Nacho.

Provincia de A.ngolu.

Primeiros sargentos, n." 16/1 :852, da 4.' companhia, do
batalhão de caçadores n." 2, David José Gonçalves Ma-
gno; n.? 86/4\:1, da La companhia, do batalhão de caçado-
res n.? 3, Antonio Joaquim Baptista, e n.? 12/1:3H, da
].a companhia, do bntalhão de caçadores n." 4, João 'I'ei
:'{pim dI' Barros Carvalhaes.

,-" ~undos sargentos, n.? 2õ/331, da La companhia, do
bnt!llhão de caçadores n. ° 1, José do Rosario Ferreira, e
1\." ~c/33:J, da. ~.a companhia, José <la Silva Serralheiro,
h.O ~1Il:2;>0, da 4.a companhia, (10 batalhão de caçadores
D.O 2, Benjamim de ~ollsa Carneiro, n.? 281/490, na l.a
companhia da guerra da Lunda, .Iosé Candido Lopes Mo-
reirn, e n." 104/403, da 2.3 companhia, Jeronymo Pereira,
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Segundo cabo, n. ° 16/38, da secção de artilharia ela La
companhia de guerra da Lunda, Antonio Pinheiro Duarte.

Clarim, n." 919, da mesma secção, João Duarte.

Provincia de Moçambique

Primeiros sargentos, n.? 9, da 3.a companhia de guer-
ra, José Bernardo Dias, e n.? 9, da 5.a companhia, Eduardo
Francisco de Jesus Braga.

Segundos sargentos, n.? 3, da 9.a companhia de guerra,
José Rodrigues, n.? 0/204, Joaquim, e n.? 28/203, João do
Sousa, do corpo de policia de Gaza, e n.? 82/736, do corpo
de policia e fiscalisação ele Lourenço Marques, Pedro Llach
Samora.

Primeiros cabos, n.? 14, da 8.a companhia de guerra,
.JORl\ do Paiva, c n." 17/531, do corpo de policia e fiscaliza-
ção de Lourenço Marques, Joaquim Fagundes Dias Fer-
reira.

Soldado 00 mesmo COI'pO, 11.° 6()/49~, Marrellino Nunes
Pereira.

f

Por decretos de 7 do corrento mês:

Quadro occidental

Reformado, na conformidade da lei, o capitão do refe-
rido quadro, Joaquim Paulo Cordeiro, por ter sido julgado
incapaz ele todo o serviço pela junta de sande da província
(la Angola.

Provincia de Angola

Em conformidade do disposto no ~ 2.° do artigo lHo."
do decreto, com força dI' lei, de 7 (le setembro de 189!l:

Capitão, o tenente de infantaria, em couunissão na re
ferida provincia, Adclino Franco VIeira Gaio. (Ordem do
Exercito D.O 11, 2.a serio, de 10 do presente m ês).

Confirmado no posto do capitão de segunda linha da re-
ferida província, Eugenio Eduardo Ferreira Cabral.

Quadro da India

Reformado, na conformidade da lei, o coronel do refe-
rido quadro, José Ignacio dp Sonsa Gaspar, llOl' ter sido
julgado incapaz do serviço activo pela respectiva junta de
sande.
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Por decreto da mesma data:

Condecorado com a medalha de ouro da classe de assi-
duidade de serviço no ultramar, o major do quadro occi-
dental, Viriato Zeferino Passalaqua, por estar comprehen-
elido na condição Ln do artigo 10.0 do regulamento d~ 8
de janeiro de 1893.

Condecorado com a medalha de prata da classe de
1t.ssidnidadp de serviço no ultramar, o capitão de infanta-
na do exercito do reino, Ti to Vespasiano de Andrade e
~astro, por estar comprehendido na condição Lado ar-
tIgo 9. n do regulamento de 18 de janeiro ele 18Ç1~.

4. ,) - Passou ao serviço do ultramar o oMelal do exercito do reino
em seguida mencionado:

Por decreto dfl 7 do corrente mês:

Uapitlto de infantaria, Antonio Lopes Ramo. dn, Silva,
na provincia de Angola.

0. o - Portaria

\Iillisl~rio dos ~egorios da llarinha e Ilhramar -Inspec,illl Geral de Io'a/t'lIda
110 Ultramar

'fendo-se suscitado duvidas sobre se aos officiaes UOi;
quadros do ultramar é applicavel o disposto no artigo 27.0

e seu § 3.0 do decreto com força de lei de 14 de novem-
bro de 1901, c bem assim se os officiaes qne estiverem
fora do sen quartel permancnte, alem de quatro meses em
cada anno, deixam de perceber o subsidio de residencia :
Illanda Sua Majestade El- Rei, pelo Ministerio da Marinha
e Ultramar e Inspecção Geral de Fazenda, declarar ali
goyernador da provincia da Guiné:
. LOQue as disposições do artigo 27." e seu § 3.0 do

C'lt:=tdodecreto de 14 do novembro de 1901, são appliea-
Yeis a todos os offíciaes em serviço no ultramar, como é
eXpresso no mesmo artigo, e, portanto, aos do exercito
~o rpino e aos dos quadros ultramarinos, comprehendcn-
O-se igualmente os facultativos e pharmaceuticos dos

quadros de sande das provincias ultramarinas e districto
autonomo de Timor nomeados ao abrigo da carta de lei
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de 28 de maio de 1896, ou que optassem pelas suas dis-
posições em vista do que dispõe o § 1 .o do seu artigo 27.0 ;

2. o Que nenhum official pode ser abonado de subsidio
de residencia por tempo superior a cento e vinte dias em
cada anno, contados da data em qne sair do seu quartel
permanente;

:g.o Que não ha direito a novo abono de subsidio de re-
sidencia, se o official permaneeel' na mesma localidade,
seja qual for a cornmissão que ahi desempenhe, por tempo
superior a um anno ;

4. o Que das disposições do artigo 27.0 do decreto com
força de lei de 14 de novembro de 1901, são exceptuados
os officiaes no desempenho de commissões civis, accunm-
ladas ou não com o exercicio de quaesqner funcções mili-
tares, sempre que d'aquellas commissões lhes resulte qual-
quer remuneração especial;

5.0 Que devendo o abono de subsidio de residencia ser
sempre feito em relação aos quatro primeiros meses do
desempenho da commissão ou serviço, o official que, des-
empenhando qualquer commissão de serviço militar em
determinada localidade, for transferido pAra nova commis-
são noutra localidade dentro dos ultimes cento e vinte dias
que faltarem para completo de um anuo de exercicio na
commissão em que se achar, só tem direito a receber o
subsidio de residencia pela mudança de situação para a
nova comrnissão, durante o numero de dias que constitui-
rem a somma dos que faltarem para completar os referi-
dos cento e vinte dias.

O que, pela Secretaria de Estado dos Negocios da Ma-
rinha e Ultramar e Inspecção Geral dE' Fazenda, se com-
munica ao governador da provincia da Guiné, para seu
conhecimento e devidos effeitos.

Paço, em 9 de abril de 1902. = Antonio Teixeira de
Sousa.

Ô.O-llinislcl'io tIos Nrgocios da Ilarinha e Ultramar-Dirrc~áo Geral do Ultramar
4.3 nel)arliç~o -p Sec~ão

'I'endo-se notado, que os mappas, modelo n." 13, das
forças ultramarinas, enviados mensalmente a esta Secreta
ria de Estado, não são devidamente cscripturados : manda
Sua Majestade EI-Rei chamar a attenção dos governado-
res das províncias ultramarinas e districto autonomo de
Timor, para este assumpto ; determinando bem assim que
se especifique, nos referidos mappas, os iudividuos euro-
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peus e indigenas as armas a que pertencem, e se indique
no verso, nas respectivas casas, o motivo da existencia
dos supranumerarios e addidos, e com relação a estes, as
unidades a quc pertencem, não se limitando a mencionar
que o são, simplesmente, por ordem superior ; devendo
aq~elles mappas ser enviados directamente a esta Secre-
tana de Estado pelas respectivas unidades, independente-
mente dos que tenham de ser remettidos a08 quartéis gf'-
ncraes das mesmas províncias c districto autónomo.

7. o - Por determinação de Sua Maj1lstade EI-Rei :

Provinoia da Guiné

Capitão, o capitão, Manuel de Almeida.
Tenente, o tenente, Alfredo Pedroto.

Provincia de Macau

~xonerado de ajudante de campo do governador da re-
ferIda província, o tenente da artilharia, Tristão da Cunha
A.zevedo Carvalhaes.

ii.o-lJinisterio dos Negocios da Marinha e t Itramar - Direcção Gml do lllrramar
P Repartição - La Secção

. Em conformidade com o disposto no artigo 7. o da orga-
1~lzação militar do ultramar se publica os additamentos ás
h~tas dos officiaes e sargentos ajudantes que se offerece-
ram para ir servir no ultramar, bem como as relações dOR
q_ue, estando incluidos nas listas publicados no Boletim Mi-
ltta~' do Ultramar n. o 7, de 28 de abril findo, desistiram
de Ir servir no ultramar, e dos officiaes que foram indevi-
damente inclui dos na respectiva lista:

Secretaria de Estado dos Negocios da Guma- Direcção Grral- ta Repartição

Additamento á lista dos omclaes, que se olfereceram para ir servir no ul-
tramar, nas condições do decreto de 14 de novembro de 1901, que po-
dem ser requisHados durante o anno de 1902, publicada na Ordf.m do
Exercito n.o 10 (z.a seríe), de 19 de abril ultimo

Cavallaria

'I'enente_ Francisco de Paula, Maria Anua do Loreto Fi-
gueira da Camara,
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Alferes:
Francisco de Rezende.
Ernesto Estanislau da Veiga Ventura.
Joaquim dos Santos Moutinho.

Infanteria
Capitão - Lazaro Moreira Côrte Real.
Alferes:

Thomás Simeão Gomes.
João Silverio Correia Diniz.
Eugenio Chrysostomo Pinto.
Arthur dos Santos Ribeiro.
Salomão Vaz da Silveira Leitão.
João Teixeira Pinto.
Eduardo Augusto de Azambuja Martim:.
Arnaldo de Mello.
José Maria da Gama Lobo.
Antonio Bivar de Sousa.
Manoel de Almeida.
José Lourenço de Almeida .
•José Augusto Rodrigues.
J osé Cesario da Silva.
Antonio Augusto Dias Antunes.
Antonio Benedicto Pereira de Azevedo .
•João José de Mello Migueis.
José Luiz Lobo da Costa.

Corpo de veterinaríos militares
Alferes - João Lino.

Secretaria de .:stado dos Negocios da Guerra - Direcção Geral- t.a I'ep~rtifão

Addltamento á lista dos sargentos ajudantes, que se oO'ereceram para II'
servir no ultramar nas condi ões dO decreto de 14 de novembro de 1901,
que poden ser requisitados durante o anno de 1902, publicada na Or
dem do Exercito n.o 10 (2. a serie), de 19 de abril ultimo

Artilharia

Sargento a:Íudante - José Maria Braz.

Infantaria

Alferes sem preJUlzo de antiguidade - Francisco Couti-
nho da Silveira Ramos.

Sargento ajudante - Augusto Cesar Branco.
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Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra -Direcção Geral-ta Repartição

Relação dos omciaes que, estando incluidos na lista publicada na Ordem
do Exercito n. 010 (2.a serle), de 19 de abril ultimo, desistiram de ir
servir no ultramar

Capitães:
D. Diogo de Almeida de Azevedo e Vasconcellos.
Vasco Martins.

Serviço do estado ~maior

Oavallaria

Capitão - Bento da França Pinto de Oliveira Salema,

Tenentes-coroneis :
Casimiro Augusto Vanez Dantas.
Alfredo Augusto de Barros.

Majores:
Candido Passos de Oliveira Valença.
Antonio Teixeira Judies da Costa.

Capitães:
José Cesar Ferreira Gil.
João Filippe da Rosa Alpedrinha,
João Antonio da Costa Leal.
Augusto César de Bettencourt.

Tenentes :
Manoel Jacinto França Junior.
José Pires.
Joaquim Pereira da Silva Negrão.

Alteres - João Baptista Ferreira.

Infantaria

Oorpo de veterinarios milttares

Alferes - José Manuel de Barros Junior.

Oorpo de offtoiaes de administração militar

Alferes :
Rodrigo Ramos Pereira .
José de Sousa Moreira.
Eduardo Augusto Cortez.
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Secretaria de ~llado dos N~gocios da 6 lima - Direcção Geral- P R~parllção

Relação dos sargentos ajudantes que, estando Incluidos na lista publiéada
na Ordem do Exercito 0.° 10 (z.a seríe) , de 19 de abril ultimo, desn-
tiram de Ir servir no ultramar

Sargentos ajudantes:
Julio Antunes.
José Coelho de Almeida.

Infantaria

Secretaria de Estado dós Negocios da Guerr~ -Direcção Geral - ta Repartição

Relação dos omciaes que foram indevidamente incluidos na lista publicada
na Ordem do Exercito 0,° 10 (Z,a seríe), de 19 de abril ultimo

Infantaria

Capitão - Lazaro de Almeida Côrte Real.
Tenente - Candido Alvaro da Camara.
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9. 0 __ Alinislrrio dos Ne~ocios da Ilarinha e Vllramar- Direcção Geral do t:11J'amar 3. a llepHlição

Mappa estatlstlco dos documentos expedidos pela Direcção Geral do Ultramar, nos annos de 1879, 1889, 1899, 1900 e 1901

I I I
Dtfferenç as

Diplomas e repa rtlçõos 1899 1901

Para Para Para Para -------Para I Para

1879 1900

r--------~ .... __------~-------- .. -------- ~ __
1889 Entl'e 1879 c 1889 Entre 1889 c 1899 Entre 1899 e 1900

Para , Para
monos

Entre 1900 e 1901

J+--"-- . --
r

menos mais mais monos mah menos mais

. • 870 1:101 631 !);,5 1:097 - 231 470 - - !l24 - 142

1
1 .• R~partlçào......................... 414 4()() l'!l7f, 2:17:., 2:012 - 46 - 1:51[, - 200 (C) 163 _
~.' ReJlart!ç~o....... 472 622 2:0.'l!' 2:416 1:815 - 150 - 1:41. - 377 (Di 601 _
3." R"p8l'tl~·ao. . . . . . . . . . . . . .. 1:726 3:()~f, 4:393 4:0fi3 _ 4U3 _ 1:9,,9 _ 708 330 _

. I 4." Repartição. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1:223':l~ 288 4~'l' }l48 H!91 _ 62 - 20e _ 452 _ 343
Po~tarias, officios, communicações e eu-cu a-I 6.· Rt'p~rt!ç~o. .. . . .. u _ _ _ 1:387 _ _ _ _ _ _ _ 1:387
les. .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 7." Rcparriçâo , '1 - 532 596 675 - - - 532 - 64 - 79

Hepartlçno de Saude............... - = _ _ 1:528 _ _ _ _ _ _ _ 1:528
In-pecção Geral de ]_."IZf'n1a(A) - _ _ _ 345.... _ _ _ _ _ _ 34.5
Direcção dos Caminhos de Ferro (lJ) ...• - __

1 15:225 4:197 9:53R 11:483 14:213 - 972 ---- 5:161 ---- 2:1251---- 2:730

Decretos (todas as Repartições) '::::::::::::::.:: I 1~~ ~~~ ~~;: I:Õ~~ 1:~~~ -;- 4~~ -;- 19~ = 3~i -;-1 128
Telegrllrnl1l!t9................................................ 107 73 5il 2· 15 J4 - 20 - 32 - (jl_
GIJÍab de ~êllo........................... . 8<!9 1:057 2:051'1 2:172 2:1"7 - 228 - 99~ - 117 _ 15
Guias de emolumentos'.. .. .. .. .. . .. .. .. . .. _ 67 249 21'18 654 _ 67 - 182 - 9 _ 3\:JG
Guias de desconto para encartes. 169 37.1 874 773 610 _ 214 - 501 101 _ 163
Guias de marcha.. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. 6." Rfpartição.. .. .. .. . .... .. . .. .. .. .. . 58 67 78 65 60 _ 14 - 11 13 - 5
Certidões " 3 1 _ - - 2 - 1 - _ _ _
Alvarás.. .. .. . .. .. .. . .. . 780 l:OOi1 ~:25<t 2:497 2:515 - 223 - 1:251 -134 243 -
R"conhecimentos.. . .. .. .. .. .. . .. . .. .. . 97 145 3:,5 221 749 - 48 - 210 -_
Diplomas de encarte e apostilbas.......... I 12 12 ]2 ]<:! 12 _ - - _ _ _ _
Boletins do Ultramar...... .. /4 .• Repartição..... _ _ _ 120 ~ - - _ _ _ _ 120
Patentes ~ " . . . . .. = _ 429 - - _ - _ 429 429 _ _ _
Guias de colonos .....•. '.•.•............ '1 I - 14:970 17:R70 ~ - - - - 14:970 - 2:900
Vales do correio . • = = _ _ 2:520 _ - _ _ _ _ _ 2:f>20
Circulares de Berne (correios) 3.' Repartlçao................ _ _ _ _ 944 _ _ _ _ _ _ _ 944
Guiasdesellos.......................... _ _ 24 _ - - - - _ _ 24
No~ificações (telegraphos] . .. .. (= = _ _ 520.... _ _ _ _ _ _ 520
GUlas de ajuste de contas ....•....•..... ·j7 .• Hepartição .. , "1 _ _ _ 9:459 _ - - - _ _ _ 9:459
})ocumentos de pagamentos de contas. . . . . . - _ _ 218 _ _ _ _ _ _ _ 218
Guias de vencimentos :: I Inspecção Geral de 1~a7enda 1 .; ., _ _ 305 - - - - _ _ 305
Processos de contas de responsabilidade \ 1--. - - ""441 403'9 _. - 1,33" --- 3'726 ----- 1b'063 --_- 17.918

<),3] 'j 3·{j52 7:378 z z: : ,). - .' iJ -. • •--~-'-'-' ---'-)'- ----- ----- ----- ----- ----- ----- ----- ----- -----,----- -----
] 6 27 29 25 25 ~ 11 - 2 4 - - -Cabo Verde....................... .. .. 33 13 12 _ 9 - 13 20 - 1-

Guiné : .. ,..... I! ~~ 2}l 35 25 ~ 8 - 8 - 6 10-
S. Tbomé e Prlllmpe................... 13 32 36 25 8 _ 11 _ 4 11-

Malas CÓI1t ndb lia synbpHes de toth\ 11cor- Angola............................... 13 21 51 37 37 ~ 2 _ 34 14 _ _ _
respondencia expedida pam o ultramar.. . Mo~ambique I' . • . • • • • • • . • • • •• • . i1 ~~ 52 52 fll _ 5 - 3 - _ 1 _

Jndla , ,... 26 26 27 - - - 1 = - 1/ = 1
Macau. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 25 <>5 "7 _ _ _ 24 2
Timor. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - - :!4 ~ - -=----- _ _

I - 43 -- 9tj 27 ---I~20 -~ 137 180 276 249 229 -=-- _ -
/
- - -- -- -- ! 2:354 - ~ ---/17:161/--- ~

5:6.5 8:ü29 17:012 34:173 54:801 - -
I I

18
b28

(A) Esta Inspecção foi criada por decreto de lO de outuhro de 1!IOO.
(R) Esta Direcção foi cri Ilda por decreto de 14 de setembro. cl", 1900.
(O) A diminuição é devida Il terem pll~8lldo para !l. rIlH~p.I·çn } dl~ l~az Illla ullla parte do serviço da Repartição. . •
(D) A diminuição é devida Il ter pas~!ld() }lar:1 a 1)1I"'l'\')IO cjo.. <.'a1IlIlho.) tll. Perl , Ultrarn'll'Ínos urna parte do sel'l'iç,o da Rcpal'hçao.

Direcção Geral do Ultramar, 1 de maio (l~ 1802.= ,Fmnci·co Felisf;erto Dins Costa.
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Mappa estatistico dos documentos entrados na Direcção Geral do Ultramar, nos annos de 1879, 1889, 1899, 1900 e 1901

Diplomas e repartições

t" Repartição .' ,.
2." Repartição. , ..•...................
3," Repartição" , .
4," Repartição , , , .

Officios " . ' ..•.. , , 6.a Repa-tição , , , .
7.' Repartição da Contabilidade Publica
Repartição de Saude . , • '. ,.' ,.. ,
Inspecção Gpral de Feseuda (A) ,

\ Direcção dos Caminhos Ferro (B) ,.

Requenmentos ..........•.....•.........

(1.' Repartição .,. .. < .' .

2.· Repartição ' , .
3.' l:{~partição , , , .
4.' Repartição , .
6,' R ..partição , .
7,' Repartição da Contabilidade Publica.
Repartiçâo de Sande .
J nspecçâo Geral de Fazenda (A) .
Direcção dos Caminhos de Ferro (B) .. , . ,

1870

1:472
670
ti3::!

1:809
057

401
138
144
r;4~·
175

1889

'l:6l7
789

1:207
2:228
377

390
456
248

1:009
201

2:304

8:522 15:313 15:990 21:142

1899

1:165
2:30\J
2:507
4:452

388
860

358
463
551-<

1:728
235
290

3:632

1900

1::!1'7
2:779
2:4408
4:73l
460

873

3\)5
477
34.5

1:660
3tiiJ

3:482

I
Dtffercnçns

i901 Entre lUOOe 1901

1:288
2:45G
1:976
4:315
224

3:343
956

1:995
427

236

3éJ6
438
256

1:638
376
785
169
42
102

4:168

E~tre 1879 e 1889-~----~
Para
m~1l0S

Para
mais

145
119
375
419
20

11
318
104
260
26

697

Entre 1889 e 1899

Para Para
menos mais

452
1:520
1:300
2:224

11

860

32
7

310
719
34

21-10

1:328 150

7

3:343
83

1:995
427--- --- --- ---- --- --- ._-- --- ---- ---- --- --- --'

5:140 6:218 11:681 12:508 16:980 - 1:078 - 5:461:1, - 827 _ 4:472----- ----- ---------- ----- ----- ----- ----- ----- ----- ----- ----------

1:607

Eutre 1890 e WOO

~Para Para
menos mais

13-

29:699

Para Para
menos mais

5S

52 -
470 (Fi 323

- (G) 472
2.9 416
72 236

37
14

39
39
89
42

213
68

134 7
54 785

67
42

102
--s8õ

Total de entradas de officios e re querimeutoa. , .. , ..
----- ----- ----- ----- ----- ----- ----- ----- ----- ----- ----- ----- -----
----- ----- ----- ----- ----- ----- ----- ----- ----- ----- ----- ----- -----

'I'elcgrammas . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . , , _
Processos sujeitos á consulta da Junta Consultiva, , , .
Consultas da Commissâo Sup nior Techuica de Obras Publicas .. ' .

I
Vales do correio ......................................•....... , , .

(C Circulares de Berne (correios) ........•............................... , .
) Selloa e formulas de franquia recebidos de Ilerne , .

Circulares e notificações de Berue (telegraphos) " .
(D) \ Processos de entrada de fundos .

(Espolios .
(E) IGuias de vencimentos , .

IProcessos de contas de responsabilidade.............................. . .

6:7407

540 751
23,1

951
~59

1:08~
29S
13

17:870
2:940

17:t21:)
6'1

312
156
218
340

1:7'l5

1í40

6,791 677 5:152

133
39
13

2:900
2:940

17:428
68

312
15ü
218
340

--445 ---- --1-5:-19-5----- 24:547
----- ----- ----- ----- ----- ----- ----- ----- -----

14:970

Total , , . 9:0621 16:298--------------------------------------------------~----~--~----~--~----~--~----~--~----~--~-------------6:747 32:170

-- -+--
40:727 -

61:869

(t) Esta Inspecção fl.li criada por decreto de 19 de outubro de 1900.
(B) Esta Direcção foi criada por decreto de 14 de setembro de 190f).
(C) 3" Repartição.
(D) 7." Repartição da Contabilidade Publica.
(E) Inspecção Geral de Fazenda.
(F) A d~m~nu~ç~oé dev~da a terem passado para a Iuspecção de Fazenda uma parte do serviço da Repartição. . artião.
(G) A dlmmulçao é devida a ter paasa-Io para a Direcção dos Caminhos de Ferro Ultramarinos uma parte do serviço da Rep ç

Direcção Geral do Ultramar, 1 de maio de 190.J.= Francisco Felisberto Dias C06ta.

5,1()

2:315

211

i'" 7:236

14:970

15:872
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tO.O-lIinisterio dos NegoclOs da lIal'illha e Ultramar-Direcção Geral do Ultramar
Repal'lição de Sande

Ooudecorado com a medalha militar, em conformidade
com o regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zpmhro de 1886 :

Cla""sede con1portaI~1(~llto exelnplar

Faeul tati vo de 2." classe do quadro de sande de Angola
e S. 'I'homé e Príncipe, José Vicente Felizardo Leandro
Barreto _ medalha de prata.

11.0_ 31inislerio dos Negocios da 31arillha e llltranar - Direcção Geral do llltranae
P Repartição - La Secção

Declara-se:

Que se apresentaram nesta Secretaria de Estado:

Em 28 de abril findo:
O alferes de cavallaria, Antonio de Mello Pinto de

Gusmão Calheiros, por ter sido requisitado para fazer
parte da columna de operações ao Baruó.

Em [) do corrente mês:
O capitão de infantaria, Henrique Ribeiro de Almeida,

que veiu da província de S. Thorné e Príncipe, por de-
terminação de S. Ex. a O Ministro; sendo, no mesmo dia,
mandado apresentar no Ministério da Guerra.

O capitão do quadro occideutal, Sebastião Casqueiro,
'{ue veiu da província de S. 'I'homé e Príncipe, por pare-
cer da respectiva junta de saúde.

Em 7:
O alferes do quadro de Moçambique, Columbano Raul

~'~rreira, que vein da referida provincia, para ser presente
a Junta de sande do ultramar.'

Antonio Teixeira de Sousa.

Está conforme.
o Direotor Geral,





DIRECÇÃO GERAL DO ULTRAMAR

14 DE JU THO DE 1902

BotE't'nl )IILrrAU DO ULTIlA)IAU
Publica-se {~força militar do ultramar o seguinte:

1.' -- (;lll'[a ,II' lei

Presidenria 110 Consl'lho d~ Ministrus

DOM C'AH,LOS, por graça de Deus, Hei de Portugal e
dos Algarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos sub-
ditos, que as Côrtes leraes decretaram e nós queremos
a lei seguinte ;

Artigo 1.° E relevado o Governo da responsabilidade
em que incorreu com a promulgação das providencias de
caracter legislativo, expedidas desde 14 de junho até 31
de dezembro, inclusivamente, do 1901, as quaes continua-
rão cm vigor, emquanto por lei não forem alteradas ou rc-
vogadas,

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrario.
Mandamos portanto a todas as auctoridades, a quem o

conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a
cumpram c façam cumprir e guardar tão inteiramente como
nella se contém.

O Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e Secre-
tario de Estado dos Negocios do Reino, e os Ministros e
~eeretarios de Estado das differcntes Repartições, a façam
llUpl'imir, publicar e correr. Dada no paço das Necessida-
des, em 31 de março de 1902.EL-HEI, com rubrica e
guarda. =Erneslo Rodolpho Hintze Ribei?'o=A?,thttr Al-
bel'~ode Campos Henriques Fernando Mllttozo Santos=
L1HZ Augusto Pimeniel Pinto= Antonio Teixeira de Sou-
8t=1lfanuel Francisco de Vargas. - (Legar de sêllo gran-
(C das armas reaes).
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2.o - Decreto

Ministcriu dos Negocios da Ilarinba e Ultramar-Dirrcção Geral do Ultramar
4. a llepartiçãn - Z. a Secção

Hei por bem approvar e mandar adoptar para as forças
em serviço no ultramar, os equipamentos para officiaes,
praças de pret europeias e indigenas, cuja nomenclatura
c descripção faz parte d'este decreto e baixa assignada
pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negocies da 1\11.1.'
rinha'-e Ultramar.

O mesmo Ministro e Secretario de Estado assim o te-
nha entendido e faça executar. Paço, em 14: de maio de
1902. = REI. = Antonio Teixeira de Sousa.

Equipamentos a que se refere o decreto d' esta data
Equipamento para eíücíaes

Artigo 1.0 Este equipamento, cuja nomenclatura se acha
descripta no quadro 1, compõe-se das seguintes partes:

1.a Cinturão, figura 1.
2.:1 Suspensorios, :figura 2.
3.a Cartucheira, figura 3.
4.:1 Estojo de revolver, figura 4:.
5.a Estojo de binoculo, fi6ura 5.
6.a Passador com argola para suspensão do cantil, fi-

gura G.
7.a Francalete para marmita.
8.a Francaletes para capote.
9.a Fiador do revolver.

10.a Suspensorio para espada, figura 7.
11.:1 Mochileta!fi 8
12.a Bornal I gura .
13. a Agulheta.
14.& Marmita, figura 9.
15.& Cantil, figura 10.
Os oito primeiros artigos são de atunado verde inglês.
O fiador do revolver é de seda crua.
O susponsorio para espada é de barbella de aço, corno

se acha hoje regulamentado para os offieiaes de artilharia
do exercito do reino.

A mochileta e o bornal são de tela cinzenta impermea-
vel differindo este d'aquella, em ter ao meio uma divisoria
para separação dos viveres.
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A agulheta é igual á adoptada no exercito do reino, sob
a denominação de m(94.

A marmita é de alumínio.
O cantil é tambem de alumínio revestido por uma ca-

misa de feltro.
Todos os ganchos, fivelas, botões e argolas são de latão

dourado.
§ unico. Emquanto no mercado não houver marmitas

de aluminio, podem ser usadas as de folha de ferro esta-
nhado.

Art. 2.° Os artigos n.OS 7, 8, 11, 12, 13 e 14 só serão
transportados pelos officiaes em circumstancias excepcio-
naes, e quando não hajjt outro meio de os conduzir.

Equipamento para praças de pret europeias

Art. 3.0 Este equipamento, cuja nomenclatura está des-
cripta no quadro II, compõe-se das seguintes partes:

1.a Cinturão, figura 1.
2.a Suspensorios, figura 2.
3.a Cartucheira, figura 3.
4." Passador com argola para suspensão do cantil, fi-

gura 6. .
5. a Francalete para marmita.
ô.a Francaletes para capote.
i» Francalete para espada, figura 12.
8.a Passador com argola para suspensão da espada, fi-

gura 12.
s.- Pala, figura 13.
10.a Mochileta, figura 14.
11. a Bornal, figura 14.
12. a Agulheta.
13.a Marmita.
14.a Cantil.
Os nove primeiros artigos sâo manufacturados com ata-

na.do secco.
Os ganchos, fivelas, botões e argolas são de latão, e os

demais artigos são do modelo adoptado para os ofâciaes e
confeccionados com a mesma matéria prima.

EquipaulOoto para praças de pret indígenas

Art. 4.° Este equipamento representado pelas figuras
15, 16, 17, 18, 19, 20 e 21, e cuja nomenclatura está des-
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cripta no quadro III, compõe-se das mesmas partes que o
das praças europeias, com excepção do francalete e passa-
dor com argola para espada e da agulheta.

A marmita é de folha de ferro, sendo os demais artigos
confeccionados com as mesmas matcrias primas do equi-
pamento anterior.

Paço, cm 1-.!: de maio de 1\:)02.= Antonio Teixeira de
SoUS(~.
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QUADRO I

Nomenclatura do equlpamento dos olflcll\tlR

)
Corpo.

Cinturão. . . . . .. Fivela.
Passador.

Suspensórios ....

Botão com ar-
gola.

C Passador da
orpo .. . . . . . . agulheta.

Argola com
B (di charneira.

I raços ireito IFivela.
esquerdo) • " Francalete ..•.• / Passador.

Pllssa~dor do cin.! Passador.
turão ..... " Argola.

I
Argolaredonda.
Passador com

. Francalete.. . . . argola redon-
Suspensorioa da d

retaguarda. . 1P a. d r
Passador do cin- ~sila o .

t ão Fivela com pns-ur sador.

F a I t d j
Botão de carrete.

r nca e ~s e Passador.
suspensao (2) Argola triangular.

Icompartimento para a bus sola

C Compartimentos para cartuchos.
. . . orpo '" .... , Passadores (2)

Cartucheira ..... !, \Charneira com fivela (' passador,
rampa .•...... -Ponta .

I
Corpo.

Eatojo de revõl- Passador.
ver Ponta.

Botão.

Fiador de revóI-/p d (2)
ver.......... assa ores .

Francaletes para1 Barbella.
espada ....••. GMolahcomdganclho de suspensão.

ane os e mo a.

Estojo de bino-
enlo ....•....

I
Passadores.
Botões de fiador.

Corpo Presilhas.
Charneira.

Tampa ., ..... j PBegt~com passadores.
o oes.

F' d ' . ):E'ivela.la or........ Paasador.
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Aba [Passadores para marmita (2) .
. .. . .• . . .. / Pontas (3).

~

Botões (3).
Frente. . . . . . .. Reforços dos bo-

tões (3).
Reforço para a

agulheta com
passadores.

C Atacas (2).
Mochileta . . . . . . orpo Trazeira...... Gancho com

charneira.
Argola com

charneira.
Passador.

Topos.

Francalete del~~::~~or.
suspensão. .. Botão de carrete.

,Gancho.

Bornal •........ -Como a mochileta tendo a mais no corpo a dívi- '
seria

A ICorpo.
gulheta ..•.. '1Olhaes.

, ~Charneira com gancho.
Corpo •.•..... Francalete deI Fivela.

ligação . . . .. Passador.
Cantil .•••...•. , Bocal.

Rolha.
Copo com cabo.

Passador com ar-l
gola para sus- Passador.
pensão do can- Argola triangular.
til ..... " ....

1
Passadores.

1
corpo ••.•...• Argolas.

Marmita.. . . . . . . Aro.
Tampa com argola.

Francalete para IFi vela.
marmita ....•. 1Passador.

Francalete para IFi vela.
capote (3). . .. Passador.
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QUADRO II

Nomenclatura do equipamento das praças de pret europeias

\Corpo.
Cinturão 'lFivela.

Passador.
Botão com ar-

gola.
Passador da

Corpo . . . . . . . . agulheta.
Argola com

Braços (direito charneira.
e esquerdo).. I IFivela.

Franca ete ... '1Passador.
Passa,dor do cin-] Passador.

turao IArgola.

1
Argolll.l'edonda.

o jFl'ancalete . . •. Passador comSuspeusorios ... Suspensorios da argola dupla.
retaguarda ... P d d . jPaSSador.ase a_ or o cm - Fi vela com paa·

turao . . . . . . . sador.

Francaletes de~Botão de carrete.
I suspensão (2) Passador ..

Argola triangular,

lc IBotão.Cartucheira (4).. orpo. . . . . . .. Passadores (2)
Tampa -Ponta.

Francalete paralcorpo •....... IBotão com gancho.
espada Botão de carrete .

. . . . '" Presilha.

Passador com ar-
gola para sus- Passador.
pensão da es- Argola.
pada ... ; ....

j
corpo.

Pala. . . . . • . . . .. Passador.
Francalete com fivela e passador.

Ab IPassador para marmita (2).
a ..•....... Pontas (3). .

{

Botões (3).
Frente ....•. " Reforços dos bo-

M ehil t tões (3).
o I e a .. . . . . Reforço para a

agulheta com
passadores.

C Atacas (2).
orpo , Trazeira...... Gancho com

charneira.
Argola com

charneira.
Passador.

Topos.
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I
Fivela.

M 1'1 t IFraacalete de Passador.
oc li e a .•.. "1 suspensão... Botão de carrete,

Gancho.
Bornal. -Como a mochileta, tendo a mais no corpo a divi-

soria.

ICorpo.
Agulheta ······1 Olhaes.

j
Charneira com gancho.

Corpo •.••.... Pr~nca~ete del Pivela.
ligaçâo ... " Passador.

Cantil. . . . . . . .• Bocal.
Rolha.
Copo com cabo.

Passador com ar I
gola para sus- Passador.
pensão do cano Argola triangular.
til .

l·Passadores.j
corpo •......• Argolas.

Marmita. . . . . . . Aro.
Tampa com' argola.

Prllncal~te pam IPivela.
marmita ..... 1Passador.

Franenlete parajFivela.
capote (3) .. " Passador.
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QUADRO III

Nomenclatura do equipamento (las praças (11\ pret Indígenas

lcorpl'l'Cint.urão , Fivela.
Passador.

Corpo .. . ... -Botilo com ar·
gola.

Braços (direito !Fi vela.
e esquer.Io l .. Francalete····1 Passador (a).

Passador do cin IPassador.
turào ....•.. (Argola.IArgola redonda.

Francalete .... '1Charneiras com
argola (2).

. 1Passador.
Passa ...dor do cin- Fivela com pas-

turno. . . . . . . . sador,

F I t d [Botão de carrete .
•ranca C ~6 e! Passador.
suspensno (2) 1 A rgola triangular.

P" 1C IBotões (2).nme.l1·a cRrtu.orpo·········1 Passadores (2).
cheira Tampa -Pontas (2).

IPassadores.
S Icorpo Abas.
egu~da eartu- IPontas.
cheira •..... '. !Botão.

Tampa ....•.• '1 Presilha.
[Corpo.

Pala. . ... . .) Passador.
IFrancaletc com fivela e passador.

Aba ....•..... Casas (3).
Frente .. " .... -Botões (6).

\
Ganchos com

. charneira.
Corpo .. . . . . .. Traaeira < Argola com

Moehileta.. . .. . I h •e arneira.
Topos.

lFivela. .
Francalete de Passador.
\ suspensão... Botão de carrete.

Gancho.

Bornal -Como a mochileta.

Suspensorios .... Suspensórios da
retagunrda ..

ISharneil'a com gaJ;cho.

lcor,po ' 'IE r~nca~ete delFlvela.
Cantil ligação ...•.. 1Passador.

" , BoraI.
Rolha'

1 (a) O pass ador do braço direito tem um botão para prender a presilha da tampa
( a cartuC'lwira, quando aberta.



414 BOLETIM MILITAR DO UL'l'RAMAR N.o 9

Passador com ar.!
. g.ola para sus- Pasaador.

pensão do can- Argola.
til .

1
Passadores. ICorpo .... . . .. Argolas.

Marmita •...... '1 Aro.
Tampa -Passador.

Francalete para IFi vela.
a marmita .... 1 Passador.

(2).

Francalete para IFi vela.
capote IPassador.
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I __
f,~ -- .
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3. o - Por decretos de 7 de maio findo:

Promovido a sub-chefe do serviço de saude do Estado
da India, com a graduação de major, o facultativo de La
classe do quadro de saude do mesmo Estado, Miguel Cae-
tano Dias.

Promovido a facultativo de l ." classe do quadro de sande
do Eatado da Índia, o facul ta tivo de 2. a classe do mesmo
quadro, Francisco Antonio Wolfango da Silva.

Promovido a facultativo de I." classe do quadro de saude
da provinda de Moçambique, o facultativo da 2.a classe
do mesmo quadro, Augusto de Oliveira e Sousa.

Promovido 11 primeiro pharmaceutico do quadro de saudo
de Macau e Timor, o segundo pharmaceutico do mesmo
quadro, Hermano Gomes de Castro.

Condecorado com a medalha de cc bre de assiduidade de
serviço no ultramar, o ~egl1ndo sargento, n." 44/146, da
companhia de sande de Angola e S. Tnomé e Principe,
Antonio Nunes Hagapito.

Por decretos de 14 do mesmo mês:
Reformado com a graduação de capitão, e o soldo au-

nual de 3546000 réis, oorreapondente a quinze annos de
serviço effectivo na provincia de S. Thomé e Príncipe, o
facultativo de 2.a classe do quadro de saude de Angola e
S. Thomó e Príncipe, Jcsé Vicente Felizardo Leandro
Barreto.

Nomeado, precedendo C011l"1lrSO,terceiro pharmaccutico
do quadro de saude de Angola e S. Thome e Priucipe, o
terceiro pharrnaceutico em commissão no mesmo quadro,
'I'ito Livio Ferro Beça.

Promovido a seguudo phlll'maeeutico elo quadro de saude
ele Angola e S. Thomé e Principe, o terceiro pharmaceu-
tico do mesmo quadro, Tito Livio Ferro Beç~.

Quadro occidental

Reformado, na conformidade da lei, o capitão do refe
rido quadro, Manoel Pedro da Silva, por ter sido julgado
incapaz elo serviço activo, pela junta de saude da proviu-
cia ele f4. 'I'homé e Príncipe.
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Por decre~os da mesma data:
Condecorado com a medalha de prata da classe de ser-

viços distinctos no ultramar, o capitão de artilharia, João
Mascarenhas Manoel de Mendonça Gaivão, por estar com-
prehendído na condição 3.a do artigo 9.0 do regulamento
de 18 de janeiro de 1893.

Condecorados com a medalha de assiduidade de serviço
no Ultramar, em conformidade com o regulamento appro-
vado por decreto de 18 de janeiro de 1893:

Medulha de :prata

Tenente de infantaria, Joaquim Antonio Alves Martins.
Tenente do quadro occidental, Fernando Frederico da

Costa Rebocho.
~~cdalhu de cobr~

Sargento ajudante da guarnição da provincia de Macau,
Antonio Geraldo da Silva Vidigal.

Primeiro sargento, da guarnição da provincia de An-
gola, Eduardo Cesar Augusto Guerra Quaresma.

Por decretos de 24 do mesmo mês:
Promovido ao posto de tenente-coronel, o sub-chefe do

serviço de saude do Esta-lo da India, com a graduação de
major, l\Iiguel Caetano Dias.

Nomeado, precedendo concurso, terceiro pharmaceutico
do quadro de saude de Angola e S. Thomé e Principe, o
terceiro pharmaceutico cm commissão no mesmo quadro,
Joaquim José Ribeiro.

Condecorado com a medalha de prata da classe de as-
siduidade de serviço no ultramar, o facultativo de l.a classe
reformado, do quadro de saude de Angola e S. Thorué e
Principo, José Vicente Felizardo Leandro Barreto.

Condecorado com a medalha de cobre da classe de aa-
siduirlade de serviço ne ultramar, o sargento aj udantc,
n." 34/24, da companhia ele sande do Angola e ~. Thomó
e Principe, Manoel de Sousa c ~il\'a.

Condecorados com a medalha de couro da classe de as-
siduidade de serviço no ultramar, os segundos sargentos



BOLETIM MILÍTAU DO ULTRAMAR N,0 u 417

da companhia de saude da provincia de Moçambique,
n.? -16/82, Affonso Sebastião dos Reis, n.? 23/76, Ignacio
Rodrigues Mathias J uuior.

Condecorado com a medalha de cobre da classe de ser-
viços distinctos no ultramar, o segundo cabo n." 17/24 da
companhia de sande de Macau e Timor, João.

4. °- Portarias

llillislerio dos ~egotios da Marinha e lllram~r-birec~ão Geral do liltranar
Repartição de Sande

Sua Majcf:!tade El-Rei attcndcndo aos serviços prestados
durante o período cm que a epidemia de peste bubonica
grassou no districto de Diu, de maio a setembro do anno
findo, pelo cirurgião ajudante do exercito da India, Fran-
cisco Antonio Octaviano Washingt J!1 Moniz, pelo delegado
de sande do referido districto, João Xavier de Andrade,
e pelo administrudor do concelho ele Diu, o tenente do
quadro da India, Antonio Nobre Madeira: manda, pela
Secretaria de Estado dos Negocias da Marinha c Ultra-
mar, louvar os referidos funccionarios pela maneira como
se houveram llO desempenho dos deveres dos seus cargos,
bem como os cidadãos Porbndás Virchaude, cornmendador
da Ordem de Nossa Senhora da Conceição, e Amarchande
Outomochandc, capitão- mor dos baniancs de Dili, pelo ge-
neroso auxilio quc prestaram ao Governo do altudido dis-
tricto para a cxtincção da epidemia.

O que se communica ao Governador Geral do Estado
da Judia para seu conhecimento e devidos eífeitos.

Paço, cm 13 de maio de 1002. = Antonio Teixeira de
Sousa.

Ilillislrrio dos ~egocios da Ilarillha e Ulramar- Dire!'~ão Geral do Ultramar
.p nt'parll~ão-I.a Scc~âo

.:\Ianda Sua }Iajestade EI-Hei, pela Secretaria de Eetado
dos Negócios da ~Iarinha e Ultramar que, quando houver
de fazer-se sim ultanemucntc a nomeação de officiacs do
exercito do reino para o desempenho de commissões ordi-
narias de serviço militar em differontes provincias ultra-
marinas, se pormitta aos mesmos officiaes a escolha da
província em que desejarem servir, com prefercncia dos
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mais antigos e sem prejuizo ele qualquer transferencia por
conveniencia ele serviço ou motivo disciplinar.

Paço, em 30 de maio de 1902. = Antonio Teixeira de
Sousa.

5.0_ !IinisteriodosNegociosda 11arinhae lllramar - Dil'rrçãoGeraldoUltramar
P Repartição- 2.a Secção'

Sua Majestade EI·Rei permitte qne os ofliciaes que vão
servil' no ultramar, façam uso dos diversos artigos de uni-
forme do exercito do reino, com excepção do capacete e
de barrctina que serão substituídos pelo chapeu ; devendo,
todavia, em serviço de policia e de campanha usarem do
uniforme de Kaki.

G.O-Ilillislerio dosNegociosda Ilarillhae Ultramar-DirecçãeGeraldol'ltramar
4. a Repartição- 1." Sec~ão

Em harmonia com o disposto no artigo 1\:.l. o da carta de
lei da 3 de abril ele 189G e artigo ))9.0 da carta de lei de
2G de maio do mesmo anno, se publica o seguinte:

C'arímbo em branco do conselho de guerra permauente
da l.a divisão militar de Angola.

Copia. -l'oncedida por accordão do Supremo Conse-
lho de Justiça ~lilitar de 22 de fevereiro ultimo e publi-
cada a 24 do mesmo mês e anno a revisão extrncrdinaria
da sentença proferida pelo conselho ele guerra territorial
de Angola em 22 de agosto de HlOO, que havia conde-
mnado o tenente 00 quadro oceidental das forças ultra-
marinas, Candido da Rocha Gomes, pelo crinie previsto e
pnnivel pelo § unico do artigo 218.0 do Codigo Penal ordi-
nario, na. pena de trinta dias de prisão correccional, r. o
manda julgar novamente perante este conselho, apenas pelo
crime de que foi convencido, qual é o punível pelo citado
paragrnpho e artigo: requereu o alludido Candido da Ro
cha Gomes nos teruios do artigo B.o e 8.0 da lei de ;5 de
abril de 18UG. se procedesse á revisão d~ sentença por
aquelle accordão ordenada, pedindo a citil<;ão do Ministc-
rio Publico junto d'este tribunal, para offerecer o articu-
lado e respectivos documentos.

O acto accusatorio do promotor de justiçn, ILCCURa-ode,
como tiscal do conselho administrativo do h.rtalhão de ca-
çadores 11.0 3, ter feito uma dcclurução á acta da sessão
de 2 de março de 1tl94, em seguida á sua assignatnra
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continuada li margem, falsificando-a; de que tal declaração
foi extemporaneamente lançada, mudando o sentido da
acta; e ainda de que tal dcclarnção ou alteração foi pelo
rcu commettida pOl' mera inconsideração e inobservancia
da lei.

O que tudo visto:
Propostos os quesitos ao conselho, cujas respostas são

negativas, deixam do verificar-se todos os elementos de
incriminação, nos termos do artigo 18.0 do Codigo Penal
ordinario , porquanto o artigo em que a accusação incrimi-
nava o rchabilitado, exige na sua constituição rcquesitos
essenciaes de facto, que não se provam:

Attcndcndo a que é indispensavel á boa administração
da justiça e aos principies de equidade, que as sentenças
proferidas pelos tribunaes não sejam contradictorias, c que
embora os exames de fi. 3 e 15 cm que intervieram peritos
diíferentcs não liguem os tribunaes, como doutamente fun-
damcnta o relator do accordão de fl. "', é certo que os
peritos no processo instaurâdo contra o general Manoel
Sertorio de Almeida Aguiar, declararam que as alterações,
entrelinhas ou emendas no livro das actas são de tal nu-
tureca que não mudam ne m alteram o sentido, nem o va-
lor das verbas que os livros I:' registos certificam c que
pelo exame feito nos livros e registos, não se pode ava-
liar a existencia de falsificação;

Attendendo a que a declaração do voto, na acta em ques-
tão, foi feita no exercício de uma faculdade conferida ao
signatario da acta, nos termos do § unico do artigo 208.0
do regulamento da administração de fazenda militar, ap·
provado por decreto de 16 de setembro de 1864, com-
quanto o signatario da acta podcsse e devesse usar do di-
reito facultado na disposição 7. a IIue alterou e modificou
algumas determinações contidas no citado decreto (Ordem
do exercito n, o 69 de 1869); /

Attendendo a quo toda a lei que reconhece um direito,
legitima os meios indispensaveis para o seu exercício -
artigo 12.0 do Codigo Civil -; e que em conformidade
com a lei exerceu o accusado um direito, não podendo
responder polos prejuizos porventura resultantes do seu
exereicio, como o prescrcve o n.? 4.° do artigo 44.0 do
Codigo Penal ordinario :

O que tudo visto e ponderado; e,
Attendendo a que o conselho, julgada improcedente e

nilo provada a accusação, declara por sua sentença nulla a
condemnatoria do accusado, rehabilitando-o perante a uo-
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ciedade e readquirindo o seu estado de direito anterior á
condemnação, logo que esta faça transito em julgado.

Publique-se nos termos do artigo 11.0 e seu paragrapho
e artigo 19.0 da lei de 3 de abril de 1896.

Loanda e sala dos conselhos de guerra, 21 de abril de
1902. = Manoel Teixeira Pimeniel; auditor substituto =-
Guilherme A uçusto Gomes Pereira, major de infantaria =
João Iqnacio Palermo de Olioeira, capitão.

Está conforme. - Loanda, ~i de abril de 1902. Sello
em branco do conselho de guerra permanente da La divi-
são militar de Angula. = O Secretario, Fernando Arrobas
da Silva, alferes.

7. o - ~Iillisterio nos Negocios da Ilarillha e Illtramar - Direcção Geral do Ultramar
.1,'1 Repartição -t ,a Secção

Em conformidade do disposto no artigo 7.° da organi-
sação militar do ultramar, se publicam as relações dos
officiaes e sargentos ajudantes, que estando inr-luidos nas
listas publicas nos boletins militares do ultramar n.OS 7 e
8, da presente série, desistiram de ir servir no ultramar,
e bem assim os additamentos ás listas dos officiaes e ss r-
gentos ajudantes que se offereceram para ali ir servir, nas
condições do decreto de 14 de novembro de 1901:

Secretaria de Estado dos N~gocios da Guerra-Direcção Geral-La Repartição

Relação dos ofliciaes Que, estando incluidrs na lista publicada na Ordem
do Exercito n." 10 (z.a seríe), de 19 de abril ultimo, desistiram de ir
servir no ultramar.

Artilharia
Tenentes:

Eduardo Frederico Cavalleiro Molchiadf's.
Estevam Paulo Affonso.

Cavallaria

Tenente - Antonio da Cruz.

Infantaria

Tenente-coronel-Francisco Pereira da Cunha Côrte Real.
l\Iajor sem prejuízo de antiguidade - Cyrillo Leopoldo da

Costa e Andrade.
Tenentes:

Vicente José Bugalho.
Antonio Joaquim Santa Clara Junior.
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Manoel dos Santos Moutinho.
José Coutinho de Gouveia.
José Simões Cadaval Gonçalves.
Jayme Augusto do Nascimento Waddington.
Joaquim Netto de Oliveira.

Alferes:
Reynaldo Santellices de Castro Lima.
Arthur dos Santos Ribeiro.

Corpo do seoretariado militar

Tenente - Antonio Fernandes.

Secretaria de Estado dos Neg.cios da Guerra - Direcção Geral- i_3 Repartição

Relação do sargento ajudante que, estando incluldo na lista publicada na
Ordem do Exercito n. o iO(2. a seria), de 19 de abril ultimo, desistiu de
ir servir no ultramar.

Cavallaria

Alferes sem prejuizo de antiguidade - Antonio da França
Pinto de Oliveira.

Secretaria de Estado dos Nrgocios da Guerra- Direc~áo Gcral- ta Repartição

Additamento á lista dos omciaes que se olfereceram para ir servir no ul-
tramar, nas condições do decreto de 14 de novembro de i901, que po-
dem ser requisitados durante o anno de i902, publicada na Ordem do
Exercito n." 10 (2.a serle), de 19 de abril ultimo.

Artilharia

Tenente - Alexandre Augusto Terry.

Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra - Direcção Geral- ta Bepartiçio

Addltamento á lista dos sargentos ajudantes que se olfereceram para ir
servir no ultramar, nas condições do decreto de 14 de novembro de
1901, que podem ser requisitados durante o anno de 1902, publicada
na Ordem do Exercito n. o 10 (2. a seríe), de 19 de abril ultimo

InfantariA.

Sargento ajudante - Fernando Augusto Pinto de Azo
vedo.
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8. o - 8!inisterio Jes Negocios da ITarinha e Ullramar- Direc~ão Geral d. Ullramar
4.a Ileparlição -1. a Secção

Graduações e vencimentos com que ficaram os officiaes abaixo mencIona-
dos, a quem foram qualificadas as reformas que ultimamente lhes ba-
viam sido conferidas:

Com a graduação de general de brigada e o soldo
de 90~000 réis mensaes, nos termos do § LOdo ar-
tigo 8.° da carta de lei de 16 de julho de ] 889, o coro-
nel do quadro do Estado da India, José Ignacio de Sousa
Gaspar, reformado pelo Boletim lJ1ilitm' do Ultramar n.? 8,
de 20 de maio findo.

Com a graduação de major e o soldo mensal de 54t$000
réis, nos mesmos termos, (I capitão do quadro occidental,
Joaquim Paulo Cordeiro, reformado pelo referido Boletim
Milita1' do Ultramar.

9.°_ Uinislerio dos Nrgocios da Ilarillha e Ultramar- Dircrçáo Gml do Ultramar
p Ilrpartição-l.a Sec~ão

Condecorados com a medalha militar, em conformidade
com o regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 1886:

Classe de comportamento excmpln,r

Provincia de A.ngola

Primeiro sargento, n.? 12/1:314, da La companhia do
batalhão de caçadores n. ° 4, Joâo Teixeira de Barros Car-
valhaes-medalha de cobre.

Provinoia de Moçambique

Segundos sargentos, n.? 36, da 2.a companhia de guerra,
Elyseu Augusto, e n.? 7, da 8.a companhia de guerra,
Luiz de Carvalho Valloura - medalha de cobre.

Primeiros cabos, n.? 41, da 8.~ companhia de guerra,
Antonio dos Santos Romeiros; n.? 9, da secção de policia
e fiscalização do Chindc, José Lopes Pereira, e 7()/6$l1,
do corpo de policia e fiscalização de Lourenço llarques,
Antonio Correia-medalha de cobre.

Soldados do COl"pO ds policia e fiscalização de Lourenço
Marques, 11. os 26/716, Manoel Alves de Figueiredo; 51/640,
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Manoel de Abreu Vouguinha; 53/97, Eduardo Rodrigues;
91/700, Adriano Fernandes; 93/702, Miguel da Costa;
123/72, Diogo Moreira; 40/667, Manoel, e 84/713, José
de Amorim- medalha de cobre.

Estado da India

Sargento quartel-mestre, n. o 163/498, da 1.a companhia
de infantaria de Damão, Belarmino Demosthenes do Ro-
sario - medalha de cobre.

Selleiro-correeiro, n. o 27/133, Remedio Fernandes, e
soldados, n. o 5/82, Locú Gaunço ; 40/95, Miguel Pinto;
104/117, Pundliea Chondnecar; 102/115, ApáPandúGad;
93/106, Locximona Gaunço ; 94/107, Narama Gaunço ;
19/83, Laddú Gaunço ; 43/94, Babló Padloscar ; 69/87,
Arjuna Gopal Araundencar, e 101/114, Gondló Gaunço ,
todos da bateria de artilharia-medalha de cobre,

Provincia de Maoa1l

Segundo sargento, n. o 29/29, da La companhia do corpo
de policia, João Marques, e soldado, n. o 190/237, José
Antonio Fogeiro - medalha de cobre.

10.o-ltinistrl'io dos Negoci08da Marinha e Ultramar-Dimção Geral do llltraaar
P Repartição - ta Secção

Ê condedido o uso da medalha Rainha Senhora D. Ame-
lia, criada por decreto de 23 de novembro de 1895, ao
oflicial abaixo mencionado, que tomou parte nas operações
de guerra realizadas no Estado da India em 1896:

Medalha de prata

rrenente-coronel do quadro de Moçambique, Augusto
Carlos de Sousa e Brito.

11. 0_ Ministerio dos Negociosda Marinha e Ultramar-Direcção Geral do Ultramar
P Reparlíção-t.a Sec\ão

. É concedido o uso da medalha Rainha Senhora D. Ame-
lia, criada por decreto de 23 de novembro de 1895, aOR
ofliclaes e praça de pret abaixo mencionados, que toma-
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raro parte nas operações de guerra realizadas na proviu-
cia de Moçambique em 1894-1895:

Medalha de prata,

Provínoia de MOQambíque

Tenente coronel, Augusto Carlos de Sousa e Brito.
Major reformado, Joaquim Pires de Figueiredo.
Alferes de infantaria, sem prejuizo dc antiguidade, João

Alberto de Sousa e Cruz.

Medalha de cobre

Segundo sargento, n. o 82/73G, do corpo de policia e fis-
calização de Lourenço Marques, Pedro Llach Samora.

12.0-lIillislerio dos Negocios da Marinha e Ultramar-Direcção Geral do Ullralm
Repartição de Sau(!e

Ení conformidade com o artigo 24.0 do regulamento
approvado por decreto de 21 de dezembro de 1886, e para
os effeitos do artigo 25. o do mesmo regulamento, decla-
ra-se que perdeu o direito a usar a medalha militar da
classe de comportamento exemplar a praça abaixo men-
cionada:

Provinoia de MOQambique

Segundo sargento, n, o 48/97, da companhia de saude,
João Antonio, por ter sido punido com cineoenta dias ele
prisão correccional.

13. O-linislerio dos Negocios da Marinha e Ultramar-Direcção Geral do U1lramar
p Reparti~ão - f.' Sec~ão

Declara-se que se apresentaram nesta Secretaria de
Esta,do:

Em 19 de maio findo:

O tenente de artilharia, Francisco Xavier do Amaral, e
o capitão de infantaria, Affonso Novaes da Rosa, qUI', fa-
zendo parte do corpo expedicionario de Moçambique, re-
g'l'essll.l'amao reine por opinião da respectiva.junta ; sendo,
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na mesma data, mandados apresentar no Ministerio da
Guerra.

Em :aO:
O capitão de infantaria, Henrique Paulo Soares e Silva,

o tenente de cavallaria, Manoel Antonio, e o alferes de in-
f~llltal'ia, Augusto Alves de Lemos, que vieram da provin-
Cl:t do Angola por haverem terminado a commissão ; sendo,
neste dia, mandados apresentar no Ministerio da Guerra.

O alferes de oavallaria, Arnaldo Augusto Borges Alvim
de Moraes e Castro, e o alferes de infantaria, João Al-
berto de Sousa Uruz , que vieram da província de Moçam-
bique por haverem terminado a eommissão; sendo, na
mesma data, mandados apresentar no Ministerio da Guerra .
. O tenente quartel-mestre, addido ao quadro de Meçam-

bIque, Antonio dos Santos, que veiu da referida província
para gozar seis meses de licença, nos termos do decreto
de 11 de agosto de 1900, com principio cm 19 de maio do
corrente anno.

O alferes do quadro da Índia, Francisco Xavier Henri-
ques, que veiu da província de Cabo Verde, onde a junta
de sande lhe arbitrou sessenta dias de licença e cujo go-
vemo auctorizou a que viesse gozá-la no reino.

Em 21:
O tenente do exercito do reino, graduado em capitão,

J~cinto Gonçalves Guerreiro Chaves, que veiu da proviu-
cia de Angola por haver passado á situação de inactivi-
dadc temperaria, por doença.

14. o - Licenças concedidas por motivo de molestia aos oIDciaes abaixo
lJ)enclonados :

Em sessão de 15 de maio findo:

Provinoia de S. Thomé e Prinoipe

Capit.\o do quadro oooidental, Sebastião Casqueiro, no-
venta dias para se tratar.

Provínoia de Moçambique

Alteres, Columbano Raul Ferreira, noventa dias para
le tratar.
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Em sessão da mesma data:

Primeiro pharmacentico do quadro de saude de Macau
e Timor, Hermano Gomes de Castro, sessenta dias para
se tratar.

Obi-tuario
1902

Janeiro 29 - Francisco Maria de Magalbães, major reformado do
quadro de Moçambique.

Abril 18-Theodomiro Firmino da Costa Campos, sub-cbefe da
repartição físeal de contabllidudu do extincto exer
cito do Estado da India, reformado com fi gradua-
ção de major.

Abril 18 - Antonio Hermenegildo dos Santos e Costa, cirurgião-
mor addido ao quadro do Estado da India,

Maio 12 - Luiz Antonio de Novaes Lara, major reformado do
quadro de Moçambique.

Antonio Teixeira de Sousa.

Está conforme.

o Dirootor Geral,



DIRECÇÃO GERAL DO ULTRAMAR

27 DE JUNHO DE 1902

nOLE'rnl )1IL1TAR DO ULTIlA)IAII
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. 0_ Decrete

Hinistcrio dos ~cgocios da Ilarinha e Ultramar - Direcção Geral do UltraDlar
4. a IIcpartição _ l." Scc~ão

Senhor.-Ao apresentar a Vossa Majestade o projecto
do decreto de 14 de novembro ele 1901, escrevia eu no
respectivo relatorio :

«Na verdade, mal se comprehende que sem exercito
regularmente organizado se possa manter illesa a sobera-
nia portuguesa, a ordem publica e o respeito á nossa ban-
deira entre povos selvagens e dados á guerra, alargar a
are a das explorações commerciaes, porque difficil é pene-
trar no sertão sem as garantias que dão a força publica e
occupação effectiva.

Ahi, nas colonias, a força publica, alem do papel que
lhe é inherente nas regiões civilizadas, e que consiste em
fazer respeitar a integridade do territorio, a honra nacio-
nal, e em manter a ordem e o respeito á lei, tem de fa-
zer a oecupação effectiva de sertões extensos e de prote-
ger o commercio, garantindo-lhe a segurança» •

•
. Decretada a organização militar das colonias, conver-
tido o decreto em lei, passados os prazos nella previstos
para obtenção dos novos quadros, venho hoje apresentar
a Vossa Majestade o projecto de distribuição das diver-
sas unidades e postos militares nas provincias de Angola,
Moçambiq ue e Estaelo da India, onde mais urgente se
tornava substituir o actual estado de cousas.
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No Estado da India, onde recentemente houve uma ten-
tativa de rebellião , felizmente suffocada pela acção nunca
assás louvada, acção do governador geral; em Moçambi-
que, onde estão expedições militares extraordinarias que
devem regressar em breve ao reino; em Angola, onde é
preciso completar a occupação militar, com immensa van-
tagem para a exploração agricola e cornmercial da pro-
vincia, para a manutenção incontestada da soberania por-
tuguesa, e ainda para a manutenção da ordem, que no
districto de Benguella foi recentemente alterada.

Recorremos ás expedições extraordinarias enviadas á
India e a Moçambique, gastando quantiosas sommas. El-
Ias provaram sempre que é inigualavel a bravura e o
patriotismo do exercito português; mas a sua acção não
era duradoura nem deixava de ser exercida restricta aos
pontos que as reclamavam.

Pela nova organização e pela diffusão de forças a que
se prestam as companhias de guerra, o Estado da India
ficará em completa segurança. Com uma bateria mixta de
artilharia de montanha e de guarnição, um pelotão de
dragões, uma companhia europeia de infantaria, com seis
companhias de guerra de indigenas e um corpo do poli-
cia, distribuidos e collocados nos logares mais proprios,
sob o ponto de vista da manutenção da ordem publica,
esta ficará inteira e absolutamente garantida, scm que ve-
nha a haver necessidade de recorrer a expedições extra-
ordinarias.

A província de Moçambique, por circumstancias facil-
mente comprehensiveis, exige uma organização militar
mais completa, em que entre um forte nucleo de forças eu-
ropeias, por maneira a, em caso de rebellião, serem dispen-
sadas as expedições extraordinarias, que desde 1891 custa-
ram ao Thesouro da metrópole cêrca de G.OOO:OOOJOOOréis,

A provincia de Moçambique com uma bateria mixta de
artilharia de montanha e guarnição, duas companhias
mixtas de artilharia de montanha e infantaria, dois es-
quadrões, duas companhias europeias de infantaria, dez
companhias de guerra de indígenas, um corpo de policia,
quatro companhias de deposito, alem das forças de se-
gunda linha, distribuidas conforme se vê do quadro do
presente decreto, darão á província inteira e completa se-
gurança, mesmo nas circumstancias mais extraordinárias
que na província possam ser previstas.

As diversas unidades distribuídas na província de Mo-
çambique vão manter o que o nosso exercito e a nossa
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armada em acçào combinada, ali veem firmando desde
1891.

As unidades distribuidas á província de Angola vão
completar a oecupação militar. Se esta for realizada con-
forme o plano projectado, modificado conforme as. cir-
cumstancias ulteriormente aconselharem, prestar-se-ha
áquella importantissima colonia o mais extraordinario ser-
V1ÇO. A occupação militar de Angola é importantissima,
quer sob o ponto de vista politico, quer sob o ponto de vista
da sua exploração, e não é facil dizer-se qual dos dois fins
mais urgente é. Na verdade a vastissima provincia de An-
gola carece de forças militares, que firmam a soberania en-
tre os povos indígenas, quc os civilizam, que os tornam
trabalhadores e proveitosos, que protegem o cornmercio
local, que lhe facilita as relações com o litoral, que evitam
que o commercio derive para países estranhos, que, não
raras vezes, protegem os indigenas contra as prepotencias
e extorsões dos brancos, que emfim, tornam os indige-
nas tributarios do Estado.

Possuir vastos territorios ultramarinos para se ter o
prazer de os admirar nas cartas corographicas, não
~onvem aos interesses nacionaes nem é situaçãt> que possa
Indefinidamente manter-se sem difficuldades. Ahi está que,
não muito longe da costa, o gentio está revoltado no Bai-
lundo, o commercio paralysado nas suas relações com a
costa, os commerciantes ameaçados na sua vida e em
grande parte refugiados na fortaleza, á espera que ahi
cheguem os recursos que, com tão grande difficuldade, se
teem obtido de diversos pontos da provincia.

As experienciasjá feitas com postos militares portugueses
devem levar-nos a criar tantos quantos permittam as linhas
de communioação pelo interior que se vão estabelecendo.

Não deixa de ser dispendiosa a occupação militar, mas
é inacliavel completá-la. Não é isso isento de difficuldades,
não deixará de trazer nos primeiros tempos contrarieda-
des e desgostos, visto pretendermos levar a nossa auctori-
dade a pontos onde os sobas só reconhecem apropria;
mas, sem luta, não ha existcncia .
. Pelo presente projecto de decreto Vossa Majestade se

~lgnará apreciar a distribuição das diversas unidades mi-
htares na provincia de Angola.

No districto do Congo são collocadas companhias iadi-
genas de infantaria em Cabinda, S. Salvador e Ambri-
ze~te, com postos militares na margem esquerda do Cuango
e Interior d'este districto.
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Na cidade de Loanda, uma companhia europeia de in-
fantaria e uma bateria mixta de artilharia de montanha e
guarnição, companhia de deposito, um corpo de policia
e um batalhão disciplinar para guarnição do respectivo
districto.

No districto da Lunda uma companhia mixta de arti-
lharia de montanha e infantaria e uma companhia indi-
gena de infantaria em Malange, e companhia indigena de
infantaria no Duque de Bragança, Quella, Cassange, Cas-
sassa e Quimbundo, com os postos militares existentes e
outros agora criados em Cambo (Tembo Aluma), Ulun-
gile, Caungula, Congolo, Muata-Ohamba, Difunda, Ma-
cossa e Catende.

No districto de Benguella, companhias de indígenas de
infantaria no Bihé, Bailundo, Mochico e no Cubango
(Forte Amelia) e uma companhia de deposito em Ben-
guella, conservando os postos Neves Ferreira e Nana-
Candundo, Caquengne, Hanha, Maria Pia e Cassinga.

No districto de Mossarnedcs, uma companhia indígena
de infantaria c uma companhia de deposito, em Mossamedes.

No districto da Huila, companhias indigenas de infanta-
ria na Chibia, Gambos, lIumbe, um esquadrão de dra-
gões no Lubango, com postos militares no Luanhama, na
Handa, Cuangar e Dirico.

Os postos militares serão estabelecidos á medida que
se for obtendo a linha de communicação de uns para os
outros, a fim de facilitar os abastecimentos e o auxilio
reciproco.

Julgo haver justificado o seguinte projecto de decreto.
Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha e Ultra-

mar, em 1!:) de junho de 1902.=Alltonio Teixeira de
Sousa.

Attendenclo ao que me representou o Ministro e Secre-
tario de Estado dos N egocios da Marinha e Ultramar:
hei por bem approvar a distribuição das unidades milita-
res na província de Moçambique e Estado da India e a
distribuição das mesmas unidades e postos militares na
provincia de Angola, segundo os quadros annexos a este
decreto.

O Ministro e Secretario de Estado dos Negoeios da Ma-
rinha e Ultramar assim o tenha entendido e faça exe-
cutar.

Paço, em 19 de junho de 1902.=REI. - Antonio Tei-
xeira de Sousa.



BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N.o 10 431

(~l1a(lro da distribuiçãO das unidades das guarnições
das províncías de Angola, Moçambique e Estndo (la India

a que se refere o decreto d'esta data

Unidades Sede dos quarteís

Bateria mixta de artilharia de montanha e
guarnição ...........................• ' Loanda.

1.. companhia mixta de artilharia e infanta-
ria .....•............................. Malenge.

2." idem '. Chibia.
Esquadrão de dragões Lubango.
Companhia europeia de infantaria " Loanda.
La companhia indigena de iufantaria Cabinda.
2.• idem .......................•........ S. Salvador.
3.' idem .•............ , Ambrizette.
4." idem .............................•... Duquede Bragan-

ça.
5.' idem , ....•..........•.... , Malangc.
G.a idem. . . . . . . .. . Quella,
7.· idem ' ..•...................... Cassange.

'" 8." idem .............••.................. Cassassa.
], 9." idem ..............•............... , •. Quibundo.
'" 10." idem Bailundo.
~ 11."idem Bihé.

12." idem ·····.········· Moxico,
13." idem Cubango (Forte

Amelia).
140."idem .....•...................•.•.... Mossamedes.
15." idem ....•.•••.....•....•............ Gambos.
16.• idem Humbe.
Corpo de policia de Loanda .......•....... Loanda.
Batalhão disciplinar , , ., Loanda,
L" companhia de deposito Cabinda.
2." idem ..•..................•........... Loanda.
3.' idem Benguella.
4 .• idem ...................•............. Mossamedes.
1.. banda de musica Loanda.
2.• idem ...••......•..........•.......... Benguella.
3." idem ....•.....•.•..................•. Mossamedes.

-1--------------1-----

(Bateria .m3xta de artilharia de montanha e Lourenço Mar-I guarmçao . • . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . ... ques.
~ 1.. ~ompanhia mixta de artilharia e infanta-
.;:r na Gaza.S 2.· idem .....................•.......... Moçambique.
~. 1.0 esquadrâo.de dragões ........•......... Lourenço Mar-
o quea.
~ 2.0 idem ...•. , ...........•.... " .•.....•. Gaza.

L" companhia europeia de infantaria Lourenço Mar-
ques.
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Unidades

...
1l
".-.:
o
p';

Sede dos quarteia

2.' companhia europeia de in·fautaria .... , .. Lourenço Mar-
ques,

1.' companhia indigena de infantaria Mossuril.
2.' idem Fernão Velloso.
3." idem Maganja da Costa,
4.8 idem ............•.................... Quelimane.
5.' idem ......................•.......... Tete.
6.a idem Angoehe.
7.' idem , Inhambane.g. 8.' idem LO~:~'~:\o Mar-

:a 9.:1idem .. ~ '" " ..•...... o. Gaza.
~ 10." idem Manhissa.
~.. La companhia de deposito ~roçan1bique
:E <i.a idem Qnelimane.

3." idem Inbambane.
4." idem ...............................•. Lourenço Mar-

ques.
Corpo de policia de Lourenço Marques ..... Lourenço Mar-

ques.
Batalhão disciplinar ...........•........•. Moçambique.
La banda de musica ...................•.. Moçambique.
2.' idem .......•........•................ Lourenço Mar-

ques.--1----------------------------1-----------
Bateria mixta de artilharia de montanha e

guarnição Nova Goa.
Pelotão de dragões Nova Goa.
Companhia europeia de infantaria ..•... " .. Nova Goa.
L' companhia indigena de infantaria Nova Goa.:ã 2." idem .....................•........ " . Bicholtm .

.!; 3."idem ..............................••. Valpoy.
4.a idem ..........•........• , " .. Sanguem.
5.8 idem '" " ...........••...... Margão.
6.a idem , ...........•..... , Damão,
Corpo de policia de Nova Goa .. , INova Goa.
IBanda de musica .........•............... Nova Goa.

Paço, em 19 de junho de 1802. = Antonio Teixeira de
Sousa.
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QUlldro dos postos militares da provlncla de Angola
a qne se refere este decreto

DIstricto do Congo

l\laquelJa do Zombo.
Cuilo,
Cuango.
l\lassaui.
N'Cuto,
Zoba.
Santo Antonio.
Qllissanga.
Congo- YalJa.
Lunuango.
Muculla.
Mucerra,
Quissembo.

Distrlcto de Loanda

Ambriz.
Mussulo.
Dembos.
Dondo.
Camangua.
Libollo.
Ramada Curto.
Amboim.
Sanga.
Novo Redondo.

Distrlcto da Lunda

Sanza.
Xissa.
Catala.
N' Dalla Quinguangua.
Cambo.
Cafuxi.
Tamdala.
Lui.
Cuango.
Llll'emo.
Mussuco.
Lola.
Cambo (Tembo-Alllma).
UJungile.
Caungula.
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Congolo.
Muata Chamba.
Difunda.
Macossa.
Catende.

D!stricto de Benguella

Neves Ferreira.
Matota.
Calunga Cameia.
Luchazes.
Nana Candungo.
Caquengue.
Hanha.
Maria Pia.
Cassinga.

Dístrícto de HuilIa

Quiteve.
Cuanhama,
Handa.
Cuangar.
Dirico.

Paço, em 19 de junho de 1902. = Antonio Teixeira de
Sousa.

2. o - Por decreto de 24 de maio Ondo :

Estado India

Tenente, coronel, O major, Francisco Xavier Pereira de
Macedo.

Por decretos de 4 do corrente mês:
Em conformidade com o disposto no artigo 22." da or-

ganização militar do ultramar de 14 de dezembro de 1901
e nos termos do artigo 176.0 e seu paragrapho da mesma
organização:

Alferes:
O sargento ajudante da guarnição de Macau, Antonio

Geraldo da Silva Vidigal.
O sargento ajudante da guarnição de Angola, José Ga-

briel de Mascarenhas e Andrade.
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Congolo.
Muata Ohamba.
Difunda.
Macossa.
Catende.

Dislricto de Benguella.

Neves Ferreira.
Matota.
Calunga Cameia.
Luchazes.
Nana Candungo.
Caquengue.
Hanha.
Maria Pia.
Cassinga.

Dlstric~o de Huilla.

Quiteve.
Cuanhama,
Handa.
Cuangar,
Dirico.

Paço, em 19 de junho de 1902. = Antonio Teixeira de
Sousa.

2. o - Por decreto de 24 de maio Ondo :

Estado India

Tenente-coronel, o major, Francisco Xavier Pereira de
Macedo.

Por decretos de 4 do corrente mês:
Em conformidade com o disposto no artigo 22.' da or-

ganização militar do ultramar de 14 de dezembro de 1901
e nos termos do artigo 176.0 e seu paragrapho da mesma
organização:

Alferes:
O sargento ajudante da guarnição de Macau, Antonio

Geraldo da Silva Vidigal.
O sargento aj udante da guarnição de Angola, José Ga-

briel de Mascarenhas e Andrade.
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o primeiro sargento da guarnição de Moçambique, Er-
nesto Augusto Gomes da Silva.

C? primeiro sargento da guarnição da Guiné, Antonio
LUlz Alves.

O primeiro sargento da guarnição de Moçambique, Luiz
de Araujo Lima.

O sargento ajudante da guarnição de Angola, José Car-
doso.

O primeiro sargento da guarnição da Guiné, Augusto
José de Lima Junior.

O primeiro sargento da guarnição de Moçambique,
Candido.

~ondeeorado com a medalha de prata da classe de assi-
d~l!dad de serviço no ultramar, o tenente do quadro oc-
eldental, José Martins dos Santos.

Condecorados com a medalha de cobre da classe de as-
siduidade de serviço no ultramar, o sargento ajudante,
A~tonio Bernardino Ferreira, e o primeiro sargento, Joa-
qdU1illLuiz de Carvalho, ambos da companhia de dragões
o plan'alto de Mossamedes.

Reformado no mesmo posto de capitão, com 40 por cento
do respectivo soldo, o facultativo de l ." classe do quadro
de saude de Angola e S. 'I'homé e Príncipe, José Duarte
Monteiro Laranj a.

d Nomeado facultativo de 3.a classe do quadro de saude
a provincia de Moçambique, nos termos do artigo 106.°

da carta de lei de 2 de maio de 1806, por ter terminado
o curso medico-cirurgico, () aspirante a fucnltativo do ul-
tramar, José da Silva Antunes Pereira.

Por decreto da mesma data:
Provinoia de Angola

~ara gozai. as vantagens estabelecidas no § unico do
artigo 1.0 da carta de lt!i de 18 de maio de 1865, nos ter-
mos da portaria de 20 de maio de 1884, o capitão, actual-
lllente major, Caetano Maria Barreiros Arrobas, por ter
C?~pletado dez annos de serviço effectivo no alludido exer-
~1~0; devendo ser abonado do respectivo augmento desde

e março do anno findo.
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3.°_ Passaram a servir no ultramar, em conformidade com as disposi-
ções do decreto de H de novembro de 1901, os officiaes do exercito do
reino em seguida mencionados:

Por decreto de 3 do corrente mês:
Major, o capitão do regimento de infantaria 11.° 6, Fran-

cisco Antonio Palermo de Oliveira.
Capitães, os tenentes: do regimento de artilharia n. 03,

Egydio Augusto de Sousa, Francisco Pessoa de Barros e
Sá, e Antonio Joaquim Crespo Frazão; em serviço no l\Ii-
nisterio da Marinha eUltramar, de artilharia, Jacinto Isla dos
Santos e Silva, e Viriato Gomes da Fonseca, e de cavallaria,
João Roberto Pereira do Carmo; do regimento de cavallaria
n.? 1, lanceiros de Victor Manoel, Anselmo Augusto Pi-
nheiro de Senna; de cavallaria em serviço no Minieterio
da Marinha e Ultramar, Francisco Xavier Alvares ; do re-
gimento de infantaria n.? 2, Pedro Augusto de Oliveira;
do regimento de infantaria n. ° 21, Antonio Luiz de Moura;
do regimento n.? lk de infantaria do Principe Real, Leo-
nardo Augusto da Silvai do regimento de infantaria n.? 20,
Domingos Alfredo Vieira de Castro; do regimento de in-
fantaria n." 16, José Maria Quirino Pacheco de Sousa
Junior; do regimento de infantaria n.? 23, José Coelho
Correia da Cruz; do estado maior de infantaria, Alfredo
Pereira Batalha; do regimento de infantaria n. ° 24, IlIy-
dio Marinho Falcão de Castro Nazareth; do estado maior
de infantaria, Jorge Percstr ello Pestana Vollosa Cama-
cho; do regimento de infantaria n. o 12, ajudante, Joaquim
de Sá e Mello; do regimento de infantaria n.? 23, José
Augusto Ferreira Lopes; de infantaria da Guarda Fiscal,
José Coutinho de Gouveia; de infantaria no serviço do es-
tado maior, João Ortigão Peres; do regimento de infanta-
ria n. ° 16, Henrique Duarte da Costa e Silva; de infan-
taria em serviço no Ministerio da Marinha e Ultramar,
João de Sousa Carneiro Canavarro ; do regimento de in-
fantaria n.? 10, José Antonio das Dores; do regimento de
infantaria n." 13, Annibal José Barreira; do regimento de
infantaria n." 22, João Guedes do Amaral Junior ; do regi.
mente de infantaria n.? 12, Manuel Augusto Ferreira Lima
da Veiga; do regimento de infantaria n." 7, ajudante, Narciso
Leopoldo Henrique Segurado Achemann; do regimento de
infantaria n." 3, Arthur Augusto da Fonseca Cardoso; do
estado maior de infantaria, Antonio Eduardo Romeiras de
Macedo; do regimento de infantaria n." 21, João dos San-
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tos Pires Viegas; da G uarda Municipal do Porto, João
Ambrcsio Rodrigues; do regimento n, v 18 de infantaria.
do Principe Real, Carlos Alberto Ferreira da Oosta; de
infsntaria da Guarda Fiscal, Desiderio Augusto Ferro d~
Beça ; elo estado maior de infantaria, Antonio Teixeira da
Rocha Pinto; c do corpo de officiaes de administração mi-
litar, Augusto de Brito Monteiro,

Tenontes, os alferes: do regimento de cavallaria n. o 5,
.Manoel Alves Paias ; de infanteria em serviço no Minis-
tel'Ío da Marinha e Ultramar, Manoel Augusto de Mira
Godinho j do regimento de infantaria n.? 8, Thomás Si-
nlerio Gomes; do regimento n.? 18 de infantaria do Prin-
cipe Real, João Silverio Correia Diniz ; da Guarda Muni-
cipal do Porto, Eugenio Chrysostomo Pinto; do regimento
de infantaria 11,° 14, Salomão Vaz da Silveira Leitão; do
regimento n.? 5 de infantaria do Imperador da Áustria,
Francisco José, João Teixeira Pinto; do batalhão 0,° 5
de caçadores de EI-Rei, Eduardo Augusto de Azambuja
Martins; do regimento n.? 1) de infantaria do Imperador
da Auatria, Francisco José, Josó Maria da Gama Lobo;
do regimento de infantaria n.? 9, Luiz Candido da Ascen-
são da Silva Corvo; do regimento de infantaria n. o 12,
Manoel de Almeida; do regimento de infantaria n. o 19,
Annibal Coelho de Montalvão; do regimento de infantaria.
n. ° 3, J asá Xavier Barbosa da Costa; do corpo de offi-
ciaes de administração militar, Adelino Augusto da Fon-
seca; do mesmo corpo em serviço no Ministerio da Ma-
rinha e Ultramar, Julio Cesar da Rocha Gaspar; officiaes
de administração militar, do regimento n.? 8 de cavallaria
do Principe Real, Alberto da Silva Botelho, e do grupo de
baterias de artilharia a cavallo, Bento de Vasconeellos Me-
nezes Magalhães; e veterinarios, do regimento 0.° 8 de
cavallaria do Principe Real, João Lino; do regimento de
cavallaria n.? 9, José Maria Pereira; e do regimento de
artilharia n. o 2, Conrado Arthur Ribeiro de Mello.

Alferes, os sargentos ajudantes: do grupo de baterias de
artilharia a cava lia, Manoel l\1endes da Silva; do grupo
d? artilharia de guarnição n.? 6, Izidoro Francisco; do re-
gImento de artilharia n.? 4, Mauoel Gonçalves Tavares; do
regimen to de artilharia n. o 2, Manoel Luiz; o alferes sem
prejuizo de antiguidade em disponibilidade, Antonio Au-
gnsto Dias ; os sargentos ajudantes: do gl'Upo de artilharia
de guarnição n. ° 3;Manoel Antonio Rodrigues; do regimento
de artilharia n.? 1'>, José Maria Braz ; do regimento n." 8 de
cavallnria do Príncipe Real, Manoel Augusto Alves, e Paulo
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• 'I'eixeira i do regimento de cavallaria 7, Joaquim Manoel
da Costa i do regimento de cavallaria no° 5, Francisco Dias
da Cruz Porto i os alferes de infantaria sem prejuizo de
antiguidade em disponibilidade, Annibal da Assumpção
Soares, e José Francisco i os sargentos ajudantes: do re-
gimento de infantaria n.? 8, Fernando Augusto Pinto de
Azevedo; do regimento de infantaria no° 2, Joaquim Montes
Martins; do regimento de infantaria no° 17, Augu sto Car-
los Cabral da Silva Rosa; do regimento n." 1 de infanta-
ria da Rainha, Marcellino José Alves; do regimento de
infantaria, n.? 16, Arthur Rodrigues dc Oliveira i do regi-
mento n.? 18 de infantaria do Principe Real, Carlos de
Jesus Costa; o alferes de infanteria sem prejuizo de an-
tiguidade em serviço no Ministerio da Marinha e Ultramar,
Francisco Coutinho da Silveira Ramos i os sargentos aju-
dantes: do regimento de infantaria n.? 21, João Ferreira
Machado; do rcgimento de infantaria no° 4, Francisco de
Assis Chrispim; o alferes sem prejuizo de antiguidade em
disponibilidade, João Henrique de Mello; os sargentos
ajudantes: do regimento no° 5 de infantaria do Imperador
da Austria, Francisco J osé, José Dias Velloso i do regi-
mento de infantaria n.? 9, Albino José de Oliveira; em
serviço no deposito de praças elo ultramar, Egydio Mel-
chiadas Nepomuceno dos Santos, do batalhão n." 2 de ca-
çadores da Rainha, Augusto César Branco; o alferes sem
prejuizo de antiguidade em disponibilidade, Berardo Ma-
ria Eleutherio Loureiro; os sargentos ajudantes: do regi-
mento de infantaria n.? 6, Mancel Maria da Silva Abreu;
do batalhão no° 5 de caçadores de EI-Rei, Albino Chalot; do
regimento de infantaria n." 9, Augusto Cesar Alves Agllia;
do regimento de infantaria n." 16, Germano Dias; do regi-
mente de infantaria n.? 19, Francisco da Ascensão Pereira
Soares; do regimento de infantaria n.? 15, Francisco Pe-
reira i do regimento de infantaria n.? 8, Antonio Rodri-
gues Pinto; os primeiros sargentos: elo grupo de artilha-
ria de guarnição n.? 4, José Joaquim de Almeida; do re-
gimento de artilharia n.? 1, Antonio Pedro Lopes de Men-
donça e Matos, e Thomás Camillo i do grupo de baterias
de artilharia montada, Irincu da Fonseca i do regimento
de artilharia n. ° 2, José Gonçalves Garcia; do regimento
de artilharia n. ° 5, Sebastião Antonio Leitão Junior ; do
regimento de artilharia n. ° 2, Joaquim Rodrigues i do grupo
de artilharia de guarnição n, o 5, Joaquim Maria Nogueira
Alves Captivo ; do regimento de artilharia n.? 2, Alvaro
Mendes Abobora; do regimento de infantaria n.? 19, Ma-
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nuel Pedro Affonso; o alferes de infantaria sem prejuizo
de antiguidade em disponibilidade, Manoel Ferraz de Me-
nezes; o sargento ajudante sem prejuizo de antiguidade
em serviço no regimento n.? {) de infantaria do Impe-
ra~or da Austria, Francisco José, José Alberto Alves
1\111noso;os primeiros sargentos: da Guarda Municipal
do Porto, Antonio Maria de Sousa Sarmento; do regimento
ele infantaria n.? 19, Antonio José da Fontoura; da com-
panhia ele subsistencias, José Soares Ferreira; do regi-
~ento de infantaria n.? 22, João Augusto Dias; do re-
gimento de infantaria n. ° 2, João Bento de Sequeira
Lopes Vianna; elo regimento de infantaria n. ° 23, J oa-
qunn Rodrigues de Paiva; do ri'gimento de infantaria
n.v 4, Antonio Francisco dos Ramos; do regimento de in-
fan~aria n.? 7, Manoel Joaquim Pereira de Oliveira; do
r~glmento de infantaria n,° 17, José Maria Eugenio da
Sllva Trindade; do regimento de infantaria n.? 2, Manoel
]_'roes de Carvalho; elo batalhão de caçadores n." G, Mar-
tll1ho J086 de Sousa Monteiro; do batalhão de caçadores
11.° 3, Victor Hugo dos Santos Araujo Mota; da compauhia
~e subsistencias, Frederico de Freitas; de infantaria da
~arda Fiscal, Luiz Nunes de Campos Figueira; do dis-

t1'lCtode recrutamento e reserva n. o 7, José Pereira Ho-
norato; do districto de recrutamento e reserva n.? 3, Ma-
noe.1José de Novaes; do regimento de infantaria n.? 21,
~ulto Paes de Oliveira; do regimento de infantaria n. o 8,
Eduardo Delphim ; do regimento de infantaria n. o 22,
Francisco Pedro Curado; da Guarda Municipal de Lisboa,
José Farinha das Neves; do batalhão de caçadores n. o 1,
An.tonio Joaquim Ferreira Diniz; do regimento de infan-
tarIa n. o 24, José da S iiva Torres; do regimento de in.
fanteria n. o 2ó, Jacinto J os6 de Sousa; do dístricto de
recrutamento e reserva n. o 2, 'I'iburcio Nunes da Silva;
do districto de recmtamento e reserva n.° 12, J os6 Vel-
loso de Castro; do regimento de infanteria n.? 4, José
Pedro Vieira; em serviço 110 deposito de praças do ultra-
~ar, Lourenço Rodrigo Saldanha Dias; do regimento de
Infanteria 11.0 23 Antonio de Oliveira; do districto de re-
crutamento e r~serva n." 19, Jos6 Affonso Pereira; da
lompa~hia de subsistencias, Antonio Fernandes Varão;
(? reglluento ele infantaria n." 25, Germano Augusto da
~llva; do regimento de infantaria n.? 7, Joaquim Augusto
J e Oliveira; e do regimento de infantaria n." 19, Antonio
y,,0sé~omes; e do regimento de infantaria n.? 22, João
..! ranclsco Ribeiro.
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Por decreto de 14 do mesmo mês:

Tenentes, os alferes: do regimento de cavallaria n,° 7,
Francisco de Rezende j do regimento de cavallaria n.? 6,
Ernesto Estanislau da Veiga Ventura; do regimento de
infantaria n." 27, João Luiz Fernandes; do regimento de
infantaria n." 8, José Augusto Rodrigues ; do regimento
de infantaria n. ° 3, José Cesário da Silva, e Alfredo de
Passos Ribeiro; do rogimento de infantaria n. ° 24, Anto-
nio Augusto Dias Antunes; do regimento de infantaria
n.? 15, Antonio Benedicto Pereira de Azevedo; da Guar-
da Municipal do Porto, José Luiz Lobo da Costa; do re-
gimento de infantaria n.? 2J, Antonio de Campos Vidal ;
do regimento de infantaria n." 16, Celestino Julio Garcia.
Gomes; do regimento de infantaria n.? 15, Antonio da.
Silveira Lopes; e official de administração militar do- r a-
gimento de infantaria n.? 16, Manoel Gomes RebelIo.

Alferes, o sargento ajudante do regimento de infantaria
11.° 22, Antonio José Ferreira Junior; o alferes sem pre-

. juizo de antiguidade em disponibilidade, Augusto Alves
de Lemos; os primeiros sargentos : do regimento de infan-
taria n. ° 15, José AI vcs de Jesus; do regimento de infan-
taria n.? 16, Antonio Eugenio Lopes da Silva j do regi-
mento de infantaria D.° 3, Manoel João Coelho; do regi-
mento de infantaria D.° 6, João Paulino; do districto de
recrutamento e reserva n.? 27, Eduardo Daniel Macedo
de Faria; do regimento de infantaria n ." 4, José Joaquim
Pacheco; do regimento de infantaria n. ° 14, José Cabral;
do batalhão de caçadores n." G, Antonio da Silva Torres;
do regimento de infantaria n.? 10, Manoel José Pereira;
do regimento de infantaria D.O 13, Alfredo da Assumpção
Coelho; do regimento de infantaria 11.° 11, Miguel de Al-
meida Junior ; do regimento de infantaria n.? 22, Fran-
cisco José da Silva; do regimento de infantaria n. o 12,
José Julio; do regimento 11.° 1 de infantaria da Rainha,
Francisco João de Freitas; do regimento de infantaria
11. ° 10, Francisco dos Innocente s ; do regimento de infan-
taria n.? 8, Antonio da Cruz Juníor ; do regimento de in-
fanfaria n. ° 10, Manoel Joaquim Mcndes Saldanha; do
batalhão de caçadores n.? 3, José Maria Pereira; do re-
gimento de infantaria n. ° 27, Antonio Agostinho Caruara ;
e do regimento de iufautaria 11.° 3, Benjamim de Jesus, e
Antonio Pacheco Leão.



BOLETIM MILITAR DO ULTHA~IAR N.o 10 441

4.° Passaram ao serviço do ultramar os officiaes elo
exereito do reino em seguida mencionados:

Por decretos de l4 do corrente mês:

Major da arma de artilharia, Francisco Talone da Costa
e Silva, na província de Angola para desempenhar o cargo
de chefe do estado maior, nos termos do decreto de 14 de
novembro ultimo.

Uapitães da arma de infantaria, Augusto Cesar Côrte
Real e Alfredo Eleuterio da Rocha Vieira, no Estado da
India, nos termos do artigo 17.° do decreto de 14 de no-
vembro do anno findo.

5.0-Pol'taria

llillislcrio dos Negocios da 11ariuha r Gllralllar _ Direcção Geral do l'ltranur
.p ltepartição-1.a Secção

Manda Sua Majestade EI-Rei, pela Secretaria de Esta-
do dos Negocias da Marinha e Ultramar, que seja posto
Em execução nas provincias de Angola e Moçambique e
stado da India, o decreto com força de lei de 14 de no-

~embro de 1901, na parte que diz respeito á constituição
os quarteis generaes e respectivas guarnições, com ex-

cepção do pelotão de dragões da India qne fica a criar.
Paço, em 16 de junho de 1902. = Antonio Teixeira de

.sousa.

6. ° - Yillislcrio dos ~egocios da llariuha e 1IlraJllar- Direcção Gml do Ultramar
P Repartição - P Secção

Determina Sua Majestade EI-Rei, que para o serviço
das uni(lades militares das províncias ultramarinas, orga-
nIzadas nos termos elo decreto com força de lei de 14 de
novembro de HJ01, se adoptem as seguintes:

Instrucções provisorias

1.a Os serviços a desempenhar pelas unidades que fazem
parte das guarnições das províncias ultramarinas são os
prescrlptos nas leis e regulamentos em vigor', tanto para
o tempo ele paz como para o de guerra, com as restricções
Constantes das presentes instrucções.
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2." Aos commandantes das unidades, alem das attribui-

ções e deveres expressos no capitulo I do Regulamento
ge1'al para o serviço interno dos C01J?OSdo exercito, cor-
respondentes á sua situação de commandantes de unida-
des, pertencem-lhes ainda os que no mesmo regulamento
são incumbidos aos tenentes-coroneis e majorcs, no que
diz respeito a disciplina, policia, instrucção, material, far-
damento, administração, educação militar, licenças, recla-
mações dos seus subordinados, correspondencia, secretaria,
escripturação do registo disciplinar das praças de pret,
contabilidade, etc., sendo os unicos responsaveis, para com
a auctoridade militar superior, pelo bom andamento de to-
dos os ramos de serviço da sua unidade.

3. a Os officiaes subalternos teem para com os commandan-
tes das unidades os deveres que lhes são impostos no Re-
gulamento qeral para o serviço interno dos cm'pos do exercito,

4. a Ao subalterno encarregado da administração militar
da unidade, como thesoureiro, incumbe a direcção do ran-
cho geral, quando o baja, e tambem o serviço ele escriptu-
ração da secretaria, tendo para o coadjuvar um sargento
em cada um dos referidos serviços; e exercendo o cargo
de secretario do conselho administrativo o sargento do pri-
meiro d'aquelles serviços.

Este pessoal, em caso de necessidade apreciada pelo
com mandante da unidade, pode ser dispensado do serviço
diario.

5.a Aos sargentos-ajudantes, primeiros e segundos sar-
gentos, cabos, soldados, clarins, corneteiros e ferradores
competem as obrigações indicadas no Regulamento .qeral
pCtm o serviço interno dos C01J?OSdo exercito:

6.a Todas as disposições indicadas nos capitulos H a IX
do Regulamento para o seroiço interno dos C01']JOSe respei-
tantes a: serviço reqimental, detalhe de serviço, substituições
de fltllcçõe,ç, trocas de Sei-viço, dispensas, licenças, unifor-
mes, revistas e formaturas qeraes, são applicaveis ao serviço
das unidades, tendo-se em attenção as condições do clima
para a elaboração dos respectivos horarios.

7. a A instrucção nas unidades será ministrada em har-
monia com o regulamento para a instrucção theorico-pra-
tica em vigor, tendo os respectivos com mandantes as res-
ponsabilidades que lhes são impostas no mesmo regulamento
e ainda as obrigações determinadas no capitulo X do Regu-
lamento geral pam o sel'viço interno dos cOl1JosJ compativeis
com aquelles.

8.a As praças não catholicas não slto obrigadas á formula
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de juramente preceituada no capitulo XI do Regulamento
qeral. pm'a o serviço interno dos corpos, devendo acceitar-
se-lhes a estabelecida nas suas crenças.

9.a Nas unidades europeias continua a ter execução o pre·
ceituado no capitulo XI[ do Regulamento geral para o serviço
iiüerno dos corpos sobre a administração de rancho; porem,
nas unidades indigenas poderá não se fazer rancho geral,
provendo nesse caso as praças indígenas, por conta propria,
ao seu sustento, recebendo para isso um auxilio diario ;
as praças europeias que sirvam nas unidades indigenas ou
mixtas arrancham cum os sargentos, sendo sempre um
sargento o director do rancho.

10.a As praças de pret europeias terão aquartelamento
e rancho separado das indigenas, ainda mesmo que perten-
çam á mesma unidade.

As praças indigenas serão grupadas, tendo em attenção
quanto possivel a communidade de crenças e de costumes.

11. a O archivo da secretaria das unidades constará do
seguinte:

a) Folhas de registo de praças de pret;
b) Escalas do serviço rennidas em um só volume e re-

novadas no principio de cada anno ;
c) Diario da situação das praças em cada mês;
d) Livro das ordens;
e) Boletins do ultramar e officiaes da respectiva província,

ordens á força armada, ordenanças, regulamentos, livros
e instrumentos de applicação no ensino theorico-pratico;
f) Cadernetas militares (A);
g) Registos e mais documentos indicados no n,o 17 das

presentes instrucções e que constituem o archivo parti-
cular do conselho administrativo.

12.a As folhas de registo constituem os documentos de
matricula das praças, substituindo assim os actuaes livros de
matricula e de registo disciplinar das praças de preto Serão
escripturadas semanalmente, conservando-se sempre reuni-
das em forma de livro e mettidas em caixas de folha fechadas.

Quando a praça seja abatida ao effectivo da unidade,
será lançada na folha de registo a ultima verba c transcri-
pta para o logar correspondente da caderneta militar, cuja
escripturação andará sempre a. par da folha de registo;
constituindo esta, assim escripturada, um dos documentos

(A) ~edL o modelo em uso no exercito do reino, addiccionando-sc·
lhe ÚS folhas das notas de assentos uma com o registo disciplinar.
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de transferencia juntamente com os demais determinados
no artigo 278.0 do Eequlamento qeral pal'a o serviço interno
dos corpos, á excepção da folha de registo que será archi-
vada na unidade até á primeira inspecção, que a remetterá
á secretaria militar, onde ficará archivada na pasta corres-
pondente,

Na nova unidade para onde seja transferida a praça,
será aberta nova folha de registo extrahida das verbas da
sua caderneta.

13. a A escripturação dos registos e mais livros indica-
dos no n. o 11. o, será feita em harmonia com o preceituado
no capitulo XIII do Regulamento geral para o serviço interno
dos corpos e instrucçõe« a?lnexas.

O commandante da unidade será directamente respon-
savel pela escripturação do registo disciplinar.

14. a O archivo da unidade ficará a cargo do secretario
do conselho administrativo e do amanuense da secretaria,
observando-se na sua organização, no que lhe for applica-
vel, o disposto na secção vut do capitulo Xl1I do Regula-
mento ge1'al para o serviço interno,

Da mesma forma se procederá com a escripturação pro-
priamente da companhia, pelotão, esquadrão ou bateria da
qual é encarregado o primeiro sargento, sob a direcção do
commandante da unidade, que assume não só a responsabili-
dade e deveres inherentes /lOS commandantes de companhia,
como também os que, nos batalhões, pertencem aos majores.

A assignatura e rubrica dos com mandantes das unida-
des e o sêllo d'estas, são elementos bastantes para authen-
ticar qualquer documento, nos termos da lei.

15. a O conselho administrativo de cada unidade será
constituido pelo commandante, como presidente, tendo por
vogaes o official seu immecliato, presente na unidade, o
o subalterno que desempenhar as funcções de thesonreiro.

O secretario do conselho será o sargento referido no
n.? 4.0 que coadjuva o thesoureiro na escripturação do
conselho administrativo.

Quando por falta de officiaes não possa organizar-se o
conselho administrativo, pela forma prescripta, será. a ad-
ministração commettida ao commandante da unidade.

16.:1 Os deveres e attríbuiçõcs dos membros do conselho
administrativo são os determinados nos regulamento de fa-
zenda e outras disposições legaes em vigor sobre este ramo
de serviço.

17. a O archivo próprio do conselho administrativo terá
os seguintes livros:
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A) Actas das sessões do conselho.
B) Registo geral de fundos (n. o 3 do regulamento).
C) Registo n. o 5.
D) Registo de balanços geraes (n.o 10 do regulamento).
E) Contas com credores externos (n." 6 do regulamento).
F) Contas com outras unidade (n." 8 do regulamento).
G) Registo do material de guerra.
fi) Registo demobilia e utensilios.
18. a Em cada unidade alem do fundo permanente, ha-

verá os fundos especiaes para despesas meudas, expediente,
luzes, etc.

19.a Em tempo de guerra observal'-se-hão, tanto quanto
possivel, o regulamento para o serviço do exercito em cam-
panha, o regulamente de intrucção em vigor e os proces-
sos que a experiencia de guerras coloniaes teem aconse-
lhado como mais pratico .

.20.a Sempre que uma unidade se afaste do seu quartel
deIxará nelle um pessoal de conservação, composto de um
i!arg~nto, um cabo, e seis soldados, escolhidos de prefe-
ren~la entre os convalescentes e recrutas mais atrasados
~a ~nstrucção destmado á conservação do archivo, arreca-
açao e mais dependencias do aquartelamento.
Em caso de necessidade o pessoal de conservação pode

ser reforçado por praÇ<'ls da 2. a linha.
21. a Os officiaes superiores inspectores das unidades

procederão a uma inspecção annual a cada uma das uni-
dad~s a seu cargo, observando o disposto na secção III, do
capItulo II, do Regulamento para ° serviço das inspecções
aos COl'jJOS J estabelecimentos e ~'epal'tições militares, de 23
de dezembro de 1891, publicado na Ordem do Exercito
n.O 18, La série, de 2+ de dezembro do mesmo anno, não
tendo por este serviço direito a abonos especiaes, alem dos
que lhes competirem nos termos do decreto de 1+ de no-
vembro ele 1D01.

Alem da inspecção annnal poderão os inspectores em
qualquer epoca, verificar a execução dada aos diversos re-
g~lallientos, c examinarem o estado de instrucção, disci-
plina e administração das respectivas unidades.

Na inspecçã.o annual será. o inspector acompanhado por
u!ll official em serviço na administração militar da provin-
bl.a,que procederá á fiscalização de administração e conta-
Ihdade do conselho administrativo.
~ 22. o Os livros e registos que pelas presentes instrucções
Sno supprimidos, serão remettidos, devidamente encerra-
dos, ao quartel general depois de terminada a inspecção
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que será nomeada para proceder ao encerramento das con-
tas das actuaes unidades.

23.a Continua em vigor o determinado em portaria re-
gia de 19 de novembro de 1898 sobre livros de matricula
e registo disciplinar dos officiaes.

7. 0_ Alillisterio dos Negocios da Alarinha e Ultramar - llirecçãe Geral do llltramar
4." llepartiçãe -1. a Secção

Para cumprimento do decreto com força de lei de 14
de novembro de 1901 e portaria de 16 de junho do cor-
rente anno que manda pôr em execução o mesmo decreto
nas províncias de Angola, Moçarnbique e Estado da In-
dia, determina Sua Majestade EI-Rei que se observem as
seguintes disposições geraes e especiaes em cada provin-
cia e Estado:

1.° Que os governadores geraes das províncias de An-
gola e Moçambique e Estado da India nomeiem para pre-
enchimento das vacaturas nos quadros das unidades das
guarnições das respectivas provincias e Estado e para ou-
tros serviços militares designados no decreto com força
de lei de 14 de novembro de 1901, os officiaes c praças
actualmente em serviço na província e que não estejam
desempenhando qualquer commissão ou serviço por deter-
minação especial do Ministerio da Marinha e Ultramar;

2.° Que os mesmos governadores fixem o dia, em que,
em cada districto das respectivas províncias e Estado deve
ter execução o mencionado decreto na parte que diz res-
peito á constituição das unidades;

3.° Que 09 quarteis generaes das mesmas províncias e
Estado enviem á Direcção Geral do Ultramar relação de
todos os officiaes que desempenham serviços militares, in-
dicando a sua collocação e situação na data cm que for
posto em execução o referido decreto;

4.° Que os mappa.s da força de todas as unidades, cor-
respondentes á mesma data, sejam enviados á Di 'ecs:ão
Geral do Ultramar, com todas as indicações que justifi-
quem quaesquer dift'erenças para mais ou para menos dos
cft'ectivos estabelecidos para as respectivas unidades, bem
como o motivo de estarem cm diligencia ou destacados
quaesquer indivíduos que pertençam ás mesmas unidades;

5.° Conjuntamente com as informações annuaes dos offi-
ciaes do exercito do reino em commissão militar ordina-
ria, serão enviadas á Direcção Geral elo Ultramar as li-
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qui~ações do tempo de serviço nos termos do § 2.° do
artJ&'o 6.° do mencionado decreto, e sempre que a um
offiClal do exercito do reino se tenha de applicar o dis-
posto no § 3.° do mesmo artigo, os governadores assim o
communiqnem immediatamente á mesma Direcção;

6.° Quando marche pllra a metropole qualquer official
do exercito do reino, deve meueionar-se na respectiva guia
~e ~archa a commissão que estava desempenhando e a
lIqUidação do tempo de serviço em conformidade com o
§ 2.° do artigo 6.°, quando tenha sido promovido nos ter-
lUOS dos artigos 5.° e 6.°;

7.° Que os logares de commandantos militares serão
sempre desempenhados pelos officiaes de 1. a linha mais
graduados, e em igualdade de graduação, os mais antigos
em serviço na sede do commando.

Provinoia de Angola
1.0 Que se organize no quartel do deposito de praças

do ultramar o contingente indicado no quadro n.? 1, com-
posto de uma bateria mixta de artilharia de montanha e
~lla:nição, uma companhia europeia de infantaria com ef-
rtlv~S mi~imos, do corpo de policia de Lo~nda: da secção
(.e ar~Ilhal'la de montanha da 2.a companhia mixta de ar-
tll?al'la e infantaria e dos quadros para a La companhia
~l}~ta de artilharia e infantaria e para nove companhias
lndlgenas de infantaria;

2.° Que seja dissolvida a actual bateria de artilharia de
tngola, sendo as suas praças transferidas para outras uni-
ades da provineia, conforme as suas proveniencias, po-

dendo ser transferidas para a secção de artilharia da I,a
co.mpanhia mixta as praças que estejam em condições de
ali prestar servira'
3 ' ,
.0 Que a L" companhia mixta de artilharia de monta-

nha e infantaria seja organizada com effectivos maximos
~om o quadro que faz parte do contingente e as praças
e pret da 1.a companhia de guerra da Lunda ;
4. ° Que 'a 2. a companhia mixta de artilharia de mon-

tanha e infantaria tenha o effectivo máximo, sendo com-
posta com a respectiva secção de artilharia e os quadros
que fazem parte do contingente e as praças indigenas re-
Cl'l~tadas ou transferidas de outras unidades da província;

b.O Que a companhia de dragões do plan'alto de Mossa-
fedes, seja transformada no a~qu~dr~o de dragões que
a~ parte da guarnição da provlllCla, ficando com o effe-
chvo minimo ; as praças que excederem este effeetivo e
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não possam ser incorporados noutras unidades, ficarão su-
pranumerarias para regressarem ao reino logo quc termi-
nem o tempo de serviço no ultramar a que estão obrigadas,
no caso de não serem readrnittidas ;

5.° Que sejam dissolvidos os actuaes batalhões de caça-
dores, organizando-se com as praças de pret que perten-
cem ao seu effectivo as seguintes companhias indigenas de
infantaria: La. 2.a, 3.a e 4." com as praças da La, 2.",
3.a e 4.a companhias do batalhão de caçadores n.? 1; as
6.'\ 7.\ 8". e 9.3 com as praças das La, 2.\ 3.a e 4." com-
panhia do batalhão de caçadores n.? 2; as 10.\ 11.", 12.a
e 13.a com as praças das L", 2.\ 3.a e 4." companhias do
batalhão de caçadores n.? 3; as 14.", 15." c 16.3 com as
praças do batalhão de caçadores n. ° 4 ;

7.° Que a 2.a companhia de gnerra da Lunda se trans-
forme na 5. a companhia indigena de infantaria;

8.° Que as companhias indigenas de infantaria tenham
o seguinte effectivo:

2.\ 3.a, 4.a, 6.", 8.a, 9.", 10.", 11.", 12.", e 13." ma-
ximo;

La, 5.",7.·,14.·,15." e 1(:>.a minimo;
9.° Quc seja dissolvido o actual corpo de policia de

Loanda, sendo as praças que a compõem tranferidas para
outras unidades da guarnição;

10.° Que o contingente destinado ao corpo de policia
seja completado na provincia com as praças de pret ali
existentes, devendo ficar com effectivo minimo;

11. ° Que se organize o batalhão disciplinar criado por
decreto de 28 de dezembro de 1890, para o qual serão
transferidas, Das condições do artigo 1.0 do respectivo re-
gulamento, as praças europeias e indígenas da guarnição
da provincia que pelo seu comportamento devem ser in-
corporadas nas 2.3, 3.a e 4." companhias, não se incorpo-
rando, nesta data, praça alguma na 1." companhia, por
ser reservada para as que transitarem primeiro pelas ou-
tras companhias, Da conformidade do mesmo regulamento.

12. o Que sej am organizadas as compauhias de deposito
em Cabinda, Loanda, Benguella. e Mossamcdes e numera-
das respectivamente 1, 2, 3 e 4;

13.° Que as bandas de musica dos extinctos batalhões
2 e 4, fiquem com os n. os 1 e 3 e annexas para 08 effei-
tos de escripturação, administração e disciplina ás compa-
nhia de deposito n.08 2 e 4;

14.° Que a banda de musica n.? 2 se organize quando
forem do reino os musicos que a devem constituir.
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Provincia de Moçambique

1.o Que se organize no deposito de praças do ultramar
o contingentc indicado no quadro n." 2, composto de uma
bateria mixta de artilharia de montanha e guarnição, com
efi'ectivo minimo; do 1.0 esquadrão de dragões, das La e 2.a
companhias europeias de infantaria com os effectivos maxi-
m?s, da secção de artilharia de guarnição da 2.a companhia
mlxta de artilharia e infantaria e dos quadros para a T."
cOmpanhia mixta de artilharia e infantaria, 2.° esquadrão
de dragões e 7 companhias indigenas de infantaria j

2.° Que o corpo de policia de Gaza seja transformado
no 2.0 esquadrão de dragões, passando a secção de arti-
lharia de montanha a fazer parte da La companhia mixta
de artilharia e infantaria j
. 3.° Que a l ." companhia mixta de artilharia e infanta-

1'Ia. s.eja composta pelas praças transferidas do corpo de
poltcla de Gaza e de outras unidades ou recrutadas ficando
Com effectivo minimo ;

~.o Que a 2.a companhia mixta de artilharia e infan-
tarl~ tenha o ef!'ectivo minimo e seja composta com a res-
pectrva secção de artilharia e os quadros que fazem parte
do contingente, completando-se com praças transferidas de
outras unidades ou recrutadas'

- o 'o. Que as actuaes companhias de guerra sejam trans-
formadas em igual numero de companhias indigenas de in-
fantaria ficando com effectivo máximo, completando-se os
respectivos quadros europeus com os elementos que fazem
parte do contingente e conservando o numero de ordem
que teem actualmente;

6.0 Que a 10. a companhia indígena de infantaria seja
organizada com os quadros que fazem parte do contingente
e completad.a na província com praças transferidas de ou-
tras unidades ou recrutadas;

7.o Que o corpo ele policia e fiscalização de Lourenço
Mal'ql1efl seja transformado no corpo de policia de Lou-
renço Marqnes, ficando com effectivo mínimo, elevendo as
praças que excederem o seu effectivo e nf:i.o possam ser
Incorporadas noutras unidades ficar supranumerarias para
r~gl'eSMrem ao reino logo que terminem o tempo de ser-
~lÇOno ultramar a que estão obrigadas no caso de não se-
1em readmittidas :
d 8.0 Que as cOl;lpanhius de deposito sejam numeradas
e 1. a 4, ficando respectivamente aquarteladas em Mo-

çamblque, Quelimane, Inhambane e Lourenço Marques;
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9.° Que a banda de musica de Moçambique tenha o
n." 1 e a de Lourenço Marques o n.? 2, :ficando annexas
para os effeitos de escripturação, administração e disciplina
ás companhias de deposito n.OS 1 e 4;

10. ° Que sejam extinctos a secção de policia do Chinde
e o pelotão de dragões do Mossuril, sendo as praças trans-
feridas para outras unidades da provincia.

Estado da India

1. ° Que se organize no quartel do deposito de praças
do ultramar o contingente indicado no quadro n. ° 3, com-
posto de uma bateria mixta de artilharia de montanha e
guarnição e uma companhia europeia de infantaria com
effectivos minimos ;

2. ° Que seja dissolvida a actual bateria de artilharia da
India, sendo as respectivas praçns transferidas para ou-
tras unidades d' este Estado;

3.° Que sejam dissolvidos o actual batalhão de infanta-
ria e o grupo de companhias de Damão, sendo as praças
do extincto batalhão encorporadas nas La, 2.a, 3.a, 4.a e
5.a companhias indígenas de infantaria, e as do grupo de
companhias na 6. a companhia indigena de infantaria, fi-
cando as 1.", 4.a e 5." com o effectivo minimo e as 2",
3/ e 6.a com o effectivo maximo;

4. ° Que a eompaahia de policia de Nova Goa seja trans-
formada no corpo de policia indigena, ficando com effe-
ctivo minimo,
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QUADRO N.o 1

Composição do contingente destinado á provlnela de Angola

Unidades Postos e armas Eft'ectlvo

1

1

!L.I mimo.12
56
1
3

1
1
4

6

1
1
4
1
1

4
6
16

1
1
6

1

1
2
1

5 Minimo.
6

60
2

Bateria mista de ar-
tilharia de mono
tanha e guarnição

Capitão de artilharia .
fo,ubalternos .
Primeiro sargento de artilharia
Segundos sargentos de artilha-
ria .....•................. ,

Primeiros cabos de artilharia ..
Segundos cabos e soldados •...
Ferrador .
.Corneteiros ..•..........•....

l,a Companhia mixta Ca~itão de in~anta:ia ....•••••
de artilharia de Alferes de artll~arla .. : ...•..
montanha e infan- Subalternos de mfantar~8 .....
taria •..•. . . . . .. Seg:undos sargentos de infanta-

l'la .••..•••••.•••.••..••..

2 .• Companhia mixta
de artilharia de
montanha e infan-
taria ..........•

Capitão de infantaria .
, Alferes de artilharia .......•..
Subalternos de infantaria .....
Primeiro sargento de artilharia
Segundo sargento de artilharia
Segundos sargentos de infanta-

ria .••.............. · ... · •
Primeiros cabos de artilharia ..
Primeiros cubos de infantaria ..
Segundos cabos e soldados de

artilharia .
Contramestre de corneteiros .
Ferrador ......•...•.•.......

Bsquadrão de dra-] . . I
gões ..........•. ITenente veterínarío .....•....

Capitão de infantaria .
Subalternos de infantaria .
Primeiro sargento de infantaria
Segundos sargentos de infanta-
ria .. , ., .... , .. " " ' •..•.•

Primeiros cabos de infantaria ..
Segundos cabos e soldados.. .
Corneteiros .•............••..

ComP:tnhia europeia
de Infantaria ....
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Postos e armas EffectivoUnidade.

5." Companhia indi-
gena de infantaria

Capitão de infantaria .
Subalternos de infantaria .
Primeiro sargento de infantaria
Segundos sargentos de infanta-

ria ...•....................

{Capitão de infantaria .
6 a C h" di \ Suhalternos de infantaria .. omr~t ~n .l,/primeiro sargento de infantaria

gena e m an arra Segundos sargentos de infanta.
ria ......•.•..............

1
~
1

4

1
4
1

4

7." Companhia iadi-
gena de infantaria

Capitão de infantaria .
Subalternos de infantaria .
Primeiro sargento de infantaria
Segundos sargentoa de infanta-
. ria .

1
4
1

4

Capitão de infantaria /
Subalternos de infantaria .
Segundos sargentos de infanta-

Pl~:e'~~~~ .~~b~~.d~'i~f~l;t'~ri~ I
10."Companhia indi-

gena de infantaria

11." Companhia indi-
gena de infantaria

Capitão de infantaria .
Subalternos de infantaria .
Segundos sargentos de infanta-

ria .
Primeiros cabos de infantaria

1
5

fi
G

1
5

G
G

12." Companhia iudi-
gena de infantaria

Capitão de infantaria .
Subalternos de infantaria .
Segundos sargentos de infanta-
ria .

Primeiros cabos de infantaria ..
6
6

1
4

Capitão de infantaria .
Subalternos de infantaria .
Segundos sargentos de infanta-

ria .
Primeiros eabos de infantaria ..

14.' Companhia indi-
gena de infantaria 4

4
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Unidades Postos e armas Effectlvo

Capitão de infantaria .
15." Companhia indi- Subalternos de infantaria . " ..

gena de infantaria Segundos sargentos de infanta-
ria .

1
4

4

16." Companhia indi-
gena de infantaria

Capitão de infantaria ,
Subalternos de infantaria .
Segundos sargentos de infanta-

ria __ .

1
4

4

Corpo de policia. de
Lonnda _.. _.. _. _

Capitão de infantaria. _.•.•...
Snbalternos de infantaria .....
Segundos sargentos de infanta

ris .............•.........
Primeiros cabos de infantaria.
Segundos cabos e soldados de

infantaria .........•.......
Segundos cabos e soldados de

cavallar ia .......•....•....
Ferrador .........•..........
I

1
2

4
6 Minimo.

45

2::>
1
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QUADRO Noo 2

Oompesíçüo do contingente destinado li província
de Moçambique

Unidades Postos e armas Elfeelivo

Quartel general ooo

Sub-chefe do estado maior ...
Capitão da administração mi-

litar. J ••••• o oo .
Tonentes da administração mi-

litar o o o.. o .. oo

1

1

3

Bateria mista de ar-
tilharia de monta-
nha e guarnição .•

Capitães de artilharia ...... o ••

Alferes de artilharia ...•.....
Primeiro sargento ....•.......
Segundos sargentos ..... o ••••

Primeiros cabos ........•.....
Segundos cabos e soldados ....
Ferrador ...•.. 0 •••••••••••• o

Corneteiros ........•...••....

Capitão de inf~nt8~ia o ••

Alferes de arrilharia o •

Subalternos de infantaria , .
Primeiro sargento de infantaria
Segundos sargentos de infanta-

ria 0 •••••••••••••••

Primeiros cabos de infantaria .•
Contramestre de corneteiros .•.

1.a companhia mixta
de artilharia de
montanha e infan-
taria .. o •••••••••

2
3
1

1~ Mínimo
56
1
3

1
1
3
1

3
3
1

Capitão de infantaria ...... '.'
Alferes de artilharia. •. o ••••••

Subalternos de infantaria .....
Primeiro sargento de artilharia
Segundo sargento de artilharia
Primeiros cabos de artilharia ..
Segundos cabos e soldados ....
Primeiro sargento de infantaria
Segundos sargentos dc infanta-

ria o •••••••••••••

Primeiros cabos de infantaria ..
Contramestre de corneteiro ....

2." companhia mixta
de artilharia de
guarnição e infan-
taria ...... o o ••••

1
1
3
1
1
1

24
1

:3
3
1
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Unidades Podo e armas EJfcctiyo

1.° esquadrão de dra-
gões .

Capitão de cavallaria .
Subalternos de cavallaria , " ..
Tenente veterinario .
Primeiro sargento ......•.....
Segundos sargentos ....•......
Primeiros cabos ......•.......
Segundos cabos e soldados .
Ferradores. .. . .
Clarins .

1
4-
1
1
6 Maximo

12
100
3
1l

2.° esquadrão de dra.) Capitão de ca~·all~ria '1 1
gões . . . . . . . . . . .. Te_nen.te veterinário . . . . . . . . . . 1

Primeiro sargento. . . . . . . . . . . . 1

1.' companhia euro-
peia de infantaria

ICapitão de infantaria .
Subalternos .
Primeiro sargento .
Segundos sargentos .
Primeiros cabos .
Segundos cabos e soldados .
Corneteiros .

1
4
1
6

12
180
3

Maximo

2.' companhia euro-
peia de infantaria

Capitão de infantaria .
Subalternos .
Primeiro sargento .
Segundos sargentos .
Primeiros cabos .
t'egundos cabos e soldados .
\ Corneteiros .

fi
6

1

Maximo
12

180
3

L" companhia indi-l Capitão de infantaria ,
genu deinfantaria Subalternos .

1
[i

1
4

2." companhia indi-\ Capitão de infantaria '1
gena de infantaria ISubalternos .

56.' compa~hia ind.i-I Subalternos de infantaria ..... '
gena de infantaria]

,
7.' companhia indi-!S b It s de . f tari ,gena de infantaria ti a erno III an arra .....
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Unidades Postos e armas Effectivo

8.- companhia indi-] S b lt de I f tari I'gena de infantaria] U a ernos e 10 an aria ..... 5

1
4

9." compa~hia ind.H Çapitão de infantaria '1
gena de infantaria] Subalternos .

10." companhia indi-
gena de infantaria

ICapitão de infantaria .
Snbalternos .
Primeiro sargento .
Segundos sargentos .
Primeiros cabos .
Contramestre de corneteires .

1
5
1
6
6
G

Corpo de policia de ICapitão de cavallaria \ 1
Lourenço Marques IPrimeiro sargento. . . . . . . . . . . . 1

Batalhão disciplinar IMajor de infantaria I 1

Deposito de mate-I .. I. I d Alferes de artilharia.. . . . . . . . . 1na e gllel'l'&....
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QlTADRO N.o 3

Composição do contingente destinado ao Estado da Indla

Postos e armas

:-------_ .._------
Eft'eclivoUnldados

Capitães de artilharia 1
Alferes de artilharia .......•.
Primeiro sargento .
Segundos sargentos .
Primeiros cabos ..•...........
Segundos cabos e soldados ....
Ferrador ......•.............
Corneteiro •...••............

Bateria mixta de ar-
tilbal'ia de monta-
nha e guarnição ..

2
3
1

1~ Minimo
56
1
3

Capitão de infantaria ........•
Subalternos de infantaria: ....

Companhia europeia Primeiro sargento de. .infantar!a
de infantaria .. " ~e~un?o sargento de infantaria

Primeiros cabos .
Segundos cabos e soldados .
Corneteiros .

1
2
1
3 Minimo
6

60
2

3." Companbia indi-] C T d . fautarí Igena de infantaria I apl ao c 111 autaria . 1

Corpo de policia de I . ~ .. I
N G ICapitão de infantaria .•.......ova oa 1

1
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8. 0_ Uinislel'io dos ~egocios da Marinha e U1lramar-Direcção Geral do liltranur
P Reparlição - P Secção

Determina Sua Majestade EI.Rei, que para harmonizar
o plano de uniformes, approvado por decreto de 8 de no-
vembro de 1900 com o decreto de 14 de novembro de
1901, que organizou as forças militares do ultramar, se-
jam feitas as seguintes alterações ao mesmo plano:

1.0 Que nos artigos de uniforme dos musicos seja sub-
stituído o actual emblema das golas por lyras, conforme
a figura n.? 17 de om,025 de altura;

2.° Que o quadro x seja substituído pelo quadro junto;
3.° Que sempre que a um monogramma estabelecido

neste quadro se tenha de addicionar o numero de ordem
da unidade a que corresponde as suas dimensões sejam
reduzidas a metade para se lhe poder collocar o numero
pela parte superior, como fica estabelecido para as unida-
des já numeradas.
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QUADHO X
E:n1blenJ.as, D1onog·raJ'l'J.:n1ase nU:n1ero elas coberturas de cabeQR

-~
J
I

Serviços Serviços Serviços Forma Metal
Serviços

Forma Uetal Serviços Serviços

e unidades Forma Metal e unidades Forma Metal e unidades e unidades e unidades Forma Metal c unidades Forma Metal

. I---- ----
\ I

Serviço do estado De prata. Secretariado mi-

~

De prata. Esquadrões de 1 De prata para os Corpo de policia

~

De prata para os Corpo de policia De prata para os Depos í tos geraos

maior. Htar. dragões de Mo- o ítl c i a e s ; de de Cabo Verde. o fâ c í a e s ; de de Macau,

~

officíaes; de de degredados

~

Do prata. para 08

X
çambique. metal branco metal branco metal branco

o ffi c í a o s ; de

~

para as praças para as praças
metal branco

/

para as praças I
de preto de preto de pret.

para as praças
de preto

L

Baterias de arüí-

~

De prata para os Pelotões de dra-

~

DI? prata. para 09 Corpo do policia

Z
De prata para os Batalhões disci-

~

De pr-ata para os Officiaes refar-

~

Ibari4. officiaes; de gões da Guiné. offi c ia c s; de \le S.Thomé. officiaes; de plinures. o âl c i a e s ; de mados nos pos-
Do prata para. os

Officiaes c o m- De prata. m e t a l branco metal branco metal branco metal branco tos de alferes
o Iflc Ia e a ; de

batentes não

&
para as praças para as praça. para as praças para as praça, até coronel

metal branco. e

colIocados nas de preto de pret. de preto de preto praças de prel
para as praças

unidades, em
reformadas,

de preto

commissão, etc.

Companhias de

~

De prata para os Pelotão de dra- })J De prata para os Corpo de policia

~

De prata para os Oompanbiaa do 1 De prata para os Companhias in-

artilharia. officiaes; de gões da India. otllciaes; de de Loanda. officiaes; de deposito. officiaes; de digenas de in- {l
~ ~ ~

De prata para 08

metal bruuco metal branco
officiaes; do

metal branco $
metal branco fanlaria e ban-

para as praças para as
metal branco

para as praças
praças para as prnças das de musica.

Facultatívos, ve- De prata. de preto de preto de preto de preto
para. as praças

tertnarlos, phar- $
do preto

maceuticos e as-
ptrantcs a faeul-
tativos. 1 Pelotão de dra- lU De prata para os Corpo de policia$De prata para os Companhias de

~

j @ ® 71Companhias míx- De prata para os
De prata para os

cm
tas. officiaes; de gões de Timor. officiaes; de de Lourenço officiaes; de saude. o fâ c í a e s ; de

metal branco metal branco Marques. metal branco metal branco

~

para as praças para. as praças para as praças para. as praças

de preto do preto de pret. depret.

A.dministração " De prata.
militar.

~~

Esquadrão de lt De prata para os Companhias eu- (t De prata para os Corpo de policia

~

De prata para os a u3rda fiscal.

~

De prata para os I [ID CID
dragões ue An- officiaes; de l'opeias de in· officiaes; de de Nova Goa. officiaes; de officia.es; de

gola. metal branco fantaria. metal branco metal branco metal branco

para as praças para as praças para as praças para as praças

de preto de preto de pret. de preto

. -_=cc
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9. 0_ ~Iinislerio dos Ncg(cios da Marinha e Ultramal'- Oil'ec~ão Geral do UllraDlar
.a Reparlição- La Sec~ão

Determina Sua Majestade El-Rei qUI:!scja mantida, em
relação aos individuos agora promovidos ao posto de al-
feres para o quadro privativo das forças ultramarinas, a
antiguidade, segundo o posto de primeiro sargento, a todos
os officiaes inferiores que tenham solicitado a promoção
para o referido quadro, no prazo estabelecido no artigo
176.° da organização militar do ultramar de 14- ele no-
vembro de 1\)01, cujos processos careçam de "ser devida-
mente instruidos ou não tenham ainda dado entrada nesta
Secretaria de Estado.

10. G - Por determinação de Sua Majestade EI-Rel :

Provin.eia de Angola

Quartel general

Chefe do estado maior, o lU100r de artilharia, Francisco
Talone do Castro e Silva.

Sub-chefe do estado maior, o capitão de infantaria, ha-
bilitado com () curso do estado maior, João Ortigão Pe-
res.

Chefe da 2. a repartição, o capitão da administração mi-
litar, Joaquim Zeferino Sequeira de Moraes.

Adjuntos da l.a Repartição, os tenentes de cavallaria,
Francisco Hezelltle o Ernesto Estanislau da Veiga Ventura.

Serviço da administração militar

Fiscaes, os capitães da administração militar, Manoel
Joaquim de Saldanha Oliveira Daun e Lorena e Antonio
Quirino da Luz l\Ialtez.

Delegado no districto de Bengnella, o tenente da admi-
nistração militar, Manoel Gomes RebolIo.

Inspecção das unidades militares

Inspectores das companhias o mixtas indígenas, os tenen-
tes-coroaeis do quadro occidental, José Rodrigo Augusto
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da Silva, Joaquim Pinto Furtado e Antonio de Sousa Al-
ves, e os majores do mesmo quadro Viriato Zeferino Pas-
salaqua, Joaquim Ribeiro de Brito Teixeira, Joaquim Ma-
ria Luna de Carvalho, Caetano Maria Barreiros Arrobas
e Joaquim Antonio Pereira.

Bateria mixta de artilharia de montanha e guarnição

Commandante, o capitão de artilharia, Antonio Joaquim
Crespo Frazão.

Seoções de artilharia de montanha

Subalternos, os alferes de artilharia, Manoel Antonio
Rodrigues e Alvaro Mendes Abobora.

Seoção de artilharia de guarnição

Subalterno, o alferes de artilharia, Joaquim Maria No-
gueira Alves Captivo.

L" Companhia mixta de artilharia de montanha e infantaria

Commandante, o capitão de infantaria, João dos Santos
Pires Viegas.

Seoção de artilharia de montanha

Subalterno, o alferes de artilharia, Joaquim Rodrigues.

Pelotões de infantaria

Subalternos, o tenente de infantaria, Antonio Benedicto
Pereira de Azevedo, e os alfere .. de infantaria, João Fer
reira Machado, João Bento de Sequeira Lopes Vianna e
Francisco José da Silva.

2." Companhia mixta de artilharia de montanha e infantari'a •

Commandante, o capitão de infantaria, Antonio Teixeira
da Rocha Pinto.

8eoOlo de artilharia de montanha

Subalterno, o alferes de artilharia, José Joaquim de
Almeida.
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Pelotões de Infantaria

Subalternos, o tenente de infantaria, João Teixeira Pin-
to, e os alferes, Egydio Melchiades Nepomuceno dos San-
tos, José Farinha das Neves e Antonio Maria de Sousa Sar-
mento.

Esquadrão de dragões

Oommandante, o capitão de cavallaria, Ayres Eugenio
Luna de Carvalho.

Veterinario, o tenente do corpo de veterinarios milita-
res, José Maria Pereira.

Companhia europeia de infantaria

Commandante, o capitão de infantaria, Alfredo Pereira
Batalha.

Subalternos, o tenente de infantaria, Antonio Augusto
Dias Antunes, e o alferes de infantaria, João Henrique de
Mello.

L" Companhia indígena de infantaria

Commandante, o capitão do quadro occidental, José de
Jesus Ramalho.

2." Companhia indigena de infantaria

Commandante, o capitão do quadro occidental, J alto Ma·
ria da Conceição Lucas.

3.· Companhia indigena de infantaria

Commandante, o capitão do quadro occidental, Sebas-
tião Casqueiro.

4.I Companhia indigena de infantaria

Commandante, o capitão do quadro occidental, Alberto
Nozolino de Azevedo.

5.' Companhia indigena de infantaria

Commandante, o capitão de infantaria, João Guedes do
Amaral J unior.

Subalternos, o tenente de infantaria, Antonino de Cam-
pos Vidal, e os alferes José Alves de Jesus, Manoel João
Coelho e Marcellino José Alves.
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6.a Companhia indigena de infantaria

Commandante, o capitão de infantaria, Manoel Augusto
Ferreira Lima da Veiga.

Subalternos, o tenente de infantaria, José Cesario da
Silva, e os alferes Albino Chalot, José Velloso de Castro,
José da Silva Torres e Antonio da Silva Torres

7.a Companhia indígena de infantaria

Commandante, o capitão de infantaria, Desiderio Au-
gusto Ferro de Bessa.

Subalternos, o tenente de infantaria, Antonio da Sil-
veira Lopes, e os alferes, Antonio Eugenio Lopes da Sil-
va, Manoel José Pereira e Eduardo Daniel Macedo de
Faria.

8.' Companhia indigena de infantaria

Commandante, o capitão do quadro occidental, J oão
Ignacio Palermo de Oliveira.

9.' Companhia indigena de infantaria

Commandante, O capitão do quadro occidental, Antonio
Baptista de Magalhães.

to.' Companhia indigena de infantaria

Commandante, O capitão de infantaria, Antonio Eduardo
Romeiras de Macedo.

Subalternos, o tenente de infantaria, José Augusto Ro-
drigues, e os alferes, José Joaquim Pacheco, José Cabral,
João Paulino e Francisco dos Innocentes.

H.a Companhia indigena de infantaria

Commandante, o capitão de infantaria, Carlos Alberto
Ferreira da Costa.

Subalternos, o tenente de infantaria, Alfredo de Passos
Ribeiro, e os alferes, Augusto Alves de Lemos, Miguel de
Almeida Junior, José Julio e Alfredo de Assumpção Coelho.

ia.' Companhia indigena de infantaria

Commandante , o capitão de infantaria, Arthur Augusto
da Fonseca Cardoso.
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Subalternos, o tenente de infantaria, João Luiz Fernan-
des, e os alferes, Benjamim ele Jesus, Antonio da Cruz
.Junior, José Maria Pereira e Antonio Agostinho Camara.

i3.· Companhia indigena de infantaria

Capitão, o capitão elo quadro occidental, Pedro Rogerio
Leite.

14' Companhia indigena de infantaria

Commandante, o capitão de infantaria, Narciso Leopoldo
Henriques Segurado Achemann.

Subalternos, os alferes, José Pereira Honorato, Joaquim
Augusto de Oliveira, Martinho José de Sousa Monteiro e
Antonio Joaquim Ferreira Diniz.

15.· Companhia indígena de infantaria

Uommandante, o capitão de infantaria, José Coutinho
de Gouveia,

Subalternos, Q tenente de infantaria, rosé Julio Lobo da
Costa, e os alferes, Antonio de Oliveira, Antonio José Go-
mes e Luiz Nunes de Campos Figueira.

i6.' Companhia indigena de infantaria

Commandante, o capitão de infantaria, José Antonio das
Dores.

Subalternos) os alferes, Germano Dias, Antonio José
Fontoura, Julio Paes de Oliveira e Franciseo João de
Freitas,

Corpo de policia de Loanda

Com mandante, o capitão de infantaria, João Ambrosio
Rodrigues.

Pelotão de oavallarla

Tenente, o tenente de cavallaria, Francisco Augusto
Xavier de Moura.

Pelotões de infantaria

Subalternos, () tenente de infantaria, Celcstino Julio
Garcia Gomes e o alferes, Lourenço Rodrigues Saldanha
Dias.
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Batalhão disciplinar de Angola

Commandante, o tenente coronel de infantaria, Eziquiel
Augusto de Vasconcellos Massano.

Major, o major do quadro occidental, Luiz Gomes do
Amaral Gurgel.

Capitão da La companhia, o capitão do quadro occiden-
tal, Antonio Farinha de Gouveia.

Capitão da 2. a companhia, o capitão do quadro occiden-
tal, Macario Augusto Felgueiras Leite.

Capitão da 3. a companhia, o capitão fio quadro occiden-
tal, Manoel Luiz G ornes de Sousa.

Capitão da 4.' companhia, o capitão do quadro occiden-
tal, Joaquim da Silva Leite.

Deposito de material de guerra

Encarregado do deposito geral da provincia, o alferes
do corpo de almoxarifes graduado em tenente, Annibal
Ernesto da Silva Brito.

Deposito geral de degredados

Commandante, o capitão de infantaria, Eduardo Cesar
Inglez de Moura.

Provincia fte M.oçalTlbiqu.e

Quartel general

Chefe do estado maior, o capitão de artilharia, Josué de
Oliveira Duque.

Sub-chefe do estado maior, o capitão de infantaria ha-
bilitado com o curso do estado maior, Illydio Marinho
Falcão de Castro Nazareth.

Chefe da 2. a repartição, o capitão da administração mi-
litar, Augusto Cabrita Monteiro.

Serviço de administração militar

Fiscaes, os tenentes, João Morgado, Julio Cesar da Ro-
cha Gaspar, Alberto da Silva Botelho e Bento de Vascon-
cellos Menezes Magalhães.
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Inspecção das unidades militares

Inspectores das companhias mixtas e indigenas, os te-
nentes-coroneis do quadro de Moçambique, José Antonio
Matheus Serrano, Augusto Carlos de Sousa e Brito e
major de infantaria, Carlos Ney Ferreira.

Bateria mixta de artilharia de montanha e guarnição

Commandante, o capitão de artilharia, Jacinto laia doa
Santos e Silva.

Secções de artilharia de montanha

Capitão, o capitão de artilharia, Viriato Gomes da Fon-
seca.

Subalternos, os alferes de artilharia, ManoeI Mendes da
Silva e Thomás Camillo.

Secção de artilharia de guarnição

Subalterno, o alferes de artilharia, Sebastião Antonio
Leitão Junior.

V companhia mixta de artilharia de montanha e infantaria

Commandante, O capitão de infantaria, José Coelho Cor-
reia da Cruz.

Secções de artilharia de monta~ha

Subalterno, o alferes de artilharia, lrineu da Fonseca.

Polotões de infantaria

Subalternos, o tenente de infantaria, Eduardo Augusto
de Azambuja Martins, e os alferes, João Augusto Dias e
.José Dias Velloso.

2.' companhia mixta de artilharia de guarnição e infantaria

Commandante, o capitão de infantaria, Jorge PerestrelIo
de Pestana Ve11oBo Camacho.
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Secção de artilharia de guarnição

Subalterno, o alferes de artilharia, Izidoro Francisco.

Polotões de infantaria

Subalternos, o tenente de infantaria, José Maria da
Gama Lobo, e os alferes de infantaria, Albino José de
Oliveira e Antonio Rodrigues Pinto.

L° esquadrão de dragões

Corumandante, o capitão de cavallaria, Anselmo Au-
gusto Pinheiro de Senna,

Subalternos, os alferes de cavallaria, Manoel Augusto
Alves, Paulo Teixeira, Joaquim Manoel da Costa e Fran-
cisco Dias da Cruz Porto.

Veterinario, o tenente do corpo de veterinários milita-
res, João Lino.

2.° esquadrão de dragões

Commandante, o capitão de cavallarin , Francisco Xa-
vier Alvares.

Veterinario, o tenente do corpo ele veterinários milita-
res, Conrado Arthur Ribeiro de Mello.

L a companhia europeia de infantaria

Commandante, o capitão de infantaria, Joaquim de Sá
c Msllo.

Subalternos, o tenente de infantaria, Manoel de Almeida,
e os alferes, Francisco Pereira, Annibal de Assumpção
Soares e Augusto Cesar Branco.

2.n companhia europeia de infantaria

Commandante, o. capitão de infantaria, José Augusto
Ferreira Lopes.

Subalternos, o tenente de infantaria, Annibal Coelho de
Montalvão, e os alferes, Berardo Maria Eleuterio Lourei-
1'0, Victor Hugo dos Santos Araujo Mota e Francisco Pe-
dro Curado.

L n companhia indigena de infantaria

Commaudan t«, o capitão de infantaria, Annibal José
Barreira.
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Subalternos, o tenente de infantaria, José Maria Bar-
bosa da Costa, e os alferes, Francisco de Assumpção Pe-
reira Soares, José Alfonso Pereira, João Francisco Ribeiro
e Antonio J osé Ferreira J unior.

2.· Companhia índíqena de infantaria

Commandante, o capitão de infantaria, Henrique Duarte
da Costa e Silva.

Subalternos, o tenente de infantaria, José Augusto da
Cunha, e os alferes, Tíburcio Nunes da Silva, Manoel José
de Novaes, Frederico ele Freitas e Manoel Joaquim Pe-
reira ele Oliveira.

3.' Companhia indigena de infantaria

Commandante, o capitão do quadro de Moçambique, Joa-
quim ela Encarnação e Sousa.

4.' Companhia indigena de infantaria

Commandante, o capitão elo quadro de Moçambique, An-
tonio Xavier Ferreira Carneiro de Mesquita.

5.' Companhia indigena de infantaria

Commanelante, o capitão do quadro ele Moçambique,
Francisco Xavier Gomes da Silva.

6.' Companhia indigena de infantaria

Commandante, o capitão de infantaria, José Rodrigues
Lage.

Subalternos, o tenente de infantaria, João Silvério Cor-
reia Diniz, e os alferes, José Alberto Alves Mimoso, Joa-
quim Rodrigues ele Paiva, Manoel Ferraz de Menezes e
Antonio Fernandes Varão.

7.' Companhia indigena de infantaria

Commnndante, o capitão ele infantaria, Elmiro Ventura
da Conceição Carmo.

Subalternos, o tenente de infantaria, Salomão Vaz da
Silveim Leitão, é os alferes, José Soares Ferreira, Anto-
nio Francisco dos Ramos, Jacinto José de Sousa e Ger-
mano Augusto da Silva.
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8.' Companhia indigena de infantaria

Commandante, o .capitão de infantaria, João Correia dos
Santos.

Subalternos, o tenente de infantaria Luiz Candido da
Ascenção da Silva Corvo, e os alferes de infantaria Joa-
quim Montes Martins, Augusto Carlos Cabral da Silva
Rosa, Carlos de Jesus Costa e Francisco de Assis Chris-
pim.

9." Companhia indigena de infantaria

Commandante, o capitão de infantaria, Leonardo Au-
gusto da Silva.

Subalternos, o tenente de infantaria AdeJino Augusto
de Sousa Ripado, e os alferes de infantaria Manoel Maria
da Silva Abreu, Augusto Cesar Alves Aguiar, Manoel
Pedro Affonso e José Maria Eugenio da Silva Trindade.

iO.· Companhia indigena de infantaria

Commandante, O capitão de infantaria, Pedro Augusto
de Oliveira.

Subalternos, o tenente de infantaria, Eugenio Chrysos-
tomo Pinto, e os alferes de infantaria Manoel Froes de
Carvalho, Eduardo Delphim, José Pedro Vieira e Arthur
Rodrigues de Oliveira.

Corpo de policia de Lourenço Marques

Commandante, o capitão de cavallaria, João Roberto Pe-
reira do Carmo.

Batalhão disciplinar de Moçambique

Commandante, o tenente-coronel do quadro de Moçam-
bique, Valentim Fernandes de Leão.

Major, o major' de infantaria, Francisco Antonio Pa-
lermo de Oliveira.

Commandante da L." companhia, o capitão do quadro
de Moçambique, Frederico Adolpho de Menezes.

Commanâ.ante da 2.11.companhia, o capitão do quadro
de Moçambique, Francisco Justino da Silva Pombo.

Commando militar superior de Tete

Commandante, o coronel do quadro do Moçambique,
Agostinho Teixeira de Almeida Queiroz.
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Deposito do meterial de guerra

Encarregado do deposito geral da provineia, o alferes
de artilharia, Manoel Gomes Tavares.

Deposito geral de degregados

Commandante, o capitão elo quadro de Moçambique, Si-
meão Carlos Cesar Coelho do Amaral.

Estado da índia

Quartel general

Chefe do estado maior, o capitão do serviço do estado
maior, José Augusto Alves Roçadas. •

Chefe interino da 2." repartição, o tenente da adminis-
tração militar, Domingos Manoel do Amaral.

Inspecção das unidades militares

Inspectores das companhias indigenas, os tenentes-co-
roneis, Cesar Augusto Roncon c Francisco Xavier Pereira
de Macedo, e o major de infantaria, Frederico Gah·ão.

Bateria mixta de artilharia de montanha e guarnição

Commandante, o capitão de artilharia, Egydio Augusto
de Sousa.

Secções de artilharia de montanha

Capitão, o capitão de artilharia, Francisco Pessoa de
Barros e Sá.

Subalternos, os alferes de artilharia, Antonio Pedro Lo-
pes de Mendonça e Matos e José Gonçalves Garcia.

Secção de artilharia de guarnição

Subalterno, o alferes de artilharia, Antonio Augusto
Dias.

Companhia europeia de infantaria

. Commandante, o capitão de infantaria, José Maria Que-
1'100 Pacheco de Sousa .Juoior.

Subalternos, o tenente de infantaria, Thomás Simeão
Gomes, e o alferes de infantaria, Fernando Augusto Pinto
de Azevedo.
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V Companhia indigena de infantaria

Commandante, O capitão do quadro da India, Francisco
Xavier de Brito.

2.' Companhia indigena de infantaria

Commandante, o capitão do quadro da I ndia Julio Cosar
Roncon.

3.' Companhia indigena de infantaria

Commandante , o capitão ele infantaria, Antonio Luiz de
Moura.

4.' Companhia indigena de infantaria

Commandantc, o capitão do quadro da India, Vicente
das Santas Almas de Miranda.

5.' Companhia indigena de infantaria

Commandante, a capitão do quadro da Índia, Francisco
. Xavier da Silva.

6.' Companhia indígena de infantaria

Commandanto, o capitão do quadro da India, Luiz An-
tonio de Sousa.

Corpo de policia de Nova Goa

Commandante, o capitão de infantaria, Domingos Al-
fredo Vieira de Castro,

Guarda fiscal

Commandantc, o major do quadro ela India, Antonio
João Mascarenhas.

Provincia de Macau

Quartel general

Chefe da 2.a repartição, o tenente ela administração mi-
litar, Adelino Augusto da Fonseca.
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Companhia europeia de artilharia de guarnição

Subalternos, os alferes de artilharia, ManoeI Luia, e
José Maria Braz.

Gompanhia europeia de infantaria

Subalternos, o tenente de infantaria, ManoeI Augusto
de l\Iira Godinho, e o alferes de infantaria, José Francisco.

Corpo de policia

Pelotão de cavallaria, o tenente de cavallaria, Manoel
AI ves Paias.

Capitão da La companhia, o capitão de infantaria, João
de Sousa Carneiro Canavarro.

Subalternos da I."companhia, o tenente de infantaria,
J!'raneisco de Medeiros Moura, e o alferes de infantaria,
Antonio J ulio Guimarães Lobato.

Provincia da Guiné

Alferes, os alferes, Antonio Luiz Alves, e Augusto José
de Lima Junior.

l.C>rovincia de S. ThoDlé

Alferes, o alferes, José Cardoso.

Provincia de Angola

Alferes, o alferes, José Gabriel ele Mascarenhas e An-
drade.

l.>rovincia de ~~oQaDlbique

Alferes, os alferes, Ernesto Augusto Gomes da Silva,
Llliz de Araujo Lima, e Candido.

Dis"tricto autonoDlo de Tbnor

Alferes, o alferes, Antonio Geraldo ela Silva Vidigal.
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11. o_ Jlillisterio dos Negocios da Marinha e llltranar - Direc~âo Geral do Ultramar
4 a Repartição - P Secção

Graduação e vencimento com que ficou o olficial abaixo mencionado, a
quem foi qualificada a reforma que ultimamente lhe havia sido eonle-
rida:

Com a graduação de major c o soldo de 54~000 réis
mensaes, nos termos do § LOdo artigo 8.° da carta de
lei de 16 de julho de 1889, o eapitão do quadro occiden-
tal, Manoel Pedro da Silva, reformado pelo Boletim Miii-
tar do Ultramar n. ° 9, de 14 do corrente mês.

12.0-Minislcrio dos Nrgocios ria ~Iarillha e Ullramar-nil'cc~ão Geral do l'líramar
4." HrIHlI'li~ão-1.a St'ct:ão

Em conformidade do disposto no artigo 7. ° da organi-
zação militar do ultramar se publicam as relações dos offi-
ciaes que desistiram do ir servir no ultramar e os addita-
mentos ás listas dos officiaes e sargentos aj udantes que se
offereceram para ir ali servir, nas condições do decreto de
14 de novembro de 1H01, bem como a declaração de ter
sido excluido da lista dos oíferccidos um official, por mo-
tivo disciplinar:

Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra-Direcção Geral-I.a Repartição

Relação dos Glficiaes que, estando incluidos nas listas publicadas nas Ordens
do Exercito n." 10 e 11 (2,a serie), do corrente anno, desistiram de
ir servir no ultramar:

Artilharia

Capitão - Migucl Evaristo da Nazareth Duarte.
Tenentes:

Alfredo Djalmc Martins de Azevedo,
João Carlos de Castro Côrte Real Machado.

Cavallaria

Capitão - Joaquim Angusto Ripado.
Tenente - Luiz Estephanio Ramires.
Alferes - Ernesto Estanislau da Veiga Ventura.
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'I'enentes-coroneis :
José Augusto Pinto Machado.
Augusto Eduardo Freire de Andrade.
João Carlos de Me1l0 Pereira de Vasconcellos.

Capitães:
Antonio Augusto de Oliveira Guimarães.
José Wallis de Carvalho.

Tenentes:
Francisco Emílio de Carvalho Pinheiro.
Luiz Correia de Sousa.
Antonio Nunes Ricca.
João Carlos Craveiro Lopes.
José da Conceição Costa e Silva.
Anselmo Augu;to Coelho de Carvalho.
Carlos Alberto Viçoso May.
Fernando José Barrão da Silva.
Eduardo Miguel Correia.
Joaquim Antonio da Silva.
Wenceslau José Gonçalves Guimarães.

Alferes:
Arnaldo de Mello.
Antonio Bivar de Sousa.
José Lourenço de Almeida.
João José de l\lello l\Iigueis.
Floriano Abilio Leal Pessoa.
J oito Francisco de Sousa.
Abilio Antonio Amador.
'l'heotonio Carlos Martins.
Eduardo Gomes da Silva.
Anihero Homem de Noronha.

Infantaria

Corpo de officiaes de administração militar

Alferes - Herculano do Nascimento Nozes.

Secretaria de Estado dos ~egocios da Guerra-Direcção Geral- P llepartiçãe

Additamento á lista dos offlclaes que se cííereceram para ir servir no ul-
tramar, nas condições do decreto de 14 de novembro de 190 I, publi-
cada na Ordem do Exercito n." 10 (z.a série), de 19 de abril ultimo:

Cavallaria

Alferes - Antonio Manoel Villares.
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InfantarIa
Tenentes:

José Carlos Botelho Moniz.
José Coutinho de Gouveia.

Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra-Direcção Geral- P Repartição

Additamento á lista dos sargentos ajudantes, que se olfereceram para Ir
servir no ultramar, nos termos do decreto de H de novembro de 1901,
publicada na Ordem do Exercito n. o 10 (2. a serle) do corrente anno:

Infantaria

Sargento ajudante - Francisco Pereira.

Secretaria de Estade tos Neg.cits da Guerra-Birecção Geral- f.& Repartição

Declara-se que o alferes do corpo de officiaes de admi-
nistração militar, João Augusto da Conceição Oliveira, foi
excluido, por motivo disciplinar, da lista dos officiaes que
se offereceram para ir servil' no ultramar nos termos do
decreto de 14 de novembro de 1901, publicada na Ordem
do Exercito n.? 10 (2.~ serie), de 19 de abril ultimo.

Secretaria de Estado dos N..gocios da Guerra - Direcção Geral- P Repartição

Additamento á lista dos oIDciaes que se olfereceram para Ir servir no ul-
tramar, nas condições do decreto de t 4 de novembro de 1901, publi-
cada na Ordem do Exercito n. o tO (2. a serle) , de 19 de abril ultimo:

CavalJaria
Alferes:

Ernesto Estanislau da Veiga Ventura.
José Maria da Cunha.

Infantaria

Major-Joaquim Clemente da Assumpção.
Tcnentes:

José Simões Cadaval Gonçalves.
José Freire de Matos Mcrgulhão.

Alferes - João Luiz Fernandes.
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8wetaria de Estado dos Negocios da Guerra - Direcção Geral- t. a Rl'partição

Addltamento á lista dos sargentos ajudantes que se olTemeram para ir
servir no ultramar, nas condições do decreto de 14 de novembro de
1901, publicada na Ordem do Exercito n,o 10 Z,a serle, de 19 de
abril ultimo:

Cavallaria

Alferes sem prejuízo de antiguidade - Raul Carlos Fer-
reira da Costa.

Infantaria

~argento ajudante -Antonio José Ferreira Júnior.
Alferes sem prejuizo de antiguidade - Augusto Alves de

Lemos. .

Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra - Direcção Geral- ta RpJlartição

Relação dos omciaes que, estando Incluldos na lista publicada na Ordem
do Exercito n. o 10 2, a serle, de 19 de abril ultimo, desistiram de Ir
servir no ultramar:

Cavallaria

Alferes - Joaquim dos Santos Moutinho.

Infantaria
Tenentes:

Raul Olympio Boaventura Ferraz.
Francisco José Maria de Lemos.
Adriano Mendes Strecht de Vasconcellos.
Jorge Agnello Vianna Pedreira.
Manoel Joaquim Pereira da Costa.

Alferes:
José Maria de Freitas.
Francisco Mathias Falcão.

Corpo de of1ioiaesde administração militar

Tenentes:
Jacinto de Abrantes.
Francisco dos Reis.

Alfel'cR:
.José Carlos de Almeida e Brito.
Alberto da Silveira Lemos.
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13. o _ Miuisterio dos Negocios da Alarinha r Ultramar-Direcção Geral do Ultramar
ta Repartição - P Secção

Para os devidos effeitos se publíca a declaração 5. a, in-
serta na Ordem do Exercito n.? 8 (La serie), de 01 de maio
findo:

Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra - Direcção Gml- 3.a Repartição

Declara-se:
1.0 Que no quadro n.? 4 da Ordem do Exercito n." ~~,

de 28 de dezembro do anno proximo passado, nas fregue-
sias que constituem o concelho de S. João da Pesqueira,
districto de Viseu, devem eliminar-se as de S. Pedro da
Pesqueira e de S. Tiago da Pesqueira;

2. o Que nas do concelho de Sabugal, districto da Guarda,
devem eliminar-se a de Orgueira e incluir-se a de Aldeia
de Santo Antonio; .

3.o Que nas do concelho da Covilhã, districto de Cas-
tello Branco, deve incluir- se a de Bodelhão ;

4.0 Que nas elo concelho do Fundão, districto de Cas-
tello Branco, deve eliminar- se a de Bodelhão ;

5.° Que nas do concelho de Idanha-a-Nova, districto de
Castello Branco, deve eliminar-se a de Idanha-a- Velha.

14.0-llinisterio dos Negocios da Marinha e Ullramar-Direcção Geral do Ultramar
Repartição de Saude

Condecorado com a medalha militar, em conformidade
com o regulamente approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 1886:

Estado da India

Primeiro cabo, n." 41/41, da companhia de saude, João
José Xavier Rodrigues _ medalha de cobre.

15.0-Ministerio dos Negocios da Marinha e Ultramar-Direcção Geral do Ultramar
4. a Repartição _ 1.a Sec~ão

Declara-se que se apresentaram nesta Secretaria de
Estado OF officiaos promovidos por decretos de 3 e 14 do
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presente mês, para irem servir nas provincias ultramarinas,
nos termos do decreto de 14 de novembro de 1901 :

Em 7 do corrente mês:

Os alferes de infantaria, Egydio Melchiades Nepomu-
ceno dos Santos e Lourenço Rodrigues Saldanha Dias.

Em 9:
O major e capitães das differentes armas e serviços,

Com excepção dos capitães de artilharia, Francisco Pessoa
de Barros e Sá, Jacinto Isla dos Santos e Silva, Viriato
Gomes da Fonseca; de cavallaria, João Roberto Pereira
do Carmo, Anselmo Augusto Pinheiro de Senna, Francisco
Xavier Alvares; de infantaria, Jorge Perestrello Pestana
Velloso Camacho, João de Sousa Carneiro Cana varro ; e
administração militar, Augusto de Brito Monteiro: o pri-
meiro por se achar no gozo de licença da junta, o segundo
em commissão no districto de Timor, o terceiro em com-
missão na provincia de Cabo Verde, o quarto e quinto na
de Moçambique, o sexto na da Guiné, o setimo e nono
em serviço nos corpos das ilhas adjacentes e o oitavo cm
commissão na província de Macau.

Em 11:

Os alferes de artilharia, tenentes e alferes de cavallaria,
tenentes de infantaria, administração militar e corpo de
veterinarios militares, com excepção do alferes de artilha-
ria, Manoel Antonio Rodrigues; tenente da administração
militar, Julio Cesar da Rocha Gaspar; tenentes de infan-
taria, Manoel Augusto de Mira Godinho, Luiz Candido de
Ascensão da Silva Corvo: o primeiro por não ter recebido
a guia a tempo de poder realizar a sua apresentação, o
segundo por se achar em commissão no Estado da India,
o terceiro na provincia de Macau e o quarto na de Moçam-
bique, como expedicionario.

Em 12:

O alferes de artilharia, Manoel Antonio Rodrigues, e os
alferes de infantaria, com excepção de Francisco Coutinho
da Silveira Ramos, Jacinto José de Sousa, Germano Au-
gusto da Silva, Manoel Ferraz de Menezes e Antonio
Fernandes Varão: o primeiro por se achar em commissão
na província de Angola, o segundo e terceiro por se acha-
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rem fazendo serviço nos corpos das ilhas, ignorando-se o
mot.ivo que deu origem á falta da apresentação dos quarto
e quinto.

Em 16:

O alferes de infantaria, Antonio Fernandes Varão.

Em 17:

Os capitães de infantaria, .Torge Perestrello Pestana
Vellosa Uamacho; da administração militar, Augusto de
Brito Monteiro; os tenentes de infantaria, cavallaria e
Administração Militar e alferes de infantaria ultimamente
nomeados, com excepção do tenente de infantaria, .Joito
Luiz Fernandes, e dos alferes da mesma arma, J086 Joa-
quim Pacheco, Manuel José Pereira, Alfredo da Assum-
pção Coelho e Francisco dos Innocentes.

Em 18:
Os alferes de infantaria, José Joaquim Pacheco, Ma-

noel José Pereira, Alfredo da Assumpção Coelho e Fran-
cisco dos lnnocentes.

Em 19:

O alferes, José Carlos da Assumpção Almeida.

16. O-llinisterio dos Negocios da Marinha e Ultramar- Direcção Geral do Ultramar
P Repartição - ta Secção

Declara-se:
1.o Que foram mandados apresentar no Ministério da

Guerra, por haverem desistido de continuar a servir em
commissão nas provincias de Angola e Moçambique, res-
pectivamente :

Em 2 do presente mês:
O major de infantaria, .Joaquim Clemente da Assum-

pção,

Em 1\):

O tenente de artilharia, Eduardo Augusto da Torre do
VaUe de Lacerda.
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2.° Que se apresentaram nesta Secretaria de Estado:

Em 3 do corrente mês:

O capitão do quadro occidental, Julio César Barata
Feio, que veiu da provincia de Angola, por ter sido cha-
mado a dar as provas de aptidão para o posto de major.

Em 7:

O tenente de cavallaria, Carlos Eugenio Schiappa de
Azevedo, por ter sido requisitado para ir servir em com-
missão na provincia de Cabo Verde.

Em 10:

O capitão de artilharia, Paulo Judice, que veiu do
Estado da India por haver terminado a commissão.

Em 11:
Os capitães de infantaria, Alfredo Eleuterio da Rocha

':ieira e Augusto Cesar Côrte Real, por terem sido requi-
aitados para servir em commissão no Estado da India.

Em 12:
O major de artilharia, Francisco Talone da Costa e

Silva, por ter sido requisitado para desempenhar o cargo
de chefe do estado maior da provincia de Angola.

Em 14:
O tenente de infantaria, Manoel de Jesus Barreira, que

veiu da provincia da Guiné por haver terminado a com-
missão; sendo, nesta data, mandado apresentar no Minis-
terio da Guerra.

O alferes do quadro de Moçambique, Henrique Carlos
de Figueiredo Carvalho, que veiu de Lourenço Marques,
para ser presente á Junta de Saude do Ultramar.

Em 16:
O capitão de cavaIlaria, Luiz Ribeiro Torres, e o alfe-

res da mesma arma, ManoeI Gomes Teixeira, que, fa-
zendo parte do corpo expedicionario a Moçambique, re-
gressaram ao reino por opinião da respectiva junta; sendo,
neste dia, mandados apresentar no Ministerio da Guerra.

Os capitães de infantaria, Aniceto dos Santos e José
Augusto ViIla Verde, que vieram, respectivamente, da pro-
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vincia de Moçambique e do Estado da India, por haverem
terminado as commissões sendo, na mesma data, manda-
dos apresentar no Ministerio da Guerra.

Em 17:

o capitão de infantaria, Manoel Augusto de Matos Cor-
deiro, que veiu do Estado da India, para dar as provas
de aptidão para o posto de major.

O capitão do quadro occidentaJ, Cesar da Silva Arau-
jo, que veiu da provincia de Angola, a fim de ser pre-
sente á Junta de Saude do Ultramar, para se reconhecer
se pode dar as provas de aptidão para o posto de major.

Em 18:

O major de infantaria, Felix Anastacio Soeiro, que
veiu da provincia de Angola, por haver terminado a com-
missão; sendo, na mesma data, mandado apresentar no
Ministerio da Guerra.

O major de infantaria, sem prejuizo de antiguidade,
Raymundo Maria Correia Mendes Junior, que veiu da pro·
vincia de Cabo Verde, para dar as provas de aptidão para
o posto de maj 01'; sendo mandado apresentar no Ministerio
da Guerra.

O tenente de infantaria, Manoel Ferreira Viegas Junior,
que veiu da província de S. Thomé e Príncipe, por haver
terminado a commissão ; sendo, na mesma data, mandado
apresentar no Ministerio da Guerra.

O capitão de artilharia, Pedro Francisco Massano de
Amorim, que veiu da provincia de Angola, por haver ter-
minado a commissão. Por determinação da mesma data
ficou fazendo serviço na 4. a Repartição da Direcção Geral
do Ultramar.

17.0-linisterio des Negocio! da Marinha e Ultramar-Direcção Geral du llhranar
Repartição de Sande

Declara-se:

Que se apresentaram nesta Secretaria de Estado:

Em 3 do corrente mês:

O primeiro pharmaceutico do quadro de saude do Es-
tado da India, José Guedes de Lacerda, que veiu d'aquelle



BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N.o 10 483

Estado, a fim de gozai' seis meses de licença graciosa, com
principio em 3 de junho.

Em 17:

O facultativo de L." classe do quadro de saude de Cabo
Verde e Guiné, Joaquim Augusto da Costa Martins, que
veiu da provincia de Cabo Verde, a fim de gozar seis
meses de licença graciosa, com principio em 17 de junho.

18. 0_ Llcen(:as concedidas por motivo de molestla aos oMciaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 5 do corrente mês:

Provinoia de MOQambique

'l'enente, José Machado, sessenta dias para continuar o
tratamento.

Em sessão de 19 elo mesmo mês:

Provinoia de MOQambique

Alferes, Henrique Carlos de Figueiredo Carvalho, no-
venta dias para se tratar.

obi-tll.a.rio
1!l02

Maio lH- Sebastião Belarmino Viegas, alferes reformado da com-
panhia de saude do Estado da Índia.

Antonio Teixeira de Sousa.

Bstá conforme.
o Director Geral,





SELRETARI~ ~E ESU~~ ~~S NEb~LWS DÁ MÁ~INHÁ E UlT~~MA~
DIRECÇÃO GERAL DO ULTRAMAR

18 DE JULHO DE 1902

BOLE'rUI III LI TAU DO ULTUAMAU
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.O-Decretos

Uioisterio dos Negocios da Ilarinba e Ultramar - Direc~ão Geral do Ultramar
L a Repal'tição _ i:1Scc~ão

Não existindo na legislação ultramarina disposição de
lei que defina as responsabilidades dos capitães de navios
mercantes, quando nesses na.vios transitem presos á or-
dem de qualquer auctoridade administrativa ou judiciaria,
e sendo indispensavel fixar-se taes responsabilidades, a fim
de que os mesmos capitães não se eximam a passar reci-
bos dos presos, como por vezes tem succedido;

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultramar e o Con-
selho de Ministros; e

Usando da auctorisação que me é concedida pelo § 1.0
do artigo 15.0 do Primeiro Acto Adclicional á Carta Cons-
titucional da Monarchia:

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo T." Os õapitães ou mestres dos navios portugue-

ses de longo curso ou de cabotagem que tocarem nos por-
tos das provincias ultramarinas, são obrigados a assignar
recibo de embarque (modelo A) dos presos que, como pas-
sageiros, forem conduzidos a bordo dos respectivos navios'
e assumem a respeito da guarda e segurança de taes pre-
sos responsabilidade analoga á dos carcereiros das cadeias
civis (artigos 192.° e 193.° do codigo penal).

Art. 2.° Os presos que transitarem sem escolta serão
mantidos a bordo em segurança, podendo o capitão em-
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pregar para este effeito os meios ao seu alcance, com cri-
terio e attenção aos deveres da humanidade.

Art. 3.° Os recibos de que trata o artigo 1.0 serão im-
pressos e preenchidos em todos os seus dizeres pela re-
partição que expede os presos. Taes recibos consignarão
termo de responsabilidade e serão aesignadoa em duplica-
do, servindo, um de guia para ser entregue com os pre-
sos, no porto do destino, á auctoridade que houver de fa-
zê-los desembarcar, e outro de caução á auctoridade que
ordenou o embarque.
§ unico. Quando os presos desembarcarem, o capitão ou

mestre cobrará recibo (modelo B) da auctoridade marití-
ma, policial ou militar, que receber us ditos presos.

Art. 4.° O transporte de presos dentro da província ou
para fora d'esta deverá fazer-se, em regra, em navio do
Estado, havendo-o, ou nos paquetes nacionaes das carrei-
ras regulares; e, extraordinariamente, em outros navios
nacionaes, quando seja urgente a remoção, ou haja falta
ou interrupção de transportes regulares.

O Ministro e, Secretario de Estado dos Negocios da Ma-
rinha e Ultramar assim o tenha entendido e faça executar.

Paço, em J8 de junho de 1902.= REI. = Antonio Tei-
xeira de Sousa.
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MODELO A

Eu F ... , capitão do ... , surto no porto de ... , de-
vendo seguir viagem para o porto de ... , com escala por
... , declaro que recebi a meu bordo, sob prisão, os pre-
sos relacionados no verso d'este termo, os quaes me obri-
go a conduzir em devida segurança, nos termos preceitua-
dos no decreto de 18 de junho de 1902, que regula o
transporte de presos por mar na província de ... , obri-
gando·me a entregar os ditos presos á auctoridade que os
mandar receber a meu bordo no dito porto de ... , e á
vista de ordem escrita d'essa auctoridade.

Bordo do ... português ... , surto no porto de ... ,
€ill '.. de .. , de 190 ...

F ...
Capitão.

Relação dos presos que embarcaram nesta data a bordo
do '" português .,. com destino a .. ,

Nomes Classificação dos presos Observações

F. ... Compeli ido ao serviço militar, É preso de maior
julgado administrativamente. vigilancia.

F.... Condemnado a desterro para a
Ilha de ,... por ... meses
pelo juiz da comarca.

F.. ,. É preso transferido da cadeia ,
de ... para a do julgado de
. " por ordem de ...

F.. ,. É desertor do regimento o •• ,

batalhão ou companhia de ...

F.... É degredado, condemnado por
sentença da Relação, etc., por
... annos, e que vae eum-
prir a pena na provincia de
...

F. " . Foi eapturado nesta província
II. requisição de ... , e segue
para ...
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MODELO B

Eu F .... , administrador do concelho ou commandante
da policia, etc., de .. " certifico que o capitão do ... por-
tuguês .,. entregou neste. porto, sob custodia, os presos
mencionados no verso d'este documento, os quaes receberá
no porto de .. , com destino a esta de ....

Cidade ou vill a de ... , em o " de o o • de 190. o o

11' ••.
(Administrador ou ... ) etc.

Certifico que deixou de desembarcar o preso F ... (clas-
sificação, etc.) por ter fallecido em viagem (a) conforme o
affirmou o capitão em documento devidamente authenti-
cado.

Cidade ou villa de ... em o.' de .. : de 190 ...

r.».
(A auctoridade acima).

(a) Notar se o fallecimento foi por doença ou por aceidente in-
voluntário, ou por proposito do preso, lançando- se ao mar, etc.

Relação dos presos transportados de ...
para esta da ... a bordo do .,. português

em ... de ..• de 190 ..•

Nomes Olasaífleação Observações

F... , Etc. (a)

F.... Etc. (a)
I

la) Analog.s ús do modelo A.
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Ministcrio dos ~egocios da ~Iarillhil c Ullramar- Inspecção Geral de Fazeada
do Ultramar

Senhor. - Tenho a honra de apresentar á superior apre-
ciação de Vossa Majestade o projecto do orçamento geral
das nossas possessões ultramarinas, que, por motivos im-
periosos, não pôde se.' opportunamente presente ás Côrtes.

Sendo certo que é rigorosamente executado o decreto de
14 de setembro de 1900, que não permitte que se faça des-
pesa, que se ordene pagamento que não esteja previsto
nas tabellas orçamentaes, indispensavel se tornava que
estas fossem cuidadosamente elaboradas, com previo es-
tudo das necessidades da administração colonial e do ri-
goroso cumprimento das disposições legaes.

Reconhecia, alem d'isso, o Governo a imperiosa neces-
sidade de dar execução ao decreto de ] 4 de novembro de
1901, que reorganizou as forças militares ultramarinas,
indispensavel para que a ordem publica, o respeito á ban-
deira portuguesa, a occupação territorial- sem a qual o
nosso commercio fenece e a nossa soberania se abala-
tivessem logar sem o enorme dispendio de extraordinarias
expedições militares, de acção restricta e occasional, e
convencido da conveniencia de lho dar inteira execução
no anno economico de 1902-1903, para o que era indis-
pensavel reformar as tabellas de despesa de harmonia com
os novos quadros, foram razões que obstaram á não apre-
sentação do orçamento geral das provincias ultramarias ás
Côrtes.

Alem d'isso, estava eu vivamente empenhado em que o
orçamento viesse acompanhado do maior numero possivel
de esclarecimentos, por maneira a tornar facíl a sua com-
prehensão e execução.

Em tudo se gastou muito tempo e porfiado trabalho.
Os mappas que acompanham este projecto de decreto,

as notas preliminares ás verbas de receita e de despesa,
ao mesmo tempo que esclarecem o mais importante do-
cumento da administração ultramarina, fazem honra á Ins-
pecção Geral de Fazenda do Ultramar, de cuja benéfica
acção resultou haver agora o inteiro conhecimento da ad-
ministração da fazenda das colonias.

Como será faeil de reconhecer, toda a despesa, paga
nas colonias ou paga na metrópole em conta das colonias,
desde a que corresponde á completa execução da reorga-
nização das forças ultramarinas até á verba de telegram-



490 BOLETIM MJLITAR DO ULTRAMAR N.o 11

mas expedidos da metropole, está incluida nas respecti-
vas tabe!las.

E descriptas todas as despesas, o orçamento de todas
as possessões ultramarinas, pelo balanço das receitas com
as despesas, fecha com um deficit de ] 3: 196~b86 réis.

E sabendo-se que no exercicio de 1899-1900 fechou com
um dpficit de 1.59ó:399i$750 réis, sem incluir as avultadas
despesas com expedições extraordinarias, reconhe-cer-se-
ha que, quasi saldada agora a administração financeira
das colonias e desembaraçados da necessidade de recorrer
a expedições militares extraordinarias, as quaes, só de 12
de outubro de 1899 a 31 de maio de 1902 (Lourenço Mar-
ques), custaram ao Thesouro da metropole 2.479:751;5867
réis, as circumstancias e a severidade na administração
colonial proveitoso beneficio teem trazido á situação fi-
nanceira da metropole.

*
'"' *

o orçamento geral das receitas e despesas das provin-
cias ultramarinas para o exercicio de 1902-1903, mostra
nos seus resultados geraes O seguinte:

Receitas:
Impostos directos 3.130:777($500
Impostos indirectos 3.258:371i$800
Bens proprios e rendimen-

tos diversos 1.368:036J280
Compensações de despesa 26: 116Ó600 7.783:302~180

Despesas ordinarias :
Administração geral. ..... 1.783:593~688
Administração de fazenda 613:3276649
Administração de justiça. . 182:823B925
Administração ecclesiastica 274:0446201
Administração militar .... 3.036:108t)013
Administração de marinha 523:846ti427
Encargos geraes.. . . . . • . . 253:7:&2:6444
Diversas despesas.. . . . . .. 406:349~568
Exercicios findos. . . . . . . . 22:2006000
Capitulo addicional.. . . . . . 457:9866251

7.564:002M66
De~pesas extraordina-

rIas. . . . . . . . . . . . . 232:4966600 7.796:4986766
Excesso das despesas sobre as receitas 13: 1966586
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A receita para o exercicio de 1902-1903, calculada em
7.783:3026180 réis, é dividida pelas províncias ultrama-
rinas, conforme o seguinte quadro:

Cabo Verde ,. 443: 740JOOO
Guiné. . . . .. . . . . . . .• . . . 129:910aOOO
S. Thomé e Principe " 639:870i$000
Angola 1.743:412t$OOO
Moçambique ...........• 3.094:6986000
India , , , 957:186~800
Macau. . . . . . . . . . . . . . . . . 655:991;$680
Timor , . .. 118:4936700 7.783:302~180

As despesas ordinaria e extraordinaria para o mesmo
exercicio são assim distribuidas:

Cabo Verde ..•.•...... , 34f>:959t$741
Guiné. . . . . . . . . . . . . . . . • 214:77815862
S. Thomé e Principe. . . . . 382:5056364
Angola 2.026:211a149
Moçambique .........•. , 3.127:7366620
India 1.074:6446930
Macau , 445:687 #321

. Timor ..•. , •. . . . .. . . . . . 178:97462797 ..796:4986766

Comparando as receitas previstas com as que foram
computadas no orçamento de 1901-1902, approvado por
decreto 'Com força de lei de 24 de agosto de 1\:)01, encon-
tram-se as differenças que se seguem:
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As províncias onde teve logar o augmento calculado
nas receitas para 1902-1903, são as seguintes:

Cabo Verde .
Guiné .
S. Thomé e Príncipe .
Moçambique .
Macau .
Timor .

Para menos em Angola.
Para menos na India ...

24:540t$OOO
3:870;}000

113:7306000
260:0186262
28:457Ó600
5: ll1i!700 435:7276562

101 :6G315236
62:6811$000 164:3446235

271:383i$327

o mappa n.? 1 apresenta minuciosamente a compara-
ção entre o orçamento para 1902-1903 de cada provín-
cia ultramarina e por cada receita, e o orçamento para
1(:)01-1092, decretado em 24 de agosto de 1901.

As receitas foram calculadas como determina o artigo
206.0 do decreto regulamentar de 3 de outubro de 1901,
tendo por base, em regra, a importancia da receita effe-
ctiva do ultimo anno economico, outras pelo calculo do
termo médio do producto liquido dos tres annos economi-
cos anteriores, por serem de naturezn muito variavel ; e
para o computo de algumas, por circumstancias especiaes,
tive de afastar-me de um e de outro d'estes preceitos.

O mappa n. o 2 apresenta desenvolvidamentc, por cada
província ultramarina, e por cada especie de receita, as
verbas de previsão que se inscreveram nos respectivos
orçamentos, e qual o rendimento total de cada imposto
para o proximo exercicio em todo o ultramar, demons-
trando as observações juntas às tabellas de cada proviu-
cia, qual a cobrança de cada rendimento nos tres ultimos
annos economicos e que justifica as verbas que se pro-
põem.

O orçamento das despesas organizado como determinam
os artigos 13.0 e 14.0 do decreto de 14 de setembro de
1900, e 41.0 e 210.0 do decreto regulamentar de 3 de ou-
tubro ultimo, tendo por base as propostas dos governado-
res das províncias ultramarinas, comparado com as tabel-
las decretadas em 24 de agosto de 1901, dá o seguinte
quadro:
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É com viva satisfação que o Governo tem a esperança
de, em prazo muito curto, ver a administração das colo-
nias fechar com importante saldo, que uma boa orienta-
ção administrativa applicará ao desenvolvimento da via-
ção accelerada que sirva os, até agora, sertões inexplora-
dos.

O exercicío de 1899-1900 fechou com um deficit de
1.595:3996750 róis, c no orçamento Geral da Metl'opole
para o exercício de 1000-1901, sob a rubrica (despesas
geraes das provincias ultramarinas», foi inscripta a verba
de 700:0006000 róis. Esta verba era destinada a cobrir o
deficit da administração colonial, e desde alguns annos
figurava no orçamento do reino, sendo ainda largamente
excedida, como aconteceu no exercicio de 1899-1900 e
anteriores.

No fim do exercicio de 1900-1901 importante saldo
ficou já da verba de 700:000~000 róis, a despeito da queda
de receita da provincia de Moçambique, consequencia da
guerra sul-africana .
.Para o exercício de 1901-1902 já foi reduzida a réis

400:000~000 a verba inscripta sob a rubrica «despesas
geraes das provincias ultramarinas».

O mappa n. o 3 mostra que em 31 de maio, 1sto é, fal-
tando apenas um mês para terminar o anno economico,
para que fôra inscripta a verba acima referida, d'ella ape-
nas estavam gastos 33:0006000 róis, havendo em saldo
367:0008000 reis.

Examinemos agora as razões que justificam a esperança
de que, em futuro proximo, a administração das eolonias
correrá com importante saldo.

Era já e grande, no exercicio corrente, se circumstan-
cias accidontaes não houvessem reduzido as receitas. A
guel'm sul-africana trouxe ás finanças da província de Mo-
çambique considcravel decrescimento de receitas, salien-
tando-se principalmente no districto de Lourenço Mar-
ques.

O caminho de ferro, desde a fronteira a Pretoria, tendo
passado a ser explorado pela dmpcriall\Iilitary Railway»,
foi durante a guerra quasi exclusivamente empregado no
serviço de tropas, cessando por esse motivo o transporte
de mercadorias e de passageiros procedentes de Lourenço
Marques.

Cessou, portanto, e quasi completamente o trafego no
nosso caminho de ferro, o que era grave sob o ponto dc
vista das receitas, e foi, por consequencia, considerável-
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mente reduzido o movimento na Alfandega de Lourenço
Marques, quer de mercadorias em transito para o Trans-
vaal, quer destinadas ao commercio da cidade de Lou-
renço Marques, o que era gravissimo.

Conscquencia ainda da guerra, cessou o trabalho nas
minas do Rand, aonde o indigena ia buscar os recursos
necessarios para o pagamento de impostos devidos ao Es-
tado, do que resultou um abaixamento consideravel na
cobrança do imposto de palhota; da crise inherente á
guerra resultou o afrouxamento na cobrança de todos os
impostos ao sul do Zambeze e, reflectidas diffieuldades de
toda a ordem na exploração dos prazos da Coroa, houve
necessidade de conceder-lhes adiamento das rendas.

De tudo isto resultou que as receitas cobradas na pro-
vincia de Moçambique se aproximassem das cobradas no
anno de 1000-1901, aecusando, pOl' isso, um notavel
abaixamento em relação aos annos anteriores, como se vê
do seguinte quadro:

1808-1809
1899-1900
1900-1901

............................................ 3.136:396;$922
2.842:4 76~168
2.338:589~179

................................................

A cobrança no anno de 1900-1901 foi, como se vê,
inferior á media dos dois annos anteriores na importancia
de 650:84 71~366réis.

Só a receita proveniente da emigração de trabalhado-
res para o Transvaal passou de 143:000;$000 réis, a ren-
der 3168000 réis.

Felizmente, esta situação é passageira, por ser devida a
uma causa inteiramente accidental. Terminada a guerra, a
província está voltando à actividade, e o districto de Lourenço
Marques está novamente a caminho de ser o mais impor-
tante emporio commercial da Africa do Sul. Antes de ter-
minada a guerra, em fins do anno de 1901, foi celebrado
um acordo de modue cioendi entre o Governo Geral de
Moçambique e o Governo Inglês da Africa do Sul, que
desde logo reanimou o commercio de Lourenço Marques,
c que, no periodo de paz, garante no nosso porto, ao
nosso caminho de ferro as vantagens que tinhamos pelo
tratado e combinações de tarifas ferro-viárias com o Trans-
vaal .
. A animação que se nota em Lourenço Marques, a con-
s:~eravel valorização do terrenos para construcções, que
sao procurados com soffreguidão, são a Pl'ova da confiança
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na sua prosperidade, e justificam a confiança de que a
provincia rapidamente se restabelecerá do abalo experi-
mentado nas receitas, mormente com o desenvolvimento
rápido dado ás obras do porto de Lourenço Marques, em
que o Governo está empenhado; obras, cujos encargos de
construcção sairão do producto da venda de terrenos con-
quistados ao mar, e das quaes resultará receita calculada
em 37:000 libras por anno.

Notavelmente caíram as receitas da provincia de An-
gola, cuja cobrança foi em 1899-1900 de 1.841:898~968
réis para, em 1900-HJ01, ser de 1.345:3>39;$308 réís.

Com tão accentuadas quebras de receita, que se teem
mantido no anno corrente, a metropole tinha despendido
no fim do undecimo mês da gerencia 33:0006000 réis, da
verba de 400:0006000 réis, descripta no orçamento da
metropole para occorrer ao deficit das províncias ultrama-
rinas. Bastará que a provincia de Moçambique obtenha a
melhoria que resulta da terminação da guerra para que o
saldo geral das colonias se saliente.

E isto sem contar com a modificação das condições em
que se encontra a provincia de Angola, que, pela queda
consideravel do valor da borracha, e pela imprevidencia
com que deu desenvolvimento á industria da producção de
aguardente, com sacrificio quasi absoluto das culturas que
não fossem as da canna saccharina, atravessa difficulda-
des economicas, com as correlativas difficuldades finan-
ceiras. Tudo leva a crer que a crise, como em outras epo-
cas tem acontecido, seja de effeitos ephemeros, e que, das
medidas adoptadas e a adoptar, resultará salutar modi-
ficação.

Da protecção á industria da producção do assucar e á
cultura do algodão, em execução dos decretos de 2 de se-
tembro de 1901; dos trabalhos de construcção do cami-
nho de ferro de Benguella, em curto prazo iniciados, e
que modificarão já durante a construcção a situação eco-
nomica do districto do mesmo nome; da occupação effe-
ctiva do hinterland da provincia, principalmente do districto
da Lunda ; do estabelecimento de postos militares no inte-
rior e na fronteira, que notavel desenvolvimento trarão ao
commercio com o gentio, evitando a derivação para pai ses
estranhos; de novas medidas quc o Governo proporá a
Vossa Majestade, é legitimo esperar effeitos salutares con-
tra a crise em qUfl a provincia se tem debatido, que serão
seguros se for conseguivel modificar as condições em que
se faz a exploração do caminho de ferro de Ambaca, e
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obter o seu prolongamento até Cassange ou, pelo menos,
até Malange.

Tem o Governo razões de valor para acreditar que, em
futuro proximo, melhorará a situação financeira do Estado
da India.

Nos seis annos que precederam o anno de 1900-1901 a
raetropole pagou, em cada um d'elles, ;t 73:000 de garan-
til. de juro do Caminho de Ferro de Morrnugão, cujo tra-
feg') foi reduzido consideravelmente em virtude de acor-
dos tarifários feitos entre as companhias inglesas contra a
«West of India Portuguese Railway» que explora o nosso
caminho de ferro. Nos dois ultimos annos o Estado da
India tem concorrido com cêrca de metade da importancia
da garantia de juro, sendo o restante pago pela metro-
pole.

Em breve lapso de tempo espera o Governo que tenha
realidade um acordo entre a «vVest of India Portuguese
Railway» e a \\Southern Maratha Railway », de que resultará
um considerável augmento de trafego pelo porto de Mor-
mugão e pelo caminho de ferro, aliviando o Estado da In-
dia e o Thesouro ela metrópole dos pesados encargos da
garantia de juro, se não completamente, pelo menos em
grande parte.

Com o incremento que de anno para anno tomam as re-
ceitas ele outras colonias, sobretudo de S. Thomé, as pro-
vincias ultramarinas viverão com os seus proprios recursos,
e d'eUes auferirão os meios para melhoramentos materiaes
inelispensaveis.

Como argumento de irrefutavel evidencia para a de-
monstração ele que as colonias vivem já dos seus recursos,
a despeito da queda de receita na provincia de Moçambi-
que em consequencia da guerra sul-africana e da crise de
Angola, queda notavel como já ficou demonstrado, apre-
sento o que se passa com a expedição militar que está no
districto de Lourenço Marques.

As despesas com expedições militares, por isso mesmo
que não são previstas nas tabellas, foram sempre pagas por
créditos extraordinarios abertos na metrópole, e assim se
procedeu em relação ás expedições enviadas a Moçambi-
que até novembro de 1901.

Desde esta data até 31 de maio, a expedição de Lou-
r~nço Marques foi paga pelos recursos ordinarios da pro-
vincia, na importancia de 375:000aOOO réis, Se fôra aberto
~redito extraordinario no reino, haveria aquelJa disponibi-
hdade no cofre da provincia.
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Demonstrado, como já ficou, que as colonias pesaram
sobre a metropole até 31 de maio do anno corrente apenas
eon: 33:000~OOO reis, demonstrado fica que as finanças coo
loníaes teem corrido equilibradas, e que a melhoria das cir-
eum~tancias, que já agora é manifesta, determinará saldo
consideravel em curto prazo.

Este resultado é obtido sem exhaurir os deposites das
provincias, como se vê do balanço dos saldos existentes
nos cofres das províncias, referidas a 31 de março de 1902:

Pf'rtí"llColtes
á l!-'azf11dn.

Cabo Verde- ......................•..
Guiné .......................•.....
S. 'I'homé e Príncipe .
Moçambique ..............•.........
Macau .

118:6'921$843
30.089M)1~

54S:895~513
520;$262

61 :393111587

789:õ!)2i$117

As receitas criadas pela.lei de 17 de agosto de 1899 com
applicação á construcção do caminho de ferro de Benguel-
la, cobradas no reino, existem integralmente no Ministerio
da Fazenda, e as cobradas na provincia de Angola teem
cofre e escripturação especiaes.

*
* *

Nas respectivas notas preliminares se encontrará a éX'

plicação das diffcrenças entre o calculo de algumas despe-
sas do exercicio corrente e as propostas para o exercicio
futuro. Faço menção especial da despesa do capitulo 6. o
do orçamento de despesa de cada uma das colonias, para
que bem se possa comprehender a sua significação.

No relato rio que precedeu o decreto de 14: de novem-
bro de 1901, relativo á organização das forças militares
ultramarinas, :fiz a affirmação de quc a nova organização,
alem de facilitar a occupação effectiva das nossas possessões,
e de assegurar permanentemente a ordem e a tranquillidadc
sem o recurso de expedições extraordinarias, traria impor-
tante reducção de despesa.

Na verdade, alem das despesas com expedições milita-
res, que desde 1891 teem custado em media annual ao
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Thesouro da metrópole 557:516t$816 réis, nos orçamentos
das provincias ultramarinas figurava a importancia de réis
2.38ti:833~;)24 como sendo a despesa do exercito ultra-
marino propriamente dito.

A nova organização custaria:

Com os effectivos minimos . . . . . . . . . . . . 1.660:731t$630
Com effectivos maximos na provincia de

Moçambique.. . . . . . . . ... ... . . ... .. 1.997:4956595
Com effectivos maximos em Angola e Mo-

çambíq ue. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 2.234:5656925

Nas tabellas para o exercicio de 1902-1903, no capi-
tulo 5.°, figura a despesa com a verba de 3.039:0466188
réis. É esta differença que carece de explicação, aliás bem
simples.

Determinando o artigo 34.0 do decreto regulamentar de
3 de outubro, e o artigo 69.0, § 3.°, do decreto de 14 de
novembro de 1901, que o processo e liquidação de todas
as despesas militares e de serviços que tenham organiza-
ção militar, passassem a ser feitos pelas repartições de fa-
zenda militares junto ás secretarias dos quarteia generaes,
houve necessidade de reunir no capitulo 5.° do orçamento
de cada província todas as despesas de caracter militar,
transferindo para o mesmo capitulo as que estavam des-
criptas nos capitulos 1.0, 7.0 e 8.° dos referidos orçamentos,
para d'esta maneira ser facilitado o processamento, liqui-
dação e classificação das despesas militares, separando-as
por completo da repartição de fazenda civil.

A differcnça de 950:76315256 réis, entre o capitulo 5.°
(administração militar) das tabellas vigentes e a importan-
cia do mesmo capitulo para o exerci cio de 1902-1903,
como se vê do quadro comparativo das despesas, é, na
sua quasi totalidade, o resultado d'aquella transferencia.

Com o fim não só de se verificar qual a despesa com a
organização militar decretada em 14 de novembro de 1901,
mas tambem pelo motivo do processamento e liquidação
da despesa e conveniencia de se conglobar toda a despesa
de caracter militar no mesmo capitulo, foi dividido o capi-
tulo 5.0 dos orçamentos em duas partes, sendo descripta
na primeira toda a despesa com a organização militar de-
cretada em 14 de novembro de 1901, e na segunda toda a
despesa com os serviços que teem organização militar, mas
que vinham figurando em outros capitules dos orçamentos.
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Assim:

Colonias Parto L" Parte 2.& Total

Cabo Verde. 50:239$555 64:46;)$125 ] 14:704$980
Guiné ....... 62:3il7$305 46:786,9451 109:123~7[)6
S. Thomé .... 66:723$200 44:664~38[) 111: 387,0585
Angola ....... 690:878$589 265:689~840 956:568$429
Moçambique. 876:312~865 252:721 $5f)0 1.129:(l3-l~415
India . ..... 164:457 ~693 207: 13~J~969 371 :5!t7~GG2
Macau ....... 103:547.;)034 54:308$33<! 157 :855$366
Timor ........ 58:686~735 27:149~OR5 85:83f>$820-_ .._.

2.073:182$976 9()2:925~037 3.036: 108$013

Assim se vê que a organisação militar, como foi decre-
tada em 14 de novembro de 1901 e como foi mandada já
executar, custa 2.073: 182j)976 réis ou menos do que o
exercito ultramarino, conforme as tabeUas vigentes, réis
246:548~798.

Gastando menos esta importancia do que a despendida
com a organização militar substituída, inutil pela sua de-
feituosa organização, as colonias ficarão com os indispen-
saveis elementos de ordem e de occupaçâo, e a metropole
dispensada das expedições extraordinarias, que desde 1890-
18~ l custaram ao Thesouro da metropole, sem contar com
o que foi pago nas provincias por varies recursos obtidos,
6.063:000JOOO réis.

No capitulo respectivo dos orçamentos se vê como é exe-
cutada a organização militar, e como foi realizada a previ-
são do que foi exposto no relatório quc a precedeu .

•.. *
Pela primeira vez se inclue nos orçamentos das posses-

sões ultramarinas, para o exercicio de 1902-1903, um ca-
pitulo addicional, sob o titulo de «Quotas com que a pro-
vincia concorre para as despesas que constituem encargo
do ultramar e que tccm do ser liquidadas e pagas na me-
tropole pela 7. a Repartição da Direcção Geral da Contabi-
lidade Publica», e faz-se isto com o fim de o orçamento
representar um documento tão exacto quanto é possível
ser um orçamento de previsão.

A importancia do capitulo é de......... 457 :986~2n 1
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A despes; não é nova; é nova a iqscripção de algumas
verbas. .

Em differentes artigos dos orçamentos co-
loniaes estava já descripta parte da der·
pesa do novo capitulo, na importancia
de. . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 313:1861$251

\

Incluíram-se pela primeirp vez nas tabellas de cada pro-
vincia, como despesa provavel, as seguintes verbas que
se pagavam no reino sem auctorização orçamental:

Passagens da metrópole para as colonias ..
Ajudas de custo .
'I'elegrammas expedidos da metropole .
Verbas transferidas de diversos capitulos

dos orçamentos em vigor para o capitulo
addicional .

100:000~000
18:0001$000
26:8001$000

313:186~251

457:986~251

Tenho assim, summariamente, justificado o seguinte
projecto de decreto que tenho a honra de apresentar á
apreciação de Vossa Majestade.

Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha e Ultra-
mar, 19 de junho de 1902. =-'" Antonio Teixeira de Sousa.

Attendendo ao que me representou o Ministro e Secre-
tario de Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar, e
á urgencia de regular a receita e a despesa das provin-
cias ultramarinas, em harmonia com as modificações e al-
terações administrativas e fiscaes já determinadas para
as mesmas províncias, tendo ouvido a Junta Consultiva
do Ultramar e o Conselho de Ministros;

Usando da faculdade concedida pelo § 1.o do artigo 15.0
do Primeiro Acto Addicional á Carta Constitucional da Mo-
narchia:

Hei por bem decretar o seguinte:

CAPITULO I
Da receita publica

Artigo 1.0 A receita das provincias ultramarinas e do
districto autonomo de Timor é calculada, para o exercicio
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de 1902-1903, em 7. 783:302~] 80 réis, conforme o mappa
junto que faz parte da presente lei; a saber:

Impostos directos 3.130:777~500
Impostos indirectos 3.258:371~800
Proprios e diversos rendimentos " 1.368:036~280
Oompensaçõea de despesa '" 26:1166600

-------
7.783:3021$180

Art. 2.0 Os impostos e mais rendimentos, constantes
do referido mappa, continuam a ser arrecadados no exer-
cicio de 1902-1\:)03 como receita do ultramar.

Art. 3.0 Continuarão igualmente a cobrar-se no exerci-
cio de 1902-1903 os rendimentos das provincias ultrama-
rinas e districto autonomo de Timor que não tenham sido
arrecadados até 30 de junho de 1902, qualquer que seja
o exereicio a que pertencerem, applicando-se do mesmo
modo o seu producto ás despesas publicas auctorizadas
por lei.
§ unico. Todos os impostos serão pagos peles contri-

buintes em moeda corrente.
Art. 4.0 No exercicio de 1902-1903 continuam consti-

tuindo receita, com applicação ao fundo especial destinado
á construcção do caminho de ferro de Benguella, os ren-
dimentos fixados na carta de lei de 17 de agosto de 1899)
ficando em deposito nos cofres da Fazenda á ordem do
Ministerio da Marinha e Ultramar, e serão eecripturados
em harmonia com as prescripções do decreto regulamen-
tar de 3 de outubro de 1901, sendo expressamente pro-
hibido applicá-Ios a outro qualquer destino.

Art. 5.0 Os emolumentos fixados na tabella de 16 de
abril de 1867 pela expedição dos despachos de licenças
aos funccionarios do ultramar, realizada pela Direcção
Geral do Ultramar, Inspecção Geral de Fazenda do Ul-
tramar e Direcção dos Caminhos de Ferro Ultramarinos,
constituem receita das provincias nltramarinas.
§ unico. A 6.a Repartição da Direcção Geral do Ultra-

mar passará a guia, estatuida no decreto de 30 de abril
de 1869, para os referidos emolumentos serem creditados
no Banco de Portugal no deposito de cada provincia ul-
tramarina.

Art. 6.0 O imposto de rendimento, desconta de pela 7. a
Repartição da Direcção Geral da Contabilidade Publica

~- ,- ._-__--
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aos funccionarios do ultramar, em qualquer situação que
se encontrem no reino, e que recebam vencimentos pelos
cofres do ultramar, constitue receita das províncias ui tra-
marinas, devendo mensalmente ser arrecadado no Banco
de Portugal, no deposito respectivo a cada província, para
fazer face ás despesas a pagar por conta das mesmas pro·
vincias. .

Art. 7.° O producto da venda dos bens nacionaes no
Estado da lndia constitue receita ordinaria da província,
e será incluido annualmente no capitulo III da tabella de
receita do orçamento da mesma provincia, ficando por
esta forma alterado o disposto no artigo 5.° do decreto de
16 de setembro de 1880.

Art. 8.° A taxa do imposto do mttssoco na provincia de
Moçambique continua a ser de 16200 réis, conforme foi
fixado no orçamento provincial de 1897, emquanto legal-
mente não for modificada ou alterada nos termos do ar-
tigo 9.° do regulamento de 7 de julho de 1892.
,

O.APITUIJO II

Da despesa publica

Art. 9. ° ~ão fixadas as despesas ordinarias e extraor
dinarias das provincias ultramarinas e districto autonomo
de Timor, no exercicio de J 902-1903, na quantia de réis
7.796:498;$766, conforme o mappa junto que faz parte da
presente lei; a saber:

Despesa ordinaria

Governo e administração geral 1.793:59315688
Administração de fazenda _ . . 613:327 a64~j
Administração de justiça " 182:823602[)
Administração ecclesiastica " 274:0-:1:41)201
Administração militar 3.036: 108~013
Administração de marinha _ 523:8466427
Encargos geraes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 253:722~444
Diversas despesas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 406:349J568
Exercícios findos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22:;?OOhOOO
Capitulo addicional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 457 :986.t$251

7.564:0026166
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Despesa extraordinaria

Cabo Verde .
Guiné .
S. Thomé e Príncipe .
Angola .
Moçambique .
lndia .
Macau .
Timor .

14:000aOoo
2:000t$OOO

77 :61 f>·)000
62:4706000
64:7\:llb600
4:800~000
4::320«5000
2:500óOOO

232:496t$600

Art. 10." Os quadros das diversas repartições das pro-
vincias ultramarinas, inscriptos nas tabellas annexas a
este decreto, bem como os vencimentos correspondentes,
são approvados, considerando-se como se fossem estabele-
cidos por leis especiaes.
§ unico. Os empregados, cujos vencimentos foram ahi

alterados, só teem direito a recebê-los, conforme as ta-
beIlas, desde a data da publicação d'este decreto nos res-
pectivos Boletins Officiaes das provincias ultramarinas e
districto autonomo de Timor.

Art. 11.0 O pessoal permanente a que se refere o § 1."
do artigo 2.0 do decreto com força de lei de 10 de outu-
bro dc 1890 constará unicamente de um engenheiro dire-
ctor, chefe de uma das secções, e de um ongenheiro ad-
junto, chefe da outra secção.
§ 1.0 Os vencimentos d'este pessoal serão os estabelc-

cipós no § 3.° do citado artigo, competindo também ao
engenheiro adjunto a gratificação de exercício igual li
quarta parte do vencimento de categoria.
§ 2.0 As disposições d' este artigo e do paragrnpho an-

tecedente são consideradas de execução permanente.
Art. 12.0 Os thesoureiros geraes das províncias ultra-

marinas, que tiverem provimento definitivo nos seus car-
gos por nomeação regia, ficarão addidos às repartições
superiores de fazenda logo que nas mesmas provincias en-
tre em execução a carta de lei de 27 dc abril ultimo, até
que tenham outro destino.

Art. 13.0 Nenhum contrato de alistamento a praças in-
digenas se eííectuará DO anno economico de 1902-1903
no Estado da India c na província de Macau, em quanto
existirem praças supranumerarias.
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Art. 14.° Nos documentos de despesas publicas exce
dentes a 101$000réis, a que se refere o § 1.0 do artigo 53.°
do decreto regulamentar de 3 de outubro de 1901, o re-
conhecimento de assignaturas por tabellião deixa de ser
obrigatorio, desde que .a identidade dos signatarios seja
reconhecida na repartição que tem de realizar o paga-
mento.

Art. 15.° É mantido o disposto no artigo 4.° do decreto
com força de lei de 24 de agosto de 1901, em relação ao
preenchimento de vacaturas nos serviços publicos, emquanto
existirem empregados addidos.

Art. 16.0 As despesas que tenham de ser satisfeitas na
metl'opole por conta das províncias ultramarinas, de ma-
terial e diversos fornecimentos, incluindo as das esquadri-
lhas em serviço nas mesmas provindas, só poderão ser li-
quidadas pela 7." Repartição da Direcção Ger,al da Con-
tabilidade Publica, precedendo requisições dos governado-
res das provincias ultramarinas enviadas á Direção Geral
do Ultramar e auctorizadas pelo Ministro da Marinha e
Ultramar.

CAPITULO III
Disposições diversas

Art. 17.° Continuam em vigor, como se fossem aqui
transcriptas, as disposições dos artigos 10.°, 11.°, 13.°,
14.° a 22.°,24.°,26.°,27.° e seus paragraphos do decreto
com força de lei de 24 de agosto de 1901.

Art. 18.° Os governadores das provincias ultramarinas
ordenarão a traueferencia para a metropole, no principio
de cada mês, por meio de letras, das caixas filiaes ou agen-
cias do Banco Nacional Ultramarino, passadas á ordem
do Ministro da Marinha e Ultramar, da importancia da.
duodecima parte das verbas inscriptas no capitulo addi-
cional do orçamento de cada provincia, em relação ao
duodccimo do mês anterior, para fazer face ás despesas
que, por conta de cada provincia, te em de ser liquidadas
e ,pagas na metrópole pela 7. a Repartição da Direcção Ge-
rai da Contabilidade Publica.

Art. 19, ° A irnportaucia do vencimento dos funeciona-
rios civis, militares e ecclesiasticos, em serviço ou com li-
cença no reino, que esteja inscripta nas tabellas de des-
pesa de cada provincia ultramarina e que também tenha
de ser liquidada e paga pela 7. a Repartição da Direcção
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Geral da Contabilidade Publica, será da mesma forma re
mettida, no principio de cada mês, em relação ao mês an-
terior, em letras das caixas filiaes ou agencias do Banco
Nacional Ultramarino á ordem do Ministro da Marinha e
Ultramar.

Art. 20.0 As despesas eft'ectuadas em cada província
ultramarina, por conta de outra, serão ajustadas directa-
mente entre as mesmas provincias, desde o 1.0 de julho
do proximo armo económico, nos termos da alinea g) do
n. o 3.0 do artigo 64.0 do decreto ragulamentar de 3 de
outubro de 1901.

Art. 21.0 Os funccionarios militares que exercerem func-
ções fiscaes prestam contas de quaesquer actos referentes
ás mesmas funcções perante as respectivas repartições su-
periores de fazenda ou concelhias, de quem sejam dele-
gados.

Art. 22.0 Aos empregados civis, militares e ecclesiaeti-
cos que se acharem no reino no gozo de licença, que não
seja registada, e que não possam seguir para o ultramar,
finda a mesma licença, por falta de transporte immediato,
continuar-se-há a abonar até á data do embarque o ven-
cimento que estejam percebendo.

Art. 23.0 Os empregados que se acharem no reino no
gozo de licença concedida, ao abrigo do artigo G. o do de-
creto de 11 de agosto de 1900, e estiverem finda ella,
por doença, impossibilitados de seguir para o seu destino,
serão, a seu pedido, presentes á Junta de Sande do Ultra-
mar, que, julgando d'essa impossibilidade, lhes arbitrará
a licença indispensavel, vencendo durante este tempo
80 por cento do seu ordenado, soldo ou congrua.

Art. 24.0 As prorogações de licença da Junta de Saude
aos fuuccionarios de qualquer classe contam-se sempre
desde o dia seguinte ao ultimo da licença anterior, se os
mesmos funceionarios requererem ser presentes á mesma
Junta. dentro do prazo da mesma licença.

Art. 25.0 Os funccionarios que, findo o tempo da li-
cença, não se tenham apresentado ao serviço, não teem
direito a vencimento algum, emquanto não entrarem em
exereicio das suas fuucções, ou emq uanto lhes não for COl).-

cedida nova licença.
Art. 26.0 O tempo de licença da Junta de Sande aos

funccionarios' de qualquer classe conta-se da data das ses-
sões da mesma Junta, em que aquella licença lhes seja ar-
bitrada.

Art. 27. o Os governadores de districto, quando sejam
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chamados em serviço á sede do gcwerno da província
alem do abono de passagem, vencem a ajuda de cust~
diaria da tabelIa n. o 3 do decreto de 18 de abril de 1895,
sem direito a outro qualquer abono.

Art. 28.0 Este decreto será publicado no primeiro Bo-
letim Oificial de cada província e districto autonomo ele
Timor, em seguida á sua recepção.

Art. 29.0 Fica revogada toda a legislação em contrario.
O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da 1\1a-

rinha e Ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 19 de junho de 1902.=REI.=Antonio Tei-

xeira de Sousa.

Miuisterio dos Negocios da ~Iarinha e Ultramar-birecção Geral do Ultramar
4. a Repartição - 1,11 Secção

Hei por bem nomear dignitarios da Real Ordem Militar
de S. Bento de Aviz, nos termos do n.? VII do alvará de
13 de agosto de 1804, e por satisfazerem ás condições dos
n. os VIII e IX do mesmo alvará, os officiaes constantes da
relação junta, que faz parte d'este decreto e baixa assi-
gnada pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negocios
da Marinha e Ultramar.

O mesmo Ministro e Secretario de Estado assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 1 de julho de 1902.=
REI.= Aritonio Teixeira de Sousa.

Relação a que se refere o decreto d'esta data, pelo qual são nomeados di-
gnitarios da Real Ordem Militar de S. Bento de Aviz os omclaes abaixo
mencionados:

Cavalleíros

Capitães, do quadro da India, em serviço no districto
autónomo de Timor, João Augusto Soares da Costa Ca-
bral; do quadro de Moçambique, Frederico Adolpho de
Menezes, e do quadro de Macau e Timor, Antonio Eduardo
da Silva.
Paço, em 1 de julho de 1902. = Antonio Teixeira de

Sousa.

2.0-Por decretos de 19 de junho Ondo:

.Major, o capitão de engenharia Francisco Felisberto
DIas Costa, Director Geral do Ultramar.
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Em conformidade com o disposto no artigo 22.0 da or-
ganização militar do ultramar de 14 de novembro de 1901
e nos termos do artigo 176.0 e seu paragrapho da mesma
organização :

Alferes, contando a antiguidade d'este posto de 4 de ju-
nho do corrente anno, os primeiros sargentos da guarni-
ção da provincia de Moçambique, Antonio Josó Camacho
e José Vieira Branco.

Condecorado com a medalha de prata da classe de ser-
viços distinctos no ultramar o tenente do quadro occiden-
tal David Ferreira, por estar comprehendido na condi-
ção 2. a do artigo 9. o do regulamento de 10 de janeiro de
1893.

Reformado, nos termos do disposto no artigo 22.0 do
decreto de 2 de dezembro de li369, e no decreto de 3 de
dezembro de 1874, no posto de tenente-coronel, e com a
pensão annual de 576BOOOréis, o sub-chefe do serviço de
saude de Angola e S. Thomé e Príncipe, com a gradua-
ção de major, José Teixeira de Sousa.

Por deeretos.de 28 do mesmo mês:

Capitão, o tenente de artilharia, em serviço no Ministe-
rio da Marinha e Ultramar, Fernando Antonio Rebello.

Nomeado terceiro pharmaceutico do quadro de saude
do Estado da India, nos termos do artigo 13.0 e seu pa-
ragrapho da carta de lei de 28 de maio de 1896, Fran-
cisco da Silva Amorim.

Condecorado com a medalha de prata da classe de as-
siduidade de serviço do ultramar, o primeiro pharma-
ceutico reformado do quadro de saude da provincia de
Moçambique, Zuzimo Joaquim da Rosa Limpo.

Condecorados com a medalha de cobre da classe de as-
siduidade .de serviço no ultramar, os segundos sargentos
da companhia de saude da provincia de Moçambique,
n.? 18/73, Antonio Dias, e n.? 11/68, Antonio Avelino
Affonso.

Condecorado com a medalha de cobre da classe de as-
siduidade de serviço no ultramar, o segundo sargento
n.? 48/97 da companhia de saude da provincia de Mo-
çambique, João Antonio.
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Condecorado com a medalha de cobre da classe de as-
siduidade de serviço no ultramar o segundo sargento
n." 13/69 da companhia de sande da provincia de Mo-
çambique, Albano Dias da Fonseca.

Quadro occidental

Capitães, os tenentes Eduardo Augusto Perfelim e Ma-
noel José Ferreira dos Santos.

Tenentes, os alferes Antonio Joaquim dos Reis, Anto-
nio da Maia Camarão, e Manoel do Nascimento Affonso.

Alferes, os sargentos ajudantes Antonio Maria da Silva,
João Leite Artiaga Souto Maior, e Antonio Tiago de Frei-
tas Martins.

Por decretos da mesma data:
Em conformidade com o disposto no artigo 22.° da or-

ganização militar do ultramar de 14 de novembro de
1901 e nos termos do artigo 176.° e seu paragrapho da
mesma organização:

Alferes, contando a antiguidade d'f'ste posto de 4 de
junho do corrente anno, o sargento quartel mestre da
guarnição da provincia de Angola, Francisco de Rezendes,
e o primeiro sargento da guarnição dn provincia de Mo-
çambique, Diogo Domingues Themudo.

Por ter saído com Inexactidões, na Ordem do Exercito n.? 14
(2.8 serie), de 14 de junho findo, novamente sé publica o decreto
de 14 do mesmo mês, 'inserto no Boletim Militar do Ultramar n.? 10,
da presente serie :

Em conformidade com as disposições do decreto de 14
de novembro de 1901 :
Tenentes, os alferes : do regimento de cavallaria n. ° 7,

Francisco de Rezende; do regimento de cavallaria n. ° 6,
Ernesto Estanislau da Veiga Ventura; do regimento de
infantaria n.? 27, João Luis Fernandes; do regimento de
infantaria n.? 8, José Augusto Rodrigues; do regimento
de infantaria n.? 3, JOEé Cesario da Silva, e Alfredo de
P.assos Ribeiro; do regimento de infantaria n.? 24, Anto-
nio Augusto Dias Antunes; do regimento de infantaria
n. o 15, Antonio Benedicto Pereira de Azevedo; da guarda
muni~ipal do Porto, José Luis Lobo da Costa; do regi-
mento de infantaria n.? 24, Antonino de Campos Vidal ;
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do regimento de infantaria n.? 16, Celestino Julio Garcia
Gomes; do regimento de infantaria n.? 15, Antonio da
Silveira Lopes; e official de administração militar do re-
gimento de infantaria n.? 16, Manoel Gomes Rebello.

Alferes, o sargento ajudante do regimento de infantaria
n.? 22, Antonio Jose Ferreira Junior; o alferes sem pre-
juizo de antiguidade em disponibilidade, Augusto Alves
de Lemos; os primeiros sargentos: do regimento de infan-
taria n.? 15, José Alves de Jesus; do regimento de infan-
taria n.? 16, Antonio Eugenio Lopes da Silva; do regi-
mento de infantaria n. ° 3, Manoel João Coelho; do regi-
mento de infantaria D.O 6, João Paulino; do districto de
recrutamento e reserva n. o 27, Eduardo Daniel Macedo
de Faria; do regimento de infantaria n.? 4, Jose Joaquim
Pacheco; do regimento de infantaria n.? 14, Jose Cabral;
do batalhão de caçadores n.? 6, Antonio da Silva Torres;
do regimento de infantaria n.° 10, Manoel Jose Pereira;
do regimento de infantaria n. ° 13, Alfredo da Assumpção
Coelho; do regimento de infantaria n.? 11, l\1iguel de Al-
meida Junior ; do regimento de infantaria n.? 22, Fran-
cisco Jose da Silva i do regimento de infantaria n." 12,
Jose Julio; do regimento n. ° 1 de infantaria da Rainha,
Francisco João de Freitas; do regimento de infantaria
n.? 10, Francisco dos Innocentes ; do regimento de infan-
taria n. o 8, Antonio da Cruz J unior ; do batalhão de ca-
çadores n. ° 3, Jose Maria Pereira; do regimento de in-
fantaria n.? 27, Antonio Agostinho Camara ; do regimento
de infantaria n.? 3, Benjamim de Jesus, e Antonio Pacheco
Leão; e do regimento de infantaria n. ° 7, Jose Carlos da
Assumpção de Almeida.

3. o - Passaram ao servIço do ultramar os omciaes do exercIto do reino
em seguida mencIonados:

Por decreto de 19 de junho findo:
Tenente de cavallaria Carlos Eugenio Schiappa de Aze-

vedo, para servir em commissão extraordinária na pro-
vincia de Cabo Verde.

Por decreto de 28 do mesmo mês:

Capitão de artilharia Jose Correia de Mendonça, para
servir em commissão extraordinária na província de An-
gola.
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4.o - Portarias

Por ter saido inexacta no Boletim ll'lilítar do Ultramar n.> 10 da
presente serie, novamente se publica a seguinte portaria: '

!Iinisterio dos Negocios da Marinha e Ultramar- Direcção Grral do Ultramar
P Rrl,artiçáo - P Secção

Manda Sua Majestade EI-Rei, pela Secretaria de Es-
tado dos Ncgocios da Marinha c Ultramar, que seja posto
em execução nas províncias de Angola e Moçambique e
Estado da India o decreto com força de lei de 14 de no-
vembro de 1901, na parte que diz respeito á constituição
dos quarteis gener&es e respectivas guarnições, com ex-
cepção do pelotão de dragões da India, cuja criação será
opportunamente determinada.

Paço, em 16 de junho de 1902.= Antonio 'Teixeira de
Sousa.

Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra-Direcção Gcral- P Repartição

Considerando que o n. o 3.0 do artigo 135.0 elo regula-
-mento ele 24 ele dezembro ultimo permitte o adiamento do
alistamento dos mancebos que frequentem com aproveita-
mento até á idade de vinte e seis annos qualquer curso
theologico, com destino á carreira ecclesiastica;

Considerando que os mancebos que cursam os prepara-
torios nos seminarios diocesanos e no Collegio das Missões
Ultramarinas, com destino exclusivo á referida carreira,
soffreriam interrupção no seu curso, se não lhes aprovei-
tasse o adiamento do alistamento:

Ha Sua Majestade El-Rei por be'm determinar, pela
Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra, que os at- •
testados, a que se refere o n.? 2.0 do artigo 137.0 do ci-
tado regulamento, que comprovem a matricula dos man-

o cebos nos mencionados cursos preparatorios, com destino
exclusivo á carreira ecclesiastica, sejam validos para o
effeito do adiamento previsto no n. o 3.0 do artigo 135. o, e
bem assim que todos os requerimentos já indeferidos pos-
sam ser novamente apreciados, em harmonia com a pre-
sente determinação, pela forma prescripta na secção v do
capitulo I do mesmo regulamento.

Paço, em 23 de junho de 1902. = Lui« Auçueto Pí
mentel Pinto.
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Miuislerio dos ~egocios da Mal'iuha e Ultramar- Direeçiíe Geral do Ultramar
4,' Ilfparliçáu - P Secção

Para execução do que se acha rlisposto na secção II do
capitulo VIII do regulamento disciplinar das forças milita-
res ultramarinas, approvado por decreto de 23 de novem-
bro de 1899, manda Sua Majestade El-Rei, pela Secreta-
ria de Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar, no-
mear para comporem o Conselho Superior de Disciplina do
Ultramar, nos termos do artigo 94,0 do mesmo regula-
mento, o general de divisão Conselheiro Francisco Maria
da Cunha, o contra-almirante Conselheiro Hermenegildo
Carlos de Brito Capello, o coronel de engenharia Conse-
lheiro Joaquim José Machado, o capitão de mar e guerra
José Maria Teixeira Guimarães, e o coronel de intantaria
Antonio Julio de Sousa Machado,

Paço, em 28 de junho de 1902. = Antonio Teixeira de
Sousa.

Miuislerio dos Negocios da ~Iariuha e Ultramar-Direcção Geral do Ultramar
llepartiçãn de Saude

Sua Majestade EI-Rei manda, pela Secretaria de Estado
dos Negocios da Marinha e Ultramar, louvar o facultativo
de 1.a classe do quadro de saude da provincia de Moçam-
bique, Augusto de Oliveira e Sousa, pelos serviços 'que
prestou durante o período em que a epidemia de peste
bubonica grassou na circunscripção de Magude, de no-
vembro do anno findo a janeiro do corrente armo.

O que se communica ao governador geral da referida
provincia para seu conhecimento e devidos effeitos.

Paço, em IOde julho de 1902.= Antonio Teixeira de
Sousa.

5.°_ Por portaria de 8 do presente mês:

Inactividade temperaria

O tenente do quadro oceidental, de guarnição na pro-
víncia de Angola, J osé Francisco da Rosa, por ter sido
julgado incapaz do serviço, temporariamente, pela Junta
de Saude do Ultramar.
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Por portarias de 9 do mesmo mês:

Nomeado professor da cadeira de bacteriologia e para-
sitologia do ensino theorico e pratico de medicina tropical,
criado junto do Hospital Colonial pela carta de lei de 24
de abril do corrente anno, o medico naval de 1.a classe
Ayres José Kopke Correia Pinto.

Nomeado preparador do laboratório de bacteriologia e
parasitologia do ensino theorico e pratico de medicina tro-
pical, criado junto do Hospital Colonial pela carta de lei de
24 de abril do corrente anuo, o enfermeiro de 1.a classe
da companhia de saude de Angola e S. Thomé e Prin-
cipe, José Antonio da Cruz.

6.o-lIinislerio dosNegociosdaftlarillhae Ullramar-DirerçãoGeraldoUltramar
P Repartição-LaSecção

Determina Sua Majestade EI-Rei que na provincia de
Macau e nas restantes provincias e districto autonomo de
Timor, quando ::lepuser em vigor a organização militar de-
cretada cm 14 de novembro de 1901, sejam observadas
as disposições geraes a que se refere a determinação 7. a
do Boletim Militar do Ultramar n.? 10, de 27 de junho do
corrente armo, na parte que possa ser exequivel.

7. °_ MinisleriodosNegociosda)Iarinhae Illtranar- DirecçãoGeraldoUltramar
4.a Repartição- t. a Secção

Determinando o regulamento geral para o serviço dos
corpos do exercito, que se acha na parte exequivel em
vigor no ultramar, que juntamente com os mappas men-
saes, modelo n." 13, sejam enviadas relações dos sargen-
t?S e artifices, e do pessoal que compõe as bandas de mu-
SICa: manda Sua Majestade EI-Rei chamar a attenção dos
governadores das províncias ultramarinas e districto auto-
nomo de Timor para o rigoroso cumprimento d'aquella de-
terminação, ordenando que as referidas relações acompa-
nhem os citados mappas, modelo n. ° 13.
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8. o -llillistcrio dos Negocios da ~'arinha e llltramar-Jlireeçãn Geral do l'ltramar
4 a neparli~ão - P Secção

Manda Sua Majestade EI-Rei declarar, para os devidos
effeitos, - que os officiaes da força militar do ultramar,
a quem, nos termos do artigo 119.0 do regulamento geral
para o serviço dos corpos do exercito de 24 de dezembro
de 1896, é concedido um soldado para impedido somente
o podem escolher entre as praças indigenas ou auxiliares
das unidades de que fizerem parte, com excepção dos offí-
ciaes dos batalhões disciplinares, que podem escolher e
propor para impedidos soldados indigenas de qualquer
unidade que esteja aquartelada na mesma localidade ou
em ponto proximo ; pertencendo, neste caso, a concessão
á autoridade superior da provincia ou districto, ouvido
previamente o respectivo commandante.

9. o - Por determinação de Sua Majestade El-Rel:

Provincia da Guiné

Alferes, os alferes, Antonio José Camacho, José Vieira
Branco e Diogo Domingues 'I'hemudo,

Provincla de S. Thomé e Principe

Capitães, os capitães, Eduardo Augusto Perfelim e Ma-
noel José Ferreira dos Santos.

Tenente, o tenente, Manoel do Nascimento Affonso.

Provincia de A.ngola

Tenentes, os tenentes, Antonio Joaquim dos Reis e An-
tonio da Maia Camarão.

Alferes, os alferes, Antonio Maria da Silva, João Leite
Artiaga Souto Maior, Antonio Tiago de Freitas Martins e
Francisco de Rezende.

10.0- Alinislcrio dos Negocios da Alotrillha e U1tl'ilnwr-Dircrção Geral dn Ultramar
V' Rrpartição - P Secção

Em conformidade do disposto no artigo 7.0 da organi-
zação militar do ultramar se publicam as relações dos
officiaes que desistiram de ir servir no ultramar, e dos
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officiaes e sargentos ajudantes que se offereceram para ir
ali servir, nas condições do decreto de 14 de novembro
de 1901:

Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra-Direcção Geral-La Repartição

Relação dos omclaes que, estando incluidos na lista a que se refere o de-
creto de 14 de novembro de 1901, desistiram de Ir servir no ultramar:

Artilharia

Capitão - An tonio Leite Cardoso Pereira de Mello.

Cavallaria

Alferes - Adelino de Almeida Novaes.

Infantaria
Tenentes:

Valerio Manco Ferrão .
•João Maria Ferraz Junior.
Francisco Antonio de Almeida Pinto da Mota.
José Cardoso da Silveira.
Julio José Lage.

_ Adolpho Pedreira Martins de Lima.

Alferes:
Francisco Antonio de Almeida.
Alberto de Sousa Sarmento.

Secretaria de Estado dos Negocios da Gucrra- Direcção Geral- P Repartição

Relação dos omclaes que se olfereceram para Ir servir no ultramar, aes
termos do decreto de H de novembro de 1901, e que podem ser re-
quisitados durante o anno de 1902 :

Cavallaria

Major - Carlos Alberto Feio Folque.
Tenente - Alfredo Augusto Hypolito Correia Maximiano

e Costa.



518 BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N.o 11

Infantaria

Tenente - Manoel Maria dos Santos Sá Pinto Sotto Maior.
Alferes:

Anthero Eduardo Taborda de Azevedo e Costa.
Augusto de Sousa Leitão.
Salustiano de Sousa Correia.

Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra-Direcção Geral-f.a Repartição

Relação do sargento ajudante que se ofTereceu para ir servir no ultramar t

nos termos do decreto de 14 de novembro de 1901 t e que pode ser re-
quIsitado durante o anno de 1902:

Infantaria

Sargento ajudante -João da Conceição Vidigal.

Secrelaria de E~lado dos Negocios da Guerra - Direcção Geral- ta Repartição

Relação dos omciaes que se ofTereceram para ir servir no ultramar t nos
termos do decreto de 14 de novembro de 1901 t que podem ser requIsI-
tados durante o anno de 190 Z :

Artilharia

Tenente - Estevam Paulo Affonso.

Cavalla.ria

Tenente - José Victor da Cal.

Infantaria

Tenente - Francisco Emilio de Carvalho Pinheiro.

Corpo de medioos militares,

Tenente - Abilio Augustó Coxito Granado. "
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Corpo de ofliclaes de administração militar

Alferes - Manoel Silvestre de Abreu.

Secretaria de Eilado dos Xegocios da Guerra-Direcção Geral- ta Repartição

Relação do sargento ajudante que se otTereceu para ir servir no ultramar,
nos termos do decreto de 14 de novembro de 1901, e que pode ser re-
quisitado durante o anno de i902 :

Cavallaria

Sargento ajudante - Joaquim Antoniô Gonçalves Prats.

Secretaria de Bstade dos Negocios da Guerra-Direcção Geral-P RRpartição

~elação dos olllclaes que, estando Incluldos na lista a que se refere o de-
creto de 14 de novembro de 1901, desistiram de Ir serrír no ultra-
mar:

Cavallaria

Tenente-coronel-e- Francisco Isidoro Gorjão Moura.

Infantaria
Tenentes :

João José Pimentel Teixeira Pinto 'Feio.
José do Amaral.
Francisco Antonio Carneiro.
Antonio Vicente de Abreu.

11. U _ Millisterio dos Negocios da Ilarillha e Ultramar-Direcção Geral do Ullramar
P Reparlição- P Secção

Em conformidade com o regulamento approvado por
decreto de 23 de dezembro de 189!J, é chamado a dar as
provas de aptidão para o posto de major o official abaixo
mencionado:

Quadro ocoidental

Capitão Cesar da Silva Araujo.
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12.o-lIinislerio dos Negocios lIa Blarinha e U1lramar-Dircc~ão Gemi do llhramar
llcpartição de Saude

Condecorado com a medalha militar, em conformidade
com o regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 1886:

Classe de co:rnporta:rnentoexe:rnplar

Provincias de Cabo Verde e Guiné

Facultativo de 2.a classe do quadro de saude Filomeno
Francisco Xavier da Piedade e Sá _ medalha de prata.

13.o-lIinisterio dos Negocios da Ilarinha c Ultramar-Direcção Geral do Ultramar
4. a Repartição - ta Sec~ão

Declara- se :

1. o QU0 foi mandado apresentar no Ministerio da Guer-
ra, em 27 de junho ultimo, o capitão de infantaria Ma-
noel Augusto de Mattos Cordeiro, para dar as provas de
aptidão para o posto de major.

2.° Que, em 1 do corrente mês, seguiu para Angola o
capitão de artilharia Pedro. Francisco l\1assano de Amo-
rim, a fim de permanecer ali até terminar o serviço de
que foi encarregado.

3.° Que foi mandado apresentar no Ministerio da Guer-
ra, em 1 do corrente, o capitão de artilharia Paulo Ju-
dice, que recolheu do Estado da India, por haver termi-
nado a commissão.

4. o Que o transporte de guerra Africa largou do porto
d'csta capital em 29 de junho findo, e o vapor Zaire em
1 do corrente mês, conduzindo officiaes e praças de pret
destinadas ás provincias de Angola, Moçambique e Estado
da India.

5.° Que os verdadeiros nomes: do tenente da 15.u com-
panhia indígena de infantaria da província de Angola é
José Luis Lobo da Costa; do capitão da administração
militar, chefe da 2. a Repartição do quartel general da pro-
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vinci a de Moçambique, é Augusto de Brito Monteiro; do
tenente da 1. a companhia indigena de infantaria d' esta pro-
vincia é José Xavier Barbosa da Costa; e do alferes de
artilharia, encarregado do deposito geral do material de
guerra da mesma provincia, é Manoel Gonçalves Tavares.

R.O Que da Ordem do Exercito n." 15 (2.a serie), de 30
de junho findo, consta que o alferes de cavallaria, em con-
formidade do decreto de 14 de novembro de 1901, e em
serviço na provincia de Moçambique, Manoel Augusto Al-
ves, chegou á sua altura para a promoção em 19 do refe-
rido mês de junho, desde quando conta a antiguidade do
alludido posto.

7. o Que se apresentaram nesta Secretaria de Estado:

Em 21 de junho findo:

Os alferes de infantaria Jacinto José de Sousa e Ger-
mano Augusto da Silva, que foram promovidos, por de-
creto de 3 do referido mês de junho, para irem servir no
ultramar, nos termos do decreto de 14 de novembro de
1901.

Em 28:
O capitão de artilharia José Correia de Mendonça, por

ter sido requisitado para ir servir em commissão extra-
ordinaria na provincia de Angola.

Em 2 do presente mês:

O capitão de infantaria Vasco Paulo Guedes de Mene-
zes, que veiu da provincia de Moçambique por haver ter-
minado a comrnissâo ; sendo na mesma data mandado apre-
sentar no l\Iinisterio da Guerra.

Os tenentes do quadro do Estado da India, Marcellino
Tavares e José Francisco Carreira de Figueiredo, que
sairam do mesmo Estado, no gozo, cada um, de seis
meses de licença, nos termos do decreto de 11 de agosto
de 1\100, com principio em 1 do corrente mês.

Em 8:

O tenente coronel do quadro occidental José Rodrigo
Augusto da Silva, que veiu da provincia de Angola por
opinião da respectiva Junta de Saude.
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o tenente de cavallaria Carlos Julio de Abreu e Sou-
sa, que veiu da província de Angola por determinação de
S. Ex. a O Ministro.

Em 9:

o tenente de cavallaria Antonio Maria da Costa, que
veiu da província de Moçambique por haver terminado a
commissâo ; sendo, nesta data, mandado apresentar no
Ministerio da Guerra.

14.o-1Iiuisterie dos Negocios da lIal'inha e Ultramar-Direcção Geral do UltrAmar
RI'partiçáo de Saude

Declara-se:

Que se apresentaram nesta Secretaria de Estado:

Em 18 de junho findo:

O facultativo de 2.a classe do quadro de saude de An-
gola e S. Thomé e Principe, João Gomes Salgado Junior ,
que veiu da provincia de Angola, a fim de gozar seis me-
ses de licença registada.

Em 2 do corrente mês:

O facultativo de La classe do quadro de saude da pro-
víncia de Moçambique, Luis Caetano Sant'Anna Alvares,
que veiu d'aquella província a fim de ser presente á Junta
de Saude do Ultramar.

15. o _ Licenças concedidas por motivo de molestla aos officlaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 3 do corrente mês:

Estado da India

Alferes, em commissão na província de Cabo Verde,
Francisco Xavier Henriques, sessenta dias para se tratar.

Em sessão da mesma data:

Facultativo de 1.~ classe do quadro de saude da pro-
vincia de Moçambique, Luiz Caetano Sant'Anna Alvares,
noventa dias para se tratar.
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Em sessão de 10 do mesmo mês:

Provincia de Angola

Tenente coronel do quadro occidental José Rodrigo
Augusto da Silva, cento e vinte dias para se tratar.

Obituario
1902

Abril 7 - Antonio Cravid, coronel reformado do quadro occiden-
tal.

Junho 3 - Luis Carneiro de Sousa e Faro, general de brigada re-
formado do Estado da lndia.

Julho 2 - Frederico Galrâo, major de infantaria do exercito do
reino, em commisaão no Estado da lndia.

Rectificação

No Boletim Militar ds Ultramar n.v 10, de 27 de junho findo, pag
434, Iin. 30, onde se lê «14 de dezembro de 1901», deve ler-se .14
de novembro de 1901».

Antonio Teixeira de Sousa.

Está conforme.
o Director Geral,
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~EL~[f A~IA ~E E~rA~~ ~~~ ~Eb~LI~~ DA MA~I~HAE ULl~AMA~
DIRECÇÃO GERAL DO ULTRAMAR

1'~ DE AGOSTO DE 1902

BOLE'rUl )IILrrAU DO ULTUAIIAU
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1,0_ üeeretes

Secretaria de Estado dos ~egocios da Guerra - Direcção Geral - 2, a Repartição

Devendo realizar-se na sede das grandes circunscripções
militares o julgamento dos recursos interpostos sobre ma-
teria de inspecção dos mancebos recenseados para o ser-
viço militar; e convindo que as juntas de recurso tenham
composição diversa da das juntas hospitalares:

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo LOAs juntas de recurso relativo á inspecção sa-

nitaria, de que trata a secção 5.a do capitulo 4.0 do regu-
lamento dos serviços de recrutamento, nas tres grandes
circunscripções militares, serão constituídas da seguinte
forma:

Grande circunscripçõo militar do norte - O director
do hospital militar permanente do Porto, e os sub-inspe-
ctores do serviço de saude da 3, a e 6.a divisões militares.

Grande circunscripção militas: do centro - Os sub-ins-
pectores do serviço de saude da 2.a e 5.a divisões mi-
litares, e o director elo hospital regimental de Viseu.

Grande cÍ1'cunsc1'ipção militar do sul- O director do
hospital militar permanente de Lisboa, o director do hos-
pital militar reunido de Belem e o sub-inspector do ser-
viço de saude da 4,a divisão militar.
,Art.:, 2,°, As juntas começarã? a funccionar desde a pu-

bhcaçao d este decreto, competmdo-Ihes as mesmas attri-
buições que, relativamente a esta espécie de recursos, es-
tavam commettidas {IS juntas hospitalares.
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oMinistro e Secretario de Estado dos Negocios da Guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 12 de
julho de 1902. = REI. = Luiz Attgusto Pimentel Pinto,

~Iinislerio dos Negocios da Marinha c llltramar-« Dil'cc~ão Grral do lllíraaar
P RCIJarliçâo

Senhor. - O~ progressos sensíveis da região do Bihé c
Bailundo, da província de Angola, aconselham modifica-
ções importantes na sua rudimentar organização adminis-
trativa, acabando com o regime militar das antigas capi-
nias para estabelecer a administração civil, unica compa-
tivel com a iniciativa e a acção local e com o exercício de
todos os direitos e deveres dos cidadãos.

Os indigenas do Bihé e Bailundo teem notaveis aptidões
de trabalho, que interessa estimular e proteger. São elles
os verdadeiros intermediários do commercio do sertão com
as feitorias do litoral de Benguclla e Novo Redondo e
mesmo com as das margens do rio Quanza, indo até aos
confins ela província em busca dos productos mais ricos
de permuta.

Os seus arimos são tratados com esmero e contribuem
para o abastecimento de numerosa população.

Por outro lado a immigração europeu, sem tutela nem
subsidios, espontaneamente tem invadido as zonas mais fer-
teis d'estes territorios ti sombra da benignidade do clima,
que lhe permitte ~ conservação da sande e os emprehendi-
mentos agricolas rtlrnunemdores. Aproveitando o abandono
relativo eui que ternos deixado estes povos, as missões es-
trangeiras vão alargando a sua esphera de acção em detri-
mento manifesto da nossa influencia politica. Alem d'isso
a falta de policia e vigilancia tem dado logar a abusos
tanto das anctoridades, como dos particulares, contra as
caravanas e gentio indefeso, que é urgente evitar que 8C

repitam, no interesse e bom nome de todos.
Parece, pois, chegado o momento da intervenção do

poder central para estabelecer a administração regular c
riscar as linhas elementares do machinismo economico de
trio importante' região. Foi o que procurei fazer no proje-
cto qU'l tenho a honra de submetter á apreciação de Vossa
Mejestade.

A criação de dois concelhos com as divisões indicadas
pelas circumstancias locaes pareceu-me, por cmquanto,
sufficicute. Mais tarde, à medida que os centros de popu·
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laçào se forem formando, haverá opportunidade de au-
gmentar o seu numero.

Na sede de cada um d'estes concelhos fica aquartelada
uma companhia de guerra para garantia da ordem, segu-
rança dos caminhos e livre transito das mercadorias, no
que será auxiliada pelas tropas de 2. a linha, que são man-
dadas organizar. O serviço de saude é convenientemente
attendido. Em cada concelho é criada uma delegação de
obras publicas para abrir estradas, construir pontes, mon-
tar linhas telegraphicas, rlesnbatruir rios, para assegurar
e facilitar as communicações . Pelo que respeita á admi-
nistração da justiça instituiram-se os julgados municipaes
para assegurar a paz e a tranquillidade áquelles povos,
e que só devem ser installados depois da repressão do
gentio em rebellião.

Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha e Ul-
tramar, em 1G de julho de 1902. = Antom:o Teixeira de
Sousa.

Tomando em consideração o que me representou o Mi-
nistro e Secretario de Estado dos Negocies da Marinha e
Ultramar;

Usando da auctorisação concedida pelo § 1. o do artigo
15.0 do primeiro Acto Addicional á Carta Constitucional
da Monarchia ;

Depois de ouvir a Junta Consultiva do Ultramar e o
Conselho de Ministros: ,

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo 1. o São criados no districto de Benguella da pro-

vinoia de Angola dois concelhos com a area, denominação
e limites das antigas capitanias-mores do Bihé e Bailundo,
que por este decreto ficam extinctas.
§ 1.0 O governador geral ela província, sobre proposta

elo governador ele Benguella, determinará, em conselho
do Governo, o numero, limites e organização das divisões
e postos militares em que estes concelhos devem ser divi-
didos.
§ 2.° Os commandantes das divisões e postos militares

são nomeados pelo governador do districto de Benguella.
Art. 2,° Na sede de cada concelho terá o seu quartel

uma das companhias de guerra da guarnição militar da
provincia de Angola.

Art. 3.° O governador geral da provincia de Angola,
tendo em vista as disposições elo decreto com força de lei
de lU dc julho de l~U.J, proporá ao Governo o numero e a
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organização das unidades que devem constituir as tropas
de segunda linha dos concelhos do Bihé e Bailundo.

Art. 4.0 Em cada concelho haverá uma enfermaria c
as ambulancias necessarias com o respectivo pessoal de
saude, para que nos centros mais importantes de popula-
ção não faltem os soccorros da medicina.

Art. 5.0 Na sede de cada concelho haverá um parocho
missionario, que será ao mesmo tempo professor de in-
strucção primaria.

Art. 6.° O serviço de obras publicas de cada concelho
estará a cargo de uma delegação de obras publicas da
provincia.
§ unico. Para occorrer ás necessidades d'este serviço o

quadro de obras publicas da província de Angola será
augmentado com dois conductores de 2.a classe, dois apon-
tadores de La classe e dois apontadores de 2.a classe.

Art. 7.0 Proceder-se-ha desde já á construcção de uma
linha telegraphica de BenguelIa ao Bihé pelo Bailundo.

Art. 8.° Haverá na sede de cada concelho uma reparti-
ção subalterna de fazenda de ·3.a classe.
§ unico. Para esse fim o quadro do pessoal de fazenda

da província será augmentado com dois primeiros aspi-
rantes, dois recebedores: quatro amanuenses de La classe
e dois serventes.

Art. 9.0 Os concelhos do Bihé e Bailundo são consti-
tuidos em julgados municipaes, como subdivisões da co-
marca de Benguella, nos termos do decreto de 24 de de-
zembro de 1896.

Art. 10.0 As disposições d'este decreto só terão execu-
ção, quando o governador geral da provincia de Angola o
julgar opportuno.

Art. 11.0 Fica revogada a legislação em contrario.
O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da

Marinha e Ultramar assim o tenha entendido e faça exe-
cutar. Paço, em 16 de julho de ] 902. =REI. = A ntonio
Teixeira de Sousa.

2. o - Por decretos de 12 de julho findo:
Em conformidade com o disposto

ganização militar do ultramar, de
1901, e nos termos do artigo 176. o
mesma organização:

Alferes, contando a antiguidade d'este posto de 4 de
junho do corrente anno, os primeiros sargentos da guar-

no artigo 22. u da 01'-

14 de novembro de
e seu paragrapho da
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nição da provincia da Angola, Joaquim Lnis de Carvalho
e José Mendes Rosa.

Quadro ocoidental

Reformado, na conformidade da lei, o tenente do refe-
rido quadro, Francisco Antonio Correia, por ter sido jul-
gado incapaz de todo o serviço pela junta ele saude ela
provincia de Angola.

Provinoia de Angola

Official da Antiga, Nobilissima e Esclarecida Ordem de
S. Tiago, do 1\ferito Scientifico, Litterario e Artístico, o
capitão da arma de artilharia, em serviço na indicada pro-
vincia, Pedro Francisco :\[assano de Amorim.

Por decretos da mesma data:

Condecorado com a medalha de prata da classe de assi-
duidade de serviço no ultramar, o facultativo de 2. a classe
do quadro de saude elc Cabo Verde e Guiné, Filomeno
Francisco Xavier da Piedade e SiL.

Condecorados com a medalha de cobre da classe de ser-
viços distinctos no ultramar, o primeiro sargento da guar-
nição da provincia de Angola, José Teixeira dos Santos
Júnior, e o sargento ajudante da guarnição do districto de
Timor, Edmundo Carlos Barros, por estarem comprehen-
didos na condição 2,a do artigo 8.0 do regulamento de 18
de janeiro de 1893.

Condecorado com a medalha de cobre da classe de ser-
viços distinctos no ultramar, o primeiro sargento da guar-
nição do districto de Timor, Eurico da Silva Correia de
Lemos, por estar comprehendido nas condições 2.a e 3.a
do artigo 8.0 do regulamento de 18 de janeiro de 1893.

Condecorados com a medalha de cobre da classe de as-
siduidade de serviço no ultramar, em conformidade com o
regulamento approvado por decreto de 18 de janeiro de
1893:
. Segundo grumete, n, o 4:098, da 3. a brigada do Corpo ele
.:\fal'inheiros da Armada, Manoel José de Oliveira,
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Provincia da Gniné

Segundo sargento, n. os 23/250, da 2. ao companhia do
gmpo de companhias de infantaria, Maximo Amaro Mon-
teiro.

Provinoia de Angola

Musico de La classe, n. os 54/1496, da 1.a companhia do
batalhão de caçadores n.? 2, Antonio Pedro de Araujo.

Coronheiro, n.!" 1G/252, da companhia de dragões do
plau'alto de Mossamedea, Francisco .:\Iaria Baptista.

Provincia de MOQambique

Segundos sargentos, n. ° 26, da 'companhia do deposito
de Lourenço Marques, José Maria de Carvalho, e n.? 56
da La companhia do batalhão disciplinar, Accacio Pinto
Cardoso.

Selleiro-correeiro, n.OS 36/609, da secção de cavallaria
do corpo de policia e fiscalização de Lourenço Marques,
Augusto dos Santos.

Soldado, n.? 11, da secção de policia c fiscalização do
Chinde, José Ribeiro.

Por decreto de 19 do mesmo mês:
Em conformidade com as disposições do decreto de 14

de novembro de 1901:
Coroneis, os tenentes-coroneis, de infantaria em serviço

no Ministerio da Marinha e Ultramar, Sebastião Mesquita
Correia de Oliveira, e do batalhão de caçadores n.? 1, Ma-
nuel Antonio da Purificação Ferreira.

Tenente-coronel, O major do batalhão n.? 5 de caçado-
ros de El-Rei, Francisco Affcnso Chedas Sant'Anna.

Majores, os capitães, do regimento de infantaria n.? 21,
José da Costa Pereira, e do batalhão n. ° 5 de caçadores
de EI-Rei, Constantino ela Fontoura Madureira Guedes.

Alferes, os sargentos ajudantes de engenharia sem pre-
juizo de antiguidade, Antonio Joaquim de Brito Magro, e
.Joaquim Gomes Maugenio.

Por decretos da mesma data:

Reformado com a graduação de major, e o soldo annual
!la li36~OOO réis, no termos do disposto nos artigos 22." c
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23. o do decreto de 2 de dezembro de 18t)!) e no decreto
de 3 de dezembro de 1874, o primeiro pharmaccutico do
quadro de saude de Angola e S. T'homó e Príncipe, Fran-
cisco José das Neves Junior.

Promovido a primeiro pharmaceutico do quadro de saude
ele Angola e S. Thomé e Principe, o segundo pharmaceu-
tico elo mesmo quadro, Marcolino Augnsto Alves da Cu-
nha.

Promovido a primeiro pharmaceutico do quadro de saude
da provincia de Moçambique, o segundo pharmaceutico do
mesmo quadro, Victorino José da Silva Tavares Paes Mo-
reira.

Condecorado com a medalha de cobro da classe de as-
siduidade de serviço no ultramar, o segundo sargento,
n.OS 5/85, da companhia de saude da província de Moçam-
bique, João Manoel Antunes.

Por decretos de 23 do mesmo mês:
Nomeado facultativo de 3.a classe do quadro de saude

de Angola e S. Thomé e Príncipe, nos termos do artigo
106. o da carta de lei de 28 de maio de 1806, por ter com-
pletado o curso medico-cirurgico, o aspirante a facultativo
do ultramar, Antonio da Cruz Rodrigues elos Santos.

Quadro oocidental

Reformado, na conformidade da lei, o capitão do refe-
rido quadro, Manoel de Almeida, por ter sido julgado in-
capaz de todo o serviço, pela junta de saude da província
ela Guiné.

3. o - Portaria

~Iillislrrio dos Negorios da Marinha e UllI'amar-Dil'crção Gml da llltrauar
6. a ltrl)arli~ão

'rendo chegado ao conhecimento de Sua Majestade
El-Rei a actividade e acêrto com que se procedeu á orga-
lllzação dos contingentes militarcs ultimamente enviados
p~r:t o Estad» da ] adia c províncias de Angola e Moçam-
bique; ba o mesmo Augusto Senhor por bem, pela Se-
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cretaria de Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar,
determinar que seja expressamente louvado o chefe da 4.a
Repartição da Direcção Geral do Ultramar, coronel de
artilharia, Feliciano Henrique Bordallo Prostes Pinheiro,
pela intelligencia e zelo com que desempenhou os serviços
que lhe foram incumbidos; e outrosim que sejam tambem
louvados, pela solicitude com que coadjuvaram aquelle o:ffi-
cial, o chefe da L" secção da mencionada repartição, co-
ronel da reserva, Augusto Rogerio Gonçalves dos Santos,
os adjuntos á mesma secção, capitão de infantaria, Alfredo
Augusto Fernandes, tenente de artilharia, Annibal Augusto
da Silva, e tenente de infantaria, Eduardo Alfredo de
Araujo Barbosa, o commandante do Deposito de Praças
do Ultramar, capitão de infantaria, Antonio Alfredo Alves,
e o tenente de infantaria do quadro do referido deposito,
Francisco Pereira de Figueiredo.

Paço, em 15 de julho de 1902. = Antonio Teixeira de
S01tSa.

4. o - Por portaria de 20 de julho findo:

Inactividade temporaria

Confirmada a portaria do Governo do districto autonomo
de Timor, de 16 de março ultimo, pela qual foi coUocado
na indicada situação e auctorisado a passar o tempo cl'esta
situação em Macau, o tenente-coronel do quadro de Macau
e Timor, Fermiano Feliciano Maher, por ter sido julgado
incapaz do serviço, temporariamente, pela junta de snnde
do referido districto autonomo.

6.°_ 31inisterio dos Negocios da Marinha e Ullramar-Direcção Geral do Illtramar
P Reparlição - ta Secção

Determina Sua Majestade EI-Rei que os governadores
das províncias ultramarinas e do districto autónomo ele
'l'imor enviem, com nrgcncia, ao Ministerio da Marinha e
Ultramar, relações nominaes dos sargentos ajudantes, sar-
gentos quarteis-mes.tres e primeiros sargentos da guarni-
ção da respectiva província ou districto autonomo, com de-
signação das distincções honorificas, datas de nascimento,
de assentamento de praça e do actual posto e do de pri-
meiro sargento, e situações em que se acham, sendo men-
cionado em observação quaesquer circunstancias quI' pos-
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sam influir no augmento ou deducção no tempo de serviço
para promoção a alferes, a fim de ser organizada a respe-
ctiva lista de antiguidades.

6.°_ Uinislerio dos Negocios da Marinha e Ultramar - Direcção Geral do Ultramar
4.a Ilcparlição - ta Secção

Determina Sua Majestade EI-Rei que as companhias in-
dígenas de infantaria do Estado da lndia sejam grupadas
para effeitos de inspecção da seguinte forma: La e 6. a,
2.a e 3.a, e 4.a e 5.:1, tendo os inspectores os sens quarteis,
respectivamente, em Nova Goa, Bicholim e Margão.

7. 0_ Hinislcrio dos Negocios da Marinha c Ullramar- Direcção Geral do llltramar
,P Ilcllarlição - 1. a Secção

Determina Sua Majestade EI-Rei que, pelo quartel ge-
neral de todas as provincias ultramarinas e districto auto-
nomo de Timor, sejam enviadas directamente á 4.& Repar-
tição da Direcção Geral do Ultramar dois exemplares de
todas as ordens á força armada, publicadas desde a pri-
meira do corrente anno.

s.o - Por determInação de Sua Majestade BI-Rel :

provincia da Guiné

Capitão, o capitão era serviço na provincia de Angola,
Ignacio da Fonseca. .

Provincia de S. Thomé e Prinoipe

Alferes, os alferes do quadro privativo do ultramar,
Joaquim Luis de Carvalho e José Mendes Rosa.

Provinoia de A.ngola

Exonerado de ajudante de campo do governador geral
da referida província, o tenente de cavallaria, Carlos Jn-
lio de Abreu e Sousa.

Inspecção das unidades militares

. Inspector das unidades europeias, o coronel dtl infanta-
na, Manoel Antonio da Pnrifieação Ferreira,
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Inspector de companhias mixtas e indigenas, o major
de infantaria, Augusto Antonio rlf\ Macedo Pinto.

Provincia de Moçambique

Jnepocção das untdad es militares

Inspector das unidades europeias, o coronel de infan-
taria, Sebastião Mesquita Correia de Oliveira.

Inspectores de companhias ,mixtas e indigenas, os ma-
jores de infantaria, Constantino da Fontoura Madureira
Guedes, Joaquim Francisco de Azevedo Madureira Chaves
e José Caetano Ribeiro Vianna.

Estado da India

Inspecção das unidades militares

Inspector das 1.:1 e 6.:1 companhias indigenas de infan-
taria, o tenente-coronel do quadro da India, Cesar Au-
gusto Roncon.

Inspector das 2.a e 3.a companhias indigenas de infan-
taria, o major do quadro da India, Antonio João Masca-
renhas.

Inspector das 4.:1 e 5.a campanhias indigenas de infan-
taria, o tenente-coronel do quadro da India, Francisco
Xavier Pereira de Macedo.

Guarda Ilssonl

, Conunandante, O major de infantaria, .José da Costa
Pereira.

Provinoia de Macau

Inspector das unidades militares e chefe do estado maior,
o tenente coronel de infantaria, Franoisco Alfonso Chedas
Sant' Anna.

9.°_ Uiuisttrio dos Negccios da jlarinh e Ultramar- Direcção Geral do Ultramar
p Repartição _La Secção

Em conformidade do disposto no artigo 7.0 da organi-
zação militar do ultramar se publicam as relações dos offi-
eiaes que desistiram de ir servir no ultramar e do sargento
ajudante que se offereceu para ir ali servir, nas condições
do decreto de 14 de novembro de 189l;
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Secretaria de Estado dos ~egocios da Guerra-Direcção Geral- f.3 Repartição

Relação dos oMciaes que, estando Incluidos na lista a que se refere o de-
creto de 14 de novembro de 1901, desistiram de Ir servir no ultramar:

Engenharia

Tenente-coronel-Antonio Maria Mimoso de Mello Gou-
veia Prego.

Infantaria

Tenente-coronel-João Joaquim do Carmo Caldeira Pires.
Capitães:

Francisco Marques Pereira de Lemos.
Francisco Manoel Valente.

Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra-Direcção Geral- P "ep~rtição

Relação do sargento ajudante que se otfereceu para ir servir no ultramar I
nos termos do decreto de H de novembro de 1901, e que pode ser re-
quisitado durante o anno de 190!:

Infantaria

Alferes sem prejuizo de antiguidade - Alberto Damaso
Filippe Praça.

10. o _ ~Iinistrrio dos Negocios da ~Iarinha e Ultramar-Direcção Geral do Ultramar
4_3 R~llart ição - 1.3 Secção

Quadro ocoidental

Condecorado com a medalha militar de prata da classe
~e bons serviços) o tenente do referido quadro, José Mar-
tins dos Santos, por se achar comprehendido nas disposi-
ções do n. o 1.o do artigo 7.0 do regulamento de 21 de de-
zembro de 1886.

11.0-lIinistcrio dos NegoclOs da Marinha e Ultramar-Direcção Grral do Ultramar
4. a Repartição - ta Secção

Declara-se:

1.o Que Sua Majestade EI-Rei concede licença ao capi-
~lto do quadro de Moçambique? Antonio Ferreira de Car-
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valho, para aceeitar e usar da cruz de prata de 1. a classe
da Ordem de Merito Militar de Hespanha , com que foi
agraciado pelo respectivo Governo.

2. o Que foi mandado apresentar no Ministerio da Guerra,
em 17 de julho firmo, o tenente de cavallaria, Carlos Jn-
lio de Abreu e Sousa, por lhe haver sido dada por finda
a commissão que desempenhava na província de Angola,
como solicitou.

3.° Que do officio n.? 2:004, expedido pela La Repar
tição da Direcção Geral da Secretaria da Guerra, em 18
de junho ultimo, consta que o tenente do quadro occiden-

, tal, José Fernandes Barradas, desembarcou no Funchal
em 14 do dito mês, para onde seguiu, segundo communi-
cação do Governo Geral de Angola, em officio n. o 554,
de 25:de maio do corrente anno, para gozar seis meses
de licença, nos termos do artigo 6.° do decreto de 11 de
agosto de 1900.

4.° Que da Ordem do EXM'cito n." 17 (2.:1 série), de 21
de julho do corrente anno, consta que o major de infanta
ria, em serviço na província de Moçambique, em confor-
midade com as disposições do decreto de 14 de novembro
de 1901, Francisco Antonio Palermo de Oliveira, chegou
á sua altura para a promoção em 19 do referido mês de
julho, desde quando conta a antiguidade do alludido posto.

5.° Que da Ordem do Exercito n.? 17 (2.a serie), de 21
de julho do corrente anno, consta que Sua Majestade EI-
Rei permitte que o capitão de infantaria, em serviço na
provincia de Moçambique, Jorge Perestrello de Pestana
Vellosa Camacho, aceite a mercê do grau de Cavalleiro
da Ordem da Corôa de Italia, com que foi agraciado, e
use das respectivas insígnias.

6. ° Que da Ordem do Exercito n. U 17 (2. a serie), de 21
de julho do presente anno, consta que, tendo o alferes de
infantaria, em serviço na provincia de Angola, José Julio,
justificado pertencerem-lhe os appellidos Pimentel Martins:
Sua Majestade EI-Rei determina que, no respectivo livro
de matricula, o referido ofhcial seja inscripto com o Dome
de José Julio Pimentel Martins.

7. o Que se apresentaram nesta Secretaria de Estado:
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Em 14 de julho findo:

O alferes de infantaria, Alfredo de Azevedo A lpoim ,
que veiu da provincia de Moçambique por haver termi-
nado a commissão, sendo, nesta data, mandado apresen-
tar no Ministério da Guerra.

Em 16:

o capitão de infantaria, Diogo dc Medeiros Correia da
~ilva, que vciu da provincia da Guiné por haver termi-
nado a commissão ; sendo, no mesmo dia, mandado apre-
sentar no Ministerio da Guerra.

O capitão do quadro occidental, Manoel de Almeida,
que veiu da provincia da Guiné por ter sido julgado in-
capaz de todo o serviço pela respectiva junta de sande.

O tenente do quadro occidental, Augusto Mendonça
Santos, que veiu da provincia da Guiné para gozar seis
meses de licença, nos termos do decreto de 11 de agosto
de 1900, com principio em 15 de julho findo.

Em 17:

O major de infantaria, Antonio de Sousa Correia, e o
alferes de cavallaría, Francisco Pereira de Magalhães, que
vieram da provincia de Angola por terem terminado as
suas commissões; sendo, na mesma data, mandados apre-
sentar no Ministerio da Guerra.

Em 22:

Os alferes, Antonio Joaquim de Brito Magro c Joaquim
Gomes Maugenio, quc foram promovidos, por decreto de
19 do referido mês do julho, para irem servir no ultra-
mar, nos termos do derreto de 14 de novembro de 1901.

Em ~4:

O major de infantaria, L'onetantiuo de Fontoura Madu-
l'ei~'a Guedes, que foi promovido por decreto de 19 do re-
ferido mês de julho, para ir servir no ultramar, nos ter-
mos do decreto de 14 de novembro de 1901.

Em 26:

O tenente-coronel de infantaria, Francisco Affonso Che-
rl:t~ Sant' Anna, que foi promovido por decreto de I!) do
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referido mês de julho, pata ir servir no ultramar, nos ter-
mos do decreto de 14 de novembro de 1901.

Em 28:

o coronel de infantaria, -1\[anoel Antonio da Purificação
Ferreira, que foi promovido por decreto de 19 do referido
mês de julho, para ir servir no ultramar, nos termos do de-
creto de 14 de novembro de 1901.

12.0_lIioisterio dos Nrgocios da Alarillha e Ultramar-Direcção Geral do UlI1'iImar
Rrpartição de Saude

Declara-se :

Que se apresentaram nesta Secretaria de Estado:

Em 14 de julho findo:

() facultativo de La classe do quadro de saude de Mo-
çambique, Augusto de Oliveira e Sousa, que veiu d'aquella
provincia, para ser presente á Junta de Sande do Ultra-
mar.

Em 22:
O facultativo de 2.a classe do quadro de sande de Ma-

cau e Timor, José Antonio Filippe de Moraes Palha, que
. veiu do districto autonomo de Timor, para ser presento á
Junta de Saude do Ultramar.

1:>. o _ Licenças concedidas por motivo de molestla aos omclaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 17 de julho findo:

Provinoia de Moçambique

'Tenente, José de Sousa Valente, sessenta dias para se
tratar.

Em sessão da mesma data:

Facultativo de 1.3 classe do quadro de sande de Moçam-
bique, Augusto de Oliveira c Sousa, noventa dias para se
tratar.
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Primeiro pharmaceutico do quadro de saude de Macau
e 'I'imor, Hermano Gomes de Castro, trinta dias para con-
tinuar o tratamento.

Em sessão de 24 do mesmo mês:

Facultativo de 2.a classe do quadro de saude de Angola
e S. Thomé e Principe, João Gomes Salgado Junior, ses-
senta dias para se tratar.

Facultativo de 2.a classe do quadro de saude de Macau
e Timor, José Antonio Filippe de Moraes Palha, sessenta
dias para se tratar.

Obituario
1902

Maio 15 - Berardo José Dias Simões de Carvalho, facultativo de
3.' classe do quadro de saude de Angola e S. Thomé
e Principe.

Junho 10 - Frederico Augusto Correia de Lacerda, capitão do qua·
dro de Moçambique.

Julho 3 - Augusto Pires, alferes do quadro do Estado da India.
» 16"":'" José Gabriel de Mascarenhas e Andrade, alferes do

quadro privativo do ultramar, de guarnição na pro·
vincia de Angola.

Antonio Teixeira de Sousa.

Está conformo.
o Direotor Geral,





DIRECÇÃO GERAL DO ULTRAMAR

o DE SETK'rBRO DE 1902

DOIJE'I'Ul IIIUTAIl DO UI/rUAIIAU
Publica-se ~tforça militar do ultramar o seguinte:

1.~- Decretos

Secretaria de Estado dos ~egucios da Guma-Repartição do Gabillrle

Convindo modificar algumas das disposições do plano
de uniformes do exercito: hei por bem approvar e mandar
pôr em execução as alterações feitas ao referido plano, as
quaes fazem parte d'este decreto c baixam assignadas pelo
JIinistro e Secretario de Estado dos Negocios da Guerra.

O mesmo Ministro e Secretario dc Estado assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 2 de agosto de
1902. = HEI. = Lui« Augusto Pimeniei Pinto.

Alterações ao plano de uniformes
a que se refere o decreto d'esta data

E"tMI0 maior gl'lu"'al

1.0 O dolman de pequeno uniforme terá a gola de panno
azul com uma carcclla de fita de seda preta, sobre a qual
assentarão as estrellas distinctivas da patente, as platinas
serão formadas por dois cordões de oiro e nos canhões
terão os seguintes distinctivos da patente :

Um galão superior de 0"',02 de largo, outro inferior de
quatro cordões com 0111,04 de largo, ambos com a fórma
angular, e por baixo d'cstos : i cstrellas de prata os ge-
neraes de brigada, 3 estrellas de prata os generaes de di-
visão, 2 estrcllas dI' ouro os marcchaos do exercito e 3
estrellas de oiro o marechal gpnerul.
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2. ° O dolman de flanella terá as platinas de cordão de oiro.
3. ° O barrete terá o emblema assente sobre panno azul,

os vivos encarnados serão substituidos por trancelim de
oiro, e na pala, em vez da virola metaJlica, haverá uma
guarnição bordada a ouro de 0111,006 de largura, orlada
de duas serrilhas, conforme a figura 1.

4.° A cavallo, o grande uniforme constará dos seguintes
artigos:

Capacete com pennacho;
Casaco com charlateiras ;
Banda;
Espada de copos de ferro polido;
'I'alim de coiro de Moscovia sem bordados;
Fiador de cordão de ouro e torçal de seda encarnada;
Calção de mescla azul e bota de montar.

Serviço (lo estado maior

1.0 O actual dolman de grande uniforme será substituido
pelo casaco do plano de uniformes decretado em 1885,
tendo, por~m, a gola e canhões de velluelo azul (Maria
Luísa) e VIVOS brancos só na gola e canhões.

2.° O dolman de flanella terá os emblemas da gola bor-
dados.

3.° O barrete terá o emblema bordado e o francalete será
de cordão de ouro como o dos barretes dos officiaes de
cavallaria.

4.° A banda usar-se-lia á cinta.
5.° Para o grande uniforme haverá um fiador de cordão

de ouro e torçal de seda azul, semelhante ao elo pequeno
uniforme dos officiaes generaes. O seu uso será facultativo
fora dos actos de serviço.

Engenharia

1.0 O actual dolman ele grande uniforme será substi-
tuido pelo casaco do plano de uniformes decretado em
1885, com passadeiras para as charlateiras, tendo, porém,
vivos só na gola e n08 canhões.

2.° O" dolman de flanella terá OBemblemas da gola bor-
dados.

3.° O barrete terá o emblema bordado e o francalete
será de cordão de oiro como o dOBbarretes dos officiaes
de cavallaria.

4. ° A banda usar-se-há á cinta.
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6.0 A bandoleira deixará de usar-se com o grande uni-
forme.

G.o Os pennachos, tanto o do uniforme dos officiaes como
o das praças de pret, deixarão de ter o tope encarnado.

7. o Para o grande uniforme haverá um fiador de cordão
de ouro e torçal de seda preta, semelhante ao do pequeno
uniforme dos ofticiaes generaes. O seu uso será facultativo
fora dos actos de serviço.

Artilharia

1.o O actual dolman de grande uniforme será substi-
tuido pelo casaco do plano de uniformes decretado em
18tl0, tendo, porém, os vivos de 1mm,5.
2. o A banda passará a usar-se á cinta.
3. o O actual barrete será substituído por um outro do

padrão seguinte :
De panno azul ferrete, cylindrico, e tendo 0111,10 de

altura na. frente e OJl1,ll na parte de trás; com tres coso
turas, duas laterues e uma traseira com vivos encarnados
de 0"\001, pala ele 0'11,00 de comprimento e com a incli-
nação de 300

• No centro do tampo, botão de 0111,025 de
diametro, de fio de ouro e em furma de calote espherica.
Francalete de ouro como o determinado para os officiaes
de cavallaria, botões dourados do padrão actual. Na frente,
duas peças de prata cruzadas de 0°\06 (figura 2) encima-
das pelo numero de Offi,Olf> ou monogramma de prata e co-
rõa real (figura 3) de 001,025 de metal dourado assente
sobre panno encarnado.

Para os officiaes dos grupos de guarnição, o numero
será envolvido pela letra G, e para os das baterias de
guarnição, as peças de prata serão substituídas por um
emblema como o actual.

Forro de carneira até ao tampo.
4.° Para o grande uniforme haverá um fiador de cordão

de ouro e torçal de seda vermelha C0l110 o do pequeno unifor-
me dos officiaes generaes, O seu uso será facultativo fora dos
actos de serviço.

Caçadores e infantaria

Praças de pret

1.0 A actual barretina será substituida por um bane te
do padrão seguinte:

De panno azul ferrete, com a forma e dimensões indi-
cada na figura 4, tendo em cima, junto ao tampo, uma
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lista de panno com om,025 de largura. Os quartos aviva-
dos de panno, tendo os vivos a largura apparente de
011\,002. No centro do tampo, um botão de panno com a
forma de calote espherica, sendo de 0"',025 o diametro
da base.

Um francalete de coiro envernizado de preto com fi-
vela de metal amarello; outro de cordão (tigura 5), de
seda para cadetes e sargentos, e de lã para as demais pra-
ças. Pala de coiro envernizado de preto com uma virola
em relevo, do mesmo coiro. O emblema e a coroa real
que o encima, de metal amarello, sendo a estrella e o nu-
mero do regimento ou batalhão de metal branco (figura 6).

Forro ele carneira até ao tampo.
A lista, os vivos, o botão elo tampo e o francalete se-

rão !ll'etos para os caçadores e encarnados para a infan-
taria; os botões, ele unha preta para os caçadores e de
metal amarelJo para a infantaria.

Para o grande uniforme applicar-se-Ihe-ha um pennacho
do feitio do actual de lã, preta para os caçadores e encar-
nada para a infantaria.

2.° O actual capote será substituido por um outro do
padrão seguinte:

De mescla azul escuro (padrão actual) com a forma in-
dicada na figura 7 e com duas abotoaduras de seis bo-
tões cada uma igualmente espaçados no sentido da altura,
parallelas e distanciadas de O'", 1~. Deve ser amplo para
que se vista com facilidade; correspondendo ao meio das
costas terá na orla inferior uma abertura vertical de O'" ,35
que é acompanhada por uma pestana interior com tres bo-
tões. Da ligação das costas com as folhas anteriores e na
altura da cintura partem duas presilhas do mesmo panno do
capote e forradas da mesma fazenda. Cada presilha deve
ter 0"\04 de largura por 0'",25 de comprimento; a da es-
querda com duas casas, uma a 01ll,02 da sua extremidade
e a outra a 0"',02 do pregado no capote, e a da direita
com dois botões correspondendo ás casas da da esquerda.
Gola de voltar, da mesma mescla do capote, com a lar-
gura de 0111,12, com os cantos ligeiramente arredondados
e com os numeros de panno collocados como indica a fi-
gura 8. Uma presilha (figura 0), da mesma mescla, com
duas casas, permitte apertar a gola, quando levantada,
em dois botões convenientemente collocados n sta. Esta
presilha tem 0111,10 de comprido por om,03 de largura. Os
canhões da mesma mescla com dois botões. O capote tem
tres algibeiras, duas exterior '8 na ligação das costas coro
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as folhas da frente, logo abaixo das presilhas; a entrada
d'estas algibeiras será coberta por uma pestana com lJID,20
de altura, cobrindo esta mesma pestana o pregado das
prcsilhas; e outra interior na altura do peito na folha
esq uerda. A orla inferior do capote, quando vestido, deve
distar om,20 do terreno. O forro é de serafina preta até
á altura da linha dos botões e da mesma mescla na frente
o nas abas com a largura de om,10. Os distinctivos das
differentes classes como os actualmente estabelecidos. Os
botões serão de unha preta para os caçadores e de metal
amarello para a infantaria; os numeras da gola serão de
panno preto para os caçadores e encarnado para a infan-
taria.

Officiaes

1.o O actual barrete e barretina serão subatítuidos por
um barrete do padrão seguinte:

Como o das praças de pret, sendo o botão do tampo
formado de fio de ouro, o francalete de cordão de ouro
analogo ao dos barretes dos officiaes de cavallaria e a.
lista de panno de om,05 de largura (figura 10). O em-
blcma e a coroa real que o encima de metal dourado, c ~
estrella, o numero do regimento ou batalhão ou a cifra do,
estado maior, de metal prateado. A pala de polimento
preto, debruada com uma tira do mesmo polimento. A lista,
será de panno preto para os caçadores e encarnado para
a infantaria. A união dos quartos será coberta com tran-
celim de ouro de om,002 para a infantaria. Os botões serão
de unha preta para os caçadores e de metal dourado para
11, infan taria,

Para o grande uniforme applicar-se-Ihe-ha um pennacho
ue lã como o dos soldados, assente n'uma tulipa como
a actual; ou outro de pennas pretas para os caçadores

encarnadas para a infantaria (figura 11).
~.o O actual dolman de grande uniforme será substi-

tnido por 11m outro do padrão seguinte:
De panno azul ferrete, cintado, tendo as feições da

frente como as das costas, cortadas,' cada uma nUOJa só
peça inteiriça (figuras 12 e 13). Aperta-se ao meio do peito
Com seis alam ares de cordão de torçal de seda preta de
0"',0075 de lado, com tres abotoaduras de botões.
. As costuras Iateraes interrompem-se a om,10 da orla
mfel'ior, deixando duas aberturas que podem fechar-se
por meio de botões pretos pequenos, pregados numa pes-
tana. As abas com om,18 a 010,22 de comprimento, teem
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os angulos formados pelas orlas inferiores com as anterio-
res, ligeiramente arredondadas. As guarnições das abas e
das mangas serão de co1'(1<10igual ao dos alamares e dis-
postos corno mostram as figuras. A gola tem nos quartos
anteriores uma guarnição de fita de seda c sutacho com
a disposição indicada na figura 14. As golas dos dolmans
dos ofliciaes habilitados com o curso de estado maior, bem
como as dos mestres de musica, não teem a guarnição,
permanecendo os mesmos distinctivos que actualmente se
acham estabelecidos.

O dohnan é forrado de preto. Tem quatro algibeiras,
duas lateraes exteriores, guarnecidas de trancelim e galao
de seda preta, e duas interiores nas feições ela frente.

Os botões sedio de seda preta para os caçadores e de
metal dourado para a infantaria.

A gola será de velludo preto, avivada de pnnno da
mesma côr para os caçadores e toda de panno encarnado
para a infantaria.

Os canhões serão de volludo preto para O· caçadores e
de panno azul para a infantaria.

A sutache da guarnição da gola será para a infantaria
substituída por trancelim de ouro.
3.° A banda será usada á cinta. \
4. o No dolrnan de flanella, o actual emblema da gola

será substituído pela guarnição determinada )Jara o dolman
de grande uniforme.

5.° Os calções e calças terão uma lista de panno, preta
para os caçadores e encarnada para a infantaria, de O" ,04
de largura.

6.° Os francaletes do talim serão substituidos por uma
corrente metallica como a actualmente determinada para
o uniforme dos offieiaes de artilharia.

7. o O actual capote será substituido por um outro do
padrão seguinte (figura 15):

De mescla azul escura com a forma e dim nsões do das
pmças de pret, com as costuras sobrepostas.

Os canhões avivados de panuo, cada UUI com tres bo-
tões pequenos, e os galões, distinctivos da patente, na folha
anterior, sendo official; os distinctivos na manga direita,
sendo aspirante a offieial ou sargento ajudante, e na gola
como actualmente para os mostres de musica. A gola como
as das })1'aça8 de pret, sem o numero. O capoto tem os
mesmos bolsos que o das praças de pi' t e mais um na
altura do peito esquerdo pregado exteriormente com pes-
tana de 01ll,03 abotoada com botão pequeno e ainda dois
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bolsos também pregados exteriormente com pestana de
om,08 nas folhas anteriores e om,05 abaixo do ultimo botão
da frente com a abertura de 0"',18. A algibeira esquerda
na ligação da folha das costas com a da frente será fin-
gida e servirá para deixar passar os copos da espada. A
sua orla inferior dista do solo, quando vestido, 0"',20.

Os vivos serão pretos para os caçadores e encarnados
para a infantaria; os botões serão de unha preta para os
caçadores e de metal dourado para a infantaria. Ü forro
será preto.

8.0 Com o dolman de grande uniforme usar-se-hão char-
Iate iras assentes em velludo preto para os caçadores e em
panno encarnado para a infantaria.

D.o Para o grande uniforme haverá um fiador de cor-
dão de ouro e torçal de seda, eucarnada para a infantaria
e preta para os caçadores, semelhante ao do pequeno uni-
forme dos officiaes generaes. O seu uso será facultativo
fora. dos actos de serviço.

Officiaes não combatentes

1.o O actual dolman de grande uniforme será substi-
tuido por um outro em tudo análogo ao prescripto neste
decreto para. os officiaes de infantaria, excepto nas golas e
nos canhões redondoe que serão como os estabelecidos para
as differentes classes de officiaes não combatentes ou para
os almoxarifes no plano de uniformes decretado em 1892.
As guarnições das mangas acompanharão os canhões.

2.° A banda usar-se-ha á cinta.
3. o O francalete do barrete será de cordão de ouro

analogo ao determinado para os barretes dos officiaes de
cavallaria.

4. o Os canhões dos dolmans do corpo de almoxarifes
passarão a ser redondos.

5.0 Os francaletes do talim serão substituidos por uma
corrente, metallica, como a determinada para o uniforme
dos officiaes de infantaria.

Disposições geraes
l.a ..TO grande uniforme, fora dos actos de formatura

cOm tropas, e com qualquer uniforme, fora dos actos de
serviço, é permittido o uso dos seguintes artigos:

Luva do pellica branca;
Bota de polimento.



.")48 BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N.· 13

2. a Fóra dos actos de serviço, é permittido :
O uso de luva de castor, cinzenta, em vez da luva preta

actualmente consentida;
O uso de capuz npplicado ao capote;
O uso de uma capa de tecido preto, impermeavel, com a

forma e dirnensões dos capotes determinados para os offi-
ciaes de artilharia, tendo os botões pretos, e um cnpuz
amovivel.

O uso de urna corrente metallica, como a determinada
para o uniforme dos officiaes de infantaria, em vez dos
francaletes do talim.

3. a A altura das golas dos dolmans e casacos poderá va-
riar de 0"',035 a Otll,Oõ5.

4.<1 Os botões dos dolmans de flanella serão de seda preta.
ó.a Os barretes dos officiaes superiores terão na pala

uma trflnça de oiro de om,003 de largura (figura 16).
6. a E permittido aos officiaes, fora dos actos de serviço

e na estação calmosa, usarem nos barretes uma cobertura
branca com os emblemas ou numeres pretos.

7. a No in terior dos aquartelamentos, nos acantonamen.
tos e nos bivaques é permittido a todos os officiaes o uso
de um barrete do padrão seguinte:

O panno azul ferrete com o feitio e dimensões indica-
das na figura 17. O emblema é formado pelo laço nacio-
DaI de cordão de seda com 0"',02 de diametro. Forro de
seda preta sem tira de cabedal.

8. a Aos sargentos e praças equiparadas é permittido,
fora dos actos de serviço, o uso ele calça por fora da bota,
em vez do calção.

9.a Os cabos, soldados e praças equiparadas usarão colla-
rinho branco, não excedendo a orla da gola mais ele 0"',000.

10.a As praças de pret de todas as armas e serviços
usarão com o grande uniforme luvas de fio, brancas.

Ll ." As coberturas dos capacetes e barretes para serviço
de campanha serão de tecido impermeavel e de côr de fo
lhas mortas.

12.:\ Nas marchas, exercícios e mauobras, os officiacs
usarão luvas ele castor cinzentas, e as praças de pret mon-
tadas luvas de fio da mesma côr.

13. a É permittido até 31 de dezembro de 1003 o lU'O

dos artigos de uniforme que foram alterados ou substitui-
dos pelo presente decreto, excepto os capotes que pode-
rão usar-se até 31 de dezembro de 1905.

Paço, em 2 de agosto de 1902. = Luiz Augusto Pimen-
teZ Pinto.
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Jlinislerio dos Negocios da Marinha e Ullranlitr-Dirccrão Geral do Ultramar
L" Iteparl ição -1 .a Secção e

Conformando-~e com o parecer da Junta Consultiva do
Ultramar, ouvido o Conselho de Ministros, e

Usando da auctorização concedida pelo § 1.0 do ar-
tigo 15.° do Primeiro Acto Adclicional á Carta Constitu-
cional da Monarehia:

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo 1.° Os crimes previstos e punidos pelos artigos

130.0, 137.°, 159.°, 160.°, 169.°, lS1.°, 1b2.0, 407.° a
412.° inclusive, 414.° a 420.° inclusive e 483.° de Codigo
Penal, de 16 de setembro de 1886, quando commettidos
pela imprensa em qualquer lingua ou por qualquer outro
meio de publicação em país estrangeiro, serão perseguidos
como crimes communs, sendo os agentes portugueses,
desde que se verifiquem os requisitos exigidos no artigo
b3.0, n.? 5.°, do Codigo Penal, e as publicações tenham
sido distribuídas em territorio português, seja qual for o
numero de exemplares.
§ unico. Se os agentes d'estes crimes forem estrangei-

ros, residentes em territorio português, e se as offensas
forem feitas a qualquer auctoridade ou empregado pu-
blico, serão expulsos até doze annos.

Art. 2.° Estes crimes serão julgados em policia correc-
cional, não podendo as penas exceder as determinadas no
regimento de justiça, de 20 de fevereiro de 1>394,artigo
lti1.°

Art. 3.° Os respectivos processos correrão e serão jul-
gados na comarca mais próxima do logar em que as pu-
blicações forem feitas, sem dependencia de requisições,
consultas ou, outras formalidades especiaes.

Art. 4.° E applicavel ao ultramar o disposto no ar-
tigo 251.°, D.O 2.°, do Codigo Administrativo de 4 de maio
de 1896.
§ unico. As attribuições conferidas no presente artigo

pertencem aos governadores geraes, de província e ao do
districto autonomo de Timor.

Art, 5.0 Fica revogada a legislação em contrario.
O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Ma-

rinha e Ultramar assim o tenha entendido e faça execu-
tar. Paço, em 2 de agosto de 1902. = REI. = Anto'l1io
Teixeira de Sousa.
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Uiuislerio dos ~cKocio8 da l[arinha e Ullramar-lJirecção Geral do llltraaar
P Reparlição - ta Secção

Usando da faculdade que me é concedida pelo § 1.0 elo
artigo 15.0 do Primeiro Acto Addicional á Carta Constitu-
cional da Monarchia ; e

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultramar e o Con-
selho ele Ministros:

Hei por bem decretar o seguinte :
Artigo 1.0 Nenhuma auctoridude, magistrado, ou func-

cionario administrativo ou agcnte da auctoridade adminis-
trativa on policial poderá ser demandado criminalmente,
sem previa auctoriznção do governador geral, de provincia
ou de districto autonomo de Timor, por factos relativos ás
suas funcções, ainda que que estas kajam cessado.
§ 1.0 A auctorização deve ser pedida, depois de consti-

tuido o corpo de delicto, do qual será enviada uma certi-
dão ao governador.
§ 2.0 A auctorização só poderá ser denegada em por-

taria publicada no Boletim Officiul dentro de noventa dias,
a contar d'aquelle em que o respectivo pedido tiver dado
entrada na secretaria do governo da proviucia,
§ 3.0 Concedida a auctorização, a auctoridadc, magis-

trado, funccionario ou agente administrativo ou policial, a
que ella se refere, fica por este facto sU8penso do cxer-
cicio das suas funcções.

Art. 2.0 Fica revogada a legislação em contrario.
O Ministro e Secretario de Estado dos Negocies da Ma-

rinha e Ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 2 de agosto de 1902. =- HEI. = Antonio Tei-
xeira de, SOUS(l.

Ilillistcrio dos Negocios da llarillha e Ullramar-Direcção Geral do VllraRlar
La RI'partição _ I.a Seqão

Sendo-mo presente a consulta elo Supremo 'I'ribnnal
Administrativo acêrca do recurso n. o 11 :554, em que é
recorrente .Jorge Alves da Costa Cravid, e recorridos João
Augusto Camacho e Francisco Maria Duarte, de que foi
relato I' o Conselheiro di> Estado, vogal effectivo, Julio
Marqnes de Vilhena.

Mostra-se que o presente recurso veiu do decreto de 11
de abril de 1901, que promoveu a majores os recorridos,
embora mais modernos que o recorrcnte;

Mostra-se que ouvida a auctoridade recorrida, allcga
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que o recorrente foi excluído do accesso por despacho de
1 de dezembro de 1899, por não satisfazer á condição 2. a
do artigo 2.0 do decreto com força de lei de 4 de agosto
de 18VB, que exige bom comportamento civil e militar
para os officiaes poderem ser promovidos aos postos im-
mediatos, indicando, ao mesmo tempo, os factos que jus-
tificaram a preterição;

Mostra-se ainda allegar a mesma auctoridade, em 20 de
janeiro ultimo, que o recorrente fôra castigado com um
anno de inactividade temporaria.' por portaria do Governo
Geral de Angola, por diversas faltas comrnettidas como
oapitão-mor do Bailundo :

O que visto, e o parecer elo Ministerio Publico;
Considerando que os factos indicados nas duas infor-

mações do Ministerio da Mllrinha e Ultramar j ustificam a
applicação elo artigo 2. o do decreto de 4 de agosto de
1898:

Hei por bem, conformando me com a mesma consulta,
negar provimento no recurso, mantendo, para todos os
effeitos, o decreto de quc se recorre.

O Min:stro e Secretario do Estado elos Negocios da
Marinha e Ultramar assim o tenha entendido e faça exe-
cutar. Paço, em 2 de agosto de 1902. -REI. -=Antonio
Teixeira de Sonsa.

llillisleriodos Ncgocios da ~Iarillha c llltramar - Secretaria Geral

Determinando o artigo 6.° do decreto ele 19 de outubro
do anno proximo passado qne sejam compiladas em um só
diploma as disposições por que se regem a Secretaria
ele Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar e re3pe-
ctivas corporações consultivas: hei por bem decretar o se-
guinte:

Regulamento da Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar
e respectivas corporações consultivas

TITULO I
Da Administração Superior da Marinha e Ultramar

CAPITULO UNICO

SECÇÃO 1.'

Art. 1.o A Secretaria de Estado dos Negocios da Ma-
rinha e Ultramar, á qual incumbe, sob a superior direo-
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ção do respectivo Ministro, a administração dos negocios
da marinha e do ultramar, comprehende o Gabinete do
Ministro, a Direcção Geral da Marinha e a Direcção Ge-
ral do Ultramar.
§ unico. A 6. a e 7. a repartições da Direcção Geral de

Contabilidade Publica funccionam: aquelJa junto da Di-
recção Geral da Marinha e esta junto da Direcção Geral
do Ultramar, regendo-se pela sua organização especial.

Art. 2.° A Inspecção Geral de Fazenda do Ultramar e
a Direcção dos Caminhos' de Ferro Ultramarinos, criadas
no Ministerio dos Negocios da Marinha e Ultramar res-
pectivamente por decretos de 14 de setembro de 1900 e
19 de outubro do mesmo anno, reger-se-hão, em tudo que
não for contrario ás suas organizações privativas, pelas
disposições em vigor para a Direcção Geral do Ultramar.

SECÇÃO 2."

Art. 3.° Pertence ao Gabinete do Ministro a correspon-
dencia particular e quaesquer outros negocies pelo Minis-
tro designados para seu exame.

AI,t. 4.° O Ministro poderá nomear para servirem no
seu gabinete um secretario particular, escolhido em qual-
quer dos quadros dos funccionarios civis ou militares do
paiz, e os empregados da secretaria que julgar necessa-
rios.
§ unico. O Ministro tem, se assim o determinar, um aju-

dante de ordens, official da armada.

TITULO II
Da Direcção Geral da Marinha

CAPITULO I

Da Administração Superior

Art, 5.° A Direcção Geral da Marinha tem as attri-
buições de proposta e consulta e as de expediente dos
assumptos de administração superior relativos á Armada c
aos serviços que com esta se relacionam, e bem assim dos
que respeitam á marinha mercante nacional, procedendo
nos termos das resoluções tomadas pelo respectivo Minis-
tro.
§ unico. Ê dirigida por um director geral, official ge-

neral da armada.
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Art. 6.0 Os serviços a cargo da Direcção Geral da
)1arinha dividem-se por seis repartições:

1." Do pessoal da armada;
2. a Do material naval;
3.a Dos serviços complementares, da marinha mercante

e pescarias ;
4. a Do processo e ela fiscalização naval;
5.a Dos serviços auxiliares ela navegação;
6.a Do archivo.

CAPITULO II

Das repartições

Art. 7.0 Compete á 1. a repartição, Oll do pessoal, con-
siderada tambem como repartição central:

1.0 Abril' a correspnndencia dirigida á Direcção Geral,
e fazer a sua distribuição pelas repartições que devam to-
mar conhecimento do assumpto, excepto quando o Minis-
tro tenha reservado expressamente para seu conhecimento
immediato a correspondencia recebida de qualquer esta-
ção e sobre qualquer assumpto, devendo neste caso fa-
zer-se a distribuição somente depois da devolução da mesma
correspondenciu ;

2. o Fazer o competente registo da entrada da corres-
pon:lencia;

3.° Elaborar sobre os cumpetentes processos todos os
diplomas de nomeação, promoção, reforma, mudança de
situação, com respeito ao pessoal graduado da Armada, e
recompensas honorificas e medalhas militares a todo o pes-
soal da mesma Armada;

4.0 Elaborar as bases das instrucções que pela Majoria
General da Armada devem ser dadas aos commandantes
das forças navaes, ou ele navios soltos, durante as com-
missões a que se destinarem;

5.0 Estudar as derrotas de navegação effectuadas nos
navios da Armada, e informar sobre quaesquer desvios
dos preceitos aconselhados pela sciencia;

6.0 Propor as lotações dos navios, ouvida a Majoria Ge-
neral da Armada, e os quadros elo pessoal das escolas pra-
ticas, ouvindo com respeito a estas a 3.a repartição;

7. o Informar sobre os relatorios dos commanelantes e
inspectores de serviços, na parte que respeita ao estado
de efficiencia dos navios, e á aptidão profissional de offi-
ciaes e praças;

8. ° Consultar sobre as pretenções elo pessoal da Armada,
excepto em materia de vencimentos e retribuições extra-
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ordinarias, em que a consulta é, por lei, da competencia
da G.a repartição da contabilidade publica;

9." Informar sobre todos os assumptos políticos e diplo-
maticos relacionados com o serviço da Armada;

10.° Consultar sobre todas as questões do regime dos
hospitaes e enfermarias navaes em terra ou a bordo, so-
bre hygiene dus navios e estabelecimentos, sobre a ali-
mentação das praças, c fazer a estatística modico-naval;

11. o Informar sobre todos os conflictos de jurisdicção,
assim positivos como negativos, que se derem cem officiaes
da Armada;

12. o Elaborar annualmente a proposta ele lei fixando o
armamento naval; .

13. ° _\. admissão lias diversas classes da corporação da
Armada;

14. o A guarda dos sellos da Direcção U eral ;
15. ° Reruetter ú 4. a repartição todos os assumptos cujo

conhecimento incumbe a esta privativamente;
lG.? Communicar á Majoria General da Armada todos

os assumptos que digam respeito ao movimento elo pessoal
da Armada por effeito de decretos e portarias, e bem assim
todos os elespachos m inisteriaes lançados nos rcquerimen-
tos do mesmo pessoal;

17. f) Informar as propostas da Msj cria General da Ar-
mada sobre constituição e movimento de forças navacs ;

18.° Propor a aequiaição de publicações que digam res-
peito aos diversos ramos de serviço e administração da
marinha, e promover que se troquem com os paisvs es-
trangeiros publicações e documentos relativos a neg< cios
de marinha, guardados os preceitos da legislação em vigor
sobre este assumpto ;

10. ° Permittir a saida dos livros da bibliotheca, mediante
recibo e previa auctorização escrita do Director Geral;

20. o Licenças de todo o pessoal da Direcção Geral ;
21.° Dirigir e fiscnlizar a policia do editicio na parte

reservada á Direccão Geral ;
22. ° O serviço do p-ssoal menor da Direcção Geral;
23. ° A expedição das malas da correspondenoia da Di-

recção Geral para o ultramar.
§. 1.° A 1. a repartição divide se em tres secções.
A La secção, que tem por chefe o capitão-tenente sub-

chefe da repartição, competem todos os ussumptos de que
tratam os n." 1.0, ~.o, 4.'>, 5.0, G.", 7.°,8.°,9.°,11.°,
12.0, 13.'\ 14.°, 1().'\ 17.°, 18.°, 19°, 20.°, 22.", 23."
e 24.°
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Á 2.a secção, que tem por chefe um medico naval, com-
p~tfm os assumptos de que trata o n." 10.0

A s.a secção, que tem por chefe um empregado civil
(eroquanto servir n'esta direcção), competem os assumptos
dos n.OS 3.°, 15.° e 21.°
§ 2. o Cada uma das secções elabora c redige o expe-

diente dos assumptos de que trata .
. \.rt. 8.° Compete á 2a repartição ou do material:
1.o Todos os negoeios que digam respeito a materia

para a Armada, que tenha de se adquirir:
a) Nos mercados do país;
b) No estrangeiro;
c) Nos outros Ministerios.
2.0 'rodos os negoeios que digam respeito á acquiai-

ção de material fluctuante ;
:1. <) Todos os negocios que digam respeito á acquiaição

de armamento ;
4:.0 Propor ou informar em todos os assumptos que se

relacionem com a traneformação, nova adaptação, venda
ou cedencia de quaesquer artigos de material empregado
ou para consumo dos navios, das fabricas ou dos estabe-
lecimentos de marinha;

f>. I) Formular as condições, bases dos contratos a cele-
brar no país ou no estrangeiro, para a acquisição, trans-
formação, renovação ou venda de material naval, para fre-
tamento de navios, para a prestação de serviços, taes como
emprego de docas, planos inclinados, amarrações, etc.,
quer feita pelo Estado, quer reclamada por este;

G.° Elaborar as condições especiaes a que deverão su-
jeitnr-se as arrematações; .

7_o Propor com a precisa anteeedencia as arrematações
de fornecimentos que sào contratados por periodos regu-
lares;

8.° Consultar sobre as requisições de material que forem
apresentadas pelas diversas estações;

0. o Rcmctter á 4. a repartição os originacs das auctori-
za~ões de dcspezas;

10.n Propor ou consultar em quaesquer assumptos que
digam respeito ao regime economico e administrativo das
fabricas e estnbelecimentos dependentes elo Ministerio da
:\Iarinha, repartições e depositos de material;

11. o Formular, sobre os elementos que dever/to ser pres-
tados por todas as estações de serviços, o orçamento annnal
de previsão das necessidades de material para laboração
das fabrioas e para armamento e consumo dos navios;
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12. o Organizar a estatística do material da Armada;
] 3. ° Informal' sobre o conteudo dos processos de admis-

são, promoção, demissão ou reforma do pessoal de policia,
fiscalização e operario dos estabelecimentos fabris depen-
dentes do Ministerio da Marinha ;

14. ° Remetter á L." repartição as cartas de lei e decre-
tos para a assignatura real e respectivas copias para o
Diario do Gove1'no,
§ l.0 A 2,a repartição divide-se em tres secções, tendo

ainda como annexa uma secção autónoma de construcções
CIV1S.

Á 1.a secção, que tem por chefe o capitão-tenente sub-
chefe da repartição, competem os assumptos dos n.OS 1."
a), 2.°, 6.", 7.°, S.", lO." e dos ri." 4.°, 5.°, 9.° e 14.°, llil
parte que lhe for applicavel.

A 2.a secção, que tem por chefe um empregado civil
(emquanto servir nesta direcção), competem os assumptos
dos n.OS 1.0 li) c), 3.°, 13.0 e dos D.oS 4.°, 0.°, 9.° e 14.°,
na parte que lhe for applicavel.
Á 3." secção, que tem por chefe um official da adminis-

tração naval, competem os assumptos dos n.?" 11.° e 12.°
§ 2.0 O chefe de secção, machinista naval, considera-se

adjunto aos chefes das 2.a e 4.a repartições para as con-
sultas e~ assuntos da sua competencia.
§ 3.° A secção autonoma de conatrucções civis, annexa

á 2." repartição, compete:
a) Elaborar orçamentos e projectos de obras e l'epara-

ções nos edificios dependentes da Direcção Geral da Ma-
rinha;

b) Fazer executar, sob sua direcção e fiscalização, as
obras uuotorizadas ;

c) Processar as folhas do pessoal e material dos traba-
lhos em execução;

d) Receber directamente do Director Geral as ordens
para os serviços que lhe incumbem;

e) Formular c redigi!' toda a correspondencia sobre as-
snntos da sua compctencia, que tenha de ser enviada a
outros Ministerios ou a estações diversas, apresentando ao
Director Geral a que pOl' este ou pelo Ministro tenha de
ser assignada.

Art. U.OCompete á 3.~ rcpartição 011 dos serviços com-
plementares e da marinha mercante:

1.° Consultar SObl'C todas as questões do regime de es-
tudo na Escola Naval, sobre admissão, promoção c demis-
são de alumnos da mesma escola, bem como sobre modifi-
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cações de cursos, sobre viagens de instrucção e em geral
sobre todos os assuntos relacionados com a educação
technica e profissional exigivel como habilitação para o
serviço naval;

2. o Informar e consultar sobre todas as questões refe-
rentes ao Serviço e Escola Pratica de Torpedos e Electri-
cidade, Escola Pratica de Artilharia Naval c ás escolas
de alumnos marinheiros e de navegação, e bem assim no
que diga respeito á nomeação do seu pessoal dirigente e
ele instrucção e admissão de alumnos, formulando para
tuelo as necessarias propostas;

3. o Informar e consultar sobre todos os assuntos de
serviço incumbidos aos departamentos marítimos e ás ca-
pitanias dos portos e formular as propostas ele nomeação
do seu pessoal;

4.° Informar, depois de devidamente instruidas com con-
sulta da commissão central, as questões relativas a pesca-
rias;

5. o Compilar as esta tisticas da marinha mercante nacio-
nal, formular a lista annual c designação do codigo dos na-
vios mercantes, consultar sobre os meios práticos de pro-
mover o desenvolvimento da navegação nacional, e sobre
assuntos de legislação respectiva e policia marítima, e
lavrar os diplomas de passaportes maritimos;

6. o Elabarar as bases das instrucções que pela Majoria
General devam ser dadas aos commandantes dos navios
da fiscalização da costa e ilhas adjacentes;

7. o Remetter á 4. a repartição todos os processos que en-
volvam despesa:

8. o Remetter á 1. a repartição as cartas de lei e decre-
tos para a assignatura regia, acompanhados de copias para
o Diario do Governo.

Art. 10.1) Compete ~i4. a repartição ou do processo e da
fiscalização naval:

1.o Exercer a fiscalização technica e administrativa so-
bre as despesas feitas pelos navios e estabelecimentos de-
pendentes da Direcção Geral da Marinha;

2. o Consultar sobre o resultado do exame dos actos dos
"ouselhos administrativos das divisões e estações navaes,
r.avios do Estado, Corpo de Marinheiros, Hospital da Ma-
rinha e navios-escolas;

3.° Fiscalizar o consumo c conhecer da validade das ra-
'Iões dadas para inutilização dos generos a bordo, ou para
acrescidas despesas, e em especial estudai' e informar com
respeito ao consumo de combustível e lubrificantes;
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4.0 Fazer o registo e cadastro de todo o pessoal das di-
versas classes da corporação da Armada, o processo em
duplicado das fulhas de vencimentos menaaes d'esse pessoal,
que será enviado ti G.a repartição de contabilidade publica
!_)nra os effeitos de liquidação c ordenamento;

5. n Fazer o registo das auctorizações concedidas para
ncquisição de material, para pagamento de ferias e para
qualquer abono para pessoal ou para material, e fnzr-r se-
guir opportunamente para a 6.a repartição de contabilidade
publica o documento original da auctorização ;

6. o Fazer a conferencia, exame e fiscalização technica
P administrativa dos actos dos conselhos administra ti vos
de bordo com respeito á applicação dos fundos recebidos,
em vista das copias das contas de caixa, <los documentos
de despesa e das actas das sessões dos mesmos conse-
lhos;

7. o Fazer a verificação e o aj ustamento elas contas de
material de todos os respnsaveis ele marinha c enviar o
processado IL G.a repartição de contabilidade publica.
§ 1.o ~ 4. a repartição divide-se em tres secções.
§ :?o ~\. ].a secção, que tem por chefe um official supc-

rior da Armada, compete:
a) O expediente geral, abcrtnra da correspondsncia, re-

gisto de entrada, distribuição pelas secções, saída c reg sto
<lo expediente, despachos, certidões, informação do reque-
rimentos, instrucções, archivo, remessa á G.a rvparticâo de
contabilidade publica de todos os processos c documen-
tos que a lei de contabilidade publica ordena, e d'aquellt·s
que indica este regulamento; e em geral compete-lhe a
solução de todos os nego cios que não pertençam á s outras
secções;

b) O registo das nuctorizaçõea de despesa pam acquisi-
,'rlo de material, para pagamento de ferias, c para qual-
quer abono para pessoal ou material auctorizado na tabellu
da distribuição de despesa orçamental.

Feito o registo, o documento original da auctorização é
enviado á G.a repartição de contabilidade publica;

c) A fiscalização technica das despesas. -E"tuda as ap-
plicnçõos, examina se as requisições de gcneros, material
e sobresalentes foram feitas em harmonia com os precei-
tos legaes e regulamentares, se siio justificadas as urgcn-
cias do serviço, se foram feitas com a mais stricta econo-
mia o vantagem para a Fazenda.

Fiscaliza o consumo, especificadamente o de combusti-
vel e lubrificantes.
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Avalia as razões dadas para inutilização de generos, c
investiga se foram postos em pratica todos os meios para
a sua conservaçào ;

d) Exercer rigoroso exame sobre despesas avultadas e
sua justificação ;

Esta fiscalização exerce-se sobre todos os actos dos con-
selhos administrativos das divisões e cstações navaes, na-
vios soltos, navios escolas, corpo de marinheiros, estabe-
lecimentos dependentes da Direcção Geral da Marinha E:
sobre todos os actos administrativos de qualquer responsa-
vel de marinha,

Do resultado d'esta fisculizaçã- informará o Director
(teral da Marinha, sempre que se manifeste algum acto
illegal, irregular ou de mú administracão ;

e) Verificar se o material adquirido pelos navios por
meio de compra ou requisição dos dcpositos de marinha,
e o adquirido pelos estabelecimentos dependentes da Di-
recção Geral da Marinha, indispensável para o consumo,
foi justamente calculado ; ,

f) Verificar (lue os conselhos administrativos comprem
fora do porto de Lisboa somente os generos e artigos que,
pelas necessidades e urgeneia de serviço, não possa nem
convenha requisitar-se dos depositas de marinha, e no caso
cm que uITo se justifiquem taes compl'as, o chefe da re-
partição apresentará o processo ao Director U eral da Ma-
rinha, que fazendo liquidar a responsabilidade pccuniaria
dos membros do conselho, pela differença do custo dos
arti;:;os adquiridos, o submetterá ao ::Uinistl'o para resolu-
ção.
§ 3,0 Á 2.a secção, que tem por chefe um official supe-

rior da Administração Naval, compete:
a) () registo e cadastro geral do pessoal militar,
Neste registo estarão in-criptos todos os officiaes e as-

pirantes elas differentes das ses das corporações da Armada,
e serão indicadas as diversas alterações que importem dif-
fcrença de abonos;

b) O processo das folhas de venc-imentos,
Este processo para os officiaes e aspirantes das differen-

tes classes da Armada, será feito em duplicado, c a fisca-
lização dos abonos feitos pelos con-elhos administrativos
dos navios, di visões e es tações na vaes exerce-se da se-
guinte forma:

Organizando mensalmente e em duplicado as folhas dc
vencimentos de todos os offieiaes e aspirantes das differen-
tes classes da Armada que tiverem vencimentos pela Di-
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recção Geral da Marinha, pelos abonos de soldo e gratifi-
cação, em presença do registo e cadastro geral e enviando
essas folhas, para os effeitos de liquidação, ordenamento
e emissão dos titulos para pagamento dos vencimentos, á
6,a repartição da contabilidade publica, onde serão con-
feridas, declarando essa repartição no certificado que de-
volver á 4.a repartição da Direcção Geral da Marinha
quaes os vencimentos que são pagos pelos cofres depen-
dentes do Ministerio da Fazenda.

Por esta folha verificará quaes os abonos de soldo e
gratificação que podem ser feitos pelos diversos navios,
divisões e estações navaes, e assim conferirá as respecti-
vas relações de pagamento, communicando ás diversas re-
partições administrativas e á 6. a repartirão da Direccão
Geral da Contabilidade Publica as differenças que enc~n-
trar nas folhas de pagamento.
§ 4.0 A 3.a secção, de que é chefe um official da Ad-

ministração Naval, compete: .
a) A conferencia e fiscalização administrativa das des-

pesas consignadas nas contas de caixa dos responsaveis
para com a Fazenda.

Para este fim organizará. um registo das contas dos res-
ponsaveis por gerencia de fundos, em que ae mencionem
as datas em que foram recebidas da 6.a repartição da Di-
recção Geral da Contabilidade Publica, os meses a que
se referem e as datas em que são devolvidas á Contabili-
dade.

O prazo para a devolução d'estas contas não deverá ser
excedente a quinze dias depois da remessa da Contabili-
dade, onde devem ir nos precisos termos do artigo 201.0
do regulamento geral da contabilidade publica de 31 de
agosto de 1881,

Proceder á conferencia das contas com os respectivos
documentos, verificando que estejam certos e que não te-
nham emendas, rasuras ou entrelinhas.

Communicar ao chefe da reparticão quaesquer differen-
ças encontradas na conferencia d'estas coutas, a fim de
serem feitas as devidas rectificações, e communicação á
6. a repartição da Direcção Geral da Contabilidade Pu-
blica;

b) A verificação c ajustamento das coutas de material.
Para a verificação, ajustamento e registo das contas dos
responsaveis para com a Fazenda, por gerencia de mate-
rial e viveres, procederá da segUInte forma: organizará
dois registos para contas de material, onde serão discrítos
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por navios os diversos responsaveis. Um dos registos é
para material de consumo, cujas contas são mensaes, e o
outro de material fixo, cujas contas são annuaes;

c) Verificar mensalmente as contas de material de con-
sumo, lavrando no fim do anno economico um termo d'essa
conferencia, que a repartição enviará á contabilidade para
os fins indicados nos artigos 27G. o e 277.0 do regulamento
respectivo de 31 de agosto de 1881. Acompanhará este
termo um resumo das contas de material dos diversos res-
ponsaveis ;

d) Organizar o registo das compras de material, viveres
c sobresalentes pelos diversos navios, divisões e estações
navaes;

e) Organizar um mappa da despesa provavel ele cada
navio, divisões e estações navaes relativo a material e so-
bresalentes, conforme o mappa da força naval que for pro-
posta, fundado no registo da auctorização concedida para
a acquisição de material, e nas previsões das tabellas de
sobresalentes que estiverem approvadas, mappa que de-
verá ser enviado pela repartição á contabilidade até ao dia
15 de setembro de cada anno, para elemento de organiza-
ção do respectivo orçamento de despesa;
f) Dar nota ás respectivas repartições administrativas

e á 6. a repartição da contabilidade publica, a quem com-
pete tudo quanto diz respeito a receitas de marinha, dos
alcances que encontrar nas contas de material.
§ 5.0 Junto á 4. a repartição haverá um commissario

inspector, seu delegado, com as funcções indicadas na
secção IV do capitulo 1Y.

Art. 11.0 Compete á 5. a repartição ou dos serviços au-
xiliares de navegação:

1. o O desempenho de trabalhos hydrographicos e mis-
sões scientificas de natureza hydrographica;

2.0 Expediente, estudos, informações e pareceres sobre
assuntos de hydrographia, navegação e pharoes e a di-
recção e inspecção d'estes serviços, quando desempenha-
dos por pessoal da repartição; .

3. o Transmissão da hora officíal dada pelo Real Obser-
vatorio Astronomico de Lisboa;

4.0 Regulação e compensação das agulhas dos navios do
Estado;

5. o Regulação dos chronometros dos. navios do Estado;
6. o Coordenação e publicação dos aVISOSaos navegantes

e bem assim de quaesquer informações ou documentos
nauticos ou geographicos de interesse scientitico;
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7. o Direcção da officina de instrumentos nauticos ;
8.0 Os assumptos que eram da exclusiva competencia e

attribuição da commissão de pharces c balisas a que se
refere o artigo 79.0 da lei de 7 de julho de 1880;

9.0 Todos os aasumptos relativos a pessoal de pharoes,
sigllues de nevoeiro e pharoes do continente do reino, c
ilhas adjacentes, com excepção de grandes reparações, de
novas construcções e ínstallações de apparelhos e machi-
nas que deverão ser requisitadas ao l\Iillisterio das Obras
Publicas;

10.0 Ter a seu cargo os deposites de cartas, livros e
instrumentos de hydrogruphia, navegação e pbaroes;

11.° A acquisição, conservação e reparação de todos os
instrumentos e petrechos especiaes de hydrographia, na-
vegação e pharoes ;

12.0 Informar sobre os melhoramentos e alterações nos
serviços a seu cargo;

1:3.9 Informar e propor sobre adruissâo, promoção, re-
compensas, castigos, eollocações e u-ansfercncias do pes-
soal de pharocs c da officina de instrumentos nauticos ;

14.0 Formular e redigir todos os diplomas sobre assun-
tos a seu cargo;

16. o Rcmetter á 1. a repartição as cartas de lei e decre-
tos para a assignatura regia e as preci 'as copiai! para (I

Diario do Governo;
1G.o Remetter á G. a repartição da contabilidade publica

todos os processos que envol varri despesa.
S 1.0 Esta repartição divide-se em tres secções, que

teem por chefes officiaes da Armada.
§ 2.° Competem á La secção os trabalhos hydrographi-

coso
~ 3.0 Oompetem á 2.a secção os trabalhos de uavegaçao.
§ .J:." Competem á 3.01 secção os trabalhos de pharola.

gemo
Art. 12." A repartição t m corno annexos, e sob sua de

pendencia e direcção, um deposito do curtas e instrumen-
tos, um deposito de material de pharoes e uma offícina de
instrumentos nauticos .

Art, 13.0 Compete á G." repartição, ou do arcliivo :
1.o Archivar todos os livros, processos e documentos

da Direcção GoraI da Marinha, c a couservução e guarda
da sua bibliotheca;

2.° Ter a seu cargo a oonservação dos archivos espe-
ciaes das antigas repartições de marinha, hoje extinctas
(almirantado, intendeneias, majorias generaes, commandos
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geraes da Armada, inspecções dos estabelecimentos navaes,
conselhos de administração e outras), quando a guarda d'es-
ses archivos não haja sido por lei confiada a outras esta-
ções;
3.o Passar certidões extrahidas dos livros e documentos

existentes no archivo, em vista de despacho do Ministro,
ou do Director Geral;

4. o Prestar esse!'! mesmos livros e documentos para es-
tudo, ou consulta a fazer pelas outras repartições da Dire-
cção Geral, mediante recibo dos respectivos chefes com
auctorização verbal do Director Geral;

5.° Não pcrmittir a saída de quaesquer documentos para
fora da secretaria da Direcção Geral sem ordem escrita
do Director Geral;

6. o Fornecer ás diversas repartições de marinha e aos
navios, mediante despacho do Director Geral, todos os mo-
delos, mappas e demais impressos necessarios ao serviço,
que terá a seu cargo, requisitando-os da 6. a repartição
da contabilidade publica.

CAPITULO III
Do pessoal, sua distribuição e substituição

SECÇÃO I

Do pessoal

Art. 14.0 O pessoal da Direcção Geral da Marinha com-
põe-se de:

1 Director Geral;
G Chefes de repartição;
3 Sub-chefes de repartição;
!) Chefes de secção;
1 Commiseario inspector fiscal;
1 .\judante de ordens do .d!rector ger~l;

10 Officiaes do quadro auxiliar do serviço naval;
1 Engenheiro, destacado do l\firJis~el:io das Obras Pu-

blicas encarregado das construcções CIVIS;

1 'Condnctor, destacado do Ministerio das Obras Pu-
blicas, na secção de construcção civil;

J Desenhador, idem;
1 Apontador, idem;
1 Mestre da officina de instrumentos de precisão;
1 Official da mesma officina;
2 Aprendizes, idem;
2 Continuos;
6 Serventes.
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Ordenanças, fornecidas pelo corpo ele marinheiros, as
que forem necessarias, segundo as exigencias do serviço.
§ 1.0 São adjuntos da 4.a repartição da Direcção Ge-

ral todos os commissarios e aspirantes da Administração
Naval, disponiveis de outros serviços da sua especiali-
dade.

\} 2.° Alem do pessoal designado no artigo 15.0 COI1-

tinuam fazendo serviço nas repartições da Direcção Geral
da Marinha, até ulterior resolução, os empregados civis do
extincto Conselho do Almirantado.
§ 3.0 Quando as necessidades do serviço o exigirem,

serão nomeados adjuntos elas differentes repartições offi-
ciaes da Armada de patente inferior a capitão tenente.

SECÇÃO II

DistrlbulQão do pessoal

Art. 15.0 A distribuição do pessoal da Direcção Gernl
da Marinha é a seguinte:
§ 1.0 A l.a repartição compõe-se de:
1 Chefe de repartição (capitão de fragata ou capitão

tenente) ;
1 Sub-chefe (capitão tenente);
1 Chefe de secção (medico naval, sub-chefe);
1 Chefe de secção (empregado civil);
4 Officiaes do quadro auxiliar do serviço naval.
§ 2.0 A 2.a repartição compõe de:
1 Chefe de repartição (capitão de fragata ou capitão

tenente) ;
1 Sub-chefe (capitão tenente);
1 Chefe ele secção (machinista naval, sub-chefe};
1 Chefe de secção (official da Administração Naval i :

1 Chefe de secção (empregado civil);
3 Officiaes do quadro auxiliar do serviço naval;
1 Chefe de secção da construcção civil (engenheiro des-

tacado do quadro do Ministerio das Obras Publicas) ;
1 Conductor (idem);
1 Desenhador (idem);
1 Apontador (idem).
§ 3.0 A 3. a repartição compõe-se de:
1 Chefe de repartição (capitão de fragata 011 capitão

tenente) ;
1 Official do quadro auxiliar ao serviço naval.
§ 4.0 A 4.'1 repal·tição compõe-se de:
1 Chefe de repartição (capitão de fragata};
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1 Sub-chefe de repartição e chefe de secção (capitão
de fragata ou capitão tenente); I

2 Chefes de secção (commissarios chefes ou inspecto-
res) ;
1 Commissario inspector fiscal.
§ õ. o A 5.a repartição compõe-se de:
1Chefe de repartição (official da Armada hydrographo) ;
3 Chefes de secção (officiaes da Armada hydrographos,

quando os haja disponiveis, e na sua falta ofticiaes de ma-
rinha com a conveniente aptidão nas relativas especialida-
des de serviço).
§ 6.° A 6.a repartição compõe-se de:
1 Archivista, encarregado da repartição (official do qua-

lho auxiliar do serviço naval);
1 _~djunto (official do mesmo quadro).

SEcçIo 1II

Substituição do pessoal

Art. 16.0 No impedimento accidental ou temporário do
Director Ueral faní as suas vezes o chefe ele repartição
.nuis graliuado que estiver em servis-o.

_\.l't. 17.0 Os sub-chefes de repartição substituem os
chefes nos seus impedimentos ou na sua ausencia.

_ht. 18.0 Os chefes de secção substituem, cada um nos
assuntos que pertencerem ás suas secções, o respectivo
sub-chefe de repartição.

Art, 19.0 Os sub-chefes de repartição e os chefes de
secção serão substituidos pelos officiaes que se lhe segui-
rem em ordem hierarchica, e não os havendo, pelos em-
pregados civis mais gmduados e antigos em serviço nas
diffcrentes repartições.

CAPITULO IV

Das attribuições e deveres dos empregados

SEC\,.lO I

Do Director Geral da Marinha

-~rt. 20.0 Compete ao Director Geral da Marinha:
1.o Dirigir superiormente e inspeccionar os serviços das

rcpal'tic;ões da Direcção Geral;
~.o Apresentar a despacho do Ministro os assumptos

(lue devam ser submettidos a resolução superior, instrui-
llos com o parecer escrito da repartição competente e
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com o seu proprio, guardada porem sempre a observancia
do disposto no n." 7.0;

3. o Assignar toda a correspondencia da Direcção Geral
que não tenha por lei ou praxe estabelecida, de ser as-
signada pelo Ministro, ou que n10 seja por este reservada
para sua propria assignatura;

4.0 Transmittir em notas ou officios, ás estações a que
respeitarem, as resoluções que haja tomado o Ministro;

D.O Ordenar a factura dos diplomas que devam subir á
assignatura superior;

G.? Elaborar c fazer elaborar pelas competentes repar-
tições q uaesquer propostas para reforma, reorganização
ou melhoria dos serviços technicos, economicos e de admi-
nistração naval, e bem assim para melhoramento da mari-
nha mercante nacional e do regime de pescarias;

7. o Fazer executar as leis e regulamentos e as ordens
do Ministro, relativamente ao regime e serviço da Direc-
ção a seu cargo;
8.o Superintender no serviço dos empregados menores;
9.0 Vigiar pela economia interna das differentes repar-

tições;
10.0 Fazer registar o processo de suspensão, nomeação

e demissão dos empregados civis da Direcção Geral;
11. o Approvar os contratos de fornecimentos até réis

500~OOO,nos termos do artigo 66.0 do regulamento geral
da contabilidade publica;

12.0 Assignar, com previ o despacho do Ministro, as no-
meações e exonerações dos empregados inferiores, quando
ellas não dependam de portaria ou decreto;

13. o Tomar resoluções nos casos previstos pelas leis,
decretos e regulamentos, dirigir o expediente preparatório
e resolver duvidas e consultas das auctoridades e chefes
dos estabelecimentos dependentes da Direcção Geral,
quando não for necessario alterar alguma resolução supe-
rior, dando de tudo conta immediata ao Ministro;

14.0 Assignar os passaportes reaes das embarcações de
commercio;

15. o Conceder licenças a todos os empregados da Direc-
ção Geral até oito dias, nos termos do artigo 28.0;

16. o Informar o Ministro sobre concessão de licenças
por mais de oito dias a todos os empregados da Direcção
Geral;

17. o Mandar passar certidões, quando essas não depen-
dam de despacho do Ministro;

18.0 Admoestar e reprehender, todos os officiaes mili-
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tares e empregados civis sob as suas ordens, dando imme-
diata parte ao Ministro nos casos que possam merecer pena
mais gravej

19. o Suspender até cinco dias OH empregados civis,
dando parte ao Ministro em casos que merec;;am pena mais
grave.

SEOÇÃO II
"I

Dos chefes de repartição

Art. 21.0 Os chefes de repartição regulam os trabalhos
da competencia das suas repartições, sob as indicações do'
Director Geral, e incumbe-lhes:

1.0 Dirigir o expediente de todos os negocios, exami-
nar, fiscalizar e promover o seguimento dos trabalhos a
cargo das suas repartições;

2.0 Submetter ao Director Geral, com a sua informação
e parecer, os negociós que tenham de ser resolvidos pelo
Ministro, bem Como apresentar tudo o expediente para as-
signatul'a do mesmo Director Geral;

3.0 Dividir e classificar os trabalhos das respectivas re-
partições como entenderem mais conveniente á regulari-
dade dos serviços por que são responsáveis, propondo ao
Director Geral tudo o que a tal respeito julgarem necessa-
rio c não esteja providenciado nos regulamentos;

4. o Prestar aos outros chefes de repartição as informa-
ções de que carecerem para o bom desempenho dos traba-
lhos da competencia d'elles, e requisitar-lhes as de que
necessitarem para fim identieo;

ó.o 'Manter a ordem na repartição, vigiando muito par-
ticularmente que os empregados cumpram com assiduidade
as obrigações do serviço;

6. o Advertir particularmente os empregados que falta-
rem aos seus deveres, e dar conta ao Director Geral das
faltas de maior gravidade;

7. o Solicitar do Director Geral o que for necessario para
o serviço e expediente a seu cargo;

8.0 Passar as certidões que forem requeridas pelas par-
tes interessadas sobre negocios da repartição, precedendo
despacho do Ministro ou do Director Geral;

8. o Informar sobre as preterições dos empregados da sua
repartição.

SECÇÃO III

Dos sub-chefes do repartição e chefes de secção

Art. 22.0 Aos sub-chefes de repartição e chefes de sec-
ção compete relatar ou informar os chefes de repartição



582 BOLETIM MILI'l'AR DO ULTRAMAH N.o 13

acêrca dos negocios de que forem encarregados e tenham
de ser apresentados a resolução superior, instruindo-os
com todos os documentos que sirvam para esclarecê-los.
Compete-lhes' tambem a redacção de todas as notas, offi-
cios, relatorios, ou quaesquer documentos, que o respe-
ctivo chefe para si não reserve.

SECÇÃO IV

Do commissarlo Inspeotor, delegado da 4." repartição

Art. 23.0 O commissario inspector, delegado ela 4. a re-
partição, exercerá as funcções de inspector fiscal nos na-
vios em armamento no Tejo, no corpo de marinheiros,
divisão de reformados, companhia de torpedeiros, hospital
da marinha e navios desarmados, e como tal compete-lhe:

a) Verificar mensalmente a conferencia das mostras
com o livro mestre do corpo de marinheiros e bem assim
com os livros de contas correntes dos navios surtos no
Tejo e todos os documentos relativos a abonos e venci-
mentos;

b) Quando se torne preciso, a bem do serviço, verificai'
o pessoal existente, a que se refere este artigo, o inspe-
ctor fiscal avisará a 4.3 repartição, a fim de que esta so-
licite as convenientes ordens para tal fim;

c) A conferencia das alterações decorridas, para o que
os livros de contas correntes lhe serão apresentados até
ao dia 6 de cada mês, acompanhados das relações de pa-
gamentos effectuados, mappas de municiamento, e todos
os documentos relativos a credito e debito das praças, a
fim de conferir as alterações do mês anterior e nelles lan-
çadas;

d) Verificar, depois de conferidas as alterações do
mappa do municiamento com o livro ele contas correntes,
se os pagamentos realizados nelles foram averbados, c
conferir igualmente os credites e debitos dos mesmos li-
vros.

Estas conferencias deverão estar concluidas até ao dia
18 de cada mês, para as contas serem enviadas á 6.a re-
partição da Direcção Geral da Contabilidade Publica, nos
termos do artigo 201.0 do regulamento respectivo;

e) Solicitar, sempre que o entenda necessario, á 4.a rc-
partição a presença dos encarregados de Fazenda para lhe
darem todos os esclarecimentos e fazerem as correcções
que lhes indicar;

f) Communicar e fazer executar aos mesmos encarre-
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gados de Fazenda todas as alterações que a 4. a reparti-
ção entender convenientes, a bem do serviço da fiscaliza-
ç.ão que lhe incumbe;

g) Requisitar, quando nas conferencias das mostras com
o livro mestre do corpo de marinheiros o entender conve-
niente, a apresentação dos livros de ordens ao corpo,
guias de vencimentos com que as praças recolhem ao
quartel, cadernetas militares e qualquer outro documento
que julgue preciso para seu esclarecimento, recorrendo
tambem aos livros de contas correntes dos navios, quando
as praças quc teem recolhido venham dos navios surtos
no Tejo.

Para que esta conferencia tenha proficuos resultados,
diligenciará obter, pelos, meios legaes, todos os esclareci-
mentos indispensaveia para o bom desempenho do serviço
que lhe está confiado, não só pela forma já indicada, como
também pedindo informações ao segundo commandante
do corpo ou aos commandantes das divisões, que lh'os mi-
nistrarão.

Todo este serviço será regulado pela repartição, que,
informada por escrito pelo inspector fiscal com respeito a
qllaesquer oocorrencias, providenciará pela forma que con-
vier;

li) O inspector fiscal terá para o auxiliar na execução
dos serviços a seu cargo um commissario de La ou 2.a
classe e os empregados competentes que julgar precisos,
ou sargcntos do corpo de marinheiros.

SECÇÃO Y

Do archivlsta

Art. 24.() Ao empregado que desempenha as funcções
ele archivista compete:

1.0 Guardar e classificar, em harmonia com a divisão
dos serviços das repartições, os livros e papeis que por
estas lhe forem remettidos;

2.() Tomar nota em um diario rubricado pelo Director
UeraI, ou pelo seu ajudante, de todos os livros e papeis
quc derem entrada nos archivos, e que d'elles saírem, in-
dicando neste ultimo caso, qual o empregado que os re-
quisitou e cobrando recibo, que occupará o logar do docu-
mento, e será restituido quando se fizer a respectiva en-
trega;

3. o Enviar ao Director Geral, e mediante auctorizaçâo
d'este aos chefes de repartição, os documentos que lhe fo-
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rem pedidos por escrito, e bem assim prestar todas as
informações respectivas aos processos archivados ;

4. o Satisfazer as requisições dos diversos impressos a
seu cargo, mediante npprovação do Director Geral;

5. o Passar certidões em conformidade com os respecti-
vos despachos.

SECÇÃO VI

Do ajudante de ordens

Art. 25.0 Compete ao ajudante de ordens:
1.0 Cumprir junto do Director Geral todos os serviços

que pelas leis militares pertencem aos ajudantes dos offi-
ciaes generaes;

2. o Rubricar os livros das repartições, quando para esse
serviço receba commissâo do Director neral;

:3. o Exercer as funcções ele chefe do gabinete do Dire-
ctor quando este lh'o determine.

Dos empregados menores

Art. 26.0 Compete ao continuo mais antigo:
1.o 'I'ranscrever no livro da porta os despachos da Di-

recção Geral, conforme as notas que lhe forem enviadas
peja 1. a repartição;

2.0 Fechar e expedir a correspondencia que lhe for en-
viada das differentes repartições;

3.° Sellar os diplomas que devam ter o sêllo da Direc-
<;ão Geral;

4. ° Cum prír as ordens do dir ector geral, e bcm assim
as dos chefes de repartição em tudo o que for relativo ao
serviço a seu cargo, e em que não houver ordem em con-
trario do Director Geral;

5.0 Ter sob a sua guarda o papel e demais artigos ne-
cessarios ao expediente das repartições, satisfazendo as re-
quisições que d'eUes lhe fizerem os respectivos chefes;

6.0 Cuidar na guarda e conservação da mobilia e mais
objectos das repartições, e vigiar pela limpeza e asseio das
mesmas e suas dependeneias ;

7. ° Distribuir e fiscalizar o serviço dos serventes e or-
denanças, participando 3S faltas que se derem.
§ 1.0 O segundo continuo e os serventes são subordina-

dos ao continuo mais antigo, e desempenham os serviços
que por este lhes forem determinados.
§ 2.° Nas faltas ou impedimentos do continuo mais an-

tigo fará as suas vezes o segundo continuo.
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Art. 27.0 O uniforme de que devem usar os emprega-
dos menores será:

Sobrecasaca - De panno azul ferrete, tendo de cada
lado seis botões na frente e dois nas abas, em metal branco
com coroa e ancora.

Collete - Do mesmo panno e com uma só abotoadura
de seis botões em metal branco com uma coroa e ancora.

Calça - Do mesmo panno.
Bonet - Como o dos officiaes inferiores da armada, tendo

na frente as letras D. G. M. da altura de om,02 e sobre-
posta á letra G uma coroa, tudo em metal branco.

Gravata- Laço de seda preta.
Capote - Como os officiaes inferiores da Armada, sendo,

porem, os botões em metal branco com coroa e ancora.
§ 1.0 Os continuos usarão Das extremidades das golas

da sobrecasaca e do capote como distinctivo uma coroa de
metal branco.
§ 2.0 Na estação calmosa farão uso, tanto os continues

como os serventes, de calça e collete de brim cru.

CAPITULO V

Licenças, faltas e penalidades

SECÇÃO I

Licenças

Art. 28.0 As licenças não podem ser concedidas sem
motivo justificado .
. § 1.0 A concessão de licenças até oito dias pertence ao

Director Geral.
§ 2.0 A concessão de licenças até quinze dias pertence

ao Ministro.
§ 3.0 Todas as licenças por maiores prazos são aueto-

risadas por portaria.
§ 4.0 Continua em vigor, para os officiaes das differen-

tes classes da Armada em serviço nas repartições da Di-
recção Geral, o determinado nos artigos 296. o e 301.0 do
decreto de 14 de agosto de 1892.
§ 5.0 Todas as licenças, que não sejam por opinião da

Junta de Saude, são sempre revogaveis quando o serviço
o exigir.

Art. 29.0 Todas as licenças dos empregados civis (com
excepção das arbitradas pela junta de saude naval) quando
excederem trinta dias em cada anno, importam perda 'de
vencimento e tempo de serviço.
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SECÇÃO n
Faltas

Art. 30.° O serviço das repartições da Direcção Geral
da ~Iarinha começa ás dez horas da manhã e termina ás
quatro da tarde, em todos os dias não santificados ou fe-
riados.
§ 1.0 Os continuos, serventes e ordenanças devem com-

parecer uma hora antes da fixada para o começo dos tra-
balhos.
§ 2.° As horas de expediente de que trata este artigo

podem ser alteradas pelo Director Geral, não devendo os
smpregadoe ausentar se sem que os respectivos chefes
dêem por findos os trabalhos diarios, recebida 'ordem do
Director Geral.

Art. 31.° Em cada repartição haverá um livro de ponto
que os empregados assignarão, até {tS dez horas e meia
da manhã, e á saida ás tres horas e tres quartos da tarde,
e que será encerrado logo depois d'estas horas.

Art. 32.° Os empregados que entrarem depois de en-
cerrado o ponto consideram-se em falta, salvo se justifi-
carem a demora, o que em tal caso se declarará no livro,

Art. 33.° Os empregados civis que por motivo de
doença ou outro igualmente imperioso não puderem com-
parecer na repartição por mais de tres dias, justificam a
sua falta pOl' documento, sem o que não é abonado o ven-
cimento,
§ 1.0 O documento que justifica a doença é o attestado

do medico assistente, devidamente legalizado, e em que
se declare precisamente o numero de dias que o empre-
gado esteve impossibilitado de comparecer na repartição,
devendo apresentar uma certidão no fim de cada mês,
quando a doença se prolongar, sem o que não poderá
ser abonado do seu vencimento.
§ 2.° O Director Geral poderá exigir também certidão

de facultativo a respeito de trcs faltas com simples parti-
cipação de doente, quando julgue que algum empregado
procede com abuso.
§ 3.° Dos livros de registo biographico dos empregados

da Direcção Heral será passada certidão aos interessados
que a pedirem.

SECÇÃO 8."

Penalidades

Art. 34,° As penas disciplinares applicaveis aos emlJl'e-
gados civis da Direcção Geral da Marinha são, sem pre-
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JUIZO da responsabilidade criminal em quc incorram, as
seguintes:

1." A reprehensão;
2. fi A suspensão;
3." A demissão.
Art, 3ó. ° São causas de demissão:
1.0 A condemnação em pena maior e também em pena

correccional, quando esta seja applicada por delicto contra
a ordem ou tranquilidade publica;

2.° A inconfidencia e o abuso de confiança em matéria
de serviço publico;

3. ° Qualquer falta posterior a duas suspensões;
4. ° A reincidencia em faltas a que tenha sido imposta

a pena de suspensão;
õ. ° A impossibilidade permanente physica ou moral,

quando O empregado não tenha direito á aposentação.
§ unico. E da competencia do Ministro a pena de de-

missão, com previa audiencia do empregado, fora do caso
previsto no n.? 1.0 d'este artigo.

Art. 36.° São causas de suspensão :
1.0 A pronuncia definitiva por crimes puni veis com pena

maior;
2. ° A condemnação por crimes, a que nos termos do

artigo anterior não seja applicavel a demissão;
3.° A negligencia no cumprimento ele deveres officiaes;
4.° A desobedieneia ás ordens superiores em assumptos

de serviço;
5.° As faltas não justificadas e a ausencia ilIegitima.
§ unico. Considera-se iIlegitima a ausencia não justifi-

cada do empregado, quando, finda a licença com que se
haja ausentado da pua residencia official, e emquanto não
lhe for concedida nova licença, se conserve ausente, ainda
que por motivo de doença.

Art. 37.° A pena de suspensão é da competencia elo
Ministro, ou Director Geral, com recurso para o Ministro,
quando não exceda a cinco dias. A suspensão nos casos
dos n.OS 1.0 e ~.o do artigo anterior corresponderá ao tem-
po da iniciação até ao julgamento definitivo, e á duração
da pena em que o fnnccionario for condcmnado, e nos ou-
tros casos, nos quaes é obrigatoria a audiencia do argui-
do, não excederá a seis meses.

Art. 38.° O funccionario suspenso, nos termos do n. °1.o
do artigo 36.°, perceberá, em quanto durar a suspensão
até ao julgamento definitivo, metade do seu vencimento;

2



::>88 BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N." 13

o suspenso nos outros casos não terá direito a qualquer
vencimento.

Art. 39. Q Nos casos menos graves será applicada a pena
de reprehensão pelo Director Geral, de sua iniciativa ou
por despacho do Ministro.

Art. 40.0 Os officiaes das differentes classes da Armada
em serviço nas repartições da Direcção Geral da Marinha
estão para todos os effeitos sujeitos ás leis e regulamentos
disciplinares em vigor na Armada.

CAPITULO VI

Da ordem e processo do serviço

S},cçÃo1

Art. 41.0 Na primeira repartição haverá um livro para
registo da entrada de toda a correspondenoia enviada á
Direcção Geral da Marinha, e outro livro para a entrada
geral de requerimentos.

Art. 42.0 Em cada repartição haverá os livros precisos
para se notar a entrada de todos os negocios e papeis que
lhe forem distribui dos, e bem assim todo o andamento que
lhes for dado até final resolução.

§ 1.0 Nos livros de entrada das diversas repartiçõss é
inscrito o numero de ordem que for dado aos processos
na entrada geral.
§ 2.° Cada livro de entrada tem um indice alphabetico,

em que se faz referencia aos números de ordem dos ne-
gocios por assuntos e nomes dos individues, auctorida-
des e corporações que nelles figurarem.

\; 3.0 Nos diversos papeis que tenham numeres de or-
dem differentes, mas em que haja alguma liga~ão com o
mesmo assumpto, deve fazer-se tambem annotação do nu-
mero de ordem inicial do processo, ou do primeiro docu-
mento que o origine.
§ 4.° Nenhum papel será apresentado ao Ministro sem

nota ou signal de registo de entrada, excepto nos casos de
grande urgeneia, e nos previstos no n. o LOdo artigo 7. o

Art. 43.0 As auctoridades e repartições dependentes da
Direcção Geral da Marinha indicarão à margem, nas notas
que lhe dirigirem sobre assumptos de que a mesma Di-
recção Geral haja tratado, qual a repartição expedidora
da communicação e o numero de ordem da saída d'esta.
§ unico, Consideram-se dependentes da Direcção Geral

da Marinha todas as repartições de administração da ma-
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rinha, as commissões de consulta e de estudo, os estabe-
lecimentos fabris, as escolas, os departamentos e capita-
nias, e o Hospital da Marinha.

Art. 44.0 O!> requerimentos somente terão seguimento
escritos em papel sellado, datados e assígnados, sendo,
porem, dispensados de sêllo os que, por lei, d'elle forem
isentos, e aquelles que pedirem a restituição de documen-
tos juntos a,requerimentos que tenham sido indeferidos.

§ unico. E prohibido dar seguimeuto aos requerimentos
que se encontrem em alguns dos seguintes casos:

1. o Que se refiram a mais de um negocio;
2.° Que não sejam sufficientemente explicitos nos as-

sumptos que tratarem j

3. o Que não guardem nos termos da sua redacção o de-
vido decoro;

4. o Que tendo por fim reclamar contra qualquer aucto-
ridade ou funccionario , não s..jam acompanhados dos do-
cumentos justificativos da reclamação j

5.0 Quando quaesquer documentos apresentados não es-
rejum devidamente sellados, independentemente do pro-
cesso que se deva seguir, noe termos do regulamento ge-
ral do imposto do sêllo.

Art, 46.0 Em nenhuma informação, representação, offi-
cio ou nota, se poderá tratar de mais de um objecto ou
pretensão.

Art. 46.0 As representações e requerimentos dirigidos
á Direcção Geral não se restituem ás partes, que todavia,
podem alcançar certidões do teor, assim como dos despa-
chos que a seu respeito forem proferidos.

§ 1.0 Exceptuam-se d'esta regra. os requerimentos em
que se pedem certidões, os quaes se entregam aos reque-
rentes com as certidões nelles exaradas,

~ 2.° Os documentos juntos a requerimentos só se en-
tregarão ás partes quando estas desisti rem das pretenções
antes da resolução ; depois d'esta tomada só se restituirão
os documentos originaes mediante recibo, e entregando-se
em substituição certidões ou copias authenticas á custa do
interessado.
§ 3.0 No caso, porem, de indeferimentn da pretensão,

restituem·se todos os documentos em presença de recibo
do interessado ou de pessoa para esse fim conveniente-
mente auctorizada .

Art. 47.0 Em todas as repartições ha livros para registo
de offlcios, notas, instrucções, guias, nomeações, diplomas
ordens e mais resoluções que se passarem e expedirem.
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§ unico. Exceptuam-se do registo todos os diplomas
publicados no Diario do GoVe1'1lO e na Ordem da Armada
dos quaes todavia se tomará nota no livro respectivo com
referencia á folha em que se tiver feito a publicação.

Art. 48.0 As informações officiaes que forem exigidas
ás auctoridades dependentes da Direcção Geral da Mari-
nha, sê-lo-hão, em regra, por despachos do Director
Geral.

Art. 49.0 Na caixa dos requerimentos são lançados tu
dos os que os interessados dirigirem á Direcção Geral da
Marinha, e é prohibido aos empregados da direcção re-
cebê-los directamente das partes ou dos seus procura-
dores.

Art. õO.o Em regra não se darão certidões de requeri-
mentos, que não sejam pedidas pelos seus signatarios,
nem de informações, documentos e pareceres de tribunaes
consultivos.
§ uuico , Exceptuam-se as que forem auctorizadas pelo

Ministro ou pelo Director Geral na ausencia deste , pOi'
motivo de interesse publico, ou a requisição do poder ju-
dicial.

Art. 51.0 Na primeira repartição haverá os livros ne-
cesaarios para nelles se registarem as notas biographicas re-
lativas ao pessoal civil da Direcção Geral, com ti indica-
ção de nomes, cargos, datas das nomeações, exonerações,
distincções que hajam merecido, e das queixas e procedi-
mento contra esse pessoal por faltas praticadas.

Art. 5~.0 A Direcção Geral ela Marinha corresponde-se
por notas ou officios com todas as auctoridades, direcções
e repartições quer civis quer militares no reino, ou no ul-
tramar, sobre os assumptos do serviço quc lhe é commet
tido.

Art. 53.0 O processo relativo á receita da marinha, á
liquidação, ordenamento e emissão de titulos para paga-
mento de despesas e todas as mais attribuições confiadas
pela lei da contabilidade pnblica li sexta repartição da
Direcção Geral da Contabilidade Publica, continuam sob
o regímen da citada lei e do regulamento respectivo, de-
creto de 31 de agosto de 1881, decreto de 17 de junho
de 1886, decreto n.? 1 de li'> de dezembro de 1887, de-
creto de 21 de fevereiro de 1889, decreto de 31 de dt;!-
zemhro de 1802, decreto n. o 2 de 15 de dezembro de
1894, decreto de 9 de dezemhro de 1897 e mais legisla-
ção em vigor sobre contabilidade publica.
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CAPITULO VII

Disposições geraes e transitorias

Art. 64.0 A todos os funccionarios e empregados da
Direcção Geral da Marinha é prohibido:

1. o Promover seguimento ou resolução de processos ou
pretensões particulares;

2. o Divulgar ou revelar os factos de que tiverem conhe-
cimento no exercicio dos seus empregos, sem previa au-
ctorização superior.

Art. 55.0 Os funccionarios e empregados da Direcção
Geral que se julgarem lesados nos direitos consignados na
lei, por effeito de resolução do Governo, poderão interpor
recurso para o Supremo Tribunal Administrativo, nos ca-
sos e pela forma que a lei prescreve.

Art. 60.0 As auctoridades Iocaes dependentes do Minis-
terio da Marinha e Ultramar prestarão todo o auxilio de
pessoal e material de que careça a repartição hydrogra-
phica OH qualquer dos seus officiaes ou delegados em ser-
viço fora d' eIla.

§ unico. Quando o material c pessoal não possam ser
adquiridos por este modo, sê-lo-hão segundo as instruc-
ções que a tal respeito forem dadas superiormente.

Art. 67.0 As relações entre todas as auctoridades de
marinha e a repartição da contabilidade da marinha, con-
tinuam a ser as estabelecidas no decreto ele 17 de junho
de 188G, publicado na Ordem da Armada n.? 12, de 30
do dito mês.

Art. 68.0 A inspecção de todos os serviços dependentes
da 5.:> repartição, tanto dentro como fora d'ella, compete
ao respeotivc chefe.

Art. [)9.o Aos officiaes da 5.a repartição encarregados
de serviço fora da capital, serão feitos abonos para faze-
rem face ás prováveis e eventuaes despesas do serviço,
concluído o qual serão ajustadas as contas relativas a essas
despesas.

Art, G0.o Os officiaes da 5. a repartição, quando em
serviço fora do porto de Lisboa, receberão subsidio de
embarque correspondente á categoria de commandantes,
na conformidade da respectiva tabella.

Art. 61.° Um regulamento especial determinará as at-
tribuições. deveres, admissão, promoção e mais disposi-
c:ões relativas ao pessoal da officina de instrumentos de
precisão annexa á 6. a repartição.
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Art. 62.0 O logar de archivista, emquanto não houver
pessoal devidamente habilitado, continua a cargo de um
empregado civil do extincto Conselho do Almirantado.

Art. 63.0 Alem do disposto neste regulamento obser-
var-se-ha com respeito a licenças e faltas o que especial-
mente está determinado no decreto n. o 4, de 15 de de-
zembro de 1894.

Art. 64.0 Aos empregados civis dos quadros transitorios
do extincto Conselho do Almirantado, em serviço na Di-
recção Geral da. Marinha são applicaveis as penalidades
estabelecidas para os empregados da Direcção Geral do
Ultramar.

Art. 65.0 A impossibilidade physica ou moral de que
trata a condição 2. a do artigo 3.0 do decreto de 17 de ju-
nho de 1886 é verificada pela junta de saude naval, e
parecer do chefe da repartição em que o empregado servir.

Art. 6(LO Toda a mobília, adornos, objectos diversos e
artigos de expediente precisos na Direcção Geral da Ma-
rinha, serão fornecidos pela 6." repartição da Uontabili.
dade Publica, mediante requisição do continuo mais an-
tigo da mesma direcção geral, auctorizada pelo Director
Geral.

'l'I'l'ULO III
Do Consultor do Ministerio e corporações consultivas

da Marinha

CAPITULO I
Do consultor

Art. 67.0 Nos termos dos artigos 242.0 e 243.° do Co-
digo de Justiça da Armada de 1 de setembro de 1899, o
auditor do conselho de guerra de marinha, e nas suas fal-
tas e impedimentos o respectivo substituto, exercerá as
funcções de consultor do Ministerio da Marinha, cumprin-
do-lhe dar a sua opinião fundamentada sobre todos os as-
sumptos não relativos a processos de justiça militar, mas
que envolvam questões de direito, sempre que lhe seja
pedida verbalmente ou por escrito.

CAPITULO II
Do Conselho Superior da Marinha

Art. 68.0 O Conselho Superior da Marinha é constituído
pelos tres officiaes generaes da armada mais graduados e
antigos, que façam parte do quadro em serviço na arma.
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Art,? 69.° Incumbe ao Conselho Superior da Marinha:
1.0 Consultar sobre acquisições de navios de guerra,

sobre novos typos de armamentos a adoptar, ou com res-
peito a modificações e alterações nos já existentes;

2.° Consultar sobre as questões de defesa maritima do
continente, ilhas adjacentes e possessões ultramarinas, na
parte que respeita ás operações tacticas da esquadra na-
cional; estudar a localização e defesa dos depositos de
combustivel necessarios ao aprovisionamento da esquadra
com relação aos cruzeiros prova veis; definir os termos d~
eooperação reciproca das forças de terra e de mar na de-
fesa das possessões ultramarinas;

3.° Colligir informações sobre o estado das forças na-
vaes estrangeiras, e sua apropriação para os varios obje-
ctivos provaveis da guerra naval;

4.° Estudar e consultar sobre as questões de maior im-
portancia, interessando a efEciencia da armada nacional,
procedendo quer sobre pedido de consulta, quer por ini-
ciativa propria.

Art. 70.0 O Conselho Superior da Marinha é instituição
permanente, com secretaria privativa, da qual será chefe

. um capitão tenente, tendo para o coadjuvar um official do
quadro dos auxiliares de serviço naval e um official inferior.

Art. 71.° O Conselho Superior da Marinha poderá re-
quisitar todas as informações de que carecer para o SE'U

estudo e a informação occasional de qualquer offíeial que
possua conhecimentos especiaes sobre os assumptos em
ostudo ; mas esses officiaes não poderão ser aggregados
ao Conselho, nem terão voto nas suas resoluções.

Art. 72.° Os estudos e as propostas que sejam elabo-
rados pelo Conselho Superior da Marinha, serão sempre
dirigidos directamente ao l\.Iinistro da Marinha por inter-
medio da Direcção Geral, que não informará sobre esses
estudos ou propostas sem ordem superior, expressa em
despacho.

C_\PITULO III

Do Conselho Superior de Saude Naval

Art. 73.° O Conselho Superior de Saude Naval com-
põe-se dos cinco medicos navaes mais graduados residen-
tes em Lisboa e reune-se sob a presiclencia do medico na-
val inspector, servindo de secretario o vogal mais moderno.

Art. 74.0 As ordens para a convocação do Conselho
Superior de Saude ~aval serão expedidas pelo presidente
do mesmo conselho.
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Art. 75.0 Quando não puder ser resolvido em uma só
sessão o assumpto para que houver sido convocado o Con-
selho, o presidente designará o dia e hora das sessões que
se tiverem de seguir até suá conclusão.

Art. 76.0 Compete ao secretario do Conselho:
1.o Lavrar as actas das sessões em livro para isso des-

tinado, as quaes serão assignaclas por todos os vogaes que
estiverem presentes á sessão;

2. o Redigir as consultas e toda a correspondencia do
Conselho.

CAPITULO IV

Da Commissão Technica de Artilharia Naval

Art. 77.0 Á Cornmissão 'I'echnica de Artilharia Naval,
criada por decreto de 29 de dezembro de 1898, incumbe;
1.o Dar parecer fundamentado acêrca dos assumptos

que sejam subrnettidos pelo Governo á sua apreciação e
consulta, e digam respeito;

a) Ao armamento e munições de guerra destinados ao
serviço da marinha e sua installação a bordo dos navios;

b) As condições technicas a inserir nos cadernos de en-
cargos para acquisições de material de guerra:

c) Ás instrucções para o serviço de armazenagem, acon-
dicionamento e remoção das munições de guerra e para os
exercicios de fogo a bordo dos navios armados.

2.° Inspeccionar o material de gucrra em serviço e em
deposito;

3. o Proceder ás experiencias para verificação do mate-
rial de guerra adquirido nas fabricas, tanto nacionues como
estrangeiras;

4. o Realizar as experiencias compatíveis com os recur-
sos de que seja possivel dispor, para a determinação dos
dados praticos indispensaveis à boa applicação dos moder-
nos agentes balistícos, c formular as tabellas de tiro cor-
respondentes;

5. o Assistir ás experiencias do tiro que se realizarem
nos navios que passem ao estado elo armamento ;

6. o Vistoriar a artilharia e munições que derem entrada
no deposito do material de guerra por entrega ou dosar-
mamento dos navios, e formular o respectivo auto de vis-
toria;

7. o Procurar colher todas as informações, quer no país,
quer no estrangeiro, concernentes aos serviços que tem A

desempenhar, propondo á Direcção Ucral da Marinha, sob
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a forma de consulta, quanto julgue util para o melhor
aproveitamento da artilharia e munições de guerra.

~ unico. Para a realização das experiencias, a que se
refere este artigo, ficará dependente da Commissão Technica
de Artilharia Naval a carreira de tiro do Valle de Zebro
e serão aproveitados os exercicíos de fogo a bordo da Es~
cola Pratica de Artilharia Naval e os tiros para verifica-
ção de montagem da artilharia nos navios recentemente
armados ou em via de armamento.

Art. 78.0 A Comrnissão Technica de Artilharia Naval
terá a seguinte composição:

a) Um ofEcial general da armada, presidente;
b) O primeiro e o segundo commandante da Escola

Pratica de Artilharia Naval;
c) Os lentes das cadeiras 8.a e 9.a da Escola Naval;
d) O director do deposito de material de guerra;
e) Tres officiaes da armada, de reconhecida competen-

cia nos assuntos incumbidos á Commissão, o menos gra-
duado dos quaes servirá de secretario.
§ 1.0 As funcções de membro da Commissão são accu-

mulaveis com o desempenho de outros serviços.
§ 2. o A nomeação a que se refere a alinea a) d' este

artigo será feita por decreto.
Art. 79. o A Commissão Technica de Artilharia Naval

reunirá, em sessão ordinaria, duas vezes por mês, em dias
designados pelo presidente, e extraordinariamente sempre
que o Governo determinar e as conveniencias do serviço
o reclamarem.
§ 1.0 A Commissão funccionará estando presente a maio-

ria dos seus membros.
§ 2.0 Os assuntos submettidos á apreciação e consulta

da Commissão serão resolvidos em votação dos membros
presentes á sessão, lavrando-se acta, na qual poderá fa-
zer-se a declaração de voto. Nos pareceres apenas poderá
mencionar-se a assignatura com a 110tade vencido, quando
assim entenda qualquer dos membros que não se conforme
com a resolução tomada.
§ o.o As actas das sessões serão redigidas pelo secreta-

rio, e assignadas pelo prcsidente e pelo secretario.
Art. 80.0 Á Commissão Technica de Artilharia Naval

pertence a guarda e conservação do material de experien-
cias e verificação, para o que serão postos ás suas ordens
um sargento artilheiro, servindo de fiel, e duas praças,
todos da divisão de reformados do corpo de marinheiros
da Armada.
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CAPITULO V

Da Commissão Central de Pescarias

Art. 81.° A Commissão Central de Pescarias, reorgani-
zada por decreto de 17 do agosto de 1901, continua sub-
sistindo junto da Direcção Geral da Marinha.

Art. 82.0 A composição da Com missão Central.de Pes-
carias é a seguinte:

Presidente, um contra-almirante ou capitão de mar c
guerra;

Vogaes, dois officiaes da marinha, dos quaes um, á es-
colha do Governo, exercerá as funeções de secretario;

O consultor da marinha;
Um naturalista;
Um professor de direito maritimo internacional;
Um vogal da Caruara do Commercio e Industria de Lis-

boa.
Art. 83.0 As nomeações do pr siden te e secretario da

Commíssão Central, serão feitas por decreto.
S LOAs nomeações do presidente, secretario e vogal

official de marinha, recairão cm officiaes que tenham exer-
cido algumas das seguintes commissões: serviços hydro-
graphos, capitanias do continente do Reino e ilhas adja-
centes, commando de navios incumbidos da policia da
pesca.
§ 2.0 A nomeação do vogal por parte da Camara do

Commercio e Industria de Lisboa, será feita precedendo
proposta da referida camara, previamente requisitada pelo
Governo, e o seu exercicio durará tres annos. É permit-
tida a recondncção. .

Art. 84.0 Na falta ou impedimento do presidente da
Com missão Central, exercerá as suas funoções o vogal
official de marinha mais graduado, e em igualdade de pos-
tos o mais antigo.
§ unico. Quando, em virtude do preceituado neste ar-

tigo, o secretario tenha de assumir accidentalmente a pre-
sidencia, designará entre os restantes vogaes aquclle que
deve desempenhar as funcções de secretario.

Art. 85.0 Na falta ou impedimento do secretario da
Comtnissão Central, exercerá as suas funcções um dos
vogsee designado pelo presidente.

Art. 86.0 A Com missão Central de Pescarias tem at
tribuições consultivas, de estudo e de inspecção.



BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N.o 13 597

São attribuições consultivas:
Dar parecer sobre todos os negocios publicos que lhe

sejam presentes, relativos a pescarias.
São attribuições de estudo:
1.0 Organizar as cartas gemes e parciaes de pesca'
2. o Investigar e descrever a fauna e flora das a~uas

maritimas nacionaes, bem como os apparelhos e processos
empregados na industria da pf'sca;

3. o Elaborar as instrucções e regulamentos relativos á
pesca maritima ;

4.° Coordenar todos os elementos precisos para habi-
litar o Governo a tratar e promulgar os convenios inter-
nacionaes de pesca;

5. o Organizar collecções de pesca, contendo apparelhos
e exemplares d'esta industria ;

G. o Organizar a estatistica annual da pesca maritima.
São attribuições de inspecção:
Inspeccionar os portos de pesca, a fim de conhecer

da applieação das leis ou regulamentos em vigor sobre
pescas, da necessidade de novos regulamentos ou alteração
dos existentes.

A rt. 87. o Ao presiden te da Commissão Central incumbe:
1.0 Dirigir os trabalhos e discussões da Commissão ;
2.0 Designar os assuntos que devem constituir a or-

dem do dia;
3.° Corresponder-se com quaesquer auctoridades e as-

sociações, quando d'isso careça para a resolução de as-
sumptos affectos á Commissão;

4. I) Inspeccionar os portos de pesca ou delegar a inspecção
em um ou mais vogaes, a fim de conhecer da applicação
das leis, da necessidade de novos regulamentos ou altera-
ção dos existentes, no que deve ser coadjuvado pelas au-
ctoridades maritimas, independentemente de ordem espe-
cial da Direccão Geral da )larinha.

Incumbe a~ secretario da Commissão Central:
1.0 Preparar o expediente da commissão e instruir os

processos que a ella forem presentes;
2.° Dar conta da correspondencia recebida;
3. ° Preparar a execução das ordens do presidente rela-

tivas ao serviço da Commissào.
Aos membros da Commissão incumbe:
1.0 Tomar parte na discussão e emittir a sua opinião;
2.° Apresentar por escrito propostas, projectos, addita-

mentos, aubsrltuiçôes b emendas a qualquer assumpto ou
trabalhos em discussão j
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3. o Fazer por escrito a justificação do seu voto, quando
o tiver por conveniente;

4. o Proceder a estudos sobre qualquer ramo de serviço
que se relacione com as attribuições da Commissão;

5.° Assignar os pareceres da Cornmissâo ;
6.0 Redigir os pareceres sobre os assumptos ou traba-

lhos que lhes tenham sido distribuidos .
.Art. 88.0 O vogal naturalista, alem das attribuições que

lhe incumbem como membro da Commissão Central, tem
a seu cargo:
1.o Investigar e descrever a fauna e flora das aguas

marítimas nacionaes ;
2. o Organizar e conservar as collecções e redigir o res-

pectivo catalogo.
Art. 89.0 Os assumptos submettidos á consulta da Com-

missão Central, depois de instruidos pelo secretario, se-
rão, conforme a natureza especial do assumpto de que
tratarem, distribuidos em sessão aos membros da Commis-
são.

Art. ~o.oQuando os trabalhos de que a Commissão Cen-
tral tenha de se ocrupar, assim o exijam, poderá o presi-
dente su bmettê-los ao estudo previo de sub-commissões
nomeadas entre os seus membros.

Art. 91.° A Commissão Central de Pescarias tem a fa-
culdade de ouvir os indivíduos que a p0SSaIn esclarecer
sobre os assumptos que forem submettidos á sua aprecia-
~·Zio.

Art. 92.0 Salvo resolução superior em contrario, os pa-
receres e relato rios da Commissão teem o caracter de re-
servados.

Art. 93.0 As sessões terão logar em dia e hora marca-
dos pelo presidente da Commissão ou por quem legalmente
o substitua.
§ 1.0 A Commissão Central funcciona quando estiver

presente a maioria dos seus membros.
~ 2.0 O vogal que faltar á sessão deverá motivar a falta.
§ 3.° Quando não houver sessão por falta de numero,

lavrar-se-ha acta, fazendo-se mensão d'esta circumstancia
e convocando-se nova reunião.

Art. 94.0 As deliberações são tomadas por maioria de
votos.
§ unico. Não são perrnittidas as abstenções de voto.
Art. 95. o A ordem de votação das materias será a se-

guinte:
1.o Sobre as emendas segundo a prioridade de admissão;



BOLETIM ~lILITAR DO UL'l'RAMAH N.o 13 599

') o Sobre a proposta ou projecto inicial, na parte não
prejudicada por aquellas;

3.0 Sobre os additamentos;
4.° Sobre as substituições não prejudicadas pelas vota-

ções anteriores.
Art. 06.0 As actas das sessões deverão indicar os mem-

bros da Commissão presentes e os que justificaram a falta,
o extracto da correapondencia recebida, propostas apre-
sentadas, assumptos tratados com a designeção especifi-
cada das votações e dos membros que approvaram ou re-
jeitaram.

§ unico. As actas serão assignadas pelo presidente da
sessão e pelo secretario.

Art. 97.0 A secretaria da Com missão Central estará a
cargo do secretario da Commissão e será constituída por
um official do quadro auxiliar do serviço naval e um ama-
nuense.
§ 1.0 Haverá junto á secretaria um desenhador encar-

-.:egado de executar as cartas ou planos necessarios para
o serviço da Comunssão.

S 2.° O desenhador e o amanuense serão destacados da
Direcção Geral da Marinha.

Art. 98.0 Aos membros da Comrnissão serão facultados
documentos, livros ou quaesq'ler obras, mediante recibo,
obrigando-se a restitui-los logo que os tenham consultado.

Ar t. 99.0 A secretaria terá um catalogo de livros, map~as
e modelos pertencentes á Commissão e os livros seguintes:

a) Livro de registo da correspondencia recebida;
b) Livro de actas das sessões; .
c) Livro de pareceres;
d) Livro de notas e offieios expedidos.
§ unico. Alem dos livros acima designados haverá os

livros auxiliares que forem julgados necessarios.
Art, 100.0 Os trabalhos, propostas e consultas elabora-

-los pela Commíssão Central, serão remettidos á 3." re-
partição da Direcção Geral da Marinha.

TITULO IV

Da Direcção Geral do Ultramar

CAPITULO I

Da administração superior e das repartições

Art. 101.0 Todos os negocias relativos á administração
das provincias ultramarinas, e bem assim a coordenação



GOO BOLETIM MILITAR DO ULTHAMAR N.o Hl

de todos os decretos expedidos pela Inspecção Geral de
Fazenda. do Ultramar e pela Direcção dos Caminhos de
Ferro Ultramarinos, pertencem á Direcção Geral do UI-
tramar, a qual é dirigida por um Director Geral ao mesmo
tempo Secretario Geral do Ministerio.

Art. 102.0 A Direcção Geral do Ultramar divide-se em
seis repartições.

Art. 103.0 Incumbe á 1.a repartição tratar dos negocios
relativos:

1. o Á administração politica, geral e local das provin-
cias ultramarinas e ao trabalho elos indigenas;

2.0 .4 instrucção publica;
3. o A administraoão ecclesiastica e ao servico das mis-

sões , comprehendendo todos os estabelecimentos destina
dos li educação de missionarios e auxiliares de missões,
de irmãs hospitaleiras e educadoras subsidiadas pelo Es-
tado, e bem assim á J unta Geral das Missões, criada pOI'
decreto de 16 de setembro de 1887;

4. o Á administração judicial e ao expediente elo Conse-
lho Superior da Magistratura Judicial Ultramarina, criado
por decreto de 10 de janeiro de 1805;

5. o ..:}o expediente da J tinta Consultiva do Ultramar;
6. ° A nomeação, suspensão, exoneração, demissão, ju-

bilação, aposentação e licenças de todo o respectivo pes-
soal do ultramar.

Art. 104.° Incumbe á 2.a repartição tratar dos negocios
relativos:

1. o Á administração das companhias privilegiadas e res-
pectivas intenrlencias;

2.0 Aos bancos e companhias;
3.° As alfandegas e respectivas pautas;
4.° ~s concessões de terrenos;
5. ° A marinha colonial, capitanias elos portos do ultra-

mar e contratos de navegação ;
6.° A cartograpbia e assnmptos diplomaticos e consu-

lares;
7.° Á nomeação suspensão, exoneração, demissão, apo-

sentação e lieenças do respectivo pessoal do ultramar.
Art. 105.° A 3.a repartição incumbe tratar dos assum-

ptos relativos:
1.0 A estudos, construcção e conservação de edificios

publicos, estradas, pontes, obras hydraulicaa, inclnindo o
dessecamanto de pantanos e irrigações;

2.° A agrimensura, agronomia e silvicultura;
3.° Á colonização;



BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N.o 13 601

4.0 Aos telegraphos e pharoes;
5.0 A minas, pedreiras e estudos geologicos;
6. o Aos correios ultramarinos, correspondencia e contas

com os, correios estrangeiros j
7.0 A industria fabril j
8. o A,os pesos e medidas j
9.0 A estatistica geral dos serviços do ultramar, sua

coordenação e publicação;
10.0 Ao commercio ;
11.° A explorações scientificas j
12.° A axposições coloniaes.
Art. 106.° A 4.a repartição incumbe:
1.0 A organização militar das províncias ultramarinas;
2.° O recrutamento;
3.0 A organização de forças expedicionarias c o serviço

do Deposito de Praças do Ultramar;
4. o A expedição de patentes aos officiaes ;
5.0 A publicação do Boletim Militar do Ultramar;
6. o Os tribunaes militares;
7.° Os processos para a concessão de medalhas de ser-

viços no ultramar;
8. o As nomeações, promoções, reformas, recompensas,

licenças, demissões e transferencias do pessoal militar do
exercito ao serviço das províncias ultramarinas;

9. o As fortificações;
10.0 O material de guerra e equipamentos;
11. o A administração militar;
12.0 Os fornecimentos de artigos militares e compras

para os corpos do ultramar ;
13.0 Os contratos de fornecimentos de artigos militares.
Art. 107.0 Á 5. a repartição, ou de saude, incumbe:
1.o A superintendencia de todo o serviço de saude do

ultramar;
2. o A admissão, promoção e reforma do pessoal dos

quadros de saude ;
3.° As companhias de saude;
4. o A direcção superior do ensino na Escola Medico-

Cirurgíca de Nova-Goa;
0.') •\ coordenação e publicação das estatísticas medicas,

relato rios e quaesquer escritos que interessem ao servico
de saude castrense, ao de sanidade urbana, rural e ma-
rítima, e aos estudos de acclimação, colonização e etnogra-
phia;

6. o A distribuição do serviço de saude entre as provin-
cias ultramarinas.
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Art. 108." Incumbe á 6.a repartição, ou central:
1.0 O expediente da Secretaria Geral do Ministerio;
2." Os termos de juramento e posse;
3." A liquidação de direitos de mercê, emolumentos e

sêllo devidos por despachos relativos ao ultramar;
4." As certidões;
5. o Os reconhecimentos e legalizaçã.o de quaesquer as-

signaturas em papeis de interesse publico ou particular
que forem para o ultramar ou d'ali vierem, nos termos da
carta de lei de 24 de maio de 1837;

6. o A guarda dos sellos da Secretaria de Estado c a da
chave da caixa dOR requerimentos;

7. o A expedição e recepção de telegrammas e a das ma-
las da correspondencia para o ultramar;

8. o A coordenação dos decretos expedidos pela Direcção
Geral, pela Inspecção Geral de Fazenda e pela Direcção
dos Caminhos de Ferro Ultramarinos;

9.° A nomeação, exoneração, demissão, suspensão e li-
cenças de todo o pessoal da Direcção Geral, e a expedi-
ção de diplomas ao referido pessoal, bem como &0 do ul-
tramar;

10. o Os despachos no livro da porta;
11.° A policia e arranjo do editicio;
12.0 O serviço dos empregados menores;
13.0 A entrada geral;
14. o A bibliotheca do Ministerio;
15.0 Os archivos da Direcção Geral do Ultramar.

CAPITULO II

Sub-divisão das repartições em secções e suas attribuições

Art. 109." A L" repartição divide-se em tres secções.
§ L" A La secção trata dos negocios relativos á admi-

nistração politica, geral e local, ao trabalho dos indigenas,
e á instrucção publica; a 2. a, dos que dizem respeito a
nssumptos judiciaes e ecclesiasticos; a 3.a, do expediente
da Junta Consultiva do Ultramar.
§ 2.° As attribuições do n." 6.° do artigo 103.° do pre-

sente decreto são exercidas respectivamente por cada uma
das secções, em referencia ao pessoal d'ellas dependente.

Art. 110.0 A 2.3 repartição tem tres secções.
§ 1.0 A 1. a secção trata dos negocios de concessões de

terrenos, bancos e companhis •s ; a 2.u secção dos assun-
tos relativos a companhias privilegiadas e respectivas in-
tendencias e ás alfandegas e respectivas pantas; o a 3.a
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secção do que diz respeito á marinha colonial, capitanias,
contratos de navegação, cartographia, e :lOSassumptos di-
plomaticos e consulares.

~ 2.0 E applicavel á Z." repar-tição o que fica determi-
nado no § 2.° do artigo antecedente, com respeito ao pes-
soa! sen subordinado.
§ 3.° O vogal da cornmissão de cartographia que des-

empenhar as funcções de chefe da 3." secção, despachará
directamente com o Director ({eral.

Art. 111." A 3.a repartição divide- se em tres secções.
§ unico. A 1.a secção trata dos assuntos mencionados

nos n.OS J.O a 5." do artigo 105.°; a 2." dos D.OS 6.° a 8.°,
l:' tt 3." dos n.OS 9.° a 12.0 do mesmo artigo, ficando a
cargo de cada uma das mesmas secções a nomeação, sus-
pen ão, exoneração, demissão, aposentação e licenças do
respecti vo pessoal.

Art, 112.0 A 4. a r partição divide-se em duas secções:
§ unico. ALa secção trata dos assumptos designados

em os n.OS L" a R.O do artigo 106.°; c a 2." elos !l.OS 9."
ii 13.0 do mesmo artigo.

Art. 113.° A G.a repartição tem duas secções.
§ unico. A 1.ti secção trata dos assuntos mencionados

nos n.:" 1.0 a 13.0 do artigo 108.°; e a 2." d'aquelles a
que se referem os n.:" 14." e 15.0 do mesmo artigo.

CAPITCr...O III

Do pessoal e sua distribuição

Art. 114. o O pessoal da Direcção Geral do Ultramar
compõe-se de :
1 Director geral;
fi Chefes de repartição, um dos qual\S será sub-director

geral;
1 'ub-ehefe de repartição ;
1 Ch fe de secção, vogal da commissão de cnrtogra-

phia ;
4 Vogaes da commissão de cartcgraphia ;
2 Chefes de secção, offíciaes militares;
4 Primeiros offlciaos ;
11 Segundos otlieiaes ;
4 Capitães ou subalternos do exercito <10 roino ;
1 Conductor de 1.:1 classe ;
1 Conductor de 2." classe;
17 Amanuenscs civis;
4 Amanuenses, officiaes inferiores.
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Art. 115.0 O quadro dos empregados menores compõe-se
de:

1 Porteiro;
B Continuos;
2 Correios a cavallo ;
2 Correios a pé; ,
õ Serventes.
Art. 116.0 A distribuição do pessoal da Direcção Geral

do Ultramar é a seguinte:
§ 1.o A 1.a repartição compõe-se ele:
1 Chefe de repartição;
1 Primeiro ofíicial ;
B Segundos officiaes;
3 Amanuenses.
§ ~.o 'A 2 ." repartição compõe-se de:
1 Chefe de repartição;
5 Vogaes permanentes do quadro ela commissão de car-

tographia, um dos quaes será o chefe da 3.a secção;
1 Primeiro officiaI;
2 Segundos officiaes ;
13Amanueuses.
§ 3.0 A 3.:1repartição compõe-se de:
1 Engenheiro chefe;
1 Primeiro official ;
3 Segundos officiaes ;
1 Condnctor de 1.a classe;
1 Conductor de 2. a classe;
4: Amanuenses.
§ 4.0 A 4. a repartição compõe-se de:
1 Official superior do exercito, chefe;
2 Capitães ou subalternos, chefes de secção;
4 Capitães ou subalternos do exercito do reino adjuntos;
1 Amanuense civil;
4 Amanuenses officiaes inferiores.
§ 5.0 A õ.:l repartição compõe-se de :
1 Chefe de repartição, chefe do serviço de saude do ul-

tramar, em effectivo serviço ou reformado;
1 Sub-chefe, facultativo de La classe dos quadros do

ultramar;
2 Aman uenses.
~ 6." A 6. a repartição compõe-se de:
1 Chefe de repartição;
1 Primeiro official;
3 Segundos officiaes ;
4 Amanuenses.
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§ 7.0 A distribuição determinada nos paragraphos ano
tecedentes poderá ser alterada pelo Director Geral quando
as necessidades do serviço o exigirem.

A1't. 117.0 O pessoal da Direcção Geral será collocado
nas diversas repartições pelo Director Geral e ali distri-
buido pelos respectivos chefes segundo as conveniencias
do serviço, impedimentos dos funccionarios e habilitações
thcoricas c praticas que possuírem.

CAPITULO IV
Das attribuíções e deveres dos empregados

SECÇÃO L"
Do Direotor Geral do Ultramar e sue. substituição

A1't. 118.0 Ao Director Geral do Ultramar, Secretario
( ;eral do l\linis terio, pertence:

1. o Receber a correspondencia que for dirigida ao Mi-
nistro e distribui-la pelas differentes repartições ;

2. o k~azer executar as leis, regulamentos e ordens do
Ministro, relativamente ao regime e serviço geral e in-
terno da secrcteria ;

3. I) Conservar debaixo da sua inspecção os sellos do Mi-
nisterio ;

-l.o Superintender o serviço do porteiro, dos continnos
e dos correios;

5.0 Vigiar pela economia interna da secretaria;
6. I) Apresentar ao Ministro os diplomas que teem de ser

submettidos á assignatnra real;
7. o Fazer lançar os termos de juramento ele todas as

uuctondades e empregados que o deverem pre ·tar na se-
eretaria ;

8. o Mandar lavrar e assignar os contratos celebrados
entre o Ministro e quaesquer concessionaríos ;

D.I) Ordenar o assentamento de todos os empregados da
Direcção Geral com as respectrvas notas ;

10." Regular o processo dos concursos, provimento, pro-
moção, transfcreneia, oondecorações, Iicenças, suspensão,
exoneração e demi são dos empregados da Direcção Geral.

Art. 119." Compete mais ao Directo!' (Ieral :
1.o Preparar com os chefes de repurtição as propostas

de li, decretos, reglllamentos, relatorios f:' todos os mais
trabalhos que o Ministro lhe encarregar;

2. () Manter a ordem e fazer executar as leis e regula.
nl~ntos relativos ao regime, serviço e policia interna da
D1recção (leral, admoestar os empregados quando for no-
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cessario, e reprehendê-los quando for grave a falta em que
tiverem incorrido, dando parte ao Ministro, quando assim
I) j nlgue necessario, das occorrencias relativas aos obje-
ctos e empregados da Direcção Geral;

3.° Relatar ou informar todos os negocios que tenham
de ir a despacho do 'Ministro, quando assim o exija o bem
do serviço ou para isso receber ordem elo Ministro;

-1.0 Dirigir e inspeccionar os trabalhos da Direcção Ge-
ral e propor ao Ministro as providencias que lhe pareçam
mais adequadas para a maior rapidez e regularidade no
processo dos negocios;

5.0 Tomar resoluções nos casos previstos pelas leis, de-
cretos e regulamentos, dirigir o expediente preparatório
e resolver as duvidas e consnltas das auctoridades e che-
fes ele estabelecimentos, quando não for necessario alte-
rar alguma resolução superior, dando de tudo conta ao
::\Iinistro;
6.0 Conceder licenças aos empregados até oito dias', nos

termos do § 1.o do artigo 147.0;
7. o Informar o Ministro sobre a concessão ele licenças

por mais de oito dias aos empregados;
8.o Assignar os annuncios officiaes c as communicações

de todas as nomeações, transferencias, licenças, exone-
rações, demissões, despachos e decisões expedidas pela
Direcção Geral, excepto as que o Ministro dirigir aos
outros ministros, às camaras legislativas, ao Cardeal Pa-
triarcha de Lisboa, ao Supremo Tribunal Administrativo
e qua.esquer outras que expressamente reservar para si ;

9. o Mandar passar certidões, sem previo despacho do
Ministro, excepto no caso de que trata o § unico elo arti-
go 173. o e naquellee em que lhe occorr er duvida .

.Art. 120.° Na falta ou impedimento do Director Geral
do Ultramar, serão as funcções d'este legar desempenha-
das por um Sub-Director Geral, que será escolhido pejo
Ministro de entre os chefes de repartição da Direcção Ue-
ral e nomeado por decreto, não tendo direito a qualquer
remuneração especial.

~ unico. Occcrrcndo o impedimento simultaneo do Dire-
ctor Geral o do Sub-Director, compete a subetituição
~l)aquelle ao chefe de repartição mais antigo que estiver
em serviço.

SEOÇÃO Ir

Dos ohefes de repartIção

Art, 121.0 Compele aos chefes de repartição:
1.0 Dirigir o expediente de todos os negocios das suas,
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repartições, examinar, fiscalizar e promover todos os tra-
balhos a cargo d' ellas ;

2.0 Relatar ou informar ao Director Geral os negocios
que teem de ser apresentados a despacho do Ministro, in-
struindo-os com todas as informações e documentos que
sirvam para esclarecê-los, e emittindo a sua opinião sobre
a legislação applicavel e a resolução que deva tomar-se;

3. o Prestar aos outros chefes de repartição as informa-
ções necessariae para o bom desempenho dos trabalhos da
competencia d'elles, e requisitar-lhes as de que possam ca-
recer para fim analogo;

4. o Classificar e distribuir, de acordo com o Director
Geral, os trabalhos das repartiçõca, por modo que o serviço
se faça com regularidade e promptidão ;

5.° Coadjuvar o Director Geral no desempenho das suas
attribuições ;

6.° Advertir os empregados ela sua dependencia, que
faltarem aos seus deveres, dando parte ao Director Geral
em casos de gravidade ;

7. o Solicitar do Director Geral o que necessitarem para
o serviço e cxpediente a seu cargo.
§ unico. A referenda do reconhecimento dos documen-

tos a que se refere o n.? 5.0 do artigo 108.0 elo presente de-
creto e o § 1.o do artigo 1.o da carta de lei de 24 de maio
de 1837 é incumbida ao chefe da G.a repartição.

Na falta ou impedimento cl'este chefe, será aquella refe-
renda feita pelo chefe da L." repartição, e quando occor-
rer a falta simultanea d'estes dois funccionarios, serão sub-
stituidos, para este fim, por qualquer dos chefes de secção
das mesmas repartições.

~Ecç,lo nr
Do sub-chefe da 5.' repartição e dos chefes de secção

Art, 122.° Ao sub-chefe da 5.<1repartição incumbe snb-
stituir o chefe da repartição na sua falta ou impedimento e
coadjuvá-lo nos serviços da competencia da repartição.

Art. 123.0 Compete aos chefes de secção :
1.o Substituir, pela ordem da sua graduação e antigui-

dade, os chefes das repartições em que servirem, nas suas
faltas e impedimentos;

~.o Dirigir, de acordo com os respectivos chefes dc
repartição, as secções de serviço que lhes forem incum-
bidas;

3. o Coadjuvar os chefes de repartição nos trabalhos que
(llIes lhes distribuirem. .
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§ 1.0 A substituição do chefe da 4. a repartição compete
ao official mais graduado que estiver em serviço na mesma
repartição.
§ 2.°. Os chefes de secção, nos negocios da competcn-

cia das respectivas secções, procederão, na ausencia do
chefe da repartição ou por virtude de ordem que recebam,
como se acha estatuido 110 11.° 2.° do artigo 121.°, salvo
sempre o parecer do respectivo chefe de repartição, que
poderá opinar em contrario, quando assim o entendcr.

Art. 124.° Alem do que lhe compete em virtude do ar-
tigo precedente, incumbe mais ao chefe da 2. li secção da
6.a repartição:

1.0 Mandar guardar e classificar, em harmonia com a
divisão dos serviços, os livros e papeis que lhe forem re
mettidos das repartições;

2." Tomar nota em um diario , rubricado pelo chefe da
repartição, d~·todos os livros e papeis que derem entrada
110Sarchivos ou na bibliotheca e que d'elles sairem, indi-
cando neste ultimo caso qual o empregado que os requi-
sitar e cobrando recibo, que occupará o logar do livro ou
documento, e será restituido quando se fizer a respectiva
ent.rega;

3.o Satisfazer as requisições de livros, documentos e in-
formações que lhe forem dirigidas por escrito pelo Dire-
ctor Geral 011 chefes de repartição na forma prescripta;
proceder a buscas de documentos antigos ou modernos;
collígir e extractar dos boletins p jornaes do ultramar, ou
de quaesquer outros, as noticias de interesse e fazê-las
chegar ao Ministro por intermedio do Director Geral, lem-
brando os alvitres que a sua leitura lhe suggerir ;

4. o Propor a acquisição de publicações que digam res-
peito á administração colonial, e promover que se troquem
com os paizes cstrangeiros publicações e documentos rela-
tivos a negocies do ultramar;

5. o A traduccão de quaesquer noticias relativas a colo-
nias, segundo as instrucções que superiormente lhe forem
dadas.

ssoçxo IV

Dos segundos oflloiaes e amanuenaes

Art. 120.° Compete aos segundoa officiaes substituir os
chefes de secção na sua falta ou impedimento, e desem-
penhar os demais serviços que pelos chefes de repartição,
ou da secção em qne servirem, lhes forem incumbidos para
a mais prompta expedição dos negocioso
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Art. 126.° Aos amanuenses compete:
1. o Escriptnrar todos os diplomas, livros de registo e

documentos concernentes ao serviço da secretaría ;
2.° Desempenhar quaesquer outros trabalhos para que

se mostrem habilitados e lhes forem commettidos pelos che-
fes das repartições e secções.

SECÇÃO v
Do porteiro e mais empregados menores

Art. 127.° Compete ao porteiro:
1.° Transcrever no livro da porta os despachos da se-

eretaria, conforme as notas que lhe forem enviadas pela
G.a repartição;

2.° Fechar e fazer expedir a correspondencia que do ga-
binete do Ministro ou da Direcção Geral lhe for remettida;

3.° Sellar os diplomas que deverem ter os sellos da se-
cretaria;

4.° Cumprir as ordens do Director Geral, e bem assim
as dos chefes de repartição em tudo o quP. for relativo ao
serviço a seu cargo e em que não houver ordem contraria
do Director Geral;

5.° Ter sob sua guarda o papel c demais artigos neces-
sarios ao expediente da secretaria, satisfazendo as requi-
sições que d'eJIes lhe fizerem o Director Geral e chefes de
repartição;

6. o Fiscalizar os mais objectos da secretaria e vigiar pela
limpeza e asseio do edificio;

7.° Distribuir P.fiscalizar o serviço dos continuos, cor-
reios e serventes, participando a quem competir as faltas
que encontrar.
§ unico. Os continues, correios e serventes são directa-

mente subordinados ao porteiro, e desempenham os servi-
ços que por este lhes forem determinados.

Art. 128.° Nas faltas ou impedimentos do porteiro fará
as suas vezes o continuo que for designado para lhe ser-
vir de ajudante.

Art. 129.° Os serventes podem ser despedidos do ser-
viço por ordem do Ministro, sobre informação do Director
Geral. •
Art. 130.° Os empregados menores são obrigados a usar

em todos os actos de serviço o uniforme seguinte:

Porteiro e eonttnuos

Bonet de panno azul, com pala e correia presa aos la-
dos em botões de metal dourado com as armas reaes por-
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tugnesas, tendo na frente o emblema, bordado a fio de
ouro, formado de duas palmas envolvendo as letras D. G.
U., encimadas pela coroa real.

Sobrecasaca de panno azul com duas abotoaduras. Os
botões serão de metal dourado e terão as armas reaes por-
tuguesas. .

Como distinctivo, o porteiro e o respectivo ajudante,
usarão em cada um dos lados da gola, aquelle ele duas, e
este de uma estrella bordada a fio ele ouro.

Collete de panno aznl, com botões iguaes aos da sobre-
casaca, mas de menor diametro, sendo permittido durante
o verão o uso de collete de linho cru com identicos botões.

Calça de panno azul, sendo permittido durante o verão
o uso ele calça de linho cru.

Correios a llt' e lt cnvallo

Fardamento em uso actualmente.

Serventes

Bonet igual aos dos contínuos, devendo, porem, o em-
blema e os botões ser prateados.

Jaquetão com duas abotoaduras e duas algibeiras, com
portinhola, uma de cada lado.

Os botões serão de metal prateado e terão as armas
reaes portuguesas.

Collefe igual aos dos continuos, tendo, porem, botões
prateados.

Çalca igual á dos continuos.
E obrigatorio o uso da gravata preta e as botas pretas

e só permittido o uso de luvas brancas.

CAPITULO V

Das habilitações, nomeações, licenças, demissões, suspensões,
correcções e vencimentos dos empregados

SECÇÃO 1

Das nomeações e habilltações

Art. 131.0 A nomeação do Director Geral do Ultramar,
Secretario Geral do Ministerio , deve recair em individuo
que tenha dado provas de capacidade e que reuna todos
os mais requisitos para desempenhar cabalmente as im-
portantes funcções que lhe são commettidas.

Art. 132.0 O Director Geral é chefe superior da admi-
nistração e nessa qualidade tem o titulo do conselho.
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Art. 133.° A nomeação de chefe da L." repartição deve
recair sempre em bacharel formado em direito, perten-
cente ou não ao quadro da secretaria.

Art. 134.° As nomeações de chefes da ~.a e G.a reparti-
ções podem recair em individuos, pertencentes ou nito ao
quadro da secretaria, que tenham dado provas de capaci-
dade e reunam todos os mais requisitos precisos para o
desempenho d'aquelles logares.

Art. 135.0 O Iogar de chefe da 3.a repartição será de
commissão, devendo o nomeado ser escolhido de preferen-
cia entre os engenheiros que pertençam ao corpo de en-
genheiros de obras publicas c minas.
§ unico. O logar de chefe da La secção d' esta reparti-

ção será desempenhado pelo chefe da repartição.
Art. 136.0 A nomeação de chefe da 4.11 repartição deve

recair em official superior do exercito, de reconhecido me-
rito, habilitado com o curso da arma a que pertencer e
que tenha servido no ultramar.
§ unico. Os chefes da L" e 2.a secções d'esta reparti-

ção devem ser capitães ou officiaes subalternos, habilita-
dos com o curso da arma a que pertencerem e que te-
nham exercido alguma commissão no ultramar.

Art. 137.0 O logar de chefe da 5. a repartição será des-
empenhado por um chefe de serviço de saude do ultra-
mal', reformado por diuturnidade de serviço ou em serviço
effectivo, deixando, neste caso, vaga no quadro a que per-
tencer.
§ unico, O logar de sub-chefe d'esta repartição seráde

COlO missão até dois annos e desempenhado por um facul-
tativo de L." classe dos quadros de saude, á escolha do
}Iinistro.

Art, 138.0 Os chefes das secções civis serão nomeados,
sobre proposta do Director Geral, de entrc os primeiros e
segundos offlciaes que melhores serviços tenham prestado
na secretaria ou no ultramar.
§ uuico, Os chefes de secção civis te em a gratificação

que lhes vae designada. na tabella a que se refere o ar-
tigo 156.°, excepto quando sejam primeiros officiaes.

Art. 139.0 Para os logares de conductores de l.a e 2. a
classe da 3.1\ repartição só poderão ser escolhidos :

1. (I Os conductorcs de igual gl'aelllação pertencentes ao
quadro respectivo do Ministerio das Obras Publicas;

2.<l Os conductores das províncias ultramarinas, que te-
nham o Curso ele conductores de obras publicas ;

3. o Os que, possuindo o curso de conductores de obras
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publicas, hajam servido com distincção mais de tres annos
em obras publicas no ultramar.

Art. 140.° Por cada quatro vacaturas que occorrerem
nas classes de primeiros e de segundos officiaes do quadro
da Direcção Geral do Ultramar, será a primeira preen-
chida por antiguidade entre os empregados do mesmo qua-
dro, da classe immediatamente inferior, que reunam as
necessarias condições de idoneidade, bom procedimento e
assiduidade, provendo-se as tres seguintes por meio ele
concurso por provas escritas, ao qual somente serão admit-
tidos os candidatos que, alem ele satisfazerem aos requisi-
tos exigidos em geral para o provimento de empregos
publicos, se mostrem habilitados com um curso completo
de instrucção superior por qualquer das escolas do conti-
nente do reino.

Art. 141.° Por cada quatro vacaturas que occorrerem
na classe de amanuenses do quadro da Direcção Geral
do Ultramar serão as tres primeiras providas por meio
de concurso por provas escritas nos candidatos que, alem
das condições geraes exigidas para empregos publicos,
se mostrem habilitados, pelo menos, com algum curso com-
pleto de instrucção secundaria ou especial, preenchen-
do-se a quarta nos termos do regulamento para a admis-
são dos sargentos a empregos publicos de 19 de outubro
de 1900.

Art. 142.° Os capitães ou subalternos do exercito do
reino, adjuntos á 4.a repartição, deverão ser habilitados
com os cursos das respectivas armas.

Art. 143.° Os logares de Director Geral, chefes da J .",
2.a, e 6.a repartições, primeiros e segundos officiaes, ama-
nuenses e empregados menores, são de serventia vitali-
cla.

SECÇAO II

Dos conoursos

Art. 144.° As provas dos concurso pl\l'Rpreenchimento
ele logares da Direcção Geral do Ultramar serão dadas
em conformidade com um regulamento especial e perante
um jury composto do Director Geral, do Kl1b·Director Gc-
ral e de um chefe de repartição, designado pelo Minis-
tro.

Art, 145.° Os concursos serão abertos na Secretaria de
Estado, e todas as condições exigidas para a admissão dos
candidatos sedto previamente publicadas no Dias-ia do (Io-
verno.
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Art. 146.° Nos concursos, em igualdade de circumstan-
cias, serão motivos de preferencia o bom e effectivo ser-
viço prestado no desempenho de empregos publicos no ul-
tramar e quaesquer habilitações scientiticas ou litterarias,
alem das requeridas para o concurso.

SECÇAO III

Das licenças

Art, ] 47. Q As licenças não podem ser concedidas sem
motivo justificado.
§ 1. o ~\. concessão de licenças até oito dias deve ser re-

querida ao Director Geral.
§ 2.° _\. concessão de licenças por maior prazo, ou a

sua prorogação, deve ser requerida ao Ministro.

SEC~'ÃO lV

Das aposentaoõ 3S

Art. 148.0 A aposentações dos empregados civis da Se-
cretaria de Estado !;fl.O reguladas pelas dieposições do de-
creto de 17 de julho de 1886.

sscção v

Da demissão, suspensão e corr-ecção dos empregados civis

Art. 149. o São causas de demissão:
1.° A coudemnação nos crimes de peita, suborno, pe-

ulato, concussão, falsidade, moeda falsa, estellionato, furto,
roubo e homicídio i

2.° A revelação de egredos da secretaria e o abuso de
confiança cm matei-ia de serviço publico, devidamente com-
provado;

3. o A impossibilidade permanente, physica ou moral,
de exercer o emprego, quando o empregado não puder
ser aposentado, salvo o caso em que a impossibilidade te-
nha sido adquirida no serviço publico;

4.° A acceitação ou pnrticipação de lucros provenientes
da marcha ou resolução dos negocios dependentes do :Mi-
nisterin da Marinha e Ultramar;

:).() A frequencia de faltas não justificadas, depois de
duas 811 p nsões por esse motivo.

Art. 150.° .\. condemnação d finitiva por qualquer crime
não enumerado no n.? 1.0 do artigo antecedente é cansa
de demissão ou suspensão, segundo a sua gravidade.
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Art. 151.° São causas de suspensão:
1.U A pronuncia em qualquer crime logo que o respe-

ctivo despacho tenha sido intimado ao reu;
2. ° A falta de comparecimento no seu logar por mais de

oito dias, sem ser competentemente justificada ; o ausen·
tal" se da repartição sem previa licença; a repetição de fal-
tas ao ponto;

3. ° A negligcncia ou qualquer acto ou omissão culposa,
no cumprimcnto dos deveres de empregado, depois de
admoestado;

4.° A desobediencia voluntaria ás ordens superiores, em
attribuições elo empregado.
§ unico. As reincidencias, segundo a gravidade, podem

ser causa de demissão.
Art. 152.° Na hypothese do artigo 151.°, n." 1'.0, a sus-

pensão njmca será inferior ao tempo que decorrer desde
a pronuncia até ao julgamento definitivo e ao da duração
da pena em que o reu for condemnado.
§ 1.0 Nas hypotheses dos n.OS 2.°, 3.° e 4.° do mesmo

artigo 151.°, a suspensão poderá ser imposta até oito dias
pelo Director Geral, o qual dará logo conta ao Ministro,
que a poderá levantar ou aggravar, se assim o julgar con-
veniente.
§ 2.° Fóra dos casos declarados no artigo 151.°, e por

qualquer tempo nos casos elo artigo 150.°, a suspensão
só poderá ser imposta em portaria.

Art. 153.° O cffeito da suspensão é privar o empregado
suspenso do exercicio do emprego e elos vencimentos cor-
respondentes.
§ unico. Ao empregado que tiver sido suspenso por vir-

tude do artigo 151. o, n. ° 1. 0, serão resti tuidos os vencimen-
tos se fOI' absolvido ou despronunciado.

Art. 154.° Fora dos casos previstos no n.? 1.0 do arti-
go 149.° e no artigo 150.°, nenhum empregado pode ser
demittido ou sll!:lpenso sem primeiro ser ouvido, sendo-lhe
permittido apresentar a sua defesa por escrito.

Art. 155.° Nos casos menos graves pode o Ministro re-
prehender o empregado quo faltar aos seus deveres.
§ nnico. Igual faculdade tem o Director Geral.

SECÇÃO VI

Dos venoimentos

Art. 156." Os vencimentos dos empregados ela Direcção
Geral do Ultramar são os que constam da tabella anncxa
a este regulamento e que d'elle faz parte.
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Art. 157.0 Os empregados teem direito aos seus venci-
mentos sempre que exercerem as suas funcções, estiverem
impossibilitados por doença, ou desempenharem commis-
sões de serviço publico.

S unico. Quando estiverem enfermos ou em gOBOde li-
cença, por motivo de doença, por mais de trinta dias, per-
perào o vencimento de exercicio, e nada vencerão pelo seu
emprego, quando desempenharem commissão de maior rc-
muneraçâo, que o respectivo vencimento de categoria e
exercício.

CAPITULO VI

Do tempo de serviço e justificação das faltas

Art. 158.<> Os trabalhos ordinarios da secretaria come-
eam todos os dias, não santificados ou feriados, ás dez no-
ras da manhã e terminam ás quatro horas da tarde.

S 1." O porteiro e mais empregados menores devem
comparecer sempre na secretaria uma hora antes da fixada
para o começo dos trabalhos.
§ 2.0 Chegada a hora da saída, nenhum empregado se

poderá retirar 011 deixar o trabalho sem que o Director
Geral declare terminado o serviço d'aquelle dia, ou sem
previa permissão do mesmo Director.

Art. 159.<> Os empregados internos da Secretaria de Es-
tado assignam, logo que entram, o livro do ponto.

S unico. Meia hora depois da marcada para a entrada
dos empregados, é encerrado o ponto.

Art. 1GO." Os empregados que entrarem depois de encer-
rado o ponto consideram-se em falta, salvo se justificarem
a demora, o que em tal caso se declarará no livro .

Art, 161." Os empregados que faltarem e não justifica-
rem as faltas perderão o ordenado correspondente.

~ 1." As faltas com participação de doente, excedendo
a trcs dias consecutivos, não se consideram justificadas
8<'l11\,0 :1. vista de certidão jurada de facultativo, com a assí-
gnaturu creste reconhecida por tabellião, e em que se de-
dare o numero de dias que o empregado esteve na im-
possibilidade de comparecer na repartição, devendo apre·
sentar uma eertidílo no fim de cada mez, quando a doença
se prolongar, sem o que não poderá o mesmo empregado
ser abonado do seu vencimento.

S 2." O Director Geral poderá exigir também certidão
de facultativo a respeito de tres faltas com simples parti-
eipac;ão de doente, quando julgue que algum empregado
procede com abuso.
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§ 3.0 Dos livros de registo biographico dos emprega-
dos da Direccão Geral será passada certidão aos interes-
sados que a' pedirem.

CAPITULO VII

Da ordem e processo do serviço

Art. 1G2.0 Na competente secção da o.a repartição ha-
verá um livro para a entrada geral da correspondencia
recebida das outras Secretarias de Estado e de todas as au-
ctoridades, funccionarios e individuos não residentes nas
provincias ultramarinas, e outro livro para a entrada ge-
ral dos req uerimen tos.

Art. 163.0 Todos os tribunaes e repartições publicas das
províncias ultramarinas são obrigados a enviar a sua cor-
respondencia para a Secretaria de Estado dos Negocies da
lVlarinha e Ultramar, acompanhada de synopses, conforme
o modelo que pela mesma Secr etaria for indicado aos go-
vernos das referidas provincias.
§ unico. As s) nopses ele que trata este artigo ser/to de-

vidamente eollecionadas e archi vadaa, escrevendo-se nel-
las o numero de ordem que competir a cada officio ou pro-
cesso e a repartição a que é distribuido.

Art. 164.° Em cada repartição, com excepção da cen-
tral, haverá os livros necessarios para se notar a entrada
de todos os negocias e papeis que lhe forem distribuidos,
e bem assim todo o andamento que lhes for dado até final
resolução.

As notas relativas a negocies da G.a repartição serão
feitas nos livros de entrada geral e nas synopses.
§ 1." Nos livros das diversas repartições é mantido o

numero de ordem dos processos que lhes for dado na en-
trada geral.
§ 2.° Cada livro de entrada tem um indice alphabctico,

em que se faz referencia aos numeras dos negocias por
assumptos é nomes de individuas, auctoridades e cOl'pora-
ções que n lles figurarem.
§ 3.° Nos diversos papeis que tenham numeros diffe-

rentes, mas em que haja alguma ligação com o mesmo as-
sumpto, devem fazer-se referencias mutilas pelos sens nu-
meras.
§ 4.° Nenhum papel será apresentado ao Ministro sem

nota ou signal do registo de entrada, excepto nus casos
·de grande urgencia.
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Art. 165.° Todos 'os documentos e informações relativos
ao mesmo negocio são notados com o numero que esse
negocio tem nos livros de entrada, sempre que seja pos-
sivel, e andam reunidos, assim emquanto durar o expe-
diente, como quando são guardados e archivados.

Art. 166." As auctoridades e repartições subordinadas
ao Ministerio dos Negocios da Marinha e Ultramar, nos
officios, quer ostensivos, quer confidenciaes ou reservados,
que dirigirem ao mesmo Ministerio sobre assumptos já
por elle tratados em officios, devem notar á margem a
repartição e numero que uestee ultimos tiverem sido indi-
cados.
§ unico. Os officios de todas as auctoridades subordina-

das ao l\1inisterio dos Negocios da Marinha e Ultramar,
(luer sejam ostensivos ou confidenciaes, devem ter inseri-
pto á margem o extracto do seu conteudo.

Art. 167.1) Todos os requerimentos são datados, assigna-
dos e escritos em papel sellado, sendo somente dispensa-
dos do sêllo os que por lei d'elle forem isentos e aquelles
que pedirem a restituição de documentos juntos a reque-
rimentos que tenham sido indeferidos.

Art. 168." Em nenhuma representação, informação ou
offieio pode tratar se de mais de um objecto ou pretenção.

Art. 169." •\.8 representações e requerimentos dirigidos
ao Ministerio não se restituem ás partes, que, todavia,
podem tirar d' elles certidões, assim como dos despachos
que a jseu respeito forem proferidos.
§ 1.0 Exceptuam-se d'eata regra os requerimentos em

que se pedem certidões, os quaes se entregam aos reque-
rentes com as certidões nelles exaradas.

~ 2." Os documentos juntos a l' querimentos só se en-
tregarho üs partes quando alias desistirem das pretenções
antes da sua resolução ; depois d'esta tomada, só se resti-
tuirão os documentos originacs mediante recibo, e entre-
gando-se em sub tituição certidões ou copias authenticas
ú custa dos interessados.
§ 3_° No caso, porem, de indeferimento da pretenção,

restituem-se todos os documentos em pl-esença de recibo
do interessado, ou de pessoa para esse fim conveniente-
mente auctorizada.

Art. 170." Em todas as repartições ha livros para regis-
tos de officios, diplomas, ordens e resoluções que se pas-
sem e expeçam.* l_II São exceptuados de registo. todos os diplomas pu-
blicados no Diarlo do Governo e no Boletim Militar do
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Ultramar, dos quaes, todavia, se tomará nota no livro res-
pectivo com referencia ao numero em que se tiver feito
a publicação.
§ 2.° Dos decretos originaes formar-se-ha collecção quc

será encadernada por ordem chronologica.
Art. 171.° As informações officiaes que forem exigidas

ás auctoridades dependentes da Direcção Geral do Ultra-
mar, sê-lo-hão, em regra, por despachos do Director Ge-
ral.

Art. 172.° Na caixa dos requerimentos são lançados to-
dos os que os interessados dirigirem á Secretaria, e é pro-
hibido aos .smprcgados do Ministério recebê-los directa-
mente das partes ou de seus procuradores.
§ unico. Não terão andamento os requerimentos que sc

referirem a mais de um negocio, que comprehenderem
mais ele uma pretenção, que não forem explícitos na ex-
posição do negocio e preterição de que tratarem, ou que
não estiverem redigidos em termos convenientes,

Art, 173.° Em regra, não se darão certidões de requc-
rimentos que não sejam pedidas pelos seus eignatarios,
nem de informações, documentos e pareceres de tribunaes
consultivos.
§ unico. Só o Ministro, por motivo de interesse publi-

co, poderá fazer excepção a esta regra.
Art. 174.° Em cada uma das repartições haverá os li-

vros necessarios para nelles se registarem as notas bio-
graphicas relativas ao pessoal d'ellas dependentes, com !1

indicação de nomes, cargos, datas das nomeações, exone-
rações, distincções que hajam merecido, e das queixas c
procedimento contra esse pessoal por faltas qlle commct-
tessc.

S 1.0 Logo que qualquer empregado tornar posse, a au-
ctoridade ou chefe respectivo enviará á Secretaria, devi-
damente preenchido, o questiooario que dev ser for-
mulado com os dizeres necessarios para as notas dOI!!
livros.

§ 2.° As repartiçêes da Secretaria, sempre que nos pro-
cessos da sua competencia encontrem matéria quc deva
ser notada nos livros, darão as competentes notas aos em-
pregados encarregados d'aquelle serviço, para qu' est 'S

as lancem na folha respectiva.
§ 3.° ~empre que ~OUVcl' de fazer-se alguma nomeação

ou ,apreClar·sc o serviço de qualquer empregado, se jun-
tara ao competente processo a nota respectiva ao seu nome
se já o houver nos livros. '
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CAl'JTULU VIII

Disposições geraes e transitorias

Ari. 176." Os empregados da Secretaria de Estado dos
Negocios da Marinha e Ultramar são equiparados aos das
outras Secretarias de Estado em honras e graduações,
e usam de uniformes segundo o que se acha estabele-
dela.

Art. 176.° O empregado que por impossibilidade phy-
sica ou moral de exercer o seu emprego, e púr não estar
no caso de ser aposentado, houver sido exonerado, se se.
rehabilitar, pode ser reintegrado, logo quc haja vacatura
na sua correspondente classe.

Art. 177.0 Os empregados da Direcção Geral do Ultra-
mar que forem servir nus proviucias nltramarinas, nos
termos facultados no Si 32." elo artigo 1." da lei de 30 de
junho de 1801, deixam vagos os seus logares e passam á
classe de addidos, sendo novamente collocados no respe-
ctivo quadro e classe, nas primeiras vacaturas que occor-
rerem depois do seu regresso, independentemente das con-
dições de admissão, e contando-se-lhes a antiguidade como
se tivessem estado 11 servir na Secretaria.
§ unico. Quando houver sido distincto o seu serviço no

ultramar será esta, circunstancia considerada devida.mente
nos concursos em que entrarem.

Art. 178.0 Os logares de secretários gemes dos govcr-
nos das províncias ultramarinas serão, em regra, providos
cm empregados da Direcção Gf>ral do Ultramar, que o re-
queiram c tenham a neeessariu competencia pnra o exer-
cicio d' esta commissão.

Art. 179." Adjunto Ú 7." repartição LlH l Jirecção Geral
da C'ontabilidade Publica haverá um capitão ou subalterno
da Administração Militar qnc, alem dos demais SOl'Vi\,OH-

qlle lhe forem incumbidos pelo respectivo chefe, terú a
seu cargo a fiscalização da escripturação e contabilidade
do Deposito de Praças do Ultramar.

ArL 1 O." O official ele que trata o artigo antecedente
é r-onsiderado na situação de addido ao quadro do corpo
a que pertence, tendo promoção 11 par dOH immediata-
mente mais modernos, quando satisfaça a todas as condi-
ções exigidas para a promoção, nos termos do disposto no* 2" do artigo 190." do decreto com força de lei de 7 de
st'lembro de 1899.

Art. 1 1." Os officiaes do exercito do reino, que Jizcrem
s
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parte do quadro da 4. a repartição da I )irecção Geral do
Ultramar, são comprchendidos nas disposições do artigo
I 90. o do decreto com força de lei de 7 de setembro de
1899 e considerados na situação de addidos aos quadros
das armas a que pertencerem, tendo promoção a par dos
irnmediatamente mais modernos, quando satisfaçam a to-
das as condições exigidas para a promoção, nos termos do
~ 2.° do artigo 196.0 do citado decreto.

Art. 182.° Os funccionarios aduaneiros do ultramar, que
forem mandados addir á Direcção (1m'al do Ultramar, nos
termos do artigo lo." do decreto de 22 de agosto de 189~,
serão abonados dos vencimentos, a que o mesmo decreto
lhes confere direito, pelas províncias a cujo quadro per,
tenciam quando foram reformados.

Art. lH3. n Os actuaes empregados do quadro da 1Jirec-
(:ão Geral do Ultramar, são dispensados das habilitações
exigidas no artigo 140.° d'este regulamento para poderem
ser admittidos aos concursos para os logares immediata-
mente superiores aos que actualmente occupam.

Art. 184.0 Os empregados que recebem actualmente
vencimentos superiores aos designados na tabella que faz
parte d'estc decreto, continuarão a ser d'elles abonados
até passarem a outra classe.

'l'I'l'ULO V

Das corporações consultivas do Ultramar

CAPITULO I

Da Junta Consultiva do Ultramar

Art, 185.° A Junta Consultiva do Ultramar é presidida
pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negocios ela Ma-
rinha e Ultramar, e compõe-se de 9 vogaes cffectivos e 3
extraordinarios de nomeação regia.

Art. 186.° A Junta tem um vice-presidente e um secre-
tario nomeados por decreto real de entre os seus vogaes
effectivos.

Art. 187.0 Os vogaes oflectivos da Junta Consultiva do
Ultramar vencem, a titulo de gratificação, 200,;1000 róis
annuaes, accumulavel com qualquer outro vencimento.

Art. 188.° A nomeação de vogal da Junta Consultiva do
Ultramar somente poderá recair em pessoas que tenham



BULB'l'lM. M1LI'I'AH no UVl'nAMAR r," 13 1l2i

servido, pelo menos, tres annos, com distincção, cargos
publicos nas provincias ultramarinas.

Art. 189.° Os vogaes extraordinarios teem assento na
J unta, ou quando forem chamados por officio do presi-
dente para supprir a falta 011 impedimento de algum dos
vogaes effectivos, e nesse caso serão considerados como
taes, ficando, comtudo na ordem de precedencia, á es-
querda dos vogacs effoctivos, ou quando por deliberação
da Junta forem convocados pelo presidente para qualquer
outro fim, mas então só terã.o nella voto consultivo.

Art. 100.° O desempenho das funcções de vogal extra-
ordinario é um titulo para o accesso a vogal effectivo, mas
fica sempre livre ao Governo o nomear para este cargo
individuos que não sejam vogaes extraordinarios, uma vez
que estejam nas circunstancias exigidas para o exercicio
do referido cargo.

Art. HH ° Os vogaes extraordinarios não teem venci-
mento, salvo o caso de serem chamados para preencherem
o logar de algum vogal effectivo, e servirem por mais de
um mez, porque neste caso perceberão, durante todo o
tempo que servirem, o que pertencer aos vogaes effecti-
vos que substituirem, cessando para estes o abono respe-
ctivo.

Art. 192.° Em o numero dos vogaes effectivos da Junta
incluir-se-ha necessariamente um jurisconsulto que tenha
servido por mais de trcs annos, como juiz ou procurador
da Corôa e Fazenda no ultramar.

Art. 193.° O Director Geral do Ultramar, quando não
faça parte da Junta assiste ás sessões, se a sua presença
ali for indispensavel para o bom andamento dos nego-
cios.
§ 1.0 A Junta pode também convidar incidentemente

ás snas sessões quaesquer funccionarios ou outros indivi-
duos, cuja opinião seja conveniente ouvir para o esclare-
cimento de alguma importante questão.
§ 2.° As pessoas assim convocadas não teem voto na

Junta .
Art, 194.° A precedencia na Junta regula-se do seguinte

modo: primeiro o presidente, segundo o vice-presidente,
depois os vogues effectivos pela antiguidade da sua no-
meação.
§ unico. Não estando presentes o Ministro e o vice-

presidente, presidirá o vogal mais antign e no impedimento
do secr-etario servirá o vogal effeetivo mais moderno.

Art, H15.n .\. despesa feita com os vogaes da Junta Con-
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sultíva do Ultramar será paga pelos cofres das provincias
ultramarinas, ql~e annualmente forem designadas.

Art. 196.0 A Junta Consultiva do Ultramar compete
dar parecer:
1.o Sobrc todos O~ projectos de decreto relativos á ad-

ministração ultramarina e todos os regulamentos que, ha-
vendo sido promulgados pelos governadores do Ultramar,
tenham de ser confirmados pclo Governo;

2.° Sobre a procedencia das queixas contra os magis-
trados administrativos que pos~am determinar a necessidade
do Governo ordenar a syndicancia dos seus actos;

3. o Sobre a concessão de medalhas instituídas pejo de-
creto de 11 de janeiro de 1891;

4. o Sobre concessões de terrenos;
5. o Sobre os orçamentos das provineias ultramarinas;
G." Sobre o orçamento do Uollegio das Missões Ultrama-

rinas;
7.° Sobre contratos para empresas no ultramar, quer

se refiram a minas, telegraphos, caminhos de ferro ou €L

qllaesquer outras, e sobre a alteração ou rescisão dos já
existentes;

8.° Sobre as pautas ultramarinas i
U.O Sobre tudo que ao Governo convenha consultá-la, c

sobre o que ela sua iniciativa ella entenda propor ao Go-
verno.

Art. 197. o Ao chefe da 3. a secção da 1.a repartição da
Direcção Geral do Ultramar, compete:

1." Instruir todos os processos sujeitos á deliberação ou
consulta da Junta com todos os termos da legislação re-
ferente ou a sua indicação;

2.° Fazer registar as consultas, actas e distribuição de
nareceres e sua entrada e saida.
- ~ unico. Os restantes funccionarios d'csta seccão auxi-
lia;u o chefe 110 exercício das suas funcções, executando
sob as suas ordens o serviço respectivo.

Art. 19~.o i\. Junta proporá ao Governo os necessarios
regulamentos para a exacta observancia, pela sua parte,
das funcções que por este decreto lhe são incumbidas .
.\rt. 190.0 Um dos chefes de secção da Direcção {leral

ao Ultramar será, sobre proposta do Director (lera1, eu-
carregado de colleccionar a legislação elo ultramar. c pre-
sidir á sua publicação, tendo por este trabalho direito á
gratificação que lhe vac de signada na tabella a que se
refere o artigo 1Sti. o d'estc regulamento.
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L\Pl'l'ULO II

D o Conselho das Pautas Ultramarinas

Art.200.0 Ao Conselho das Pautas Ultramarinas, oreado
por decreto de 12 de novembro de I 898, competirá dar
parecer fundamentado acêrca dos assumptos que sejam
submettielos pelo Governo á sua apreciação e consulta, e
digam respeito:

a) .\0 regímen aduaneiro, fiscal e pautal, a que elevam
ser sujeitas as mercadorias importadas nas possessões ul-
tramarinas ou d'ellas exportadas e ás relações d'cste re-
gimen, com o da metropole ;

b) A facilidade e barateza de transporte das mercado-
rias entre a metrópole e as províncias ultramarinas;

c) A organização das alfandegas ultramarinas, respe-
ctivos regulamentos c instrucções necessarias para o bom
funccionamento dos serviços aduaneiros;

d) A revisão c codificação da legislação aduaneira e pau-
tal das possessões ultramarinas;

e) Aos pedidos de concessão ele privilegios para a in-
troducção de novas industrias no ultramar, condiçães em
que devam ser feitas estas coneessões e legislação appli-
cavel j ,

f) As duvidas quc se suscitarem acêrca da interpreta-
(Jão e applicação das dieposicões dos diversos diplomas
aduaneiros e fiscaes, em vigor nas províncias ultramari-
nas, quando não envolvam matéria de recurso legal para
as instancias competentes.
§ unico. O voto do Conselho é consultivo.
Art, 201.° O Conselho das Pautas Ultramarinas publicará

nnnualmcnte um boletim, que se denominará Boletim
(~fJicial das olfandeqa» ultramarinas }J'n'llt,,!uesas, no qual
serão publicadas:

a) As consultas e pareceres do conselho, quando assim
o iulgue necessario e determine o Ministro ela l\T arinha f\

Ultramar j
b) As disposições ele caracter official com referencia ás

alfandegas ultramarinas ou que com ellas tenham relação,
incluindo o movimento do pessoal aduaneiro c fiscal;

c) A estatística geral e comparada elo commcrcio e da
navegncão das provincias ultramarinas, tau to quanto pos-
eivel em harmonia com identica estatistica do continente
do reino e ilhas adjacentes, devendo para esse 11ma com-
misf\ão permanente, a que se refere o artigo 204,°, elabo-
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rar as instrucções necessarias a dar ás alfandegas ultra-
marinas;

d) As alterações feitas nas pautas vigentes nas colonias
estrangeiras, limitrophes 0\\ vizinhas das possessões ultra-
marinas portuguesas;

e) Todas e qllaesquel' informacões que possam interes-
sar ao commercio colonial.

Art. 202.° O Conselho das Pautas Ultramarina!'; será
constituído por:

1.0 O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios dn
Marinha e Ultramar, presidente:

2. ° Um vice-presidente de livre nomeação do Governo;
3. o Dois funccionarios do Mínisterio da Fazenda, sendo

um da Administracão Geral das Alfandegas e Contribui-
(:ões Indirectas c o outro o chefe da 1. a reparticão da Di-
recção Geral de Estatística e dos Proprios Nacionacs ;

4.° Um funccionario da Direcção (icral dos Negocios
Cornmerciaes e Consulares no 1\finisterio dos Negocies
Estrangeiros;

5.° Um funccionario da Direcção Geral do Commercio
e Industria no Mmisterio das Obras Publicas;

6.° O chefe da 2.a rcparticão da Direcção Geral do Ul-
tramar, que servirá de secretario ;

7. ° Um representante da cam ara do commercio c ind uso
tria de Lisboa e ele cada urna das associações commer-
ciaes de Lisboa e Porto, da associação commercial dos lo-
jistas de Lisboa, do centro commercial do Porto, da aRSO-
ciação industrial portuguesa, da associação industrial por-
tuense e da união dos industriaes do norte;

8.° Seis indivíduos de reconhecida competencia e distin-
cto merecimento de livre escolha do Governo.

~ LOAs nomeações designadas n' este artigo serão fei-
tas por decreto.
§ 2.° ,'\8 funcções do Conselho das Pautas Ultramnrinas

são gratuitas.
§ 3.° A representação das associações, a flue se refere

o n." 6.°, é triennal, podendo ser reconduzidos os rospe-
cti vos delegados.
§ 4.0 Os vogaes da antiga commiesão permanente das

pautas ultramarinas, não comprehendidos na representa-
ção estabelecida nos n.os ;1.0 a 7.° d'este artigo, farão
parte do Conselho das Pautas Ultramarinas como seus
vogaes cffecti vos.

Art. 203.° O Conselho das Pautas Ultramarinas reunirá,
em sessão ordinária, uma vez cada mês e extraordinaria-
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mente sempre que o Uoverno determinar e as convenien-
cias do serviço o reclamem.

Art. 204.° A fim de prepar:1r os trabalhos do Conselho
haverá uma commi 'iaverá uma commissão permanente, composta de um vo-
gal escolhido pelo Governo, que presidirá, do chefe da
L" repartição da Direcção Ueml da Estatistica e dós
Propríos Nacionaes e do chefe da 2.a repartição da Di-
recção (1 eral do Ultramar.
§ LO.\. commissão permanente incumbirá especial-

mente a elaboração do Boletim {lificial das alfandegas ul-
tramarinas portuguesas.
§ 2.° Para os trabalhos relativos a esta publicação

aproveitar se-ha o pessoal da 2. a repartição da Di reeção
U eral do Ultramar, á qual poderão ser aggregados os em-
pregados addidos que para esse effeito sejam neccssarjos.

Art. 20õ." O Conselho das Pautas Ultramarinas funccio-
nará desde que esteja presento a maioria dos seus mem-
bros.
§ unico. Para maior regularidade c facilidade na distri-

buição e expediente dos pareceres e consultas, poderá o
Conselho constituir-se em secções.

Art. 206.0 Os assumptos submettidos á apreciação e
consulta do Conselho serão resolvidos em votação nominal
por maioria absoluta de votos dos membros presentes :í
sessão em que esses assumptos sejam tratados.

~ 1.0 Qualquer dos membros do Conselho poderá fazer
inserir na acta a declaração de voto, ou o seu voto em se-
parado, e assignar vencido qualquer parecer.

~ 2.0 As actas das sessões serão redigidas pelo secre-
tario, e assiguadas pelo presidente e pelo secretario.

~ 3." Para coadjuvar o secretario no desempenho das
suas funcções poderá assistir {tS sessões do conselho um
empregado da ~.a repartição da Direcção Gorai do Ultra-
mal' indicado pelo mesmo sccrotario.

A rt. 207. ° O Conselho poderá convidar indi vicluos estra-
nhos ao mesmo Conselho para assistirem a qualquer sos-
s/tO, a fim de SOl' ouvida a sua opinião sobre assunto em
quc tenham reconhecida competeneia e auctoridnde.

Art. 208.° Compete ao presidente:
1." Designar os <lias par;\ as sessões ordinarias ;
2." Convocar o Conselho para fifi sessões extracrrlina-

rim! ;
3." Presidir ás sessões do Conselho;
4." Distribuir pelos yogups do Conselho o~ processos

eubmettidos ao estudo e consulta do mesmo Conselho.
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Al't. 209." Compete ao vice-presidente, alem dRS func-
ções de vogal, substituir o presidente na sua ausencin,
tendo então todas as suas attribuições.
§ unico. O vice-presidente é substituido, nos seus imo

pedimentos, pelo presidente da cornmissão permanente, a
que se refere o artigo 204. o

Art. 210.0 Ao secretario compete, alem das funcções de
vogal, redigir as' actas das sessões, ler a corresponden-
eia, preparar o expediente e formal' o archivo do Conselho,
fazer a compilação elos diplomas officiaés destinados ao
Boletim e proceder :'l eon veniente revisão de todo o traba-
lho do mesmo Boletim.

Art. 211. o Aos vogaes compete:
1.0 Fazer as propostas quejulgarem convenientes acêrca

dos assurnptos confiados ao estudo e consulta do C'onse-
lho;

2. o Discutir e votar os assuntos submettidos á sua
apreciação;

3. o Redigir rela torioa, consultas e pareceres dos preces-
sos que lhes sej aro distribuidos pelo presidente, nos termos
do n." 4,° elo artigo 208."

Art. 212.° Qualquer despesa indispensavel para a exe-
cução d' cste decreto será, provisoriamente, paga pela
verba das despesas geraes das provineias ultramarinas,
realizadas na metropole, emquanto no orçamento das pro-
vincias ultramarinas não for inscripta, cm distribuição por
quota proporcional, a verba que for julgada neccssarin
I,ara tal fim.

CAPITULO ln

Da Commissão de Cartographia

Art. ~13. o É mantida a Commissãc de ('artograpllia,
criad a por decreto de !f.) de abril de 1883. '

~ 1.0 A nomeação do presidente da Commissãc dI' Cm'-
tographia podo recair em individuo estranho ao seu quadro
permanente e ao Miuisterio da Marinha e Ultramar, sem
que por esse serviço o nomeado tenha vencimento algum
especial.

~ 2." O quadro ela Commissão compõe-se, alem do pre-
sidente, de cinco vogaes permanentes, escolhidos entre os
funccionnrios civis 011 militares conhecidos por trabalhos e
estudos geographicos c cartogrnphicos.

~ 3.° O presidente e os vogaes permunentes da Commis-
são são nomeados pOl' decreto.
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Art. 214.° Alem dos vogaes permanentes, o Ministro
poderá mandar addir, temporariamente, á Commissão de
Cartographia os officiaes de marinha ou do exercito regres-
sados do ultramar, e os funccionarios de obras publicas,
cuja consulta nas questões technicas, sujeitas á Oommissão,
lhe parecer conveniente.

Art. 215.° A Commissão de Cartographia, na sua parte
permanente, executa todo o expediente e desenhos das
cartas ultramarinas, reune todos os elementos de consulta,
e estuda todas as publicações, informando o Director Geral
de quanto se publicar no estrangeiro, em matéria de car-
tas ou noticias geographicas, que possa relacionar-se com
os interesses portugueses.
§ nnico. Para os effeitos d'este artigo, a Commissão de

Cartographia tem, pelo menos, uma reunião cada quinze
dias, ordenada pelo presidente, e todas as mais que o Di-
rector Geral do Ultramar determinar.

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Ma-
rinha e Ultramar, assim o tenha entendido e faça execu-
tar. Paço, em 13 de agosto de 1902. = REI. = Antonio
Teixeira de Sousa.
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Tabella a que se refere o artigo

Dealgnaçâo do pessoal

Director geral .
Chefes da 1.., 2.·, 3.· e 6.' repartições , . '1
Chefe da 4.· repartição .
Chefe da 5.- repartição .

Sub-chefe da 5." repartição (a) .......•............................... 1

Chefe da 3.· secção da 2.· repartição (b) .•.............•....•..•...•.•
Chefes de secção da 4.- repartição I

Primeiros officiaes ,
Segundos officiaes (c) .
Ofticiaes adjuntos :i 4." repartição.. . . . . . . .. . . . . . . . . . • . . .. . .. . .
Oflicial da Administração Militar adjunto li. 7.· repartição da Contabilidade

Publica (d).
Conductor de l.. classe (e) ...••..•••.....••.............•....•...•...
Conductor de 2.· classe (e) ......•....••.••...•..••.....•........•....
Desenhador, um dos conductores (e) .......•.. " .•..............•••...
Amanuenses civis (/) .
Amanuenses, officiaes inferiores , .
Fiel do pagador de marinha, pelo serviço relativo ao ultramar , .
Porteiro , " ........•.. , " ....•......................
Continuos (g) ....•.....•.........•..................................
Correios a cavallo.. . . ..•...........................................
Correios a pé .........................•.............................
Serventes .........•................................•.•.....•...•...

Paço, em 13 de agosto de 1902. = Antonio Teixeira de Sousa.

(o,) Vence pelo quadro a que pertencer.
(b) O chefe da 3.· secção da 2.- repartição e os outros vogues da COll1

que pertencerem.
(c) Os segundos officiaes que forem chefes de secção teem a gratifica

respectivo chefe de secção tem a de 5#\000 rúis também menaaes.
(d) Pago pelo ultramar.
(e) Estes empregados são pagos pelo ultramar, por fazerem parte do

agosto de 1892.
(I) Quando completarem 10 annos de bom e effectivo serviço vcncerÍlo

preceituado no decreto de I(l de setembro de 1878.
(g) O que for designado para ajudante do porteiro tem a gratificação
(11) Para cavallo.
A grlltificação qne, nos termos do artigo 19\),0 <lo regulamento d'esta

lação do ultramar será de 180,1)000 réis anuuaes.
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i56. o do regulamento d'esta data

Soldos
ou ordenados Gratificações

1:300Ji)000
1:100~OOO

Soldo da patente
Soldo da patente

ou reforma
-;\5-

Soldo da patente
i-ioldo da patente

900;\5000
500,pOOO

Holdo da patente
Koldo da patente

600$000
480JlOOO

-1)-
240$000
-{>-
-(J-

500{JOOO
ll00~OOO
292~OOO
292~OOO
180JlOOO

1801)000 réis,
180$000 réis.
360~000 réis ou a da patente e arma.
A de 1 facultativo da armada de igual patente em ser.
viço effecti voo

A da patente.
180JlOOOréis ou a da patente e arma.

A da patente.
A que lhe competiria em identica commissão dependente

do Ministerio da Guerra.

120~OOO réis.

200 réis diarios,
200~OOO réis,

188~OOO réis (li).

!Uissão de Cartographia teem os seus vencimentos completos pela classe a

('ão de 10~OOO réis mensaes, e aquelle que no serviço do archivo auxiliar o

l'esllcctivo quadro technico de obras publicas, segundo o decreto de 20 de

!Uais 25 por cento, e 50 por cento quando perfizerem 20 annos, conforme foi

de lOOJlOOO réís, eatabelecida pelo decreto de 19 de setembro de 1878.

(lata, deve ser abonada ao funccionario encarregado da publicação da legis-
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2. o - Por decreto de 1 de julho ultimo:
Commendador da Real Ordem Militar de S. Bento de

Avis, o coronel de artilharia, Governador da Provincia de
Cabo Verde, Arnaldo de Novaes Guedes Rebello (Ordem
do Exercito n.? 16, 2.a serie , de 9 do dito mês de julho).

Por decretos de 23 do mesmo mês:
Bacharel José Maria de Sousa Azevedo - declarado

sem effeito o decreto pelo qual foi nomeado auditor do
conselho de guerra territorial da provincia de Moçambi-
que nomeado para o logar vago de juiz de direito da co-
marca de Ambaca.

Bacharel Albano de Carvalho e Almeida, delegado da 1."
vara da comarca de Loanda- promovido a juiz de L."
instancia do ultramar e nomeado para o logar vago de
auditor do conselho de guerra tcrritorial da provincia de
Moçambique.

Por decreto de 2 de agosto findo:
Em conformidade com as disposições do decreto de 14.

de novembro de 1901:
Majores, os capitães, do regimento de infantaria n. o 16,

Joaquim Francisco de Azevedo Madureira Chaves, do ba-
talhão de caçadores n. o 4, J o~é Caetano Ribeiro Vianna,
e do regimento de infantaria n.? 13, Augusto Antonio de
Macedo Pinto.

Por decreíos da mesma data:
Nomeado director do hospital colonial e do ensino theo-

rico e pratico de medicina tropical, nos termos do disposto
na carta de lei de 24 de abril do corrente anno, o conse-
lheiro Antonio Duarte Ramada CUI'to, chefe da repartição
de saude da Direcção Geral do Ultramar.

Nomeado professor da cadeira de pathologia e clínica
do ensino theorico e pratico de medicina tropical, nos ter-
mos do disposto na carta do lei do 24: do abril do cor-
rente anno , o medico naval de La classe, D. Antonio
Maria de Lencastre.

Nomeado professor da cadeira de hygien e climalogia
<loensino theorico e pratico de medicina tropical, nos ter-
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mos do disposto na carta de lei de 24 de abril do corrente
anno, o medico naval de La classe, Francisco Xavier da
Silva 'relles.

Nomeado professor da cadeira de bacteriologia e para-
sitologia do ensino theorico e pratico de medicina tropi-
cal, nos termos do disposto na carta de lei de 24 de abril
do corrente anuo, a medico naval de La classe, Ayres
José Kopke Correia Pinto.

Por decretos de 13 do mesmo mês:
Em conformidade com as disposições do decreto de 14

de novembro de 1091:
Capitães, os tenentes, do grupo de artilharia de guar-

nic;Fto 11.0 4, Estevam Paulo Affonso, de infantaria da
Guarda Fiscal, José Simões Cadaval Gonçalves, e do re-
gimento do infantaria n. o 22, Francisco Emilio de Carva-
lho Pinheiro.

Tenente, o alferes do corpo da administração militar,
official da administração militar do batalhão de caçadores
n." 1, Manoel Silvestre de Abreu,

Quadro oocidental

Capitàc«, os tenentes, Candido da Rocha Gomes e Au-
gusto Mendonça ~antos, contando o primeiro a antigui-
dade d'aquelle posto de 21 de fevereiro de 100l.

Tenente, o alferes, João Antonio de Carvalho.
Alferes, os sargentos ajudantes, Mariano José Cabrita,

Manoel Augusto Fernandes e Antonio Jacinto.
Reformado, na conformidade da lei, o tenente quartel

mestre, addido ao referido quadro Domingos Vicente Ro-
drigues, pOI' ter sido julgado incapaz de todo o serviço
pela Junta de Saude do Ultramar.

Quadro de Maoau e Timor

Major, o capitão, Fernando José Rodrigues.
Capitão, o tenente, José Abellard Borges.
Tenente, o alferes, Verissimo Máximo Ccrino Maher.

Por decretos da mesma data:
Heformado em conformidade com o disposto nos arti-

gos 32.0 e 1i .0 da carta de lei de 28 de maio de 1896 c
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no § LOdo artigo 8.0 da carta de lei de 16 de julho de
líj89, no posto immediato e com a pensão annual de réis
1:3201~000, o chefe do serviço de saude do Estado da In-
dia, com a graduação de coronel, José Maria da Costa
Alvares.

Promovido a chefe de serviço de sande do Estado da
India com a graduação de tenente coronel, o sub-chefe do
serviço de saude do mesmo Estado, Miguel Caetano
Dias.

Promovido a sub-chefe do serviço de saude do Estado
da India, com a graduação de major, o facultativo de La
classe do quadro de saude do inesmo Estado, Antonio Au-
gusto da Rocha.

Nomeado facultativo de 3. a classe elo quadro de saude
da provincia de Moçambique, nos termos do artigo 106.0
da carta de lei de 28 de maio de 1896, por ter completa-
do o curso medico-cirurgico, o aspirante a facultativo do
ultramar, Elisiario Luis Monteiro, ficando addido ao qua-
dro ernquanto não houver vacatura.

Nomeado facultativo de 3. a classe do quadro de sande
da província de Moçambique, nos termos do artigo 106.0
da carta de lei de 28 de maio de 1886, por ter completa-
do o curso medico-cirurgico, o aspirante a facultativo do
ultramar, José Xavier de Azeredo, ficando addido ao qna-
dro emquanto não houver vacatura.

Condecorado com a medalha de cobre da classe de assi-
duidade de serviço no ultramar o segundo cabo, n. o 24/26,
da companhia de saude ele Macau e Timor, José Maria,
por estar comprehendido na condição Lado artigo 8.0 do
regulamento de 18 de janeiro de 1883.

3.° - Passaram ao serviço do ultramar os officiaes do
exercito do reino em seguida mencionados:

Por decreto de 2 de agosto findo:
Os capitães de infantaria, João Agostinho de Almada e

Antonio Verissimo de Sousa, para servirem em com missão
extraordinaria no Estado da India.
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4. o - Portarias.
Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra- Repartição do Gab inete

Manda Sua Majestade EI-Rei, pela Secretaria de Es-
tado dos Negocios da Guerra, louvar o major de engenha-
ria, Francisco Felisberto Dias Costa, lente da Escola do
Exercito, pela sua valiosa monographia Instruction publi-
que en Portuqal=« L'école de l'armée de Lisbonne - His-
toire, enseiqnement, orqanisation, expressamente escrita
para a secção portuguesa da Exposição Universal de Pa-
ris, e na qual se revela muita investigação historica, suo
perior critério na contextura geral da obra e notavel me-
thodo na disposição das materias nella contidas.

Paço, em 7 de agosto de 1902. = Luiz Augusto Pi-
mentel Pinto.

llinistcrio dos Negocios da Marinha e Ultramar-Direcção Geral do Ultramar
3. a Reparti~ão

Sua Majestade El-Rei ha por bem confirmar a portaria
do Governo Geral da provincia de Angola, n. o 224, de 25
do maio ultimo, e publicada no respectivo Boletim Offi-
eial, n. o 22, de 31 do mesmo mês, na qnal é louvado o
capitão de engenharia, José Joaquim Peres, chefe das offi-
cinas do Estado e director das obras publicas da mesma
província, pela competencia, zelo e dedicação com que di-
rigiu as referidas officinas, imprimindo-lhe notavel desen-
volvimento.

O que, pela Secretaria de Estado dos Negocios da Ma-
rinha e Ultramar, se communica ao governador geral da
mencionada provincia para seu conhecimento e devidos
effeitos.

Paço, cm 7 dc agosto do 1902. = Antonto Teixeim de
Sousa.

5. o - Por determinação de Sua Majestade El.Rel:

Provinoia da Guiné

Capitães, os capitães, Caudido da Rocha Gomes e Au-
gusto Mendonça :-lautos.

Provínoia de S. Thomé e Principe

Tenente, O tenente, João Antonio de Carvalho.
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Provincia de Angola

Alferes, os alferes Mariano José Cabrita, Manoel Au-
gusto Fernandes e Antonio Jacinto.

12." Comp::mhia í n dige nu de infantaria

Subalterno, O alferes de infantaria, Antonio Pacheco de
Leão, em substituição do tenente, João Luis Fernandes.

Provincia de Moçambique

Exonerado de ajudante de campo do governador do dis-
tricto de Moçambique, o segundo tenente da armada, Pe-
dro de Gusmão.

Bateria mista de at-Lil hur-ín de montnnha e guar-ntçüo

Commandanto, O capitão de artilharia, Viriato Gomes ela
Fonseca.

Secções de artilharia ele montanha

Capitão, o capitão de artilharia, Estevão Paulo Affonso.

Estado da India

5.· Companhia índígenn de infantaria.

Commandante, O capitão do quadro da India, Luis An-
tonio de Sousa.

G.a Companhia indigena de infantaria

Commandante, O capitão do quadro da Índia, Francisco
Xavier da Silva.

Provincia de Macau

Tenente, o tenente elo quadro de Macau c 'I'imor, Ve-
rissimo Maximo Ccrino Maher.

Districto autonomo de Timor

Major, o major elo quadro eleMacau e Timor, Fernando
José Rodrigues.

Para desempenhar um logar de commandante militar, o
capitão de artilharia, Jacinto Isla elos Santos e Silva, sendo
exonerado do logar de commandante da bateria mista de
artilharia da província de Moçambique.

Capitães, os capitães de infantaria, J 086 Simões Cada-
val Gonçalves e Francisco Emílio de Carvalho Pinheiro.
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Capitão, o capitão do quadro de Macau e Timor, José
Abellard Borges. .

Tenente, o tenente do corpo de officiaes de administra.
ção militar, ManoeI Silvestre de Abreu.

G,O-llinisterio dos Negocios da llill'illba e IIIlramilr-Dircf~ão Geral do Ultramar
P Reparlição- V Secção

Em conformidade do disposto artigo 7,0 da organização
militar do ultramar se publicam as relações e declaração
seguintes:

Secrelaria de I}stado dos Negocios da nuerra-Direcção Gcral-l.a Reparlição

Relação dos officlaes que se orrereceram para ir servir no ultramar J nos
termos do decreto de 14 de novembro de 1901, que podem ser requisi-
tados durante o anno de 1902 :

Infantaria
Majores:

Julio Cesar Leão Cabreira.
Aloysio Augusto Marques Caldeira,

Tenente - Manoel Gomes Marto.

Secretaria de Eslado dos 'egorios da Guerra-Direcção GCl'al- f.3 Rrpilrlição

Relação dos officiaes que, estando incluldos na lista a que se refere o de-
creto de 14 de novembro de 1901, desistiram de Ir iervlr no ultra-
mar:

Infantaria
Capitães:

Boaventura de Noronha,
João José Rodrigues Baptista.

Secretaria de 1}llado dos ~fgocios da Guerra-Direcção (ieral- i.a Reparl ição

Decla ra-se que, estando incluido na lista publicada na
~rdcm do Exercito 11,° 10 (2." serie) de H)02, desistiu de
11' servir no ultramar, o tenente de infantaria, Joaquim
Emilio de Sonsa Lopes Jordão.
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7,O-lIillisterio dos Nrgocios da Alarillha r Vltranlilr - Direcção Geral do llltramar
4 a lIeparliçáo - P Secção

Graduações e vencimentos com que ficaram os officlaes abaixo mencio-
nados, a quem foram qualificadas as reformas que ultimamente Ibes
haviam sido conferidas:

Com a graduação de major e o soldo mensal de 54~OO()
réis, nos termos do § 1.° do artigo 8.0 da carta de lei de
16 de julho de 1889, o capitão do quadro occidental, Ma-
nuel de Almeida, reformado pelo Boletim militar do ul-
tramar n.? 12, de 12 de agosto do presente anuo.

Com o posto de tenente e o soldo mensal de 17~ÕO()
réis, nos termos do 11.° 1.0 do artigo 8.° da carta de lei de
16 de julho de 1889, o tenente do quadro occidental,
Francisco Antonio Correia, reformado pelo referido Bole-
tim milita?' do ultramar,

8.0-llinisterio dos Negocios da ftlarillha e Ullramar-Oirrr~iio GrI'al du l'liramar
5, a Reparlição

Condecorado com a medalha militar, em conformidade
com o regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 1886:

Cla!iilse de cOl'Uportà1Uento exe1'Dplar

Segundo sargento, n." 12/58, da companhia dE' saude da
provincia de Moçambique, José Gameiro - medalha de co-
bre.

!).O_llillislcrio Ilos Negocios da ftlarillha e Ulll'alllar-J)il'('c~ão Geral do Ultrilntilr
4,3 Ilepartiçiio - P Sec~áo

Declarase :

1.0 Que do Dlario do Governo n." 168, de 30 de julho
do presente anno, consta que, por decreto de 2:3 do dito
mês, foi concedida a medalha de ouro de assiduidade de
serviço no ultramar, nos termos do § 1.0 do artigo 10.0 do
regulamento de 1 de janeiro de 1803, ao coronal do qntL-
<11'0 occidental, secretario do Governo de Cabo Verde, Au-
gusto Fructuoso Figueiredo de Barros.

2,° Que da Ordem do Exercito n.? 18 (2,3 s-ris), dt' 4-
de agosto do presente anno, consta que foi louvado por
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portaria de :J.8 de julho ultimo, o tenente-veterinarin, em
serviço na provincia de Angola, José Maria Pereira, pelo
zelo e intelligencia com que desempenhou o serviço de re-
monta geral do exercito, no armo economico proximo findo,

3.° Que da Ordem do Exercito n." 18 (2.a serie), de 4
de agosto do corrente anno, consta que o capitão de in-
fantaria, em serviço na provincia de Moçambique, em
conformidade com as disposições do decreto de 14 de no-
vembro de 1901, Pedro Augusto de Oliveira, chegou á
sua altura para a promoção em 2 do referido mês de
agosto, desde quando conta a antiguidade do alludido
posto.

4.° Que da Ordem do Exercito n." 18 (2.0 série), de 4
de agosto do presente anno, consta que o alferes de infan-
taria, em serviço na provincia de Moçambique, em con-
formidad .. com as disposições do decreto de 14 de novem-
bro de 1901, Annibal da Assumpçãc Soares, chegou á sua
altura para promoção em 2 do referido mês de agosto,
desde quando conta a antiguidade do alJudido posto .

•
i'>. o - Que se apresentaram nesta Secretaria de Estado:

Em 1 de agosto findo:

Os capitães de infantaria, João Agostinho de Almada c
Antonio Yerissimo de Sousa, pur terem sido requisitados
para servir em commissão extraordinária no Estado da
India.

O tenente reformado do quadro de Moçambique, Diogo
Fortunato de Azinhnes, que regressou da referida provin .
cia.

Em 2 :
O capitão dp. nrtilharia , Francisco Pessoa de Barros c

Sft, que foi promovido para uma commisaão ordinai-ia no
Estado da India.

Em G:
O major de infantaria, Augusto Antonio de Macedo

Pinto, que foi promovido a este posto para servir em com-
ruissão ordinaria na. província de Angola.

Os majores de infantaria, Joaquim Francisco de Aze-
vedo Madureira Chaves e José Caetano Ribeiro Vianna,
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que foram promovidos ao referido posto para servir em
com missão ordinária na provincia de Moçambique,

Em 7:

O major de infantaria, José da Costa Pereira, que foi
promovido a este posto para servir em commissão ordina-
ria no Estado da India.

O alferes reformado do quadro occidental, Antonio For-
tunato, que veiu da província de Cabo Verde para residir
no reino,

Em 8:
O capitão reformado do quadro occidental, Luis Maria

Alves Conty, que veiu da província de Angola pllJ'a resi-
dir no reino.

Em 18:
O capitão de cavallaria, Francisco Xavier Alvares, qUf'

veiu da provincia da ti uiné, por ter sido promovido no
referido posto, para servir em com missão ordinaria na
província do Moçambique,

O tenente do quadro occidcntal, José Felix, que veiu da
província de Angola, para gozar um anno de licença gra-
ciosa, COIl1 principio em 17.

O tenente do quadro occidental, Francisco Candido Fur-
tado de Antas, que veiu da provincia de Angola, acompa-
nhando um processo qlHl sobe cm recurso ao Supremo Con-
selho de Justiça Militar.

O alferes de cavallaria, Alberto Frederico James de
Oliveira Torres, que veio da província de Cabo Verde;
sendo, no mesmo dia, mandado apresentar no Ministerio
da Guerra.

Em 21:
O major de cavallaria, Carlos Alberto Feyo Folquc, por

ter sido requisitado, para servil' cm commissão extraord i-
naria no Estado da India.

O capitão de infantaria, José Simões Cadaval ['ouçal.
ves, que foi promovido a este posto para servir em com-
missâo ordinaria no distrícto autónomo de Timor.

Em 23:
O tenente do COl'pO de officiaos da ndminiatrnção milí-

tar, Manoel Silvestre de Abreu, ql1r foi promovido a este
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posto, para servir em commissão ordinária no districto au-
tonorno de Timor,

Em 2G:

O tenente de infantaria, José Antonio de Novaes Tei-
xeira, que veio do Chinde, província de Moçambique;
seudo, nesta data, mandado apresentar no Ministerio da
Guerra.

Em 29:

() capitão de artilharia, Estevam Paulo Affonso, que foi
promovido ao referido posto, para servir em commissão
ordinária na província de Moçambique.

10.0-1Iinislrrio dos Negocios da Marinha c Ullralllar-Dil'er.~ão Geral do Ullrillnilr
J. a IIrp;lrl ição

Declara-se:

(~ue se apresentaram nesta Secretaria de Estado:

Em 14 de agosto findo:

O facultativo de La classe do quadro de saudo de Mo-
çambique, Francisco Maria do Amaral, que regressou
d'aquella província a fim de ser presente á Junta de Saude
do Ultramar,

Em 16:
() segundo pharmaceutico do quadro de saudo de 1\10-

çambique, l\Ianoel Joaquim da Nazareth, .que regressou
d'aquclla província, a fim de ser presente à Junta de Sande
do Ultramar.

II . ,) - Licenças concedidas por motivo de molestia aos omciaes abaixo
mencionados "

Em sessão de 7 de agosto findo:

Provinoia de MOQambique

Tenente, José Machado, trinta dias para se tratar,
Alferes, Luis de Araujo Lima, trinta dias pam se

tratar.
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Em sessão de 21 do mesmo mês:

Provinoia de Moçambique

Capitão de cavallaria, em commrssao na referida pro·
vincia, Francisco Xavier Alvares, sessenta dias para se
tratar.

Em sessão da mesma data:

Facultativo de 1.a classe do quadro de saude da pro-
vincia de Moçambique, Francisco Maria do Amaral, no-
venta dias para se tratar.

Segundo pharmaceutico do quadro de saude da província
de Moçambique, Manoel Joaquim da Nazaretb, noventa
dias para se tratar.

Obituario

Abril 19 José Pranciseo Maria Rodrigues, capitão reformado
da proviucia de Mo~,~mbiqne.

Junho 2li Augusto Silverio da Conceição e Almeida, tenente de
iufantarin do exercito do reino, em commissâo na
província de Moçambique.

Antonio Teixeira de Sousa.

Está conforme.
o Director Geral,



DIRECÇÃO GERAL DO ULTRAMAR

30 DE SWl'lDrBRO DJ~ 1902

nOLE'I'UI )IIUTAU DO ULTUA)IAU
Publica-se {t força militar do ultramar o seguinte:

Jlinislcrio dos negocies lia faunda-Srcrclaria urrai

Convindo modificar algumas disposições do decreto ele
:H de abril de 1892: hei por bem determinar o seguinte:

1.0 Os offíciaes do exercito só poderão receber por
adeantamento da Caixa Geral de Deposites quantia não
excedente á de dois mezes elos soldos das suas patentes.

2. o O adeantamento recebido será pago por descontos
mensaes feitos nos soldos, não podendo exigir-se que a sua
importancia exceda a sexta parte dos mesmos soldos, mas
sendo facultativo o desconto de maior quantia.

3.° E absolutamente indispcnsavel, para a concessão de
novo adcantamento, que o offlcíal não deva ã Caixa Geral
dr, Depósitos, por qualquer adeantamento, quantia supe·
rior aos descontos relativos a dois meses. O desconto para
o novo adeantamento só começará depois de completado o
pagamento do antecedente.

4. o Logo que as presentes disposições sejam publicadas,
interromper-se-hão os descontos a fazer nos soldos dos oí-
ficiaes pOt' effeito de adeantamentos até então recebidos. A
Caixa Geral de Depósitos, sommando os differentes debi-
tos dc cada ofíicial c juntando :i somma o devido accrescimo
de juro da mora, communicará á repartição de abonos e
proc .ssos do serviço de administração militar a importan-
eia total da divida de cada um, o qual ficará desde logo
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obrigado a satisfazê-la em quarenta e oito prestações men-
saes, deduzidas nos seus vencimentos cumulativamente com
a deducção relativa aos novos adeantamentos que obtiver,

5, o A todos os officiaes será permittido solver de prompto
as suas dividas totaes por adeantamentos recebidos, quando
assim o requeiram; indicando a Caixa Geral de Depositos
qual a importancia dos juros que deverá ser abatida ás
dividas para antecipação dos pagamentos.

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Fa-
zenda e interino dos Negocios Estrangeiros, e o Ministro
e Secretario de Estado dos Negocios da Guerra, assim o
tenham entendido e façam executar. Paço, em 8 de agosto
de 1902. = REI. = Fernando Mattozo Santos = Luiz Au-
gusto Pimentel Pinto,

lIinistcrio dos Negocios da Marinha e U1lralJ1ar-Oirec~ão Geral do llltranar
p Ilcparti~ão - L" Secção

Considerando quc é conveniente fixar o tempo de ser-
vico no ultramar dos officiaes do exercito do reino em com-
missões extraordinarias e os respectivos vencimentos, nos
termos do artigo 17,0 e seu panlgl'a pho da organização mi-
litar do ultramar, approvada por decreto de 14 de nevem-
bro de 1901;

Usando da auctorização conferida ao GOVCl'l10 pelo § 1. u
do artigo 1Õ, o do Primeiro. \cto •\ddicional á Carta Cons-
titucional da Monarchia ; e

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultramar e o Con-
selho de Ministros:

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo 1.0 Os officiaes do «xercito do reino nomeados

nos termos do artigo 17,0 da organização militar do ultra-
mar, approvada pllr decreto cru 14 de novembro de 1~01,
para o desempenho de commissões extraordinarias de ser-
viço nas provincias ultramarinas e districto autonomo de
'I'imor ficam obrigados a servir 110 ultramar por dois an-
IlOS contados da data do embarque para o porto do pri-
meiro destino, depois de nomeados.
§ 1.0 Aos officiaes que estando no ultramar passem a

desempenhar lima commissão cxtraordinaria de serviço nos
termos d'este artigo, conta-se () período de dois annos
desde o dia cm que entrarem no desempenho d'essa
commissão.
§ 2:' Dos-onta-se para a contagem dos dois armos de

serviço todo o tempo de pormanenoia , por qualquer motivo,
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na metropole, na inactividade, no cumprimento do pena,
ou no gozo de qualquer licença, excepto se esta for concedida
por motivo de ferimento ou desastre occorrido em serviço
ou por motivo de serviço, conforme o estatuido no § 2.°
do artigo ü.° da mesma organ izaçf'Lo parft os ofliciacs de-
sem penhando commissões ordinarias do serviço militar no
ultramar.

Art. 2.° Aos officiaes do exercito do reino nomeados
nos termos do artigo antecedente, quando tiverem venci-
mento de 80h10, serào abonados durante a sua perruanen-
cia no ultramar alem do soldo e gratificação que lhes com-
pctir segundo a sua patente e arma ou serviço, a subven-
ção e respectivo augmento determinado no artigo 16.0 e
seu § 1.. da organização militar elo ultramar approvada por
decreto de 14 de novembro de 1901, o angmento de 20
por cento sobre o soldo e gratificação determinado no ar-
tigo 9. o e o subsidio de renda de casa em harmonia com o ar-
tigo 181.0 ela mesma organização e conforme a tabella junta.

Art. 3.0 São applicaveis aos mesmos officiaes as dispo-
sições da referida organização militar do ultramar, exara-
das no § 1.0 do artigo 13.°, artigo 14.°, § 2." do artigo 16."
e artigos 18.°, 1:3\-1.° p 17H.o, sobre indcmnieacões á Fa-
zenda quando não completem o tt'IIJ[)() a quc s;io obrigados
a, servir no ultramar, percentagens sobre o soldo ]):11"a
effeito de reforma, opção de vencimentos, ajudas de custo,
accumulaçào de lima outra cornmissão e augrnento na COl1-

tagern de tempo de serviço relativus aos officiass no de-
sempenho de commissões ordmarias de serviço,

Art. 4. o A todos os officiaes do exercito do reino actual-
mente em serviço no ultramar cujos vcnviu.entos sejam
regulados pOl' dilSpO::;Ü;ÕPsanteriores :ís da citada orgaui-
znçao militar do ultramar continnarâo a ser abonados os
ven ..imcntos que lhos foram estabelecidos no ado (la sua
nomeação até completarem dois annos de serviço eífcctivo
em connuissão no ultramar.

~ 1.0 Os offieiaf's de qut' tra ta este tlltigo o que conti-
nuern a servil' no ultramar por não desejarem l'('gTC's,Hr á

metropole, finda a sua commissão, passnrão II ser abona-
dos dos vencimentos estipulados no artigo 2.° d'e~te de-
creto desde o dia immedinto êlquelle em que terminarem
es~a commissào, flcanrlo obrigados a servir por lml novo
periodo de dois anno,; cont.ados ela mesma data, sendo-11lCs
tambem :lppli('(l,vt>itl as <li"!l0siçõcs l1lencionarlas 110 al'-

tigo :3.0, com ex("('pr:ão das que se refl'rem :is indemniza·
"'ões :í fazcnda e ú ajuda dc ell~to.
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§ 2.0 Aos officiaes que estão actualmente no ultramar e
já tenham terminado a sua commissão, .caso não desejem
regressar á metropole, será applicada a doutrina do para-
grapho anterior desde a data da publicação d'este decreto
no boletim official da respectiva provincia ou districto au-
tonomo .
. Art. 5.0 Aos officiaes a quem nos termos do artigo an-

terior continuem a ser abonados os vencimentos estabele-
cidos pela portaria regia de 2 de outubro de 1895, ou
pela circular do Ministerio da Guerra de 14 de julho de
1896, será applicavel, emquanto perceberem os referidos
vencimentos, o disposto no artigo 16.0 do decreto com força
de lei de 24 de agosto de 1901.

Art. 6.0 Fica revogada a legislação em contrario.
O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Ma-

rinha e Ultramar assim o tenha entendido e faça execu-
tar. Paço, em !&3de agosto de 1\:)02.=REI. = Antonio
Teixeira de Sousa.
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Tabella a que se refere o deC1'cto d'(·",ta <lata

Cabo Verde, India e Macau Diatrlctos de Loanda, Benguella, lIuilla e Mossamedea
de Angola, e Moçambique, Inbambane e Gaza de Moçambique Guiné o districtos do Congo, Luuda, Zambozia. e Timor s. 'I'homé e I'rtncípe e districto de Lourenço Marques
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75;~~J 30~000 100~oooi 236~0001 308000i 100.~ ~
-- -- -- - -

Coronel ......... ··.··················• • 75$000 30$000 100~000 226,$000 21,$000 10$000 75$000 30~000 2UOOO 10~000 266$000
Tenente coronel ...............•...•.... 67~000 15~000 80~000 16~400 178~4oo 67$0001 15~000 80$000 16Moo 10$000 188$400 67$000 15~000 80$000 I 24~000 16$400 10$000 212,3400
Major ...............................•.. 60$000 15~OOO ~0$000 15~000 170$000 60$000 15$000 80;;000j 15,$000 10$000 180$000 60$000 15$000 80$0001 24$000 15$000 10$000 204$000
Capitão ..••...... ··•····•············· . 45!1)OOO 10$000 60$000 11,$000 126$000 4"~115$000 60$000 11$000 10$000 ]36,$000 45$000 10$000 60~000 I 18;11000 11$000 10,$000 154,.!l000
Tenente .•••..••.......•............... 35~000 5$000 45$000 8$000 93$000 35$000 5;il000 45$000 8$000 10$000 103$000 35$000 5$000 45$000 13$500' 8$001) 10$000 116$500
Alferes ..•...... ··.··.······•·········· . 30~000 5$000 36,j5000 7~OOO 78~OOO 30~OOO 5~000 36#íOOO, 7~OOO 10,j5000 88$000

1
30~0001 5$000 36~OOO 10~800 7$000 10$000 98~800

I I I I I

i I

--;fí~oool- 30$~00 -1~$000 - 5(;$OCO'I

67$000 15$000 80~000 40,WOO
60$000 15~000 80$000 40$000
45$000 10$000 60$000 30$000 I
35$001) 5$000, 45$000 22$500
30~000 5~000 36#í000 18$000 ,

o
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--- i- -
21$000 10~000
16MOO 10$000
15~000 10$000
11$000 10&;000
8$000 10$000
7$000 10$000

286~000
228MOO
:l20$000
166;il000
125$500
106$000

(a) Esta gratificação será substituída pela dll; arma ou serviço quando for superior: .. . . ~. .
(b) Calculados sobre a graticação de infantaria, devendo porem, esta percentagem incidir sobre a gratificação da arma ou serviço a que pertcncerem os officlaes.
(c) Artigo 181.0 do decreto de 14 de novembro de 191)1.
(d) Artigo 16.0 § 1.0 do decreto de 14 de novembro de 1901.

Paço, em 23 de agosto ele 1902. = Antonio Tci;'Ce'i~'ade Sousa.

..
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2. o - Por decreto de 23 de agosto nndo :
Exonerado do cargo de governador elodistricto de Huilla,

da provincia de Angola, o coronel de infantaria. Sebastião
Mesquita Correia de Oliveira, que serviu com zêlo e in-
telligencia.

Por decreto da mesma data:
Em conformidade com as disposições do decreto de 14

de novembro de 1901:
Alferes, os primeiros sargentos do regimento de engenha-

ria, Antonio Francisco e José Mat'Ía da Silva Figneiredo.

Por decretos de 30 do mesmo mês:
Quadro Ocoidental

Reformado, na conformidade ela lei, o capitão do refe-
rido quadro, Sebastião Casqueiro, por ter sido julgado in-
capaz de todo o serviço, pela Junta de Haude do Ultramar.

Quadro de MOQambique

Coronel, o tenente-coronel, José Antonio Mateus Serrano.
'Tenente, o alferes, Augusto Vieira Carneiro.
Alferes, o sargento-ajudante, Augusto Rodrigues Peres

e o primeiro sargento, Candido João de Barros.

Por decretos de 6 do corrente mês:

Em conformidade com o disposto no artigo 22.0 da or-
ganização militar do ultramar de 14 dr novembro de 1901
e nos termos do artigo 176.0 e seu paragrapho da mesma
organização.

Alferes, contando a antiguidade d'este posto de 4 de ju-
nho do corrente anno, o primeiro sargento da guarnição
da província da Guiné, José Maria Baeta.

Quadro oocidental

Capitão, o tenente, João da Silva Ribeiro.
Alferes, os sargentos-ajudantes, Manoel Francisco de

Oliveira, Antonio Nunes e Augusto José de Sousa Maga-
lhfí(lS.
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Por decretos de 13 do mesmo mês:
Exonerado do logar de governador da provincia de

S. Thomé e Principe, o capitão de mar e guerra, José Joa-
quim Xavier de Brito, que serviu com zêlo e intelligencia.

Nomeado para o logar de governador da provincia de
S. Thomé e Principe, o capitão de fragata, João Abel An-
tunes Guimarães.

Promovido a facultativo de 2.:1 classe do quadro de
sande de rabo Verde e Guiné, o facultativo de H.a classe
do mesmo quadro, João de Pinho e Cruz Junior.

Promovido a facultativo de 2. a clàsse do quadro de
sande de Cabo Verde e Guiné, o facultativo ele 3. a classe
do mesmo quadro, Alfredo Silva Monteiro.

Por decreto de 19 do mesmo mês:
Quadro occidental

Reformado, na conformidade da lei, o capitão do refe-
rido quadro, Juâo Severo da Conceição Gouçnlves, por ter
sido julgado incapaz do serviço activo, pela junta de saudo
da província ela Guiné.

3. o - Portarias

Ilinislcriodos Negodos da Mariuha e Ultramar - DirIC~áo Gml do Ultramar
4.3 flrpal'tição - I.a Src~áo

Em conformidade com o disposto no artigo ~." do regu-
lamento approvndo por decreto de 2:: ele dezembro de
1HH~): manda Nua Majestade EI-Rei, pela Secretaria de
Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar, nomear os
officiacs, ~n mencionados, pam cunstituirem o jl1ry
para os exames a que elevem ser sulnnettidos dois capitães
do quadro occidcntal , canrlidutns ao posto ele major:

Presidente, o coronel de infantaria, José 19l1ut'io d«
Mello Pereira dtl Vnsconcellos.

Vogaes effectivos, o tom-nte coronel de infantaria, Ma-
novl do Sousa Machado, e o major da mesma arma, .Iosé
Ferreira (la Silva Junior.

Vogal aupplentc, o major de infantaria, José Maria l rio-
nisio de Almeida.

Paço, eiu lH de setembro do 100~.= Antonio Teiveira
de Sour«.
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Jlinislcrio dos Negocios da llarillha e I'Ilramar- Dirrrção Geral do Ultramar
P Repartição- P Secção

Tornando-se necessario completar o Conselho Superior
de Disciplina do Ultramar, que actualmente não pode func-
cionar, por haver obtido licença para ir ao estrangeiro o
coronel do regimento n.? 1 de infantaria da Rainha, An-
tonio Julio de Sousa Machado: manda Sua Majestade El-
Rei, pela Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha
e Ultramar, nomear para fazer parte do referido conse-
lho, durante a ausencia do indicado coronel, o de artilha-
ria, Firmino Maria J-'ntunes do V alle,

Paço, em 20 de setembro de 1902.= Antonio Teixeira
de Sousa.

!Iinisterio dos Negocios da 11arinha e Ultramar-Direcção Geral do Ullranlar
f.a Rrparlição _ 1. a Secção

Não podendo por motivo de doença fazer parte do Con-
selho Superior de Disciplina do Ultramar, convocado para
o dia 23 elo corrente, o capitão ele mar e guerra, José
Maria Teixeira Guimarães: manda. Sua Majestade EI·R(>i,
pela Secretaria de Estado dos Negocies da Marinha e Ul-
tramar,' nomear para fazer parte do referido conselho, du-
rante o impedimento d'aquelle official, o capitão de mar e
guerra, Conselheiro, Julio .José Marq ues da Costa.

Paço, em 22 de setembro de 1902. = Antonio Teixeira
de Sousa.

4. o - Por portaria de 2i de agosto findo:
Inaotividade temporaria

O primeiro pharmaceutico do quadro de saúde de }\fa-
cau c Timor, Hermano Gomes de Castro, por ter sido
julgado incapaz de serviço temporariamente pela Junta
de Sande (lo eltramar,

Por portaria de 22 do mesmo mês:
Inactividade temporaria

Confirmando a portaria do governado!' da pruvincia dr
Angola, do 21 de julho ultimo, pl'ln qual f.,i ,collocado na
indicada situação, o tenente do quadro «ocidental, José
Felix, qur foi julgado incapaz do serviço. temporariamente,
pela junta de sande da respectiva província.
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Por portaria de 12 do corrente mês:
Encarregado de dirigir o Iaboratorio de analyses chi-

mica, microscopica e bacteriologica do hospital de Loanda,
nos termos do artigo ] 4G.o da carta de lei de 28 de maio
de 1896, o facultativo de La classe do quadro de sande
dc Angola e R. Thomé e Príncipe, Annibal Celestino Cor-
reia Mendes.

ó.0_ ~Iinislerio Ilos Ncgocios da Marinha e Ullramar-Di('rc~ão Geral do llltramar
P ncparlição - P Scc~ão

Sendo frequente darem entrada na Direcção Geral do
Ultramar processos para a concessão das medalhas de va-
lor militar, bons serviços e de serviços distinctos no Ul-
tramar, requeridas por officiaes e praças de pret sem vi-
rem acompanhados elos documentos officiaes comprovativos
da veracidade dos feitos que allegam: manda Sua Majes-
tade RI-Hei suscitar o exacto cumprimento da determina-
ção 8.a do boletim n.? 9, de 1900, e que os governadores
gemes, govemadores de província e do districto autónomo
ele Timor, façam saber aos commandantes de unidades e
chefes de serviço que tenham de informar cstes proccssos
que não devem dar andamento sem serem instruidos como
cxigem os regulamentos para a concessão d'aquellas me-
dalhas.

6. o - Por determInação de Sua Majestade EI·Rei:

Provincias de Cabo Verde

Alferes, o alferes do quadro occidcntal, de guarniçao
na província de Angola, Antonio Tiago de Freitas Mar-
tins.

Prov1ncia da Guiné

Tenente, o tenente do quadro occidental, de guarnição
na provincia ele Angola, Antonio J onquim dos Reis.

Alferes, o alferes do quadro privativo das forças ultra-
marinas, José Maria Baeta.

Provincia de Angola

Tenente, o tenente do quadro occidcntal, de guaruiçâo
na província ela Guiné, Alfredo Pedroto.

Alteres, os alferes almoxarifes de engenharia, Antonio
.Ioaquim di' Brito l\[agl'o c Joaquim Gomes Mnngonio.
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Alferes, os alferes do quadro occidental, Manoel Fran-
cisco de Oliveira, Antonio Nunes e Augusto José de Sousa
)[agalhães.

3." Companhia indigena de infantaria

Com mandante, o capitão do quadro occidental, João da
Silva Ribeiro.

Provinoia de Moçambique

Alfercs, os alferes almoxarifes de engenharia, Antonio
Francisco e José Maria da Silva Figueiredo.

Corpo de policia de Lourenço Marques

Veterinario, o veterinario de 3.a classe addido ao qua-
dro do Estado da India, Francisco Fernandes,

7.0-1Iillisterio dos Ncgocios da Ilarillha e Ultramar - Dlrrc~ão Geral do Ultramar
4 a neparti~ão - f.a Scc~ão

Em conformidade do disposto no artigo 7.° da organi-
zação militar do ultramar se publica a declaração se-
guinte:

Secretaria de Estado dos Negooios da Guerra
Direcção Geral -- L" Repartição

Declara-se que, estando incluido na lista pu blicada na
Ordem elo Exercito n.? 10 (2.a série) de 1902, desistiu de
ir servil' no ultramar, o alferes de infantaria, Pedro Joyce
Chalupa.

8.°_ UillisLerio dos Nrgocios da &Iarillha e UlLramar-Direc~ão Geral do Ultramar
4.a nepartição -1,& Sec~ão

Graduação e vencimentos com que ficou o omclal abaixo mencionado, a
quem foi qualificada a reforma que ultlmamente lhe havia sido confe-
rida:
Com o posto do tenente quartel-mestre e o soldo men-

sal de 286000 róis, nos termos do n.? 3.° do artigo 8.° da
carta de lei de 16 de julho de 1889, o tenente quartel-
mestr addido ao quadro oceidental, Domingos Vicente
Rodl'igups, reformado pelo Boletim 111ilitar do Tltromar
n. o 13, de f) de setembro do presente armo.
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9.0_ Uillislerio dos Negocios da )Iarinha e Ultramar-lJirec~ão Geral fIo Ultramar
ta Repartição - ta Secção

Para os devidos efl'eitos se publicam as determinações
2.a, 4.a e b.a, insertas na ordem elo exercito n.? lf'l
(1.a serie), de 30 de agosto findo.

Secretaria de E§tado dos ~egocios da Guerra- Reparllção do Gabinele

Sua Majestade EI-Rei manda declarar que os sargen-
tos de engenharia e artilharia promovidos a alferes para o
ultramar, nos termos do decreto de 14 de novembro de
1901, quando queiram utilizar-se da permissão que lhes
foi concedida para fazerem uso dos artigos de uniforme do
exercito do reino, usarão os destinados para os officiaes do
corpo de almoxarifes por decreto de 10 de setembro de
1892, com as alterações determinadas pelo decreto de 2
do corrente mês.

Secretaria de fJslado dos Negocios da Guerra-Direcção Geral- 5.a Reparlição

Sua Majestade EI-Rei determina que os ofliciaes, socios
do Montepio Official, declarem nos recibos de soldo que
submettam a processo, qual o numero de matricula que
te cm como sócios do mesmo Montepio escrevendo em se-
guida á nota da correspondente deducção a seguinte ver-
ba-Sodo n.o ...

Secretaria de Eslado dos Negocios da Guerra- Repartiçã. do Gabinete

Para conhecimento do exercito se publica o seguinte:
Secretaria de estado dos negocios da guerra - Direc-

ção geral - La Repartição. - Lisboa, 8 de agosto de
1902.-Ao sr. commandante da La divisão militar.-- Cir-
cular n. o 2:288.- Do director geral da secretaria da guer-
ra.-S. ex." o Ministro da Guerra encarrega- me de dizer
a v. ex." qne, a fim de se poder organizar a lista para o
anno de 1903, a q no se refere o artigo 7. o do decreto de
14 de novembro de 1901, deverão ser rcmettidas a esta
Secretaria de Estado ató o dia iS de outubro do corrente
anno, as declarações dos officiaes que, DOS termos do refc-
rido decreto, desejem ir servil' no ultramar.

As declarações não devem ser acompanhadas de nota
do assentos nem da folha de informações, a não ser que
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depois da ultima informação o official tenha soffrido qual-
quer castigo 011 desmerecido no conceito do seu chefe.

As declarações devem ser assignadas em letra bem legí-
vel e não conter restriccões.

Mais me encarrega o' mesmo ex.II1O sr. de participar a
v. ex, d que, depois de organizada a lista, não são acceites
mais offcrecimentos para servil' no ultramar durante o anno
de 1903. João Gualberto Ribeiro de Almeida, general
de brigada.

10. o -li inistcrin dos ~rglcios d.l lJarillha e Ullralllal'-Ilil'ccçãoGeral do Ultramar
4.a IIrparti~ão - f.'l SCCÇflO

Para os devidos effeitos transcrevem-se as seguintes de-
clarações, insertas na ordem do exercito n." 20 (2.a serie),
de :1 do presente mês:

Seeretaria de I;stado dos Negocios da Illerra- Direcção (l~ral- P Reparti~ão

Declara-se:
Que o major de infantaria em serviço no Ministcrio da

Marinha e Ultramar cm conformidade com as disposições
do decreto de 14 de novembro de HIOl, José da Oosta
Pereira, chegou á sua altura para a promoção em 23 de
agosto ultimo, desde quando conta a antiguidade do refe-
rido posto.

Que o capitão de infantaria em serviço no Ministerio
da Marinha e Ultramar em conformidade com as disposi-
'i)cs do decreto de 14 de novembro de 1!:JOl, Antonio Luis
de Moura, chegou á sua altura para a promoção cm 23
ele agosto ultimo, desde quando conta a antiguidade do
rcffll'ido posto. .

Que o alferes de infantaria sem prejuizo de antiguidade
cm servico no Ministcl'io ela :Marinha e Ultramar, Al-
berto Da~abo Fili ppe Praça, chegou á sua altura para a
pl'omrl~âo PIlI :!:3 ele ago~t() ultimo, desde quando conta a
antigllidade do referido posto.

Que I) capitão de artilharia, Fernando Antonio Rebello,
ctn serviço no Ministerio da Marinha e Ultramar, deixou
de fazer parte elo quadro do deposito de pra~'as do ultra-
11111.1', continuando a exercer o cargo de chefe da 2.a sec-
<::~O da 4." repnrtição do mesmo Ministerio, para que unha
81<10 nomeado por portaria ~le 1 de lll~rço de 1.8~9_ .

Q,ue o alferes de infantaria C111 serviço no Ministerio da
Marinha (' 1 ltramar ('111 ('onformidnc1e com aa (lisposições
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do decreto de 14 de novembro ele 1$)01, José Francisco,
chegou á sua altura para a promoção em 30 de agosto
ultimo, desde quando conta a antiguidade do referido
posto.

11.°_ Jlinislerio dos Negocios da 3!al'illba e Ullramar-Direcção Geral do llllraaar
p IIpl'arlição _La Secção

Condecorados com a medalha militar, em conformidade
com o regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 1886:

Classe de co:rnportaJnento exeJnplar

Provincia de Moçambique

Alferes, Matias Pinto da Fonseca Oliveira - medalha
de prata.

Segundo sargento, n. ° 6, da ~. a companhia do batalhão
disciplinar, Antonio Constantino - medalha de cobre.

Segundo sargento, n. o 3U, da"ccmpanhia do deposito D.°3,
Francisco Generoso da Conceição dos Santos - medalha
de cobre.

Soldado n. ° 70, da mesma companhia, Manoel Segundo-
medalha de cobre.

Soldado do corpo de policia de Lourenço Marques, Agos-
tinho da Costa Fernandes - medalha de cobre.

Estado da India

Sargento-ajudante, n.? ]/1, da 1.'" companhia do extincto
batalhão de infantaria, José Salvador Lopes Pereira-mo-
dalha de prata.

Sargento-ajudante, D.O 15/15, da mesma companhia e ba-
talhão, João Francisco Xavier de Seixas - medalha de
prata.

Província de Maoau

Primeiro sargento, n.? ]/1, da companhia europeia do ar-
tilharia de guarnição, Dionisio José Castro Fonseca - me-
dalha de cobre.

Primeiro cabo, D. o 18/55, da 2. a companhia do corpo de
policia, Chan-Can - medalha de cobre.

Segundo cabo, n." 33/129, da mesma companhia e do
mesmo ('orpo, Chan-Afú - medalha de cobre.
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Deposito de praças do ultramar

Primeiro cabo, n.? 53 de ordem da 2.a divisão, Diaman-
tino Augusto Paiva - medalha de cobre.

12. °- Jlillislcrio dos ~egocios da Marillha c Ullramar- Direcção Ger;1I do liltramar
P Rcparlição- P Srcção

Declara-se:
1.0 Que do offieio n.? 769 do governo geral de Angola,

de 11 de agosto findo, consta terem-se apresentado para
o serviço, em 14 de abril do corrente anno, o tenente de
cavallaria, Francisco Augusto Xavier de Moura, e em 26
de maio ultimo, o alferes da mesma arma, José Maria da
Cunha, que se achavam no gozo de licença illimitada na
referida provincia.

2. o Que so apresentaram nesta Secretaria de Estado,'

Em 21 de agosto findo:
O tenente de infantaria, João Luis Fernandes, por ter

sido promovido ao referido posto para servil' em commis-
são ordinária na província de Angola.

Em 1 do corrente mês:
O capitão de infantaria, Francisco Emílio de Carvalho

Pinheiro, que foi promovido a este posto para servir cm
courmissão ordinaria no distrieto autónomo de Timor.

Em e .
O capitão do quadro occidental, João Severo da Con-

ceição Gonçalves, que veiu da provineia da Uui116 por ter
sido julgado incapaz do serviço activo, pela respectiva
junta de saude.

O tenente de artilharia, José Angusto Pereira Gonçal-
ves J unior, que veiu <la província de Cabo Verde acom-
panhando o governador da referida província.

O tenente do quadro occidental, Augusto Cesar Pereira
de Lemos, que veiu da província de Angola por opinião
da respectiva junta de saude.

Em ':
Os alferes nlmoxarifes de engenharia, Antonio Fran-

cisco li José Maria da Silva Figueiredo, quc foram pro-
lllovidos ao indicado posto, para irem servir em commis-
são ordinal'Ía na provincia de Moçambique,
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Em 22:
O tenente do regimento de cavallaria n, o 2, Lanceiros

de EI-Hei, Ernesto Maria Vieira da Rocha, que fazendo
parte do corpo expedicionario a Moçambique, regressou
ao Reino por opinião da respectiva junta de saude ; sendo,
neste dia, mandado apresentar no Mínisterio da (luerra.

O tenente do referido regimento, Augusto de Assis da
Silva Reis, que fazendo parte do mencionado corpo, re-
gressou ao Reino, a fim de acompanhar o tenente Vieira
da Rocha, pelo seu estado de saude assim o exigir; sendo
na indicada data, mandado apresentar no Ministe~io da
Guerra,

13, "-mnisterio dos Ncgocios da Ilarinha e Ultralllílr-Direc~ão Geral do Ultramar
P Repartição - f.B Secção

Licenças concedidas por motivo de molestla aos oIDclaes abaixo mencio-
nados:

Em sessão de J elo presente mês:

Tenente de cavallaria, em commissão no deposito de
pl'aças do ultramar, Antonio Bernardo de Freitas - trinta
dias para se tratar,

Em sessão ele l Ldo mesmo mês:

Provincia de Angola

'I'eneute do quadro occidental, Augusto Cesar Pereira
de Lemos -- noventa dias para se tratar.

Em sessão extraordinaria de 17 do mesmo mês:

Provinoia de Moçambique

Alferes do quadro da referida província, Henrique Car-
los de Figueiredo Carvalho _ sessenta dias pura couti-
nuar o tratamento,

Em sessão de 18 do mesmo mês:

Provinola d,e Moçambique

Tenente do quadro da referida província, José de Sonsa
Valente trinta dias para se tratar.
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1902
Agosto 12 - Bernardo Sebaatião Angelo da Costa, tenente-coronel

reformado da guarnição do Estado da India.
25 - Leonardo Paulo do Rosario, tenente-coronel refor-

mado da guarnição do Estado da Iudia.

Obituario

Rectificação

No Boletim Militar do Ultramar n.v 13, de 9 do presente mês,
pago 640, linha 4.', onde se lê: «sessenta dias», deve ler-se: "no-
venta dias e ,

Antonio Teixeira de Sousa.

Está conforme.

o Direotor Gera.l,
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~E~RHARIA ~E Esr AD~ D~S ~Eb~LWS D~ M~RI~H~ E ~URAMAR

DIRECÇÃO GERAL DO ULTRAMAR

15 DE OUTUBRO Dl~ 1902

BOLE'l'lIl IIILlTAU DO UL'rUAIIAU
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. ~- Decretos

Semlaria de E 'lado dos Negocios da Guerra- Reparllção do Gabiuele

Hei por bem approvar e mandar pôr em execução o
novo estatuto da Cooperativa ~lilitar, criada por decreto
rle 1K de outubro de 1893, que faz parte d'este decreto
'" baixa assinado pelos Ministros e Secretarios de Estado
dos Negocies ela Guerra e da Marinha e Ultramar.

Os mesmos :\Iinistros e Secretaries de Estado assim o
tenham entendido e façam exeeutar, Paço, em 30 de se-
tembro de 1902. = REI. = Luiz Augusto Pimeniel Pinto=
Antonio Teixeira de Sousa.

Estatuto da Cooperativa Militar, a que se refere o decreto d'as!a data

TITULO I

Organização social

CAPITULO I

Disposições fnndaJll('lItaes

Denominação

. ~~rtigo 1.0 A suciedade anonyma de responsabilidade
hmltada denominada Cooperativa Militar funcciona sob a
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protecção dos Ministerios da Guerra e da Marinha, como
sociedade de credito e de consumo, e tem a sua sede em
Lisboa, no edificio que pelo Governo 6 posto á sua dispo-
sição.
§ unico. São consideradas como sociedades federadas,

para o mesmo objecte, todas as cooperativas militares que
acceitarem o presente pacto social, nos termos dos artigos
107.° a 110.° d'este estatuto. Estabelecer-se-hão sue-
cursaes, delegações, postos de requisição ou simples agen-
tes, onde não existam aquellas sociedades e os corpos
administrativos o julguem conveniente.

Oapltal

A!"t. 2.° O capital social será variável e representado
por acções do typo e torma estabelecidos nos artigos 80.0
c 81.°

Objecto

Art. 3.0 O objecto d'esta sociedade é:
1.0 ~ervir de caixa economica aos socios, capitalizan-

do-lhes as quantias que depositarem, e facultando-lhes
creditos;

2. o Estabelecer casas de venda, onde os socios possam
adquirir nas melhores condições de preço e qnulidade
generos de alimentação, artigos militares e outros de uso
commum;

3.° Criar ou coadjuvar quaesqul3r instituições, associa-
ções ou serviços que sejam de reconhecida utilidade para
os socios ou de beneficio para os seus empregados;

4.0 Prestar ao Estado todos os serviços compatíveis
com os seus recursos.

Especle e duração

Art. 4. o Esta sociedade é considerada, para todos os
effeitos, como instituição official e de utilidade publica, e,
commercialrnente, é uma sociedade cooperativa anonyma
de responsabilidade limitada e duração illimitada.

Organização legal

Art. 5.0 Esta sociedade regula-se pelo presente esta-
tuto e pelas disposiçõ s do Codigo Commercial e de outras
leis qne lhe sejam relativas.
§ unico. O presente estatuto Bt. pode ser alterado em

assembleia geral, devendo as alterações ser confirmadas
pelo Governo.
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CAPITULO II

Socios

Admissibilidade

Art. 6.0 Podem ser socios:
1. o Os ministros de estado effectivos e honorarios;
2.° Os officiaes do exercito de terra e mar da metro-

pole e provincias ultramarinas, guardas marinhas e indi-
viduos com a graduação de official j

3.° Os empregados civis dos Ministerios da Guerra e
da Marinha nomeados por decreto e de categoria não in-
ferior á de amanuense;

4. ° Os aspirantes a official, cadetes, aspirantes de ma-
rinha e os alumnos do Real Collegio Militar, quando au-
torizados por seus paes ou tutores, sendo menores;

5.° As collectiviclades militares, taes como escolas, re-
gimentos, ranchos de officiaes, cooperativas, bibliothecas,
grémios, etc., e quaesquer instituições mantidas por mili-
tares;

6.0 As viuvas, filhas solteiras ou viuvas, filhos me-
nores ou maiores impossibilitados, mães viuvas, pues im-
possibilitados, e irmãs solteiras ou viuvas, dos socios fal-
lecidos ; .

7.o O guarda-li 'Iras.
§ 1.° Alem dos socios referidos neste artigo, podem

ser admittidos, na qualidade de subscritores annuaes, os
individuos das classes civil e militar que não se achem
nas condições de ser socios, mas que a direcção julgue
idoneos para. lhes conceder o unico direito de effectuar
compras a dinheiro nas installações da sociedade, mediante
o pagamento de uma quota annual que se fixar.
§ 2.° Perdem a qualidade de socios :
1.0 Os individues mencionados no 11.° 3.°, quando dei-

xem o serviço publico, salvo o caso de reforma;
2.0 Os indivíduos mencionados nos n.OS 4.° e 7.° d'este

aJ'tigo, quando percam a qualidade que lhes deu direito á
admissão' ,

3.° As filhas e irmãs solteiras, quando contrahirem ma-
trimonio, e a viuvas, quando passarem a segundas nu-
peias.

Art. 7.0 Para ser admittido socio é necessarío :
1.0 ubscrever pelo menos, com o capital de 106000

réis : ',
2. o Obrigar-se a pagar a joia dc lbOOO réis.
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§ uníeo. Exceptuam-se das disposições do n,o 2.0 d'este
artigo os individuos a que se refere o n," 6.° do ar-
tigo 6.°

Olassifioação

Al't. 8,° Os socios são classificados: em ordinarios, ex-
t1'a01'dina1'ios, benemeritos e fundadores.
§ 1.0 Socios ordinarios são os individuos, especifica-

dos nos n.?' 1.0 e 2.° do artigo 6.°, que possuam ou subs-
crevam uma ou mais acções
§ 2.° Socios extraordinarios são os individues ou col-

lectividades, a que se referem os n.OS 3.° a 7.° do citado
artigo, nas mesmas condições dos mencionados no paragra-
pho anterior; os officiaes que, tendo solicitado a demissão,
desejem continuar a estar agremiadoa na cooperativa, e os
alferes que, regressados do ultramar, voltem á sua ante-
rior situação, quando esta não lhes dê categoria para se-
rem socios ordinários.
§ 3.° Socios beneméritos são os individuos ou colJecti-

vidades que subscrevam, a pronto pagamento, 2U ou
mais acções, obrigando-se a não receber dividendo du-
rante os primeiros cinco annos, findos os quaes auferirão
dos lucros a parte correspondente a um quinto do capital,
por cada anno que for decorrendo, até ao integral recebi-
mento do dividendo relativo a todas as suas acções. Serão
também classificados beneméritos os socios ordinários ou
extraordinarios que a assembleia geral julgar dignos d' este
titulo, attendendo aos serviços relevantes que tiverem pres-
tado á sociedade.

Aos socios beneméritos será entregue um diploma, no
qual se indicará a importancia subscrita ou os serviços
prestados.
§ 4.0 Socios fumdadore» são os que assim foram classi-

ficados no acto da sua admissão.

Direitos

Art. 9.° São communs aos socios ordinarios e extraor-
dinarios os seguintes direitos:

1.0 Pagar a importancia das acções que adquirirem,
de pronto, ou por meio de quotas mensaes de 500 róis
ou seus multiplos, sendo as quantias pagas abonadas do
juro dos depositos á ordem até á data em que as acçoes.
tiverem direito a dividendo;

2. o Contrahir emprestimos;
3.° Fornecer-se a dinheiro ou a credito;
4. ° Fazer deposites :
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5. o Receber, dos lucros liquidos, a .parte proporcional
ao seu consumo e o dividendo arbitrado ás acções que
possuirem, salvo o disposto no § 3.° do artigo 8.°, no ar-
tigo 20.° e § unico do artigo 90.°;

6.0 Converter em acções, na totalidade ou em parte
os lucros e dividendos a que se refere o numero anterior;

7.° Transmittir as suas acções a outros socios ou a in-
dividuos nas condições de o poderem ser, mediante lega-
lização da direcção;

8. o Receber gl'atuitamente o exemplar do estatuto, a
que esteja annexo o seu titulo nominativo, e bem assim
todas as publicações da sociedade;

9. o Reclamar dos fornecedores, dos empregados e do
pessoal maior para a direcção, d'esta para o conselho fis-
cal e d'este para a assembleia geral;

10.0 Exonerar-se da sociedade, quando transmittam to-
das as suas acções;

11. o Reembolsar a importancia das suas acções exce-
dentes a tres, quando o precisem e haja verba disponivel
para esse fim.
§ unico. A verba destinada para () reembolso de que

trata este artigo será fixada annualmente pela direcção,
na sua primeira sessão ordinaria; deverá ser uma percen-
tagem sobre as importancias em deposito para converter
em capital e nunca será superior a 50 por cento d'essa
importancia,

As acções reemboisadas por esta forma serão depois
averbadas aos socios que, na conta de deposito para eon-
verter em capital, vão attingindo a importancia de uma
acção.

Art. 10.0 Os socios ordinarios teem mais 'os seguintes
direitos:

1.0 Assistir, discutir e votar nas reuniões da assembleia
geral, por si ou como representantes de um numero ma-
ximo de cinco socíos, sempre que tenham uma acção libe-
rada trinta dias antes da reunião, não podendo, comtudo,
dispor de mais de uma quinta parte dos votos da assem-
bleia' ,

2. o Continuar na cooperativa como socios extraordina-
rios, quando, a seu pedido, lhes tenha sido concedida a
demiS$ão de official;

3.0 Apresentar em assembleia geral quaesquer pro-
postas que julguem convenientes aos interesses da socie-
dade;

4. o SOl' eleitos para os corpos administrativos;
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5.0 Solicitar a convocação extraordinaria da assembleia
geral, em requerimento dirigido ao presidente e assinado,
no minimo, por vinte socios ordinarios, representando,
pelo menos, a vigesima parte do capital social;

6. o Fazer-se representar nas assembleias geraes por um
socio ordinario, mediante procuração legal;

7. o Examinar a escrituração e documentos da socie-
dade nas epocas regulamentares, e com a unica excep-
ção das contas correntes dos outros socios;

8.° Protestar contra as deliberações da assembleia ge-
rai, oppostas ao determinado na lei ou estatuto, e reque-
rer a sua aunullação nos precisos termos do artigo 146.°
do Codigo Commercial.

Art. 11.° As cooperativas militares federadas teem tam->
bem os direitos consignados nos D.oS 7.° e 8.0 do artigo
antecedente, por intermedio dos seus representantes le-
gaes.

Art. 12.° Os socios benemeritos e fundadores gozam
dos direitos que, segundo asna qualidade de ordinários
ou extraordinários, lhes possam ser attribuidos, salvo, para
aquelles, a restricção do § 3.° do artigo 8.°, e accrescendo
para estes a vantagem de excederem o credito concedido
pelo n." 3.° do artigo 69.°, no valor de 25 por cento das
acções liberadas que possuirem.

Deveres

Art. 13.0 São communs aos socios ordinarios e extraor-
dinarios os seguintes deveres:

1.° Pagar a joia, de pronto ou em duas prestações men-
saes ;

2.° Satisfazer mensalmente uma ou mais quotas de
500 réis, até ao integral pagamento do capital com quc
subscreveram;

3. o Pagar por uma só vez, nos prazos estabelecidos,
as importancias que deverem pelos generos e artigos de
que se forneceram pelas secções de consumo ;

4.° Satisfazer DOS prasos estabelecidos as prestações
que deverem por emprestimos ou fornecimentos;

5. ° Sujeitar-se aos prejuizos sociaes, proporcionalmente
ao numero de acções que possuírem ou tenham subscrito,
embora não inteiramente pagas;

6. o Responder pelos prejuizos da sociedade resultantes
da falta de pagamento do seu capital vencido e respecti-
vos juros;
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7. ° Cumprir as penalidades impostas pela assembleia
geral e conselho fiscal, em harmonia com o estatuto.

Art. 14.0 Os socios ordinarios teem mais os seguintes
deveres:

1.0 Pagar, por desconto nos seus vencimentos, as pres-
tações vencidas ou outros encargos para com a coopera·
tiva, quando os não satisfaçam nas installações da socie-
dade nos prazos fixados;

2.° Exercer os cargos para que forem eleitos, salvo se
for acceita a sua escusa, nos termos do n. ° LOdo artigo
34.0, D.O 8.° do artigo 38.° e artigo 57.°

Art. 15.° Os socios benemeritos e fundadores, confor-
me sejam ordinarios ou extraordinarios, te em os deveres.
relativos a estas classes.

Penalidades

Art. 16.° O membro do conselho fiscal ou da direcção
que se recusar ao desempenho do cargo para que for
eleito, ou faltar a tres sessêes seguidas, Bem motivo que
se julgue attendivel, terá de pagar a multa de 10t$OOO
réis ou de [15000 réis, conforme pertencer a um ou outro
dos corpos gerentes. '
§ unico. As multas reverterão a favor da caixa de au-

xilio na inhabilidade dos empregados.
A,·t. li.° Só são competentes para avaliar a justifica-

çilo das faltas ás differentes sessões, as rollectividades em
que ellas se derem, devendo sempre a justificação ser no~
tificada no respectivo presidente.

Art. 18.0 Os socios que não satisfi~erem a joia ou o
capital subscrito nos prazos a que se obrigaram, serão
onerados com 0,5 por cento ao mês sobre as quantias ven-
cidas e não pagas.

Se, passados até tres meses depois do vencimento da
ultima, não liquidarem o seu debito, ser-lhes-ha restitui do
o capital, deduzido o juro em divida.

Art. 19.0 Os socios que não satisfizerem os seus debi-
tos nos prazos estabelecidos, serão onerados com o juro
de 0,5 por cento ao mês, e ser-lhes-hão suspensos os for-
n~cimentos, se um mês depois de vencidu o primeiro de-
bito o não tiverem pago.

Art. 20.0 Os socios que não justifiquem a impossibili-
dade de solver os seus debitos, até seis meses depois do
seu vencimento, perderão 20 por cento d2s lucros do anno
corre-nte, e os restantes 80 por cento serao lançados a ore-
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dito da sua conta, se ainda tiverem debitos II, data de
principiar o pagamento dos lucros.

Art. 21.6 Os socios que soffrerem qualquer das penali-
dades mencionadas nos artigos 19.0 e 20.° perdem o di-
reito a ser eleitores e elegi veis durante um anno.

Art. 22.° Será revogadu o mandato aos membros do
conselho fiscal e da direcção que não cumpram as attri-
buições da sua eompetencia, ou não acatem as delibera-
ções legaes das collectividades superiores.

Art. 23.° A revogação do mandato só pode ser votada
pela assembleia geral, e é acompanhada da perda total de
direitos, pelo tempo que o mesmo mandato devesse durar.

Art. 24. ° Incorrem na pena de exel usão :
1.0 Todos os soeios que, seis meses depois do prazo

marcado no artigo 20.°, não tenham satisfeito os seus de-
bitos á sociedade ;

2.° Os socios a quem: por julgamento, seja imposta a
pena de separação de serviço ou qualquer outra que im-
porte a demissão;

3. o Os socios que pratiquem qllaesfluer actos irre-
guIares, não justificados perante a direcção e pelos quaes
a assembleia geral julgue não deverem continuar na socie-
dade.
§ unico. A pena de exclusão só póde ser applicada pela

assembleia geral, e os socios exoluidos não tecm direito a
nova admissão.

Art. ~5.° Quando se tenha de votar a exclusão de
algum socio, o presidente da assembleia geral notificar-
lhe-h a, com oito dias de antecedencia, o dia e hora da
reunião da mesma assembleia, e o socio apresentará, que-
rendo, a sua defesa, por si ou por outro socio com procu-
ração legal.
§ 1.0 Quando o socio não quiser comparecer á reunião

da assembleia, ou não se faça representar, declará-lo-h a
por escrito ao presidente. Não o fazendo, será lido,
quando se abril' a sessão, o certificado da notificação, pro-
seguindo o julgamento na ausencia do socio.
§ 2.° A exoneração e exclusão dos socios far-se-ha

nOB precisos termos do artigo 222. ° do codigo commer-
cial.

Art. 26.° Todas as penalidades applicadas serão noti-
ficadas, pelo corpo collectivo que as votar, aos socios fi

que disserem respeito, e á collectividade que deva fazê-Ias
cumprir. .
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TITULO II
Organização administrativa

CAPITULO III
Entidades ndmínlstrntlras

Adminis'ração

Art. 27.0 A administração da sociedade é exercida pe-
las seguintes entidades:
1.a Assembleia geral;
2. a Conselho fiscal;
3.a Direcção.

CAPITULO IV
Assembleia geral

Constituição

Art. 28.0 A assembleia geral é constituida pela reunião
dos socios ordinarios, no uso de todos os seus direitos,
qne possuam uma ou mais acções liberadas trinta dias
antes d'aquelle cm que ella se effectnar.
§ 1.0 A assembleia cousiderar-se-ha legalmente consti-

tuida um quarto de hora depois da indicada nos respec-
tivos annuncios, estando presentes pelo menos trinta so-
cio ordinarios.
§ 2.0 Quando não se reuna o numero indicado no para-

grapho anterior, a assembleia será immediatamente con-
vocada para nova reunião, no prazo de quinze a vinte
dias, constituindo-se e resolvendo com qualquer numero
de socios.

Exceptua-se, porem, o caso de assembleia geral para
nomeação de Iiquidatarios, cujas resoluções só serão váli-
das quando se reuna, pelo menos, metade dos socíos, re-
presentando tres quartas partes do capital social.
§ 3.0 Cada socio dispõe, por si, apenas de um voto,

seja qual for o numero de acções que possuir.
§ 4. o Quando a sociedade emitta obrigações, nlio podem

os obrigacionistas, não soei os ordinarios, tomar parte nas
assembleias.

Presldencia

Àrt , 20.0 Sua Majestade EI-Rei é o presidente honora-
rio e os ministros da guerra o marinha os vice-presidentes
honorarios da assembleia geral.
§ unico. presidente effectivo será um socio, official

general do exercito ou da armada, nomeado pelo minís-
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tro da guerra, e os secretarios, capitães ou officiaes subal-
ternos, primeiros ou segundos tenentes da armada, annual-
mente eleitos pela assembleia geral.

a) Na falta do presidente effectivo presidirá o official
mais graduado que estiver presente e não faça parte dos
corpos gerentes;

b) Na falta de qualquer dos secretarios exercerá o seu
logar um socio, na occasião nomeado pelo presidente.

Reuniões

Art. 30.0 A assembleia geral reune ordinária ou extraor-
dinariamente, nos dias para que for convocada pelo seu
presidente, com previo aviso ao fiscal do governo.
§ 1.0 As assembleias ordinarias reunir-se- hão no pri-

meiro quadrimestre de cada anno, em duas sessões, das
quaes a primeira se deverá realizar nos primeiros dez dias
do mês de janeiro, para a eleição da direcção, conselho
fiscal e secretarios da assembleia geral ; e a segunda, den-
tro do referido quadrimestre, para apresentação do rela-
torio e contas do armo findo e eleger o director gerente,
quando este não seja um dos vogaes da direcção.
§ ;? o As reuniões extraordinarias effectuar-se-hão

quando a direcção, o conselho fiscal ou um grupo de,
pelo menos, vinte socios as solicitem ao presidente, ou
ainda quando este as julgue necessarias.
§ 3.0 A convocação para as reuniões é feita com quinze

dias de antecedencia, pelo menos, no boletim da socie-
dade, em dois jornaes dos mais lidos da capital, e empre-
gando-se o aviso individual para os socios residentes em
Lisboa.

Deliberações

Art. 31.0 As deliberações são tomadas por maioria abso-
luta de votos.
§ 1.0 A assembleia só pôde occupar-se dos assun-

tos para que for convocada, sendo nulla toda a delibe-
ração sobre aquelles que sejam estranhos aos indicados
na ordem de convocação, salvo se tal deliberação for com-
municada aos socios não presentes pela mesma forma da
convocação, e não houver protesto dentro do prazo de
trinta dias.
§ 2. o Q!lando a assembleia tenha de -esol ver sobre

questões administrativas ou alterações do estatuto, de-
vem estas ser-lhe apresentadas com parecer escrito da
direcção e conselho fiscal.
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§ 3.0 São nullas as deliberações tomadas pela assem-
bleia quando se ache irregularmente constituida.

Art. 3:? o As deliberações tomadas contra os preceitos
da lei geral ou estatuinte tornam de responsabilidade illi-
mitada a sociedade, mas unicamente pal·a os sacias que
as acceitaram,

Competencia da assembleia

Art. 33.0 Compete á assembleia geral:
1.o Discutir, approvar ou modificar as contas annuaes

e relatorio do conselho fiscal, e resolver os assuntos
para que tenha sido convocada;

2. o Eleger os membros neoessarios para os differentes
cargos da sociedade e seus supplentes, com excepção do
presidente da assem bleia ;

3. o Alterar o estatuto e resolver definitivamente sobre
qualquer duvida na sua interpretação ;

4.0 Apreciar collectivarnente os actos dos corpos admi-
nistrativos, e fazer executar o presente estatu to e as suas
delibcrações;

5.0 Resolver as reclamacões feitas contra o conselho
fiscal, e revogar o mandato' aos membros d'cste ou da di-
recção, quando verificar a existencia de irregularidades
por que sejam responsaveis;

G.o Resolver se a cooperativa deve suspender as suas
operações, no total ou em parte, em consequencia de
guerra 011 perturbações internas, ou continuar o seu func-
cionamento como auxiliar dos fornecimentos aos officiaes
em campanha;

7. o Applicar aos socios a pena de exclusão;
.0 Autorizar quaesquer contratos que não sejam da

competencia dos outros corpos administrativos;
9. o Nomear os Iiquidatarios e seus substitutos, devendo

para este fim constituir-se pela forma prescrita na parte
final do § 2.° do artigo 28.0;

10.0 Fixar o praso da liquidação e prorogálo por uma
só vez até metade do tempo primitivamente marcado;

11. o Eleger, por meio de escrutínio secreto, o director
gerente, dc'" entre os tres nomes propostos pela direcção,
110S termos do § 3.° do artigo 41."

Oompetencia do pres1dente

Art. :34.0 Ao presidente da assembleia geral compete:
1.o Conceder ou negar a escus a pedida para o exerci-

cio dos cargos do conselho fiscal;
2. o Nomear o socio ou socios quc provisoriamente de-
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varo fazer parte do conselho fiscal, emquanto a assembleia
geral não proceder a nova eleição para os logares vagos;

3.° Convocar a assembleia para as suas reuniões;
4.0 Applicar penalidades em que incorram os membros

do conselho fiscal;
5.0 Dar solução aos pedidos para convocação da mesma

assembleia e seguimento ás propostas apresentadas pelos
socios ;

6.0 Nomear os escrutinadores quando sejam necessarios;
7. o Assinar as actas das sessões e rubricar o respec-

tivo livro;
8.0 Communicar ao Ministerio da Guerra qnaes os indi-

viduos eleitos para os differentes cargos;
9.0 Corresponder-se com o Ministerio da Guerra sobre

quaesquer assuntos que não sejam da especial compe-
tencia do conselho fiscal;

10.0 Superintender e resolver todas as questões disci-
plinares;

11.° Enviar ao Ministerio da Guerra, devidamente in-
formadas pelo conselho fiscal, as reclamações de outras
cooperativas militares com respeito a resoluções d'esta so-
ciedade;

12.0 Nomear os socios que hão de substituir nas sessões
os secretarios.

Oompetenoia. dos seore\a.rios

Art. 35.0 Aos secretarios compete:
1. o Fazer todo o expediente e escrituração da mesa

da assembleia geral;
~. o Lavrar e assinar com o presidente as actas das

sessões;
3. o Ter á sua guarda e devidamente arrumado o respe-

ctivo archivo;
4. o Verificar o numero de votos de cada socio que te-

nha apresentado procuração legal de outros;
5.° Enviar aos presidentes do conselho fiscal, da direc-

ção ou de qualquer commiesão especial, as copias das pro-
postas sobre que as mesmas collectividades tenham de dar
parecer nos termos do § 2.0 do artigo 31. o

CAPITULO V

Conselho fiscal
Oompostção

Art. 36.0 O conselho fiscal, cujas funcções são gratui-
tas, é formado por um presidente, official general, coronel
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ou capitão de mar e guerra, e dois vogaes, officiaes supe-
riores, todos socios ordinarios e eleitos pela assembleia
geral.
§ unico. Para os substituir haverá tres supplentes com

a mesma graduação dos effectivos, tambem eleitos pela
assembleia geral, os quaes serão chamados por ordem de
votação, e em igualdade de votação pela de antiguidade
de socio.

Reuniões

Art. 37.' O conselho fiscal reune ordinariamente uma
vez em cada mês para ouvir o rclatorio do vogal de ser-
viço e sobre elle deliberar, e extraordinariamente sempre
que for necessario ou a pedido do presidente da direcção.
§ 1.0 No impedimento dos membros effectivos serão

chamados os supplentes, em harmonia com o § unico do
artigo 315.0 No impedimento d'estes, o presidente effectivo
da assembleia geral designará os socios que os devem subs-
tituir, at~ que a assembleia proceda a nova eleição.
§ 2.° As suas reuniões deve assistir, com voto consul-

tivo, o presidente da direcção, sempre que o conselho o
julgue conveniente.

Competenc!a

Art. 38.0 O conselho fiscal é encarregado da vigilancia
geral dos interesses da sociedade, e confia a execução das
suas decisões a um dos seus membros, que para todos os
effeitos o representa, e compete-lhe:

1. o Examinar e fiscalizar sempre que j ulgue convenien-
te, e pelo menos uma vez em cada mês, collectivamente
ou por intermedio do seu representante, a existencia em
numerario, os documentos das transacções e a escritura-
ção da sociedade, authenticando com a sua assinatura 05
livros de contas que, segundo esta disposição, lhe pertence
fiscalizar;

2.° Assistir ou fazer-se representar nas sessões da di-
recção sempre que o julgue conveniente;

3. o Verificar as contas annuaes, sobre que dará parecer
por escrito, bem como a exactidão dos balanços e balan-
cetes, propondo o que julgar mais conveniente á boa ad-
ministração da sociedade;

4.0 Nomear provisoriamente os substitutos necessários
para preenchimento das vacaturas na direcção, até que
a assembleia geral resolva;

5. o Verificar o cumprimento da lei e do estatuto por
parte da direcção, e no que se refere á intervenção dos
socios nas assembleias;
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6. o Communicar ao presidente da assembleia geral qual-
quer irregularidade commettida pela direcção;

7.0 Dar conhecimento ao presidente da direcção de qual-
quer irregularidade commettida pelo pessoal da sociedade;

8. o Conceder ou negar a escusa pedida para o exer-
cicio dos cargos da direcção;

9.0 Informar as reclamações enviadas por outras co-
operativas ás instaucias superiores;

10.0 Informar a assembleia geral, e dar parecet· justifi-
cado sobre todas as reclamações que tenham de ser por
ella resolvidas; .

11.0 Solicitar a convocação da assembleia geral;
12.0 Resolver as questões que lhe forem apresentadas

pela direcção, e as reclamações dos socios, quando digam
respeito a actos d' esta eollectívidade.

13.0 Dar parecer, quando seja consultado, sobre a me-
lhor applicação dos fundos sociaes, bem como sobre todas
as questões administrativas que tenham de ser presentes
á assembleia geral;

14.° Resolver as questões não previstas no estatuto e
submettê-Ias, na primeira opportunidade, á apreciação da
assembleia geral;

15. o Fazer-se representar na assembleia geral por dois
dos seus membros, pelo menos;

16.° Visitar as installações da cooperativa e suas de-
pendencias, collectivamente ou por intormedío ele qualquer
dos seus membros;

17. o Julgar as faltas commettidas pelos socios, appli-
cando as respectivas penalidades, ou solicitando a convo-
cação da assembleia geral para os casos em que tenha ele
ser applicada a pena de exclusão;

18. o A pplicar as penas de multa, perda de lucros e
perda parcial de direitos;

19. o Autorizar a suspensão de .credito aos socios in-
our-os no artigo 19.°;

20.0 Vigiar as operações de liquidação da sociedade;
21.° Approvar, augmentar ou diminuir a gratificação

arbitrada pela direcção ao director gerente.

Competenola do presidente

Art. 39.0 Compete em especial ao presidente do conso-
lho fiscal:

1. o Convocar o conselho para as suas reuniões;
2.° Nomear o secretario e o relator;
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3.° Nomear, em cada trimestre, um dos membros do
conselho para o representar junto da direcção ;

4.° Assinar as actas e toda a correspondencia do con-
selho;
5. o Assistir á entrega da gerencia feita pela direcção e

dar posse á nova direcção, assinando a respectiva acta.

RespoDsab!l!dade

Art. 40. o Os membros do conselho fiscal são pessoal e
solidariamento responsaveis, nos termos d'este estatuto,
pelos prejuízos que possam advir á sociedade da sua falta
de fiscalização e, em especial, por actos praticados que ex-
cedam o seu mandato ou autorizações especiaes da as-
sembleia geral.
§ unico. A responsabilidade cessa com a da direcção

cuja gerencia lhe cumpria fiscalizar, nas condições indica-
das no artigo 48.0 d'este estatuto,

CAPITULO V

Dlr(>cçlio

Composição

Art. 41.0 A direcção, cujas funcções são gratuitas,
salvo o disposto no § LOdo artigo 46.0, é formada por
um presidente e quatro vogaes, um dos quaes será o ge-
rente .
. § 1.0 O presid ente será um official superior do exer-

cito ou da armada, e os vogaes, officiaes superiores, capi-
tães ou subalternos, primeiros ou segundos tenentes da ar-
mada, todos socios ordinarios, o mais moderno dos quaes
será o secretario. Dos vogaes será, pelo menos, um da ar-
mada e dois do exercito.
§ 2.0 Haverá igual numero de socios para substituir

os membros da direcção, na sua ausencia ou impedimento,
servindo, na falta dos substitutos, os socios designados
pelo conselho fiscal.

.§ 3.° O presidente e os tres vogaes eleitos, na sua
pn?leira reunião, para que será convocado o substituto
mais votado, escolherão um de entre elles para, como ge-
rente, fazer executar as deliberações da direcção e gerir
os nego cios da sociedade, ou formularão uma lista com tres
nomes de socios que julguem idoneos para desempenhar
este cargo, a fim da assembleia geral votar um d'elles.

a) Quando para director gerente for escolhido um dos
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vogaes eleitos pela assembleia geral, a direcção comple-
tar-se-ha com o substituto mais votado.

b) Quando para director gerente não for escolhido um
dos vogaes eleitos pela assembleia geral, será completada a
direcção com o socio por ella eleito de entre os propostos.

Reuniões

Art. 42.0 A direcção reune, ordinariamente, uma vez
em cada semana e, extraordinariamente, sempre que (I

presidente a convocar.
§ 1.0 E obrigatorio o minimo de tres votos para que

as suas resoluções sejam válidas, devendo tomar parte na
votação o presidente e o director gerente.
§ 2.0 Qualquer membro da direcção poderá pedir ao

respectivo presidente a sua convocação, sempre que te-
nha alguma communicação importante a fazer ou propos-
tas de interesse social a apresentar.

Competencia

Art. 43.0 Á direcção compete:
1.o Apresentar ao conselho fiscal, para ser discutido na

segunda eessão ordinária da assembleia geral, o relato rio
circunstanciado da sua gerencia, instruindo-o com as con-
tas e documentos designados no artigo 189.0 do Codigo
Commercial, com IIS propostas sobre a distribuição geral de
lucros e sobre medidas que julgue conveniente tomarem se
e careçam de approvação da assembleia, cumprindo as dis-
posições dos §§ 2.0, 3.0 e 4.0 do citado artigo;

2.° Emittir o seu parecer sobre todas as questões admi-
nistrativas que hajam de ser submettidas á decisão da
assembleia geral e não sejam de proposta do conselho fis-
cal;

3. ° Fazer entrega da gerencia á nova direcção eleita,
nos primeiros quinze dias do mês de janeiro;

4.° Publicar os balanços, contas e relatório respeitantes
á gerencia anterior;

5. o Publicar mensalmente, por exposição na sede da so-
ciedade, o respectivo balancete, enviando copia ao conse-
lho fiscal;

6.° Propor ao conselho fiscal as alterações da taxa fi

pagar pelos depositos á ordem e a prazo, ou por outras
transacções propostas á sociedade;

7. o Estabelecer as secções, succursaes, depositos, ar-
mazens, agencias, postos de requisição, o:fficinas, etc., que.
as necessidades da sociedade aconselharem;
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8. o Autorizar contratos em importancia superior a
1 :OOOJOOO réis;

9. o Solicitar a convocação da assembleia geral ou do
conselho fiscal;

10. o Fazer-se representar na assembleia geral por tres
dos seus membros, pelo menos;

11. o Dar solução aos requerimentos que lhe forem di-
rigidos pelos socios ou seus herdeiros;

12. o Conceder ou negai' a readmissão aos socios, po-
dendo estes, em caso de recusa, recorrer para o conselho
fiscal;

13.0 Legalizar a transmissão das acções, quando não
sirvam de garantia a contratos com a cooperativa;

14. o Fazer e modificar os regulamentos para os diver-
sos serviços;

] 5. o Distribuir a verba destinada a retribuir extraordi-
nariamentc o pessoal-;

16. o Promover () pagamento immediato dos debitos dos
sócios fallecidos ou proceder a qualquer acordo com 08

herdeiros, quando reconheça a impossibilidade de effectua-
rem de pronto o mesmo pagamento;

17. o Propor ao conselho fiscal a suspensão provisoria
dos fornecimentos a credito aos socios incursos nas dispo-
sições do artigo 19. o;

18.0 Nomear ou exonerar os chefes de secção e o caixa,
e solicitar do Ministerio da Guerra ou da Marinha a sua
apresentação na sociedade, bem como approvar ou alterar
as gratificações que lhes tiverem sido propostas pelo dire-
ctor ger ente;

19. o Contratar ou despedir todos os empregados civis;
20. o Proceder, nos termos da lei, contra os chefes de

secção, caixa e guarda-livros, quando commettam qual-
quer infracção;

21. o Promover o cumprimento das decisões que os tri-
bunaes proferirem, em virtude de acções intentadas pelos
credores da sociedade, nos termos do artigo 148.0 do co-
digo commercial;

2~.0 Submetter á assembleia geral, e no prazo quo a
mesma lhe fixar, o inventario, balanço e contas da sua
gereneia final, quando tenha sido votada a dissolução da
sociedade;

23. o Entregar aos Iiquidatarios, logo após a approvação
das contas da sua gerencia, todos os documentos, livros
papeis, fundos e haveres da sociedade, a fim de se come:
çar a liquidação;
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24.0 Resolver todos os assuntos que não sejam da
especial competencia das outras collectividades administra-
tivas;

25.0 Submetter á approvação do conselho fiscal a gra-
tificação arbitrada ao director gerente.

Competencia do presidente

Art. 44.0 Ao presidente da direcção compete:
1. o Convocai-a para as suas reuniões;
2. o Solicitar a convocação do conselho fiscal, por pro-

pria determinação ou em cumprimento da conveniencia ex-
pressa pela maioria da direcção;

3. o Solicitar a COD vocação da assembléa geral, quando
a maioria da direcção assim o entenda;

4. o Assinar a correspondencia com os diversos minis-
terios e com o fiscal do govemo junto a esta sociedade;

5. o Assinar os titulos nominativos e os averbamentos
das suas transmissões.

Competencia do secretario

Art. 45.0 Ao secretario compete:
1.0 Escriturar o livro das actas e o das penalidades;
2.0 Fazer o exp-diente da direcção e colher todos os

dados estatisticos julgados uteis para a boa administração
da sociedade;

3. o Auxiliar o presidente em todos os seus trabalhos.

Competencia do director gerente

Art. 46.e Ao director gerente competc :
1. o Dispor da assinatura official e commercial da so-

ciedade;
2,0 Celebrar contratos até á importancia de 1:0006000

réis ;
3.(1 Assistir ás reuniões da assembleia geral e ás do con-

selho fiscal, quando este julgue necessaria a sua compa-
rencia;

4. o Receber as propostas que os socios lhe enviem so-
bre questões administrativas, submettendoas li. npreciação
da direcção quando não lhe compita resolvê-las;

5.0 Resolver, no prazo máximo de tres dias, as recla-
mações que digam respeito ao pessoal seu subordinado, e
aos contratos e fornecimentos, devendo a sua decisão ser
notificada ao reclamante. Quando a decisão for contraria
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ao reclamante, será devidamente fundamentada para que
a direcção possa, com segurança, apreciá-la;

6.0 Communicar á direcção os factos e transacções que
interessem {~boa administração da sociedade;

7. o Promover a inscrição de soei os;
8.0 Autorizar todo o movimento da caixa;
9. o Ser um dos clavicularios do cofre;
10. o Vigiar pelo bom funccionamento e asseio de todas

as dependencias da sociedade;
11. o Fiscalizar os actos e superintender no serviço do

pessoal, bem como na escrituração e contabilidade da so-
ciedade;

12.0 Fazer aos empregados as concessões e applicar-
lhes as penalidades marcadas no regulamento;

13.0 Assinar os titulos nominativos e rubricar as ca-
dernetas dos soei os;

14.0 Propor á direcção todos os empregados necessa-
rios aos serviços da cooperativa e as suas substituições,
em conformidade com os quadros fixados;

15. o Propor á direcção os ordenados de todos os em-
pregados, os augmentos que julgar conveniente fazerem-se
nos vencimentos, e a sua nomeação e despedimento, e bem
assim a distribuição da verba destinada a gratificações ex-
traordinarias.

16. o Propor li direcção as gratificações dos chefes de
secção e caixa;

17. o Suspender os chefes de secção, caixa e guarda-li-
vros, dando d'isso immediato conhecimento á direcção.
§ 1.0 Alem da gratificação que lhe for arbitrada pela

direcção e approvada pelo conselho fiscal, receberá o di-
rector gerente, pelo ministério respectivo, todos os venci-
mentos de effectividade.
§ 2.0 O director gerente é substituido nos seus impe-

dimentos temporarios por outro vogal da direcção; e,
quando casualmente não esteja no edificio da sede da so-
ciedadEl, pelo official chefe de secção de maior graduação
o antiguidade, não estando presente outro director.

Responsabilidades

Art. 4:7.o A direcção constitue o poder executivo da so-
ciedade, incumbindo-lhe a boa e zelosa administração dos
seus fundos conforme o estatuto e resoluções legaes da
assembleia ~eral; responde pe~soal e soli~ariamentc por
todas as operações alheias aos fins da sociedade, aos po-
deres do seu mandato ou ás decisões da mesma assem-
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bleia, com excepção dos directores, que não tomaram parte
na resolução relativa a essas operações, ou protestaram
contra ella anteriormente ao pedido da responsabilidade.
§ 1.0 E considerada violação do mandato a distribuição

de dividendos ficticios.
§ 2.0 As deliberações da direcção contrarias ás leis ou

ao estatuto não obrigam a sociedade.
§ 3.0 E expressamente prohibido aos directores nego-

ciar, por conta propria, directa ou indirectamente, com a
sociedade.

Art. 48.0 A responsabilidade da direcção cessa seis me-
ses depois da approvação do balanço e contas da geren-
cia, salvo o caso de omissões ou indicações falsas com o
fim de dissimular a situação da sociedade.

CAPITULO VI
Ftscalísaçüo do Governo

Art. 49.0 A fim de que o Governo se possa assegurar
do fiel cumprimento da lei e estatuto, bem como do regu-
lar funccionamento da sociedade, nomeará um official ge-
neral, coronel ou capitão de mar e guerra, como seu fis-
cal junto da cooperativa, e cujas funcções serão gratui-
tas.

Art. 50.0 Ao fiscal elo Governo compete:
1.o Assistir ás reuniões do conselho fiscal, da direcção

e da assembleia geral j
2.° Examinar os documentos existentes no archivo e a

escrituração da sociedade j
3.° Informar o Governo de qualquer falta commettida e

enviar-lhe, annualmente, um relatório circunstanciado so-
bre o funccionamento e condições de vida da sociedade.

CAPITULO VII

Eleições
Listas

Art. 51. o As eleições são feitas em assembleia geral e
por escrutinio secreto.

As listas serão tres, uma para os secretarios da mesa
da assembleia geral, uma para a direcção e outra para o
conselho fiscal, devendo conter:

a) A da assembleia geral:
Para secretários, dois nomes (capitães ou officiaes subal-

ternos, primeiros Oll segundos tenentes da armada) j
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b) A do conselho fiscal:
Para presidente, um nome (official general, coronel ou

capitão de mar e guerra);
Para vogacs, dois nomes (officiaes superiores do exer-

cito ou da armada);
Para supplentes, tres nomes (officiaes superiores do

exercito ou da armada);
c) A da direcção:
Qllatro nomes, sendo um, pelo menos, de official supe-

rior do exercito ou da armada.
Para supplentes, tres nomes.
§ unico. São nullas as listas a que falte a indicação dos

cargos a que se destinam, não se contando os nomes a
mais nem as repetições.

Eleglbllidade

Art. 52.0 São elegiveis para os diversos cargos os so-
cios ordinarios que possuam uma ou mais acções liberadas
e estejam no pleno uso de todos os seus direitos.
§ 1.0 E obrigatoria a reeleição de dois membros da di-

recção, podendo entrar n'este numero os supplentes que
tiverem servido mais de seis meses, seguidos ou interpo-
lados.
§ 2.0 São perrnittidas as reeleições para os mesmos ou

outros cargos ..
Apuramento

Art. 53.0 Serão proclamados eleitos os socios mais vo-
tados para os diversos cargos.
§ unico. Quando neste numero não entrem dois, pelo

menos, dos antigos directores, serão apurados estes pela
ordem da respectiva votação, embora sejam excluídos ou-
tros socios mais votados.

Preferencias

Art. 64.0 Não é accumulavel, no mesmo individuo, o
exercício de cargos differentes.
§ 1.0 Quando o socio for votado para cargos differentes,

preferirá aquelle para que tiver maior votação.
§ 2.0 Quando for igualmente votado para differentes

cargos, observarseha a seguinte ordem de prefereneias:
J .0 Mesa da assembleia geral;
2.0 Conselho fiscal ;
3. o Direcção.
§ 3.0 Se dois ou mais socios forem igualmente votados

para o mesmo cargo, preferirá:
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1.° O que ha mais tempo tenha deixado de fazer parte
dos corpos administrativos;

2.° O mais antigo na cooperativa;
3.° O que tiver maior numero de acções;
4.° O que for hierarchicamente superior.

Substituições

Art. 55.° Quando alguns socios se escusarem ao desem-
penho dos cargos para que foram eleitos e forem acceitas
as suas escusas, serão chamados os supplentes. Na' falta
d'estes, serão nomeados, provisoriamente, os substitutos
pela forma estipulada nos artigos 34.°, n." 2.°, e 38.°,
n." 4.°, até que a assembleia geral proceda a nova elei-
ção.

<':ommissões

Art. 56.0 Quando se trate de eleger qualquer commis-
são em assembleia geral, esta resolverá sobre o modo da
eleição e numero dos membros de que deva compor-se, ou
delegará no seu presidente a respectiva nomeação .

.Motivos de escusa

Art. 57.° São motivos de escusa dos cargos ou commis-
sões para que os sócios forem eleitos: a reeleição succes-
siva para o mesmo ou outro cargo, salvo o caso previsto
no artigo 53.°; a residencia fora da capital; a accumula-
ção de serviço publico em que se empreguem, inhabili-
tando-os de, com regularidade, exercer os cargos para
que houverem sido eleitos; e, pam os officiaes reformados
ou em inactividade, a inhabilidade physica para o mesmo
exercício.
§ unico. Os supplentes que tenham servido por mais

de seis meses, seguidos ou interpolados, gozam dos mes-
mos direitos de escusa conferidos aos effectivos,

TITULO III
Organização economica

CAPITULO VJII
Dlsposh:ões geraes

Organização

Art, 58.0 Para realizar os fins a que é destinada terá
a sociedade: um escritorio; uma caixa economic~' a
secções de venda j nlgadas necessarias pelos corpos admi-
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nistrativos, consoante o desenvolvimento das transacções'
UIl?-a secção de expedições e expediente; depositos; e umd
caixa.
§ unico. A caixa economica estará annexa ao escrito-

rio, do qual tambem directamente depjilnderão os deposi-
tos. .

Distribuição dos serviços pelo pessoal maior

Art. 59.0 Os serviços da cooperativa serão dístribuidos
pelo pessoal maior, obedecendo ás seguintes normas:

La As secções terão como chefes officiaes dos quadros
da reserva, reformados ou da reserva, conforme aos cor-
pos administrativos parecer mais conveniente para os in-
teresses da sociedade.

2. a O caixa será um official dos quadros da reserva ou
reformado.s.a O escritorio estará a C3r,g0 de um guarda-livros,
devidamente habilitado a dirigir toda a escrituração com-
mercial e industrial da sociedade.

Art. 60.0 Os chefes de secção e o caixa serão nomea-
dos por dois annos, podendo bel' reconduzidos por annos
uccessivos; alem da gratificação que lhes for arbitrada

pela direcção e approvada pelo conselho fiscal, conservam
os vencimentos dos seus quadros ou de reforma.

Os chefes de secção e o caixa deverão ser socios accio-
nistas ordinarios ; todos os chefes de secção, o caixa e o
guarda-livros ficam "brigados a subscrever cinco acções
no acto de serem nomeados, caso ainda as não tenham.

Distribuição dos serviços pelo pessoal subalcerno e menor

Art. 61.0 Os serviços do pessoal subalterno e do pes-
soal menor são distribuidos pelo seguinte modo:

1. o Para o serviço de escrito rio e caixa economica
haverá os emprega<los de carteira que forem exigidos pelo
desenvolvimento das operações:

2.0 Cada secção de venda terá o numero de emprega-
dos de escrito rio, caixeiros e serventes necessarios para
o seu movimento;

As secções a que ostejam annexas officinas terão, alem
dos opcrarios necessarios para a laboração, um profissio-
nal encarregado de dirigir cada uma technicamente.

3,0 Para o serviço da caixa haverá um ou mais fieis,
da confiança do caixa;
4.' A secção de expedições e expediente terá o numero

de empregados de escritorio, distribuidores, serventes e
curroceiros nccessarios para a perfei ta execução do serviço ;



682 BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N.o 15

5. o O pessoal dos depositos será constituido por fieis e
serventes.

Art. 62.0 Todo o' pessoal empregado na sociedade é,
para todos os effeitos, directamente subordinado ao direc-
tor gerente.

Art. 63.0 O regulamento para a execução dos serviços
definirá o modo de os executar em cada uma das depen-
dendeneias da sociedade, e estabelecerá as attribuições de
todo o pessoal.

Fianças
Art. 6-1:.0 Sempre que se julgue necessario, os empre-

gados civis da sociedade prestarão fianças em dinheiro,
valores facilmente realizaveis ou dando fiador idoneo,
sendo a importancia das fianças fixada pela direcção.

Succursaes,
Art. 66.0 As snccursaes, quando não sejam cooperati-

vas, serão geridas por commissões administrativas, depen-
dentes da direcção e compostas de tres officiaes, dois
nomeados pelos socios residentes na localidade, e um ge-
rente escolhido pela direcção. Para a fiscalização, haverá
Uma commissão de tres officiaes nomeados pela mesma
forma das commissões administrativas.
§ unico. Os officiaes a que se refere o artigo antece-

dente, quando pertencerem aos quadros da effectividade,
não serão dispensados do serviço da sua arma, embora ao
gerente possa ser concedida uma gratificação arbitrada
pela direcção.

CAPITULO IX

Eserltorlo c caixa economica

Art. 66.0 O escritorio é destinado não só á execução
de toda a escrita geral da sociedade, a qual se fará pela
forma da determinada no Codigo Commercial, havendo
todos os livros auxiliares indispensaveis para maior cla-
reza e facilidade do serviço, e attendendo ao modo espe-
cial por que os socios podem effectuar os pagamentos, mas
tambem a fazer a escrita industrial das officinas de pro-
ducção.

Art. 67.0 A caixa economica é destinada a:
1.o Fazer emprestimos;
2. o Receber depositos á ordem ou a prazo;
3. o Promover as transferencias de fundos requisitadas

pelos socios;
4.0 Informar as secções de venda sobre os creditos pe-
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didos pelos socios para compras nas instalIações da socie-
dade;

5.° Effectuar quaesquer transacções de credito pedidas
pelos socios 13lucrativas para a sociedade.
§ unico. E expressamente prohibido transaccionar so-

bre papeis de credito, salvo nos casos previstos neste es-
tatuto.

Art. 68.° A quantia empregada em empréstimos não
poderá exceder :Lo por cento do capital realizado c 25 por
cento da importaneia dos depósitos, sendo comtudo facul-
tado á direcção restringi-la mais, sempre que os interesses
da sociedade a isso aconselhem.

Art. 69.° O credito maximo dos socios para compras
internas e emprestimos é:

1.0 50 por cento do vencimento liquido mensal, para
acquisíção de generos alimenticios ou tabaco;

2,° O dobro do soldo ou do vencimento de categoria,
quando se destine á compra, a prestações, de quaesquer
outros artigos fornecidos pelas secções da sociedade;

3.° Uma quantia igual ao capital das acções liberadas,
e mais 50 por cento, para emprestimos,

Art. 70.° O credito de que trata o n." 1.0 do artigo
antecedente é utilizavel mensalmente e pago, de uma só
vez, directamcnte na caixa da sociedade, ou por meio de
desconto no vencimento.
§ unico. O credito referido n'este artigo é accumula-

vel com qualquer outro; devendo entender-se por venci-
mento liquido mensal o liquido processado, não entrando
em linha de conta os descontos soffridos para pagamentos
á sociedade.

Art. 71.° Os creditos de que tratam os n.OS 2.° e 3/
do artigo 69.0 são reembolsaveis no praso maximo de
vinte e quatro meses, devendo regular se esse prazo por
forma que as prestações mensaes não sejam inferiores a
1~000 réis nem superiores á sexta parte do soldo, cor-, .
respondente á patente do SOCIO.
§ 1.0 Os crediws referidos neste artigo são accumu-

laveis com a restricção, porem, de que possam ser pagos
no prazo acima fixado e que a sua totalidade não exceda
o valor das acções que possuirem mais o dobro do soldo
ou vencimento de categoria, e que o valor de cada pres-
tação não exceda tambem o maximo estipulado. Em casos
excepcionaes a direcção poderá autorizar um credito su-
perior ao daterminado neste artigo, sem comtudo excedei'
o do n.? 3.° do artigo 69.°
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§ 2.° Os créditos de que trata este artigo serão facul-
tados com o juro de 0,5 por cento ao mês.
§ 3.0 A antecipação no pagamento das prestações dá

direito á indemnização do juro debitado.
Art. 72.0 Alem dos emprestimos a que se refere o

artigo anterior, pode a sociedade fazer outros, cauciona-
dos com papeis de credito ou outros valores, sempre que
houver capitaes disponiveis.
§ unico. A direcção resolverá quando se devem effec-

tuar' estas transacções, e formulará a tabella das especies
admittidas em caução e correspondente valor das quantias
mutuadas.

Art. í3. o Os depositos á ordem e a prazo vencerão o
juro que annualmente se fixar.

Art. 74.0 As transferencias de fundos, e outras transac-
ções que os soei os requisitarem á cooperativa far-se-hão
mediante a couimissão que for arbitrada pela direcção.

CAPITULO X

Installações de consumo

Art. 75.0 As secções de venda serão em numero va-
riavel, conforme mais conveniente parecer, e destinar-se-
hão ao fornecimento de generos e artigos ele reconhecida
utilidade para os socios, devendo ter-se em vista que o
caracter militar da cooperativa exige que esteja provida
de todos os artigos de uniforme, armam nto equipamento
do official. Dependentes das secções, haverá officinas para,
por conta da sociedade, se produzirem os artigos que, por
esta forma, se possam obter em económicas condições de
preço e qualidade, e uma officina typographica.

Nos depoaitos darão entrada todas as mercadorias ad-
quiridas pela sociedade e destinadas á venda nas secções.

~ unico. As vendas serão effectuadas pelos mini mos
preços correntes no mercado.

Art. 76.0 _\ secção de expedições e expediente s rá
encarregada de receber, registar e distribuir todas as re-
q.uisições de Lisboa ou de fora pela outra s ções; adqui-
rir, fora da sede da sociedade, os artigos requisitados que
não sejam dos que devam existir nas secçõ s de venda; e
bem assim proceder á expedição de todas as requisiçõe
feitas á sociedade e que tenham de ser mandadas entreear
aos socios, na capital ou fora d'ella. Esta secção terá mai
a iI,eu c~rgo toda a corre pondencia da oci dade, a qual
sem nssinada pelo director gerente, a in cricão de 150-
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cios, o movimento de acções, preparação de processos
para apreciação dos corpos gerentes, matricula de em-
pregados e archivo,
§ unico. A secção de expedições e expediente diví-

dir-se-ha nas classes necessarias e, quando o movimento
da cooperativa o aconselhar, poderá a direcção desdo-
brá-la cm duas secções autonomas, uma de expedições
outra de expediente, mediante parecer favoravel do con-
selho fiscal e mesa da assembleia geral.

CAPITULO XI

Caixa

Art. 77_o A caixa é destinada á arrecadação dos fundos
da sociedade e a effeetuar todos os pagamentos.

Art. 78.0 O caixa é um dos clavicularios do cofre,
directa e pecuniariamente responsavel pela conservação
dos fundos confiados ú sua guarda, cumprindo-lhe a escri-
turação do livro respectivo.

CAPITULO XII o

Fundos

Classifioação

Art. 79.0 Os fundos da cooperativa são:
1.0 Capital social;
2. o Fundo de reserva.

Capital social

Constituição

Art. 80.0 O capital social é constituido pelo capital
subscrito e representado por acções nominativas de réis
10,$000.
§ 1.0 A subscrição far-se-ha por quotas mensaes de

500 réis ou seus múltiplos, recebendo os socios os respec-
tivos titulos á medida que os forem liberando.
§ 2.Q Nenhum socio pode subscrever por mais de réis

500~000, com direito a dividendo.

Aoções

Art. 81.0 As acções, formuladas conforme o artigo 167.°
do Codigo Commercial, serão assinadas pelo presidente
da direcção e director gerente.
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§ 1.0 Só podem averbar- se aos socios ou a indivíduos e
collectividades Das condições de o ser, e haverá títulos de
1, 5 e 10 acções.
§ 2.° As acções te em direito a dividendo no trimestre

seguinte áquelle em que forem liberadas, o qual será sem-
pre pago por uma percentagem dos lucros e nunca ti-
rado de outra origem ou verba ficticia. Nunca, porem, o
dividendo, quando superior a 6 por cento, poderá exce-
der em mais de 3 por cento a retribuição que se estipu-
lar ao consumo.

Transmissão

Art. 82.° A transmissão das acções será sempre lega-
lizada pela direcção e não produzirá effeito, para com a
sociedade nem para com terceiros, senão desde a data do
respectivo averbamento no livro de registo.
§ unico. A transmissão só pode ser autorizada quando

as acções estiverem liberadas e não sirvam de garantia a
contratos com a cooperativa.

Co-propriedade

Art. 83.0 Quaudo differentes individuos forem co-
proprietarios de uma acção, a sociedade nãu a averbará,
nem reconhecerá a respectiva transferencia, emquanto
não elegerem um, de entre si, que para com ella os re-
presente, quanto ao exercicio dos direitos e cumprimento
das obrigações que lhes pertencerem.

AppllcaQão

Art. 84.0 O capital social li destinado a effectuar as
transacções proprias das diversas secções da sociedade.

§ unico. E expressamente prohibido o emprego do ca-
pital social na compra de quaesquer papeis de credito, em
operações especulativas ou a longo prazo e na acquisição
de immoveis que não sejam os indispensáveis {IS installa-
ções da sociedade.

Fundo de reserva

Oonstltulgão

Art. 85.0 O fundo de reserva é constituído:
1. ° Pelas joias de admissão dos socios ;
2.° Por [) a 10 por cento dos lucros annualmente liqui-

dados, segundo a maior ou menor necessidade de cobrir
os prejuizos havidos neste fundo;

3.° Por quaesquer donativos ou legados.
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§ unico, O fundo de reserva, quando attingir um quinto
do capital social, deixará de ter como receita a perten-
tagem dos lucros.

ApplloaQão

Art, 86.0 O fundo de reserva pode ser empregado nas
diversas transacções da sociedade, sendo especialmente
destinado:

1.o A fazer face aos prejuizos devidos a causas legali-
zadas;

~. o A indemnizar a sociedade pelos debitos dos socios
fallecidos, quando se reconheça nos herdeiros a impossibi-
lidade de os solver.

CAPITULO XIII

Balanço, ganhos e perdas, lucros Ilquídos,
dividendo e bónus

Bdlanço

Art. 87.0 No fim de cada armo civil proceder-se-ha a
balanço geral de todo o activo e passivo da sociedade,
devendo-se descrever com toda a minuciosidade o de-
senvolvimento das diversas contas que o constituem.
§ unico. As operações do balanço serão referidas a 01

de dezembro, e os inventarias das fazendas existentes
formulados pelos preços da compra ou pelos qne tiverem
na occasião, caso se hajam depreciado com armaaenagem.

Ganhos e perdas

Art. 88.0 Todas as verbas dê- receita da sociedade, não
especificadas nos artigos anteriores como elementos cons-
titutivos dos fundos, e taes como juros, lucros de ven-
das, quotas dos subscritores annuaes, etc., serão levadas,
á conta de ganhos e perdas, bem como todos os encargos
da sociedade que, em especial, não forem affectos a qual-
quer dos mesmos fundos.

Luoros liquidas

Art. 89.0 Os lucros da sociedade são constituídos pelo
saldo que apresentar a conta de ganhos e perdas, depois
de fechado o balanço, e serão assim distribuídos:

1.0 5 li 10 pOI' cento, para fundo de reserva;
2, o Para depreciação de machinas, moveis e utensílios

etc., 5 a 10 por cento do respectivo valor; )
3. o Para amortizar a con~a d,e despesa~ de installnção ,

5 a 10 por cento da respectIva importancia ;
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4.° 2,5 por cento para a caixa de auxilio na inhabili-
dade;

5.° Até 2,5 por cento para gratificar extraordinaria
mente os empregados; -

6. ° O saldo restante, para dividendo ás acções e bonus
ao consumo.
§ unico. Depois de deduzidas as verbas referidas nos

n.OS1.0 a 5.° d'este artigo, destinar-se-há primeiro a quan-
tia necessaria para retribuir o capital até 6 por cento, e
a restante será distribuida pelos consumidores até 4 por
cento do respectivo consumo. Se ainda restar algum saldo,
este será destinado a successiva e alternadamente elevar
de uma unidade a percentagem remuneradora do capital
e do consumo.

A percentagem será pOl' um numero certo de unida-
des e a parte não divisível passará a nova conta.

Dividendo e bonus

Art. 90.0 O dividendo e bonus a que os socios tiverem
direito deverão ser retirados no prazo maximo de tres
meses, a contar da data da approvação das contas em as-
sembleia geral para os que residirem no continente, e de
seis meses para todos os outros.
§ unico. Q,uando não sejam retirados nestes prazos,

ficarão depositados no cofre da sociedade para serem con-
vertidos em acções, abonando-se-lhes o juro estipulado
para os depositos á ordem.

TITULO IV
Disposições diversas

CAPITULO XIV
Díspoalções geraes

a) Dissolução

Díaaoluqão

Art. 01.°. A sociedade dissolver-se-lia em algum dos
seguintes casos:
. 1.0 Quand? a assembleia geral reconheça a imposaibi-
lidade de satisfazer aos fins designados neste estatuto, ou
por acordo da maioria dos socios ;

2. o Quando lhe seja aberta fallencia;
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3.0 Quando tenha perdido nas suas transacções, legal-
mente effectuadas, dois terços ou mais do seu capital so-
cial;
4.0 Quando os credores o requeiram, provando que

. 'posteriormente á epoca dos seus contratos, se acha per-
dida metade do capital social e a sociedade não lhes ga-
rante o pagamento dos seus creditos.
§ unico. Nos casos previstos neste artigo e para a no-

meação de Iiquidatarios, só é válida a resolução tomada
por mais de metade dos socios que representem tres quar-
tas partes, pelo menos, do capital social.

Art. 92.0 A direcção fica pessoal e solidariamente res-
ponsavel por todas as operações iniciadas desde a data
da dissolução, isto é, da data em que a sociedade for de-
clarada em liquidação pelos socios ou pelo tribunal, consi-
derando-se taes operações como individuaes.

Art. 93.0 A dissolução será devidamente publicada no
Diario do Governo, no boletim da sociedade e num dos
jornaes mais lidos da sua sede.

Art. 94.0 Desde a data da dissolução, a sociedade só
tem existencia juridica para os effeitos da liquidação e
partilha, continuando a ser representada pela direcção
emquanto os liquidatarios não assumirem as suas attrí-
buições. .

b) Liquidação e partilha

Liquidação e partilha

Art. 95.0 Aos liquidatarios compete:
1.o Representar a sociedade em juizo e fora d'eIJe;
2.0 Promover e realizar a cobrança das dividas activas

da sociedade;
3.0 Vender os bens mobiliarios :
4. o Pactuar com os devedores ou credores, em JUlZO

ou fora d'elle sobre o modo de pagamento das suas divi-
das activas ~u passivas, podendo, para tal fim, sacar,
endossar acceitar letras ou titulos de credito;

5." Ubrigar os socios, por todos os meios legaes, ao
pagamento das quantias por que forem responsaveis e que
se tornem ne<;essarias á satisfação dos compromissos da
sociedade e despesas de liquidação;

6.° Apresentar mensalmen.te um b.ala~cet~ das opera-
ções que realizarem e, terminada a hq~lld~çao, á as~em-
bleia zeral as contas finaos e um relatório circunstanciado
do de~emp~nho do seu mandato com os documentos justi-
fica ti vos;
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7.0 Partilhar os haveres liquidos da sociedade.
§ unico. Q,uando lhes não bastem as attribuições con-

fendas n'este artigo, poderão solicitar da assembleia ge-
ral as autorizações de que carecerem para o bom desem-
penho do seu mandato.

Art. 96.0 Os liquidatarios teem, para com a sociedade,
a mesma responsabilidade que os administradores, sendo-
lhes applicaveis todas as disposições que a estes attribuem
a lei e o presente estatuto.

Art. 97.0 A reaponsabilidade dos liquidatarios termina
com a approvação final das suas contas de liquidação e
partilha, subsistindo para com os accionistas pelos erros
ou fraudes nas mesmas contas commettidos e que po~-
teriormentc se averiguem.
§ unico. A acta da assembleia geral que approvar es-

tas contas, ou a sentença judicial que a substitua, serão
averbadas no respectivo registo e publicadas pela forma
prescrita para a dissolução.
, Art. 98.0 Em caso de liquidação, o titulo da sociedade
será acompanhado das palavras - em liquidaçõo,

Art. 99.0 A partilha será feita segundo as regras ge-
raes que regulam a partilha entre co-herdeiros, tendo em
attenção que deve ser feita proporcionalmente ao capital
responsavel de cada socio.

Art. 100.0 Na ultima assembleia geral nomear-se-ha
quem deva ficar deposita rio dos livros c mais documentos
d~ sociedade, os quaes terão de ser conservados durante
C1OCO annos.

c) Fallecimento dos socios - Fusão

Falleolmento dos soctos

Art. 101.0 Trinta dias depois do conhecimento offícial
do fallecimento do sócio, será encerrada a sua conta, não
entrando no respectivo credito o valor das suas acções.
O saldo, quando positivo, ficará pertencendo aos herdei-
ros ou legatarios, sendo considerado como deposito á or-
dem, até que por elles seja levantado; quando negativo,
ficará á responsabilidade dos mesmos herdeiros ou lega-
tarios, vencendo o juro annual de G por cento.
§ 1.0 A forma de habilitação será especificada no re-

gulamento.
§ 2.1) Findo o prazo estabelecido na lei geral do país,

para a reclamação da herança, reverterá esta em benefi-
cio da caixa de auxilio na inhabilidade elos empregados.
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Fusão

Art. 102.° Não é permittida a fusão d'esta com outras
sociedades.

CAPITULO XV

Disposições espeeíaes

Socios collectividades

Credito

Árt. 103. o As collectividades consideradas como socios
extraordinarios, c mencionadas no n. o 5.° do artigo 6.0,
só podem usar do credito referido no n." 3.° do artigo 6\).0

Credito extraordinario

Art. 104.0 Ás instituições de instrucção, de beneficen-
cia, de previdencia e de caracter moralizador, autoriza-
das ou subsidiadas pelos Ministérios da Guerra ou da :Ma-
rinha, poderá ser concedido, quando socios, um credito
supplementar para a sua installação ou desenvolvimento,
o qual será fixado pela direcção e pagavel, no maximo,
até trinta e seis prestações mensaes.

Depoettcs

Art. 105.° Dos commandos, regimentos, escolas e ou-
tros estabelecimentos poderá receber-se, como depositos,
nas condições d'cste estatuto, a parte dos fundos de que
immediatamente não careçam para os seus serviços.

Responsabilidades

Árt, 106.° Todas as operações de credito dos socios
collectividades serão feitas pelos respectivos commandan-
tes, chefes ou directores, e sob a sua directa c immediata
responsabilidade.

Cooperativas militares federadas

Federação - Agenoias

Art. 107.0 Consideram-se federadas as cooperativas mi"
litar~s que existam fora de Lisbo~ e qu~? desejand~ ser
consIderadas agencias da CooperatIva Militar, orgamzem
ou reformem os seus estatutos em harmonia com as dis-
posições d'cste e ela lei, submettendo-os á approvação da
direcção e, com o parecer d'esta, ~1. do Governo.

2
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Suocursaes

Art. 108.° Para que as cooperativas militares federa-
das possam funccionar como succursaes d'esta cooperati-
va, é condição essencial que as respectivas direcções lhe
tenham previamente tomado um numero de acções igual
a um quinto do numero total dos seus socios ordinarios e
extraordinarios.

Direitos

Art. 109.° Estas cooperativas, alem do que ficou con-
signado nos artigos 11.° e 19.°, te em direito ao seguinte:

L? Ao dobro do credito concedido pelo n.? 3.° do ar-
tigo 69.°;

2.° A um credito supplemcntar nas condições do ar-
tigo 104.° e na importancia do seu fundo de reserva;

3. ° A fornecerem-se de todos os artigos das secções de
consumo d'esta sociedade, mediante requisição até á im-
portancia dos seus credites, () de nhi pOi' diante por meio
de letras, quando a direcção o autorize;

4. ° A pagarem os seus Iorneoimentos pelos preços por
que a sociedade os tiver obtido, accrescidos da commissão
que se fixar, e das despesas de acondicionamento e trans-
porte.

Deveres

Art. ] 10.0 Alem dos deveres consignados no artigo 13.°,
teem estas cooperativas mais os seguintes:

1.° Fornecer mensalmente á Cooperativa Militar, até ao
dia 7 de cada mês, o resumo da conta corrente de cada
socio, que o seja cumulativamente de ambas as socieda-
des, ou que, sendo só da Cooperativa Militar, tenha com
aquella effectuado quaesquer transacções;

2. ° Fazer, por conta da Cooperativa Militar, todas as
operações de credito autorizadas por este estatuto aos
socios que o sejam cumulativamente de ambas as coope-
rativas ou somente da Cooperativa Militar, à vista das res-
pectivas contas correntes, que lhe serão fornecidas, en-
contrando em sua conta os crcditos e debitos que d'estas
operações lhe resultem. Para a sua realizacão devem com-
putar-se os debitos e credites dos socios nas duas coope-
rativas;

a.O Adquirir nos mercados da Iocalidado e seus arredo-
r~s to<~<~sos genE-lros c artigos .requiHitados pela Coopera-
tiva MIlitar, nos termos c eOndH;Õl'h P' r e. ta indicados ou
fornecel-a dos q uc tiver em deposito, mediante a eounuis-
são cstatuida sobre o pre~o da a quisição, ficando as dOI:)-
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pesas de acondicionamento e transporte por conta da Co-
operativa Militar;

4.0 Prestar todos os esclarecimentos e informações que
pela Cooperativa Militar lhe forem pedidos sobre a sua ad-
ministração e contas correntes dos socios de ambas as
cooperativas;

5. o Liquidar mensalmente todas as suas contas com
esta sociedade por inte~medio da Agencia Militar.

Caixa de previdencia dos socios

Instituição

Art. 111.0 E criada junto d'esta sociedade, e por ella
administrada, uma caixa de previdencia com o fim de
prestar soccorros aos socios em caso de doença propria ou
de familia, ou ainda em casos de fallecimento.
§ unico. A vida economica d'esta caixa é independente

da cooperativa, tanto na criação de receitas como na sua
applícação, e a sua organização e funccionamento farão
objecto de um regulamento especial.

Caixa de auxilio na inhabilidade

Art. 112.0 É creada na sociedade uma caixa de auxilio
na inhabilidade, destinada a auxiliar os seus empregados
em casos de doença ou de impossibilidade de trabalho.
§ unico. Em regulamento approvado pela assembleia

geral se fixará o funccionamento d'esta caixa .
•

CAPITULO XVI

Disposições transltorías

Chefes de secção e caixa

Art. 113. o Os actuaes directores de secção e thesou-
reiro serão substituidos em harmonia com o cstatuido no
artigo 59.0 d'este estatuto, devendo ser substituidos dois
no presente anno e dois em H103.

Guarda-livros

Art. 114.0 Ao actual chefe do escritorio é concedido
o prazo de dois annos para adquirir o mínimo capital exi-
gido no artigo 60.0
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Empregados cívts

Art. 115.0 Aos actuaes empregados da classe civil, ad-
mittidos sem fiança, são garantidos os seus logares sem
obrigação de a prestarem.

Art. 116.0 Os actuaes corpos gerentes servirão até ao
fim da gerencia.

Paço, em 30 de setembro de 1902.=Luiz Auqusto Pi-
mentel Pinto =Antonio Teixeira de Sousa.

!IiuislcriodosNcgociosda Marinhae Ullramar- DirecçãoGeraldo llltraaar
4.a Repartição- P Secção

Achando-se suspensas as garantias constitucionacs no
districto de Benguella e nos concelhos de Novo Redondo e
do Libollo, ambos do districto de Loanda, provincia de
Angola, por se haverem dado as circunstancias cxtraordi-
narias previstas no § 34.0 do artigo 145.° da Carta Cons-
titucional da Monarchia: hei por bem, 110S termos do ar-
tigo 283.0 do Codigo de Justiça Militar, de 13 de maio de
1896, e do artigo 1.0 da carta de lei de 21 de julho de
1899, determinar que no districto de Benguclla se orga-
nize um conselho de guerra territorial extraordinário com
sede na cidade de Benguella, e outrosim que sirva de au-
ditor, no referido conselho, o juiz (resta comarca, nos ter-
mos do artigo 225.0 do citado codigo.

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios d71Ma-
rinha e Ultramar assim o tenha entendido e faça execu-
tar. Paço, em 3 de outubro de 1902. = REI. = Antonio
Teixeira de Sousa.

2. o - Por decretos de 19 de setembro findo:
Exonerado, a seu pedido, do cargo do govemador da

provincia ele Macau, o Conselheiro, capitão de engenharia,
José Maria de Sousa Horta e Costa, que serviu com zêlo
e intelligencia.

Transferido do cargo de governador da provincia de
Cabo Verde para identico cargo na província de Macau,
o coronel de artilharia, Arnaldo de Novaes Guedes Re-
belIo.

Nomeado para ° cargo de govornador da província de
Cabo Verde, o Conselheiro, capitão tenente, Francisco de
Paula Cid.
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Por decreto de 25 do mesmo mês:
Capitão, o tenente de engenharia, em serviço no Mi-

nisterio da Marinha e Ultramar, Herculano Jorge Ga-
lhardo.

3.° - Portadas

Alinislerio dos Negocios da lIarinha e Ultramar-Direcção Geral do Ultramar
P Repartição - P Secção

Manda Sua Majestade El-Rei, pela Secretaria de Es-
tado dos Ncgocios da Marinha e Ultramar, que seja posto
cm execução no districto autonomo de Timor o decreto
com força de lei de 14 de novembro de 1901, na parte
que diz respeito á constituição do quartel general e com-
panhias mistas de artilharia e infantaria.

Paço, em 20 de setembro de 1902. = Antonio Teixeira
de Sousa.

Jlinislerio dos Negocios da Jlarillha e Ullramar- Direcção Geral do Ultramar
p Reparli~ão- P Secção

Não podendo, pelos motivos previstos no n.? 3.° do ar-
tigo 197.° do Codigo de Justiça Militar a que se refere o
artigo 95.° do regulamento disciplinar das forças milita-
res ultramarinas de 2B de novembro de 1899, o capitão de
mar e guerra, Conselheiro, J ulio José Marques da Costa,
nomeado por portaria, de 22 do corrente, para fazer parte
do conselho superior de disciplina do ultramar, julgar um
dos processos submettidos ao referido conselho: manda
Sua Majestade El-Rei, pela Secretaria de Estado dos Ne-
gocios da Marinha e Ultramar, nomear para substituir
aquelle officiaI na sessão em que o alludido processo for
julgado o capitão de mal' e guerra, Conselheiro, Custodio
Miguel de Borja.

Paço, em 23 de setembro de 1902. = Antonio Teixeira
de Sousa.

Uinistcrio dos Ncg{cios da Marinha c Ultramar-Direcção Geral do Ultramar
t .a Repartição - LU Secção

Convindo esclarecer o determinado no artigo 6.° do de-
Cl'cto de 11 de acosto de 1900: ha por bem Sua l\Iajes-
tade El-Rci mand~r declarar, pela Secretaria de Estado
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dos Negocios da Marinha e Ultramar, que aos funcciona-
rios que tiverem adquirido no ultramar o direito á licença
graciosa de seis meses, não vindo do ultramar para go-
zar essa licença, mas sim para serem presentes á junta de
saude, só lhes pode ser concedida a alludida licença pelo
tempo que faltar para os seis meses, alem da licença da
junta já gozada.

O que se communica aos governadores das provincias
ultramarinas e do districto autonomo de Timor, para seu
conhecimento e devidos effeitos.

Paço, em 26 de setembro de 1902. = Antonio Teixeira
de Sousa.

alinisterio dos Ncgocios da alarinha e Ultramar-Direcção Geral do Ultramar
P Rfpartição - P Secção

Manda Sna Majestade El-Rei, pela Secretaria de Es-
tado dos Negocios da Marinha e Ultramar, que seja posta
em execução na provincia de S. Thomé e Príncipe a or-
ganização militar do ultramar approvada por decreto de
14 de novembro de 1901, na parte que diz respeito á
constituição do quartel general e respectivas unidades mi-
litares, sendo estas constituídas com a força indigena no
effectivo maximo.

Paço, em 14 de outubro de 1901. = Antonio Teixeira
de Sousa.

4.°_ Por portaria de 13 do corrente mês:

Disponibilidade

O capitão do quadro occidental, Antonio Palermo de
~liveira, por ter sido julgado pronto para o serviço pela
Junta de saude do ultramar.

5. o - ~Iinislerio dos Negocios da ~Ial'inha e llllraaar - llireeeãe Geral rio llltramar
4. a Rellarlição _ f • a Secção •

D~te~mina Sua ~ajestade El-Rei que os governos das
provmcias ultramarmas, nas suas ordens á força armada,
adoptem ,de futuro a seguinte formula para as designar :
«Or~ern.a força armada da guarnição da provineia, estado
ou d~st?·tctoautonomo de ... l)
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6. 0_ Uinislerio dos NcgoclOs da ~Iarillha e Ultramlll'-Dirccção Genll do Ultramar
P Repartição - 2. a Secção

Sua Majestade El-Rei determina que o regresso das
praças reformadas ao reino ou ás províncias de onde se-
jam naturaes se effectue apenas em navios do Estado
quando for por conta da fazenda.

7. 0_ 31inislerio dos Negocios da Alarinba e Ultramar-Direcção Geral do Illtramar
4,:1. Rcparli~ão - P Secção

Para cumprimento do decreto com força de lei de 14
de novembro de 1891 e portarias de 20 de setembro :findo
e de 14 elo corrente mês, que mandam pôr em execução o
mesmo decreto na província de S. Thomé e Principe e no
districto autónomo de Timor: determina Sua Majestade EI-
Rei que na referida provincia o districto autonomo ~e ob-
servem as disposições gemes a que se refere a determi-
nação 7.a elo Boletim Militar do Ultramar n. o 10, de 27
de junho ultimo, e bem assim as especiaes que se se-
guem:

Provinoia de S. Thomé e Prinoipe

1.o Que sej a dissolvida a actual companhia ele infanta-
ria, organizando-se com as praças de pret que pertençam
ao seu cffectivo os pelotões de infantaria da companhia
mixta de artilharia de guarnição e infantaria e o corpo de
policia da província, sendo estas unidades constituídas no
effectivo rnnximo ;

2.0 Que a secção de artilharia de guarnição seja orga-
nizada quando forem do reino o respectivo offícial e cor-
respondentes praças de pret;

3.o Quo a banda de musica indigena seja annexa ao
corpo de policia para effeitos de escrituração, administra-
ção e disciplina.

Districto autonomo de Timor

1.o Que sejam dissolvidas as actuaes unidades de La li-
nha, sendo as praças ele prct transferidas para os pelotões
de infantaria das companhias mistas de artilharia de mon-
tanha e in fan tal' ia ;

2.0 Qne as secções de artilhal'ia de montanha sejam or-
ganizadas quando forem do reino ou de Macau os respe-
ctivos officiaes e as prel'isas praças de pret;
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3.0 Que o pelotão independente de dragões seja consti-
tuido quando for mandado do reino o respectivo pessoal.

8. o - Por determinação de Sua Majestade EI-Rei :

Provincia de Cabo Verde

Exonerado de ajudante de campo do governador da re-
ferida província, o tenente de artilharia, José Augusto Pe-
reira Gonçalves Júnior.

Ajudante de campo do governador da indicada provin-
cia, o tenente do quadro occidental, de guarnição na pro-
.vincia de Angola, e em serviço na província de Moçambi-
que, José Antunes dos Santos.

Provincia de S. Thomé e Principe

Inspector das unidades militares da guarnição da refe-
rida provincia, o coronel do quadro occidental de guarni-
ção na provincia de Angola, Lourenço Justiniano Padrel,

Alferes, os alferes do quadro occidental de guarnição
na provincia de Angola, Antonio Nunes e Augusto José
de Sousa Magalhães.

Companhia mista de artilharia de guarnição e infantaria

Commandante interino, o capitão do quadro oecidental,
Eduardo Augusto Perfelim.

Corpo de po'lícía

Commandante, (\ capitão do quadro occidental, Antonio
Palermo de Oliveira.

Provincia de Moçambique
Inspector das unidades europeias, o coronel de artilha-

ria, Cypriano Leite Pereira Jardim.

Estado da India
Inspector das unidades europeias, o inspector das uni-

dades europeias da província de Moçambique, o coronel
de infantaria, Sebastião Mesquita Correia de Oliveira.

Provincia de Maoau
. Ajudante de campo do governador da referida provin-

cia, o tenente de artilharia, José Augusto Pereira Gonçal-
ves Junior.
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Distrioto autonomo de Timor

Quartel general

Chefe da 2.a repartição da Secretaria Militar, o tenente
do corpo de officiaes de administração militar, Manoel Sil-
vestre de Abreu.

Inspecção das unidades militares

Inspector, o major do quadro de Macau e 'rimo r, Fer-
nando Augusto Rodrigues.

L' companbia mista de artilbaria de montanba e infantaria

Commandante, O capitão de infantaria, José Simões Ca-
daval Gonçalves.

2." companbia mista de artilbaria de montanha e infantaria

Commandantc, O capitão de infantaria, Francisco Emilio
de Carvalho Pinheiro.

9. 0_ ~liJlislerio des Negocios da Alarinha e Ullramar-))irec~ão Geral do llltramar
.p Repartição - t,a Secção

Para os devidos effeitos se publicam as determinações 2.n
e 3.a das Ordens do Exercito n.OS 16 e 17 (L." serie), de
1 e 11 do presente mês:

Secretaria de Eslado dos Ne~ocios da Guerra - Repartição do Gabinete

Sua Majestade EI·Rei manda declarar que o uso das
listas nas calças de pano é extensivo aos ofIiciaes do
corpo do secretariado militar e aos do corpo de almoxa-
rifes, sendo, porem, uma só, de pano azul ferrete para
os primeiros e encarnado para os segundos, com a largura
de om,03.

Secretaria de Bslado dos Negocios da Gnma -lIfparlição do G<thinrle

Sua Majestade EI·Rei manda declarar que os capotes
das praças apeadas das d.ifferentes unidades. dê e~genha-
ria artilharia e c01llpanluas de saude e subsistencias, de-
vel~ ser man;lfacturados conforme o padrão estabelecido
para as praças de pret de infantaria, em harmonia com o
que estabelece a ordem do exercito n.? 14 (L." serie), de
9 de agosto ultimo, tendo porem nas gol.as, em vez de
numeros os emblemas actualmento determinados.,
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10.U-1Iinislerio dos Negocios da Marinha e U1lramar-Direcção Geral do Ultramar
P Repartição - P Secção

Para os devidos effeitos transcrevem-se as seguintes de-
clarações, insertas na Ordem do Exercito n.? 22 (2.n serie),
de 1 do presente mês:

Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra- Direcção Geral-P Reparlição

Declara-se:
Que o capitão de cavallaria em serviço no Ministerio

da Marinha e Ultramar, em conformidade com as disposi-
ções do decreto de 14 de novembro de 1901, João Ro-
berto Pereira do Carmo, chegou á sua altura para a pro-
moção em 25 de setembro ultimo, desde quando conta a
antiguidade do referido posto;

Que os alferes de infantaria em serviço no Ministerio
da Marinha e Ultramar, em conformidade com as disposi-
ções do decreto de 14 de novembro de 1901, Fernando
Augusto Pinto de Azevedo e Joaquim Montes Martins,
chegaram á sua altura para a promoção em 26 de setem-
bro ultimo, desde quando contam a antiguidade do refe-
rido posto;

Que, estando incluiudos na lista dos officiaes que se of-
fereceram para ir servir no ultramar, desistiram do mesmo
serviço, o tenente-medico elo regimento de infantaria n.? 9,
Joaquim da Assunção Ferraz Junior, e os alferes, do
regimento n.? 5 de infantaria do Imperador da Áustria,
Francisco José, Jorge Augusto Rodrigues, e do regimento
de cavallaria n.? 2, lanceiros ele EI-Rei, Arnaldo Martim
Afonso Chichorro da Costa.

1l.O-llinisterin dos Negocios da ~Iarinha e Ultramar - Direcção Geral do Ultramar
4.a Repartição - P Secção

Graduações e vencimentos com que ficaram os officlaes abaixo mencio-
nados, a quem foram qualificadas as reformas que ultimamente Il1es
haviam sido conferidas:
Com a graduação de major e o soldo mensal de 54~OOO

réis, nos termos do § LOdo artigo 8.0 da carta de lei de
16 de julho de 1889, o capitão do quadro oceidental,
Sebastião Casqueiro, reformado pelo Boletim Miiita» do
Ultramar n.? 14, de 30 de setembro do presente anno,
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Com a graduação de major e o soldo msnsal de 54aOOO
réis, nos termos do § 1.0 do artigo 8.° da carta de lei de
16 de julho de 1889, o capitão do quadro occidental, João
Severo da Conceição Gonçalves, reformado pelo referido
Boletim Militar do Ultramar.

12.0-Minislerio dosNegociosda Marinhae Ullramar-DiretçãoGeraldo Ullramar
5.a Reparlição

Condecorado com a medalha militar, em conformidade
com o regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 18,86:

Classe de cORlportaRlento exeRlplar

Primeiro sargento, n." 10/10, da companhia de saude do
Estado da India, Ligorio Maria Soares - medalha de
prata em substituição da de cobre.

13.o-llinislerio dosNegociosda~Iarinhae Ultramar-DirecçãoGeraldo[ltramar
P I\eparlição-P Sec~ão

Declara-se:

1.0 Que da Ordem do Exercito n.? 21 (2.a série), de 20
de setembro do corrente anuo, consta que foram condeco-
rados com a medalha militar de prata correspondente á
classe de comportamento exemplar, em conformidade com
o regulamento approvado por decreto de 21 de dezembro de
1886, os tenentes de infantaria, em commissão na provin-
cia de Moçambique, José Carrazeda de Sousa Caldas
Vianna e Andrade e Carlos Ivo de Sá Ferreira, e o alfe-
res de infantaria, em commissão na província de Angola,
Francisco Dionysio de Almeida.

2.0 Que da Ordem do Exercito n." 22 (2.a seríe), de 1
de outubro do presente anno, consta que Sua Majestade
EI-Rei permitte que o coronel d artilharia, governador
da província de Macau, Arnaldo de Novaes Guedes Re-
bello acceite a mercê da cruz de 3.a classe da Ordem do
Merito Naval de Hespanha, com que foi agraciado, e use
as respectivas insígnias.

:3. o Que foi mandado apresentar no Ministerio da Guerra,
em 4 de outubro do presente armo, por haver terminado a
sua commissão na provincia de Angola, o tenente de in-
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fantaria do exercito do reino, graduado em capitão, Ja-
cinto Gonçalves Guerreiro Chaves.

4. o Que do Diario do Gooemo n. o 227, de 8 de outubro
do corrente anno, consta que, por decreto de 3 do mesmo
mês, foi agraciado com o grau de Grande 'Official da An-
tiga e Muito Nobre Ordem da Torre e Espada do Valor,
Lealdade e Merito, o primeiro tenente da armada, gover-
nador do districto da Zambezia, João Antonio de Azevedo
Coutinho Fragoso de Sequeira.

5.0 Que consta de telegramma do commandante militar
da Madeira, de 8 de outubro do presente anno, ter de-
sembarcado no Funchal em 14 de julho ultimo, o capitão
do quadro occidental, de guarnição na provincia de An-
gola, Antonio Farinha de Gouveia, a quem foram conce-
didos seis meses de licença para gozar no reino, nos ter-
mos do decreto de 11 de agosto de 1900.

6. o Que se apresentaram nesta Secretaria de Estado:

Em 29 de setembro findo:

O major reformado do quadro occidental, Frederico Car-
valhal da Silveira Telles Bettencourt, que veiu da proviu-
cia de Cabo Verde para residir no reino.

O tenente de infantaria, Joaquim Antonio Alves Mar-
tins, que veiu da província de Angola por ter terminado
a sua commissão; sendo, no mesmo dia, mandado apresen-
tar no Ministerio da Guerra.

Em 30:
O general de brigada reformado do quadro oceidental,

Claudino Augusto Carneiro de Sousa e Faro, que veiu da
provincia de S. 'I'homé e Principe para residir no reino.

Em 7 do corrente mês:

O coronel de infantaria, Sebastião Mesquita Correia de
Oliveira, que veiu da provincia de Angola por ter sido
promovido ao referido posto para ir desempenhar o legar
de inspector das unidades europeias da provincia de Mo-
çambique.

Em 13:

O tenente-coronel de infantaria, Gaudino Anselmo da
Silveira, e o alferes da mesma arma, Joaquim Coutinho
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da Silva, que recolheram da provincia de Angola por te-
rem terminado as suas commissões; sendo, no mesmo dia,
mandados apresentar no Ministério da Guerra.

Os majores, de cavallaria, Antonio Augusto Chaves, e
de infantaria, J osé Maria de Gouveia; capitães, de artilha-
ria, Luis Augusto Ferreira, de infantaria, Alfredo Eduardo
da Cruz e Antonio Eduardo da Silva; capitão do corpo
de officiaes da administração militar, José Joaquim Freire
Correia; tenentes de infantaria, J osé da Luz de Brito
Queiroga e José Carlos Botelho Monis; tenente do corpo
de médicos militares, Pedro Maria de Macedo da Cunha
Coutinho; alferes, de cavallaria, Fernão de Magalhães Nu-
nes de Sousa, e de infantaria, Pedro Joyce Chalupa, José
Maria Correia Junior e José Joaquim Canhão, que, fazendo
parte do corpo expedicionario a Moçambique, regressaram
ao reino; sendo, na referida data, mandados apresentar no
Miuisterio da Guerra.

Os tenentes, de artilharia, Luis Pinto de Almeida, e de
infantaria, Antonio Augusto Ferreira Braga, que regressa-
ram da província de Moçambique por terem terminado as
suas commissões; sendo, na mesma data, mandados apre-
sentar no Ministério da Guerra.

O alferes de infantaria, Manoel Ferraz de Menezes, que
veiu da provincia de Moçambique, no gozo de noventa
dias de licença registada, com principio em 16 de setem-
bro findo.

O major reformado da guarnição do Estado da India,
Francisco Carlos Xavier Henriques, que veiu do referido
Estado para residir no reino.

O capitão do quadro de Moçambique, Joaquim da En-
carnação e Sousa, que veiu da referida provincia por ter
sido julgado incapaz de todo o serviço pela respectiva
junta de sande. '

O tenente do quadro de Moçambique, Manoel Antonio
Gaspar, que estava no serviço da Companhia do Nyassa.

14.0-Licenças concedidas por motivo de molestia aos officiaes abaixo
mencionados '.

Em sessão de 25 de setembro findo:

Provincia de Angola

Tenente do quadro occidentaJ, Luis Augusto de Pina
Guimarães, noventa dias para se tratar.
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Em sessão da mesma data:

Facultativo de 2.a classe do quadro de saude de Macau
c Timor, José Antonio Filippe dc Moracs Palha, trinta
dias para se tratar.

Em sessão de 2 de outubro:

Facultativo de 1.a classe do quadro de saude da pro-
vincia de Moçambique, Luis Caetano Sant'Anna Alvares,
sessenta dias para se tratar.

Obituario
1902

Julho. " 17 - João Mouzaco dos Santos, capitão do quadro da pro-
viucia de Moçambique.

Setembro 25 - Aleixo Justiniano Socratee da Costa, facultativo de
La classe. reformado, do antigo quadro de sande
de Cabo Verde.

Rectificação

No Boletim Militai' do Ultramar n.· 14, de 30 de setembro findo,
pago 645, na tabella de vencimentos a que se refere o decreto de
23 de agosto ultimo, na parte que trata da gratificação a que teem
direito os capitães do exercito do reino em commissào extraordina-
ria nos districtos de Loanda, Benguella, Huilla c Mossamedes, de
Angola, e Moçambique, Inhambane e Gaza, de Moçambique, onde
se lê: «15~OOOréia» deve ler-se .10~OOO réis •.

Antonio Teixeira de Sousa.

Está conforme.
o Director Geral,



SELRH ARI~ ~E Esr Â~U ~~S ~EbULWS ~A MARI~HÂ t UllRAMAR

DIRECÇÃO GERAL DO ULTRAMAR

31 D1~OUTUBRO 1m 1902

Publica-se li força militar do ultramar o seguinte:

1. ~- Decretos

l'residencia do I:onsclho de Ilinislros

Tendo assumido a Regencia, na conformidade das leis do
Reino, por se haver ausentado hoje para fora de Portugal
Sua Majestade EI-Hei, Meu muito amado e Prezado Es-
poso, no uso da faculdade que lhe confere o artigo 8. n da
carta de lei de 24 de julho de 1885, nos termos dos arti-
gos 76.0 e 97.0 da Carta Constitucional da Monarchia, e
invocando a Divina Providencia, em cujo auxilio me con-
fio, juro manter a Religião Catholica Apostolica Itomana,
a integridade do Reino, observar e fazer observar a cons-
tituição politica da Naçã.o Portuguesa e mais leis do Reino,
e prover ao bem geral da Nação.iquanto em Mim couber;
e bem assim guardar fidelidade a EI-Hei o Senhor D. Car-
los I, e entregar-lhe o governo logo que regresse ao Reino.
Promotto formalmente reiterar este juramento perante as
Côrtes Geraes da Nação no prazo legal, e para os devidos
effeitos declaro que Me apraz conservar os actuaes Minis-
tros c Secretários de Estado no exercicio de suas funcções.

Em nome de EI-Rei determino que o Presidente do Con-
selho de Ministros, Ministro e Secretario de Estado dos
~cgocios do Reino, e os Ministros e Secretarios de Estado
das outras Repartições, assim o tenham entendido e façam
executar. Paço, em 16 de outubro de 1902. RAINHA
REGEN'l'E.= Ernesto Rodolpho Hinize Bibeiro e« Artlmr
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Alberto de Campos Henriques= Fernando Mattozo San-
tos= Luiz Augusto Pimentel Pinto = Antonio Teixeira de
Sousa = Manuel Francisco de Varqas.

Presid-aeia do Conselho de ~Iinislros

A fim de estabelecer o formulario com que, durante a
Minha Regencia em nome Sua Majestade EI-Rei, se bão ,
de expedir os diplomas e actos do Governo e das autorida-
des que mandam em nome do mesmo Augusto Senhor: hei
por bem, tendo em vista o disposto no artigo 98.° da Carta
Constitucional da Monarchia, decretar, em nome de EI-Rei,
o seguinte:

1.0
A publicação das leis será feita com a seguinte formula:

«DONA AME LIA, Rainha Regente de Portngal e dos
Algarves, etc., em nome de EI-Hei: Fazemos saber a to-
dos os subditos de Sua Majestade que as Côrtes Geraes
decretaram e nós queremos a lei seguinte» :

2. o
A formula das cartas patentes e de quaesquer outros

diplomas do Governo, ou cartas e titulos dos tribunaes,
que se costumam expedir em nome expresso do Rei, será:
«DONA AMELIA, Rainha Regente de Portugal e dos Al-
garves, etc., em nome de EI-Rei».

3.°
A formula dos alvarás será: «Eu, a Rainha Regente,

em nome do Rei, faço saber».

4.°
Nas cartas regias para subditos portugueses se escre-

verá no legar competente: «Eu, a Rainha Regente, em
nome do Rei» ; e para estrangeiros: «Eu, a Rainha Re-
gente de Portugal e dos Algarves, etc., em nome do Rei».

5.°
Os decretos terão a formula ordinaria, antepondo- se á

expressão preceptiva as palavras: «Em nome de EI-
Rei».

G.o
As portarias do Governo dirão: «Manda Sua Majestade

a Rainha Regente, em nome do Rei, pela Secretaria de Es-
tado dos Negocios, etc.». Nas portarias expedidas pelos
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tribunaes nos casos do estilo se usará da formula: «Manda
Sua Majestade a Rainha Regente, em nome do Rei, pelo
tribunal, etc.» .

7.°
As supplicas, representações e mais papeis que Me fo-

rem dirigidos, ou immediatamente ou pelas repartições pu-
blicas e tribunaes, emw-egarão o tratamento de «Majes·
tade» , e principiarão u~enhoran; a direcção externa será:
«A Sua Majestade a Rainha Regente, em nome do Rei».
Toda a eorrespondencia official será expedida sob o ti-

tulo de «Serviço Nacional e Real», .
O Presidente do Conselho de Ministros, e os Ministros

e Secretarios de Estado de todas as Repartições, assim o te-
nham entendido e façam executar. Paço, em 16 de outu-
bro de 1902.=RAINHA REGENTE.=Ernesto RodoZ·
pho Hintee Ribeiro = Arthu» Alberto de Campos Henri-
ques= Fernando Mattozo Santos = Luiz Augusto Pimentel
Pinto = Antonio Teixeira de Sousa = Manuel Francisco
de VU1·gas.

II inisteri. dos Negocios da Marinba e tllramar - Dirccçâe Geral do Ultramar
2.a Rppartiçáo- 2. a Secção

Nos termos do artigo 6.° do decreto de 26 de setembro
de 1801, t-ndo ouvido a Junta Consultiva do Ultramar e
o Conselho de Ministros, e usando da faculdade concedida
ao Governo pelo § 1.0 do artigo 15.0 do Acto Addicio-
nal á Carta Constitucional da Monarchia de 5 de julho
de 1852: hei P?r bem decretar o seguinte:

Artigo 1.0 E approvada a organização dos serviços po·
liciaes dos territorios da Companhia do Nyassa, que baixa
assinada pelo Ministro e Secretario de Estado dos Nego-
cios da Marinha e Ultramar.

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrario.
O mesmo Ministro e Secretario de Estado assim o tenha

entendido e faça executar. Paço, em 20 de setembro de
1002. = REI. = Antonio Teixeira de Sousa.

Organização dos serviços peltelaes da Companhia do Nyassl

TITULO I
Designação e distribuição das unidades de policia

Artigo 1. o Os serviços policiaes da Companhia do Nyassa
são desempenhados pelas seguintes unidades:
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a) Policia propriamente dita, denominada guarda civil;
b) Força de policia marítima organizada militarmente;
c) Força, tambem organizada militarmente, denominada

Corpo de Policia Militar.
d) Grupos de cipaes, quando necessarios para qualquer

serviço especial.
§ unico. A companhia poderá organizar militarmente

os guardas da fiscalização aduaneira, sem prejuizo do seu
serviço especial, de modo que possam ser aproveitados na
policia geral e na defesa dos territorios.

Art. ~.o A guarda civil é especialmente destinada ao
serviço de policia em Porto-Amelia, ou em quacsquer ou-
tras agglomerações importantes de enropeus que de futuro
forem criadas nos territórios da companhia, e bem assim
á policia das linhas férreas.

Art. ;3.0 A guarda civil será constituida com officiaes e
praças de pret ou com individnos da classe civil, sendo
applieadas a esta parte das forças polieiaes as disposições
do artigo 8.0 e seu paragrapho.
§ 1.0 Esta policia terá uma feição essencialmente civil,

sendo-lhe, porem, ministrada a instrucção militar elemen-
tar precisa, para que possa cooperar na policia geral e na
defesa. dos territórios conjuntamente com a policia militar.
§ 2.0 Os guardas civis estão sujeitos ás penalidades es-

pecificadas no seu regulamento especial, excepto quando
chamados ao serviço militar, em eoncorreneia com a po-
licia militar, caso este em que ficarâo sujeitos aos ,regula-
mentos militares.

Art. 4.0 O quadro da guarda civil de Porto-Aruelia será
o seguinte:

Commissario de policia. . . . . . . . . 1
Chefes de secção. . . . . . . . . . . . . . 2
Ouardas........... 20

Total. , 23

§ 1.° A companhia poderá augmentar este quadro se-
gundo as circunstancias, dando conhecimento immediato
d'esse augmento ao Governo.
§ 2.° Os vencimentos do pessoal da guarda civil serão

designados no seu regulamento especial.
Art. 5.0 A policia maritima é principalmente destinada

á fiscalização c policia nos portos e aguas territoriaes
perseguição do contrabando e do trafico de escravos nessas



BOLE'l'UI MILITAU ])0 ULTIlA1'IAlt N." 16 709

aguas, transportes maritiruos e todos os outros serviços
pi'oprios da sua especialidade.
§ 1.° A força de policia marítima servirá em embarca-

ções apropriadas, as quaes serão guarnecidas por officiaes
e praças da armada e indigenas auxiliares,
§ 2.° Os officiaes e praças da armada, que se presta-

rem a fazer serviço na policia marítima, serão requisita-
dos ao Governo, e o seu serviço c respectivo tempo serão
contados para todos os effeitos de tirocinio, promoção, re-
forma, recompensas militares e outros, excepto o de ven-
cimentos, como se fossem realizados em navios da armada
ela Divisão Naval do Indico.
§ 3.° As embarcações da policia maritima commanda-

das por officiaes de patente da armada, serão consideradas
para todos os effeitos de policia e fiscalização, nas aguas
dos territorios da companhia, e de navegação e de entrada
nos outros portos, como navios da armada, e usarão' a
bandeira nacional e flamula, e no mastro de van te o dis-
tinctivo da companhia ordenado por portaria de 28 de
abril de 1900.
§ 4.° Os vencimentos d'este pessoal serão regulados se-

gundo os seus contratos.
Art. 6. (l A força de policia militar é especialmente des-

tinada á manutenção em terra da soberania nacional, da
ordem, e da sujeição elos individuos aos delegados do Go-
verno e aos funccionarios da companhia, em conformidade
com as prescrições legaes.
§ unico. A policia militar poderá cooperar com a guarda

civil quando as circunstancias assim o exijam, e em ou-
tros serviços de policia, determinados pelo governador dos
territorios.

Art. 7.° Os cipaes, quando o seu serviço for necessa-
rio, serão empregados como auxiliares da força militar.

Art,' 8.° A companhia requisitará ao Governo os offí-
ciaes e praças de pret que se prestarem a fazer parte da
policia militar de que trata o artigo 6.°, e esse serviço
será contado como se fosse prestado ao Estado, no ultra-
mar, segundo o disposto na carta de loi de 12 de abril de
1892.

Art. 0." A companhia formulará regulamentos espe-
ciaes para os serviços da policia civil e da policia mari-
tima, .quo submetterá á approvação do Governo. •
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TITULO II

Da policia militar

CAPITULO I
Organização do corpo

Art. 10.0 A força de policia militar a que se refere o
decreto de 26 de setembro de 1891, e o artigo 6.0 d'esta
organização, é constituida por uma unidade que se deno-
minará: Corpo de Policia Militar da Companhia do Nyassa,
cujo quartel permanente será na capital dos territorios, ou
onde se julgar mais conveniente, e comprehenderá:

Duas companhias de infantaria constituidas por pessoal
europeu e indigena, com sede: a 1. a no quartel perma-
nente e a 2.a nos territorios de alem Lugenda.

Uma secção de artilharia annexa, composta exclusiva-
me~te de europeus e dos artífices e mais pessoal neces-
sano.

§ unico. Quando for julgado opportuno, juntar-se ha a
estas forças uma secção de cavallaria, que será anncxa ao
corpo policial, e com a composição que for indicada.

Art. 11.0 O corpo de policia militar terá o effectivo in-
dicado nas tabellas juntas.

Art. 12.0 O effectivo do corpo poderá ser angmentado,
quando as necessidades do serviço o exigirem, com pre-
via auctorização do Governo.

Art. 13.0 Os commandantes do corpo e das companhias
serão escolhidos de preferencia de entre os officiaes que
pertencerem ao exercito do reino; os restantes officiaes,
officiaes inferiores e mais praças europeias, poderão ser
do exercito do reino ou das guarnições ultramarinas.
§ unico. Os o:fficiaes contratados para o serviço da com-

panhia não trem direito a posto de accesso, nem ás van-
tagens especiaes consignadas no decreto de 14 de novem-
bro de lV01 para os o:fficiaes que vão servir no ultramar,
ficando-lhes, porem, garantidas todas as vantagens da carta
de lei de ] 2 de abril de 1892.

Art. 14.0 Os o:fficiaes e praças com a proveniencia in-
dicada no artigo antecedente servirão a companhia pelo

• tempo designado nos seus contratos; as praças indígenas
contratadas nos territorros, ou em qualquer das provincias
ultramarinas, servi-Ia-hão por tres annos.

Art. 15.0 Tanto os officiaes, como as praças europeias
e indigenas, poderão, findos os seus contratos, renová-los
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por periodos não inferiores a um anno, nem superior a
tres.
§ 1.0 Os officiaes e as praças europeias que desejarem

continuar ao serviço, e as praças indigenas que desejarem
readmittir-se no serviço da companhia, apresentarão, nesse
sentido, ao commandante do corpo o seu requerimento,
acompanhado de attestado passado pelo chefe do serviço
de saude dos territorios, em que se prove a sua aptidão
physica.
§ 2.° O commandante enviará este requerimento devi-

damente informado á secretaria do governo dos territorios.
Art. 16.0 As praças indigenas serão contratadas pela

companhia nos seus territorios ou em qualquer das pro-
vincias ultramarinas; podendo com tudo a companhia fazer
o recrutamento dessaapraças nas condições em que são
recrutados os soldados indígenas das províncias de Mo-
çambique e Angola, ou requisitar ao Governo as praças
elas guarnições das mesmas províncias, que forem neces-
sarias para as companhias indígenas da policia militar,
quando possam ser dispensadas do serviço da respectiva
provincia.

§ unico. As despesas de transporte para os territorios
da Companhia do Nyassa e as de repatriamento das pra-
ças assim transferidas, serão por couta da companhia.

Art. 17.0 Os sargentos do exercito do reino ou das
guarnições ultramarinas sito contratados para servir no
mesmo posto e regressam ao respectivo quadro, depois dc
terminar o contrato.

Art. 18.0 As praças indigenas serão classificadas como
soldados de 2.a e 1.' classe, sendo os corneteiros classifi-
cados em La classe.

§ 1.0 O primeiro alistamento para as praças indígenas
será como soldados de 2.a classe.
§ 2. o Estas praças poderão passar a soldados de 1 .a classe

e depois a segundos cabos, quando tenham servido com bom
comportamento na classe anterior, possuam conhecimento
dos deveres militares da classe a que passem, e se tenham
tornado notaveis pela sua proficiencia na carreira de tiro,
ou no desempenho de qualquer serviço que lhes fosse de-
terminado.

Art. 10.0 Os segundos cabos indigenas contam-se como
soldados de 1.3 classe no effectivo.

§ 1.0 Os segundos cabos indigenas que, alem de satis-
fazerem ás condições do § 2.° do artigo precedente, sou-
berem ler e escrever o sufficiente para desempenhar as
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funcções de primeiro cabo, poderão passar a esta classe,
quando já tenham servido; pelo menos, dois annos no corpo
de policia; e todos os esforços deverão ser empregados
para obter praças nestas condições.
§ 2.0 Os cabos indigenas não commandam praças euro-

peias, devendo estas, comtudo, prestar-lhes todo o auxilio
que seja neoessario, quando o graduado indigena seja en-
carregado de qualquer serviço ou posto militar.

CAPITULO II

Administração do corpo

Art. 20.0 O corpo de policia militar terá um conselho
administrativo, composto do commandante do mesmo cor-
po, do commandante da companhia, com sede no quartel
permanente, de um official da Administração Militar, que
será o thesoureiro, e servindo de' secretario um dos sar-
gentos do estado menor do corpo ..
§ unico. Quando, por falta de officiaes, não possa or-

ganizar-se o conselho administrativo pela forma pres-
cripta, será a administração commettida ao commandant-
da unidade.

Art. 21.0 A secretaria do corpo será dirigida pelo aju-
dante, auxiliado noste serviço pelos sargentos do estado
menor.
§ 1.0 O ajudante é responsavel pelo archivo da secre-

taria, sua conservação e arrumação.
§ 2.° O primeiro sargento du estado menor, em ser-

viço na secretaria, será o mais antigo do corpo, na falta
de sargento ajudante.

Art. 22.0 Em todos os serviços de administração do
corpo serão applicadas, quanto possível, as disposições do
.regulamento de fazenda militar de 1864 e as respectivas
alterações approvadas por decreto de 1 de setembro de
1892, e bem assim as disposições do regulamento de ser-
viço interno dos corpos, de 24 de dezembro de 18%.

Art. '23. o As praças da secção de artilharia serão con-
sideradas addidas á companhia junto da qual prestarem
serviço.

Art. 24.0 O armamento, tanto individual como de arti-
lharia, distribuido ao corpo policial, será do systema de-
terminado pela companhia, e estará sempre em perfeito
estado de conservação.

Art. 25.0 O material de gnerra pertencente á compa-
nhia, e distribuído ao corpo policial, estará á responsabi-
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lidade do conselho administrativo, sendo responeaveis para
com este pelo material que respectivamente lhes estiver
dist ribuido, os commandantes das forças destacadas.

Art. ~6. o Qualquer ruína, 011 deterioração, no material
de guerra que não seja por motivo de serviço, ou outro
qualquer justificado, importará responsabilidade pecuniaria
do auctor, alem do procedimento disciplinar ulterior, quan-
do haja motivo para isso. .

Art. 27.0 A companhia fornecerá a cada praça europea
ou indigena, nma manta, que deverú ter dois annos de
duração, sendo renovada por conta da pmça se se extraviar
ou destruir antes d'esse prazo.

Art. 28.0 Ás praças europeas serão fornecidas pela com-
panhia camas de alto, e ás indígenas uma esteira, devendo
esta ter seis meses de duração. .

Art. 29.0 Todos os individues que fizerem parte do
corpo policial, são obrigados á rigorosa execução do dis-
posto no respectivo plano de uniformes, approvado supe-
riormente e publicado no Boletim da companhia.

CAPITULO III

Vencimentos, descontos, abonos, fardamentcs,
passngens e ranchos

Art. 30.0 Os ordenados dos officiacs e praças europeas,
que depois da publicação d\>sta orguniznção passarem ao
serviço da companhia, serão os designadoa nos seus cou-
tratos, e as gratifica<;õ8ô de exercicio, cmquanto se man-
tiverem as difficuldades de communicações e transportes,
as mencionadas n'esta organiza\uo c tabella junta.
§ unico. A companhia poderá alterar os vencimentos se

as circunstancias o detorminareia, sem prejuizo dos con-
tratos em vigor.

A rt. 31. o .Os vencimentos dos ofHciaes e praças do
corpo de policia serão pagos como se achar determinado
nas clausulas geraes dos contratos, o na moeda cm qne o
forem os dos maiô empregados da companhia, segundo o
regimen monetario qne vigorar nos tcrritorios.

A i-t. 32.0 Os ofticiaes e sargentos do corpo ele policia
militar, ou de qualquer outro dos serviços policiaes da
Companhia do Ny:tosa, quando exerçam os cargos de che-
fes ou sub-chefes dos cone-lhos, ou qualquer outra com-
missão extraordinaria de serviço, CI njuntamcnte com as
que lhe pertencem do serviço policial, não terão por isso
direito a qualquer supplemento de vencimentos, alem dos
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emolumentos estabelecidos pelos regulamentos administra-
tivos.
§ unico. Quando os chefes dos concelhos forem da classe

civil, os commandantes dos destacamentos lhes prestarão
todo o auxilio para o bom andamento dos serviços, e exe-
cutarào os que lhes forem requisitados, quando não sejam
contraries ás leis e regulamentos em vigor.

Art. 33.0 Os debites das praças de pret aos conselhos
administrativos dos corpos de onde vierem transferidas, se-
rão pagos pela Companhia do Nyassa, que se indemnizará
d'este adiantamento por descontos feitos ás mesmas pl'aç!1s.

Art. 34.0 Os credites das praçus de prct serão transfe-
ridos dos conselhos administrativos dos respectivos corpos
para a Companhia do Nyaasa, c por ella creditados ás
praças, quando estas nâo o desejem receber no acto da
transferencia.

Art. 36.0 As praças vencem por conta da. Companhia
do Nyassa desde que forem postas á, sua disposição, c aba-
tidas ao eílectivo dos corpos.
§ único. Desde a sua transfcrencia para o serviço da

Companhia até ao dia do cmbarq ue, flcarão as referidas
praças addidas ao deposito do ultramar, vencendo prct,
pão, subsidio para rancho e a gratificação de readmissão,
a que teriam direito na sua anterior situaçâu, devendo 1t

Companhia. indemuizar d'essa despesa o conselho adminis-
trativo do dito deposito, que Jlllra este etfeito lhe apresou-
tará, opportunamentc, a conta dos ditos abonos. A contar
do dia do embarque até ao dia do desembarque no porto
a que se destinam, vencerão as pra~as O pret designado
no seu contrato. Durante a sua pormanencia nos 'I'errito-
rios, soffrcrão as pra~~as nos seus vencimentos a deducçào
pr-ecisa para o rancho, quando o haja, segundo as condi-
ções locaes.

Art. 3G. o Os vencimentos diarios das praças indigenas
são: 300 réis para os primeiros cabos, :J40 róis para os
segundos cabos, 200 róis para os soldados de 1. a classe c
150 róis para os do 2.:> classe, Os corneteiros e tambores,
logo qUtI sejam considerados promptos, vencerão 200 róis,
e o mestre de corneteiros c de tambores :J40 réis, quando
não tenham vencimentos diversos por contrato espeeinl.
§ único. Nos contratos com os soldados in<l'w~nas deverá

j~('lllir-se a clausula, sempre (PW seja possivel e couve-
mente, de que uma parte dos bum; vencimentos ficnrú dl"
positada no l'orpo para lhes ser entregue quando clleb aca-
bem o tempo dos sous contratos.
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Art, 37.0 Os descontos para fardamento serão de 60
réis para os 8ltl'OpCUS c de 30 réis para os indigena>;, salvo
qualquer disposição especial dos seus contratos.

Art. 38.0 Aos ofliciaos e praças do cOt'po policial, quando
doentes nos hospitaes ou «ufermarins da Companhia, serão
feitos os descontos determinados no regulamcuto do serviço
de saude da Companhia.
§ unico, Nos contratos de praças europeias deverão de-

signar-se os descontos a que se referem o presente artigo
e o artigo 37.0

Art. 30.0 Aos commandantes do corpo, de companhias,
e da secção de artilharia e ao ajudante, serão abonadas
forragens, quando tenham cavallos ou muares distribuidus.
§ unico. As praças indígenas, quando em marcha, terão

45 réis diarios de subsidio.
Art. 40.0 O fardamento das praças de pret será forne-

cido pela Companhia, e manufacturado no corpo policial,
sempre que seja possível, sendo a Companhia mclemnizacla
por descontos feitos mensalmente, ou a prompto pagamen-
to, no caso das pra(;as extraviarem ou estragarem o far-
dumento por desleixo,

Art. 41.0 As pra~'a:> que tiverem qualquer officio, quando
forem empregadas cm trubullios estranhos ao corpo policial,
terão uma gratifiea)'ão dia ria segundo a sua aptidão, a qual
será arbitrada pejo govemador dos tcrritorios, não po-
dendo ser menor de :300 róis, nem maior de 1~OOO róis.
§ unico. Não são incluídos nesta disposição os trabalhos

de fortificação.
Art. 4~.0 As praças europeias terão, quanto possivol,

quartel separado das indigenas. Sempre que seja possivel
e conveniente, haverá rancho para todas as praças do
corpo policial, sendo o dos europeus separado do dos in-
dígenas.

§ 1.0 Os descontos para rancho serào: de 400 róis por
cada sargento, de 300 róis por cada cabo ou soldado eu-
ropeu, e de 50 róis para as praças indígenas.
§ 2.0 Na manipulação do rancho para indigenas serão

empregados os generos mais usados por elles na sua ali-
mentação, antes de serem militares, e preparados segundo
os seus usos.

§ 3.0 O disposto neste artigo e seus paragraphos não
impede que possa ser permittido ás praças que deixarem
de arranchar, conforme as circunstancias e os usos locaes,
o que tudo será apreciado pelos commandantes das respe-
ctivas unidades ou destacamentos.
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CAPITULO IV

Competencias disciplinares

Art. 43.0 Para a manutenção da disciplina elas forças
da policia militar terá execução o regulamento disciplinar
de 23 de novembro de 1899.

Art. 44.0 O governador dos territórios da companhia
continua a ter as attribuições disciplinares que lhe são con-
feridas pelo artigo (iã. o do regulamento disciplinar, man-
dado pôr em vigor no ultramar por decreto de 23 de no-
vembro de 1899.

Art. 46. o O commandante do corpo de policia militar
terá a competencia disciplinar estabelecida no artigo 66.0
do regulamento disciplinar de 23 de novembro de 18D9.
§ unico , Os demais officiaes da força policial teem as at-

trihuições murcadas no respectivo rC'gn\amento disciplinar
cm vigor, conforme a situaçâo em que se acharem.

Art. 4Ci.o AOi:! crimes comrnettidos por oflíciaes e praças
do corpo policial, ou por individues com graduação mili-
tar, em serviço no mesmo corpo, será applicavel a legis-
lação militar cm vigor nas provincias ultramarinas.

Art, 47.1) O:,; offíciaes, officiaes inferiores e praças pro-
venientes do exercito do reino, ou das guarnições ultra-
marinas, cm serviço no corpo policial, poderão, depois de
ouvidos, ser dispensados cio serviço da companhia, por
faltas commettidas no cxercicio das suas funcções, ou por
não cumprimento das clausulas dos seus contratos, quando
a falta não seja ele natureza a procedimento criminal ou
disciplinar, segundo os regulamentos militares em vigor.
A dispensa será dada pelo governador dos terr itorios, o
qual passará guia ao demissionario para se apresentar na
estação da sua procedencia.

CAPI'l'ULO V

m"'l'Osições g-craCM

;\~.t.48.0 Os debitos de qualquer proveniencia que os
officiaea, contratados para qualquer commissão dos servi-
ç~s policiaes da Companhia ou outros, tenham ou possam
vir a ter ao Estado, aos montepios ou li. cooperativa do
exercito, serão pagos por meio de descontos feitos pela re-
partiç;tü de f~zenda da Companhia nos territórios que pro-
cessar os recibos dos soldos c mais vencimentos.
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. § unico. É obrigatoriaa entrada no montepia officiaI
pl.lra todos os officiaes que forem contratados.

Art.· 49. o As praças que forem tranferidas para o corpo
policial da companhia, devem levar os seus capotes, botas
e roupa da ordem, e não serão obrigadas a tirar nenhum
d'esses artigos quando os apresentem em bom estado.

Art. 50.0 As passagens dos officiaes e das praças euro-
peias serão. pagas pela companhia, mas a de regresso 'só é
concedida findo o contrato, ou por motivo de doença, quando
a junta de saude 'dedarc a necessidade do regresso á Eu-
ropa.
§ unico. A companhia abonará as :passagens de re-

gresso aos officiaes e praças europeias que forem despedi-
dos do serviço. com justo fundamento; esse abono ser-lhes-
ha posteriormente descontado no vencimento.

Art. 51.0 Aos officiaes e mais praças europeias que ao
serviço da companhia se impossibilitarem, por motivo de
desastre occorrido em acto de serviço, e ás famílias dos
que fallecerem por motivo de desastre cm serviço, serão
applícaveis as disposições da carta de lei de 12 de junho
de 1901.

Art. 52.0 As praças de pret do exercito do reino ou das
forças ultramarinas, que passarem á reserva, estando ao
serviço da companhia, poderão continuar a residir nos ter-
ritorios d'esta, e, querendo estabelecer-se como colonos
agricolas, receberão do Governo, e da companhia, as ter-
ras, subsidios e auxilios, que forem concedidos aos colo-
nos que fizerem parte dos centros de colonização.

Art. 53.0 As praças europeias, logo que cheguem aos
territorios, serão, sempre que seja possivel, demoradas no
quartel permanente do corpo dois meses, destacando em
seguida para os pontos mais salubres, até que, aclimata-
das, possam ir para os destacamentos das localidades con-
sideradas menos salubres.
§ 1.0 Os destacamentos para europeus e indigenas serão

pelo menos de seis meses em cada localidade, sendo estes
ultimos rendidos por grupos, para que fiquem nas locali-
dades praças conhecedoras das mesmas.
§ 2.0 O commandante da companhia destacada alem Lu-

geada fará render igualmente os seus destacamentos pela
forma indicada no paragrapho antecedente, de maneira
que todas as praças possam estar algum tempo' sob a sua
immediata vigilancia.

Art. 54.0 As disposições d'esta organização serão pos-
tas em execução succcssivamente, á medida que as cir-
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cunstancias o permittirem, e nos termos das instrucções
que forem. dadas ao governador dos territorios pelo con-
selho de administração da companhia.

Art. 55.0 Nos casos omissos nesta organização, ou quando
circunstancias muito urgentes aconselhem quaesquer altera-.
ções ao mesmo, o governador dos territorios poderá man-
dá-Ias adoptar provisoriamente, usando da faculdade que
lhe é concedida pelo n. o 30 das bases para a administra-
ção dos territorios, approvadas pela portaria regia de 3 de
novembro de 1897, e dando conta d'elIas ao conselho de
administração,

Art. [)'5.0 Ficam revogados o regulamento D.O 2, de 3
de novembro de 1897, o plano de organização da columna
de operações de 17 de agosto de 1899, e toda a legisla.
ção em contrario.

Paço, em 20 de setembro de 1902. = Antonio Teixeis a
de Sousa.
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Tabella n.? 1., a que se refere o artigo 1.1.0
da organização .

Designação Homens

Estado maior:
Commandante, major ou capitão .
Alferes da administração militar .
Ajudante, otíícial subalterno ...•..........

Estado menor:
Sargento ajudante ou primeiro sargento .
Segundo sargento " .
Mestre de corneteiros e tambores .

Duas companhias de infantaria:
Commandantes, capitães ou tenentes .
Ofliciaes subalternos ., .
Primeiros sargentos ..............•.......
Segundos ditos - .
Primeiros cabos .
Segundos cabos e soldados indígenas .
Corneteiros e tambores .
Correeiros ..........................• " .
Espingardeiros .
Coronheiros . .
Enfermeiros .

Secção de artilharia annexa : .
Official su balterno .
Primeiro sargento .
SpgundoB ditos .
Pri.neiros e segundos cabos europeus .
Soldados europeus .
Clarim .
Correeiro selleiro ..................•.....
Ferrador ......•........................
Muares ' , , ..

Somma ...•••••.....

Soltpcdes

1 1
1
1 1

1
1
1

2
10
2

20
24

492
12
2
2
2
4

]
1
2
4

17
1
1
1

20
----

606 22

Paço, cm 20 de setembro de 1902. = Antonio Teixeira
de Sousa.
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Tabella no o 2, a que se refere o artigo 11.
0

da organização

Resumo

Desrgnação Quantidade

Commandante do corpo .. o o o o o o o o o o o o o • o o o o o o o o o • o o o 1
Capitães, ou tenentes, commandantes das companhias de
infantaria o o o • o •• o o o o o o o o • o o • o o o o • o o o • o o o o o o o o o o 2

Officiaes subal ternos o o o o o o o o o o • o • o o o • o o • o ••• o • o o • • 12
Alferes da adrniniatraçâo militar .. o •• o •••• o •• o ••• o •• o 1
Officiaes inferiores. o • o o o o ••• o. o • o • o o o • o .•••• o •• o o o. 27
Cabos europeus, de artilharia " o o ••••••• o ••• o o • o •• o • 4

Soldados europeus, de artilharia. o • o • o o o ••••• o • o •• o o o 17

Primeiros cabos, europeus ou indígenas, de infantaria. . 24
Segundos cabos e soldados indigenas o. o o • o • o •••• o o • o 4.92
Mestre de corneteiros e tambores o •• o o o o •• o ••••• o • o • • 1

Corneteiros e tambores . o ••• o • o o • o o •••••• o o o ••• o • o • o 12

Clarim o o o •• o o. o o. o. o. o. o o. o o. o o •••• o o. o •• o. o o o o o 1

Correeiros o o •• o o • o • o • o o • o •• o • o •••• o • o •• o • o • o •• o o o • 2

Correeiro-selleiro o •• o • o • o •••• o • o o o o ••• o • o o o •• o • o • • • 1

Espingardeiros o • o o o • o o • o o o ••• o o • o •• o o ••• o o ••• o o o o 2

Coronheiros , .... o o • o. o o •• o o • o o • o • o • o •• o •• o o • o • •• • 2

Enfermeiros .. o o o ••• o ••• o ••• o o o o ••• o o •••• o •••• o • • • • 4

Ferradores 0 •••••••••••• o o o •• o o o •• o •• o • o •• o o •• o •• o 1

Solipedes o • o •••••• o • •• o o • o •• o o • o ••• o o •• o o o • o o o o • 22

Paço, em 20 de setembro de 1902. = Antonio Teixeira
de Sousa.
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Millisteriu dos Negocios da lIarinha e Ultra:nar-Direcção Geral do l'hraaar
ta Repartição - P Secção

Sendo de toda a conveniencia para a região de Tete,
que, pela distancia que fica de Quelimane, permanece fora
da acção effectiva do governador do districto da Zambe-
zia, a criação provisoria de um districto militar, compre-
hendendo o Zumbo, parte do antigo districto de 'I'ete e do
actual districto da Zambezia ;

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultramar e o Con-
selho de Ministros; e

Usando da autorização conferida ao Governo pelo § 1.0
do artigo 15.0 do 1.o Acto Addicional á Carta Constitu-
cional da Monarchia:

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo 1.0 Todos os territorios do antigo districto de

Tete e do actual da Zambézia, na província de Moçambi-
que, comprehendidos no espaço delimitado ao norte pela
fronteira luso-inglesa, a oeste pela mesma fronteira até o
ponto do seu encontro com o rio Luenha, ao sul o curso
do rio Luenha desde a fronteira até a sua confluenoia com
o Zambeze, continuando por este rio até o Ziué-Ziué ; a
leste por este rio, pelo Chire e pela fronteira luso-inglesa,
ficam constituindo provisoriamente o districto militar de
Tete, directamente dependente do governo geral da pro-
vincia e sujeito a um especial regime administrativo e mi-
litar.

Art. 2.0 A sede do governo do districto será na antiga
villa de Tete ou em outra localidade, determinada pelo
governador geral e segundo as conveniencias administra-
tivas e de ordem publica.

Art. 3.0 O chefe do districto militar de Tete é o gover-
nador militar. As suas funcções administrativas e milita-
res são as que competem aos governadores dos districtos,
bem como as de administrador do concelho, alem das que
lhe competirem por qualquer diploma especial, e é subor-
dinado immediato do governador geral.
§ unico. O governador militar de Tete é nomeado por

decreto, devendo a nomeação recair num offieial do exer-
cito do reino ou da armada, de patente não inferior á de
capitão ou primeiro tenente. Só em casos excepcionaes,
devidamente fundamentados no decreto de nomeação, é
que poderá ser nomeado um official de patente inferior á
indicada. Os vencimentos do governador são os determi-
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nados na tabella annexa a este decreto e que baixa assi-
nada pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negocios
da Marinha e Ultramar.

Art. 4.° Junto do governador militar de Tete func-
cionará uma secretaria encarregada do expediente de todos
os serviços do districto, e dividida em duas secções.

A L" secção, de administração civil e militar, será for-
mada por um secretario, encarregado de funcções iden-
ticas ás que desempcnham os secretarios dos governos dos
districtos em cujas secretarias não ha secção militar, e
dois amanuenses. A 2.:\ seccão, de fazenda, será composta
de um delegado de fazenda, com as attribuições de escri-
vão de fazenda e recebedor de concelho, e dois amanuen-
ses.
§ 1.° O secretario será um official do exercito do reino

ou da guarnição da província, proposto pelo governador
militar e nomeado pelo governador geral e em commissão,
§ 2.° O delegado de fazenda será um empregado da

repartição de fazenda provincial nomeado pelo governador
geral, sobre proposta do respectivo inspector.
§ 3.° Os amanuenses nas duas secções serão officiaes

inferiores da guarnição militar e nomeados em commissâo
pelo governador geral.
§ 4.° 05 vencimentos do pessoal da secretaria são os

determinados na tabella annexa a este decreto e assinada
pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da 1\1:a·
rinha e Ultramar.

Art. 5.° O território do districto militar de Tete poderei
ser, sobre proposta do governador, dividido em circunscri-
ções administrativas dirigidas por chefes, officiacs do
exercito do reino ou da guarnição da província, com attri-
buições analogas ás dos chefes ou commandantes militares
da circunscrições das terras da coroa de lnhambane e
Lourenço Marques: e do districto militar de Gaza.

O governador geral da provinci~ fix~rá p~'ovi~oriamente
os vencimentos d'esses chefes e criará provisoriamente as
respectivas circunscrições até ulterior resolução do go-
verno central.

Art. 6.° A força de segurança e policia do districto mi-
litar de Tete será constituida convenientemente com os
elementos locaes c segundo a organização que será oppor-
tnnamente decretada. Provisoriamente, o governador ge-
ral adoptará as providencias tendent~s á. manutenção da
ordem publica e segurança do novo districto, para o que
dará as devidas instrucções ao governador militar.
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Art. 7.0 As despesas de installação dos serviços dis-
trictaes serão pagas pelo cofre central da província.

Art. 8.0 As licenças para o cxercicio de comn.ercio ou
industria nos territorios do districto militar de Tete serão
passadas pela secretaria do novo districto ou pela do da
Zanibezia, mas constituirão sempre receita do districto
militar de Tete.
§ unico. O governador geral regulamentará a conces-

são das referidas licenças em diploma que subirá á Ilppro-
vação do Governo.

Art, 9.0 O governador geral determinará a melhor forma
do pagamento elos impostos, tendo em vista o regime elos
prazos.

Art. 10.0 Os territórios encorporados provisoriamente
no districto militar de Tete, dependentes do districto da
Zambezia, continuam a ser considerados como pertencen-
tes ao districto da Zambezia em relação á administração
judicial e ecclesiastica, e dos serviços aduaneiros, ele obras
publicas, postaes e telegraphicos.
§ 1.0 Os commandantes elos navios pertencentes ás es-

quadrilhas fluviaes do districto da Zambezia que estiverem
em serviço no rio Zambeze, ou seus affluentes, receberão
do governador militar de Tete as instrucções ncecssarias
para esse serviço nos limites do respectivo districto.
§ 2.0 O governador militar ele Tete poderá requisitar

ao governador do districto da Zambezia lIS embarcações
d'ellc dependentes, de que precisar para serviços milita-
res e policiaes no rio Zambeze e seus affiuentes, dentro
da arca do distrieto.

Art. 11.0 O governador providenciará e dará as devi-
elas instrucções ao governador militar para que, em quanto
subsistir o estado anormal dos territorios limitrofes, se re-
gulamente a venda de armas e munições nos territorios do
districto.

Art, 12.0 O governador geral da província farú os re-
gulamentos necessnrios para a inteira execução d'cste de-
creto, e, com respeito áquelles que excederem :I sua al-
çada, proporá o que for mais conveniente ao Governo cen-
tral.

Art. 13.0 Fica revogada a legislação em contrario.
O Ministro c Secretario de Estado dos Negocios da Mari-

nha e Ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 10 de outubro de 1002.=HEI. = Antonio Tei-
tceira de Sousa.
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Tabella a que se refere o decreto d'esta data

Governador militar:
Vencimento .
Gratificação de exercício -----

Secretario:
Soldo da patente. , .. , ...
Gratificação de exercicio

Delegado de fazenda:

Vencimento de categoria e
exercieio como empre-
gado da repartição de
fazenda provincial. ....

Gratificação de exercício

Amanuense, official inferior:

Pret de guarnição ... , . . . -~-
Gratificação de exercício 3606000

Interprete , .. , .
V arias despesas , .

2:0006000
2:500,)000 4:5006000

-1)-
1:5005000 1:500~000

-6-
1:0006000 1:0006000

3GO;$000
3606000

2:2806000

Nota, - A.s gratificações de exerci cio só serão abonadas quando
os funccionarios estejam em serviço dentro dos tcrritorioa do dis-
tricto.

Paço, em 10 ele outubro de 1\:)02.= Antonio Teixeira
de Sousa,

2,°_ Por decretos de 3 do corrente mês:

Transferido do cargo de governador do dístricto de
Mossnmedcs, da província de Angola, para o de governa-
cor do diatricto da Huilla, da mesma província, o capitão
de engC'nharia, J oào :JIal'ia de Aguiar.

Condecorado com a medalha de cobre da classe de as-
siduidade de serviços no ultramar o segundo sargento,
n.? 27/84, da companhia de sande ela provincia de Moçam-
bique, Antonio Carlos dos Santos, por estar comprehen-
elido na condição l ." do artigo 8,° do regulamento de 18
de janeiro de 1893.
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Por decretos de 23 do mesmo mês:

Quadro oooidental

Tenentes, os alferes, Carlos Augusto de Noronha Mon-
tanha, Joaquim Duarte Silva, Antonio Alves da Silva e
Augusto Cesar de Moraes, contando os dois primeiros a
antiguidade do referido posto de tenente de 13 de agosto
ultimo.

Quadro de Moçambique

Reformado na conformidade da lei, o capitão do refe-
rido quadro, Joaquim da Encarnação e Sousa, por ter sido
julgado incapaz de todo o serviço pela junta de saude da
indicada provincia.

Reformado na conformidade da lei, o tenente do refe-
rido quadro, José ~Iachado, por ter sido julgado incapaz
de todo o serviço pela junta de saude do ultramar.

Por decreto da mesma data:
Em conformidade com o disposto no art igo 22.0 da or-

ganização militar do ultramar ele 14 de novembro de 1901
e nos termos do artigo 176.0 c seu paragrapho da mesma
organização:

Alferes, contando a antiguidade d'este posto de 4 de ju-
nho do corrente anno, o primeiro sargento da guarnição
da provincia de Moçambique, Jacinto José de Moura.

3. o - Portaria

Ilinislrrio dos Negocios da Marinha c Ullralllar- Direc~áo Geral do Ullramar
s.a Repartição

Rua Majestade El-Rei, attendendo As conveniencias do
serviço no quadro de saude de Cabo Verde e Guiné: ha
por bem determinar que a duração dos destacamentos dos
facultativos e pharmaceuticos do mesmo quadro na pro-
vincia da Guiné, que até ao presente era de um anno
seja reduzida a seis meses. '
. O que, pela Secretaria de Estado dos Negocios da Ma-

rinha e Ultramar, se comrnunica ao Conselheiro Governa-
,
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dor da provincia de Cabo Verde, para seu conhecimento
e devidos effeitos.

Paço, em 13 de outubro de 1902.=Antonio Teixeira
de Sousa.

40.o - Por determinação de Sua Majestade a Ralnha Regente, em nome
do Rei:

Província de Angola

Tenentes, os tenentes do quadro occidental, Carlos Au.
gusto de ~oronha Montanha, Joaquim Duarte Silva, An-
tonio Alves da Silva e Augusto Cesar de Momes.

Batalhão disciplinar

Capitão da 2. a companhia, o capitão do quadro occíden-
tal, Antonio Vicente Palhota.

Estado da lndia

Alferes, o alferes do quadro privativo das forças ultra-
marinas, Jacinto José de Moura.

5. 0_ Jlinislel'io dos ~egocios da llarinha e llltramar-. Direc~ão Geral du liltramar
5.n Repartição

Condecorado com a medalha militar, em conformidade
com o regulamento approvado por decreto de 21 .de de- •
zembro de 1886 :

Classe de co:.-nportaDl.ento exe:.-nplar

Sargento aj udante, D.~34/24: da companhia de saude de
Angola e ~. Thomé e Príncipe, Manoel de Sousa e Silva--
medalha de cobre.

6. o-lIinislerio dos Negocios da Ilarinha e Ullramar- Direcção Geral do Ullramar
P Repartição -1.a Secção

Declara-se que por effeito do disposto no artigo 24.0
do regulamento para a concessão da medalha militar,
approvado por derreto de 21 de dezembro de 1886, per-
deu o direito a usar da medalha da classe de comporta-
mento exemplar o segundo sargento, n.? 167, da G,a com-
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panhia de guerra da provincia de Moçambique, Joaquim
Magalhães Marreiros Mascarenhas Neto, por ter sido pu-
nido com prisão correccional- medalha concedida pelo
Boletim Militar do Ultramar n. o 6, do corrente anno.

7. o_ Ministerio dos Negocios da Marinha e Ultramar - Direcção Geral d. Ultramar
4. a Repal·tição - ta Secção

Declara- se :
1.0 Que se apresentaram nesta Secretaria de Estado:

Em 18 do corrente mês:
O tenente de infantaria, Justino Rebello da Cunha e

Andrade, que, fazendo parte do quadro do deposito de
praças do ultramar, regressou ao Ministerio da Guerra,
pelo haver solicitado.

Em 21:
O tenente de infantaria, Antonio Baptista da Silva, que

veiu da província de Angola por determinação de S. Ex."
o Ministro.

O tenente do quadro occidental, Fernando Frederico
da Costa Rebocho, que veiu da província de Angola para
gozar dez meses e dezaseis dias de licença graciosa, com
principio em 18 do presente mês.

8. o _ ~1inisterio dos Negocios da Alarinha e Ultramar-Direcção Geral do llltramar
5. a Repartição

Declara-se que se apresentaram nesta Secretaria de Es-
tado:

Em 13 do corrente mês:
O facultativo de 3.a classe do quadro de saude de Angola

e S. Thomé e Príncipe, Marcelino Dias de Almeida, que
regressou ao reino por ter terminado a commissão especial
que estava desempenhando na província de Moçambique.

Em 14:
O facultativo de 2. a classe do quadro de saude de An-

gola e S. Thomé o Príncipe, João da Silva Lino, que veiu
d'aquelln província para ser presento á junta de saude do
Ultramar.
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9.°_ Licenças concedidas por motivo de molestia aos oIDciaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 15 do corrente mês:

Facultativo de La classe do quadro de saude da pro-
vincia de Moçambique, Augusto de Oliveira e Sousa, ses.
senta dias para se tratar.

Facultativo de 2.a classe do quadro de saude de Cabo
Verde e Guiné, João Fernandes da Silva Leão, noventa
dias para se tratar.

Facultativo de 3. a classe do quadro de saudo de Angola
e S. Thomé e Príncipe, Marcelino Dias de Almeida, no-
venta dias para se tratar.

Em sessão de 23 do mesmo mês:

Provinoia de Moçambique

Tenente do quadro da referida provincia, Manoel An-
tonio Gaspar, cento e vinte dias para se tratar.

Obituario
1902

Julho 20 - José Maria Severino, tenente reformado do quadro oc-
cidental.

Rectificação

No Boletim Militar do Ultramar n.? 15, de 15 do presente mês,
pago 697, linha 10.', onde se lê: «novembro de 1891», deve ler-se :
«novembro de 1901". e a pago 702, linha 38.', onde se lê: «Üout i-
nho», deve ler- se : «Caetano».

Antonio Teixeira de Sousa.

Está conforme.
o Director Geral,





DIRECÇÃO GERAL DO ULTRAMAR

21 DE NOVE~IBRO DE 1902

nOLl~'I'nl ~1IL1TAn DO ULTUAIIAU
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.0_ Decretos

lIillistcrio dos Negocios da Marinha e Ultramar-Direcção Geral do Ultramar
P llepartição - ta SecçilO

Attendendo ao que me representou o alferes do quadro
de Africa Oceidental, Fernando Arrobas da Silva, sobre a
contagem da antiguidade do mesmo pOEtO: hei por bem,
em nome de EI-Rei, conformando-me com á consulta do
Conselho Superior dc Disciplina do Ultramar, determinar
que a referida antiguidade seja contada. desde 1 de feve-
reiro de 1900, data em que foi promovido a alferes o sar-
gento ajudante, Car]os Augusto de Noronha Montanha,
mais moderno que o requerente.

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Ma-
rinha e Ultramar assim o tenha entendido e faça execu-
tar. Paço, em 23 de outubro de 1902. = RAINHA RE-
GENTE. = Antonio Teixeira de Sousa.

Ilinisterio dos Ne!ocios da Ilarinba c U1lramar-Direcção Geral do Ullramar
f.~Repartição - I.a Secção

Convindo determinar quaes as causas em que os secre-
tarios geraes, os secretarios dos governos dos districtos e
os administradores de concelho das províncias ultramari-
nas podem ser admittidos a defender em juizo e a advo-
gar interesses particulares j
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Tendo ouvido aJunta Consultiva do Ultramar e o Con-
selho de Ministros; e

Ilsando da autorização concedida ao Governo- pelo § 1.0
do artigo 15,° do primeiro acto addicional á Carta Cons-
titucional da Monarchia:

Hei por berp , em nome de EI-Rei, decretar o seguinte:
Artigo 1.0 E prohibido aos sccretarios geraes, aos se,

cretarios dos goyernos dos districtos e aos administrado-
res de concelho das províncias ultramarinas o exerci cio da
advocacia nas causas crimes e naquellas em que for inte-
ressada a Fazenda Nacional.

Art. 2,D É revogada a legislação em contrario.
O Ministro e Secretario de Estado dos N egocios da Ma-

rinha e Ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em ;)0 de outubro de 1902. = RAINHA REGEK-
TE.= Antonio Tei ceira de Sousa.

!Iillislerio dos Negocios di! llill'illha e llltramar - Direcção Gcr;li do llltramar
4 .. Itep;lrli~ilo - L II Secção

Conformando-me com o parecer do Supremo Conselho
de Justiça Militar: hei por bem, em nome de EI-Hei, con-
ceder a medalha de ouro da classe de valor militar ao pri-
meiro tenente da armada, Joaquim Pedro Vieira J udice
Biker, governador da província da Guiné, por se achar
nas condições da L." parte do artigo 3.° do regulamento
de 21 de dezembro de 1886.

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Ma-
rinha e Ultramar assim o tenha entendido e faça execu-
tar. Paço, em ;)0 de outubro de 1002. = RAINHA RI~-
GENTE. = Antonio Teieeiro de Sousa.

:?O_ Por decretos de 23 de outubro findo:
Capitão-teneute, o primeiro tenente da armada, João

Antonio de Azevedo Coutinho Fragoso de Sequeira, go-
vernador do districto da Zambezia.

Exoner'ado do legar de eonductor de 1. a classe das obras
publicas do ultramar, pOI' ter passado a servir nas compa-
nhias de infantaria do districto de Damão, do Estado da
India, Augusto Maria de Leão.
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Capitão de La classe por ter completado, em 30 de se-
tembro ultimo, dez annos de serviço effectivo no posto que
tem, o capitão do corpo de officiaes de administração mi-
litar em serviço no Ministerio da Marinha e ultramar,
Jaques Rafael da Cunha, (Ordcm do Exercito n.? 24
(:2 .• serie) de 25 do referido mês de outubro). '

Por decretos de 29 do mesmo mês:
Exonerado do cargo de governador do districto de

Inhambane, da provincia de Moçambique, o primeiro te-
nente da armada, Alfredo Cardoso Soveral Martine, que
serviu com zêlo e intelligencia.

Nomeado para o cargo de governador do districto de
Inhambane, da provincia de Moçambique, o segundo te-
nente da armada, Julio Jardim de Vilhena.

Por decretos de 30 do mesmo mês:
Nomeado para o cargo de governador do districto de

Mossarnedcs, da província de Angola, o capitão tenente
supranumerário da armada, Martinho Pinto de Queiroz
}[ontencgro.

Capitão de I." classe por ter completado, em 3 de ja-
neiro do corrente anno, dez annos de serviço effectivo no
posto que tem, o capit~to de infantaria em serviço no Mi-
nisterio da Marinha e Ultramar, Manoel Augusto de Matos
Cordeiro (Ordem do Exercito n.? 25 (2." série), de 3 de
novembro do presente anuo).

Quadro oooidental

Reformado, na confurmidade da lei, o capitão do refe-
rido quadro, Macario Augusto Felgueiras Leite, por ter
sido julgado incapaz de todo o serviço pela junta lde
sauds da provineia de Angola.

Por decreto da mesma data:
Em conformidade com o disposto no artigo 22.0 da or-

ganização militar do ulrramar de 14 de novembro de 1901
e nos termos do artigo 176.° e seu paragrapho da mesma
orgnnisação :

Alferes, contando a antiguidade d'cste posto de 4 de
juuho do corrente armo, os sargentos ajudantes, José
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Agostinho Alves e Francisco Xavier de Oliveira Pegado;
sargento quartel mestre, Faustino Filomeno Araujo de
Matos Sequeira; sargento ajudante, Francisco Xavier J ai-
me de Quadros; primeiro sargento, Afonso Henriques Al-
ves Xavier; sargento ajudante, Jos6 Antonio Fernandes;
sargento quartel mestre, Vicente Lourenço da Silva, e pri-
,.meiros sargentos, José Dinis Carneiro de Sousa e Faro,
Luis Carlos Lopes Pereira, Sertorio Sebastião Lobato de
Faria, Lino Marçal Sant' Anna de Saldanha, Francisco
Antonio Lobato de Faria, José Maria dos Heis, Francisco
Xavier de Miranda, Joaquim Francisco Xavier Gomes da
Silva, Jorge Fernando Dionisio de Spinola e Reitor Ho-
raeio Pereira Garcez, todos da guarnição do Estado da
India.

Por decreto de 6 do corrente mês:
Estado da India

Coronel, o tenente coronel, Claudio Emílio ~Iendes.

3.° - Portarias

Minislrrio dos Negocios da Marillhól c Lltramar -Iuspecçii.o Geral de ]Iazenda
do llltranar

Considerando que, sem embargo do decreto regulamen-
tar da administração de fazenda do ultramar, no seu ar-
tigo 81.°, alínea r) e respectivo modelo, haver determi-
nado o uso das eatampilhas de sêllo, papel sellado e mais
taxas do 8ê1l0 em moeda do reino, tal disposição não tem
podido ter plena execução no districto autónomo de 'I'i-
mor, por isso que, em virtude do artigo 5.° elo decreto
organico ele 15 de outubro de 1806, que desligou aquelle
districto elo província ele Macau, e ú falta fie provid ncia
especial, lhe foi applicado o disposto na régia portaria do
1 de fevereiro de J897, que mandara exprimir pela. cor-
reapondcncia em patacns o avos ele pataca as taxas dos
sellos forenses, letras solladns e papel sellado, destinados
á meslU.a provincia de Macau;

Conslderan(~o que, omquanto IlS taxas designadas pelas
eorrespo~dcnclas da moeda provincial de Macau exprimem
o valor fixado na mesma provincin de G40 réis que tem a
pataca pelo decreto de I!) do agosto de 1803, este valor
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deixou de subsistir no districto antonomo de Timor desde
que o artigo 67.0 do decreto de 30 de dezembro d~ 1897
que organizou os serviços respectivos, estabeleeeu á pa~
taca o valor de 540 réis, de onde resulta que o valor das
taxas do papel em circulação no mesmo elistricto, por não
corresponder ao valor da moeda ali corrente, mas ao da
provincia de Macau a que se destinou a providencia ela
citada régia portaria de 1 de fevereiro de 1897, tem de
ser completado com o accrescimo de estampilhas do imposto
do sêllo ;

E considerando, finalmente, os inconvenientes e díffi-
culdades que surgem -d'este regime, bem como a vantagem
de exprimir as alludidas taxas de sêllo em moeda do
reino, visto que na mesma moeda são escrituradas as re-
ceitas e despesas publicas do districto:

Sua Majestade a Rainha Regente, em nome do Rei, ha
por bem ordenar pela Secretaria de Estado dos Negocios
da Marinha e Ultramar, que as taxas dcs selIos forenses,
letras selladas, pa pel sellado e estampilhas da contribui-
ção industrial destinados ao districto autónomo de Timor
sejam expressos cm réis do reino.

Paço, em 5 de novembro de 1902. = Antonio Teixeira
de Sousa.

A1illislerio dos Negotios na lJarillha c [;I!rilmilr-Dirccçfto Geral do Ultramar
4.a lt~Jlarlição - ta Secção

Em conformidade com o disposto no artigo 38.0 da or-
ganização militar do ultramar, approvada por decreto de
14 do novembro de 1901: manda Suu Majestade a Rai-
nha Regente, em nome do Rei, pela Secretaria de Estado
dos Negocios da l\larinha o Ultramar, conceder a gradua-
ção de alferes, desde a data da publicação da mesma
organização na urdem á força armada da provincia de
Moçambique, ao mestre de musica da guarnir;fio d'esta
provincia, José Manocl Gonçalves Pereira, e bem assim
contirmnr a o-radnaçã.o de alferes aos mestres de musica
das guarni\õe~, da província de Angola, Bernardino de
Figueiredo Ramalhoga e Demetrio Lhançol, de Macau
Jeronimo Francisco Frederico Mascarenhas, G elo Estad~
ela India, Zacarias Piedade do Rosario, já conferida pelos
governadores destas provincias e Estado.

Paço, cm 10 de novembro de 1902. = Antonio Teixeira
de Sousa.
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Ilinisterio dos Negocios da Ilarinha c Ultramar-Direcção (;cral do Ulramar
p lIepilrli~áo-1." Src~ão

Convindo definir claramente os direitos e vantagens que
se derivam da graduação de alferes concedida aos mestres
ele musica pelo artigo 38.0 da urganização militar do ul-
tramar, approvada por decreto de 14 de novembro de
1901: manda Sua Majestade a Rainha Hegente, em nome
do Rei, pela Secretaria de Estado dos N3gocios da Mari-
nha e Ultramar, que aos mestres de musica elas guarni-
ções ultramarinas sejam conferidas as honras, reformas
até os trinta annos de serviço inclusive, concedidas aos
officiaes com o posto dc alferes, e os vencimentos estipu-
lados nas respectivas tabellas orçamentaes, usando o uni-
forme e distinctivos estabelecidos no artigo 25.0 do plano
de uniformes para as forças ultramarinas, approvado por
decreto de ô de novembro de HJOO.

Paço, em 10 de novembro de 1902. = Antonio Teixeira
de Sousa.

4.0_ Por portaria de 5 do corrente mês:
::\landado approvar o programma provisorio do ensino de

medicina tropical.

Programma a que se refere a portaria d 'esta data

Escola de Medicina Tropical

Curl!iO geral

Cndeíra de pnthologín e ellulca
1.o grnpo:

Peste.
Cholera.
Febre amarella.
Dengu.
Febre do Mediterraneo.
Ponos ou doença de Hydra,
Berí-beri.
Doença do somno.
Lepra.
Syphilis exotica.
Botão do. Oriente.
Verruga.
Pian (framboesia).
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2.0 grupo:
Disenteria.
Hepatites dos países quentes.
Abcesso do íigado.
Diarrheia chrouica e endemica dos paises quentes.
Chlorose dos negros.

3.° grupo:
Febre recurrente.
Paludismo:

Doenças parapaludicas.
Paludismo associado.

Distomatoses.
Filarioses :

Sangue.
Pelle - Dragonneau.
Olho - F. lôa,

4.° grupo:
Herpes tropicaes :

II. circinado.
H. imbricado.

Pinta.
Pemphigo contagioso.
Phagedcnismo dos paises quentes.
Pé de Madllra.
Verme de Cayor.
Pnlga penetrante.
Goundou 011 anakhré.
Ainhum.

5.0 grupo:
Nevrosos nos pai ses quentes.
Latah da Malásia.
Yoguismo ou fakirismo.

Cadeira de hygíene c ellmalogín

Climalogia
1. ° Climalogia geral:

Factores atrnosphericos, hydrosphericos o lithosphe-
ricos dos climas.

Factores organicos: flora, fauna e populações hu-
manas.

Roo-iões .Iímicas naturaes.
R('~iues tropicaes e torridas em esp~cial.
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Latitudes e longitudes geographicas e as suas rela-
ções com os parallelos climicos.

Classificação dos climas. Discussão.
Applicação do estudo antecedente á distribuição geo-

graphica das raças humanas.
Migrações. Emigração europeia para as zonas tropi-

caes. Estatistica d'esta emigração. Resultados nas
colonias hollandesas, francesas, inglesas, espa-
nholas e portuguesas.

Cruzamentos e mestiçagem. Documentos estatisti-
coso Estudo demographico nas colonias portuguesas e

estrangeiras.
Degenerescencia c as suas formas.
Acção ela anemia dos tropicos.
Acclimação : individual e ethnica. Comparação dos

resultados obtidos nas differentes colonias euro-
peias nas regiões iuter-tropicaes.

2. o Climalogia especial:
Estudo descritivo dos climas coloniaes estrangeiros,

e a sua comparação com os climas das nossas co-
lonias.

Applicação do conhecimento das regiões climicas na-
turaes.

Descrição de cada uma das nossas colonias: hydro-
graphia, relevo orographico, influencia dos ventos
predominantes, etc.

Regiões preferidas para centros de população, admi-
nistrativos e militares. Estudo em especial das
principaes cidades, villas e outras povoações das
nossas colonias.

Technica e apparelhos para a determinação especi-
fica dos climas. Formação de graphicos e preces-
sos de registo. Pontos que devem ser escolhidos
para o estudo systematico dos nossos climas colo-
niaes.

Hygiene

1.o Hygienc colonial publica:
Assistencia: indigenas e emigrantes europeus e ou-

tros. Transporte de emigrantes: isolamento, de-
sinfecção, prophylaxia das doenças contagiosas.

Enfermarias, hospitaes e administração hospita-lar.
Ração alimentar dos doentes.- Processos e mate-

riaes de construcção dos hospitaes nos climas in-
ter-tropicaes, Cubagem, ventilação, etc.-- Educa-
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ção do pessoal.- Regras praticas de hygiene hos-
pitalar applicaveis nos climas quentes.

Lazaretos : sua construcção. Onele devem ser collo-
cados em Angola, S. 'I'homé, Cabo Verde, Mo-
çambique, India, etc. Quarentenas.

Desinfecção em geral: estudo especial dos desinfec-
tantes. Technica da desinfecção segundo condições
diversas.

Prophylaxia das doenças peculiares aos climas inter-
tropicaes (consoante o programma da cadeira de
pathologia e clinica}: malaria, peste, febre ama-
relia, cholera, lepra, etc. .

Epidemias e epizootias frequentes nas colonias, sua
marcha, regras e prophylaxia applicaveis aos gran-
des centros. Administração e policia sanitarias.

Postos vaccinogenicos nas colonias. Onde devem ser
estabelecidos. Reg-ras geraes.

Cemiterios : situação c hygiene especial. Enterra-
mentos. Cremação.

Hygiene urbana propriamente dita: colheita de agua
potavel, sua purificação, conducção e depositos; -
systemas de esgoto, irrigat;ão e purificação do
solo; destruição das immundicies; - systemas de
construcção mais uteis nas colónias, tendo princi-
palmente em vista as doenças contagiosas; - ar-
borização; aterramcnto e outros processos da ex-
tincção dos pantanoso

Legislação sanitaria applicavel nas colonias.
Legislação sani taria internacional.

2. o Hygiene colonial privada:
a) Alimentação nos climas quentes necessaria aos

europeus. - Ração alimentar. - Alimentação
dos mdigenas. Substancias alimentares de pro-
ducção colonial. Condimentos c a sua acção.
Papel etiologico da alimentação.

Bebidas, bebidas alcoolioas extrahidas do arroz,
do coqueiro, do caju, etc. - aguardentes, cer-
vejas e vinhos.

Vestuario. - Trabalho e gymnastica indispensa-
vel nos climas inter-tropicaes. Repouso. Hy-
giene da pelIe.

Da habitação, em geral, nos climas tropicaes.
b) IJygiene infantil nas colonias. -Mortalidade e

morbilidade nos tres periodos da infancia. Ali-
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mentação. Prophylaxia especial em relação á
malaria, ás diarreias e outras doenças pl'O-
prias da idade, nos climas quentes. Phases de
crescimento nos europeus e seus descendentes
nestes climas. IIygiene spplicavel.

c) Hygiene militar:
Condições gemes de admissão e aptidão

para o serviço militar nas colonias : Idade,
constitulção, etc. - Como se faz o recru-
tamento nos paises estrangeiros.

Habitação do soldado nas colonias.- Quar-
teis: o que sã.o e o que devem scr nas
differentes províncias ultramarinas. Sua
situação nos nossos principaes centros co-
loniaes. Quarteis inglescs no Cabo da Boa
Esperança, Aden, .India, etc. Quarteie
franceses na Argelia, Tunísia e Tonkin.
Quarteie nas Índias Neerlandesas. -V cn-
tilação. Canalizações e despejos. Quanti-
dade de agua, etc. Uygiene especial das
paredes e pavimentos, segundo os mate-
riaes de construccão.

Prisões no ultramar': o que são e o que de-
vem ser.

Habitação das tropas em campanha. Quar-
teis provisorios.

Alimentação do soldado nas colonias. Ração
alimentar. Recursos nlimentares no ultra-
mal', seu preç.o e comparação da despesa
com as tropas europeias e indigenas.

Couservas alimentares. Conservas destina-
das a substituirem o pão, a carne, etc.
Carnes congeladas, Estudo especial do
café, eacau, kola, farinha de mandioca,
arroz, etc,

Horas das refeições.
Agua: esterilização nos quartéis. Processos

de a corrigir e purificar em campanha.
Bebidas alcoolicas.

Intoxicações alimentares.
Vestuário e equipamento do soldado nas co-

lonias : condições a que deve subordi-
nar-se o vestuario. - Calçado.

Equipamento. Resi ·tencia ao peso durante
as marchas. Peso máximo.
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Limpeza e lavagem do vestuario. Hygiene·
da pelle.

Exercicios militares. Horas de marcha. Eta-
peso Horas de sentinelIa. Resguardos e
mais precauções hygienicas.

Exercícios gymnasticos do soldado nas co-
lonias.

Prophylaxia hygienica das doenças do sol-
dado nas regiões inter-tropicacs.

Desinfecções.
Hospitaes de sangue. Transporte de feri-

dos. Primeiros soccorros no campo.
l) Hygiene naval:

Materiaes de construcção nos navios de
guerra e a sua significação hygienica.

Typos de navios: atmosphera interna; cu-
bagem e a sua determinação. Ventilação.
IIygrometria e thermometria. Illumina-
ção , Casas de machinas. Paioes, prisões
e porões.

Alimentação, vestuario e preceitos hygieni-
cos applicaveis a bordo. - Desinfecção e
a sua technica,

Prophylaxia hygienica das doenças especiaes
a bordo dos navios de guerra.

Enfermarias e navios-hospitaes.
Organiza~lIo dos serviços medico-navaes nas

divisões e estacões navaes e a bordo dos
transportes do Estado.

Legislação de sanidade marítima.

Ca(leira de bacteriologia e pnrasítologín

Estudo do sangue norma.l:
Peso especifico. :\lethoc1os de Schmalz e Hammer.

schlag.
Contagem de globulos rubros e brancos.
Hemoglobinometria.
Examo espectroscopico.
Cryoscopia.
Isotornia.
Execução de preparações para o exame do sangue

fresco.
Execução de preparações de sangue sêco. Fixação.
Tcchnica das colorações,
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Variedades ele globulos rubros e brancos. Globulos
rubros crenelaelos e espinhosos; vacuolos.

Sangue normal no adulto.
Sangue normal no recernnascido.
Medulla ossea e baço.
Sangue nas anemias.
Leucocytose.
Phagocytose.

Sezonismo:
Evolução asexuada :

Descrição e demonstração pelo exame de prepara-
ções microscopicas dos parasitas da quartã, terçã e
forma estivo-outonal ou tropical. Differentes phases
da sua evolução no sangue humano. Distincções
entre estes differentes hemoesporideos.

Relação da forma do parasita com o typo da febre.
Relação do numero de gerações com as duplas-terçãs,

triplas-quartãs, remittentes, etc.
Idade e forma correspondente do hematozoario em re-

ferencia aos differentes estadios do accesso e pe-
riodo de apyrexia.

Technica da extracção do sangue, fixação e colora-
ção das preparações com o fim de demonstrar a.
existencia dos hemoesporideos.

Diagnose da malária pela analyse microscopica do
sangue.

Indicações que d'esse exame se tiram em relação ao
prognostico e tratamento.

Evolução sexuada: .
Mosquitos, descrição geral da sua anatomia externa

e interna.
Phases da sua evolução. Habites ele viela.
Distincção entre os generos culex e anopheles.
Como se <levem apanhar, alimentar em captiveiro ,

acondicionar para o transporte, infectar e disse-
car.

Methodos de conservação e montagem.
Gametas dos differentes hcmoesporideos do sezonis-

mo. Caracteres diffel'enciaes entre o masculino e
feminino. Flagellos.

Fecundação.
Differentes phases da evolução no organismo do mos-

quito até à implantação dos esporozoitos nas glan-
dulas salivares. Esporos negros de 1\08S.
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Bacteriologia:
Noções geraes sobre technica bacteriologica.
:J[orphologia geral e disposiç-ão das bacterias.
Esterilização. Meios de cultura. Confecção das pre-

parações para exame microscópico. Colorações e
culturas.

Processos para isolamento. Inoculações. Autopsias
dos animaes infectados; colheita dos productos sus-
peitos de infecção, no vivo e no cadáver. Reacções
especificas dos soros.

Diagnostico baeteriologico da febre typhoide, peste,
cholera, doença do somno, lepra.

Baeillus dysentericus, amoebaeolli.
Bacillus icteroides.
Microccccus Melitensis.

Filarioses :
Filaria nocturna. Perstans. Medina. Lôa. Diurna.
Demarquaii. Ozzardi. Magalhãesi.

Distomas:
IIematobio. Hepatico. Pulmonar.

Vermes:
Ankylostoma duodenal. Tricophalus disparo Ascari-

des Iombricoides. Tennias.

Insectos:
Pule x penetrans.
Larvas de dipteros.
Sarcoptos.

1\Iicrosporos:
Ring-worm.
Tinea imbricara.

Secretaria de Estado dos Negoeios da Marinha e Ul-
tramar, em 12 de novembro de 1902. = O Director Geral,
Francisco Felisberto Dias Costa.

Por portarIa da mesma data:
Inactividade temporaria

O tenente do quadro de ::\Ioçambique, José de Sousa
Valente, por ter sido julga,do incapaz do serviço, tempo-
rariamente, pela Junta de Saude elo Ultramar.
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5.0_llillisterio des Negocios da Marinha e U1tl'amar-Dire"ção Geral do Ultrama»
ta Repartição - ta Secção

Suceedendo frequentemente não poder realizar-se o
preenchimento das vacaturas occorridas nos quadros ul-
tramarinos, por não haver na repartição competente do-
cumentos para comprovar as condições de promoção dos
individuos aos quaes pertence accesso, não obstante ter
sido feito para as respectivas provincias, em devido tempo,
o pedido de taes documentos, c sendo de necessidade re-
mediar este inconveniente de que podem resultar sensi-
veis prejuizos para alguns individues que sejam os pri-
meiros na escala para ascender ao posto immediato ~ de·
termina Sua Majestade a Rainha Regente, em nome do
Rei, pela Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha
e Ultramar, que os govemadores das proviucias ultrama-
rinas e districto autonomo de Timor enviem a esta Secre-
taria de Estado, independentemente de pedido especial
que seja feito com relação a qualquer official ou official
inferior, todos os documentos necessarios para comprovar
as condições de promoção, segundo o decreto de 4 àe
agosto de 1898 e organização militar do nltramar de 14
ele novembro de 1901, de um numero de individues tal que
d'elle se possa apurar para promoção imrnediata um te-
nente coronel, um major, dois capitães, tres tenentes, tres
alferes e cinco officiaes inferiores. Estes numeros devem
ser preenchidos á medida que as respectivas promoções
forem publicadas no Boletim Militar do Ultramar.

6. O-~Iillislerio dos Negocios da Ilarillha ~ Ultramar-Direcção Gcral do I'ltramar
P lIeparlição - P Secção

Determina Sua Majestade a Rainha Regente, em nome
elo Rei, que os commandantes das unidades c chefes de
serviço façam instruir os process()s para a concessão das
medalhas de assiduidade de serviço no Ultramar e de
comportamento exemplar a officiaes dos quadros das for-
ças ultramarinas com uma liquidação completa do tempo
de serviço no Ultramar quando se tratar da medalha de
assiduidade e de todo o tempo de serviço militar, tratan-
do-se da medalha de comportamento exemplar, e em am-
bos os casos de uma nota de assentos que o official teve
como praça de pret, devendo esta ultima ser pedida á

província ou unidade em que o official servia quando foi
promovido a· alferes.
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Determina mais a mesma a Augusta Senhora que os
quarteia generaes das províncias ultramarinas não enviem
a esta Secretaria. de Estado processos para a concessão
d'estas medalhas sem virem acompanhados de todos os
documentos necessarios para a sua instrucção.

7. 0_ Ilillislerio dos Negocios da ~laril1!Ja e Ullramilr-~irecção Geral do Illramar
4.a Repartição - P Secção

Causando grande prejuízo ao serviço a falta de notas
de assentos de praças de pret que regressam ao reino por
motivo de doença ou por terem terminado o seu tempo
obrigatorio de serviço no ultramar, sendo mui frequente
essa falta: manda Sua Majestade a Rainha Regente, em
nome do Rei, chamar a attcnçào dos governadores das
províncias ultramarinas e districto autonomo de Timor
para este assunto, a fim de que as notas de assentos ou
os docuinen tos ele transfercncia acompanhem sempre a
praça quando esta por qualquer motivo regresse ao reino,
a fim de que por estes documentos se possa ajuizar da
sua biographia militar.

8.0_ Ilinistcr!« dos Negocios ria !l:lrillha e Ullramar-Direcção Geral do I'ltramar
,P Ilcparliçáo - P Scc~ão

Sua Majestade a Rainha Regente, em nome do Rei,
manda declarar que a passagem à reserva de qualquer
praça em serviço no ultramar que tenha sido alistada no
exercito do reino e que se achasse ali anteriormente á
organizaçã:o militar do ultramar, approvada por decreto de
14: de novembro de 1001, será concedida pelos gcvcma-
dores das províncias ultramarinas e districto autonomo de
Timor, sendo enviada a esta Secretaria de Estado a res-
pectiva folha de registo, devidamente escriturada com in-
dicaçâo da. localidade em que se for domiciliar, ficando por
esta forma revogada a determinação 7. a do Boletim Mili-
tar do Ultramar n." 7, de 10 de julho de 1900.

9. o -lIinislerio dos NerroclOs lia Marinha c lillramar-Dirccção Geral do l'llramar
P Rcpartição - 2. a Scc~ão

Sua Majestade a Rainha Regente, em nome do Rei,
manda observar nas diversas unidades das províncias ui-
tramarinas e dístricto autonorno de Timor, as seguintes
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instrucções sobre o abono dos creditos e indemnização dos
debitos das respectivas praças:
1.° O movimento do credito ou debito com que do de-

posito de praças do ultramar seguirem as praças para as
provincias a que pertencerem, será nestas effectuado por
meio de levantamento ou entrega de fundos realizado ali
entre os conselhos administrativos ou responsaveis pela
administração das diversas unidades a que as praças per-
tencerem e o cofre geral da provincia.

2.° Das praças credoras, os conselhos formularão rela-
ções em duplicado que, com a competente requisição, 1'e-
metterão á repartição da administração militar, a qual pro-
cessará o respectivo titulo (modelo 3 do regulamento de
3 de outubro de 1901) por operações de thesouraria, que
solicitada a expedição da respectiva ordem de pagamento,
remetterá conjuntamente com o duplicado da relação á Re-
partição Superior de Fazenda, a fim de se effectuar o de-

• vido pagamento.
3. o Semelhantemente se procederá quanto ás praças de-

vedoras, remettendo os conselhos identicas relações e dando
entrada no cofre geral tambem por operação de thesoura-
ria a importancia dos debitos.

4.° Inversamente se praticará com respeito ás praças
transferidas para o reino, fazendo-se entrega do credito
ou requisitando-se o debito quc possam ter.

5.° Com respeito ás praças vindas de outras provincias
ou que para ollas sejam transferidas, o processo a adoptar
é inteiramente igual, devendo as relações e documentos
ser sempre especiaes em relação a cada provincia.

6. ° Quanto ás praças transferidas de uma para outra
unidade na mesma província, o movimento será sempre
effectuado nas relações de vencimento, cumprindo aos con-
selhos administrativos ou responsáveis pela administração
das diversas unidades a que pertençam as praças transfe-
ridas, mandar formular relações cm duplicado dos debitos
ou creditos das praças transferidas, espcciaes cm relação
a cada unidade, para onde a transferencia seja eft'eetuada,
documentos estes que até o dia 8 do mês immediato áquello
em que o movimento se tenha effectuado, remetterão ao
fiscal do corpo conjuntamente com as relações de venci-
mento. O duplicado d'estas relações será por este remct-
tido ao fiscal incumbido da fiscalização dos vencimentos
das unidades a que as praças tenham passagem, depois de
devidamente confrontadas as importanoias nelle accusadas
com as abatidas ou abonadas nas relações de vencimentos.
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7. o Quando se dê o caso de não estarem os cofres das
unidades habilitados a effectuar as entregas a que se re-
ferem os n. Os :3.0, 4." e 5.0, os respectivos conselhos ou
unidades solicitarão do governo da província ou districto
autonomo que, ao fundo de fardamento seja feito pelo cofre
da Fazenda o adeautamento absolutamente indispensavel
para esse fim e que será o mesmo cofre indemnizado por
entregas feitas semestralmente, conforme o mesmo fundo
for estando habilitado.

10. o-Por determinação de Sua Majestade a Rainha Regente, em nome
do Rei:

Província. de Angola
Ajudante de campo do governador do distrivto de Ilnilla,

o tenente de eavallaria, Adolfo José Ferreira.

Estado da. India
Alferes, os alferes do quadro privativo das forças ultra-

marinas, José Agostinho Alves, Francisco Xavier de Oli-
veira Pegado, Faustino Filomeno Araujo de Matos Se-
queira, Francisco Xavier Jaime de Quadros, Afonso Hen-
riques Alves Xavier, José Antonio Fernandes, Vicente
Lourenço da Silva, José Dinis Carneiro de Sousa e Faro,
Luis Carlos Lopes Pereira, Sertorio Sebastião Lobato de
Faria, Lino Marçal Sant' Anna de Saldanha, Francisco
Antonio Lobato de Faria, José Maria dos Heis e Fran-
cisco Xavier de Miranda.

Bateria mista de artilharia de montanha
e guarnição. - Secção de artilharia de montanha

Subalterno, o tenente de artilharia, Alberto Carlos das
Neves e Castro.

Deposito do material de guerra

Encarregado do deposito geral, o alferes de artilharia,
José Gonçalves Garcia.

Provincia de Macau
Commandantc militar da Taipa, o capitão de eavallaria,

Carlos Alexandre Botelho de Vaseoneellos.

Districto autonomo de Timor
Alferes os alferes do quadro privativo das forças ultra-

marinas, Joaquim Francisco Xavier G?mes da Silva, Jorge
Fernando Dionisio de Spin ola e Heitor Horácio Pereira
Garces.
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11. li - Jlinislrrio dos Negtcios tia 31arinha e Ullramar- Direc~ão Geral do Ullramar
4. a Rrparli~ão - tu Secção

Em conformidade do disposto no artigo 7.0 da organi-
zação militar do ultramar, se publica a lista seguinte:

Secretaria de }]slado dos Negocios da Guerra-Direcção Geral-P Rvparlição

Lista dos omclaes que se eílereceram para servir no ultramar, nos
termos do decreto de 14 de novembro de 1901, que podem ser requisi-
tados durante o anno de 1903 :

Serviço do estado maior

Capitão - Alfredo Carlos Pimentel May.

Engenharia

Tenente-coronel- Augusto Ccsar de Abreu Nunes.
Capitães:

,J orge Guedes Gavicho,
Manoel de Campos Ferreira Lima.
Eugenio Candido Osorio.
Luis Gonzaga Vaz da Victoria.

Tenentes:
Antonio dos Santos Viegas.
Alvaro de Azevedo Albuquerque.
Antonio José dos Reis Mexia Leitão .
João Alexandre Lopes Gaivão.

Artilharia
Majores:

Antonio Julio da Costa Pereira d'Eça.
Francisco de Salles Ramos da Costa.
Francisco Talone da Costa e Silva.

Capitães:
João Pereira Mousinho de Albuquerque,
Virgílio Soares de Albergaria .
José de Beires.
Josué de Oliveira Duque.
Bento Joaquim de Mesquita.
Alfredo José Durão.
Augusto Ruella Ferreira Távares.
Arthur Cesar Monteiro Guimarães.
João Pinto de Azevedo Meirelles Junior,
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Antonio Alves de Macedo.
José Correia de Mendonça.
Augusto Marinho Falcão dos Santos.
Eduardo Augusto Sousa Sarmento.
Arnaldo da Costa Cabral de Quadros.
Leopoldo Candido Rodrigues.
Alfredo Ernesto de Sá Cardoso.
Tristão da Camara Pestana.
Damião Martins Pereira de Menezes.
João Mascarenhas Manoel de Mendonça Gaivão.

Tenentes:
Eduardo Frederico Cavalleiro Melchiades.
Alberto Pimenta Castel-Branco.
Eduardo Augusto da Torre do ValIe de Lacerda.
Arnaldo Joaquim da Cunha Rolla Pereira.
Luis Pinto de Almeida.
Joaquim Guilherme Pereira de Moraes.
Alfredo Baptista Coelho.
Amílcar de Castro Abreu e Mota (a).
Fernando ele Sonsa Magalhães.
Alfredo Ernesto Dias Branco.
Jaime Augnsto Vieira da Rocha (b).
Aníbal Augusto Sanches de Sousa Miranda.
José Affonso Palia.
João Carlos Tavares.
Adolfo Calisto Alves Mimoso.
José Francisco ...[ico.
José Tristão Paes de Figueiredo.
Frederico Ernesto da Fonseca Oliveira.
Manuel Frederico do Rosario Saut'Anna de Miranda.
Joaquim José Salerna Garção.
D. José Freire de Serpa Leitão Pimentel.
Anibal Augusto Ramos de Miranda (a).
Alberto Amancio (Ia Costa Santos.
Mariano Augusto Choque Júnior.
Francisco Pereira Vianna.
Antonio Martins de Andrade Vellez.
Julio de Faria Machado Vieira.
Isac Maria Pinto.
José Vicente da Silva Senna.
Francisco Roberto Guerreiro da Trindade.
José Maria Rebello Valente de Carvalho.

(a) Tem o curso do estado maior. . .
(b) E capitão sem prejuízo de nntlguldade.
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Carlos Henrique da Silva Maia Pinto.
Teotonio Roberto de Moraes Sarmento.
Felisardo Antonio Adão Alves Pereira e Silva.
Manoel Joaquim da Silva.
Amilcar Barcinio Pinto.
José Augusto Pereira Gonçal ves J unior.
Alberto Augusto de Almeida Teixeira.
Alberto Carlos das Neves c Castro.
Arthur Octávio do Rego Chagas.
Alfredo de Mello Faria.
Antonio Pacheco.
Raimundo EUDes Moira.
Antonio Lopes Baptista.
José Pacheco.
Julio José ela Costa Monteiro.
Constantino Augusto dos Santos.
José Carlos Plan tier Martins.
Aníbal Fernandes da Costa Pinto.
Antonio ele Sant' Anila Cabrita J unior (a).
Luis Augusto Ferreira Martins.
Adriano da Costa Macedo .
•Joaquim Leito de Faria Guimarítes Júnior.
Francisco Gonçalves.
Luciano José Cordeiro.

Cavallaria
Tenentcs-coroneis :

Francisco Isidoro GOlj1tO ele Moura.
Julio Cesar da Cunha Vianna.
Alfredo Augusto José de Albuquerque.
Alberto Mimoso da Costa Ilharco.

Majores:
Antonio Augusto Chaves.
Julio Augusto Ferreira .
.José Matheus Lapa Valente.
Carlos Alberto Feio Folque.

Capitães:
Caetano Alberto ela Costa Pessoa .
•João Luis Ramos.
Victor Augusto Chaves Lemos e Mello.
1nacio Cabral da Costa Pessoa.
Carlos Augusto da Silva Leitão.
Joaquim Augusto Ferreira Dias.

(a) Tem o curso do estado maio!'.
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João Rodrigues Chaves.
João Carlos Rodrigues dos Reis .
.Joaquim Augusto de Oliveira Valente.
Custodio Alberto de Oliveira.
José de Tavares Moraes da Cunha Cabral.
João Manoel da Fonseca.
Antonio Sebastião do Valle.
Luis Jorge l\Iaia.
Francisco José do Oliveira Sá Chaves Junior.
Carlos Alexandre Botelho de Vasconccllos,
Arthur Diocleciano Pinto de Carvalho c Oliveira.

Tenentes:
Alfredo Augusto Hipolito Correia Maximiano e Costa.
José Narciso Ferreira de Passos .
•Tosé Victor da Cal.
Fernando Evangelino Gomes Guimarães.
Augusto Alexandre de Oliveira.
José Alves da Costa Rato.
Antonio Maria da Costa.
Manoel José do Sacramento Monteiro.
Alfredo Augusto Bandarra de Seixas.
Antonio Joaquim de Mendonça Brandeíro.
'I'homás de Sousa Rosa.
Anibal Maria Verné ..
Abilio Augusto de Almeida.
Firmino Teixeira da Mota.
Antonio Rodrigues l\Iontcz Junior.
José Lopes Teixeira.
Eusebio Augusto Ferreira da Silva.
Antonio Oscar de Fragoso Carmona.
Domingos Augusto Alves da Costa Oliveira.
Modesto Coelho Barreto.
João de Azevedo Lobo.
José l\Iaria Chaves Gaivão de Magalhães.
Leopoldo Augusto Pinto Soares.
José Ferreira Marques da Cunha.
Carlos Eugenio Sehiappa de Azevedo.
Alfredo Pedreira Martins de Lima.
João Antonio da Costa.
Augusto de Assis da Silva Reis.
Manoel Luis Alves.
Adolfo José Ferreil'a.
Pedro J osó do Amaral.
João Rodrigues da Ascensão.
Raul Vida!.
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Alferes:
José Alves de Sousa Cardoso.
Antonio Faustino.
Adelino de Almeida Novaes.
Alberto Machado Cardoso dos Santos.
Luis da Cunha Menezes.
Carlos Baptista Gonçalves Guimarães.
João Barbosa da Silva Casqueiro.
João Ferreira Nunes de Carvalho,
J osé Augusto da Conceição Alves Vellez.
Antonio Maria de Freitas Soares.
Jorge Rodolfo Teixeira ele Campos.
Domingos Fernandes.
Barão de Cadóro.
Alberto da Silveira Brandão Freire Temudo.
Luis de Azevedo Cruz.

Infantaria
Tenentes-coroneis :

Ezequiel Augusto de Vaseoneellos Massano,
Aurelio Augusto Moraes Soares.
José Augusto Marques.
Duarte Ivens.

Majores:
Abilio de Sousa Ripado de Vaseoncellos Quaresma.
Joaquim José Bragança.
José Ferreira da Silva Junior.
Felix Anastaeio Soeiro,
Candido Augusto da Cunha Vianna.
Feliciano da Fonseca de Castro e Solla.
Joaquim Clemente da Assumpção.
André Joaquim de Bastos.
Aires Osorio de Aragão.
Valeriano José da Silva.
Guilherme Augusto Gomes Pereira.
José J oaquim Augusto de Sant' Anna.
Antonio Emilio ele Quadros Flores.
Julio César Leão Cabreira.
Antonio Correia dos Santos e Almeida.
Antonio Augusto de Oliveira Guimarães.

Capitães:
José Roque Gameiro Guedes.
Raimundo Maria Correia Mendes.
Eduardo Cassassa Alvares Pereira.
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Julio Angelo Borges Cabral.
Hui Alfredo dos Santos.
Eduardo Cesar Inglês de Moura.
Manoel Jaques Froes.
Quirino Firmino Machado.
Honorato Alfredo de Pina Sá Mendonça Estrella.
Antonio Eduardo da Silva. .
José Maria Soares Nunes.
Antonio Lucio dos Santos.
Alfredo Eleuterio da Rocha Vieira.
Jeronimo da Piedade Rollo.
Manoel J osé de Aguiar 'l'rigo.
Luis Augusto Nunes.
João Correia dos Santos.
João Miguel ::\fonteiro.
Henrique Paulo Soares e Silva.
João Pedroso de Lima.
Antonio Maria da Silva.
Francisco dos Santos Callado.
Miguel Goulão.
J osé da Silva Bandeira.
Francisco Xavier Líbano dos Santos Pereira.
Delfim Ernesto .Magalhães.
Alfredo Arthur de Magalhães.
Miguel Victorino Pereira Garcia.
Antonio Maria Correia de Almeida.
Abilio Heliodoro Perdigão Pimentel.
Domingos Belleza da Costa.
Augusto Cesar Ribeiro de Carvalho.
Nicolau Reis.
José Henriques Elias Quadrio de Alvarenga.
José Antonio da Costa Braldamy Junior.
J osé do Nascimento Pinheiro.
José Francisco Risques Pereira.
Antonio Ferreira Vianna,
Duarte José Peres Cruz.
D. Miguel Hsnrique Menezes ele Alarcão.
Antonio Apparicio Ferreira.
João de Almeida.
Afonso de Albuquerque Martins.
Marcos Pinto.
José Rodrigues Lage.
Eduardo Ernesto de Alcantara Ferreira.
Elmiro Ventura da Conceição Carmo.
Zeferino Candido de Castro Caria.
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Guilherme da Costa Passos.
Augusto Gonzales de Medina.
José Gaspar de Castro Silva Sotto Maior.
ManoeI da Costa e Sousa.
Francisco Gonçalves Lopes.
Agostinho Manoel da Silva Ferreira.
Fernando Augusto Nogueira Velho de Chaby.
José Higino Amado da Cunha.
Afonso Novaes da Rosa.
Antonio Gualberto da Fonseca Antunes.
Antonio Paulino de Andrade.
Hermenegildo Augusto dos Santos Pestana.
Antonio do Sacramento de Araujo Balacó Camisão.
Amandio Augusto Gouveia Durão.
Lopo José Aguado Leote Tavares.
José Pedro de Lemos.
Alfredo da Costa Freitas.
Felisberto Alves Pedrosa.
Antonio Maria Baptista.
Antonio Alves Mineiro de Almeida.
Julio Lopes de Oliveira.

Tenentes:
Antonio Manoel da Silva Machado.
Jacinto Gonçalves Guerreiro Chaves.
1\1anoel das Dores dos Santos l\1adeira.
Antonio Augusto Ferreira Braga.
Henrique Carlos Guedes Quinhones.
José Freire de Matos Mergulhão.
Henrique Maria Cancio da Penha Coutinho.
J oão José Pimentel Teixeira Pinto Feio.
Frederico Augusto da Guerra Soares.
Virgilio Aurelio Henriques dos Santos.
Fernando da Cunha Macedo.
Francisco Antonio dos Rann.s.
Joaquim Leovegildo Barata.
Antonio Joaquim Gonçalves.
Carlos Mendes.
Bernardo Peixoto Pinto Coelho.
Simão Candido Sarmento.
José Fernando Junior.
Antonio Ernesto Borges.
Manoel Mesquita Monteiro.
Arthur José da Silva Pereira.
Gonçalo Pereira Pimenta de Castro.
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Francisco Antonio Baptista.
Alexandre José Malheiro.
João Maria Pereira.
João Constantino AIves do VaIle.
Francelino Pimentel.
Alfredo Pimenta de Castello Branco e Mello.
'l'eophilo Alberto Guanilho.
J osó Fraucisco Mendes do Passo.
Manoel José de Passos Hibeiro.
José da Luz de Brito Queiroga.
Antonio Gomes de Sousa J unior.
Carlos Alberto dos Reis.
Manoel Mauricio.
Joaquim Severino Machado de Avellar.
Alexandre Adeodato da Fonseca Veiga.
Manoel Maria dos Santos Sá Pinto Sotto Maior.
João José Lucas.
Antonio Luis dos Remedios e Fonseca.
Alcino da Costa Machado.
José Maria Serra Consolado.
Caetano do Carvalhal Correia Henriques.
Rodolfo de S. Boaventura Vianna e Andrade.
João Alves Peixoto Junior.
Manoel Gomes 1\1arto.
Alberto Salgado.
Antonio Maria Curado.
Luis Candido da Silva Patacho.
José Xavier Teixeira de Barros.
Aires Luis de Castro.
Carlos Alberto Garcia Moreira da Silva.
Manoel Leal de Magalhães.
l\lario Augusto Teixeira.
Manoel Xavier Trindade Roquete.
Arthur Jorge da Costa Carvalho.
João Maria Pereira do Paço.
Joaquim José Vaz ela Gama Barata.
José Mendes dos Reis.
Mario Alberto de Aragão e Costa.
Antonio Maria do Couto Zagallo.
Manoel de Jesus Barreira.
Joaquim Freire Ruas.
Manoel José Marques.
Antonio Pereira de Sande.
Venancio Cesar Rodrigues.
Roque Jacinto Varella Junior.
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Ricardo José de Andrade.
Custodio Antonio da Silva.
Antonio Servulo Nunes.
Luis Augusto dos Santos Guerra.
Almor Teodoro de Alpoim Gordilho.
Estevam de Sá Furtado de Mendonça.
João Augusto Carvalhosa.
Augusto Manoel Farinha Beirão.
Antonio Alexandre Ferreira.
Carlos Ciriaco Ferreira ela Silva.
José Torquato Ramires Leiria.
José Carrazeda de Sousa Caldas Vianna e Andrade.
Adriano Gabriel de Aguiar Dias.
Vicente de Oliveira e Sousa.
Manoel Telles Amaro.
Domingos Barreira da Silva Patacho.
Francisco de Medeiros Moura.
Adelino Augusto de Sousa Ripado.
Antonio Maria de Jesus Escudeiro.
José Carlos Botelho Moniz.
Antonio Alvares Guedes Vaz.
Alfredo Frederico de Albuquerque Felner.
J eronimo Osorio de Castro.
Antonio Augusto Alvares Pereira.
Guilherme Flaminio da Fonseca Veiga.
Luis Caetano do Nascimento e Silva.
Aristides Rafael da Cunha.
João de Almeida.
Francisco Bernardo do Couto.
David Augusto Rodrigues.
Duarte do Amaral Pinto de Freitas.
José Antonio de Araujo Junior,
Jorge Farme Ferreira de Sousa Campos.
Virginio Luis Lourenço.
ManoeI Ferreira Viegas Junior.
Carlos Carreii-a Pequeno.
Antonio da Graça Ferreira.
Domingos da Ponte e Sonsa.
Mario Augusto de Sousa Dias.
Cesar de Andrade Pissarrn.
José Antonio de Novaes Teixeira.
Agnello Pinto Vieira.
José Henriques Tavares.
Alfredo Leão Pimentel.
ManoeI Augusto Rodrigues da Silva Lopes.
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Manoel de Almeida Campos de Gusmão.
João Antonio Gordo.
Manoel Joaquim Alves de Brito.
José Maria Franco.
Francisco de Padua,
Jaime de Campos Ramalho.
Manocl de Oliveira Chaves e Abreu.
Viriato Borges Pereira da Silva.
Fernando Alberto de Sousa Guerra.
Antonio Augusto Faro.
José Maria da Rosa Junior.
Gustavo de Andrade Pissarra.
José Maria Tavares Portugal.
Pedro XAvier de Oliveira.
Alfredo Julio de Lima Dias.
Possidonio Augusto Ducla de Sousa Soares.
J oão Pereira.
Antonio Augusto Marques.
Pedro Alfredo de Moraes Rosa.
João de Almeida Leitão.
Jorge Frederico Vellez Caroço .
.José Martins Caiado de Sousa.
Manoel Augusto Perpetuo.
Leopoldo de Oliveira e MelIo.
Carlos Fernando Brou.
Jorge Paes de Oliveira Mamede.

Alferes:
Jacinto Augus:o Xavier de Magalhães Junior.
José Anastacio de Luis FalIé.
Joaquim Maria da Costa Monteiro.
Feliciano Antonio da Silva Leal.
Avelino Ribeiro da Silva.
Miguel de Almeida Santos.
Tito Livio José de Oliveira Barreira.
Raul de Andrade Peres.
José Joaquim Canhão.
Antero Eduardo Taborda de Azevedo e Costa.
José Estevam Cacella Victoria Pereira,
Gabriel Antonio da Silva.
Alvaro CoUen Godinho.
Antonio Julio Guimarães Lobato.
João Pinto Feij ó Teixeira.
Luis Alves de Aguiar.
Tasso de Miranda Cabral.
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Alfredo Dias Pereira.
Fernando Augusto Borges J unior.
Albino Candido Pinheiro de Castro.
Hermenegildo Augusto de Faria Blanc Junior.
Arthur José dos Santos.
Eduardo Bandeira de Lima J unior.
Francisco dos Santos Moutinho.
José Victor Franco.
Carlos 'I'homás da Luz Rodrigues.
Julio Ces ar Ferreira.
José Joaquim Vieira.
Alfredo de Azevedo Alpoim.
Augusto de Sousa Leitão.
Antonio Joaquim Guedes de 1\1e11o.
Antonio Alves Tavares.
Antonio Maria Maciel.
Antonio Xavier Pereira da Trindade.
Arthur Esteves de Figueiredo.
João Pires.
Sebastião Lousada.
Julio Augusto da Conceição Villar.
João Dias de Carvalho.
Alexandrino José de l\Iacedo.
J os Martins.
Antonio Joaquim da Cunha Junior.
Manoel Firmino de Freitas.
ManoeI Maria Pancada.
Antonio Nunes Varão,
Inacio do Crato Simões Fogaça.
Alberto Damaso Filipe Praça.
José Francisco.

Capitães:
João Forjaz Pereira de Sampaio.
Manoel Sieuve de Monezes Zagallo Nogueira.
José Maria de Almeida Campos.
Francisco Correia de Matos.

Tenentes:
Humberto Pinto da Costa Araujo.
Abílio Augusto Coehito Granado.
Antero Augusto Ferreira de Magalhãe~.
Manoel de Jesus Susano.

Corpo de medicos militares
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Corpo de veterinarios militares
Tenentes:

ManoeI Joaquim Tavares e Silva.
Antonio Afonso Carvalho.

Alferes - Filipe Maia Cayolla.

Corpo de pharmaoeuticos militares

Tenente - Fernando Augusto da Paixão.
Alferes - Antonio Julio Correia.

Corpo de officiaes de administração militar

Major - Arthur Maria Botelho Lobo.
Capitães:

Joaquim Zeferino Sequeira de Moraes.
Jaques Rafael da Cunha.
Jorge Augusto da Silva Antunes.
José Joaquim Freire Correia.

Tenentes:
Manoel Antonio dos Santos.
João Morgado.
Domingos Manoel do Amaral.
Julio Cesar de Abreu Castello Branco.
Benjamim Maia de Loureiro.
João Evangelitita da Costa Roxo.
Francisco Augusto Henriques Segurado Achemann.
Alberto Cesar de Azevedo.
Alberto de Laura Moreira.
Jo?io Lopes de Azevedo.

Alfercs:
Rodrigo Ramos Pereira.
Joaquim da Silva Geraldo.
José Rodrigues Brusco J unior.
João Baptista Valente da Costa.
Antonio da Trindade.
Francisco Homem de Figueiredo.
J oaquim Gregorio Gonçalves.
Alberto dos Santos Forte,
Alfredo Allen Archer.
Francisco Filipe de Sousa.
Alberto David Branquinho.
Raul Monteiro Lopes de Macedo.
Manoel Antonio Ferreira Quaresma.
Lourenço Augu~to Pinto de Magalhães.
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Corpo do secretariado militar

Capitão - Manoel Candido Correia.
Tenentes:

Manoel Rosado Peres.
Henrique Herculano da Cunha.
Manoel Joaquim das Dores.

Alferes:
Antonio Francisco da Costa Júnior.
Antonio Julio Bello ele Almeida.
Guilherme de Sousa Mota.
Manoel Ribeiro.
José Bernardo da Costa Restolho.
Eugenio Antonio da Silva.

Corpo de almoxarifes

Capitão-Manoel Pinto da Costa.
Tenentes:

José Alexandre.
Francisco Gonçalves.
Antonio Pedro do Nascimento e Sousa.
José Gomes Norta-ias.
Maximo Augusto ele Vasconcellos.
Manoel Correia de Mendonça.

Alferes:
Apolinario das Chagas.
José Rodrigues J anuario.
Aníbal Ernesto da Silva Brito.
João Antonio.
Antonio do Sacramento.
José Augusto de Quadros.
Joaquim Pereira.

Corpo de picadores militares

Alferes _ Manoel Caeiro Vieira.

12. o-lIiuislerin dos Negocios lia ftlarinha c llltramar - Direcção Geral do llltramar
4 a Itep<lflição _l.a Secção

Para os devidos effeitos se publica a determinação 3.a
da Ordem do Exercito n.? HJ (1.a série) de 7 ele novem-
bro do presente anno:
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•
Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra-Reparllção do Gabinelt

Convindo estabelecer differsnça entre os uniformes dos
officiaes dos quadros de reserva, conforme tenham per-
tencido ao exercito activo ou tenham sido alistados direc-
tamente no quadro de reserva: determina Sua Majestade
a Rainha Regente, em nome do Rei, o seguinte:

1.0 Que os officiaes generaes que pertenceram aos qua-
dros do exercito activo usarão nas golas dos dolmans o
emblema em metal doirado (fig. 161) da Ordem do Exer-
cito n.? 26, de 10 de setembro de 1892, e nos barretes o
emblema (fig. 165) da mesma Ordem.

2.° Que os demais officiaes que pertenceram aos mesmos
quadros usarão nas golas dos dolmans e casacos, em vez
dos emblemas OH das carcellas, o mesmo emblema que os
officiaes generaes.

3.° Que os officiaes directamente alistados no quadro
de reserva usarão nas golas dos dolruans ou casacos uni-
camente o emblema (fig. 16) da mencionada Ordem, em
metal prateado, em vez de carcelIas ou dos emblemas des-
tinados para o uniforme elas differentcs armas ou corpos.

13.0_llillistcrio dos ~rgocios da ftlarillha c lJ"ra!llar-Direc~ão Geral do llltracar
4." IIrpilrlição - ta Secção

Graduação e vencimento com que ficou o oficial abaixo mencionado, a
quem foi qualificada a reforma que ultimamente lhe havia sido con-
ferida:
Com o posto de tenente e o soldo mensal de 286000

réis nos termos do n.? 3,° do artigo 8.° da carta de lei,
de 16 de julho de 1889, o tenente do quadro de Moçam-
bique, Jo~é Machado, reformado pelo Boletim Militar do
Ultramar n." 16, de 31 de outubro d(\ presente anno,

14.0_Jlillislerio tios Negocills dil ~I;II'illhil C t;lll'alllar-Diter~áo Gml do Ultramar
4. a nepal'llção _ 1. a Scc~áo

Declara-se:

1.0 Que da Ordem do Exercito n.? 24 (2 a serie), de 25
de outubro do corrente nnno, consta ter desistido de ir
servir no ultramar o alferes da administração militar,



76í! BOLETIM MILITAR no UL'l'llAl\IAR N." 17

Abeillard Armando de Mira Saraiva, que está incluido na
lista publicada na Ordem do Exercito n." 10 (2." serie},
de 1\:102.

2.° Que em 28 de outubro findo foi mandado regressar
ao Ministério da Guerra o tenente de infantaria, Antonio
Baptista da Silva, que, achando-se em cnmmissão na pro-
vincia de Angola, foi mandado recolher ao reino pOl' or-
dem superior.

3.° Que da Ordem do Exercito n.? 25 (2.& serie), de 3
de novembro do corrente anno, consta que foi condeco-
rado com a medalha militar ele prata correspondente á
classe de comportamento exemplar, em conformidade com
o regnlamento approvado por decreto de 2 L de dezembro
de 1886, o alferes de infantaria, em commiseão na pro-
vincia de Angola, Francisco Coutinho da Silveira Ramos;

4.° Que em 6 de novembro do presente anno , foi man-
dado apresentar no Ministerio da Guerra, por lhe ter sido
dada por finda a cornmissão no Estado da India, o capitão
de infantaria do exercito do reino, Manoel Augusto de
Matos Cordeiro;

5.° Que se apresentarutu nesta Secretaria de Estado:

Em 14 de outubro findo:

O tenente de infantaria, Carlos Ciriaco Ferreira da
Silva, por ter sido requisitado para fazer parte do quadro
do deposito de praças do ultramar.

Em 22:

O capitão de infantaria, em commissão no Estado da
lndia, Manocl Augusto de Matos Cordeiro, que regressou
do Ministério da Guerra por ter terminado as provas para
o posto de major.

Em 27 :

O capitão de infantaria, Manoel José de Aguiar Trigo,
que veiu do Estado da India por ter terminado 11 cornmis-
são; sendo, na mesma data, mandado apresentar no Mi-
nisterio da Guerra.
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Em 31:
O alferes do quadro privativo das forças ultramarinas

de guarnição na provincia da Guiné, José Vieira Branco'
que veiu da província de Moçambique para ser presente á
Junta de Saude do Ultramar.

Em 3 do corrente mês:
() tenente de cavallaria, Adolfo José Ferreira, que foi

requisitado para ir servir em commissão extraordinaria na
província de Angola.

Em 4:
O capitão do quadro occidental, Antonio Farinha de Gou-

veia, que veiu da ilha da Madeira no gozo de licença, nos
termos do decreto de 11 de agosto de 1900, com principios
em 14 de julho ultimo.

O tenente do corpo de officiaes da administração mi-
litar, Julio Cesar de Abreu Castello Branco, por ter sido
requisitado para desempenhar as funcções do thesoureiro do
conselho administrativo do deposito de praças do ultramar.

Em 10:
O major de infantaria do exercito do reino, sem pre-

juizo de antiguidade, em com missão na província de Cabo
"verde, Raimundo Maria Correia Mendes Junior, que
regressou do Ministerio da Guerra, por ter terminado as
provas para o posto de major.

Em 11:
O tenente do quadro occidental, José Fernandes Bar-

radas que veiu da ilha da Madeira, no gozo de licença, nos
termo's do decreto de 11 de agosto de 1900, com principio
em 14 de julho ultimo.

15. o -llillistcrio dos Negocios da llarillha e U1lramar-Direcção Geral do Ultramar
5.a lIel'urlição

Declara-se que se apresentaram nesta Secretaria de
Estado:

Em 3 do corrente mês:
O primeiro pharmaceutico ~o quadro de saude de ~o-

çarnbique Victorino José da Silva Tavares Paes 1\10r61ra,
'5 , • c d 1."que regressou ao remo a um e esperar a sua rerorma,
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Em 6:

o facultativo de La classe do quadro de saude de An-
gola e S. 'I'homó e Principe, Alberto Barbosa de Queiroz,
que veiu d'aquella provincia para ser presente li Junta de ~
Sande do Ultramar

Em 7:

o facultativo de 2. ti classe do quadro de saude de An-
gola e S. Thomé e Principe , Cosme Valerio lnacio Del-
gado, que veiu d'aquella provincia para gozar seis meses
de licença graciosa com principio em 5 de novembro cor-
rente.

16.°- Lícen(las concedidas por motivo de molestla aos officiaes abaixo
mencionados ~

Em sessão de 6 do presente mês:

Provinoia da Guiné

Alferes do quadro privativo das forças ultramarinas,
José Vieira Branco, noventa dias para !:ietratar.

Em sessão extraordinaria de 7 do mesmo mês:

Facultativo de l.." classe do quadro de saude de Angola
e S. Thomé e Príncipe, Alberto Barbosa de Queiroz, no-
venta dias para se tratar.

Obi"tuarlo
1902

Junho 10 - José Guanterio Arede Soveral, tenente de infantaria
do exercito do reino, em eommissâo na província de
Angola.

Antonio Teixeira de Sousa.

Está conforme.
o Direotor Geral,



DIRECÇÃO GERAL DO ULTRAMAR

13 DE DEZE)[BRO Dl~ 1902

llOLETUI IIIUTAU DO ULTUAIIAU

Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. ~- Decreto

Ilillislerio dos Negocios da J1arillba e llltranar-llireeçãü Geral do Ultramar
P IICjlarlição - P Secção

Tendo o capitão do quadro de Moçambique, Antonio da
Camara Cylindo, recorrido para o Conselho Superior de
Disciplina do Ultramar, por se julgar preterido com a pro-
moção, ao posto de major, do capitão do mesma quadro,
Joaquim Pedro Tavares de Pina Rolo : hei por bem, em
nome de El-Rei, conformando-me com a consulta do .refe-
rido Conselho Superior de Disciplina do Ultramar, negar
provimento no recurso.

O Ministro c Secretario de Estado dos Negocies da Ma-
rinha e Uln-amar assim o tenha entendido e faça executar.

Paço, em 27 de novembro de 1902. = RAINHA R);~·
GENTE. = Antonio Teixeira de Sousa.

2. o - Por decretos de 10 de outubro ultimo:

Deposito de praças do ultramar

O tenente do estado maior de infantaria, Carlos Cyriaeo
Ferreira da Silva.
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Por decretos de 30 do mesmo mês:

Estado da India

Condecorado com a medalha ele prata para distincção e
premio concedido ao merito , philantropia e genorosidade,
o capitão, Manoel Freire eleMenezes J unior.

Deposito de praças no ultramar

O tenente do corpo de officiaes da administração mili-
tar , Julio César de Abreu Castcllo Branco.

Por decreto de 6 de novembro findo:
Condecorados com a medalha da classe de assiduidade

de serviço no ultramar, em conformidade com o regula-
mento approvado por decreto de 18 de janeiro de 1893:

Medalha de prata

Província de Angola

Tenente do quadro occidontal, Joaquim,

Estado da India

Tenente do quadro do referido Estado, Eduardo Ger-
mack Possolo.

Müdalha de úobre

Correeiro, n. o 34/1 :488, da La companhia do 1.0 bata-
lhão do regimento de infantaria n.? 13, José Inacio.

Provincia de Angola

Primeiros sargentos, da extincta companhia do dragões
do planalto de l\Iossamedes, José Mendes Rosa, e do de-
posito geral de degredados, .Iosé Avelino Ferreira j se-
gundos sargentos, n. o :3/6ú5, da extincta bateria de arti-
lharia, José Lourenço da Silva, e n.? 27/1:502, da ~.a coru-
panhia, Manuel Antonio Valente, 11. o 35/1 :475, da 3. a com-
panhia, Joaquim Celestino, ambos do extincto batalhão
do caçadores n." 4.

Mestre de corneteiros, 11. o 74/1 :503, da 1.a companhia do
extincto batalhão de caçadores n. o 4, Antonio Ferreira.
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Provincia de Moçambique

Primeiro s.argento, n." 28, da 4.a companhia de guerra,
João Guerreiro.

Segundo sargento, n.? 20, da 3.a companhia de guerra
Arsenio Augusto Garcia. '
Primeiro cabo, n." 41, da 8.a companhia de guerra, An-

tonio dos Santos Romeiros.

Estado da India

Primeiro cabo, n.? 3/28, da extineta bateria de artilha-
ria, Manoel Simões Birrento.

Provincia de Macau

Segundos sargentos, n. o 6/11, da companhia europeia de
infantaria, Antonio de Jesus dos Santos, e n.? 29/24, da L."
companhia do corpo de policia, João Marques.

Segundos cabos, n. o G3/97, Francisco Lopes, e n. o 70/<J'd,
~ntonio Luis, ambos da 1." companhia do corpo de poli-
eUt.

Deposito de praças do ultramar

Primeiro sargento da :2.a divisão, Aníbal de Barros.

Por decretos de 13 do mesmo mês:

..

Nomeado para governar interinamente a provincia de
Moçambique, durante a ausencia do governador geral, o
major do serviço do estado maior.e governador do districto
de Lourenço Marques, Tomás Antonio Gania Rosado.

Nomeado governador interino do districto de Lourenço
Marques, o capitão do serviço do estado maior, Eduardo
Augusto Marques.

Nomeado interinamente para o cargo de governador do
distrieto militar de 'I'eto , da provincia de Moçambique, o
tenente de artilharia. Alfredo Baptista Coelho.

Reformado no mesmo posto de tenente, com a pensão
annual de 14415000 róis, nos termos do disposto no artigo
24.0 do decreto de 2 dezembro de 1869 c no decreto de 3
de dezembro de 1874, o facultativo de 2.a classe do quadro
de saude de Angola e S. Thomé c Priucipe, João da Silva
Lino.
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Promovidos a facultativos de 2.a classe do quadro de
saude de Angola e S. 'I'homé e Príncipe os facultativos de
3.a classe do mesmo quadro, Paulino Augusto de Maga-
lhães Correia, Sesinando Bebiano Arnedo Peres e Mar-
celino Dias de Almeida.

Promovidos a facultativos de 2.a classe do quadro dc
saude de Cabo Verde e Guiné, os facultativos de 3. a classe
do mesmo quadro, Eduardo Pereira do Valle e Antonio
Loureiro Dias.

Condecorado .com a medalha de cobre da classe de as-
siduidade de serviço no ultramar, por estar comprehendido
na condição 1.a do artigo 8.° do regulamento de 18 de
janeiro de 1893, o segundo sargento, n.? 17/72, da compa·
nhia de saude de Moçambique, Antonio Florentino.

Condecorado com a medalha de cobre da classe de as-
siduidade do serviço no ultramar, por estar comprebendido
na condição l.a do artigo 8.° do regulamento de 18 de
janeiro de 1803, o soldado, n. U 26/28, da companhia de
saude de Macau e Timor, João Lucas.

Por decreto da mesma data:
Em conformidade com as disposições do decreto de 14

de novembro de 1901:
Tenente, o alferes do corpo de officiaes de administra-

ção militar, João Baptista Valente da Costa.

Por decretos de 20 do mesmo mês:
Major, o capitão de engenharia em serviço na compa-

nhia de Moçambique, Theophilo José da Trindade.
Tenente, o alferes ele infantaria cm serviço no Ministe-

rio da Marinha e Ultramar, Luis Lopes Rnl110sda Silva,
contando a antiguidade do referido posto de 1 de dezem-
bro de 100 I.

(Ordem do exercito n.? 27 (2.a serio}, de 22 de novem-
bro do presente armo).

•

Reformado com a graclL1a~ãode major e o soldo annnal
de 5406000 róis, nos termos do disposto no artigo 22. ° do
decreto de 2 de dezembro de 1869 e no decreto de 3 de
dezembro de 1874, o primeiro pharmaceutico do quadro
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de saude da provincia de Moçambique, Victorino José da
Silva Tavares Paes Moreira,

Por decretos de 27 do mesmo mês:

Exon~ra?o dó cargo elegovernador do districto d'tl Congo,
na prOVIllCla de Angola, o primeiro tenente da armada
João dos Santos Pereira Jardim, '

Nomeado para o cargo de governador do distrieto do
Congo, da província de Angola, o capitão de infantaria
José do Nascimento Pinheiro, '

Por decretos da mesma data:

Quadro oeeidental

Para gozar as vantagens estabelecidas no § nnico do
artigo 1.0 da carta de lei de 18 de maio de 1866, nos ter-
mos ela portaria de 20 'ele maio de 1884, o capitâo do re-
ferido quadro, de guarnic;'fio na província de Cabo Verde,
Servulo de Paula Medina e Vasconcellos, por ter comple-
tado em 23 de setembro ultimo dez annos de serviço
effectivo no referido posto, devendo ser abonado do res-
pectivo aumento de soldo desde 24 elo indicado mês.

Provineia de Maeau

Reformado com a graduação ele alferes, o primeiro sar-
gento do corpo de policia da referida província, José An-
tonio l\Iaria Maher, pelo ter requerido e estar comprehen-
dido nos artigos 1ói), o c 162,0 da ol'ganização militar do
ultramar, npprovada por decreto ele 14 de novembro de
HJOl.

3, o -- Passaram ao serviço do ultramar os offieiaes do
exercito do reino em seguida norneados :

Por decreto de 6 de novembro findo:

o tenente do estado maior de cnvallaria, Adolfo José
Ferreira, pam servir em commissão cxtraordinnria na pro-
vincia da Angola,
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Por decretos de 13 do mesmo mês:

o major do serviço do estado maior, Eduardo Augusto
Ferreira da Costa, e o capitão do grupo de artilharia de
guarnição n." 6, José de Beires, por terem sielo requisita-
dos para desempenhar commissões de serviço dependente
do Ministerio da Marinha e Ultramar.

Por decreto de 20 do mesmo mês:

o major do regimento de infantana n.? 12, Felix Anas-
tacio Soeiro, para ir servir em commissão extraordinaria
no província de S. Thomé e Priucipe.

o alferes de infantaria em disponibilidade, Joaquim
Maria da Costa Monteiro, para servir nas obras publicas
da província de Cabo Verde.

4. o - Portarias

Ministerio d~s Negecios da ~larinha e llltramar=Jlirecçãe Geral do Ultramar
li. a Repartição

Sua Majestade a Rainha Regente, em nome do Rei: ha
por bem nomear, precedendo concurso, aspirantes a facul-
tativos do ultramar com a graduação de alferes, João da
Costa Magalhães, Antonio Augusto Ferreira, João Pinto
Junior, Agostinho Tavares da Silva e Manoel Maria de
Moura Coutinho de Almeida d'Eça ; com a graduação de
primeiros sargentos, David da Rocha Amorim, Antonio
Gomes e Bernardo Francisco Bruto da Costa, inscreven-
do-se o primeiro, quarto, sexto, se timo e oitavo para °
quadro de saude de Angola e S. Thomé e Príncipe, o se-
gundo para o de Moçambique e o terceiro e quinto para
o de Macau e Timor.

O que, pela Secretaria de Estado dos egocios da Ma-
rinha e Ultramar, se communica ao commandante do de-
posito de praças do ultramar, para seu conhecimento e
devidos effeitos.

Paço, em 17 de novembro de 1902. -= Antonio Teixeira
dr! Sousa.
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,lIinislerio dos Negocios da Jlal'illha e Ultralllal'-Direccão Geral do llltramar
P llepartiçãe - 1. a Seccão •. .

Manda Sua Majestade a Rainha Regente, em nome do
Rei, pela Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha e
Ultramar, que seja posto em execução na provincia da Guiné
o decreto com força de lei de 14 de novembro de 1901
na parte que diz respeito á organização do quartel gene~
ral e constituição das unidades, sendo dissolvido o actual
grupo de companhias de infantaria e organizadas as no·
vas unidades quando forem do reino as forças europeias.

Paço, em 21 de novembro de 1902. = Antonio Teixeira
de Sousa.

Alillislerio dos Negocios da Alarinha e Ultramar - Direcção Geral do Ultramar
4.a Repartição - ta Secção

Manda Sua Majestade a Rainha Regente, em nome do
Rei, pela Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha
e Ultramar, exonerar de presidente e vogaes do jury de
exame dos capitães dos quadros do ultramar, candidatos
ao posto de major, para que foram nomeados por portaria
de 13 de setembro do corrente anno, o coronel, José Ina-
cio de Mello Pereira de Vasconcellos, tenente coronel, Ma-
noel de Sousa Machado, e os majores, José Ferreira da
Silva Júnior e José Maria Dionísio de Almeida, todos de
infantaria.

Paço, em 3 de dezembro de HI02.-=Antollio Teixeira
dr' Sousa.

5. o - Por portaria de 29 de novembro findo:
Concedida a substituição no serviço ao aspirante a fa-

cultativo do ultramar, graduado em alferes, José da Con-
ceição de Carvalho, pelo facultativo civil, Cassiano Bar-
bosa de Abreu e Lima ele Figueiredo, ficando este com
todos os cncargos a que o substituendo era obrigado, nos
termos do nrtigo 90.0 da carta de lei do 28 de maio de
J 8\,)(;.

G. o -II inisteriu dos Negocios da ~Iarinha e Ul!ramar- Direl'ção Grml do lllíramar
,ta Repartição -1. a Secção

Para cumprimento do decreto com força de lei dr 14
de novembro de 1901 e portaria de ::H de novembro fin-
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do, que manda pôr em execução o mesmo decreto na pro-
víncia da Guiné: determina Sua Majestade fi Rainha Rc-
gente, em nome do Rei, que na referida provincia se
observem as disposições gemes a que se refere a deter-
minação 7. D. do Boletim Militar do Ultramas: n. o 10, de
27 de junho ultimo, e mais as seguintes:

1.0 Que em virtude elo determinado no artigo 10i'i.o da
organização militar do ultramar, decretada em 14 de no-
vembro de 1901, o logar de promotor de justiça nos tri-
bunaes militares deixa de ser desempenhado pelo agente
do Ministcrio Publico da auditoria;

2. o Que alo a companhia de infantaria seja transformada
nos pelotões de infantaria da companhia mista, quando for
do reino a secção de artilharia ;

3.0 Quc a 2.a companhia de infantaria seja dissolvida,
quando se organizar definitivamente a companhia mista,
sendo transferidas para ella todas as praças europeias e
indigénas que não possam ser dispensadas do serviço;

4. o Que igualmente sejam dispensadas as praças da
1.D. companhia que o possam ser, quando ror organizada
a companhia mista.

7. o -llillislerio dos Negocios da ~Iarillha e Ultramnr-~irecção Geral do Illtranar
ta Rcparliçiio - P Secção

Para cumprimento das disposições da carta. de lei de 12
de junho de HJ01: manda Sua Majestade a Rainha Rcgcn-
te, em nome do Rei, que os governadores das provincias
ultramarinas e districto autouomo do Timor enviem, com
toda a urzencia, para a Secretaria de Estado elos Negocios
da Marinha. e Ultramar, relações individuaes dos officiaes
das differentes armas e serviços do exercito, que até 15 de
dezembro do corrente anno tenham satisfeito ás condições
em seguida designadas.

Outro sim determina a mesma Augusta Senhora que de
futuro seja enviada para a referida Secretaria de Estado
communicação, sempre que qualquer official tenha satis-
feito ás mencionadas condições:

Dos coroneis que tenham um anno d serviço eflectivo,
no commando de um regimento ou da escola pratica da
sua arma, nOR termos do artigo 42. o e seus paragraphos;
e sendo do serviço do estado maior, houverem exercido
durante um anno o cargo de chefes de estado maior;

Dos capitães quc tenham commandado effectivamente
uma companhia, esquadrão ou bateria durante dois annos,
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nos termos da eondição 1.a do artigo 37. ° i c sendo do
serviço do estado maior, servido durante igual período no
quartel general de uma divisão ou brigada;

Dos capitães médicos que tenham neste posto dois
annos de serviço effectivo num corpo de tropas, nos ter-
mos do artigo 64. ° i

Dos tenentes que, como officiaes subalternos, tenham
quatro annos de serviço effectivo nas tropas da sua arma,
nos termos da condição 1.a do artigo 3D. o ;

Dos tenentes medicos que tenham neste posto dois an-
nos de serviço effectivo num corpo de tropas, nos termos
do artigo 61.° i.

Dos tenentes do corpo de officiaes de administração mi-
litar, que neste posto tenham dois annos de serviço effe-
etivo como thesoureiros do conselho administrativo de um
corpo de tropas, nos termos do artigo 62.° i

Dos alferes que tenham um ou dois annos de serviço
effectivo nas tropas da sua arma, nos termos do arti
go 65.° e seu § 1.0, e dos alferes não combatentes com o
mesmo tempo de serviço effectivo, nos termos do artigo 56.°
e seu § 1.0

8. ° - Por determinação de Sua Majestade a Rainha Regente, em Dome
do Rei:

Provincia da Guiné

Quartel General

Chefe de estado maior e inspector das unidades, o ma-
jor de cavallaria, José Mateus Lapa Valente (interina-
m~~.. .

Adjunto da l.a rep~rtIção, o. tenente do quadro OCCl-
dental Antonio Joaquim dos ReIS.

Archivista o alferes do quadro privativo das forças ul-
tramarinas, Augusto José da Silva Junior.

La Companhia

Commandante, O capitão do quadro occídental, Inacio
da Fonseca.

Subalternos o tenente do quadro occiclcntal, João de
Sousa e os alferes, do mesmo quadro, Belmiro Ernesto
})uart'e da Silva, e do quadro pó vativo das forças ultra-
marinas José Vieira Branco.

I

2.· Companhia

Commandante, O capitão do quadro occidental, Possi-
donio José Angelino.
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Subalternos, o tenente do quadro occidcntal, Manoel da
Silva, e os alferes, do quadro occidental, João Antonio de
Carvalho, e do quadro privativo das forças ultramarinas,
Diogo Domingues Temudo.

Commandos militares

Os capitães, de cavallaria, Francisco Xavier Alvares,
do quadro occidental, Augusto Mendonça Santos e Can-
dido da Rocha Gomes, e os alferes do quadro privativo
das forças ultramarinas, Antonio José Camacho e Antonio
Luis Alves.

Provincia de S. Thomé e Principe

Quartel General

Chefe elo estado maior, o major de infantaria, Felix
Anastacio Soeiro.

Chefe da 2.a repartição, o tenente do corpo de offieiaes
de administração militar, João Baptista Valente da Costa.

Provincia de Angola

Major, o major de infantaria sem prejuízo de antigui-
dade, em commissão na provincia de Cabo Verde, Rai-
mundo Maria Correia Mendes Junior.

Condecorado com a medalha militar de prata da classe
de bons serviços) o capitão de artilharia, em commissão na
referida província de Angola, Pedro Francisco Massano
de Amorim, por se achar nas condições do artigo 4.0 do
regulamento de 21 de dezembro de 1886.

Alferes, o alferes do quadro occidental de guarnição na
província, da Guiné, Cosar Julio Loureiro, nos termos do
artigo 42.0 do regulamento disciplinar.

Districto autonomo de Timor

Commandante militar de Mothael, o capitão de artilha-
ria, em commissão no referido distrioto, Jacinto lsla dos
Santos e Silva.

Condecorado com a medalha militar de prata da classe
de bons serviços, o primeiro sargento reformado, addido á
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companhia de guerra de Timor, Antonio Joaquim, por es-
tar ao abrigo do artigo 4.° do regulamento de 21 de de-
zembro de 1886.

9.°_ !Iinislcrio dos Negocios da Ilarinha e U1lramar-Direcção Geral do Ultramar
P llepartição - P Secção

Em conformidade do disposto no artigo 7.° da organi-
zação militar do ultramar, se publica a lista seguinte:

Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra-Direcção Geral- 2.a Ilepartição

Lista dos sargentos ajudantes e primeiros ~argentos que se oflereceram
para servir no ultramar, nos termos do decreto de H de novembro de
1901, que podem ser requisitados durante o anno de 1903

Engenharia

Sargento ajudante - Alfredo Augusto Pereira.

Arttlharía
Primeiros sargentos:

Julio Gonçalves Ramos.
Antonio Rodrigues dos Santos Vidago.
Victor (a).
Antonio Esteves.
Antonio dos Santos (b).
David da Conceição Oliveira.
Francisco Ferreira.
Antonio dos Santos (c).
Angelo Nunes Pereira.
Manoel Francisco Mamede (d).
Manoel Martinho Frade.
Antonino Rosa.
Francisco da Silva Chainço.
Antonio dos Santos (e).
Felix Manoel.
Albino Pinto da Fonseca.
José Maria Freire.

Cavallaria
Sargentos Iljudantcs:

Joaquim Antonio GOIlça~ves Prata,
Germano AuO'usto Moreira.

Alferes sem pl~juizo de antiguidade - Raul Carlos Fer-
reira da Costa.
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Primeiros sargentos:
Flansiuo Corroia 'forres.
Domingos dos Anjos Galvão Magalhães.
Manoel Antonio Vcndcirinho.
Antonio Luis da Silveira.
Ignacio dos Santos Nunes.

Primeiro sargento cadete - Antonio Celestino de Sonsa
Correia.

Primeiros sargentos:
João Antunes da Silva Braga.
José Francisco Lopes.
Inacio Maria da Conceição.
Francisco Nunes Rosado.
Joaquim Eduardo da Silva Neves.
Abel da Fonseca Osorio.
Henrique José de Oliveira.
Fernando Augusto Adão.
Francisco Lopes.
Ma110el Martins.

Infantaria.

•

Sargento ajudante - Manoel da Silva Piedade.
Alferes sem prejuízo de antiguidade-Damaso Augusto

Marques.
Sargento ajudante - João da Conceição Vidigal.
Alferes sem prejuizo de antiguidade - Urbano Dias Fur-

tado.
Sargentos ajudantes:

Manoel Pedro de Jesus Ferreira.
Luis J osé Ferreira.

Alferes sem prejuizo de antiguidade - Antonio Augusto
de Araujo Cotta.

Primeiros sargentos:
Damião tToeó Pêgo de Mcllo ,
João Pedro Dias da Costa (f) .
1\1:nn0el da Silva Freire.
Hermenegildo Francisco.
João Nunes Balbíno Dias.
Bernardino José Setas.
Manoel Nunes Fidalgo.
Arthur de Almeida Carvalho (g).
Manoel Maria de Bessa Monteiro.
Francisco Hodrigues Limão.
Arthur José Celestino da Conceição.
João Maria J onet.
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João de Jesus Elias.
Antonio Ambrosio Ferreira (h).
Antonio Joaquim de Almeida Valente.
Arthur de Sampaio Antas.
José Augusto Moreira Gomes Ribeiro.
Adelino Lopes da Silva Santos.
Arthur Gonçalves Guerra.
Antonio Dinis da Silva Leitão.
João Ambrosiano de AguiarValladão (i).
Joaquim Ferreira Durão.
Manoel Antonio dos Santos.
João Luis de Sousa Durão.
Dimas Thadeu da Silveira.
João Marques de Miranda.
Jeronimo Oaetano Daniel Dias.
Antonio Joaquim Gonçalves .
Manoel J oaq uim Ramos Ooelho.
Joaquim Antonio Costa,
Manuel de Oliveira (J).
Manoel Teixeira de Carvalho.
João Lopes Gonçalves.
Antonio Milheiro,
José Elias Oosta (k).
Joaquim Augusto Geraldes.
Alberto Joaquim da Silva Gomes.
José Augusto Simões Esteves Lopo.
Casimiro Augusto Pires Monteiro.
Luiz Gonzaga dfl Brito Beteneonrt.
Antonio Augusto Machado Moreira,
Joaquim Roberto Mendes.
Luis Ernesto da Cunha Lima.
Joaquim Rodrigues de Oliveira.
Abílio Baptista Machado.
Manoel Eduardo Mcrtins.
Aurelio de Araujo Madureira.
Alfredo Augusto Xavier Perestrello da Conceição.
Augusto Rodrigues de Carvalho.
Auznsto Adriano Pires.
EJ~ardo Allgusto Cordeiro da Cruz Nunes.
José dI) Albuquerque.
José ~Inrques.
Augusto Oastilho Dias .
.José Alves de Sá.
Henrique Alves de At~ide Pimenta.
Joaquim Antonio Psreira,

•
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Antonio Joaquim Vallad ares,
José Augusto Monteiro.
Manoel Anibal de Almeida Sousa Trigo.
Julio da Silva Bento.
Miguel Antunes.
José da Luz Brito.
Domingos de Sousa (l).
João Maria Teixeira de Carvalho.
José Ylaria Madeira.
Constantino Simões Neto.
Antonio José Teixeira de Miranda.
Francisco de Assis da Silva Ramos.
João Rosendo Dias.
Francisco da Silva Rijo.
Antonio Maria Telles Freire.
Herculano Augusto Pereira Ramalho.
Antonio Albino Aleixo.
Joaquim Marreiros.
Manuel êíoraes.
Antonio de Gouveia.
Antonio do Matos .
•Jaime Ribeiro.
Heitor Victor de Sousa Dias.
Man=el José Serpa.
Luis Antonio de Carvalho.
José Gonçalves Coelho.
Joaquim José Marques.
Raul Barreto.
Domingos Pinto Rechena.
Manoel de Oliveira.
Manoel Miranda Branco.
Joaquim Maria Fernandes.

(a) Attinge o limite de idade em 20 de n~l)sto de 1903.
(b) Pertence ao gl'UpO n.s 3 de artilhari a de guarnição
(c) Pertence ao regimento de artilharia n.? 1 e uttiuge o limite

de idade em 31 de janeiro de 1903.
(d) Atting,: o limite de idade em 19 de outubro de 1903.
(e) Pertence ao grUDO n.? 1 de artilhm-i« ele gU'lrnição e attinge

o limite de idade em 28 de julho de 1903. •
(f) Attillge o limite de idade em 1 de outubro de 1903.
(g) Attinge o limite de idade em 3 de IIlHrçO de 1\103.
(h) Artinge o limite d- i lade em 13 de «utubro de 190:l.
(i) Attingo o limite de idade em 19 de outubro de 1903.
U) Attinge O limite de idade em 8 de junho de 1903.
(le) Attinge o limite de idade em 18 de setembro de 1903.
(l) Attiuge o limite de idade em 21 de outubro de 1903.
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1O. ~ - llmisterio dos Negocios da Ilarinha e Ultraum- Direcção ~cral do Dlramar
4." Rrpal tição - f.a Secção

Para os devidos effeitos transcrevem-se as seguintes de-
clarações, insertas na Ordem do Exercito TI.O 26 (2.a se-
rie), de 15 de novembro findo:

Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra
Direcção Geral -- L" Repartição

Declara-se que os tenentes, de cavallaria, Alberto Stauf-
fenger Bivar ele Sousa, c de infantaria, Francisco Xavier
de Paiva, João Antonio Teixeira de Sousa e Fernando
Astolfo da Costa, e o alferes de infantaria, Luis Mal'l'eca
da Trindade, são incluídos na lista publicada na Ordem do
Exercito n." z;) (z.a serie) de 3 do corrente mês, pOl'que,
embora as declarações dessem entrada nesta secretaria de
estado depois da publicação da referida lista, foram estas
feitas com a precisa anteccdencia,

Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra
Direcção Geral- L> Repartição

Declara-se que, estando incluídos na lista publicada na
Ordem do Exercito II.G 26 (2,a Ferie) de 3 do corrente mês,
desistiram de ir servir no ultraruar, o major ele infantaria,
Joaquim Clemente de Assunção, e o alferes veterinario, Fi-
lipe Maria Ca.yotla.

11."-lIillisLI·rin dos ~rl!(lcio' da lIarinll'l c Ullramar-DirecÇlo Grral do llltramae
4,'" lI('p~rli~ão - L" S('('çáo

Para conhecimento das autoridades militares do ultra-
mar publicn se a seguinte circular d~, Ministerio da Gue.rra:

Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra - Direc-
ção Geral - l ." [{epal·tiçào - Lisboa, 11 de novembro de
WO~-Circlllal' n." 3::n-t - Ao Sr. Oommandante da 1."
Di visão Militar - Lisboa - 00 director geral da Secreta-
ria da Gucrra.- Tendo terminado o exame das folhas de
informação refCl'idas ao anno proximo 6n(10, e notando-se
que O'rand~ numero d'ollas se afastam das prescriçêes re-
gLlla~entares, apresentando· se ainda algumas em modelos
manuscritos e outras com rasuras ou emendas, encarre-
za-me S, Ex, a O Ministro da. Guerra de dizer a V. Ex. a
~o digne chamar a atten~ão de todas as autoridades infor-
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mantes sob suas ordens, para as disposições do regula-
mento de 7 de dezembro do mesmo anno, e muito e::;pe-
cialmente para os seus artigos 1.0, 2<?,o e 23,° que regu-
lamentam os preceitos que se devem observar na escritu-
ração das mesmas folhas, e o processo a seguir nos casos
de haver reclamação,

As rasuras ou emendas não são permittidas, devendo
os erros ou enganos que se não puderem evitar ser re-
salvados por meio de notas á margem com letras alpha-
beticas de referencia, sendo as mesmas notas, provenien-
tes de erros na pagina do rosto, serão rubricadas pelos res-
ponsaveis pela escrituração dos registos que serviram para
preencher os respectivos dizervs, e as do verso pela au-
toridade informante, rubricando igualmente o informado
quando os erros ou enganos se derem nas respostas aos
quesitos,

Quando nas respostas aos primeiros quatro quesitos, que
nos termos da regra 2,a do referido artigo 1.0 teem dc ser
categoricas, se hesite entre sim ou não, cm vez da resposta
sim, depois ·restringida no juizo privativo, constitue mais
levantado proceder exprimir a opinião severa nos quesi-
tos, que teem de ser vistos pelo informado, c definir de-
pois mais desenvolvidamente no juizo privativo o grau em
que o official deixa de satisfazer ús qualidades requeridas,

Quando a. autoridade informante assim não proceda po-
derá ser posta em duvida a lealdade da informação,

Nas notasbiographicas escrever-se-há sómente o que disser
respeito ao anuo a que se refere a informação e que conste
no registo de matricula ou no registo disciplinar da infor-
mado e não todos os castigos qne o official ou praça tenha
soffrido durante a sua carreira, como se notou nas ulti-
mas informações.

O juizo privativo deverá terminar sempre por declarar
se o informado está ou não nos casos de ser promovido ao
posto imrnediato.

Finalmente, tanto nas respostas ao" quesitos como no
juizo privativo deverá ser apena;; considerado o procedi-
mento do informado no anno a que se refere a informação,

0" chefes que tiverem de prestar informações, quando
não estiverem habilitados a responder aos quesitos, dccla-
radio os motivos de tncs omissões, não se limitando por
forma alguma a dizer simplesmente ignoro,

Os chefes informantes que não tiverem recebido nos
prazo~ determinados as folhas de informação modelos A
ou B das estações a que se referem os artigos 7,°, 18,°,
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, 19.0 e 20.0 iustarão rela sua remessa, devendo cormnuni-
cal' a esta Secretaria de Estado pelas vias competentes,
quando e!la se não realizar, apezar da insistencia.

As reclamações fritas por escrito pelo official reclamado
até o posto de coronel com a respectiva folha de infor-
mação, acompanhadas do relatório elaborado pelo official
reclamante, serão dirigidas pelas vias competentes ao pre-
sidente do conselho superior de promoções e não á Direc-
ção Geral d'esta Secretaria de Estado.

Todas as autoridades informantes enviarão confidencial-
mente com as folhas de informação, nos prazos designados
no respectivo regulamento, relação nominal por graduações
e antiguidades de todos os individuos de quem tenham que
informar, designando em observação quando não possam
enviar alguma. ou algumas folhas, os motivos por que assim
procederam.

Mais me encarrega o mesmo Ex. mo Ministro de dizer a
V. Ex. a que os registos de matricula a que se refere o
artigo 6.° do citado regulamento comprehendem não so-
mente os livros de matricula, modelos 1 e 2, como as no-
tas de assentos, modelo 23 do regulamento de 24 de de-
zembro de 1896; c, quando o mesmo individuo de quem
tenha de haver informação , tiver, pela natureza do serviço
que desempenhar, registo de matricula em livro e nota de
assentos, será na secretaria do corpo ou estabelecimento
onde se escriturar o dito livro que se preencherão os di-
zeres da frente das folhas de informação de todos os in-
dividuos a quem se refere o citado artigo 6.°

Por ultimo S. Ex. a O Ministro manda recommendar o
maior escrúpulo e verdade na menção quer das qualidades
quer elos defeitos dos informados, por isso que é a taes ele-
meu tos que as estações superiores principalmente recorrem
para fazer uma justa apreci.aç~o e efficaz e::r1prego dos offi-
ciacs, = João Gualbe1·to Iiibeiro de Almeida, general de
brigada.

12. o-Alinislerio dos Negoclos da lIarinha e Ultramar-Direcção Geral do Ullramar
4.a lteparlição-l.a Secção

Graduação e venclmonto com que ficou o oficiai abaixo mencionado, a
Quem foi qualificada a reforma que ultimamente lhe havia sido confe-
rida:
Com o posto de capitão e o so.ldo mensal de 45~OOO

réis, nos termos do n.? 4.° do artigo 8.° da carta de lei
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.
de 16 de julho de 1,\389,o capitão do quadro occidental,
Macario Augusto Felgueiras Leite, reformado pelo Bole-
tim Militar do Ultramar n.? 17, de 21 de novembro do
presente anno.

13.°- Rlinisterio dos Negocios da ftlarinha e Iiitramar - Direcção Geral do Ultramar
4. a Repartição -1. a Sec~áo

Condecorados com a medalha militar, em conformidade
com o regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 1886:

Classe de con:l.portallu~nto exen ...plar

Provincia de Moçambique

Soldado, n." 115/62, do extincto corpo de policia e fis-
calização de Lourenço Marques, Salustiano Gonçalves -
medalha de cobre.

Estado da India

Capitão do quadro do referido Estado, Antonio Fran-
cisco Xavier Lopes Pereira _. medalha de prata.

Prov1ncia de Macau

Segundo cabo, n,o 14/97, da companhia europeia de ar-
tilharia de guarniçã.o, Manoel Sequeira - medalha dc co-
bre.

Deposito de praças do ultramar

Primeiro sargento da 2. a divisão, Anibal de Barros-
medalha de cobre.

14. 0_ 31illisterio dos Negocios da 31arinha eUltramar- Direc~ão Geral do Ultramar
li. 3 Repartição

Para os cffcitos do artigo 25.° do regulamento appro-
vado por decreto de 21 de dezembro de 1886 declara-se
que perdeu o direito de usar a medalha da classe de com-
portamenio eaemplu» a praça abaixo mencionada, por lhe
ser applicavel o disposto no urtigo 24.0 do indicado regu-
lamento:

Primeiro sargento, n.? 2/2, da companhia de saude de
Macau e Timor, Francisco Antonio Gomes.
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15.o -lIinisterio dos Negocios da Marinha e Ultramar- BireeeãeGeral do Ultramar
4. a Reparticão - 2. a Seccão •. .

Para os devidos effeitos publica-se a seguinte tabella
dos preços dos diversos artigos de uniforme e da matéria
prima destinada á confecção dos mesmos, e segundo a qual
podem ser requisitados pelos respectivos governadores das
provincias ultramarinas e districto autonomo de Timor;

1. o Dolman para aspirante a facultativo gra-
duado em alferes, sem platinas, com em-
blema , .

1.0 Dolman para o que for graduado em pri-
meiro sargento cadete, sem emblema .

1.0 Dolman para o que for graduado em sol-
dado cadete, sem emblema .

1. o Dolman para sargento aiudante ou mestre
de musica de qualquer arina .

1. o Dolman para contra-mestre de musica de
qualquer arma, sem emblema .

1. o Dolman para musicos, sem emblema .
1. o Dolman para sargentos de qualquer arma,

sem emblema .
1.0 Dolman para cabos, soldados e ferradores

de qualquer arma, sem emblema .
1.0 Dolman para corneteiros de qualquer arma,

sem emblema .
2. o Dolman para sargento ajudante ou mestre

de musica de qualquer arma, sem platinas
2.0 Dolman para sargentos .
2. o Dolman para outras praças .
3. o Dolman para sargento ajudante ou mestre

de musica de qualquer arma .
Jaquet.as ~o algodão mescla azul claro para pra-

ças indígenas . , .
Calças para aspirante a facultativo graduado

em alferes ' . " , "
Calças para o que for graduado em primeiro

sargento ou soldado ca~ete .
L." calça para sargento ajudante ou mestre de

musica de qualquer arma ..•............
Calças de kaki para officia~s ............•.
2. a calça para sargentos ajudantes ou mestres

de musica de. qualquer arma .
Calças de kaki para sargentos e outras praças

166490
6~190

156090
7~685
61}950

66410
5~700
61531:10
6;$930
2;$-190
21$215

2;$590
26149

4~995
45994
2;$500
2M90
16990
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1.° calçllo para sargentoe de qualquer arma ..
1.0 calção para outras pr::lI~'asde qualquer arma
1.0 calção de algodão de mescla azul claro (ijg.

52), para praças indigenas .
2.° calção de kaki para sargentos e outras pra-

ças , ' .
2.° calção de kaki para praças indígenas .
Barreto para aspirante a facultativo graduado

em alferes, com emblema .
1.0 barrete para sargento ajudante de qualquer

arma, sem emblema .
1.° barrete para sargentos de qualquer arma,
sem emblema .

1.~barrete para outras praças de qualquer ar-
ma, sem emblema .

2.° barrete para sargentos, sem laço .
2. e barrete para outras praças .
Barrete de kaki amarelo torrado para praças

indígenas (fig. 4\)) .
Manta-capote para mestre de musica, sem cos-

turas lateraes, sem emblemas .
Manta-capote para contra-mestre de musica,

sem costuras lateraes, sem emblemas ....•
Manta-capote para sargento ajudante de qual-

quer arma, sem costuras lateraes, sem corôa
Manta-capote para sargentos, sem costuras la-

teraes .
Manta-capote para cabos, sem costuras Iateraes
Manta-capote para soldados, sem costuras la-

teraes .
Oharlatoiras para sargentos ajudantes ou aspi-

rante a facultativo e mestre de musica .
Luvas de pelle castor para os mesmos .
Luvas de anta .
Luvas de algodão .
Platinas para sargento ajudante ou mestre de

musica .
Chapéu com oliva e francalete .•...........
Chapeu para aspirante a facultativo graduado

em alferes ou sargento ajudante .
Tiras de flanella .
Camisolas de lã e algodão .
Camisolas de malha de algodão azul (fig. 51)
para praças indigenas .

Laço de metal para chapeu .

3~~\)ü
365tlO
lj)050
1~890
lb)400
26790
1~250
15879
f}780
/>675
fj.575

f}:300

1569\)5
1567\)5
13~850
J3J77fl
13j)ü85
13,$585
26895
,$645
6475
f514\)

15495
1,$790
2ôl90
MOO

1,$045
{)470
6039
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Laço de seda .
Penacho de crina .
Penacho de plumas .
Granadeiras para praças de qualquer arma (par)
Capa cobre-nuca .
Ceroulas ..............................•
Joelheiras de lã .
Lenços de algodão .
Meias de lã .
Pequenos equipamentos .
Cofiós encarnado escuro .
Cintas de castorina encarnada, de 4 metros de

comprimento .
Enxergas de linhagem vazias .
Enxergas de linhagem cheias .
Cabeçalhos de linhagem vazios .
Cabeçalhos de linhagem cheios .
Francalete de ouro para barrete .
Polainas de lona .
Borlas de seda preta .
Botões de nnha brancos, a groza .
Sacos de linhagem. '.
Alpercatas de lona .

Panos

Pano de mescla azul claro para official. .
Pano de lã mescla azul claro (padrão n.? 1) ..
Idem (padrão n." 2) .
Pano de lã mescla azul escuro para officiaes ..
Pano de lã mescla azul escuro (padrão n." 3)
Pano de lã preto (casimira) para official .
Pano de lã preto (casimira) (padrão n.? 4) .
Pano de lã encarnado (casimira) para official ..
Pano de lã encarnado (padrão n. ° 5) .
Pano de lã carmezim (casimira) para official ..
Pano de lã carmezim (casimira) padrão D.O 6) ..
Pano de lã branco para official .
Pano de lã branco (padrão D. o 7) .
Pano de algodão mescla azul claro (padrão

n.? 8) .
Kaki amarello torrado para official .
Kaki amarello torrado (padrão n.? 9) .
Brim branco (padrão n. ° 10) .
Lona castanho escuro (padrão n. ° 11) ...••..

6145
8695

55200
6475
8245
6284
;5519
60õ9
6154
lJ879
6645
1$600
6670

11$002
i$100
8125
i$760

1~590
~318
lJ200
~200
1$475

36495
2r$545
21$400
4M50
2~875
46485
2lJ240
46485
2;$700
4~500
3,)995
68000
5~OOO
8300
8575
;$460
~360

1 (j2ÕO
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Galões e cordões

Galão de seda preta para guarnição do 1.o dol-
man, metro .

Galão de sede preta para listas no 2.0 barrete,
idem ·· .

Galão de algodão branco para guarnição no
2.0 dolman, idem .

Galão de algodão branco para listas de calças,
idem ··.· ..

Galão de algodão branco de forma e dimen-
sões do galão de ouro de patente de capi-
tão, idem , .

Galão de patente de alferes, idem .
Galão de ouro do padrão (fig. 9) (alferes),

idem .
Galão de ouro do padrão (fig. 10) (capitão),

idem ····.··.···· .
Galão de lã encarnado, idem .
Galão de là amarello, idem .
Galão de seda amarello, idem .
Galão de lã preto para 2. os barretes, idem .
Cordão de ouro para platinas amovíveis, idem
Cordão de seda preta pa ra alamares do 1.o dol-

man, idem .
Cordão de algodão branco para alamares do

2. o dolman, idem .
Cordão de lã amarello para alamares e guaro

nição da La cabaia, idem .
Trancelim de seda preta para guarnição do

1.o dolman, idem .
Trancelim de algodâo branco para guarnic;ão

do 2.0 dolman, idem .
Fita de lã amarella de 0,015 .
Fita de lã preta de 0,015 para guarnição da

jaqueta das praças indigenaa, idem .

Calçado e cabedaes

Butes de atanado verde engordurado •......
Polainas de atanado verde engordurado .
Francalete de atanado para manta-capote .
Botas de montar de vitella preta para sargento

ajudante ou mestre de musica .

IJJ070

1$280
,$099
~160

6120
~060

,$799,5
1~399,5
;$197
{$097
{$297
alG9

1ó890

{$202
1$059

6040

6015
61\)9

2íH!)4
26Hl7
.,)li)})

7~090
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Butes de vitella branca para sargento ajundante
ou mestre de musica .

Polainas de viteIla branca para os mesmos .
Botins com caixas para sargentos ajudantes ..
Alpcrcatas de atanado verde engordurado ...
VitelIa branca para guarnecer polainas, o ki-

logram ma .
Sola de La, idem " .
Sola de 2.a, idem ··· .. ·.·········
Vitella preta de 1.a, idem .
ViteIla preta de 2. ", idem .
Vitella branca de La, idem .
Vitella branca de 2.a, idem .
Bezerro de 1.a, idem .
Bezerro de 2. a, idem .
Fio de palmilhar n.? 5, o maço de 10 novelJos
Fio preto ou amarello para pontear n. o 1D, o

maço .......................• ······· .
Brocha n. o 00, o milheiro .
Pregos de ferro, o kilogramma .
Pregos de cobre, idem .
Palas de polimento preto para officiaes .
Palas de polimento preto para praças de pret
}i"'rancalete de couro envernizado .

Ferragens e metaes

Esporas de correia .
. Esporas de caixa ..............•.........
Esporas de salto de prateleira com correia ...
Emblemas para primeiro barrete de sargento-

ajudante ou mestre de musica .
Emblemas para primeiro barrete de outras pra-

ças .......................•.....•...
Em blemas para artífice .
Emblemas para ferrador .
Emblemas para mestre de musica e contrames-

tre de musica .
Emblemas para sargento-ojudante .
Emblemas para musicos .
Emblemas para mestre de clarins .
Emblemas para mestre de corneteiros .
Emblemas para contramestre de co rneteiros ..
Emblemas para enntrameatre de clarins .....

2~793
2M94
3a500
lM79

1#997
a895
~848

3a298
2~998
3~29S
2;)994
16698
1~398
6338
a79S
{p07S
6117
{pG913
6280
M75
.',059

6990
6990

1~]9]
6941

1~693
~lJ3
;>113

iS172
M32
M32
1~114
15114
6114
#114
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Emblemas pura golas ele sargento-ajudante ou
mestre de musica, par .

Emblemas para golas de outras praças de qual-
quer arma, idem .

Monogrammas de metal branco para barrete ..
Numeres de metal branco para barrete, cada

algarismo ' ' ." _ .
Letra R de metal branco para barrete de re-

formados , .
Letra R ele metal amarello para barrete .
Letra H, de metal dourado para sargento-eju-

dante reformado .
Botão de laço para chapou - - .
Botão de laço dourado para chapou .
Tulipa de metal amarello para chapou .
Botões grandes de metal dourado para officiaes

de qualquer arma ., .
Botões pequenos dourados para officiaes de

qualquer anua _ - .
Botões grandes de metal amarello para pra~as

de pret de qualquer arma, a grosa .
Botões pequenos de metal amarello pam pra-
. ças ele prct de qualquer ill'ma, idem '.
Botões de carreto de metal dourado, cada .
Botões de carreto de metal, pnr. ..... . .
Fivelas ele metal amarello para polainas, cadu
Monogrammas para officincs em commissão,

idem .
Es~adas para officiaes de artilharia e cavalla-

na . . .. . .
Espadas para officiars de infantaria .
Emblemas para aspirantes a facultativos gra-

duados em primeiro sargento c soldado ca
dete, par .

1$394

15194
,$174
6074
a07-J.
a074•
,$114
603ti
ilOU
1)078

8028

,$014
;5740
»361
600:1
,)OG0
óOI!)

10;5-18:>
lIMJ!)O

;5598

Declara-se:

~lillislrrio dos Negorios da ~lalÍl1lJa c Ulll'amar-nircr~ão Grral do Ultramar
.p Bcpa!'1 i~ão -1." Secção

1.0 Que, cm 13 ne novembro findo, seguin para a pro·
vincia de Moçambique, onde continua a servir em com-
missão, o segundo tenente da armada, Raul Cardoso Ilcs-
sano Garcia.
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2.° Que, em 29 de novembro findo, foi mandado regres-
sar ao Ministerio da Guerra o capitão de engonbaria,
H~relllano Jorge Galhardo, que se achava em serviço na
Direcção Geral do Ultramar .

.3.° Que a portaria do governo do districto autónomo de
Timoi-, que colloca na situação de inactividade tempera-
na, por motivo de doença, o tenente coronel do quadro
de Macau e Timor, Fermiano Feliciano Maher, tem a data
de 14 de maio do corrente anno ; ficando assim rectificada
a data de 16 de março, mencionada na portaria regia de
20 de julho ultimo, publicada no Boletim Militar do Ul-
t"amal' n.? 12, da presente serie.

4." Que se apresentaram nesta Secretaria de Estado:

Em 15 de novembro findo :
O alferes do quadro privativo das forças ultramarinas,

de. guarnição na província de Moçambique, Candido, que
veiu da referida província para ser presente á junta de
saudo do ultramar.

Em 25:
. O major de infantaria, Felix Anastacio Soeiro, por ter

Sido requisitado para desempenhar o logar de chefe do
estado maior do quartel general da província de S. Thomé
e Principe.

Em 27:
O capitão de infantaria, Manocl Augusto de Matos Cor-

d~iro, por haver sido requisitado para ir servir em com-
missão cxtruordinaria no Estado da India.

O segundo tenente da armadn, Francisco Alberto Ta-
vares, que foi requisitado á Direcção Geral de Marinha,
para ii' servir cm cOlUmi:;sfio na província de Moçambique.

Em 20:
O tenente do corpo de officiaes de ndministraçâo mi-

Ii~ar, João Baptista Valente da Cnsta., por ter sido promo-
vido ao referido posto )Jara servil' em commissãc ordina-
ria na provincia de S. Thomé c Prineipe.

Em 3 do «orrcnte mês:
O tenente de artilharia, Adriano da Costa Macedo ; os

alferes do regimento de infantaria n." 0, Julio Ccsar 1\1:0-
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reira Salles e Julio Afonso Nunes; e o alferes do corpo
de officiaes elo administração militar, José Rodrigues
Branco .J unior, q ne, fazendo parte elo corpo expediciona-
rio a Moçambique, regressaram ao reino; sendo, na refe-
rida data, mandados apresentar no Ministerio da Guerra.

O tenente de cavallaría, Alfredo Pedreira Martins ele
Lima, que, fazendo parte da columna de operuçõcs ao
Barué, regressou ao reino; sendo, na mesma data, man-
dado apresentar no Ministerio da Guerra.

Em4:
O tenente do regimento de infantaria n. o U, Antouio

Vicente de Abreu, que fez parte do corpo expcdicionario
a Moçambique e regressou ao reino; sendo, no mesmo
dia, mandado apresentar no Ministerio da Guerra.

O tenente de cavallaria, José Narciso Ferreira de Pas-
sos, e o alferes da mesma arma, Antonio de Mello Pinto
de Gusmão Calheiros, que, fazendo parte ela columna do
operações ao Barué, regressaram ao rcino ; sendo, na
mesma data, mandados apresentar no Ministerio da
Guerra.

O tenente de infantaria, José Xavier Teixeira de Bar-
ros, que regressou da provincia de Moçambique, onde fez
parte das forças expcdicionarins ; sendo, na mesma data,
mandado apresentar no Ministerio da Guerra.

Os alferes de infantaria, Luis Marreca da Trindade II

Antonio Maria Maciel, que vieram da provincia de 1110-
çambique por terem terminado o tempo da sua commís-
são; sendo, na referida data, mandados apresentar no
Ministerio da Guerra.

O tenente elo quadro de Moçambique, José Joaquim
Pinto de Almeida, que vciu da referida província para ser
presente á Junta de Saude do Ultramar.

O alferes do quadro privativo das forças ultramarinas,
de guarnição na província da Guiné, Antonio José Cama-
cho, que veiu da província de Moçambique para ser pre-
sente ú Junta de Saude do Ultramar.

17 .0_ ~Iillislerio dos Negocio~ da 1lilJ'illha e IlIlralllar-Dirc('~ãlJ Geral do LllranlUr
a.a ltfparli~áo

Declara-se:

1.o Que, por despacho de 12 de novembro findo, foram
concedidos seis meses de licença graciosa ao facultativo
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de 1. a classe do quadro de saude de Angola e S. Thomé
e Principo, Alberto Barbosa de Queiroz, corno o havia
requerido, não devendo por este motivo gozar a licença
de noventa dias que lhe foi ar bitrada pela Junta de Saude
do Ultramar em sessão extraordinaria de 7 do referido mês.

2.0 Que se apresentou nesta Secretaria de Estado:

Em 4 do corrente mês: ~

O facultativo de 2.a classe do quadro de saude de Cabo
Verde e Guiné, Antonio Loureiro Dias, que regressou de
Moçambique, por ter terminado a commissão que estava
desempenhando naquella província.

18. o _ Licenças concedidas por motivo de molestia aos oJllciaes abaixo
mencIonados: '

Em sessão de 20 de novembro findo:

Província de Angola

'I'cnente-eoroncl do quadro occídental, José Hodriguél:l
Augusto da Silva, sessenta dias para se tratar.

provinoia de Moçambique

Alferes do quadro privativo das forças ultramarinas,
Canclido, cento e vinte dias para se tratar.

Obituario
190:J

Outubro 5 _ l~aimllndo Sant'Anna de Aaevedo, major reformado
do Estado da !ndia.

Outubro 25 _ Francisco Antonio Dias, tenente do quadro da pro-
viucia de Moçambique.

Novembro 4 _ Carlos Aug-usto Barata, capitão de cavallaria, em
commissão lia provincia de Angol»,

Novembro 6 _ Joaquim Nunes de Aguiar, tenente do quadro ceei-
dental.

Antonio Teixeira de Sousa.

EstfL conforme.
o Director Geral,





SH~HA~'A ~E ESH~~ ~~S NEG~LWS~A MA~'NHA l UlT~~M~R
DIRECÇÃO GERAL DO ULTRAMAR

20 DE DEZEMBRO DE 1902

IWLETUI IIILlTAU DO ULTItAIIAU
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.o - Decretos

Uinisterio dos Negocios da Marinha e Ullramar - Direcção Geral do Ultramar
4. a Repartição - i." Secção

Tendo sido instituida por decreto de 23 de novembro
de 1895 a medalha Rainha D. Amélia destinada a com-
memorar as expedições a )foçambique e á India, a qual
foi, por decreto de 6 de junho de 1896, mandada tornar
extensiva a quaesquer outras expedições organizadas com
o fim de assegurar o domínio colonial da nação, e que,
por decreto, fossem julgadas dignas d'aq uelIa distincção ;

Considerando que por decreto de 8 de novembro e 31
de dezembro de 1897, 19 de janeiro de 1899 e 19 de ju-
lho de 190 I, foi a referida medalha concedida ás tropas
que gloriosamente fizeram as campanhas de Timor em
1895, 1896 e 1900, e do Humbe em 1898, nas quaes não
tomaram parte forças expedicionarias do reino;

Considerando que é de toda a justiça galardoar todos
os individuos que tomaram parte nas operações de guerra
ou campanhas destinadas a assegurar o domínio e sobera-
nia da nação nos territórios ultramarinos, quer façam parte
de forças do exercito do reino ou da armada quer das for-
ças ultraminas :

Hei por bem, em nome de EI-Rei, decretar:
Artigo LO A medalha Rainha D. Amelia, criada por

decreto de 23 de novembro de 1895, é destinada a com-
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memorar as campanhas feitas no Ultramar com o fim de
assegurar o dominio e soberania colonial da nação, e que,
por decreto, sejam julgadas dignas c1'aqu lla distincção.

Art. 2.0 A referida medalha será de ouro, prata ou co-
bre, tendo o anverso conforme está indicado no artigo 2.0
do decreto de 23 de novembro do 1895 e no reverso a le-
genda «Campanhas do Ultramar».
§ 1.0 A medalha será usada do lado direito do peito e

pendente de fita de seda preta, orlada de encarnado, sendo
a fivela substituída por uma passadeira de forma e dimen-
sões eguaes a esta, do mesmo metal da medalha e tendo
gravada ao centro uma legenda designando a campanha e
anno em que tiver tido legar.
§ 2.0 Os individuos condecorados mais de uma vez, usa-

rão a medalha concedida pela ultima campanha, sendo as
anteriores representadas pelas passadeiras correspondentes
ás medalhas com que tiverem sido agraciados dispostas na
mesma fita por ordem cronologica de cima para baixo.

Art. 3.0 A medalha será concedida pelo Ministerio da
Marinha e Ultramar a todos os militares do exercito, da
armada e das forças ultramarinas de 1.a linha, que tiverem
tomado parte nas campanhas, que, por decreto tiverem
sido julgadas dignas de tal distincção, sendo destinadas
aos officia s gonerac~ e superiores a de oiro, aos demais
officiaes a de prata e ás praças do pret a do cobre.
§ unico. Poderá excepcionalmente ser a medalha conce-

dida aos militares de ~.a linha e a individuos da classe
civil que accidentalmente tenham tomado parte nas cam-
panhas, e que o mereçam pelos serviços prestados e pe-
rigos a que se tiverem exposto, podendo somente ser con-
cedida as medalhas de prata aos offíciaes, as de cobre a
praças de prot e aos individuos da classe civil a de prata
ou cobre, conforme os serviços prestados forem equipara-
dos aos que devem ser desempenhados por officiaes ou pra-
ças de preto

Art. 4. o As fitas das medalhas concedidas antes da pu-
blicação d'este decreto, serao substitnidas pela fita d si-
gnada no § 1.0 do artigo 2.0 e as fivellas por passadeiras
com a legenda indicativa da expedição ou campanha.

O Ministro e S er tario de Estado dos Negocios da
Guerra e o Ministro e Secretario de Estado dos Negocies
da Marinha e Ultramar assim o tenham entendido e façam
executar. Paço, em 11 de dezembro de Hl02. HAI ~IIA
REGENTE. Luiz Augusto Pimentel Pinto = Antonio
Teiwei1'a de Sousa.
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Millislcrio dos Nc~ocios da ~Jarinlia c Ullralllar- Direcção Geral do Vltl'amar
P Repartição - 1.3 Scr~ão

Attendendo ao que me representou o Ministro e Secre-
tario de Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar e
aos serviços prestados pelas forças que tomaram parte na
campanha de Oio, na provincia da Guiné, em 1902: hei por
~t\m, em nome de EI-Hei, determinar que a todos os mi-
litares do exercito do reino, da armada e das forças ul-
tramarinas de 1.a linha, e bem assim aos militares de
2.3 linha e indivíduos da classe civil que tenham tomado
parte na campanha e que o mereçam pelos serviços pres-
tados e perigos a que se tenham exposto, seja concedida
a medalha «Rainha D. Amelia.», criada por decreto de G3
de novembro de 1895 e reformada por decreto cl'esta
data, devendo a passadeira da fita ter a legenda «Oio-
H.lO::?».

O mesmo Ministro e Secretario de Estado assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 11 de dezembro de
lfJ02. == RAINHA REGENTE. = Antonio Teixeira de
Sousa.

lIillistrrio cios ~I'~ocios da !J;lrilllia c 1Ilralllar-Dirrctão Gml do Illtramar
p IIfparti~áo - 1.a Srcção

Attendendo ao que me representou o Ministro e Secre-
tario de Estado dos Negocies da Marinha e Ultramar e
aos serviços prestados pelas forças que tomaram parte na
campanha do Bailundo, na provincia de Angola, em 190:2:
hei por bem, em nome de EI-Rei, determinar que li todos
os militare do exercito do reino, da armada e das forças
ultramarinas de 1.' linha, e bem assim aos militares de
2.a linha e indivíduos da classe civil que tenham tomado
parte na campanha e que o mereçam pelos serviços pres-
tados e perigos a quc se tenham exposto, seja concedida
a ln edulha eHainhn D. Amelia», criada por decreto de 23
de novembro de 18!)5 e reformada por decreto d'esta data,
devendo a passadeira da fita ter a legenda qBailnndo-
1002". .

O mesmo Ministro e Secretario de Estado assim o tenha
ntendido e fa(:a xecutar- Paço, em 11 de dezembro de
HI02. = RAINHA REGENTE. = Antonio Teixeira de
Sousa.
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!Iinistcrio dos l'ícgocios da Jlarillha c Ullramal'-Dim~áo Geral do Iltramar
p lI('parti~âo - L ti Serção

Attenclendo ao que me representou o Ministro e Sccrc-
tario de Estado dos t\C'gocioH da MariJ:lw e Ultramar e
aos serviços prestados polns f01'<:11s(PIO tomaram parte na
campanha do Barué, na provincia de Moçambique, em
1902: hei POl' bem, em nome de EI-Rei, determinar que
a todos os militares do exercito do reino, da armada e das
forças ultramarinas da 1.'1 linha, e bem assim aos milita-
res de 2." linha c individues da ChtSR(I civil que tenham
tomado parto na campanha c que o mereçam pelos servi-
ços prestados e perigos 11 que sc tenham exposto, seja
concedida 11 medalha «Bainha D, Amelia», criada por de-
creto de 23 de novembro dc 1895 e roformada por de-
creto d'esta data, devendo a passadeira da fita ter a le-
genda «Barué - 1902».

O mesmo Ministro e Secretario de Estado assim () te-
nha entendido e faça executar. Paço, em 11 d« dezembro
de 1902,= RAINHA REGENTE, - Antonio Teixeira de
Sousa,

2.0_ Por decretos de 27 de novembro findo:
Exonerado a seu pedido do cargo do governador do

districto da Zambozia, da província de Moçambique, o
primeiro tenente da armada, João Antonio de Azevedo
Coutinho Fragoso de Sequeira, que serviu com inexccdi-
vel zêlo e intelligencia.

Transferido para o cargo de governado!' do districto da
Zarnhezia, da província de Moçambique, o capitâo-teneute
supranumerário da armada, governador do diatricto de
Mossamedes, da província de Angola, Martinho Pinto de
Quiroz Montenogro.

Por decreto da mesma data:

Quadro oooidental

Reformado, na conformidade da lei, o capitã» do refe-
rido quadro, Joaquim Lopes. ubtil, por ter sido jnlgado
incapaz de todo o serviço pela Junta de Saud d.'1.proviu-
cia de Angola.
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Por deereto do i do corrente mês:
Tenente, o alferes de infantaria, Joaquim Maria da

Costa Monteiro, em com missão nas obras publicas da pro-
vinoia de Cabo Verde.

Por decreto de 4 do mesmo mês:
Reformado, nos termos do disposto nos artigos 22. o e 23. o

do decreto de 2 de dezembro de 1869 e no decreto de 3
de dezembro de 1874, com a graduação de tenente coro-
nel e a pensão annual de 720t$OOO réis, o chefe de serviço
ele saude da Guiné Portuguesa, Cesar Gomes Barbosa.

Por decreto da mesma data:
Addldo

O tenente de artilharia, Theodorico Teixeira Pimentel,
por ter sido requisitado para desempenhar uma commissão
de serviço dependente do Ministério da Marinha e Ultra-
mar (Ordem do Exercito n.' 28, 2. a serie, de 6 de dezem-
bro do corrente anuo).

Por decretos de 11 do mesmo mês:
Quadro oooidental

l\rnjor, O capitão, Julio Cesar Barata Feio.
Capitào, o tenente, Adelino Luis de Moraes e Castro.
Alfer s, O sargento ajudante, João Baptista Estrella,

contando a antiguidade d'aqueIle posto desde 13 de agosto
ultimo, c o primeiro sargento, Francisco Marques.

Quadro de Mooamb1que

Tenente, o alferes, Columbano Raul Ferreira.
Alferes, os primeiros sargentos, Adolpho Libanio dos

Santos c .João Jacintho Possollo.

Estado da India

Em conformidade com o disposto no § 2.0 elo artigo !J.O
elo decreto de 4 de agosto de 1808:

1it'ur"'iíLo-mor, o cirurgião ajudante, Francisco Antonio
cta.Yia~o Wa hington Moniz.
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3.°_ Passou ao serviço do ultramar o official do exer-
cito do reino em seguida mencionado:

Por decreto de 27 de novembro findo:
Capitão de infantaria, Manoel Augusto de Matos Cor-

deiro, para servil' em commissão extraordinaria no Estado
da India.

4.° - Portarias

Klinislcrio dos Negoci(ls (1;1 Marinha c Ullramar-Direc~ão Geral do Iltranar
5. a nrparli~ão

Sua Majestade a Rainha Regente, em nome do Rei, ha
por bem nomear, precedendo concurso, aspirante a facul-
tativo do ultramar, com a graduação de primeiro sargento,
Jayme Duarte Pereira do Amaral, inscrevendo-se para o
quadro de saude de Macau e Timor.

O que, pela Secretaria de Estado dos Negocios da Ma-
rinha e Ultramar, se communica ao commandanto do depo-
sito de praças do ultramar para seu conhecimento e devi-
dos effeitos.

Paço, em 29 de novembro de 1902,= Antonio Teixeira
de Sousa,

!Iillislerio dos Negocios da Marinha e Ullramar- Direrção Gml do llltranar
S. a Rtpartição

Sua Majestade a Rainha Regente, em nome elo Rei, ha
pOl' bem nomear, precedendo concurso, aspirante a facul-
tativo do ultramar, Augusto Dias de Magalhães c Vascon-
cellos, ficando inscripto no quadro de sande da província
de Moçambique.

O que, pela Secretaria de Estado dos Kegocios da Ma-
rinha e Ultramar, se communica ao eonun:mdnnte do de-
posito de praças do ultramar, para seu conhecimento l'

devidos effeitos.
Paço, em 12 de dezembro de 1002, = Antonio Teixeira

de Sousa.

Ministerio des Negocios da 11arillha c lltramar-Direc~;io Gml do l ltrnmar
p nfparli~ão- ta Sec~~o

Manda Sua Majestade aoRainha Regente, em nome do
Hei, pela Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha
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e Ultramar, que seja posta em execução na província de
C:lOO Verde a organização militar do ultramar, approvada
por decreto de 14 de novembro de 1901, na parte que
diz respeito á organização do quartel general e respecti-
vas unidades, ficando com o eifectivo mínimo, e sendo
cxtincto o actual corpo de policia quando for do reino a
companhia europeia dc infantaria.

Paço, em 13 de dezembro de 1902.=A"ltonio Teixeira
de Sousa.

6. o - Per determInação de Sua Majestade EI-Rel :

Província de Angola

Major, o major, Julio Cesar Barata Feio.
Capitão, o cnpitão, Adelino Luis de Moraes e Castro.
Alferes, o alferes, João Baptista Estrella, e Francisco

Marques.

G. o - Hillislerio dos ~egoclos tia Ilarinha e [llralDar-Direc~ão Geral do Ultramar
5. a Repartição

Declara-se:
Que tendo o primeiro pharmaceutico do quadro de saude

de .Macau e Timor, Hermano Gomes de Castro, justificado
pertencer-lhe o appeJlido Paixão : Sua Majestade a Rainha
]{{'gente, em nome do Hei, determina que no respectivo
livro de matricula o referido pharmaceutico seja insoripto
com o nome de Hermano Gomes da Paixão e Castro.

7. o --lFlli,tcrio d~s 'r~fltios tia Jlarinl:a e [llr;llllar- Dirrr~ão Gml do l líramar
4.a Rrparlição _ I.a StC\ áo

Para O devidos effeit. s se publica a determinação 2.a
da Ordem do Exercito n." 20 (1.a série), de 6 do presente
mê :

Se ri taria de I lado d~s ~tgorios da GUIrra- Dirfrção Gml- ta Rtpartjçã~

Para execução do disposto no § unico do arti~o 72. o do
regulamento dos serviço do recrutamento, deve obser-
var-s o seguinte:

Os recruta. apurados condicionalmente, em seguida á
encorporação na unidades activas, entram nos hospitncs
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militares mais proximos para serem observados, e só se-
rão evacuados para os de Lisboa, Porto ou Viseu quando
naquelles hospitaes não existam os elementos ou as condi-
ções precisas para a observação.

Os medicas que funccionaram nas juntas de recruta-
menta, como peritos, não ficam inhibidos da observação
m ais demorada e mais minuciosa nos hospitaes, quando
nas mesmas juntas tenham opinado pejo apuramento con-
dicional, e só neste caso.

As observações nos hospitaes militares deverão ser feio
ta s sempre por dois medicas, pelo menos, mas se na lo-
calidade. os não houver cumprir-se-há o disposto no final
do citado paragrapho do artigo 72.0

Quando os medicas nos hospitaes forem de opinião que
os mencionados recrutas devem ser apurados definitiva-
mente, a sua opinião é desde logo executaria; quando,
porem, entendam que taes recrutas devem ser isentos de-
finitiva ou temporariamente, serão os mesmos recrutas
submettidos ás juntas de recurso, em Lisboa, Porto ali Vi-
seu, que resolverão.

8,0 -lIinislerio dos Nt'gol'ios da Uarinha e Ullramar-Dirrcç'to GeT.1 do Illtramar
P Rep:'rlição - ta Secção

Para os devidos effeitos transcrevem-se as seguintes de-
clarações, insertas na Ordcm do Exercito n." 28 (~.a serie),
de G do corrente mês:

Secretaria de E'lado dos N'gocio! da Gmr. - Dirp~çáo Gml- t ,a Reparlição

Declara-se que os tenentes em conformidade do decreto
de 14 de novembro de 1D01 fim serviço no l'llinisterio da
Marinha e Ultramar, de cavallaria, !\lanoel Alves Paias, e
de infantaria, Manoel Augusto ele Mil'a Godinho, chega-
ram á sua altura para á promoção em 1 elo corrente mês,
desde quando contam a antiguidade do referido posto,

Secretaria de E~lado dlls Negoclos da Guerra - Dirreção Gcral- t.a Reparlição

Declara-se que o tenente de infantaria em serviço no
Ministerio da Marinha c Ultramar, Luis Lopes Rumos da
Silva, promovido a este posto pela Ordem do Exercito
n.? 27 (2.a scrie) do cor' ente anuo, conta a antiguidade
do referido posto de 2* de agosto de 1D01.
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Secretaria de Estado dos Nrgociosda Guerra-Direcção Geral-1.a Bepartiçãc

Declara-se:
1.0 Que o capitão de cavallaria, Ayres Eugenio Lnna

de Carvalho, é incluído na lista publicada na Ordem do
Exercito n. o 25 (~. a serie) do corrente anno, porque, fa-
zendo parte ela columna de operações ao sul de Benguella,
não poude a respectiva eleclara~'ão dar entrada nesta Secre-
taria de Estado em tempo competente.

~. o Que o tenente de artilharia, João Luis Carrilho , é
igualmente incluído na mesma lista, porque, fazendo parte
~a columna de operações ao Barué, não poude a respec-
trva declaração dar entrada nesta Secretaria de Estado
em tempo competente.

3. o Que estando incluido na mesmo lista, desistiu de ir
servir no ultramar o alferes de infantaria, Miguel de Al-
meida Santos.

Secretaria de Estado dos Negocios da Guerr~-Direcçáo Geral- 2.a Reparllção

Declara-se:!.o Que o alferes de cavaIlaria sem prejuízo de anti-
guidado, Manoel Alberto .de Figueiredo Carvalho, é in-
cluído na lista publicada na Ordem do Exercito n.? 27
(2." scrie), de 22 de novembro ultimo, porque, fazendo
parte da columna de operações ao sul de Bcnguella, não
ponde a respectiva declaração dar entrada nesta Secreta-
ria de Estado em tempo competente.

2.° ~ue os primeiros sargentos, de cavallaria da guarda
municipal de Lisboa, Domingos dos Anjos Galvão de
Magalhães, e João Antunes da Silva Braga, e do regi-
mento de cavallaria n. ° 7, Flansinc Correia Torres, in-
cluídos na lista dos sargentos ajudantes e primeiros sar-
gentos publicada na Ordem do Exercito n.? 27 (2." serie),
de 22 de novembro ultimo, desistiram de ir servir no ul-
tramar.

9. o -lfillisteriQ dos Negocios da lIarillha e Ultramar-Direcção Gml do "'Iramar
ta Rpparlição - P Secção

Graduação e vencimento com que ficou o omclal abaixo mencionado, a
quem foI qualificada a reforma que ultimamente lhe havia sido ceare-
rida:
Com a graduação de alferes e o pret de effectividade

do posto que tinha, por haver requerido e estar com-
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prehendido no artigo 158.o § unico do artigo 161.0 e ar-
tigo 162.0 da organização militar do uI tramar, approvada por
decreto de 14 de novembro de 1!.lO1 , o primeiro sargento
do corpo de polícia de Macau, José Antonio Maria Maher,
reformado pclo Boletim Militar do Ültramar n. o 18, da
presente serie.

10. o - 31illislerio dos Negocios da Ilarillha e Ullramar- Direcção Geral do Ultramar
4.a Repartição - P Seclão

Declara-se:

Que se apresentaram nesta Secretaria de Estado:

Em 11 do corrente mês:

o alferes do quadro occidental de guarnição na provin-
cia de Angola, Manoel Augusto Fernandes, que veiu da
referida provincia para ser presente á junta de saude do
ultramar.

Em 12:

o tenente do quadro occidental de guarnição na provin-
cia de S. Thomé e Principe, Joaquim Augusto Gaivão,
quP veiu da referida província para ser presente á junta
de saude do ultramar.

11.°- Licenças concedidas por motivo de molestia aos oIDclaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 11 do corrente mês:

Provincia da Guiné

Alferes do quadro privativo das forças ultramarinas,
Antonio José Cainacho, noventa dias para se tratar.

Provinoia de Moçambique

Tenente do quadro da referida provincia, José Joaquim
Pinto de Almeida, noventa dias para se tratar.
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Em sessão da mesma data:

Facultativo de 2.° classe do quadro de sande de Cabo
Verde e Guiné, Antonio Loureiro Dias, noventa dias para
se tratar.

.Antonio Teixeira de Sousa.

Está conforme.
o Director Geral,

,-





DIRECÇÃO GERAL DO ULTRAMAR

27 DE DEZE~mRO DE 1902

nOLETUl IIIIXfAR DO ULTUAJlAU
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.~- Decreto

Alillislcrío dos Negocios da llarinha e lllíramar - llirecçãe Geral do llltraurar
,P Repartição - P Scc~ão

Sendo-me presente a consulta do Supremo Tribunal
Administrativo acêrca do recurso n. o 11 :275, em que é
recorrente Antonio Ferreira Coelho de Magalhães, e re-
corridos Antonio Rodrigues, João Freitas Branco, Antonio
Augusto Carneiro, Frederico Adolfo de Menezes, Carlos
Augusto de Figueiredo, Joaquim da Encarnação e Sousa,
Emilio Augusto Teixeira de Lemos e Duarte Augusto:

Mostra-se que o presente recurso é interposto contra as
promoções ao posto de capitão de Antonio Rodrigues, João
Freitas Branco, Antonio A uguato Carneiro, Frederico
Adolfo de Menezes, Carlos Augusto de Figueiredo, Joa-
quim da Encarnação e Sousa, Emilio Augusto Teixeira
de Lemos e Duarte Augusto, constantes dos Boletins Mi-
litares do Ultrannar D,OS 5 e G de IS\)9 e n,os 1, 7 e 8 de
1900, allegando o recorrente que nenhum dos offieiaes pro-
movidos é mais antigo do que elle no posto de tenente:

O que, visto e o parecer do Ministerio Publico ;
Considerando que a materia do recurso não 6 hoje da

competencía d'este Supremo Tribunal, mas sim do Conse-
lho Superior de Disciplina do Ultramar, nos termos do
~ 1.0 do artigo 173,° do decreto de 14 de novembro de
lv01:

Hei por bem, cm nome de EI-Rci, conformando-me com
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a mesma consulta, rejeitar o recurso por falta de compc-
tencia do tribunal.

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da ~Ia-
rinha e Ultramar assim o tenha entendido c faça oxecu-
taro Paço, em '27 ele novembro de 1902. =IlAINIIA RE-
GENTE. = Antonio Teixeira de Sousa.

!Iinistcrio dos Neg9cios da Ilarinha c Ultramar-Direcção Geral do llltranar
5. a Rrpartição

Em harmonia com o que preceitua a base 22.a da carta
de lei de 24 de abril de 1902: hei por bem approvar e
ordenar que seja observado o regulamento da Escola de
Medicina Tropical, que faz parte d'este decreto e com
elle baixa assignado pelo Ministro e Secretario de Estado
dos Negocios da Marinha c Ultramar.

O mesmo Ministro o Secretario de Estado dos Nego-
cios da Marinha e l Ttrnmar assim o tenha entendido e
faça executar. Paço, em 24 de dezembro de lU02.
HEI. = Antonio Teixeira de Sousa.

Regulamento da Escola de Medicina Tropical
('API'L'lTLO I

no onstno

Artigo 1.tJ O ensino geral, theorico II pratico, de medi-
cina tropical, e o ensino sccundurio, criados junto do l los-
pi tal Colonial, são profeesados na Escola de Medicina '1'1'0-
pical, em harmonia com o (PIO StJ acha disposto na carta
ele lei de '24 (1(' abl'il de 1\)02.

~ unico. A Escola de Mcdiein« 'I'rnpical ('stA subordi-
nada ao Ministerio dos Negocies da Marinha Ultramar,
o qual resolve todos os nssuntos que lhe são relativos,
pela Direcção Geral do Ultramar.

Art. 2.8 O ensino geral, na E. cola dr l\lu(lil!ina Tropi-
cal, é professado nas tres seguintes cadeiras, de qlll' a es-
cola. se compõe:

l ." cadeira: pathologi« (I clinica ;
2.11 cadeira.: hygienc e elilllalngia;
B. a cadeira: bacteriologia c parnsitologia.
Art. B.O () quadro do ensino secundnrio compõe-se de

noções elementares d hygiene eulonial : climas coloniaes :
medicina pratica; primeiros soccorros 'aos feridos, eJw'~
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nenados, tc.; therapeutica indigena; plantas nteis e me-
dicinaes das colónias e outros conhecimentos elementares
das sciencias medicas.

~ unico. O ensino secundario está a cargo do professor
da cadeira de hygiene e climulogia, auxiliado, sempre que
se torne necessario, pelo da cadeira de bacteriologia e pa-
rasitologia.

CAPITULO II

Das condi~õeMde adJllis~ilo dos alunmos no enslne geral

Art. 4. o na verá duas classes dc alumnos: ordinarios c
voluntarioso São alumnos ordiuarios os aspirantes a facul-
tativos dos quadros dc aude do ultramar e da armada,
(pte tiverem completado o curso cm qualquer das escolas
de medicina da metropole e os fa mltativoe que forem
admittidos nos quadros de saudc do ultramar e da armada.
t-\ào alumnos voluntnrios todos os medicos, civis ou milit-
ares, habilitados para O exercício da medicina no conti-
nente do reino, medcanto as disposições d'cste regula-
mento, que lhes forem applicavois.
§ unico, Os facultativos habilitados pelas escolas medi-

co cirurgicns de Nova Uoa e do Funchal tambem poderão
matricular ~w, como voluntarioa, no curso geral de medi-
cina tropical, mas nào gozarão dos privilegios a que se
refere a base 14.a da carta de lei de 24 de abril de 1902,
senso cru concorrencia com OH facultativos habilitados nas
mesmas escolas.

Art. 5.° Para OR efleitos da matricula receberão os as-
pirantes tIOS facultativos qlH' forem admittidos nos qua-
oro' de snude do ultramar e da armada, durante a se-
gunda quiueoua do mês de outubro, uma guia passada pe-
la direcções g'<,ru"s do ultramar e da marinha. Os alum-
no voluntários (10\'('1'110 !'l'querer, durante () mesmo prazo
de tempo, a matricula ao director da Escola, declarando,
!lOS s us requerimentos, a idade, filia~ao o naturalidade e
juntando o diploma lccal para () xcrcicio da medicina no
continente do reino ou de habilita(,':w pelas escolus medi-
(·o-(·it·t1I'1.,6(·asde NO\'a Goa ou do Fnnvhal.

~ unico .• \ matricula dos ulumno \'"luntarios po!le Ser
req IIPI'ida e tl',..et u:ula por pro('lll'a~ao pas ada nos t('I'll10S

<lc c1in·ito. •
Art. ti. o A. }lJ'Upill:tlS tlv lllatri(·t1la o exallll', para am-

lJa' lU; cla~ ., de alnllluos, :Lo (11' :)·~OOOróis. (Js faculta-
tivo (' o a. pil'ant·> a fI '1IltlltivtI dos qlladros tIl' saude
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do ultramar e da armada poderão pagar essa quantia em
quatro prestações mensaes, descontadas nos seus venci-
mentos, durante os meses de frequencia do curso.

CAPITULO III

Da frequencía e (1istl'ibllição (lo tempo lectivo.
Faltas e penalídades

Art. 7.0 O ensino geral começa no dia 3 de novembro
e termina no ultimo dia de fevereiro do anno immediato.

Art. 8. o Os dias feriados na Escola de Medicina Tropi-
cal serão os estabelecidos nas escolas de medicina da me-
tropolo , com excepção das ferias do Natal, que começa-
rão no dia :24 de dezembro e terminarão no dia 2 de ja-
neiro.

Art. 0.0 A aula de hygiene e climalogia será professada
tres vezes por semana. As de bacteriologia e parasitolo-
gia e de pathologia e clínica serão diurias.

Art. 10. o A duração das li ções será de hora e meia em
cada cadeira.

Art. 11.0 As faltas dos alumnos são registadas pelo pro-
fessor. O numero maximo de faltas, justificadas ou não,
que os alumnos poderão dar sem perda de anno, é igual
á quinta parte dos dias uteis de aula. A perda de anuo em
uma das cadeiras do curso obriga tt repetição das restantes.

Art. 12.0 Os alumnos voluntarios que tenham perdido o
anno por faltas, ou sejam reprovados, poderão repetir o
curso.

Art. 13. () A justificação das faltas far-se-ha no fim do
anno, mediante attestados médicos.

Art. 14.0 Os alumnos aspirantes e os facultativos dos
quadros de saude do ultramar e da armada, só podem jus-
tificar, as faltas por doença, quando inspeccionados, para
esse fim, por qualquer dos professoros da Escola. Por fal-
tas não .iuetiflcadas eoffrerão a applicação dos r >gulamen-
tos disciplinares em vigor. Quando perderem o anno por
faltas não justificadas ou forem reprovados, servirão por
mais seis meses o Estado e serão preteridos na promoção
durante um nnno. Os aspirantes c os facultativos dos qua-
dros ~e s.aud.e reprovados 011 que perderem o unno por fal-
tas nao justificadas, serão mandados para o quadro elo
saude ele Cabo V crdo o Guiné du muto o in t rvallo dos] . ,
qualll'l?1estres elo ensino, regressando do ultramar só para
os effeitos de nova matricula.
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Art. 15.0 Para a avaliação da frequencia dos alumnus ,
os professores devem exigir d'ellos as provas, que julga.
rem mais convenientes.

CAPITULO IV

Dos exames flnaes e dlplomaa

Art. 16. o Na primeira quinzena de março realizam-se
os exames finaes a que são obrigados os alumnos ordina-
rios. Bem como os voluntarios que quiserem o diploma de
medico colonial.

Os exames consistem de uma parto theorica, que torri
Iogar no primeiro dia e de outra pratica no dia se-
guinte.

Os pontos ele cada uma das cadeiras são tirados lt sorte,
com quatro horas de antecipação, podendo, alem d'isso,
os alumnos ser argumentados de um modo geral sobre
outros assuntos das respectivas cadeiras. A parto pratica
rcaliaa se nos laborntorios o nas enfermarias em trabalhos
(le analyses e CilSOS clinicos indicados pelos professores dns
cadeiras de pathología > clínica e do bacteriologia e pa.
rasitologia.

~ unico. O jury dos exames é composto dos professo-
res das tres cadci raso

Art. 17.0 Aos alnmnos approvados na Escola de Medi-
cina Tropical será conferido um diploma do medico colo-
nial, que lhes darú os direitos indicados na lei.

Art, 18.0 A classificação será feita por valores, quo ser.
virão aos aspirantes e facultativos dos quadros de saude do
ultramar e da armada, com a classificação final obtida nas
escolas do medicina do continente do reino, para a colloca-
ção definitiva e respectiva antiguidade nos quadros de
àaude a que os alumnos pertencerem.

Art. 1\I. o O diploma de medico colonial será assinado
pelo director da Escola o pelo secretario. erá gratuito
para os alumnos ordinarios e custará 5:>000 róis nos alu-
mnos vol untarios.
§ único. A importancia dos diplomns c attcstados pas-

sados pela E. cola constitue 1'0(' ita d'esta.
Art. 20.0 Aos nlumnos que so distinguirem pela sua

frcqucncia, aproveitamento c provas sei antificas de 1'0-
ionhccida importanciu, pod rã o conselho cscolnr , por
proposta do respectivo professor, e nfcrir um premio ho-
norifico.
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CAPITULO V

Dos estabelecimentos auxiliares (lo ensino geral

Art. 21.0 São estabelecimentos auxiliares do ensino o
laboratorio de bacteriologia e parasitologia e os laborato-
rios de analyses que forem criados na Escola e no Hospi-
tal Colonial, o museu e a biblioteca.

Art. 2~. o As enfermarias do Hospital Colonial conside-
ram-se, no que diz respeito ao ensino, dependeucias ela
Escola.

Art. 23.0 A Escola de Medicina Tropical organizará
um museu com material recolhido no Hospital Colonial e
nos hospitaes das provincias ultramarinas e que será en-
viado pelos respectivos chefes do serviço de saude.

Art. 24. o A Escola de l\Iedicina Tropical terá uma bi-
blioteca para uso dos professores e alumnos e assinará as
revistas nacionaes e estrangeiras da especialidade.
§ unico. O museu estará a cargo do professor de patho-

logia e clínica e a biblioteca do professor de hygiene e cli-
malogia.

CAPITULO VI

])0 ensino 8c('1I1I(1I\rio

Art. 25.0 O ensino secuurlario será professado tres ve-
zes por semana em cursos trimestraes, de novembro a ju-
nho.

Art. 2G.n Os funccionarios que, segundo as disposições
da lei são admittidos á matricula, pagarão 2Jf)OO réis, quan-
tia que lhes poderá ser descontada nos seus vencimentos
durante o trimestre.

Art. 27.0 A matricula no curso secundário é feita me-
diante uma guia passada aos funecionarios pela Direcção
Geral do Ultramar.

Art. 28.0 No fim do trimestre ser-lhes-lia entregue um
certificado de assisteneia, que servirá, para os fins conve-
nientes, de documento a apresentar na Direcção Geral do
Ultramar.

CAPITULO VII

Do pessoal docente

Art, 29.0 O pessoal docente da Escola do M dicinn Tro-
pical é constitui do pelos professores das tr cs cndciras.

Art. 30.0 Compete aos profcsaores, consoante ns cadei-
ras que regem: elaborar os programrnns das matcrins das
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suas ca Ieiras j propor os pontos para os exames finaes,
submettendo-os á approvação do conselho j indicar ao di-
rector os melhoramen tos necessários dos estabelecimentos
auxiliares a seu cargo j propor ao conselho os alumnos que
devam merecer o premio honorifico j informal' sobre os as-
suntos cm que o conselho escolar ou o director julguem
dever ser ouvidos; toruur parte em todos os trabalhos de in-
teresse da Escola para que forem eleitos ou escolhidos;
pl'opor ao conselhc tudo quanto seja conducente a melho-
rar e desenvolver o ensino; participar ao director qualquer
impedimento que os obrigue a faltar á regencia das cadei-
ras, ás sessões do conselho ou a qualquer outro serviço;
entregar mensalmente ao director uma nota das faltas dos
alumuos.

CAPITULO vrn
no director

Art. 31.0 Compete ao director da Escola: correspon-
der-se com o Governo, por intermedio da Direcção Geral
do Ultramar; cumprir e fazer cumprir as leis e os regula-
mentos vigentes que digam respeito á Escola; fiscalizar o
ensino j executar as resoluções do conselho, que não de-
pendam da autorizaçâo do Governo e solicitar esta auto-
l'izaçilo para os que d' elia dependam; presidir ao conselho
escolar j convocar ordinuriu e extraordinariamente o con-
selho escolar j en viar annualmente ao Governo um relato-
rio geral acêrca da adminisn-ação scientifica e cconomica
da Escola, propondo medidas destinadas ao seu aperfei-
çoamento j regulat'izat' os serviços mutuamente dependen-
tes da Escola de Medicina Tropical e Hospital Colonial.

CAPITULO IX

))0 conselho escolar

Art. 32.0 O conselho escolar é constituido pelo director
e profes ores das tres cadeiras.

Art. 33.0 Na ausencia ou impedimento do director fica
com todas as suas attribuições o professor mais graduado
ou mais antigo.

Art. 34 o O conselho reune -se ordinariamente, por con-
vocação do director, 110 fim de cada mês, de novembro a
março, em di1! deterrninado.

Art. 3:),0 E secretario do conselho o professor menos
gradundo ou mais moderno.
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Art. 36.0 Compete ao conselho escolar: regulamentar o
serviço escolar e os horarios ; dar parecer sobre os assun-
tos em que for consultado pelo Governo ou pelo director;
propor ao Governo tudo o que julgar a bem do serviço;
organizar o serviço dos exames; propor o apuramento das
faltas dos alumnos aos exercícios escolares; conferir as
distíncções escolares nos termos d'este regulamento.

CAPITULO X

Da secretaria

Art. 37.0 A secretaria da Escola de Medicina Tropi-
cal, na parte relativa ao ensino, está a cargo elo profes-
sor menos graduado ou mais moderno.
§ unico. Auxilia, neste serviço, o secretario da Escola,

o encarregado da secretaria do Hospital Colonial.
Art. 38.0 Haverá na secretaria os seguintes livros des-

tinados ao serviço da Escola: livro de registo de matri-
culas para os alumuos do curso geral; livro de registo de
matriculas para os alumnos do curso secundaria; livro das
actas do conselho escolar; livro de registo da correspon-
dencia expedida; livro de registo da correspondencia re-
cebida; livro dos differentes inventarias e os mais que ve-
nham a ser necessarios.
§ unico. Estes li vros serão assinados nos termos de

abertura e encerramento pelo director da escola e por
elle rubricados, ou pelo professor em quem delegar essa
commissão.

Art. 30.0 São da responsabilidade do secretario da es-
cola os livros de registo de matriculas e o das actas do
conselho escolar, ficando os restantes a cargo do pessoal
da secretaria do Hospital Colonial.

CAPITULO Xl

DOI!Iaboratorlos, museu e bíblíotccn

Art. 40.0 Os laboratorios da escola ficam sob a imme-
diata direcção e responsabilidade do professor da cadeira
de bacteriologia. e parnsitologia.

Art. 41.0 O professor fará o regulamento privativo dos
laboratorios, que terá applieação depois de approvado pelo
conselho escolar.

Art. 42.0 O museu C' a biblioteca, sob a rcsponsn bili-
da do im morlinta rospcctivumcu te dos professor H <las ('u·
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doiras de pathologia e clinica e de hygiene e climalogia,
serão organizados do modo mais aproveitavel ao ensino.

CAPITULO XII

Do pessoal subalterno e pessoal menor

Art. 43.0 Tanto o pessoal subalterno como o pessoal
menor ficam sob as ordens immediatas do director, de
quem recebem instrucções sobre os serviços que lhes in-
cumbe prestar.

CAPITULO XIII

DiSP08j~ÕNI dlversas

Art. 44.0 As aulas da. Escola. do Medicina 'I'ropical H?t.O
publicas. ~ao penuittidal:! a frequencia e a pratica nos la-
horatorios da Escola aos estudantes de medicina e medi-
cos não alumnoa, medeantc autorização do director l3 pa-
gamento de uma quantia por este estipulada, com infor-
mação do respectivo professor.

Art 45.0 Paru facilitar o conhecimento dos trnbalhos
scientificos da Et:icola de Medicina Tropical, sta terá uma
Revista, onde serão tambem publicados os relatorios dos
facultativos do ultramar e da armada, que mereçam essa,
publicação.

Art. 46.0 A Escola de Mcdicinr, Tropical, por proposta
feita ao Governe ou por indicação ti'este, orgallizarà mis-
soes scientificas ás provincias ultramarinas c ás colonias
estrangeims.

Art, 47.0 Nas particularidades não previstas n rsto re-
gulamento e nos casos inteiramente ornisso ., providenciarà
o dir ctor como julgar mais conveniente ao ensino, dando
conta ao Governo das r soluções q ue houver tomado.

Paço, em 2-1 de dezembro de 1g02. = Antonio Teixeira
de Sousa,

2. o. . Por decreto de 11 do corrente mês:
Exonerado de governador do distr-icto de Benguella, o

capitão de infantaria, Joaquim 'I'eixeira Moutinho, legar
que exerceu com zelo e iutelligcneiu.

Nomcudo gO\ t'I'IHlllul' do distriet» (1(·BpllbHl'lIn, o lll:ljoJ'
do servico do estado mnior , Eduardo AUgUbto Ferreira da
Costa. '
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Por decretos de 18 do mesmo mês:

Em conformidade com as disposições do decreto de 14
de novembro de 1901 :

Tenentes, os alferes de infantaria, Antero Eduardo Ta-
borda de Azevedo e Costa, e do corpo de officiaes da ad-
ministração militar, Antonio da Trindade.

Alferes, o sargento ajudante do batalhão n.? 5 de caça-
dores de EI-Rei, João da Conceição Vidigal.

3. o - Passou ao serviço do ultramar o official do exer-
cito do reino em seguida mencionado:

Por decreto de i8 do corrente mês:
o capitão de infantaria, José do Nascimento Pinheiro,

por ter sido nomeado, por decreto de 27 de novembro
tindo, governador do districto do Congo, da província de
Angola.

4. 0_ Porlarias

Uioisterio ~os Negocio8 da Ilarinha e Ultramar-birccção Geral do Ultramar
P RepilCtição - ta Secçáo

Manda Sua Majestade EI-Rei, pela Secretaria de Es-
tado dos Negocies da Marinha e Ultramar, confirmar a
portaria provincial de Macau n,o 111, de 27 de setembro
do corrente anno, que autorizou o corpo de policia d'aquelJa
cidade a acceitar a offerta de uma bandeira nacional, c a.
usá-Ia em formaturas geraes.

Paço, em 22 de dezembro de 1902. = Antonio Teixeira
de Sousa.

5.0_ tlinistcrio dos Negocios da Ilarinha C Htramar - Direcção Geral do Ultramar
ta Repartição -1_ a Secção

Sendo frequente a remessa com grande atraso c mesmo
a falta de remessa á Direcçâo Geral do Ultramar das re-
lações mensaes dos officiaes em serviço nalgumas provin-
cias ultramarinas:
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Manda Sua Majestade EI-Rei chamar, muito em espe-
cial, a attenção dos governadores geraes, governadores de
provincia e do districto autonomo de Timor, para a regu-
laridade da remessa das mesmas relações que, como está
determinado, serão referidas ao ultimo dia de cada mês e
devem impreterivelmente ser remettidas pela primeira
mala do mês seguinte.

Manda mais o mesmo Augusto Senhor declarar que se
procederá contra os responsaveis pela remessa das refe-
ridas relações quando não forem enviadas no devido
tempo.

6.0-llinislerio dos Negociosda Ilarinha e U1lramar-Direcção Geral do Ultramar
P Repartição- P Secção

Determina Sua Majestade EI-Rei que se declare que
nos batalhões disciplinares de Angola e Moçambique, corpo
de policia de Macau e outras unidades que venham a
constituir-se com mais de uma companhia, esquadrão ou
bateria sob o commando de official superior, são applica-
veis as instrucções provisorias publicadas sob o n,o 6.0 no
Boletim Milito»: do Ultramar n. o 10, do corrente anno,
com as seguintes alterações:

1.0 Quando nas unidades houver mais de um official
superior, o immediato ao commandante terá as attribui-
ções que no regulamento geral para o serviço interno dos
corpos do exercito são incumbidas aos tenentes-coroneis e
majores, no que diz respeito a disciplina, policia, instruc-
ção, material de guerra, fardamento, administração, edu-
cação militar, licenças, reclamaçõea dos seus subordinados,
correspondencia, secretaria, escrituração dos registos dis-
ciplinares, contabilidade, etc., ficando com as responsabi-
lidades que lhes são inherentes;

2. o Os commandantes de companhias toem a competen-
cia e attribuições do regulamento geral para o serviço in-
terno dos corpos do exercito, regulamento disciplinar das
forças ultramarinas e outros em vigor;

3.0 O commandante do pelotão de cavallaria do corpo
de policia de Macau terá toda a competencia e attríbui-
ções de commandantes de companhias conferidas a estes
pelo numero anterior;

4.0 Nas unidades em que haja ajudante este terá a seu
cargo a escrituração e archivo da secretaria, sendo coad-
juvado P(I!o sargento ajudante;
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5.0 No conselho administrativo haverá, alem dos livros
a que se refere o n. o 17.0 das citadas instrucções, mais o
da conta geral de fardamento (n." 4.0 do regulamento).

7.°_ Alinislcl"io dos N~gorlOs da ilariuha c Uilramar- Oir-rcçflO (lml tio llltranar
4.a Rrparlição- 1.a Srcção

Para cumprimento do decreto com força de lei de 14
de novembro de 1901 e portaria de 13 do corrente mês
que hlanda pôr em execução o mesmo decreto na pro-
vinoia de Cabo Verde: determina Sua Majestade EI-Rei
que na referida provincia se observem as disposições ge-
raes a que se refere a determinação 7. a do Boletim Mili-
tar do Ultramar n.? 10, de 27 de junho ultimo, e bem
assim as especiaes que se seguem:
1.a Que seja dissolvida a actual companhia de artilha-

ria, organisando-so com as praças que pertencem ao seu
effectivo a companhia indígena de artilharia de guarnição
e o corpo de policia indigena, ficando estas unidades com
effectívo minimo e aquarteladas na cidade da Praia.

2. a Que a banda de musica indigena seja organizada
quando houver na província os elementos indigenas de-
vidamente habilitados, ficando annexa ao corpo dc po-
licia para effeitos de escrituração, administração e dis-
ciplina.

3. a Que o actual corpo de policia civil seja dissolvido
quando fôr do reino a companhia europeia de infantaria.

8.9 - Por determinação de Sua Majestade EI-Rei:

Província de Angola

Exonerado de ajudante de campo do governador do
districto de IIuilla, o tenente de infantaria, Quirino Maria
Ribeiro.

Nomeado ajudante de campo do governador do districto
do Congo, o tenente de infantaria, Belarmino Zozimo de
Castro.

Provinoia de Moçambique

Nomeado ajudante de campo 00 governador do districto
da Zambezia, () alferes de infantaria, Christovam Ayres
de Magalhãrll.
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9. °- ftlillislel'Ío dos Nc~ocios da Jlarillha e Ullramar-Dirccção Geral do Ultram:tr
:l.ii Repartição

Declara-se:

Que tendo o aspirante a facultativo do ultramar, graduado
em primeiro sargento, n. n 118 de matricula, Jaime Duarte
Pereira do Amaral, justificado que o seu verdadeiro nome
é Jaime Artur Pinto do Amaral: Sua Majestade El-Reí
determina que no respectivo livro de matricula o referido
aspirante seja inscrito com o nome de Jaime Artur Pinto
do Amaral

10.°- 81inistcrio dos Negocios da ~Iarinba e Ultramar-Direcção Geral do Ultramar
P Repartição- 1.a Secção

Para os devidos effeitos, se publica a determinação 2. ii
da Ordem do Exercito n.? 21 (La serie), de 20 de de-
zembro do presente anno:

Secretaria de Est~do dos Nrgocios da Gurrl':1- Rrpartição do Gahinrt~

Sua Majestade EI·Rei manda declarar :
1.0 Que os uniformes dos officiaes do corpo de almoxa-

rifes de ongenharia e artilharia serão os estabelecidos para
os offieiaes do extincto corpo de almoxarifes, sendo suba-
tituidos os emblemas pelos respectivos monogrammas das
figuras juntas e suprimido o uso da bandoleira ;
2.° Que os uniformes dos officiaes do corpo de almoxa-

rifes de sande serão os estabelecidos para os ofliciaes que
faziam parte da companhia de saude, sendo substituidos
os emblemas pelos referidos monogrammas e os vivos das
calças por uma lista da mesma côr dos vivos, tendo 0"',03
de largura.
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11.°-lIinisterio tios Ncgocios da !Iarinha e UltraUlar-Dil'ec~ão Geral do Ihramar
V' Repal'tição - P Secção

Para os devidos effeitos transcrevem se as seguintes
declarações, inscrtas na Ordem do Exercito n.° 20 (2. a
scrie), de 20 de dezembro do presente anno :

Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra-Direcção Geral-1.a Reparti~ão

Declara-se que o tenente de infantaria, addido, Miguel
de Jesus Valladas Paes, deixou de estar ao serviço do
Ministério da Marinha c Ultramar, sendo-lhe concedida
licença illimitada para gozar na província de Moçambique.

Secretaria de Eltado dos Negocios da Guerra-Direcção Geral- P llepartiçãl

Declara-se que o tenente de infantaria, José Augu to
Cunha, e o alferes da mesma arma, Aníbal da Assumpção
Soares, são incluidos na lista publicada na Ordem do.
Exercito n." 25 (2.a serie), do corrente anno, tendo as suas
declarações só agora dado entrada nesta Secretaria (1
Estado por falta de commnnicações entre Moçambique c
os differentes commandos militares.

Secretaria de Estado dos ~egocios da fJucrra-Dircc~áo ('eral-2.a Rppartição

Declara-se que o sargento ajudante elo batalhão de ca-
çadores n.? 6, Manoel ela Silva Piedade, incluido na lista
dos sargentos aj udantes e primeiros sarg-entos publicada
na Ordem elo Exercito n.? 27 (2.a scrie), de 22 de nevem-
bro ultimo, desistiu de ir servir no ultramar.

12.o -llillisterio dos Nrgol'ios da 3Llrinha c Ultramar - Direc~ão Geral do [Itramar
~. a Rrparti~ão - ta Secção

Graduação e vencimento com que ficou o oficIal abaIxo mencionado, a
quem foi qualificada a reforma que ultimamente lhe bavla sido eonfe-
rida:
,("om It graduação de major c o soldo mensal de r),~,'OOO

róis, nos termos (lo ~ 1.0 do artigo 8.° da carta de lei de
lG. de julho !ln 181·m, o t'apil:w (10 quadro occidontal, .Joa-
qunn Lopes Subtil, reformado pelo Boletim J/ilitm' do I 'f.
tmnulI' 1\.0 1!I, de ~o de d ..zcmbro do corrente anno,
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13.°- Alinislcrio dos Ncgocios da Ilarinha e Ullranm-Dirccção Geral do Illtramar
ta Rcparli~áo- P Secção

Declara-se:

1. o Que em 15 do corrente mês foi mandado regressar
ao Ministerio da Guerra, por haver sido julgado incapaz
ele serviço no ultramar, pela respectiva junta, em sessão
de 4, o alferes de infantaria, 1\[aI1001 Ferraz Menezes, q ne
desempenhava uma com missão ordinária de serviço mili-
tar na província ele Moçambique, .

2.° Que regrcs,;ou ao Ministerio da Guerra, cm 18 do
corrente mês, o capitão de engenharia, Alfredo Augusto
Freire de Andrade, por ter terminado o seu contrato com
a companhia de Moçambique.

3.0 Que da Ordem do Exercito n.? 29 (2.a serie), de 20
de dezembro do corrente anuo, consta que foi condeco-
rado com a medalha militar de prata correspondente li,
classe de comportamcnto exemplar, cm conformidade com
o regulamento approv.ulo por decreto de 21 de dezembro
de 18 ü, o tenente de infantaria, em commissào na pro-
vmcia de Moçambique, Fernando Astolfo da Costa.

4.0 Que o alferes do quadro privativo das forças ul-
tramarinas de gnarnição na provincia da Guiné, nomeado
archivista ua secretaria militar do quartel general da re-
ferida província, por determinação inserta no Boletim JlIi-
litar elo Ultramar 11.° 18, da presente serie , chama-se Au-
gusto Jos6 de Lima Junior.

5." Que o nome do primeiro sargento 0.0 deposito geral
de dcgl"eda(lo~ da província de Angola, condecorado com
a medalha de cobre da classe de assiduidade de s rviço
no ultramar, por decreto de G de novembro findo, publi-
cado no Boletim Jlilitm' do Ultrauun: n. ° 18, da presente
serie, é .J oâo Avélino Ferreira.

1;'0 (~lle se aprcsentaram nesta Secretaria de E"lado:

Em 1!) <lo corrcnt mês:

O capitão de infantaria elo exercito do reine, .Jose do
.....nseimento Pinheiro, (pie, por decreto de ':27 de nuvem-
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bro findo, foi nomeado governador do districto do Congo,
da provincia de Angola.

o tenente de infantaria do exercito do reino, Belar-
mino Zozimo de Castro, por haver sido requisitado para
desempenhar o logar de ajudante de campo do governa-
dor do districto do Congo, da província de Angola.

Em 22:

o alferes de infantaria do exercito do reino, João da
Conceição Vidigal, que foi promovido ao indicado posto
para ir servir em commissão ordinária no districto auto-
nomo de Timor.

Em 23:

o alferes de cavallaria do exercito do reino, Chi-isto-
vam Aires de l\hgalhl1es, por haver sido requisitado para
ir servir em commissão extraordinaria na província de
Moçambique.

14. o - Licenças concedidas por motivo de molestla aos officlaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 11 do corrente mês:

Estado da Indí a

Major do quadro do referido ~~'tado, Alberto Feliciano
Marques Pereira, sessenta dias para se tratar.

Em sessão de 18 do mesmo mês :

Provincia de S. Thomó e Príncipe

.'l'enente do quadro occidcntal, .Ioaquim Augusto Ual-
vao, noventa dias para RO tratar.

Provinci a do Angola

Alferes do quadro oecidentnl J\lanool Augusto Fernun-
des, conto fi vinte' dias para BP 't1·ata1'.
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Em sessão da mesma data:

Facultativo de La classe tio quadro de saude da pro-
vincia ele Moçambique, Augusto de Oliveira e Sousa,
trinta dias para se tratar.

Antonio Teixeira de Sousa.

Está conforme.
o Director Geral,
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